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ESTE  MODESTO  ENSAIO 

RESPEITOSAMENTE  DEDICA 


9Vz’co/au  ^osé  ÇÕeBané 


õxufía  veí^a  Suropal  õ novo  impevio, 
Õ6va  prima  do  ceo,  por  fado  impio 
9Vao  será  mais  o ieu  rivaí  aíiivo 
óm  commercio  e marinfa! 

Síqueffe  que  giganie,  ainda  no  Berço, 

Se  mostrava  ás  nações,  no  Berço  mesmo 
õ ja  cadaver  de  cruéis  farpias, 

ÇDe  maCfazejas  fúrias! 

õ Ç^aiz  sem  iguaí,  Ç^aiz  mimoso 
Se  ^aSitasse  em  ti  saGedovia! 

JOSÉ  BONIFÁCIO  DE,  ANDRADA 

(Ode  aos  Bahianos  — 1824) 


“Rima  oBrigação  impõe-se:  pro- 
curar ao  café  novos  mercados,  e entre 
estes,  avuLta  a Bacia  õrientaB  do  ÇMe- 
diterraneo ' 

Mensagem  ao  Congresso  do  Ex."’°  Sr.  Dr.  Wen- 
ceslao  Braz,  Presidente  da  Republica,  de  31  de  Maio 


T 


PREFACIO 


Ç^eío  Gxmo.  Sr.  ÇDr.  Augusto  GarCos  da  Siíva  ‘Tjeííes 

'?residenie  da  Sociedade  ^aufísia  de  SM.gvicu(tura 


O Snr.  Dr.  Nicolaii  José  Debané  não  escreveu  um  livro 
para  deleitar,  por  enlevos  de  poesia,  por  primores  littera- 
rios,  mas  produziu  o mais  opportuno  dos  livros,  attenden- 
do-se  á magnitude  de  seu  objecto  e á rude  sinceridade  com 
que  expande  seus  sentimentos,  votados  todos  aos  prinior- 
diaes  interesses  brazileiros. 

Os  povos  modernos  guiam-se  pelos  dictames  de  seus 
interesses  economicos  e commerciaes. 

Produzir  o mais  possível,  e em  condições  de  vender  o 
mais  e o melhor  possível,  eis  a grande  lei,  e ahi  se  assenta 
o solido  fundamento  da  dignidade  e da  soberania  dos  povos. 

Tem  0 Brasil  um  vasto  território,  offerecendo  ao  tra- 
balho todos  os  elementos  de  riquezas;  podemos  produzir 
mais  e mais;  não  nos  faltam  terras  nem  climas  propicias 
a todo  genero  de  operosidade. 

Até  hoje,  pode-se  affirmar  que  o Brazil  tem  progredido, 
tem  feito  a sua  actual  formação,  em  maxima  parte,  pela 
producção  de  suas  culturas  de  café. 

O café  é o nosso  grande  producto  de  exportação,  e um 
paiz  só  se  enriquece  pela  sua  producção  exportável. 

Formamos  vastos  cafezaes ; mandamos  ao  mercado  uma 
enorme  massa  de  excellente  producto,  já  hoje  considerado 
genero  de  primeira  necessidade;  podemos,  com  quasi  mono- 
polio,  produzir  mais  e muito  mais  e,  em  verdade,  nossa 
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prfoccupação  constante  gira  em  torno  do  receio  de  uma  su- 
perproducçào  ! 

Só  olhamos  o campo  de  nosso  trabalho;  — tienpre- 
samoH  por  completo  o campo  ^o  connumo. 

A nós  tomamos  a ardua  tarefa  de  produzir  milhões 
de  saccas  de  café,  sem  medir  esforços  nem  sacrifieios  e,  des- 
cuidados. entregamos  a norte  da  producção  a mãos  estra- 
nhas, ás  quaes  abandonamos  cegamente  nossos  interesses 
vitaes. 

Tanto  ha  que  fazer,  entretanto! 

Um  pouco  de  actividade,  um  pouco  de  clarividência  de 
nossos  governos,  e poderemos  ampliar  grandemente  a super- 
fície absorvente  da  nossa  producção  de  café. 

Eis  o que  diz,  o que  pede,  o Snr.  Nicolau  Debané  em 
seu  livro,  tão  interessante  quão  suggestivo. 

A Sociedade  Paulista  de  Agricultura  foi  feliz  convi- 
dando 0 niustre  Autor  a realizar  em  sua  séde  as  conferen- 
cias hoje  condensadas  no  presente  livro. 

Acceite  o digno  Representante  Diplomático  e Cônsul 
Geral  do  Brazil  no  Egypto  minhas  calorosas  felicitações, 
com  os  agradecimentos  da  Sociedade  Paulista  de  Agricultura. 


Çlugusto  G.  da  Siíva  deitas 


INTRODUCÇÀO 


I primeiro  capitulo  d’este  livro  explica  o seu  objecto 
! e o seu  fim:  só  diremos  aqui  algumas  breves  pa- 
lavras sobre  a sua  origem  e as  circumstancias  a 
que  se  deve  a publicação  d’este  modesto  trabalho. 

O presente  livro  é uma  consolidação  de  varias  confe- 
rencias realisadas  pelo  autor,  no  anno  1916,  em  São  Paulo, 
na  séde  da  Sociedade  Paulista  de  Agricultura,  a pedido  d’este 
illustrado  grêmio. 

A Benemerita  Sociedade  Paulista  de  Agricultura,  reunião 
das  personalidades  mais  energicas  e progressistas  do  Es- 
tado mais  energico  e progressista  do  Brasil,  não  podia 
descurar  do  maior  problema  do  nosso  paiz  na  época 
actual,  do  problema  capital  de  todo  paiz  de  producção 
agricola:  o problema  do  commercio  exterior.  Este  pro- 
blema mais  concretisado,  para  o Estado  de  São  Paulç, 
quasi  que  se  reduz  ao  do  COMMERCIO  DO  CAFÉ, 
sobretudo  naquelles  campos  virgens  que  até  hoje  estão 
esperando  o serem  explorados  pelos  descendentes  dos 
activos  bandeirantes,  naquelles  mercados  Orientaes,  ver- 
dadeiro mundo  novo  cuja  capacidade  de  consumo  é 
egual,  senão  superior,  á do  valioso  mercado  Norte-Ame- 
ricano. 

Os  vultos  eminentes  que  são  os  Directores  e Socios 
da  Sociedade  Paulista  de  Agricultura  como  os  Exmos.  Srs. 
Augusto  Carlos  da  Silva  Telles,  Cândido  Rodrigues,  Jorge 
Tibiriçá,  Albuquerque  Lins,  Ferreira  Ramos  e tantos  outros, 
foram  os  admiráveis  operários  que  construiram  o majes- 
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tuoso  edifício  economico  actual  do  Estado  de  ^io 
nâo  era  sinào  natural  que  velassem  pela  conservação  d este 
edificio  com  o mesmo  zelo  que  prodigalizaram  nj»  cons- 
truccio  e o seu  zelo  redobrou  vendo  esta  bella  cons- 
trucçâo,  historicamente  filha  legitima  dos  seus  esforços, 
sacudida  e ameaçada  pelos  terremotos  c temporaes  da  pr^ 
sente  conflagração  mundial,  accrescida  da  cnse  especial  de 

üue  soffre  o Brasil.  , . j 

Assim,  quando  em  outras  partes  do  terntono,  diante 
dos  vendavaes  que  se  succedem  sem  interrupção,  diante  das 
ameaças  do  cataclysma.  a gente  ou  se  entrega  a uma  su- 
perexcitaçào  nervosa  hysterica  e esteni  ou,  terronsad^  nâo 
sabe  sinâo  chorar  muíherilmente,  fugir  cobardamente,  ou 
se  embriagar  nas  orgias  da  politicagem  interior  c do 
ecoismo  dissolvente,  afim  de  conseguirem  assim  perder 
os  sentidos  e nâo  perceber  mais  o perigo  que  avança,  em 
Sào  Paulo,  pelo  contrario,  calma,  tranquilla  e flcgmatica- 
mente,  trabalhou-sc  para  resistir  ao  perigo  e afastal-o,  com 
o mesmo  sangue  frio  com  que  no  meio  do  furor  da  tern- 
pestade,  os  marinheiros  destemidos  endireitam  as  velas  da 
nau,  tapam-lhe  as  fendas  e dirigem-lhe  a manobra. 

Os  filhos  do  primeiro  Estado  da  Uniâo  Brasileira  sa- 
biam o valor  dos  factores  com  que  podiam  contar:  a sua 
própria  energia  privada,  e a acção  e apoio  nâo  menos  erier- 
gicos  e nâo  menos  práticos  do  Governo  Paulista  Que 
irande  lição  para  o Brasil,  a que  deu  este  Estado  Mo- 
delo, no  que  diz  respeito  á cooperação  entre  a iniciativa 
particular  e a execução  official,  entre  os  estudos  pnvados 
e as  medidas  administrativas,  no  que  diz  respeito  á colla- 
boraçâo  que  a actividade  das  associações  e sociedades  pn- 
vadas  prestam  ao  Governo  e o amparo  que  este  propor- 
ciona a aquellas! 

Tal  facto  explica  o interesse  que  tiveram  para  o pro- 
blema que  examinamos,  os  grandes  brasileiros  em  cujas 
màos  está  felizmente  confiado  o Governo  de  Sâo  I aulo 
‘ nos  presentes  tempos  tâo  criticos  e tào  difficeis,  e foi  por 
isto  que  o Exmo.‘  Sr.  Presidente  do  Estado,  Dr.  Altino  Awn- 
tes,  os  excellentissimos  Srs.  Secretários  do  Estado  Drs.  Car- 
doso de  Almeida  e Cândido  Motta,  que  sâo  citados  como 
modelos  de  administradores  na  Capital  Federal  c<^o 
em  Sào  Paulo,  e os  outros  eminentes  membros  do  Go- 
verno Paulista,  presenciaram  as  conferencias  que  formam  a 
matéria  do  presente  livro,  acompanharam  estes  estudos  c 
mandaram  publical-os,  não  obstante  a obscuridade  do  autor. 
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E que  se  não  diga  que  assumptos  economicos  e com- 
merciaes  estão  fóra  da  esphera  de  uma  sociedade  de  estudos 
agricolas  como  a Sociedade  Paulista  de  Agricultura.  Pelo 
contrario,  a alta  cerebreção  dos  eminentes  vultos  que  men- 
cionámos enxergou  muito  judiciosamente  que  o problema 
do  enriquecimento  do  paiz  pela  cultura,  em  São  Paulo,  bem 
como  em  todo  o Brasil,  não  é nas  circumstancias  de  hoje, 
um  problema  exclusivamente  agricola  mas  também  com- 
mercial,  economico  e psychologico. 

- Problema  commercial.  — E’  claro,  com  effeito,  que  o 
desenvolvimento  da  producção  de  qualquer  genero  agricola 
está  em  relação  com  o desenvolvimento  e a regularização 
do  commercio  do  mesmo  genero.  Por  outro  lado,  o com- 
merciante  é o unico  defensor  do  agricultor:  o agricultor  é, 
por  natureza,  timido  e fraco;  não  é feito  para  a lucta 
economica;  sem  um  protector  adestrado  a tal  lucta,  como  é 
o negociante,  o agricultor  tornar-se-á  fatalmente  escravisado 
— e escravisado  pelo  estrangeiro  — como  se  vê  no  caso 
de  todos  os  paizes  que  não  possuem  um  commercio  na- 
cional, onde  a população  é exclusivamente  agricola  mas 
não  sabe  commerciar. 

Reorganizar  pois  o commercio  exterior,  desenvolvel-o, 
amparal-o,  dar-lhe  a protecção  necessária  nos  paizes  estran- 
geiros onde.  se  effectúa  tal  commercio  exterior,  reorgani- 
zando o serviço  cujo  alvo  principal  é precisamente  esta 
protecção  do  nosso  commercio,  isto  é,  o serviço  diplomá- 
tico, tomar  as  medidas  necessárias  para  que  nossos  diplo- 
matas possam  desempenhar  o papel  que  lhes  cabe,  eis  uma 
primeira  ordem  de  assumptos  a considerar,  e que,  apezar 
das  apparencias,  volve  em  realidade  ao  redor  daquelle 
grande  polo  da  organisação  economica  do  Brasil:  a agri- 
cultura. 

Problema  economico.  — Desenvolver  o commercio  dos 
generos  brasileiros  não  é tudo;  ha  outra  cousa  ainda  mais 
importante:  nacionalizar  tal  commercio. 

O Brasil  precisa  ter  um  commercio  brasileiro  e não 
sómente,  como  hoje,  um  commercio  estrangeiro  de  generos 
brasileiros.  Com  effeito,  o enriquecimento  do  commerciante 
nacional  torna-se,  directa  ou  indirectamente,  cedo  ou  tarde, 
mas  sempre  e necessariamente,  o enriquecimento  do 
proprio  Brasil.  Mas  não  se  dá  o mesmo  com  o enriquecimento 
do  negociante  estrangeiro  estabelecido  entre  nós:  este  es- 
trangeiro manda  a maior  parte  de  seus  lucros  e economias 
para  a sua  própria  patria  de  origem,  para  onde  sempre  ten- 
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ciona  voltar  e onde  talvez  reside  a sua  fannlia,  deixando 
apenas  cahir  no  Brasil  migalhas  dos  lucros  que  realisou. 

E si  se  objectar  que  taes  migalhas  sâo  comtudo  abun- 
dantes, responderemos  que  a própria  abundancia  delias  de- 
monstra a fartura  da  mesa  de  que  cahiram.-  e da  oual  o Brasil 
nâo  participa.  Desenvolver  pois  o commercio  dos  generos 
brasileiros  sem  nacionalizal-o,  é trabalhar  para  enriquecer 
outrem,  é se  extenuar  em  esforços  para  preparar  iguanas 
para  outrem,  contentando-se  com  as  migalhas:  ora,  nunca 
migalhas  enfartaram  alguém. 

í>roblema  psychologico.  l*orque  o brasileiro  abnu  mâo 
do  commercio?  Porque  a classe  dos  commerciantes  no 
Brasil  se  compõe  na  sua  maior  parte  de  estrangeiro^  sendo 
os  brasileiros,  quando  nâo  cultivadores,  apenas  uinccionarios 
ou  doutores?  Porque?  Porque  nâo  ha  commercio  sem 
esforços,  nem  commercio  sem  riscos  e que  para  gastar 
esforços  e affrontar  riscos  precisa-se  de  força  de  vontade: 
a varonilidade  consiste  precisamente  no  facto  de  luetar  co- 
rajosamente contra  o desconhecido  e o incerto;  ora,  é esta 
força  de  vontade  que  nos  falta  hoje. 

O autor  nâo  é pessimista;  longe  disso,  acredita  que 
o Brasil  tudo  possúe,  tudo  póde  e tudo  será,  e que  é precisa- 
mente por  isso  mesmo  que  nâo  tem  desculpa  para  nâo 
ser  sinão  o que  é.  E*  já  muito,  é verdade,  mas  póde  ser 
infinitamente  muito  mais.  O papel  natural  do  Brasil  neste 
globo  nâo  é o d um  paiz  secundário,  mas  o do  companheiro 
e igual  de  qualquer  grande  império  do  mundo;  nâo  pode, 
pois,  se  contentar  com  uma  posição  economica  inferior. 

Mas,  como  dissemos,  a enfermidade  caracteristica  do 
Brasil  de  hoje  é a anemia  da  vontade,  anemia  que  produz 
ás  vezes  o torpor  e ás  vezes  a hyperesthesia,  como  a ane- 
mia physiologica. 

E que  se  nâo  pense  que  as  erupções  de  excitação  que 
nos  acomettem  de  vez  em  quando,  a superexcitaçâo  que 
se  manifesta  por  movimentos  desordenados  ou  por  uma 
abundante  verborrhagia  ou  graphorragia,  ambas  õcas  e vâs, 
são  manifestações  de  uma  energia  verdadeira:  sào  apenas 
as  crises  nervosas  communs  a uma  pessõa  anêmica. 

Energia  não  nos  falta,  é verdade.  Mas,  nâo  circu- 
lando regularmente  no  nosso  organismo,  deixa-o  anemiado. 
A pessõa  é debil,  sem  ser  realmentc  doente,  é verdade,  mas 
até  que  se  cure  esta  debilidade,  praticamente  nâo  será  esta 
pessõa  sinâo  um  enfermo.  Temos  bástante  força  electrica, 
mas  emquanto  tal  força  estiver  só  em  fórma  de  electricidade 
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estatica  se  manifestando  apenas  por  relâmpagos  obsecantes 
e faiscas  ruidosas,  não  produzirá  nem  calor,  nem  movi- 
mento, nem  luz;  precisamos  transformal-a  em  electricidade 
dynamica,  unica  util  e efficaz,  apezar  de  correr  invisivel  nos 
fios  e de  não  ser  acompanhada  por  faiscas  fulgurantes  ou 
estrepito  sensivel. 

Com  esta  anemia  effectiva,  curável  mas  ainda  não  cu- 
rada, a nossa  alma  não  tem,  mesmo  no  que  diz  respeito 
aos  nossos  interesses  puramente  materiaes,  a força  neces- 
sária para  se  levantar  e voar  um  pouco  alto:  confina-se  na 
esphera  mais  baixa,  na  esphera  infima  do  gozo  immediato, 
a unica  que  está  ao  alcance  das  suas  forças  debilitadas. 
Donde  uma  curiosissima  fórma  de  desambição  baseada 
sobre  o egoísmo  e não  sobre  o desinteresse,  donde  a perda 
gradual  de  todo  sentimento  collectivo,  de  toda  consideração 
altruistica,  de  todo  o ideal  nacional;  «Sejamos  práticos! 
Quem  fôr  macaco,  que  suba,  quem  fôr  tatá,  que  cave!  Sal- 
ve-se quem  puder!  Chacun  pour  soi...  Après  nous  le  deluge>->! 

Taes  são  as  divisas  inconscientes  e tacitas  de  muitos 
d’entre  nós:  mas  ai!  não  tenham  elles  a recear  que  aquelle 
diluvio  não  venha  depois  de  nós,  mas  logo! 

Basta  abrir  os  olhos  para  ver  este  amesquinhamento 
das  aspirações  individuaes:  ninguém  quer  fazer  nada,  mas 
cada  qual  espera  que  outrem  — que  o Governo  — faça 
tudo  para  elle;  ninguém  quer  sacrificar,  — não  digo  a sua 
vida  ou  a sua  fortuna  — mas  nem  sequer  a minima  parte 
do  seu  tempo,  dos  seus  esforços,  da  mera  satisfacção  da 
sua  vaidade,  em  pról  de  outrem ; cada  qual  exije  tudo 
de  outrem  e resmunga  e se  rebella  vendo  outrem  agindo 
como  elle  mesmo  age!  Na  Europa,  na  hora  actual,  milhões 
de  seres  humanos,  homens  e mulheres  de  toda  idade,  de 
todas  as  classes  sociaes,  desde  os  chefes  de  Estado  até  os 
broncos  camponezes,  fazem  alegremente  a libação  do  seu 
sangue  e dos  seus  bens  em  pról  de  um  ideal;  entre  nós, 
quem  fallar  de  sacrifício  ou  de  abnegação  em  pról  de  um 
ideal,  não  passará  de  ser  considerado  um  louco  cujo 
quixotismo  é digno  de  compaixão.  Soffremos  de  ataxia 
do  coração:  não  procuramos  nada  fóra  do  gozo  animal,  da 
satisfacção  puramente  individual;  é tal  conceito  que  orienta 
as  nossas  aspirações,  os  nossos  trabalhos,  as  profissões 
que  praticamos. 

Queremos  um  exemplo  entre  muitos?  A nossa  cultura 
scientifica  acha-se  em  manifesta  decadência.  Temos  felizmen- 
te ainda  alguns  scientistas,  «rari  nantes  in  gurgite  vasto». 
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vestígio  da  formação  da  época  ‘passada  — e justamente  por- 
que sâo  poucos,  tém  elles  por  isso  mesmo  maior  mérito  e 
sSo  dignos  de  toda  a nossa  estima  e todos  os  nossos  elo- 
gios; mas  quão  pequeno  é o numero  dos  nossos  scientistas! 
Quantos  grandes  nomes,  de  autoridade  mundial,  temos 
hoje  no  domínio  da  astronomia,  da  chimica,  da  physica,  da 
mineralogia,  da  zoologia,  da  botanica,  — tâo  necessária  em 
nosso  paiz  da  philosophia,  da  sciencia  social?  Parece  que 
temos  feito  nossa  a opinião  dos  algozes  de  Lavoísier,  que 
o mandaram  á guilhotina  dizendo  que  *la  Republique  rí  a 
pas  besoin  de  savants*.  E porque  isto?  — Porque  a carreira 
das  sciencias  é uma  carreira  de  sacrifícios  e abnegação, 
uma  carreira  de  esforços  constantes;  assim,  poucos  são  os 
que  entre  nós  se  alistam  e perseveram  nas  suas  fileiras. 
Quanto  a nós,  acreditamos  preencher  esta  lacuna  da  nossa 
formação  scíentifica,  não  com  o preparo  ídoneo  e perfeito 
de  uma  nossa  geração  de  scientistas  nacionaes,  mas  com 
especialistas  contractados  no  extrangeiro,  assim  como  no 
tempo  da  decadência  do  Império  Romano,  diminuída  a na- 
talidade, e não  havendo  mais  verdadeiros  latinos  para  resis- 
tir á invasão  dos  conquistadores  do  norte,  acreditavam  os 
Cesares  bastante  salvaguardar  o Império,  preenchendo  as 
fileiras  com  mercenários  extrangeiros  e com  exercitos  com- 
postos de  negros,  numidos  e mauretaneos.  Nós  hoje,  e elles 
outrora,  esperamos  que  o extrangeiro  tenha  para  com  o 
nosso  paiz  a dedicação  oue  nós  mesmo  lhe  negamos! 

A mesma  causa  explica  o desleixo  do  brasileiro  para 
o commercio;  neste  ramo  também,  precisa-se  de  esforços 
e de  força  de  vontade  afim  de  poder  affrontar  os  riscos; 
o brasileiro  recua,  por  ser  a sua  vontade  fraca  demais,  e 
chama  o negociante  estrangeiro  para  preencher  as  filei- 
ras vasias. 

Esta  anemia,  este  amesquinhamento  da  nossa  alma 
manifesta  por  esta  formação  intellectual  errada,  vã  e esteríl, 
esta  formação  «de  Boulevard»,  esta  formação  *Meteque», 
que,  embora  seja  ella  em  verdade  apenas  a de  uma  minoria 
reduzida,  nas  grandes  cidades,  é ínfelizmente  de  uma  minoria 
cujos  hábitos  e costumes  têm  grande  influencia  no  interior 
e no  movimento  geral  do  paiz.  Se  manifesta  por  esta  for- 
mação mas  também  provém,  em  grande  parte,  delia,  de  sorte 
que  esta  referida  formação  de  *bouUvardiers»  é,  ao  mesmo 
tempo,  causa  e effeito.  Entre  todos  os  generos  em  que  tería- 
mos podido  nos  inspirar,  temos  imitado  só  aquella  forma- 
ção desvirílizante,  dedicada  ao  ensino  do  gozo  e dos  vários 
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meios  de  gozar.  Seduzidos  pelo  brilho  daquella  esphera 
de  cristal  versicolor,  mas  oca,  frágil  e cheia  de  germens  viru- 
léntos  como  todos  os  objectos  provenientes  de  lugares 
contaminados,  que,  quebrada,  fere  e envenena  a mão,  gan- 
grena-a e tetanosa  o organismo,  deixamos  de  lado  toda 
formação  que  faz  apello  á energia,  aos  esforços  pessoaes,  á 
abnegação  e que  desperta  a varonilidade  e o espirito  de 
sacrificio.  Tal  genero  dissolvente,  cujo  brilho  e voluptuosi- 
dade  nos  alheiam  e sobre  que  nos  amoldamos  e vamos  imi- 
tando — ou  antes,  macaquiando  — ameaça-nos  de  nos  der- 
reter por  completo  depois  de  nos  ter  escravisado  e bestificado. 

Que  é que  se  publica  entre  nós?  Salvo  algumas  exce- 
pções  — felizmente  — imprime-se  só  uma  litteraturinha 
superficial  e bestificante,  umas  poesiazinhas,  umas  criticazi- 
nhas  litterarias  ou  históricas  sem  valor  nem  sabor,  alguns 
pequenos  estudos  sem  profundeza,  algumas  transcripções 
ou  adaptações ...  e,  sobretudo,  traducções  e mais  traduc- 
ções;  — traduzir  poupa  o esforço  de  pensar!  — mas  al- 
guma cousa  séria  e profunda,  alguma  cousa  nacional  nunca 
encontraremos.  O genero  com  que  nós  nos  debitamos  e 
de  que  nos  alimentamos  moral  e intellectualmente,  está,  por 
comparação  com  as  verdadeiras  obras  primas,  com  o ver- 
dadeiro alimento  com  que  nos  deveriamos  nutrir,  na  mesma 
relação  que  as  fitas  cinematographicas  dos  nossos  Boule- 
vards  em  comparação  com  as  tragédias  de  Sophocles  ou  de 
Shakespeare  ou  as  comedias  de  Molière. 

Com  semelhante  formação,  aonde,  sim,  aonde,  a moci- 
dade brasileira,  sobretudo  a das  grandes  cidades,  irá  haurir 
a varonilidade,  a'força  de  vontade  e a iniciativa  necessária 
para  o commercio  ou  a industria?  Não  pódem  nem  que- 
rem então,  os  nossos  adolescentes,  sinão  ser  doutores  e 
funccionarios,  e,  de  facto,  o são,  — emquanto  o commercio 
quasi  inteiro  fica  entregue  aos  estrangeiros! 

O autor,  que  viveu  durante  muitos  annos  no  Oriente 
e teve  oceasião  de  meditar  sobre  o desenvolvimento  da 
historia  da  quéda  do  Império  Byzantino,  não  poude  deixar 
de  vêr  a semelhança  entre  a situação  psychologica  actual 
de  certa  parte  do  nosso  paiz  e a de  certas  partes  do  Oriente 
naquella  epoca.  Dir-se-ia  que  vivemos  hoje  no  ambiente 
de  uma  daquellas  antigas  tetrarchias  da  Asia  Menor.  Nos 
primeiros  séculos  da  era  christã,  no  Egypto,  na  Syria,  na 
Asia  Menor,  na  África  Romana,  nos  Reinos  Árabes  do 
Deserto,  na  própria  Italia,  toda  a cultura  histórica,  toda  a 
civilisação  indigena  desappareceu,  toda  a aspiração  nacional 
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se  apagou.  O Império  Romano,  grecizado.  nào  pela  m- 
dade^ra^  formaijâo  hellenica.  mas  pelo  hellcnismo  da  dea- 
dencia,  pelo  hellenismo  •meteque>,  levou  cerca  de 
séculos  para  decahir.  agonizar  c morrer,  pois  ^ 

facto  extranho  ver  a decadência  de  um  povo  ou  de  um  paiz 
necessitar  de  séculos  para  ser  consummad^  mas  nao  ser 
por  isso  menos  effectivamente  fatal.  Aquella 
dda.  venceu  o seu  vencedor  romano  * (jreaa 
victorem  vidt...»  nâo  era  a Orecia  de  Leomdas,  de  Anstides. 
de  Epaminondas.  nem  a de  Alexandre,  de  I ericles,  de  Sócrates 
ou  de  Aristóteles;  era  a Orecia  decadente,  o maior  centro 
de  podridão  que  existiu  talvez  nos  tempos  antigos.  Mas 
quào  brilhante  nâo  foi  apparcntemente  a civilisaçâo  daquelle 
Império  podre!  Apodrecia  rodeado  apparentem^ente  de  lu- 
zes e fulgores,  como  aqudias  substancias  conhecidas  que 
se  tornam  phosphorescentes  quando  entram  em  decom- 
posição. A civilisaçâo  hellenica  ou.  antes,  pseudo  helle- 
nica pois  que  a verdadeira  civilisaçâo  hellenica  é realmente 
sublime,  e é mesmo  talvez  a uniM  ífU' 
propriamente  .civilisaçâo*.  - a civilisaçâo  hellenica  da  d^- 
dencia,  pois.  dominava  o Mundo.  Para  Roma,  para  Ale- 
xandria, para  a Asia  affluiam  os  únicos  produetos  que 
aquella  Orecia  creava  e exportava:  sophisUs.  rhetores, 
litteratos,  poetas  eroticos.  mercantes  sem  escrupulo,  finan- 
ceiros sem  vergonha,  hetalras,  meretrizes,  proxenetas,  e a 
reserva  de  tal  exercito:  cantoras,  mimas,  dançannas.  come- 
diantes, modistas,  perfumistas,  tocadoras  de  flauta,  cozinhei- 
ros... e,  com  elles  e ellas,  os  produetos  connexos  com  se- 
melhante civilisaçâo.  .....  L 

Para  ter  a reputação  de  ser  civilisado,  o habitante  de 
Roma,  de  Carthago.  de  Alexandria,  de  Damasco  e de  Jeru- 
salém, fosse  elle  Latino,  Egypcio,  Arabe  ou  judeo,  precisava  de 
ter  uma  concubina  grega,  escravas  gregas,  estatuas  e vasos 
de  arte  gregos,  beber  vinhos  gregos,  ser  formado  nas  escolas 
gregas,  gostar  de  theatro  e da  litteraturinha  grega  daquel la 
epoca,  fallar  grego,  e mesmo  quando  empregando  outra 
lingua  mistural-a  de  expressões  gregas:  <p5ydtf  mou»  e 
nào  •anima  mea*  dizia  o elegante  de  Roma  a sua  amante 
latina!  No  proprio  Oriente  arabe.  aquelle  bronco  rei  do  de- 
serto que  se  chamava  •EUHareth-lbn-el-Nooman*  passou 
a hellenisar  o seu  nome  e a cunhar  moedas  com  a ins- 
cripçào  de  Basileus  Areias  PhilheUenos;  •Imrou-ePKets» 
chamou-se  /amblUvs,  tAbd-el-Uzeí»  se  transformou  *em 
Isidoros,  e a estranha  rainha  da  mysteriosa  Palmyra  adoptou 
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o nome  grego  de  Zenobia,  transparente  sob  a appellação 
arabe  de  ‘s-Zeineb». 

E o que  aconteceu,  todos  o sabem:  a Roma  dos 
Cesares  desappareceu  e desappareceu  Bysancio,  Alexandria 
e o Egypto  do  Ptolemeus,  Antiochia  e Hippona,  Athenas 
e Corintho;  desappareceram  Tiberias,  Bostra  e Palmyra;  des- 
appareceram  na  mais  horrivel  das  agonias,  a agonia  lenta, 
na  lama,  no  sangue,  na  podridão.  A civilisação  grega 
da  decadência,  a mais  perfeita  expressão  da  arte  do  prazer 
material,  não  salvou  taes  paizes,  e os  litteratos,  sophistas, 
cozinheiros,  hetairas,  auletas  e dançarinas  da  Grécia,  estes 
grandes  propagandistas  que  tanto  contribuiram  para  fazer 
amar  a patria  e a cultura  grega,  não  conseguiram  propor- 
cionar a nenhum  dos  paizes  onde  dominavam,  a possibili- 
dade de  construir  um  grande  Estado  — nem  siquer,  a pos- 
sibilidade de  continuar  a existir! 

E notemos  que  se  a falsa  civilisação  grega,  por  sua  vez, 
desappareceu  com  o tempo,  a verdadeira  civilisação  hellenica 
continuou  e continua,  — emquanto  que  entre  os  povos  ma- 
cacos tudo  desappareceu:  a civilisação  genuina  e verdadeira, 
com  a espúria,  bem  como  a nacionalidade,  a raça,  até  o 
proprio  «nome». 

Desde  que  o mundo  existe,  nunca  se  viu  o caso  de 
uma  nação  vivendo  sob  a pelle  de  outra,  com  a civilisação 
e os  caracteristicos  de  outra,  e que  não  acabasse  por  ser 
apagada  ou  absorvida  por  esta  outra:  pode-se  desafiar  todos 
os  historiographos  de  citar  um  só  exemplo  em  contrario. 
Semelhante  exemplo  nunca  se  deu  e jamais  se  dará:  á pos- 
sibilidade da  existência  de  uma  cousa  que  fôr  «uma  nacio- 
nalidade desnacionalizada»  se  oppõe  alias  á própria  lógica, 
e de  outro  lado  não  pode  existir,  ou  pelo  menos  durar,  uma 
Nação  sem  nacionalidade.  Assim  para  uma  nação  o terrivel 
«to  be  or  not  to  be»  reveste  a fórma  de  «ou  ter  uma  for- 
mação própria  ou  deixar  de  existir»;  não  ha  situação  media. 

Ser  dominado  é não  existir;  é peior  que  não  existir. 
Os  cidadãos  das  Republicas  Sul  Americanas,  nascidos  na 
liberdade  politica  e gozando  sempre  delia,  não  apreciam  o 
que  quer  dizer  «ser  dominado»-,  ou  antes,  comprehendem, 
mas  não  sentem,  o que  na  realidade  quer  dizer  isso.  Para 
sentil-o,  e então  avaliar  o immenso  beneficio  da  liberdade, 
representam-se  que  os  povos  de  tres  quintos  dos  conti- 
nentes, de  toda  a Oceania,  de  toda  a África,  de  toda  a 
Asia  — a excepção  do  Japão  — obedecem  a senhores 
que  não  são  da  sua  raça  e do  seu  sangue,  que  não  os  con- 
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sideram  como  seus  eguaes,  que  nâo  têm  por  objecto  o seu 
bem  estar  mas  o d elles  — dominadores;  que.  em  summa, 
é a estes  senhores  que  os  avassalados  devem  semr, 
que  por  estes  senhores  devem  labutar,  que  é para  o betn 
destes  senhores  que  devem  derramar  o seu  sangue  quando 
for  necessário!  Viajem  naquellas  regiões,  pelo  menos  em 
espirito,  e entào  comprehenderâo  e sentirão.  Quem  tiver 
viajado  em  paizcs  dominados  nunca  mais  será  tentado  de 
repetir  aquelle  gracejo,  de  moda  em  certos  círculos.  — gra- 
crio  em  verdade,  mas  gracrjo  infame  que  ê troca 
a da  liberdade  política  pela  bôa  organizai^o  administrativa 
e o bem  estar  material. 

Meditem . . . e logo  meditem  também  sobre  esta  outra 
verdade  que  •não  ha  Uberdade  e independencia  política  sem 
liberdade  e independencia  cconomica  e com mercial»,  e.  então, 
comprehenderâo  muita  cousa  e perceberão  porque  o autor 
insistiu  tanto  neste  modesto  ensaio  sobre  a questão  de  na- 
cionalismo e formação  nacional,  (•)  questões  que  a pn- 

(•)  Aleuem  podcrii  «r  icnUdo  a dar  pouca  consideraçio  á 
quettio  da  formaçio  com  caracienatica  gcnuinameiUe  naaonal,  i»  bra- 
ul  pela  iilufio  de  que  a popula^o  trrasileira.  por  nio  *er  autoentone. 
mas  proveniente  de  elemenios  estrangeiros  nio  pode  ter  um  cun^ 
especui  mas  loi,  é e será  necessariamente  de  lormaçio  indeleminada, 
vaM  e nio  caracterisada  por  traços  panicuUres:  de  lormaçio  rye- 
rvntü,  por  assim  dizer.  Semelhante  ideia  seria  um  erro  manifesto; 
quem  mediur  sobre  nosM  historia,  verá  que  nio  ha  paiz  no  mundo 
com  UnU  força  como  o nosso  para  dar  um  cunho  esp^l  a qual- 
quer elemento  extrangeiro  que  nelle  haja  penetrado;  o Brasil  é um 
oysol  de  que  sahem  combinações  chimicas  iitteiramente  diHerentM 
dos  elementos  que  os  constituiram  — sob  condicçio,  iodada,  ^e  n<M 
mesmos  facilitemos  e provoquemos  Ul  comWnaçio  e assimilaç^.  A 
nacionalidade  brasileira  existiu  antes  de  o Brasil  existir  como  naçio:  o 
Brasil  existiu  depois  da  Independencia,  mas  o brasileiro  foi  brasileiro 
desde  os  tempos  coloniaes,  — e á porque  era  brasileiro  e nio  portu- 
guez  das  Colonias,  que  o Brasil  poude  subsistir. 

A mesma  cousa  pode-se  dizer  com  mais  ou  menos  força  do  resto 
da  America.  E porque  tal  phenomeno?  — Por  esU  razio  aue  a pro- 
dução e o commercio  locaes,  eram  eniio  reservados  a esUs  ooloniM  e as 
suas  metrópoles:  nio  havendo  penetraçio  de  elementos  intemaaorues, 
nio  havendo  elementos  desnaturalizadores.  as  nacionalidades  Sul-Ame- 
ricanas puderam  crescer  e se  consütuir.  Pensa  o Autor,  que  si  no 
periodo  colonial  a formação  da  America  do  Sul  tivesse  sido  a mesina 
que  a presente  formação  «esperanto,  e se  o commerao  tives^  estado 
entre  mãos  de  toda  pessoa  salvo  entre  as  dos  habitantes  do  wir,  nio  te- 
riam jamais  as  colonias  americanas  constituido  nacionalidades  e paizes 
independentes  e teriam  até  hoje  continuado  a ser  colonias,  seja  das 
suas  antigas  metrópoles,  seja  de  outras  nações  estrangeiras  entre  que 
teriam  sido  repartidas.  Nio  esqueçamos  que  foi  preasamente  o 
blema  do  commercio  nadonal  que  provocod  a independencia  dos  Es- 
tados Unidos  da  America  do  Norte  I 
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meira  vista  parecem  não  ter  grande  ligação  com  assumptos 
commerciaes. 

Julgamos  inútil  fazer  observar  que  «commercio  nacio- 
nal» e «conservação  da  nacionalidade»  não  querem  dizer 
xenophobobia  ou  boxerismo,  nem  significam  que  devamos 
viver  politicamente  como  eremitas  nem  que  devamos  deixar 
de  contrahir  allianças  politicas  com  outras  nações;  não  ha 
ninguém  que  não  veja  que  uma  cousa  não  tem  relação 
com  outra:  os  francezes  não  serão  russificados  por  serem 
alliados  da  Rússia,  nem  os  allemães  tornarse-ão  turcos  por 
serem  amigos  politicos  da  Turquia:  precisa-se  não  perder  de 
vista  esta  distincção,  para  não  cahir,  na  consideração  do 
problema,  em  erros  que  seriam  dos  mais  lamentáveis. 

Mas  de  vários  outros  elementos  e de  innumeras  ou- 
tras questões  se  compõe  também  o nosso  problema  na- 
cional. O modesto  autor  não  teve,  nem  tem,  porém,  a in- 
tenção de  esgotar  neste  volume  este  assumpto  quasi  inesgo- 
tável. Apenas  quiz  mencionar  nas  folhas  seguintes  o que 
lhe  parecia  mais  avultante  e sobre  que  julgava  opportuno 
chamar  mais  particularmente  a attenção.  Vários  outros  pon- 
tos quizera  apontar,  mas  as  circumstancias  presentes  não 
o aconselham.  E’  evidente,  para  dar  alguns  exemplos  entre 
mil,  que  a questão  da  navegação  nacional  e a dos  portos 
francos  mereceria  um  exame  detalhado,  assim  como  o pro- 
blema da  immigração  para  o futuro;  a modificação  dos  tra- 
tados internacionaes  entre  o Brasil  e os  outros  paizes  cons- 
titue  também  outro  importantissimo  assumpto. 

Mas  o momento  actual  não  é opportuno  para  tratar 
destes  problemas:  muitas  das  manobras  a bordo  da  nau  só 
podem  ser  utilmente  feitas  depois  de  passado  o máximo  de 
intensidade  do  furacão.  Então,  mais  tarde,  quando  vier  a 
occasião  propicia,  taes  assumptos  propositadamente  omitti- 
dos,  formarão  a matéria  de  estudos  especiaes  que  consti- 
tuirão a continuação  destes  ensaios  sobre  nossa  economia 
nacional. 

O que  vem  dito  aqui  só  tem  por  objecto  convidar  ao 
preparo  immediato  da  acção  que  teremos  de  executar  che- 
gado o momento  opportuno  — e este  não  deve  tardar.  A 
conflagração  europea  não  perdurará  sempre;  de  um  momento 
para  outro  a paz  pode  chegar:  nessa  hora,  o Brasil  deve 
estar  preparado  para  defender  e assegurar  os  seus  interes- 
ses economicos  nos  vários  congressos  e conferencias  inter- 
nacionaes que,  necessariamente,  se  reunirão.  A presente 
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conflagração  mundial  mostrou  ao  Brasil  que  ha  um  certo 
numero  de  accordos  internacionaes  a reformar  ou  concluir, 
de  garantias  a exigir  para  a salvaguarda  da  sua  producção 
e do  commercio  dos  seus  generos.  Mas  para  fallar  destes 
interesses,  devemol-os  conhecer  desde  hoje:  para  agir  então, 
devemos  estar  preparados  desde  hoje. 

Ora,  estamos  nós  preparados,  hoje? 

Se  o não  estamos,  não  nos  lamentemos,  nem  critique- 
mos a ninguém,  mas,  prompto  e depressa,  preparemo-nos. 

Preparemo-nos.  não  geralmente  ou  theorícamente.  mas 
pratica  e concretamente. 

De  todos  os  lados  não  se  cessa  de  falar  na  necessi- 
dade de  organizar  os  meios  de  luctar  pela  defeza  dos  nos- 
sos interesses  economicos.  Mas  si,  em  caso  de  lucta,  é 
importante  organizar  os  meios  da  lucta  economica,  não 
será,  porventura,  egualmente  importante  pensar  no  objecto 
desta  lucta?  Si  é necessário  cuidar  no  *como  luctar»,  não 
será  igualmente  importante  pensar  maquillo  por  que  luctare- 
mosP*  Si  é necessário  mobilizar  e ter  de  promptidão  as 
nossas  forças  armigeras,  não  será  igualmente  importante 
mobilizar  e ter  de  promptidão  as  nossas  forças  econômicas? 
Se  muito  importa  vencer,  não  importará  mais  ainda  pre- 
parar a utilização  da  victoria?  Nem  paz  nem  guerra  devem 
nem  podem  impedir  a nossa  acção  economica  e politica. 

Estejamos  promptos.  Estejamos  promptos  desde  já. 

Não  ha  ninguém  que  não  conheça  a bella  e eloquente 
parabola  das  virgens  sabias  e das  virgens  tolas.  Como  se 
passa  ainda  hoje  no  Oriente,  o noivo  e a sua  comitiva  vão 
de  noite  á casa  da  noiva;  amigos  e amigas,  carregando 
luzes  e lampadas,  o esperam  diante  da  sala  das  festas,  en- 
tram com  eile  e fecham-se  logo  as  portas,  para  que  não  pe- 
netrem depois  todos  os  vadios  do  lugar. 

As  cinco  virgens  sabias  não  carregavam  sómente  as 
suas  pequenas  lampadas,  mas  também  vasos  com  reserva 
de  combustivel,  de  modo  a ter  sempre  o azeite  ao  alcance 
da  mão;  as  indolentes  não  quizeram  se  incommodar  de 
antemão  com  tal  preparo,  e ainda  que  soubessem  que  o com- 
bustivel não  seria  talvez  sufficiente,  julgaram  que  no  mo- 
mento preciso  teriam  bastante  tempo  para  ir  comprar  nas 
vendas  o azeite  necessário.  Ora,  foi  precisamente  no  momento 
em  que  se  ausentaram  para  ir  comprar  o azeite  e apromptar 
as  suas  lampadas,  que  chegou  o noivo,  entraram  os  amigos  e 
fecharam-se  as  portas,  — e,  quando  as  virgens  imprevidentes 
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bateram  para  entrar,  foi-lhes  respondido:  «/zão  vos  conhe- 
cemos!-» 

Oxalá  não  se  dê  a mesma  cousa  comnosco  e que  desde 
já  comecemos  a formar  o programma  do  que  temos  a 
fazer  e de  designar  quem  tem  de  fazel-o,  e que  este  esteja 
preparado  e prompto  a fazel-o. 

Não  é sufficiente  que  exista  azeite  no  lugar;  tal  azeite 
deve  estar  em  nossas  almotolias  — e estes  vasos  não  devem 
estar  em  casa,  mas  comnosco,  ao  alcance  da  mão,  para  que, 
quando  vier  o momento  de  penetrar  na  sala  do  banquete, 
possamos  logo  entrar,  para  que  não  cheguemos  nas  assem- 
bléas  internacionaes  depois  de  fechadas  as  portas  — e só 
para  ouvir  gritar  de  dentro  «não  vos  conhecemos!» 

Diz-se  que  houve  quem  perdesse  por  falta  de  preparo, 
um  quarto  de  hora  do  seu  tempo  e que,  durante  toda  a sua 
vida,  apesar  de  correr  e se  apressar,  não  conseguisse  al- 
cançar o quarto  de  hora  perdido,  chegando  sempre  em  to- 
das as  bôas  occasiões  um  quarto  de  hora  tarde  de  mais; 
é outra  parabola  que  se  pode  applicar  ás  nações,  como 
aos  indivíduos. 

Os  presentes  estudos  são  feitos  principalmente  visando 
o Estado  de  São  Paulo.  Mas  principalmente  não  quer  dizer 
exclusivamente ; muitos  dos  pontos  examinados  são  de  na- 
tureza a se  applicar  a todo  o Brasil. 

Com  effeito,  não  podia  o autor  deixar  de  corresponder 
ao  interesse  zeloso  que  manifestou  para  com  o nosso  desen- 
volvimento economico  e commercial,  mais  particularmente  no 
Oriente,  como  o prova,  entre  outras  cousas,  a parte  da  sua 
mensagem  qne  forma  a epigraphe  do  presente  livro,  o Exmo. 
Presidente  de  Republica,  o Exnio.  Sr.  Dr.  Wenceslau  Braz, 
essa  bella  figura  de  chefe  de  Estado,  com  a sua  clarivi- 
dência serena,  a sua  actividade  flêgmatica  e tranquilla,  a sua 
energia  occulta  e despida  de  ostentação,  o seu  caracter, 
que  não  é sinão  a própria  encarnação  de  honestidade,  da 
franqueza  e da  lealdade  e todas  as  suas  nobres  qualidades 
que  fizeram  com  que  todas  as  ondas  do  presente  cyclone 
a que  alludimos  viessem  se  quebrar  inefficazes  ao  redor 
delle,  continuando  elle  inabalavel  na  sua  sabia  orientação. 

O mesmo  interesse  foi  partilhado  pelos  eminentes  bra- 
sileiros de  que  o Presidente  da  Republica  se  quiz  rodear: 
O Excellentissimo  Sr.  Ministro  do  Exterior,  Dr.  Lauro  Müller, 
varias  vezes  declarou  que  a nossa  reorganização  economica 
constituía  grande  parte  do  seu  programma.  Assim  pensa 
também  o seu  eminente  Sub-Secretario,  o Dr.  Souza  Dantas. 
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E que  dizer  do  activo  e incansável  trabalhador  que  é 
o Dr.  Pandiá  Calogeras!  Basta  mencionar  que  durante  o 
tempo  em  que  o autor  destas  linhas  teve  a felicidade  de  tra- 
balhar, por  ordem  do  Exmo.  Sr.  Presidente  da  Republica, 
sob  a direcçáo  e no  Gabinete  deste  illustre  estadista,  então 
Ministro  da  Agricultura,  Industria  e Commercio,  não  passava 
um  dia  sem  que  este  activo  brasileiro  não  cogitasse  de 
uma  medida  particular  que  se  não  prendesse  ao  grande 
problema  nacional:  desenvolver  a producção  e a industria, 
reorganizal-as  e nacionalisal-as;  — e os. cuidados  do  Mi- 
nistro da  Fazenda  são,  embora  em  outros  ramos,  os  mes- 
mos que  os  do  Ministro  da  Agricultura. 

Passando  aos  Governos  Estaduaes,  veremos  que  o de 
Minas  — (aliás  os  mineiros  são  filhos  ethnologicos  e his- 
tóricos dos  paulistas)  — tem  a mesma  orientação  em  ma- 
térias econômicas  que  o paulista,  como  constatou  o autor 
nas  suas  varias  conferencias  com  os  illustres  membros  do 
Senado  e da  Camara,  filhos  de  Minas,  o Estado  uue  no 
Brasil  pode  ser  chamado  o Estado-Coração,  o Estado  Bra- 
sileiríssimo. 

Do  mesmo  modo,  os  gaúchos  varonis  dos  Estados  do 
Sul  esperam  na  conquista  de  nossos  mercados  um  campo 
para  a sua  actividade  afamada.  Quanto  ao  Norte,  quem  não 
vé  que  a regularísação  da  nossa  situação  política,  commer- 
cial  e economica  no  Oriente  quer  dizer  o estudo,  o con- 
trolo, e o acompanhamento  regular  da  questão  da, produ- 
cção, commercio  e consumo  da  borracha,  de  sorte  que  a 
nossa  própria  producção  não  ande  nas  trevas  mas  se  regule 
logicamente  conforme  as  necessidades  e opportunidade  da 
producção  e commercio  mundial  deste  genero  tão  valioso 
mas  tão  ameaçado  em  nossa  terra. 

Igual  motivo  tem  a Bahia,  Pernambuco  e os  Estados 
do  Nordeste  de  se  interessar  pelas  nossas  relações  com  o 
Oriente  no  que  diz  respeito  a sua  producção  de  assucar,  ' 
de  algodão  e fumo. 

Quanto  ao  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  o seu  interesse 
é o mesmo,  visto  que  esta  região  privilegiada  reune  quasi 
todas  as  culturas  do  Brasil:  as  fructas  do  extremo  sul,  o 
café  de  São  Paulo,  o algodão  de  Pernambuco,  a canna  de 
assucar  e o fumo  do  Norte.  De  mais,  o Exmo.  Sr.  Dr. 
Nilo  Peçanha,  quem,  quando  presidente  da  Republica,  mere- 
ceu ser-lhe  chamado  de  Presidente  Economista,  e hoje  me- 
rece o mesmo  titulo  como  Presidente  do  Estado  do  Rio,  foi 
um  dos  primeiros  a estudar  as  condições  da  nossa  posição 


no  Oriente;  foi  elle  que  creou  a nossa  representação  diplo- 
mática no  Egypto  além  da  representação  consular,  que  por 
si  só  não  podia  corresponder  ás  nossas  necessidades  eco- 
nômicas e commerciaes;  e foi  o seu  irmão,  o Dr.  Alcebiades 
Peçanha,  então  Ministro  do  Brasil  na  Rússia,  que  teve  a 
idéa  da  linha  de  navegação  Odessa,  Constantinopla,  Oriente 
e Brasil,  que  nos  teria  proporcionado  beneficios  incalculá- 
veis se  as  circumstancias  não  tivessem  feito  mallograr  o 
projecto. 

Todos  estes  cuidados  e todo  este  interesse  são  echoa- 
dos  e catoptrizados  pelas  benemeritas  Associações  em  que 
os  mais  zelozos  dos  Brasileiros  dedicam  o seu  tempo  e 
a sua  actividade  ao  desenvolvimento  economico  e com- 
mercial  do  Brasil,  como  a Sociedade  Paulista  e a Sociedade 
Nacional  de  Agricultura.  Já  falamos  da  primeira,  aliás  este 
modesto  trabalho  não  é sinão  em  realidade  uma  reproducção 
dos  vários  pontos  que  formaram  a preoccupação  deste  il- 
lustre  grêmio,  de  sorte  que  cada  pagina  não  é sinão  mais 
um  exemplo  da  variedade  das  cogitações  d’esta  Sociedade 
e do  objecto  do  seu  zelo.  Quanto  á Sociedade  Nacional 
de  Agricultura,  quem  acompanhar  os  seus  valiosissimos 
trabalhos  não  póde  sinão  admirar  a dedicação  com  que 
o seu  presidente,  o Exmo.  Dr.  Lauro  Müller,  no  meio  das 
suas  outras  importantissimas  occupações,  consegue  dispor 
de  tempo  para  o estudo  dos  interesses  economicos  do 
paiz;  e a incansável  energia,  o zelo  abrazador  e o juizo  lu- 
minoso do  seu  Vice-Presidente,  o Exmo.  Dr.  Miguel  Cal- 
mon,  que  tão  generosa,  completa  e desinteressadamente  ap- 
plica  o seu  talento,  a sua  sabedoria  e os  seus  conhecimen- 
tos de  economista  ao  serviço  do  nosso  progresso  eco- 
nomico e commercial. 

E se,  deixando  as  autoridades  publicas  e associações 
de  interesse  publico,  quizermos  mencionar  todos  os  eminen- 
tes vultos  do  Brasil  cuja  cogitação  constante  não  seja  sinão 
os  meios  de  assegurar  o seu  progresso  economico,  e isso 
não  somente  em  caracter  official,  mas  mesmo  na  qualidade 
de  particulares,  a lista  encerrará  nomes  como  os  dos  illus- 
tradissimos  Drs.  Rodrigues  Alves,  Antonio  Azeredo,  Fran- 
cisco Sá,  Alfredo  Ellis,  Epitacio  Pessoa,  Erico  Coelho,  Eloy 
de  Souza,  Carlos  Peixoto,  Celso  Bayma,  Conde  de  Affonso 
Celso,  Oliveira  Lima,  Arrojado  Lisboa,  o barão  Homem  de 
Mello,  Helio  Lobo,  etc.,  etc.,  mas  a lista  seria  interminável, 
de  modo  que  nem  mesmo  podemos  tocar  neste  ponto.  Do 
mesmo  modo,  é impossivel  fazer  uma  referencia  completa 
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aos  orgâos  da  imprensa  que  conscientes  do  grande  papel 
que  lhes  cabe,  nio  deixam  constantemente  de  inteirar  os 
seus  leitores  das  nossas  necessidades  econômicas  e com- 
merciaes,  e dos  interesses  do  verdadeiro  desenvolvimento 
social,  mas,  comtudo,  nâo  podemos  deixar  de  mencionar 
especialmente  as  valiosissimas  grandes  folhas  paulistas,  cuja 
acção,  aliás,  prindpalmente  a do  «Estado  de  São  Paulo, 
occasionou,  em  grande  parte,  a publicação  deste  modesto 
ensaio. 

Não  desanimemos,  pois;  convençamo-nos  de  que  não 
falta  ao  nosso  paiz  quem  vele  peio  seu  desenvolvimento 
e quem  se  interesse  pelo  seu  futuro. 

Os  motivos  de  interesse  não  faltam;  não  falta  tam- 
bém o proprio  interesse,  nem  os  eminentíssimos  vultos  que 
verdadeira  e efficazmente  tenham  este  interesse  no  maior 
gráo  possivel. 

Deve  chegar  então  o momento  em  que  necessariamente 
se  reunirão,  se  coordenarão  e dirigir-se-ão  para  um  alvo  con- 
creto, os  elementos  que  formam  o conjunto  desta  boa  von- 
tade collectiva  mas  espalhada  em  varias  partes. 

Apressar  este  momento  — que  não  pode  mais  ser 
adiado  — é a intenção  e o desejo  do  autor  na  publicação 
do  presente  estudo;  effectuar  a realização  effectiva  deste 
desejo  só  poderá  ser  obra  da  Benemerita  Sociedade  l^ulista 
de  Agricultura,  guarda  fiel  das  nobres  tradições  históricas 
da  energia  Paulista. 

Oxalá  se  effectua  isso  o mais  cedo  possivel,  para  o 
maior  bem  dos  Paulistas  e de  todos  os  Brasileiros!  Isto 
é o sincero  e o mais  ardente  voto  de  quem  escreveu  es*'*>  , 
tas  linhas.  « 


São  Paulo,  25  de  Março  de  1917. 


CAPITULO  I 

De  que  trata  este  livro... 


Non  te  offendat  autoritas  scribentis  iitnini  parvce 
vel  magna’  litteraturo’  fiierít,  sed  amor  purce  veritatis 
te  trahat  ad  legendiim:  non  qtiferas , «quis  Jioc 
dixerit?»  sed  quod  <licatur  attende... 

Não  tenhas  conta  com  a auctoridade 
de  quem  escreve; 

Só  o desejo  de  achar  verdade 
mover  te  deve. 

Dar  se  a leituras  teu  ser  cobice 
sem  outro  fito. 

Jamais  indagues:  «Quem  ê que  disse?»;. 
Mas  — «Que  foi  dito?^ 


rata- se  nestas  paginas  de  cousas  de  interesse  do 
nosso  paiz;  trata-se  de  saber  si  devemos  continuar 
a deixar  inexplorados  os  mercados  do  mundo  mais 
valiosos  para  o nosso  commercio,  os  do  Oriente,  si  nos  é 
licito  continuar  a não  ter  um  commercio  exterior  nacional  e 
deixar  a nossa  indolência  acabar  a nossa  ruina... 

Isso  é «0  que  se  diz»  aqui  — «.Quem  é o diz»  importa 
pouco. 

Antes,  tanto  mais  obscura  e modesta  a personalidade 
do  autor,  tanto  melhor  para  o objecto  do  livro:  os  leitores 
— se  os  houver  — darão  assim  ao  Paiz,  já  pelo  simples 
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facto  de  abrirem  este  livro,  a próva  de  que  os  move  a con- 
sideração do  que  pode  interessar  a nossa  terra,  e não  são 
apenas  attrahidos  pelo  chamariz  do  nome  d'um  autor  celebre. 

Qual  é o assumpto  particular  examinado  nestas  paginas? 

Quiz-se  estudar  a situação  dos  nossos  interesses  com- 
merciaes  no  Oriente;  quiz-se  tratar  da  importância  do  nosso 
commercio  naquellas  regiões,  das  sommas  que  perdemos  to- 
dos os  annos  por  nos  descuidarmos  de  mercados  tão  precio- 
sos para  os  nossos  productos,  sobretudo  o café,  e dos  meios 
de  reorganizar  este  commercio  e de  tomar  a grangear  lucros 
que  devem  ser  nossos  e que  hoje  outros  colhem  por  causa 
da  nossa  desidia  — mas  de  facto  tratou-se  do  conjuncto  dos 
assumptos  relativos  ao  nosso  commercio  exterior. 

Deu-se  tal  alargamento  ao  assumpto  pela  simples  ra- 
zão de  que  a situação  dos  nossos  interesses  commerciaes 
e economicos  no  Oriente,  não  é sinão  um  exemplo,  mais 
saliente  e mais  notável,  entre  os  outros  casos,  da  desorga- 
nização geral  do  nosso  commercio  exterior,  mas  da  mesma 
natureza  que  estes:  sendo  idêntica  a causa  do  mal,  idênti- 
cos serão  os  remedios  para  todos  os  casos. 

O autor  veiu  a São  Paulo  ferido  na  alma  por  ver  que 
continuamos  a não  ter  um  commercio  nacional  com  os  pai- 
zes  do  Oriente,  que  nos  podem  pagar,  só  pelo  nosso  café, 
pelo  menos  a somma  annual  de  300.000  contos;  — não  tem 
expressão  a sua  dôr,  quando  reparou,  pelas  notas  das  pes- 
soas com  as  quaes  se  deu,  pelos  commentaríos  da  imprensa, 
sobretudo  pelas  justas  observações  recolhidas  nas  suas  con- 
versas com  os  membros  da  Directoria  da  Sociedade  Paulista 
de  Agricultura,  que  o facto  do  Oriente  não  era  um  caso 
isolado,  mas  que  o Brasil  não  tinha  absolutamente  nenhum 
commercio  exterior  — que  os  Brasileiros  não  importavam 
nem  exportavam  cousa  alguma,  deixando  tal  encargo  aos 
estrangeiros  residentes  no  paiz. 

De  facto,  não  ha  exportação  brasileira;  ha  somente  eom- 
mercio  estrangeiro  de  exportação  dos  generos  brasileiros,  ~ 
o que  é differente.  São  os  estrangeiros  que  fazem  o commer- 
cio de  exportação  do  Brasil;  são  os  estrangeiros  qoe  ganham 
os  lucros  desta  exortação. 

Conclusão:  Ó Brasil  só. se  pode  enriquecer  por  seu 
commercio  exterior:  mas  de  facto  tal  commercio  não  existe, 
e assim  o Brasil  não  se  enriquece. 

Conclusão:  O Brasil  só  se  pode  enriquecer  pelos  lu- 
cros da  venda  dos  seus  productos  no  estrangeiro,  mas  de 
facto,  não  percebe  elle  estes  lucros,  os  quaes,  grangeados 
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pelos  estrangeiros,  são  remettidos,  na  maior  parte,  aos  pai- 
zes  de  origem  destes  estrangeiros:  e assim  o Brasil  não  se 
enriquece. 

Conclusão:  nas  condições  presentes,  o Brasil  nem  mesmo 
se  enriquece  por  seu  commercio  exterior;  apresenta  ao  resto 
do  mundo  o exemplo  d’um  caso  teratologico  d’um  paiz  sem 
commercio  exterior  nacional,  de  um  gigante  robusto  cujos 
braços,  acorrentados,  não  lhe  permittem  tomar  os  alimentos 
de  que  precisa  para  viver,  mas  depende  nisso  dos  officios 
de  alguns  mercenários  estrangeiros  que  lhe  mettem  parci- 
moniosamente algumas  migalhas  na  bocca;  e comtudo,  se 
admira  este  gigante  de  que,  em  taes  condições,  se  va  de- 
bilitando e morrendo  de  inanição. 

Dissemos  que  o caso  do  Oriente  era  ainda  um  exem- 
plo mais  notável  da  nossa  incúria.  Com  effeito,  se  a organi- 
sação  para  a venda  dos  nossos  generos  no  resto  do  mundo 
é defeituosissima,  no  Oriente  ella  não  existe  de  todo.  Não 
ha  nem  commercio  nacional  brasileiro,  nem  commercio  es- 
trangeiro das  casas  estabelecidas  no  Brasil,  nem  meios  para 
facilitar  ou  proteger  tal  commercio  qualquer  que  seja.  0 
Oriente,  a região  elassica  dos  consumidores  de  café,  pode  ser 
para  nós,  e devia  sel-o,  um  mercado  tão  valioso  quanto  os 
Estados  Unidos;  comtudo,  não  temos  com  o Oriente,  nem 
meios  de  communicação  razoaveis,  nem  accordos,  nem  trata- 
dos, nem  representação  diplomática  bem  organizada.  Em  re- 
sumo, não  temos  nada!  — 

Tal  é a nossa  situação. 

Quando,  depois  de  ter  examinado  tal  situação  com  as 
pessoas  que  se  interessam  pelo  bem  do  nosso  paiz,  pro- 
curou-se achar  os  meios  de  remedial-a,  não  se  demorou  em 
apurar  que  estes  meios  eram  idênticos  no  caso  especial 
das  nossas  relações  com  o Oriente,  como  no  caso  geral 
das  nossas  relações  commerciaes  com  as  outras  regiões  do 
globo. 

Iniciativa  particular  dos  nossos  productores  e negocian- 
tes nacionaes;  collocação  por  nós  mesmos  dos  nossos  pro- 
ductos  nos  pontos  de  consumo  e não  como  hoje  a entrega 
quasi  total  aos  estrangeiros  do  cuidado  — e dos  lucros  de 
tal  commercio;  combinação  de  meios  práticos  para  encami- 
nhar os  nossos  generos  aos  lugares  de  consumo;  conclusão 
de  novos  tratados  e accordos,  bem  como  revisão  dos  an- 
tigos, acção  official  exterior  energica;  no  estrangeiro,  re- 
presentação diplomática  e consular  munida  de  todos  os 
meios  de  que  precisa  para  desempenhar  o seu  papel;  aqui. 
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reorganização  dos  nossos  serviços  diplomáticos  de  modo 
que  o Brasil  possa  effectivamente  ter  uma  diplomacia  com- 
mercial  e economica  verdadeira,  pratica,  efficaz,  com  rumo 
determinado,  com  directriz  certa;  — enfim  e sobretudo, 
necessidade  de  cada  um  dentre  nós  se  compenetrar  de 
que  o signal  de  Barroso  *o  Brasil  rsprra  que  cada  um 
dos  seus  filhos  cumpra  o seu  dever*  não  se  limitou  á batalha 
do  Riachuelo  e aos  marinheiros  do  grande  almirante,  mas 
se  estende  a todos  os  Brasileiros,  e a todas  ás  épocas,  es- 
pecialmente á epoca  presente,  em  que  o Brasil,  mais  do 
que  nunca,  necessita  de  que  cada  qual  cumpra  o seu  dever;  — 
tal  o resumo  das  medidas  que  precisamos  tomar. 

Das  medidas?  Não  — antes  dos  principios  sobre  os 
quaes  deverão  esteiar-se  as  medidas  que  se  impõem. 

Com  effeito;  regras  theoricas  ou  principios  geraes  não 
produzem  resultados  praticamente  uteis  — não  bastam  para 
resolver  os  litígios,  principios  de  direito:  predsa-se  da  appli- 
cação  concreta  dos  artigos  do  Codigo;  não  basta  a theoria 
da  medicina  para  curar  as  moléstias:  é mister  receitas  avia- 
das por  formulas  determinadas  para  cada  caso  particular. 
Assim,  depois  do  exame  das  questões  de  principio,  passou- 
se  ao  estudo  dos  meios  concretos  e definidos  para  reme- 
diar a cada  um  dos  lados  defeituosos  da  situação  actual, 
como  os  leitores  o verão  em  seguida. 

O presente  trabalho  deve  ser  considerado,  pois,  não 
como  do  autor,  mas  antes  como  obra  commum  de  todos 
que  accompanharam  as  conferencias  de  que  este  livro  é o 
resumo  e o resultado;  como  echo  do  pensamento  do  meio 
em  que  se  deram  estas  conferencias,  visto  que  as  cogita- 
ções daquelle  ambiente  e sobretudo  as  preoccupações  ze- 
losas e patrióticas  dos  illustres  directores  da  Sociedade 
Paulista  de  Agricultura  util  e preciosamente  contribuiram 
para  orientação  e marcha  destes  estudos.  — Tal  facto  ex- 
plicará o processo  — talvez  pouco  methodico  — que  os 
leitores  repararão  neste  livro:  facilmente  observarão  que 
sobre  a urdidura  da  questão  do  commercio  do  nosso  café 
no  Oriente,  passa,  como  trama,  a questão  geral  do  nosso 
commercio  exterior. 

O mesmo  facto  dá  conta  das  numerosas  digressões  que 
parecem  interromper  a marcha  do  estudo  principal.  Foram 
estas  digressões  necessárias:  o trabalho  encetado  transfor- 
mou-se insensivelmente  numa  especie  de  marcha  de  reco- 
nhecimento militar,  na  qual  a vanguarda  das  tropas  se  en- 
contra num  terreno  que  communica  com  outros  campos 
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que  se  precisam  também  reconhecer,  de  modo  que  se  vê 
obrigada,  ou  a mandar  exploradores  para  o flanco  direito 
ou  esquerdo,  ou  a obliquar  ella  mesma,  ás  vezes,  á direita 
e á esquerda:  a linha  do  percurso  é de  fórma  sinuosa, 
embora  seja  o destino  um  ponto  bem  determinado. 

Este  modesto  trabalho  contem  matéria  de  um  relatorio, 
é feito  para  substituir  um  relatorio  mas  não  é am  relatorio, 
digamol-o  desde  já  para  tranquillisar  os  leitores. 

O assumpto  devia  ser  o objecto  de  um  relatorio,  é ver- 
dade, mas  o autor  já  sabe,  por  tel-o  experimentado  á sua 
custa,  que  não  ha  preto  no  branco  que  o Brasileiro  leia  me- 
nos, depois  do  «Diário  Official»,  que  um  «Relatorio».  Ora, 
quem  escreveu  estas  linhas  quiz  que  o livro  fosse  lido,  para 
que  os  leitores  cooperassem  num  trabalho  que  incumbe  á 
generalidade  dos  filhos  do  paiz.  — Por  isso  então  se  evitou 
propositadamente  a solennidade  e a rigidez  da  fórma,  como, 
no  fundo,  longe  de  pretender  dogmatizar,  se  fez  um  livro 
que  precisa  da  collaboração  pessoal  do  leitor  para  ser  com- 
pleto; prestada  tal  cooperação  a obra  seria  assim  um  tra- 
balho commum  do  leitor  e do  autor.  Conhecem -se  os 
folhetos  que  se  distribuem  aos  actores  para  aprenderem  o 
seu  papel:  cada  folheto  só  contem  o que  cabe  a um  só 
actor  dizer  ou  fazer;  para  ter  a obra  completa  por  meio 
destes  livrinhos,  precisa-se  reunil-os  todos.  E’  isso  o que 
se  dá  com  o presente  trabalho:  este  livro  é só  um  destes 
folhetos  que  mencionámos;  os  outros  consistem  nas  res- 
postas e soluções  que  cada  leitor  dará  pessoalmente  ás 
perguntas  e questões  que  verá  expostas;  accrescentemos 
que  a solução  melhor  será  a que  fôr  dada  por  actos  e 
não  por  palavras. 

Não  se  pretende  nestas  paginas  revelar  cousas  novas: 
como  o assumpto  não  consiste  em  conceitos  de  imagi- 
nação, mas  em  cousas  materiaes  e factos  reaes,  estes  natu- 
ralmente existiam  antes  da  menção  que  delles  se  faz,  e, 
preexistindo,  não  podiam  sinão  ter  sido  notados  por  to- 
dos, como  o foram  pelo  autor.  Não  é também  este  es- 
tudo um  trabalho  litterario  onde  se  procure  a novidade  do 
estylo  e da  expressão:  usou-se  da  fórma  mais  commum 
e mais  banal,  por  ser  a mais  facil  para  a exposição  e com- 
prehensão  da  matéria:  sabemos  bem  que  existem  tratados 
dê  Geometria  em  versos...  mas  talvez  seja  muito  mais  facil 
para  aprender  esta  sciencia  ler  uma  obra  em  prosá  commum. 

Qual  seria  então  o fim  do  presente  estudo?  E’  só  para 
lembrar  aos  nossos  compatriotas  o que  já  sabem:  ament 
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meminisse  períti...'.  isso  é a unica  ambição  do  autor,  mas 
é já  muito  não  esquecer  o que  é util! 

Credenciaes  literárias,  não  tem  nem  invoca  o autor, 
nem  pretende  merecel*as  e obtel-as. 

Não  poude  e não  quiz  cuidar  dos  adornos  do  estylo 
e do  garbo  da  expressão. 

Não  poude,  porque  não  é na  convivência  dos  Árabes 
dos  Fellahs,  dos  Coptas  e dos  Beduinos  do  Oriente,  du- 
rante muitos  annos,  que  se  apura  e acrysola  o estylo  por- 
tiç^uez . . . 

Não  é quem  escreve  estas  linhas,  official  do  Estado 
Maior  do  nosso  Serviço  Diplomático,  vivendo  na  Capital 
no  meio  das  elegâncias  e dos  usos  refinados  do  Quartel 
General;  é soldado  numa  guarnição  remota,  vive  nas  trinchei- 
ras, vive  na  lucta,  vive  como  bandeirante  no  nosso  sertão 
economico  e commercial:  necessariamente,  não  tem  sinão 
um  pennacho  deteriorado,  os  botões  da  farda  não  reluzem  e 
enferrujados  são  os  galões;  forçosamente,  se  exprime  no  «sw- 
mo  castrensis*  e não  na  lingua  dos  Ciceros  da  Metropole. 

Não  quiz,  porque  pensa  que  um  representante  do  Bra- 
sil no  estrangeiro  deve  ter  preoccupações  muito  mais  im- 
portantes que  cuidar  de  questões  de  fórma  literaria;  e 
que  pode  — e deve  — emproar  o tempo  de  que  dispõe, 
em  cousas  mais  uteis  para  a sua  patria  que  cultivar  o es- 
tylo, fazer  sonetos,  e compõr  peças  para  o theatro;  tudo 
isso  precisa  de  intelli^encia  e de  tempo,  e este  ultimo  factor, 
— pelo  menos,  — é indispensável,  pode  receber  pois  appli- 
cação  mais  proficua.  Aliás,  á nossa  terra  não  faltam  poetas 
e literatos;  tem-n’os  de  sobra;  podem  então,  sem  receio  nem 
escrúpulos,  os  diplomatas  se  occupar  de  diplomacia  — so- 
bretudo economica  e commercial  — e deixar  o estylo  aos 
estylistas  e aos  poetas  a poesia.  E’  verdade  que  ha  entre 
nós  poetas  e litteratos  que  fazem  diplomacia:  mas  isso 
não  obriga,  por  sua  vez,  os  diplomatas  a se  envolverem 
com  a poesia  e a litteratura. 

Não  quiz  o autor  também  incommodar-se  com  ques- 
tões de  estylo  e de  arte  litteraria,  porque  a intenção  das 
pessoas  que  pediram  a redacção  deste  trabalho  era  poder 
divisar  a verdade  como  ella  é,  sem  veu  e sem  enfeites,  na 
sua  nudez.  Ora,  o veu  de  que  o talento  e a arte  de  um 
escriptor  ornam  a verdade  pode  ser  brilhante,  mas  será  sem- 
pre um  veu ; de  outro  lado,  não  poucas  vezes,  as  joias  e os 
enfeites  com  que  a mulher  pretende  aformosear-se,  attrahem 
para  si  a attenção,  desviando-a  da  pessoa  que  os  leva. 
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^ Querendo  pois  ver  a verdade  nua,  vêl-a-emos  assim; 

mas  então  precisamos  também  estar  preparados  a não  estra- 
nhar não  a ver  tão  bella  quanto  acreditamos  ou  desejaria- 
mos.  A verdade  não  é sempre  bella;  é por  isso  que,  con- 
forme os  antigos,  se  esconde  tão  cuidadosamente  num  poço 
e tão  raras  vezes  se  mostra. 

Em  nome  pois  da  intenção  que  determinou  a elabora- 
ção deste  trabalho  e do  fim  que  alvejam  estes  estudos, 
bem  como  em  nome  da  própria  verdade,  solicitamos  a in- 
dulgência dos  leitores  pela  franqueza  com  que  apontamos 
as  falhas  e defeitos  da  situação  actual,  que  elles,  aliás,  tal- 
vez sejam  os  primeiros  a reconhecer;  mas  essas  falhas  e 
defeitos  devem  ser  encarados  de  frente,  para  que  os  pos- 
samos conhecer  em  toda  a sua  extensão  e,  assim,  lhes  dar 
o competente  remedio. 

Seria  necessário  accrescentar  que  si  já  não  queremos 
enfeitar  a verdade,  a fortiori  não  podemos  attenual-a  — 
isto  é,  disfarçal-a  — mesmo  quando  ella  possa  magoar,  tanto 
mais  quanto  a dôr  que  ella  póde  occasionar  não  é sinão 
benefica? 

E’  simples  dever  de  dignidade  pessoal  para  quem  quer 
que  falle  ou  escreva,  dizer  as  cousas  como  ellas  são  ou 
calar  absolutamente:  «sint  ut  sunt  aut  tioti  sinh. 

Pelo  proprio  facto  de  se  abrir  um  livro,  nasce  um  con- 
tracto synallagmatico  entre  o autor  e o leitor  obrigando 
aquelle  a dizer  e este  a ouvir  a verdade:  o autor  viola  esse 
contracto  e engana  o leitor  quando,  no  intuito  de  lisonjeal-o, 
lhe  poupa  o conhecimento  do  que  lhe  possa  desagradar;  o 
leitor  incide  numa  falta  reciproca  continuando  a ler  o livro 
com  sentimento  de  despeito  para  com  o autor  por  este  lhe 
dizer  o que  não  quizera  saber.  Em  tal  caso,  o leitor  fidalgo 
deve  fechar  o livro  e não  proseguir  a leitura:  A phrase 
conhecida  «Si  cui  legere  non  placet,  nemo  compellit  invi- 
tum»  está  subentendida  na  pagina  de  frente  de  toda  e 
qualquer  publicação. 

Tal  dever  geral  reveste  uma  força  particular  no  caso 
especial  do  presente  livro,  visto  o seu  escopo.  O processo 
de  se  queimar  incenso  em  thuribulos  para  sanear  o am- 
biente de  um  lugar  fechado  não  é o que  dá  os  melhores 
resultados...  antes  tem  sérios  inconvenientes.  Se  cada  um 
na  sala  quizer  thuribular  por  sua  vez,  sujeitará  a assistência 
ao  risco,  senão  de  ser  asphyxiada,  pelo  menos  ao  de  ter  a 
vista  offuscada  pelo  fumo.  Continua,  em  verdade,  tal  pro- 
cesso a ser  empregado  no  Oriente,  onde  se  fabricam  thuri- 
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bulos  artísticos,  mas  pode-se  duvidar,  apesar  do  admiravel 
estylo  dos  vasos  e da  (ragrancia  do  incenso,  que  se  torne  a 
athmosphera  mais  salubre,  talvez  houvesse  sido  muito  mais 
pratico,  para  obter  o saneamento  do  meio,  abrir  lari^amente 
portas  e janellas  e deixar  o ar  puro  do  exterior  penetrar  e 
circular  livremente... 

Conquistar  as  graças  do  publico  louvando  á toa  tudo 
o que  existe  ou  que  existiu,  é muito  fácil...  mas  seria 
igualmente  honesto?... 

Aliás  náo  seria  desconfiar  da  própria  sabedoria  dos 
nossos  Governantes  e dos  nossos  compatriotas  suppor- 
mos  que  possam  ter  a idea  de  attribuir  a um  espirito  de 
critica  mesquinha  e descabida  as  varias  observações  do 
autor  e os  seus  esforços  para  conseguir  melhorar  o presente 
estado  de  cousas? 

Desejar  que  «amanhã»  seja  melhor  do  que  hoje  é por 
isso  mesmo  confessar  que  «hoje»  não  é tão  bom  como 
podia  ser,  é verdade;  mas,  por  outro  lado,  desejar  que 
amanhã  seja  melhor  do  uue  hoje,  é desejar  que  a nossa 
situação  se  aperfeiçoe  cada  dia  mais,  ou,  em  outras  pala- 
vras, é desejar  o progresso,  pois  que  a própria  defínição 
do  progresso  póde  ser  formulada  pelo  bello  verso  da  poe- 
tiza franceza: 

•Aajourífhui  plus  qu'hier  et  bien  moins  que  demain*. 

Ao  contrario,  estar  satisfeito  com  o que  existe,  achar 
perfeito  tudo  o que  existe  e tudo  o que  existiu  e não 
querer  nada  mais,  não  é progredir,  mas  estacionar:  ora, 
lembremo-nos  de  que  * progresso*  e não  *UnmobUidade*  é 
o lemma  que  inscrevemos  na  nossa  bandeira! 
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CAPITULO  11 

Vista  (l’olhos  geral  sobre  a importância  do  Oriente 
em  relação  aos  interesses  do  Brasil. 


. . . « Uma  obrigação  impõe-se:  pro- 
curar ao  café  novos  mercados,  e,  enire 
estes,  avulta  a bacia  oriental  do  Medi- 
terraneoyy . . . 

, Exrno.  Snr.  Dr.  Wenceslau  Braz, 
Presidente  da  Republica,  na  Mensagem 
ao  Congresso  de  31  de  Maio  1915. 


no  momento  presente,  em  que  todas  as  energias 
õ nosso  paiz  — entorpecidas  durante  demasiado 
mpo,  mas  não  mortas;  hibernantes,  mas  comtudo 
- se  acordaram  pungidas  pelas  necessidades  da 
nossa  própria  conservação,  o problema  da  extensão  do  nosso 
commercio  exterior,  especialmente  em  regiões  como  as  do 
Oriente  Mediterrâneo  onde  ha  uma  procura  importantissima 
e sempre  constante  dos  nossos  principaes  productos,  fosse, 
esse,  um  dos  problemas  capitaes  para  o qual  devemos  cha- 
mar a nossa  attenção,  eis  o que  fez  avultar  a conhecida  clari- 
vidência do  excellentissimo  chefe  da  nossa  Nação,  como 
provam  as  suas  palavras  acima  citadas,  eis  o que  levou 
o Congresso  a votar  a reorganização  das  nossas  relações 
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com  os  paizes  do  Oriente,  e a votat-a  por  duas  vezes,  na 
lei  orçamentaria  de  1915  e na  de  1916.  (') 

E isso  com  grande  razio.  Com  effeito;  continuar  a des- 
cuidar-se dos  mercados  do  Oriente,  seria  um  crime  que  o 
Brasil  commeteria  contra  si  mesmo,  pois  que  o dominio  eco- 
nomico  dos  nossos  productos  no  Oriente  nâo  é um  dominio 
alheio  que  devamos  conquistar,  mas.  antes,  um  domínio  que 
i nosso  e que  temos  a obrigação  de  recuperar  e conservar. 

Náo  sei  si  nos  agradará  ou  nos  affligirá  sabel-o. 

Talvez  ambas  as  cousas  ao  mesmo  tempo:  alegrar-nos-á 
ver  que  a maior  parte  das  difficuldades  já  está  vencida;  pe- 
zar-nos-á  saber  que  estando  estas  difficuldades  já  ven- 
cidas e estes  mercados  conquistados  por  nossos  productos, 
todos  os  proveitos  que  deveriamos  lucrar  continuem  a ser 
dissipados,  e que,  por  nosso  descuido,  deixamos,  com  san- 
gue frio,  sem  commoção,  e desde  muito  tempo,  perder-se  an- 
nualmente  a quantia  de  quinze  a vinte  milhões  de  libras 
esterlinas  — repito:  milhões  de  libras  esterlinas. 

Com  effeito,  sem  que  muitos  dentre  nós  o saibam,  os 
mercados  orientaes  sáo  para  o Brasil  uma  herança  que  já 
é a sua  própria. 

Este  dominio  é nosso  por  predestinação  natural,  como 
o veremos.  E’  nosso  também,  por  direito  de  posse  e occu- 
pação,  porque,  já,  de  facto,  delle  temos  tomado  posse  legal 
e legitima. 

Foi  este  dominio  êconomico  adquirido,  faz  agora  quasi 
meio  século,  por  um  dos  grandes  vultos  do  Brasil.  Quem 
o adquiriu,  preparou-o  para  a exploraçSo,  nomeou  guardiães 
que  o conservassem,  defendessem  e augmentassem,  até  que 
o dono,  ou  seus  herdeiros,  alli  voltassem,  para  delle  tomar 
posse,  pratica  e effectivamente. 

O dono,  porém,  morreu,  e o herdeiro,  entregue  a ou- 

J')  Já  este  trabalho  estava  no  prelo,  quando,  por  entre  os  applau- 
a imprensa  nadonal,  dois  documentos  de  alta  importanda  vieram 
Umbem  demonstrar  que  a <^uestio  do  desenvolvimento  do  nosso  com- 
merdo  no  estrangeiro  consbtue  hoie  mais  do  que  nunca  a preoocupaçio 
de  todos  os  nossos  estadistas.  Queremos  nos  referir  á ultima  Men- 
sagem do  Exmo.  Dr.  Altino  Arantes,  em  (jue  o illustre  Presidente  do 
Estado  de  S.  Paulo  soube  divisar  com  a mais  judidosa  darividenda  que 
a soluçio  do  problema  economico  do  Esudo  de  S.  Paulo  está  na  con- 
quista de  noras  mercados  para  o ca/é  e no  desenroirimento  do  nosso 
commerao  nos  antigos.  O segundo  documento  é a feliz  drcular  em 
que  o Exmo.  Snr.  Dr.  L de  Souza  Dantas  chamou  a attençio  dos 
funcdonarios  da  sua  repartiçio  para  o pdpet  que  lhes  incumbe  no  que 
diz  respeito  aos  assumptos  economicos  e oommerdaes. 
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tras  preoccupações,  olvidou  pouco  a pouco  este  dominio 
cuja  exploração  teria  podido  de  ha  muito  tempo  enriquecel-o. 

Apesar  do  seu  descuido,  o herdeiro  não  perdeu,  toda- 
via, a posse  de  tal  dominio.  E’  para  explicar  este  facto  que 
continuaremos  esta  parabola  — tanto  mais  que  se  trata  do 
Oriente,  a fonte  classica  das  parabolas. 

O herdeiro,  pois,  apesar  de  perder  os  proveitos  do  seu 
dominio,  não  lhe  perdeu  a posse.  Com  effeito,  os  anti- 
gos guardiães,  não  obstante  o desleixo  do  herdeiro,  conti- 
nuaram naquellas  regiões  longinquas  a montar  guarda  ao 
dominio,  a defendel-o  dos  vizinhos  e a extendel-o  pouco 
a pouco. 

Não  tinham  taes  guardiães,  olvidados  e abandonados, 
armas  para  a defesa,  nem  capitaes  para  a exploração  da 
herdade. 

Isolados  alli,  quasi  sem  contacto  com  o herdeiro  e a 
familia  deste,  viviam  mais  perdidos  naquelles  paizes  remotos 
que  o naufrago  num  rochedo  do  Oceano  Pacifico. 

Mas,  Robinsons  duma  nova  especie,  fizeram  como  o 
naufrago  da  novella  classica:  fabricaram  armas  e utensilios 
por  meios  fortuitos;  paus  enrijados  ao  fogo  serviram -lhes 
de  instrumentos  agricolas;  apanharam  os  grãos  trazidos  pelo 
vento  ou  pelo  mar  e semearam-n’os  na  terra;  e,  ora  por  suas 
relações  de  amizade,  ora  pela  influencia  pessoal,  ora  por 
negociações  inspiradas  pelas  circumstancias  do  momento, 
fizeram  respeitar  pelos  vizinhos  a propriedade  do  amo.  — 

Neste  entrementes,  os  grãos  semeados  germinaram  e 
deram  fructos  abundantes,  porque  o solo  era  fértil,  embora 
amanhado  de  maneira  tão  rudimentar.  As  rendas  augmen- 
tavam  cada  dia,  de  sorte  que  de  facto,  aquelle  dominio 
desprezado  e esquecido  rendia  ao  dono  mais  que  as  outras 
propriedades  de  que  elle  mais  se  occupava. 

Mas  os  productos  daquelle  dominio,  encaminhados  ao 
herdeiro,  eram,  durante  o transporte,  subtrahidos  e gastos 
por  parasitas,  trapaceiros  e piratas,  de  modo  que  nenhum 
proveito  tirava  delles  o legitimo  dono! 

Passaram-se,  entretanto,  os  annos.  Continuava  o her- 
deiro na  sua  incúria,  emquanto  os  guardiães  envelheciam 
e morriam  em  seu  posto,  um  após  o outro,  transmittindo 
uns  aos  outros,  como  nas  iampa*dophorias  da  antiguidade, 
as  tradições  da  acção  economica  do  Brasil  no  Oriente,  as- 
sim como  senha,  a obrigação  de  trabalhar  pelo  desenvol- 
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vimento  de  tal  acção.  Assim,  o domínio  continuou  culti- 
vado e protegido,  até  que  o herdeiro  delle  fosse  tomar  posse 
e utilizal-o;  e,  quando,  com  o decorrer  dos  annos,  não  ficou 
lá  mais  aue  um  só  guardião,  — adestrado  e formado  por 
seus  predecessores,  depositário  das  suas  tradições  e arcando 
com  a obrigação  de  trabalhar  para  o seu  paíz  como  um 
mandamento  sagrado,  — este  guardião,  farto  de  soffrer  o 
mais  cruel  dos  martyrios  moraes,  — o de  ver  gastas  e per- 
didas as  rendas  do  dominio  de  aue  tinha  a guarda,  e os 
seus  donos  não  tirarem  proveito  algum  do  campo  que  lhes 
pertencia,  e isso,  precisamente,  auando  se  achavam  mais  ne- 
cessitados, um  novo  dever  se  lhe  antolhou,  o de  dirigir-se 
aos  donos,  expor-lhes  os  factos  e perguntar-lhes  si  se  devia 
continuar  em  tal  descuido,  si  deviamos  soffrer  misérias  e cri- 
ses econômicas  sem  outros  remedios  senão  queixas  inúteis, 
lagrimas  improfícuas  e prantos  femininos,  quando  possuimos 
além  mar  importantíssimos  dominios  commerciaes  que  não 
cuidamos  de  cultivar,  deixando-nos  assim  morrer  de  sède 
em  presença  de  uma  fonte  crystailína  e fresca,  e.  de  fome, 
diante  de  copiosas  iguarias.  — como  si  o Brasil  quizesse 
assemelhar-se  ao  rei  Boabdil  de  Oranada,  não  fazendo  se- 
não chorar  a F>erda  dos  seus  dominios,  em  vez  de  tentar 
varonilmente  defendel-os!  • 

Este  ultimo  guardião  da  allegoria  não  é sinão  o mo- 
desto autor  destas  linhas;  nesta  parabola  está  resumida  e 
compendiada  toda  a historia  e toda  a situação  actual  da 
acção  economica  do  Brasil  no  Oriente. 

Na  hora  presente,  de  facto,  o Brasil  possue  effectiva- 
mente  um  impoiiantissimo  dominio,  embora  inexplorado,  nos 
mercados  orientaes.  Os  alicerces  deste  edifício  economico 
foram  lançados  pelo  brasileiro  clarividente  e previdente  que 
era,  faz  agora  meio  século,  o chefe  da  nação,  e pela  pleiade 
dos  grandes  vultos  que  o rodeavam  e eram  um  Visconde 
de  Bom  Retiro,  um  Christiano  Ottoni,  um  Visconde  do 
Rio  Branco,  um  Cotegipe,  um  Souza  Dantas.  Foi  aquelle 
dominio  conservado  e augmentado  por  duas  gerações  de 
brasileiros,  dos  quaes  quem  escreve  estas  iiniias  se  ufana 
de  ser  descendente,  collaborador  e successor,  os  quaes,  ape- 
zar  de  desterrados  e olvidados  nas  margens  remotas  do 
Nilo,  nunca  deixaram  de  cumprir  o pwpel  de  «Bandeirantes» 
dò  Brasil  no  Oriente  longinquo. 

Infeiizmente,  a acção  do  Brasil  parou  a meio  caminho, 
lendo  outras  preoceupações  distrahido  a attenção  deste 
paiz,  a organização  iniciada  não  se  completou,  os  tratados 
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e as  convenções  que  o estado  das  cousas  precisava  ficaram 
por  fazer;  as  medidas  necessárias  não  foram  tomadas;  as 
reformas  que  se  faziam  mister  continuaram  a ser  adiadas 
«para  amanhã»,  para  este  amanhã  bem  conhecido  que  nunca 
chega.  Em  breve,  a nossa  situação  economica  no  Oriente 
tornou-se  semelhante  aos  edificios  abandonados  pelos  archi- 
tectos  antes  de  concluida  a construcção,  e que,  nem  aca- 
bados nem  concertados,  offerecem  o espectáculo  mais  pie- 
doso entre  os  objectos  inanimados:  o das  cousas  ainda 
novas  e já  em  ruinas:  «siint  lacrimae  renirn». 

Mas,  nesse  edificio  desmoronado,  havia  felizmente  con- 
servadores: estes  fizeram,  na  situação  em  que  se  achavam, 
o mais  que  poderam.  Tapando  as  fendas  que  podiam 
vedar  e substituindo  com  a sua  boa  vontade  aos  meios  que 
faltavam,  conseguiram  evitar-lhe  a queda,  e mesmo  não 
somente  concertaram  o edificio  por  meios  fortuitos,  mas 
ainda  chegaram  a augmental-o  e estabelecer  um  estado  de 
cousas  tal,  que  o Brasil  conseguiu,  e gosa  ainda  agora,  juri- 
dicamente, dos  mesmos  direitos  concernentes  aos  seus  in- 
teresses economicos,  que  foram  obtidos  nos  tempos  mais 
recentes  pelas  nações  mais  favorecidas.  O Brasil  não  tem 
agora,  no  Egypto,  se  forem  respeitados  os  princípios  do 
Direito  Internacional,  em  matéria  juridica,  economica  ou 
commercial,  direitos  inferiores  aos  da  França,  Italia,  e Rússia, 
e mesmo  a própria  Inglaterra.  Na  realidade,  não  os  exerce 
nem  se  approveita  delles,  mas  a culpa  é só  sua. 

A mesnia  acção,  seguida  e continua,  chamando  a atten- 
ção  do  publico,  desenvolveu,  pouco  a pouco,  o commercio 
brasileiro  no  Oriente. 

Impossivel  é commerciar  com  quem  é desconhecido; 
impossivel  desejar  o que  é ignorado  «ignoti  nulla  cupido». 
Era  então  mister  fazer  conhecer  o Brasil  e os  seus  produ- 
ctos  no  Oriente,  para  que  qualquer  commercio  entre  as  duas 
regiões  podesse  ser  iniciado.  Esta  foi  a tarefa  daquelles 
guardiães,  e elles  a cumpriram  de  modo  tal,  que  este  com- 
mercio chegou  hoje  a um  grau  de  que  se  pode  julgar  a 
importância  pelas  considerações  seguintes. 

No  que  diz  respeito  ao  unico  artigo  «café»,  e falando 
não  de  todo  o Oriente,  mas  unicamente  do  Egypto,  este  paiz 
nos  compra,  annualmente,  do  nosso  café,  uma  somma  de 
trezentas  e sessenta  mil  libras  esterlinas  (£  360.000)  — con- 
forme as  próprias  declarações  officiaes  do  governo  egypcio, 
nas  estatísticas  das  suas  alfandegas. 
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O resto  do  Oriente  compra-nos  agora.  (*)  só  do  nosso 
café,  uma  somma  de  mais  de  um  milhão  de  libras  esterlinas. 

Se  considerarmos,  entretanto,  nio  somente  o café,  mas 
a generalidade  dos  produetos  brasileiros  que  o Oriente  com- 
pra, sobretudo  indirectamente,  por  intermédio  dos  mercados 
europeus,  alcançaremos  uma  quantia  minima  de  quatro  mi- 
lhões de  libras  esterlinas. 

E isso,  apezar  de  terem  as  nossas  relações  com  o Oriente 
a falta  mais  completa  de  qualquer  organização,  e de  des- 
cuidar-se o Brasil  inteiramente  do  seu  commercio  naquellas 
regiões;  si,  pois,  o sólo  é tâo  fértil,  apesar  de  pessimamente 
amanhado,  como  não  se  ha  de  tomar  se  fôr  bem  cultivado? 

Para  bem  perceber  o que  significam  as  cifras  aue  aca- 
bamos de  indicar,  é preciso  comparai -as  com  as  ao  valor 
da  nossa  exportat^o  — isto  é,  do  nosso  interesse  commer- 
cial,  — nos  outros  paizes  do  mundo  com  que  estamos  em 
relações. 

Se  fizermos  Isso,  custar- nos -i  acreditar  no  resultado 
que  tal  comparação  e exame  nos  darão.  E,  comtudo,  este 
resultado  não  será  sinão  um  facto  claro,  uma  simples  ver- 
dade, uma  verdade  rigorosa  e indiscutível  como  as  verdades 
mathematicas.  Esse  resultado,  eil-o: 

Apesar  da  completa  falta  de  qualquer  organização  das 
nossas  relações  econômicas  com  o Oriente; 

apesar  da  nossa  grande  incúria; 

apesar  da  falta  completa  de  qualquer  interesse  dos  nos- 
sos produetores  e negociantes  nacionaes  para  com  o nosso 
commercio  no  Oriente; 

apesar  do  desleixo  em  que  deixámos  a nossa  repre- 
sentação naquelles  ptaizes; 

apesar  de  tudo  isso; 

o Oriente,  esta  tOata  Borralheira»  dos  nossos  cuida- 
dos, compra  annualmente  do  nosso  café  valores  superiores 
ao  da  totalidade  dos  nossos  produetos  que  nos  compram, 
como  media  annual: 


A Suécia, 

A Dinamarca, 
A Grécia, 


(')  Por  «agora»,  quer  «e  dizer,  naturalmente  «antes  da  guerra», 
pois  que  e impossivel  tomar  logicamente  em  conta  o que  se  passa 
durante  o tempo  anormal  que  atravessamos*  — mas  a guerra  nio  du- 
rará sempre ! 


A Rumania, 

Os  Raizes  Balkanicos, 

A Rússia, 

A Hespanha... 

Vou  além...  um  valor  superior  ao  de  todos  os  nossos 
productos  que  nos  compram: 

Portugal  e as  suas  colonias, 
a Italia, 
a Bélgica, 
a Hollanda. 

Vou  além;  superior  ao  valor  de  todos  os  nossos  pro- 
ductos que  nos  compram  os  paizes  mais  vizinhos  de  nós, 
o Chile,  o proprio  Uruguay,  em  resumo,  qualquer  paiz  da 
America  do  Norte  ou  do  Sul,  com  as  únicas  excepções  dos 
Estados  Unidos  e da  Argentina! 

Não  se  deve  extranhar  isso:  a nossa  exportação  total 
para  qualquer  dos  paizes  já  citados,  não  alcança  o valor 
de  dois  milhões  de  libras  esterlinas;  ora,  dois  milhões  de 
libras  esterlinas  é o valor  apenas  do  café  do  Brasil  com- 
prado pelo  Oriente! 

Mencionei  a Republica  Argentina;  vimos  que  a expor- 
tação de  um  só  artigo,  do  nosso  café,  no  Oriente,  é superior 
á exportação  geral  de  todos  os  productos  nos  diversos  pai- 
zes que  acabo  de  indicar.  Pois  bem,  ‘ o commercio  do 
nosso  café  no  Oriente  é quasi  egual  ao  valor  da  totali- 
dade da  nossa  exportação  para  a Republica  Argentina! 

Por  outro  lado,  si  fizermos  outra  comparação,  confron- 
tando a exportação  de  todos  os  nossos  generos  com  a do 
nosso  café,  não  em  todo  o Oriente,  mas  sómente  em  parte 
delle,  no  pequeno  Egypto,  veremos  que  esse  paiz,  por  si 
só,  nos  compra  do  nosso  café  uma  somma  superior  á da 
totalidade  da  nossa  importação  na  Rússia,  Suécia,  Noruega, 
Dinamarca,  Hespanha,  Portugal  e Colonias,  Chile  e todas  as 
outras  republicas  da  America  Septentrional,  Central,  Meridio- 
nal, com  as  únicas  excepções  dos  Estados  Unidos,  da  Ar- 
gentina e do  Uruguay! 

Para  perceber  immediatamente  qual  a importância  do 
Oriente  para  nós,  podemos  examinar  desde  já  uma  parte 
delle,  o Egypto,  comparando,  de  um  lado,  apenas  o valor  do 
artigo  café  do  Brasil  ahi  importado,  não  obstante  todas  as 
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difficuldades  e todos  os  obstáculos  >á  indicados  e os  que  vão 
ser  assignalados  em  seguida,  e,  do  outro,  o valor  da  impor- 
tação total  de  todos  os  nossos  productos  em  certos  paues. 


Valor  (em  £ Esterlinas)  da  totalidade  dos  productos 
exportados  do  Brasil  para  os  paizes  seguintes: 

(Qm*.  li«—  ilii  4*  Waktm»  M«il  4*  laáaM  • CmmI 


PAIZES  D 

ANN08 

IMS 

itia 

itii 

1*11 

Bolivia 

1 596 

875 

12.309 

5.180 

BuJgaria 

Chiie 

, 6J23 

16911 

6600 

15.040 

11151 

I68J47 

165.196 

144  075 

205 J74 

China 

‘ 852 

Z647 

2J92 

1.902 

900 

Dinamarca 

30.244 

51.023 

62  764 

91.144 

185  276 

Oreda 

0i>50 

I8J99 

I6J98 

15.270 

12.233 

Hespanha 

218.565 

233.401 

2173)82 

336.009 

417  046 

J«pio  

1.180 

_ 

621 

171 

2J74 

Noruega 

10.110 

43.606 

60.531 

80.717 

129.670 

Paragiuy 

048' 

449 

9.908 

24.620 

19.479 

Petü 

8.147 

0 418 

10.973 

5.637 

3.236 

Portugal  (Cont.)  . . 

194.134 

199.135  168.408 

305.093 

158002 

Colonias  portuguezas. 

— 

— 

— 

— 

Romênia 

19.038 

17.9S4 

9.623 

13.630 

22.366 

Rússia 

• 50.226 

59.732 

38324 

67J>56 

105059 

Sneda 

37.550 

75.200 

303.807 

650.060 

641373 

1 Valor  *440  aiUfo 

1 oMdoBrBsU  . 

0 350.000 

Pto:  Valor  total  4a  rx- 

1 pon.*  4o  Braad 

1 para  o Cgypto  . 

• j 

— 

— ' 

• — , 

m.m 

Tudo  isso,  não  obstante  o desconcerto  das  nossas 
relações  officiaes  ou  commerciaes  e da  nossa  representa- 
ção naquellas  regiões  do  Oriente,  não  obstante  todos  os 
obstáculos,  todos  os  erros  e todo  o descuido  de  que  jã  falei. 

Nunca  teria  eu  tido  a coragem  de  revelar  semelhantes 
cifras,  si  não  constassem  de  documentos  officiaes  incontes- 
táveis, a saber:  a nossa  própria  Estatistica  Commercial,  a 
Estatística  official  das  alfandegas  do  Governo  Egypcio,  c 


(')  Neste  quadro  tiio  foram  mesmo  mencionadas  a maior  parte 
das  republicas  da  America  do  Sul,  nem  os  pequenos  paizes  da  Europa 
cuja  importação  em  «neros  brasileiros  era  ainda  inferior  is  dfras  adma. 

(*)  Destas  350.000  £ Est.  fot  expedido  só  directamente  do  Bra- 
sil cate  no  valor  de  09.000  esterlinos  I 
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as  Estatísticas  Commerciaes  inglezas  relativas  ao  Oriente, 
ao  alcance  de  quem  quer  que  seja,  no  Ministério  da  Agri- 
cultura e Commercio  e no  do  Exterior. 

Será  caso  de  nos  alegrarmos  ouvindo  semelhantes  cifras? 

Não;  será  antes  caso  de  nos  envergonharmos  e entris- 
tecer. Com  effeito,  aquellas  quantias,  por  mais  avultadas 
que  pareçam,  são  ainda,  como  vamos  ver,  apenas  a decima 
parte  do  valor  que  deveria  ser  agora  o do  nosso  commercio 
no  Oriente,  si  esse  commercio  não  tivesse  encontrado  na 
nossa  própria  incúria  e na  nossa  própria  inércia  os  mais 
incríveis  empecilhos;  aquellas  quantias  são  apenas  a decima 
parte  da  importância  a que  póde  chegar,  como  veremos,  o 
nosso  commercio,  apenas  com  um  pouco  de  bôa  vontade  de 
nossa  parte! 

Mais  ainda;  devemos  corar  e até  chorar  ante  aquelles 
resultados  e'  ante  outro  facto  que  vou  em  seguida  expôr. 

Com  effeito;  pelos  mesmos  motivos,  a saber:  o nosso 
descuido  e o nosso  desleixo,  da  importância  total  do  nosso 
commercio  actual  com  o Oriente,  apenas  a decima  parte 
dos  proveitos  chega  a mãos  brasileiras! 

Nove  décimos  destes  proveitos  ficam  em  mãos  de  in- 
termediários parasitas,  tão  numerosos  quanto  inúteis! 

Tal  facto  avulta  da  comparação  das  nossas  próprias 
estatísticas  com  as  do  Oriente. 

Declaram  as  nossas  estatísticas  ter  sido  exportado  dos 
portos  do  Brasil,  para  o Oriente,  café  no  valor  de  noventa 
mil  libras  esterlinas  (£  St.  90.000),  quando  as  estatísticas 
do  Oriente  accusam  ter  sido  recebido  café  brasileiro  no  va- 
lor de  um  milhão  de  esterlinos! 

Consta  da  nossa  estatística  official,  ter  sido  expedido  do 
Brasil  para  o Egypto,  café  num  valor  de  setenta  mil  libras 
esterlinas  (£  St.  70.000),  emquanto  que  as  estatísticas  officiaes 
do  Egypto  declaram  que  este  paiz  importou  café  brasileiro 
no  valor  de  tresentos  e sessenta  mil  esterlinos  (360.000)1 

Irei  até  o fim,  ainda  que  com  isso  não  fiquem  os  leito- 
res sinão  profundamente  magoados  no  coração. 

Disse  que  o Brasil  apenas  aproveita  um  decimo  em 
cada  decimo  do  nosso  commercio  virtual  com  o Oriente, 
o que  quer  dizer  que  nos  contentamos  com  lucrar  ««m», 
quando  poderiamos  lucrar  «cem»,  o que  quer  dizer,  que 
ganhamos  um  e perdemos  noventa  e nove! 

Pois  bem:  mesmo  esta  centesima  parte,  mesmo  este 
pequeno  residuo,  estamos,  na  hora  presente,  sob  a ameaça 
de  perdel-o,  si  não  reagirmos  energica  e immediatamente. 


% 
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Donde  vem  2 ameaça  c como  poderemos  evitar  o pe- 
rigo, vel-o-emos  em  seguida. 

Já  tem  os  leitores  uma  idea  geral,  uma  vista  panora- 
mica,  dos  nossos  interesses  no  Oriente. 

já  podem  divisar  a importância  do  assumpto  e notar 

3ue  elle  nio  se  refere  a uma  questio  de  interesse  sccun- 
ario.  Digamol*o  francamente:  trata-se  nada  menos  que  da 
conquista  comaercíal.  para  os  nossos  generos,  e especial- 
mente para  o café,  de  um  verdadeiro  mundo  novo.  das  vas- 
tas regiões  do  Oriente  com  a sua  populaçáo  de  300  milhões 
de  musulmanos,  consumidores  clássicos  de  café,  consumidores 
predestinados  do  nosso  café,  e onde  o precioso  producto  do 
Brasil  põde  legitimamente  esperar  um  consumo  ainda  maior 
que  nos  Estados  Unidos. 

Trata-se,  na  realidade,  de  uma  obra  que,  se  for  reali- 
sada.  terá  a maior  influencia  sobre  a generalidade  da  situação 
economica  do  Brasil,  e esta  obra  é realisavel,  por  não  haver 
motivo  algum  para  que  não  o seja.  E’  uma  empreza  digna 
do  caracter  do  Brasileiro,  que,  apezar  das  apparencias,  é 
energico  quando  quer  querer.  Oxalá  quizesse  elle  querer! 


CAPITULO  III 

Apontamentos  históricos  sobre  a origem  das 
nossas  relações  com  o Oriente 


. . . Aliud  cecidit  secus  viam,  et  con- 
culcatiim  est,  et  volacres  cceli  comedenint 
illiid.  Et  aluid  cecidit  super  petram,  et 
natum  aniit  qaia  non  habebat  hiimorem. 
Et  aliiid  cecidit  inter  spinas,  et  simul 
exottce  spince  siiffocaverunt  illiid... 

. . . Parte  cahiu  junto  ao  caminho,  e foi 
pizada  e as  aves  do  céo  a comêram ; outra  parte 
cahiu  sobre  pedra  e nascida  seccou-se,  porque 
não  tinha  humidade ; e outra  parte  cahiu  entre 
espinhos,  e nascendo  os  espinhos,  juntamente,  a 
afogaram  . . . 


preciso  conhecer  as  circumstancias  que  originaram 
as  nossas  relações  com  o Oriente,  para  bem  com- 
prehender  as  causas  que  geraram  a nossa  acção 
alli,  bem  como  as  que  lhe  difficultaram  o dar  todos  os  fruc- 
tos  que  ella  podia  produzir. 

Infelizmente,  os  limites  destes  estudos  não  permittem 
entrar  em  detalhes,  e,  aliás,  o autor  já  teve  occasião  de 
fazer,  no  Instituto  Historico  Brasileiro,  uma  conferencia  espe- 
cial sobre  os  acontecimentos  que  levaram  o Brasil,  faz  agora 
mais  de  meio  século,  a iniciar  as  relações  económicas  e 
politicas  com  o Oriente.  Lembraremos,  porém,  brevemente, 
alguns  factos  nesta  ordem  de  idéas. 
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De  nada  nada  se  faz,  e o acaso  nâo  quer  dizer  nada. 

O acaso  é essencialmente  estúpido,  e estúpido  perma- 
nece, até  que  uma  inteiligencia  saiba  utilizal-o. 

Não  foi,  pois,  graças  a nada,  ou  graças  a uma  combi- 
nação fortuita  de  átomos  anzolados  que  um  dia,  sem  que- 
rer, nem  mesmo  saber,  o Brasil  se  achou  de  posse  dum 
tratado  de  amizade  e commercio  com  os  paizes  do  Oriente, 
dando-nos  o tratamento  de  nação  mais  favorecida,  teve  uma 
representação  official  naquella  região,  viu  os  seus  productos 
conquistarem  os  mercados  orientaes  e todos  os  seus  direitos 
assegurados  e protegidos.  Semelhante  organização  suppôe, 
necessariamente,  uma  inteiligencia  organizadora,  e era  aquella 
que,  faz  meio  século,  então  chefiava  a nação  brasileira. 

Falando  de  Dom  Pedro  Segundo  e de  sua  obra  no 
Oriente,  não  falo  do  Imperador,  mas  do  chefe  da  nação 
brasileira,  ou,  para  melhor  dizer,  do  proprio  Brasil  Soberano, 
agindo  por  meio  daquelle  que  então  o representava  como 
chefe  legal  e constitucionalmente  escolhido  pela  nação. 

Se  fazemos  esta  observação,  é para  evitar  qualquer  in- 
terpretação errônea  do  que  vamos  dizer. 

Na  conferencia  a que  me  referi,  expliquei  como  o gosto 
pela  erudição  e o pendor  de  alfarrabista  de  Dom  Pedro,  o 
levaram  a conhecer  as  publicações,  memórias  e estudos 
feitos  pelo  General  Bonaparte  e os  sábios  do  Instituto  Fran- 
cez  do  Egypto,  sobre  a funcção  do  Oriente  Mediterrâneo 
em  relação  á America  tropical. 

Taes  estudos  foram  motivados  pela  eventualidade  de^ 
serem  então  cortadas  as  communicações  da  America  com  a* 
França.  Bonaparte,  na  lucta  da  França  com  a Inglaterra,  se- 
nhora dos  mares,  encarando  aquella  eventualidade,  quizera 
saber  se  o Oriente  não  poderia,  então,  sob  o ponto  de  vista 
economico,  substituir  a America  e constituir,  assim,  para  a 
França,  uma  America  Mediterrânea. 

Os  trabalhos  executados  por  ordem  de  Bonaparte, 
verificados  pela  experimentação  e pelos  proprios  aconteci- 
mentos, justificaram  a opinião  do  grande  General  e demon- 
straram que  para  alguns  productos  as  condições  mesologi- 
cas  eram  as  mesmas  no  Oriente  e na  America  tropical,  mas 
que  outras  culturas  nâo  podiam  ser  produzidas  utilmente 
no  Oriente.  Por  conseguinte,  para  estas,  o Oriente  era  um 
consumidor  forçado  dos  productos  americanos. 

A conclusão  destes  estudos,  dos  quaes  Dom  Pedro 
teve  conhecimento,  levou  o Imperador  Brasileiro  a querer 
preparar  um  dominio  economico  do  Brasil  no  Oriente,  de 
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modo  que  aquella  região  fosse  ao  mesmo  tempo  um  campo 
de  ensino  para  a lavoura  brasileira  no  que  diz  respeito  aos 
productos  cultivados  em  ambas  as  regiões,  e um  consumi- 
dor forçado,  um  freguez  necessário,  para  os  generos  que 
produzimos  mas  que  o Oriente  não  produz.  D’este  modo, 
encarando  as  causas  sob  o ponto  de  vista  brasileiro,  o 
Oriente  devia  ser  o supplemento  da  nossa  experiencia  em 
agricultura  tropical,  e o complemento  da  nossa  producção 
agricola  como  consumidor  do  que  produzissemos. 

Assim,  ao  plano  da  «America  Mediterrânea-»  do  Gene- 
ral Bonaparte,  Dom  Pedro  11  respondia  com  o plano  de  um 
«Egypto  Americano-»  que  pretendia  constituir  no  seu  Im- 
pério. (1) 

Com  estes  fins,  mandou  o nosso  Governo,  no  anno  de 
1858,  ao  Conselheiro  Carvalho  Moreira,  mais  tarde  Barão  de 
Penedo  e então  nosso  ministro  em  Londres,  negociar,  por 
intermédio  do  representante  da  Turquia  na  Inglaterra,  um 
tratado  de  amizade  e commercio  entre  o Brasil  e o Império 
Ottomano. 

Estipulou-se,  neste  tratado,  para  o Brasil,  a clausula  do 
tratamento  de  nação  mais  favorecida,  e estabeleceu-se,  em 
seguida,  uma  representação  brasileira  no  Oriente,  com  séde 
no  Egypto  e jurisdicção  não  só  nesse  paiz,  mas  também 
na  Turquia  da  Asia. 

Mas  para  representar  utilmente  o Brasil  no  Oriente 
Mediterrâneo,  tão  differente  dos  paizes  européos  pelos  usos, 
psychologia,  mentalidade,  leis,  religião,  linguas,  hábitos  e 
condições  econômicas  e commerciaes,  era  preciso  alguém 
já  especializado  no  conhecimento  do  Oriente  e,  ao  mesmo 
tempo,  ao  corrente  das  funcções  e do  papel  da  nossa  re- 
presentação. 

Nomear  para  alli  um  funccionario  qualquer,  que  nada 
conhecesse  das  condições  especiaes  do  sudeste  Mediter- 
râneo, era  tornar  ôco,  vazio  e inútil  o papel  a preencher. 
Muito  bem  comprehendeu  isso  a Inglaterra,  que  só  es- 
colhe para  represental-a  no  Oriente,  pessoas  já  familiari- 
zadas com  essa  região:  Lord  Cromer  foi  durante  25  annos 
Agente  Diplomático  e Cônsul  Geral  Inglez  no  Egypto,  e, 
antes  de  receber  tal  encargo  exerceu  durante  oito  annos 
varias  outras  funcções  officiaes  naquelle  paiz;  seu  substi- 


(q  Hoje,  na  parte  Sul  dos  Estados  Unidos  os  Americanos  conse- 
guiram a realisação  de  um  plano  absolutamente  idêntico  ao  grandioso 
e judicioso  projecto  de  Dom  Pedro. 
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tuto,  Sir  Eldon  Oorst,  teve  dez  annos  de  funcçio  no  Egyplo 
antes  de  ser  escolhido  como  representante  ingiez,  e o seu 
successor,  o illustre  Lord  Kitchener,  passara  trinta  annos 
no  commando  do  exercito  egypcio,  antes  de  deixar  o 
serviço  militar  pelo  serviço  diplomático  no  mesmo  Egypto, 
no  qual  passou,  assim,  trinta  e quatro  annos  da  sua  vida! 

As  circumstancias  favoreceram  Dom  Pedro  II,  fazendo-o 
escolher,  para  representar  o Brasil,  o Conde  Miguel  Fran- 
cisco Debbané,  tio  avô  do  autor,  antigo  cônsul  geral  do 
Reino  das  Duas  Sicilias  no  Fgypto,  que  havia  deixado  taes 
funeções  e renunciado  á nacionalidade  italiana  por  oceasiSo 
da  queda  da  monarchia  bourbonica.  Naturalizado  então 
brasileiro,  passou  ao  serviço  do  Brasil  com  parle  dos  ex- 
funccionaríos  da  representaçio  consular  do  antigo  Reino 
de  Nápoles,  dando  assim,  á nossa  representaçio  no  Oriente, 
um  quadro  ji  quasi  organizado  e adestrado. 

O Brasil  entrou  em  relações  effectivas  com  o Oriente 
antes  mesmo  da  primeira  viagem  de  Dom  f*cdro  II  ao  Egy- 
pto no  anno  de  1871. 

Curiosissimas  as  correspondências  officiaes  dessa  epoca. 

Ha,  nos  nossos  archivos,  documentos  interessantissimos 
a proposito  de  tal  período;  nelles  nio  se  trata,  em  cada  linha, 
sinio  de  agricultura  e de  commercio.  Por  elles  se  vè,  entre 
outras  cousas,  que  foi  organizado,  mesmo  no  Egypto,  pelo 
Conde  Miguel  Debané,  uma  especie  de  campo  de  experi- 
mentação para  as  variedades  das  plantas  do  Oriente  de 
que  eram  seguidamente  feitas  remessas  para  o Brasil;  as 
mesmas  plantas  continuavam  ao  mesmo  tempo  a ser  culti- 
vadas nesse  campo  de  experimentação  para  contrastar  e se- 
rem comparadas  com  as  experiencias  feitas  no  Brasil. 

Do  mesmo  modo,  havia  remessas,  do  Oriente  para  o 
Brasil,  de  sementes,  mudas  e reproduetores.  Arvores  ji  cres- 
cidas e mudas  do  genuino  café  da  Arabia  eram  enviadas, 
pelos  nossos  representantes  no  Oriente,  das  r^ões  longin- 
quas  do  distríeto  de  Moka  e da  Arabia  Meridional,  até  as 
nossas  praias. 

Não  posso  deixar  de  lembrar  entre  outros  esse  facto, 
pois  que  assim  e por  semelhante  clarividência  e sabedoria, 
temos  conseguido  a melhoria  da  nossa  própria  cultura  ca- 
feeira. 

Em  toda  essa  epoca,  o que  avulta  é o interesse  cons- 
tante com  que  o Imperador  e os  que  o rodeavam  acom- 
panhavam a acção  dos  nossos  representantes  no  Oriente, 
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adestrando-os  cuidadosamente  no  papel  que  tinham  a des- 
empenhar e definindo-lhes  o plano  de  acção. 

Membro  activo  do  Instituto  Egypcio,  em  contacto  con- 
stante com  os  seus  socios  e com  os  sábios  especialistas 
contratados  pelo  Governo  Egypcio,  o imperador  brasileiro 
teve  toda  a opportunidade  de  se  inteirar  de  tudo  o que  dizia 
respeito  ás  condições  do  Oriente  em  relação  aos  interesses 
do  Brasil. 

Infelizmente,  não  me  posso  demorar,  sobre  esta  parte 
histórica,  como  quizera,  especialmente  sobre  a continuação 
da  mesma  acção  do  Brasil  durante  as  viagens  de  Dom  Pe- 
dro il  no  Oriente  nos  annos  de  1871  e 1876. 

Aliás,  já  se  tratou  em  parte  deste  assumpto  na  referida 
conferencia  realisada  no  Instituto  Historico. 

Convem  portanto  notar  que  os  diversos  estudos  feitos 
durante  essas  viagens,  convenceram  da  importância  do  fu- 
turo do  dominio  economico  do  Brasil  no  Oriente,  não  só 
ao  proprio  Imperador,  mas  também  a alguns  membros  da 
comitiva  que  o accompanhava,  como  ao  visconde  de  Bom 
Retiro,  o organizador  do  nosso  ensino  agricola,  cujo  pen- 
dor pelas  questões  agricolas  e econômicas  era  uma  das 
suas  numerosissimas  qualidades. 

Por  outro  lado,  as  observações  de  Christiano  Ottoni, 
que  esteve  no  Oriente  no  anno  de  1868,  já  tinham  chamado 
a attenção  de  Dom  Pedro  para  este  ponto.  Assim,  os  frag- 
mentos do  «Diário  da  viagem  ao  Alto  Egypto-»  de  Dom 
Pedro,  descoberto  pelo  visconde  de  Taunay  e publicado 
graças  ao  zelo  do  seu  illustre  filho,  Dr.  Affonso  d’Escra- 
gnolle.  Taunay,  revelam-nos  a constante  preoccupação  do 
Imperador  — apesar  do  seu  lendário  pendor  pela  archeo- 
logia  — pelas  questões  econômicas  e agricolas  relativas  ao 
Brasil  e ao  Oriente. 

Numa  pagina  do  dito  «Diário-»,  faz  Dom  Pedro  obser- 
vações sobre  as  obras  de  irrigação  antigas  e modernas; 
noutra,  sobre  o ensino  agricola;  aqui,  os  instrumentos  usa- 
dos na  lavoura;  alli,  assignala  a quantidade  de  assucar  pro- 
duzido pelas  usinas  do  khediva  e observa  a quantidade  do 
álcool  extrahido  da  canna  de  assucar,  chegando  mesmo  a 
tomar  notas  sobre  a força  e o typo  das  machinas  empre- 
gadas nessas  usinas  e a registrar,  por  exemplo,  que  ellas 
procediam  dos  estabelecimentos  francezes  de  Derosne  e Cail. 

Mas  devo  deixar  todos  estes  pontos  — brevitatis  causa. 

Deixarei  também  a relação  das  conferencias  e dos  estu- 
dos sobre  questões  agricolas  e econômicas  que  o Instituto  do 
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Egypto  e o governo  egypcio  mandaram  organizar  e fazer  a 
pedido  do  soberano  brasileiro,  bem  como  o plano  de  refor- 
mas da  nossa  situação  no  Oriente  que  o monarcha,  voltando 
a se  occupar  dos  seus  primeiros  projectos,  pretendia  realizar 
na  viagem  que  projectava  fazer  novamente  áquelles  paizes, 
e esteve  a ponto  de  effectuar,  no  anno  de  1888,  se  a epide- 
mia de  cholera  que  grassava  então  no  Oriente,  e o estado 
da  sua  própria  saude,  não  o tivessem  impedido.  Com  effeilo, 
todas  estas  questões  não  apresentam,  agora,  senão  um  in- 
teresse retrospectivo.  Contentar-me-ei  em  resumir  a conclu- 
são a que  se  chegou  então  e que  se  pode  formular  assim: 

Havendo  conformidade  de  clima  e condições  mesolo- 
gicas  entre  o Brasil  e o Oriente,  identidade  de  certas  cul- 
turas, e,  comtudo,  impossibilidade  de  certas  outras  culturas, 
o escopo  das  relações  econômicas  entre  o Brasil  e o leste 
Mediterrâneo  e a orientação  destas  relações  obedecem  aos 
princípios  seguintes: 

Para  as  culturas  communs  entre  os  dois  paizes,  como 
o algodão  e a canna  de  assucar,  i o Egypto  um  excelUnte 
campo  de  estudos  e de  experiencias,  uma  especie  de  grande 
escola  de  agricultura  tropical,  para  o Brasil;  a permuta 
de  dados  e utformaçôes  agricolas  e econômicas  entre  os  dois 
paizes  não  pode  ser  sinão  de  grande  proveito  para  ambos. 

Para  os  productos  peculiares  ao  Brasil  e que  não  po-  • 
deriam  ser  produzidos  pelo  Egypto,  como  as  madeiras  e o 
café  ( •),  o Oriente  i um  consumidor  natural,  forcado,  predes- 
tinado, por  assim  dizer,  tanto  mais  quanto  o café  é um  artigo 
de  primeira  necessidade  para  os  orientaes,  por  ser  a unica 
bebida  estimulante  de  que  podem,  praticamente,  fazer  uso  os 
musulmanos,  aos  quaes  a lei  religiosa  prohibe  o álcool. 

Este  judicioso  raciocínio  devia  ser,  c hoje  mesmo  não 
deixa  de  ser,  a base,  o principio  fundamental,  ou,  se  quízer- 
mos,  a bússola,  a directriz,  da  nossa  acção  economica  e po- 
lítica no  Oriente. 

Quanto  este  raciocinio  era  justo,  os  acontedmentos 
deviam  demonstral-o  num  fulgor  de  evidencia. 

Si  o Egypto  de  1871  era  para  nós  uma  escola  de 
agricultura,  de  processos  de  irrigação  e de  engenharia  agrí- 
cola, que  diremos,  considerando-o  no  anno  de  1914,  quando, 
sob  a direcção  de  especialistas  agronomos,  Inglezes,  Anglo- 

(')  Falando  do  café,  nio  obsta  o facto,  como  veremos  mais  adiante, 
de  haver  no  Oriente  o café  da  Arabia,  pois  a producçio  deste,  pequena, 
ainda  que,  de  qualidade  superior  nio  pode  ser  tomada  em  conta. 
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Indianos  e Egypcios,  se  tornou  a primeira  das  escolas- 
modelos  de  agricultura;  quando  o valor  dos  productos  agrí- 
colas daquelle  pequeno  paiz,  cuja  area  cultivada  não  chega 
a ser  egual  á do  E&tado  de  Sergipe,  quando,  pois,  este  valor, 
orçado  em  1871  entre  5 e 6 milhões  de  libras  esterlinas, 
attinge  hoje  a 36  milhões  de  esterlinos,  só  o algodão  dan- 
do-lhe uma  renda  de  vinte  e oito  milhões  de  esterlinos!  (£  St. 
28.000.000). 

Que  diriam  os  brasileiros  de  1871,  que  já  naquelle 
tempo  prophetizavam  a importância  futura  do  Oriente  como 
consumidor  do  nosso  café,  quando  nessa  epoca  não  nos 
comprava  ainda  uma  só  sacca  desse  producto,  vendo -o 
hoje  apto  a comprar-nos  café  numa  importância  de  quinze 
a vinte  milhões  de  esterlinos! 

A iniciativa  do  Brasil  atando  ha  meio  século  relações 
com  o Oriente,  era,  pois,  das  mais  judiciosas  e clarividentes. 

Infelizmente,  a obra  de  Dom  Pedro  II  no  Oriente  apre- 
sentava o vicio  congênito  de  outras  obras  e projectos  do 
mesmo  imperador: 

Perfeita  no  conceito,  era  deficiente  na  execução  e reali- 
zação pratica. 

A este  espirito  esclarecido  faltavam  os  dons  de  orga- 
nização, e a sua  obra  soffreu  do  dilettantismo  de  seu  carac- 
ter, apresentando  lacunas,  desarranjos,  falta  de  harmonia 
e de  continuidade,  que  a tornaram  complicada  e incompleta 
ao  mesmo  tempo. 

Assim,  celebrou  um  tratado  com  a Turquia,  mas  não 
estabeleceu  em  Constantinopla  qualquer  representação  do 
Brasil,  e,  em  sentido  contrario,  estabeleceu  uma  representa- 
ção no  Egypto,  deixando  de  fazer  accordos  especiaes  e con- 
tentando-se com  serem  ligados  os  dois  paizes  pelas  bases 
geraes  estabelecidas  na  convenção  com  a Turquia,  onde 
não  havia  representantes  brasileiros  para  velar  pela  execução 
dessa  convenção,  systema  theoricamente  justificável  mas 
praticamente  deficientissimo. 

Mais  ainda,  ligou  a acção  do  Brasil  na  Turquia  da 
Asia  á representação  do  Brasil  no  Egypto;  mas  a acção  do 
«Consulado  Geral  do  Brasil  no  Egypto  e na  Turquia  da 
Asia»,  conforme  a denominação  official  desta  representação, 
não  podia,  de  facto,  e por  varias  razões,  ter  influencia  pra- 
tica na  ultima  região,  de  modo  que  tal  systema  não  fazia 
senão  originar  difficuldades  continuas  entre  os  tres  paizes, 
especialmente  depois  da  concessão  da  autonomia  ao  Egypto 
e da  quasi  separação  deste  paiz  do  resto  dos  dominios  turcos. 
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Do  mesmo  modo,  pedia  o Governo  Imperial,  ao  Go- 
verno Egypcio,  conferencias,  estudos  e relatórios  sobre  ques- 
tões agricolas  industriaes,  commerciaes  e econômicas  que 
interessassem  ao  Brasil;  mas,  por  outro  lado,  olvidava  res- 
ponder á offerta  do  Governo  Ét^ypcio  de  dar  ao  Brasil,  nos 
Tribunaes  Mixtos  ou  Internacionaes  que  eram  instituidos 
no  Egypto,  cadeiras  a jui^  brasileiros,  embora  remune- 
rados pelo  thesouro  egypao. 

Dava-se  Dom  Pedro  o maior  trabalho  para  desenvolver 
a nossa  acção  economica  e continuava  pessoalmente  a man- 
ter relações  epistolares  com  as  sociedades  scientificas  do 
Egypto,  mas  deixava  completamente  de  cuidar  da  organi- 
zação das  communicações  maritimas  entre  o Brasil  e o 
Oriente,  o que  era  sobretudo  mister  para  o desenvolvimento 
da  mesma  acção  economica. 

E assim  foi  sempre  em  muitas  outras  cousas. 

Em  summa,  num  dos  pontos  mais  bem  escolhidos, 
numa  das  melhores  posições  do  mundo,  Dom  Pedro  II  pla- 
nejou a edificação  d’um  palacio,  ou,  antes,  d'um  castello  para 
a acção  e os  interesses  do  Brasil,  e,  depois  de  ter  exeavado 
profundamente  o terreno  e deitado  alicerces  firmes  e massi- 
ços,  assentou  sobre  esses  alicerces...  uma  construcção  tosca! 

E depois?...  Depois,  já  vimos  como,  ninguém  mais 
cuidando  desta  construcção,  ella  se  foi  desmoronando  pouco 
a pouco. 

E’  inútil  expõr  em  detalhe  os  successos  da  queda 
lenta...  Seria  magoar  inutilmente  os  leitores  o convidal- 
os  a partilhar  do  martyrio  moral  que  foi  o de  quem  es- 
creve estas  linhas  por  assistir  durante  vinte  cinco  annos 
ao  desenrolamento  de  tal  ruina,  por  ver  com  os  proprios 
olhos  todos  os  dias  as  pedras  cahirem  uma  a uma;  a arga- 
massa se  destacar  das  paredes,  as  vigas  desabarem  e o solo 
ficar  coberto  de  pó,  caliça  e fragmentos  de  traves!  Por 
ver,  nos  campos  ao  redor  do  castello,  tão  carinhosamente 
semeados  pelo  Brasil,  as  valiosas  sementes  pisadas  pelos 
pés  dos  transeuntes,  comidas  pelas  aves  de  rapina  ou  afo- 
gadas pelos  espinhos! 

Para  narrar  isso  seria  necessário  a quem  escreve  estas 
linhas,  relatar  acontecimentos  em  que  pessoalmente  foi  parte, 
falar  de  si  mesmo  e transformar  um  estudo  em  aulo-bio- 
graphia,  o que  não  pretende.  A parabola  do  capitulo  pre- 
cedente permitte  perceber  o que  se  deu...  Imaginemos  um 
velho  servidor  do  Brasil  que,  por.  ter  assistido  ao  nasci- 
mento da  nossa  acção  naquelle  ponto  remoto  do  globo; 
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por  ter  partilhado  das  esperanças  concebidas  por  um  Chris- 
tiano  Ottoni,  um  Dom  Pedro  II,  um  Bom  Retiro;  por  ter 
tido  um  coração  que  bateu  com  a mesma  alegria  que  o 
destes  grandes  patriotas  á vista  das  promessas  de  bom 
successo  da  acção  do  nosso  Paiz  e do  desenvolvimento 
dos  interesses  brasileiros  nas  regiões  orientaes,  chegou  a 
considerar  a sua  funcção,  não  como  cargo  mas  como  uma 
especie  de  sacerdócio...  Imaginemos  tal  homem  envelhe- 
cendo isolado,  e vendo,  todos  os  dias,  as  suas  forças  dimi- 
nuirem  e se  esvanecerem  cada  vez  mais...  Nestas  condi- 
ções, não  podendo  resignar-se  a ver  de  sangue  frio  perecer 
uma  obra  para  com  a qual  elle  não  teve  pendor  ou  gosto, 
mas  amor  e paixão,  chama  elle  ao  voluntariado  da  coope- 
ração seu  filho,  então  um  moço  de  dezoito  annos. 

Imaginemos  este  moço  recebendo  tal  missão  de  uma 
autoridade  ainda  mais  poderosa  do  que  uma  autoridade 
official:  a das  circumstancias...;  acceitando  esta  missão  e 
sabendo  que  tal  acceitação  impunha  deveres  que  tinham  de 
ser  cumpridos  em  nome  da  consciência  e da  dignidade  pes- 
soal, quando  não  em  nome  da  patria  que  extremava  com 
o mesmo  amor  que  o seu  pai  e avô,  augmentado  com  o 
ardor  da  mocidade  e a vehemencia  dos  sentimentos  de  um 
joven!  E assim,  a obra  que  devia  perecer,  quando  não 
pelo  desleixo  do  proprio  Brasil,  em  todo  o caso  pelo  sce- 
pticismo  e desanimo  natural  dos  obreiros,  em  presença  de 
tal  desleixo,  foi  salva  por  ter  sido  entregue  a um  soldado 
novo  e não  esmorecido  por  não  ter  tido  ainda  a occasião  de 
experimentar  a profundeza  dos  abysmos  da  nossa  desidia. 

Sabia  esse  moço  que  a vida  é um  dom  de  Deus  pre- 
cioso demais  para  ser  gasto  em  ninharias  e bagatelas,  e 
que  não  podia  haver  ser  humano  que  fosse  posto  neste 
mundo  e dotado  de  razão  só  para  vestir  uma  farda  dourada 
e perambular  gracejando  nos  salões,  sem  nunca  ser  util  a 
alguém  e a cousa  alguma.  Sabia  que  podia  servir  á sua 
patria;  sabia  que  devia  servil-a,  tanto  mais  que  naquellas 
regiões  não  havia  nenhum  outro  para  fazel-o.  Conhecendo 
tal  dever,  resolveu  então  se  tornar  apto  para  cumpril-o;  a 
se  formar  a si  mesmo  de  modo  a adquirir  os  conheci- 
mentos necessários  para  poder  desempenhar  util,  pratica  e 
efficazmente  o papel  que  lhe  incumbia. 

Naquelle  ambiente,  naquelle  meio  afastado,  adquirir  os 
conhecimentos  geraes  necessários  á formação  perfeita,  natu- 
ralmente custava,  mas  não  era  absolutamente  impossivel,  de 
modo  que  tal  difficuldade  foi  vencida. 
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Mas  havia  outra  cousa  tambcm  de  que  se  precisava:  era 
conhecer  particularmente  o Oriente,  tio  differente  da  Europa, 
sob  todos  os  pontos  de  vista,  e que  bem  poucos  dentre  os 
diplomatas,  bem  poucos  dentre  os  proprios  OrienUes,  co- 
nheciam... Um  homem  como  Lord  Cromer,  depois  de  ter 
passado  uma  vida  inteira  no  Oriente,  dizia  modestamente 
que  após  vinte  e dnco  annos,  começava  a comprchender 
essa  parte  do  mundo... 

E precisava  conhecer  o Oriente,  nio  de  fóra,  nlo  pela 
- fachada,  mas  por  detraz  dos  bastidores,  no  seu  ser  intimo, 
e conhecel-o  nio  com  um  conhecimento  superHcial  mas 
com  um  conhecimento  especialisado. 

Sabia  isso  também  aquelle  moço,  que  com  o Iwnpo  ^ 
foi  tomando  homem;  nio  poupou  esforços,  nem  sacrificios, 
quer  moraes,  quer  materiaes;  dedicou  uma  vida  inteira  a 
constituir  para  o nosso  paiz  em  si  mesmo  um  instrumento 
apto  ao  fim  a que  elle  devia  corresponder.  Desse  modo, 
nio  faltava  á nossa  patria  alguém  para  servil-a  se  ella  cui- 
dasse em  ser  servida,  e nio  anniquiiava,  ella,  como  se 
propositadamente,  todos  os  trabalhos  e diligencias  feitas  em 
prol  delia. 

Ora,  o Brasil  e o Oriente  destes  últimos  annos  nio 
sio  mais  o Brasil  e o Egypto  de  1858:  ambos  se  desenvol- 
veram e,  com  elles,  se  desenvolveu  a utilidade  para  ambos 
de  relações  commerciaes  e officiaes  mais  organizadas;  a 
semelhante  desenvolvimento  correspondemos,  ao  contrario, 
com  um  desenvolvimento  correlativo  da  nossa  incúria  e do 
nosso  desleixo.  Os  nossos  produetos  sio  pedidos  cada 
vez  mais  no  Oriente,  mas  ninguém  os  manda;  — os  antigos 
tratados  tomam-se  obsoletos,  mas  ninguém  os  corrige;  — 
precisamos  regular  os  meios  do  nosso  commercio  e da 
navegaçio  entre  ambos  os  paizes,  mas  ninguém  pensa  nisso; 
— o nosso  café,  sobretudo,  é todos  os  dias  mais  procurado 
e por  isso  mais  combatido  pelos  generos  rivaes,  de  modo 
que  se  precisa  protegel-o,  mas  ninguém  cuida  disso;  — 
temos  importantissimos  direitos  a reivindicar  no  Oriente, 
como  o de  participar  dos  Tríbunaes  Intemacionaes  do  Egy- 
pto, direitos  que  nin^em  nos  pode  contestar,  mas  ninguém 
se  incommoda  com  isso;  — a emigração  destas  r^ões,  em 
vez  de  nos  fornecer  elementos  uteis  para  a nossa  agricultura, 
como  podia,  pois  que  o Oriente,  que  não  tem  nem  com- 
mercio nem  industria  importante  e é,  antes  de  tudo,  um 
paiz  de  agricultura,  se  transforma  num  esgoto  carregando 
todo  o lixo  da  bacia  do  Mediterrâneo  para  as  nossas  praias. 
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e é de  nosso  interesse  primordial  acabar  com  tal  cousa  e 
seleccionar  essa  emigração,  mas  ninguém  quer  prestar  atten- 
ção;  — acontecem  casos  que  se  prendem  á nossa  própria 
honra  nacional,  á nossa  dignidade  de  paiz  soberano,  mas 
a nossa  indifferença  continua  completa.  — O desenvolvi- 
rnento  da  nossa  acção  no  passado  conferiu-nos  importan- 
tissimos  direitos,  de  modo  que  se  póde  dizer  que  o presi- 
dente da  Republica  do  Brasil  tem  poderes  maiores  no 
Egypto  que  no  Brasil,  pois  que,  por  exemplo,  emquanto 
que  aqui  os  Estados  e os  municipios  podem  fazer  estabe- 
lecer quaesquer  taxas  ou  impostos  estaduaes  ou  municipaes 
sem  o consentimento  do  Governo  Federal,  o Egypto  não 
póde  fazel-o  e precisa  de  tal  consentimento:  este  e outros 
direitos  são  para  nós  poderosas  alavancas  para  exercermos 
efficazmente  alli  uma  acção  protectora  dos  nossos  inte- 
resses: mas  quem  cuida  em  se  servir  delia?  etc.!...  A lista 
completa  do  que  não  temos  feito  é quasi  infinita  ! 

Acorrentado  ao  lado  de  um  pae  velho,  doente  e sem 
outro  collaborador,  prisioneiro  em  praias  remotas  dos  pró- 
prios deveres  do  seu  papel,  não  poude  o autor  destas  linhas 
— e isso  durante  vinte  e cinco  annos  — fazer  outra  cousa 
para  chamar  a attenção  do  nosso  paiz  para  o valioso  campo 
de  que  descuida,  senão  clamar  e ainda  clamar. 

Clamou,  bradou,  escreveu  na  imprensa,  escreveu  em 
cartas  particulares,  em  cartas  officiaes,  escreveu  notas  offi- 
cios  relatórios... 

Durante  vinte  e cinco  annos  governos  aqui  succederam 
a governos;  presidentes,  a presidentes;  ministros  substitui- 
ram ministros;  administrações,  outras  administrações;  leis 
novas  fizeram-se;  regulamentos  novos  tomaram  o lugar  dos 
antigos...  a nossa  situação  economica  transformou-se;  os 
nossos  interesses  augmentaram;  o nosso  commercio  cres- 
ceu... homens  e mulheres  morreram,  outros  nasceram...  as 
próprias  estrellas,  apesar  de  serem  chamadas  fixas,  muda- 
ram sensivelmente  a sua  posição  no  ceo...  mas  houve  uma 
cousa  que  permaneceu  a mesma,  permaneceu  estável,  cons- 
tante, firme,  inconcussa,  inalterável,  symbolo  da  immobilidade 
e da  perpetuidade:  a nossa  indifferença. 

Escrevia  quem  isso  relata  aos  seus  compatriotas:  «Se- 
nhores, 0 commercio  local  do  leste  Mediterrâneo,  que  precisa 
do  café  do  Brasil,  não  chega  a comprehender  porque  elle 
deva  pagar  um  tributo  ás  casas  de  Trieste,  Hamburgo  ou 
Havre  e ir  comprar  alli  muito  caro  o que  é do  proprio 
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interesse  do  Brasil  encaminhar  com  menos  dispêndio  até  o 
Oriente...»  — Como  resposta:  nenhuma. 

Escrevia:  - ...Senhores,  os  bancos  europeus  estabelecidos 
no  Oriente  véem  que  é do  proprio  interesse  ajudar  ao  desen- 
volvimento dum  commercio  tdo  importante:  entretanto,  não 
cesso  de  ouvir  reparos  desagradaveis  por  parte  das  pessoas 
que  notando  a situação  defeituosa  das  nossas  relações  com 
o Oriente,  num  paiz  que  é um  verdadeiro  campo  de  luta 
economica  e onde  cada  Oovemo  faz  o mais  que  pode  para 
estender  os  seus  interesses,  attribuem  tal  estado  de  esta- 
gnação do  nosso  commercio  á insufficiencia  e á negligenría 
dos  representantes  do  Brasil  naquellas  regiões,  de  modo  que, 
além  das  outras  considerações,  soffro  pesssoalmente,  e soffro 
calado,  a repercussão  do  que  acontece...» 

Escrevia  *que  si  o papel  de  um  diplomata  era  cousa 
facil  quando  esse  diplomata  representa  uma  nação  cujo  nome 
já  é uma  força,  e está  munido  de  instrucções,  é cuidadosa- 
mente guiado  pela  direcção  central  e negoceia  num  paiz  onde 
o direito  internacional  é cousa  familiar  e respeitada,  tor- 
na-se  cousa  quasi  impossivel  quando  este  deva  desempenhar 
o seu  papel  num  paiz  do  Oriente  sem  ter  accordos  escriptos 
sobre  que  possa  se  estribar,  sem  ter  meios  de  acção,  sem 
ser  apoiado  por  uma  acção  synchronica  do  Oovemo  Cen- 
tral, sem  ser  amparado  por  medidas  connexas  pelo  paiz 
que  representa  e vendo-se  reduzido  a cada  passo  a solicitar 
quasi  como  favores  o que  pôde  exigir  como  direitos:  que  o 
concurso  directo  do  nosso  paiz  em  tal  ou  tal  caso  determi- 
nado, a acção  própria  de  seu  representante  seria  impres- 
cendivel...  etc.». 

Escrevia  e continuava  a escrever:  mas  debalde...  nada 
ouvimos  e nada  fizemos. 

E como  não  ha  interesses  ou  direitos  que  sejam  res- 
peitados por  outrem,  sinão  aquelles  que  obrif^amos  outrem 
a respeitar,  e isso  em  qualquer  paiz  e em  qualouer  lu- 
gar do  mundo,  porque,  se  ^cada  homem  é um  lobo  para 
outro  homem*,  também  cada  nação,  que  nào  passa  de 
uma  reunião  de  homens,  é um  lobo  para  outra  nação:  e 
como  uma  pessoa  cu  uma  nação  que  se  fazem  carneiros 
correm  o perigo  de  ser  tosquiados:  e como  *vigilantibus 
non  dormientibus  jura  proficiunt»,  comprehende-se  a gym- 
nastica  e os  esforços  que  teve  de  fazer  aquelle  representante, 
num  lugar  remoto,  para  que  nào  se  desmoronasse  essa  con- 
strucção  tosca  de  que  falámos,  já  construcçâo  tosca  desde 
a origem. 
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E’  cousa  curiosa:  parece  que  a voz  de  todos  os  povos, 
havendo  de  apontar  qual  seria  o castigo  mais  terrivel  que 
se  possa  infligir,  concordou  em  dizer  que  tal  castigo  seria 
o soffrimento  moral  consistindo  em  ver  os  proprios  esfor- 
ços inutilmente  gastos. 

A Mythologia  da  antiguidade  classica  imaginou  seme- 
lhante tortura  para  punir  os  mais  criminosos  entre  os  cri- 
minosos: são  as  Danaidas,  que  eternamente  devem  tentar 
encher  um  tonnel  sem  fundo;  Syzipho  que  inutilmente  tenta 
rodar  para  cima  dum  monte  um  rochedo  que  sempre  cahe; 
Ixion  que  inutilmente  vira  uma  roda;  Theseo  que  inutil- 
mente está  sentado  durante  a eternidade...  Os  Inglezes 
certamente  pensaram  nessa  forma  de  supplicio  quando  in- 
ventaram o «Tread-Milh,  no  qual  o castigo  consiste  em 
virar  uma  roda  sem  proveito  algum:  esta  roda  não  faz 
funccionar  uma  machina  qualquer,  não  põe  em  movimento 
uma  bomba,  por  exemplo;  em  taes  casos  a producção  de 
um  resultado  util  teria  consolado  de  certo  modo  o con- 
demnado:  não,  o movimento  da  roda  não  serve  para  nada 
e é simplesmente  indicado  por  um  ponteiro  num  mostrador 
ao  infeliz  que  a vira;  é um  processo  de  tortura  psycholo- 
gica  infernalmente  perfeito. 

Pois  bem ; é a semelhante  supplicio  de  esforços  per- 
didos que  foi  condemnado  durante  vinte  e cinco  annos  o 
representante  do  Brasil  no  Oriente;  foi  assim  que  se  vingou 
a nossa  incúria  por  ter  elle  tentado  sacudil-a. 

Vingou-se...  mas  não  venceu:  nada  dos  nossos  direitos 
foi  perdido,  em  nada  foi  prejudicado;  direitos  ha  que  estão 
entorpecidos  por  falta  de  se  os  exercer,  como  o de  no- 
mear juizes  e conselheiros  brasileiros  nos  Tribunaes  Inter- 
nacionaes  — medida  necessária  á protecção  dos  nossos 
direitos  e de  nosso  commercio,  — mas  estes  estão  ainda 
vivos  e pódem  ser  postos  em  exercicio  por  pouco  que  te- 
nhamos a coragem  de  vindical-os  e a energia  de  nos  oppôr- 
mos  ás  injustificadas  e prepotentes  pretenções  alheias:  si  não 
0 fizermos,  não  será  porque  taes  direitos  estejam  mortos, 
mas  porque  nós  mesmos  quizemos  matal-os. 
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CAPITULO  IV 


0 Oriente  como  campo  de  ensino  agrícola 
para  o Brasil 


E’  producção  do  mato 

Sem  querer  da  cultura  o duro  trato, 

Que,  como  em  si  a bondade  apura 
Não  quer  dever  aos  homens  a cultura. 
Manoel  Botelho  de  Oliveira. 

«As  fructas  do  Brasil»  na  «Musica 
do  Parnasso»  1705. 


ntes  de  estudar  o Oriente  sob  o ponto  de  vista  de 
consumidor  dos  nossos  productos,  examinemo-lo 
como  escola  pratica  de  agricultura  tropical,  como 
campo  de  experimentação  para  as  nossas  próprias  culturas, 
e vejamos  qual  o ensino  que  o exemplo  do  Oriente  nos 
póde  fornecer,  e qual  o valor  de  semelhante  ensino. 

isso,  naturalmente,  se  acreditarmos  que  temos  um  ensino 
a receber  e se  ficarmos  persuadidos  de  que,  novos  ainda 
em  questões  de  cultura,  não  podemos  sinão  aproveitar  pela 
experiencia  duma  região  como  o Oriente,  eminentemente 
agricola,  de  condições  climatologicas  semelhantes  ás  nos- 
sas e onde  tradições  agrícolas  se  perpetuam  em  gerações 
de  agricultores  de  paes  a filhos  desde  o apparecimento  do 
homem  na  terra. 
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Se.  pelo  contrario,  pensarmos  que  nada  temos  a appren- 
der,  se  partilharmos  da  admiração  do  velho  pc^ta  bahiano 
pela  producção  que  nâo  predsú  de  esforços  (admiração  talvez 
mais  irônica  que  ingênua,  por  ser  a de  um  amigo  de  Ore- 
gorio  de  Mattos),  se,  satisfeitos,  exclamarmos  com  elle: 

« O'  que  galharda  fructa,  e soherana. 
sem  ter  industria  humana!* 

então  continuemos  como  estamos,  a não  fazer  nada. 

A importância  do  Oriente  como  campo  de  ensino,  como 
escola  pratica  de  agricultura  e de  economia  agricola  para  o 
Brasil,  é baseada  sobre  a comparação  das  condições  geo- 
graphicas,  mesologicas,  econômicas,  politicas,  sociaes,  intel- 
lectuaes  e psychologicas  dos  dois  paizes  c seus  habitantes. 

Se  virmos  que  taes  condições,  no  que  diz  respeito  à 
essencia  e natureza  delias,  são  perfeitamente  semelhantes  nas 
duas  regiões;  se  repararmos  que  no  que  diz  respeito  ao 
grão  e á intensidade  destes  factores,  elles  são  muito  mais 
a nosso  favôr  que  no  do  Oriente;  se  considerarmos  que 
apesar  de  tudo  isso,  a nossa  producção  agricola  é pratica- 
mente e effectivamente  muito  menos  desenvolvida  que  no 
Oriente  em  generos  idênticos,  não  chegaremos  por  ventura 
á conclusão  que  devemos  procurar  ver  aquella  cousa,  ou 
aquellas  cousas,  que  fazem  a prosperidade  do  Oriente,  e 
que  ainda  nos  faltam  aqui,  c,  descoberta  esta  cousa,  conhe- 
cido o processo,  o systema  ao  qual  o Oriente  deve  o seu 
progresso,  devemos  nos  inspirar  nelle  e adaptal-o  ás  nos- 
sas condições?  Digo  propositalmente  nos  * inspirar  nelle* 
e não  *imital-o» : veremos  mais  adiante  a razão  de  tal  dis- 
tineção. 

Feito  isso,  nâo  podemos  ter,  desde  agora,  a legitima 
esperança  de  chegar  pelo  menos  ao  nivel  a que  chegou  o 
Oriente? 

Isto  illustrarei  por  um  exemplo  concreto  da  nossa  pro- 
ducção algodoeira. 

O Egypto,  paiz  secundário,  pequeno,  analphabeto,  pobre, 
fraco,  dominado,  que  nâo  é senhor  da  própria  fortuna,  e 
nem  do  proprio  futuro  e destino,  que  não  pode  nem  sequer 
organizar  a sua  própria  administração  como  quizer;  o insi- 
gnificante Egypto,  o Egypto  ignorante  dos  Beduinos  e dos 
Fellahs;  o Egypto  onde  a area  cuHivavel  não  chega  á do 
mais  pequeno  dos  nossos  Estados;  esse  Egypto  cultiva 


35 


e exporta  uma  variedade  de  algodoeiro  que,  para  elle,  não 
é nem  mesmo  variedade  nacional,  mas  estrangeira,  pois  que 
a assim  chamada  variedade  egypcia  do  algodoeiro,  não  é 
senão  a própria  variedade  do  algodoeiro  de  Pernambuco. 

Pois  bem:  este  algodoeiro  do  Brasil  dá  annualmente... 
ao  Egypto,  a esse  Egypto  cujas  condições  acabamos  de 
ver,...  uma  renda  de  28  milhões  de  libras  esterlinas: 

Por  outro  lado,  o Brasil,  onde  as  condições  para  a cul- 
tura do  algodoeiro  são  muito  melhores  do  que  no  Egypto; 
o Brasil,  onde  a melhor  variedade  do  algodoeiro  é planta 
natural;  o Brasil,  decima  quinta  parte  do  globo  terrestre;  o 
Brasil,  independente  e livre,  senhor  do  seu  destino,  da  sua 
politica,  do  seu  futuro  economico,  da  sua  administração;  o 
Brasil,  nação  culta  e intellectual;  o Brasil,  nação  que  tem 
uma  formação  psychologica,  um  nivel  de  instrucção  e de 
civilisação,  meios  de  transporte  e communicação,  recursos 
financeiros  mesmo  incomparavelmente  mais  abundantes  que 
os  do  Oriente  ou  incomparavelmente  superiores  a aquelles, 
este  Brasil  cultiva  e exporta,  também,  o algodão. 

Mas ...  ai ! Este  algodão,  que  é,  para  os  Fellahs  Egy- 
pcios,  fonte  de  uma  renda  annual  de  28  milhões  de  ester- 
linos, não  nos  dá,  a nós  Brasileiros,  nem  sequer  a sombra 
de  tal  cifra! 

Não  é pois  natural,  logico,  legitimo,  razoavel,  imprescin- 
divel,  olharmos  para  alli  e para  aqui,  e procurarmos  saber 
o porque  de  tal  facto? 

Não  havendo  cousa  que  possa  fazer  o bronco  Fellah 
do  Egypto  e não  possa  conseguir  o brasileiro,  culto  e 
progressista,  não  deveremos,  porventura,  estudar  os  proces- 
sos que  o Oriente  emprega  e os  meios  pelos  quaes  aquelle 
Oriente,  tendo  já  encontrado  as  mesmas  difficuldades  contra 
as  que  estamos  luctando,  e mesmo  difficuldades  muito  maio- 
res, conseguiu,  comtudo,  triumphar  delias  e chegar  ao  pre- 
sente gráo  de  prosperidade  que  devemos  invejar? 

Com  effeito,  o Oriente  parece  ser  a própria  reproduc- 
ção  do  Brasil  no  hemispherio  Norte  deste  globo. 

A parte  do  Brasil  situada  entre  São  Paulo  e as  fron- 
teiras da  Republica  do  Uruguay,  isto  é,  entre  o tropico  de 
Capricórnio,  que  passa  pouco  além  de  Sorocaba,  e o paral- 
lelo  31  de  latitude  austral,  que  passa  pela  extremidade  sul 
da  lagôa  Mirim,  occupa  uma  posição  geographicamente  cor- 
respondente, (com  a differença  dos  hemispherios),  ao  Egypto 
propriamente  dito,  o qual,  como  se  sabe,  está  comprehen- 
dido  entre  o tropico  de  Câncer,  que  passa  um  pouco  ao 
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sul  da  cidade  de  Assuán,  e o parallelo  32  de  latitude  sep- 
tentríonal,  que  é o da  cidade  de  Alexandria. 

O resto  do  Brasil  fica  em  zona  geo(;rapiiica  de  latitude 
mais  baixa,  é verdade,  mas  o planalto  que  constitue  tal  parte 
do  paiz  corrige  pela  altitude  a influencia  da  latitude.  Demais, 
aquelle  planalto  está  immediatamente  precedido,  da  parte 
oeste,  pelas  alturas  vertiginosas  dos  Andes,  de  modo  que 
o vento  sul,  resfriado  pelo  gelo  polar,  e o vento  do  oeste, 
temperado  pelas  neves  Andinas,  soprando  ambos  livremente 
e sem  ser  impedidos  por  qualquer  altura  formando  anteparo, 
abaixam  a temperatura  da  referida  zona,  dando-nos  o clima 
relativamente  suave  do  alto  Egypto,  em  vez  do  clima  tor- 
rido  do  Sudan  e do  calor  infernal  da  África  Equatorial,  que 
teríamos  tido  de  outro  modo. 

Por  outro  lado,  sendo  o hemispherio  septentrional  do 
Globo  terrestre  geralmente  mais  quente  que  o austral,  mul- 
tas das  culturas  praticadas  no  hemispherio  septentrional 
em  latitude  mais  alta  ciue  a do  parallelo  32,  encontram 
em  nosso  paiz,  apesar  da  latitude  mais  baixa,  um  ambiente 
egual  ao  ambiente  originário  delias,  no  que  diz  respeito  ás 
condições  mesologicas. 

Assim,  as  culturas  de  algodão,  de  arroz  e de  canna  de 
assucar  sâo,  ao  mesmo  tempo,  próprias  ao  Brasil  e ao  Oriente 
Mediterrâneo;  as  palmeiras  crescem  aqui  e alli,  nâo  obstante 
uma  dífferença  de  30  gráos  de  latitude;  assim  os  planaltos 
de  Minas  produzem  o fumo  que  brota  nas  ladeiras  do  Lí- 
bano e dos  montes  da  Grécia,  da  Macedonia  e da  Armênia 
de  latitude  muito  mais  alta. 

Observada  a semelhança  das  condições  mesologicas 
daquelle  campo  de  ensino  com  as  da  nossa  terra,  e demon- 
strada já  tal  semelhança  pelo  proprio  facto  da  igualdade 
dos  productos,  lembremo-nos  de  que  aquelle  antigo  Oriente 
tem,  entre  varias  outras  cousas,  uma  cousa  importantissima 
que  nào  possuímos:  a pratica  secular.  — Paiz  agrícola,  e 
só  a^cola,  foi  o Egypto  desde  o primeiro  raiar  da  alvorada 
da  historia;  agncola  continuou  a ser  sob  a dominação  dos 
Pharaós,  dos  Hyksos,  dos  Assyrios,  dos  Persas,  dos  Gregos 
e dos  Romanos;  agrícola  foi  sempre,  agrícola  também  é 
elle  ainda  agora,  e sem  duvida  agrícola  será  sempre.  Assim 
tem  hoje,  não  somente  methodos  agrícolas  ensinados  por 
uma  pratica  secular  a gerações  de  agricultores  de  paes  a 
filhos,  mas  também  variedades  de  plantas  já  adaptadas 
durante  séculos,  ao  ambiente  dos  climas  quentes;  varie- 
dade de  gado,  de  cavallos,  de  aves,  e outros  animaes  que 
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constituem  variedades  fixas  do  ambiente  tropical;  emfim, 
com  a presente  direcção  Europea  dos  Serviços  Officiaes  da 
Agricultura  no  Egypto,  ao  empirismo  dum  povo  que  foi 
agricultor  desde  o tempo  remoto  da  Esphynge  e das  Py- 
ramides,  juntam-se  a observação  methodica  e os  aperfei- 
çoamentos scientificos  dos  systemas  da  agronomia  a mais 
moderna. 

E que  diremos  si  considerarmos  não  somente  a agri- 
cultura mas  também  as  applicações  da  hydraulica  agricola 
e de  todos  os  ramos  da  engenharia  agricola  no  Egypto ! 

Quanto  proveito  não  teriamos  obtido  accompanhando 
os  methodos  da  lavoura,  da  cultura,  da  criação,  e os  pro- 
cessos da  hydraulica  agricola  e das  afamadas  e numerosas 
obras  contra  as  seccas  no  Oriente,  inspirando -nos  nellas, 
não  macaqueando-as  ou  imitando-as  servilmente,  mas  trans- 
formando-as  e aperfeiçoando -as,  de  modo  a adaptai -as  ás 
nossas  condições  económicas  e mesologicas  peculiares! 

O que  não  teriam  sido,  entre  as  mãos  de  alguns 
cheikhs  de  feliahs  egypcios,  estas  magnificas  terras  que 
são  as  nossas  e que,  infelizmente,  deixamos  inutilisadas  e 
improductivas. 

Logo  que  estes  Cheiks  tivessem  visto  taes  thesouros, 
teriam  soltado  algumas  turmas  de  «feliahs»,  que,  despida  a 
ligeira  camisa  que  vestem,  se  espalhariam  nos  campos  e, 
trabalhando  nús  na  lama,  remexendo  a terra  mesmo  com 
as  mãos,  se  não  tivessem  enxadas,  furando  o solo  como 
formigas  ou  toupeiras,  desde  o nascer  até  ao  pôr  do  sol, 
cantando  sempre  como  cigarras,  para  se  animarem  na  sua 
labuta,  não  descansariam  antes  de  terem  cavado  canaes  e 
drainos,  antes  de  terem  desseccado  os  pantanos,  amanhado 
a terra,  e visto  as  campinas  dealbarem  sob  a neve  tropical 
do  algodoeiro. 

Quantas  industrias  agricolas  novas  o exemplo  do 
Oriente  não  teria  introduzido  aqui,  industrias  agricolas  que 
só  nos  teriam  proporcionado  lucros,  sem  nos  occasionar 
qualquer  despeza  de  installação,  e sem  prejudicar  as  nossas 
antigas  culturas  — industrias  eminentemente  adaptadas  a 
um  paiz  como  o nosso,  que  é,  antes  de  tudo,  um  paiz 
agricola,  e que,  por  muitos  annos  no  futuro,  não  pode  ser, 
e não  será  senão  um  paiz  de  agricultura  e criação. 

Consideremos,  por  exemplo,  umas  industrias  agricolas 
dás  mais  simples:  a incubação  artificial  dos  ovos  de  galli- 
nha,  feita  por  meio  de  fôrnos  de  barro  rudimentares,  por 
processos  elementares  ensinados  aos  feliahs  de  hoje  pelos 
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seus  antepassados  contemporâneos  dos  Pharaós  Menés  e 
Cheops,  dá-lhes  hoje,  por  si  só,  pela  venda  das  t;allinhas 
e pela  exportação  dos  ovos  assim  obtidos,  uma  renda  an- 
nual  de  meio  milhão  esterlino. 

A plantação  das  tamareiras  e a fertilisação  artificial  des- 
tas preciosas  palmeiras,  por  um  processo  também  antiquis- 
simo,  dá  de  lucros  aos  lellahs  egypcios  milhares  esterlinos 
cada  anno. 

Ora,  uma  e outra  industria  tem  no  Brasil  um  ambiente 
physico  talvez  ainda  mais  favoravel  que  no  Ef^pto. 

Depois  de  ter  eu  chegado  a tal  conclusão,  tive  a feli- 
cidade de  encontrar  o Dr.  Alberto  Lõfgren,  e.  com  elle  con- 
versando sobre  este  assumpto,  vi  que  elle  proprio,  tendo 
estudado  o mesmo  assumpto,  não  somente  á luz  do  exem- 
plo do  Egypto  mas  também  á luz  das  experiencías  feitas 
nos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte,  não  somente  che- 
gou ao  mesmo  resultado,  mas  acreditava  firmemente  que  na 
plantação  da  tamareira,  a planta  classica  das  regiões  quentes 
e privadas  de  agua,  encontrava-se  grande  parte  da  solução 
do  problema  das  seccas  do  Norte. 

E que  diremos  também  da  cultura  das  variedades  espe- 
ciaes  do  trevo  e do  trigo  egypcio,  variedades  já  adaptadas 
pelas  leis  do  atavismo  a um  dima  precisamente  semelhante 
ao  nosso;  da  plantação  das  azeitonas  da  Palestina;  das  espe- 
cies  peculiares  do  fumo  oriental  especialmente  em  nossos 
planaltos  de  São  Paulo  e de  Minas;  da  criação  dos  avestru- 
zes africanos  (muito  superiores  ás  nossas  «emas»);  das  raças 
particulares  e afamadas  dos  cavallos,  asnos,  carneiros  e ca- 
bras do  Oriente,  e de  tantas  outras  industrias  agricolas  e 
pecuarias  mie  o Oriente  nos  poderia  ensinar.  Em  todo 
o caso,  o Oriente  podería  corrigir  pela  sua  pratica  e expe- 
riencia,  os  erros  da  nossa  própria  pratica  e da  rotina  que 
seguimos  em  taes  culturas  e industrias  agrícolas  ou  pe- 
cuárias. 

E quem  pode  dizer  qual  será  o futuro  duma  cultura 
ou  duma  industria  agrícola  novamente  introduzida  num  paiz 
onde  ella  era  antes  desconhecida? 

Que  seria  hoje  do  Brasil,  e especialmente  do  Estado 
de  São  Paulo,  si  não  tivéssemos  tido  o café,  que  não  é si- 
não  uma  planta  ext ranha  ao  nosso  solo? 

O nosso  proprio  algodão  de  Pernambuco,  introduzido 
pela  primeira  vez  no  Egypto,  ha  agora  40  annos  (com  effeito 
é sabido,  como  já  disse,  que  o famoso  algodão  do  Egypto, 
e assim  chamado  «egypcio»,  não  é sinão  o nosso  cuida- 
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dosamente  seleccionado  e cultivado),  o nosso  proprio  algo- 
dão; pois  esta  planta  brasileira  dá  agora  ao  Egypto  38 
milhões  esterlinos  annualmente,  transformando  assim  um 
paiz  outrora  pobre  numa  das  riquissimas  regiões  agricolas 
do  mundo  e reagindo,  por  meios  das  consequências,  sobre 
todas  as  condições  sociaes  e politicas  daquella  região.  Pro- 
vincias  inteiras,  na  Macedonia,  na  Grécia,  na  Armênia,  na 
Asia  Menor,  no  Monte  Libano,  não  vivem  nem  tem  fonte 
de  rendas  sinão  graças  á cultura  duma  planta  também  bra- 
sileira e outrora  a ellas  extranha;  o fumo. 

Estou  de  accordo  em  que  o nosso  sentimento  de  mo- 
déstia e moderação  — apesar  de  descabido  ou,  pelo  menos, 
exaggerado  — poderia  impedir  aos  mais  timidos  dentre  nós 
comparar  o que  temos  feito  e fazemos  com  o que  tem  feito 
outros  paizes  agricolas:  os  Estados  Unidos,  o Canadá  e a 
Australia. 

Com  effeito,  ouço  já  alguns  objectarem  que  não  somos, 
nós,  a America  do  Norte  nem  a Inglaterra,  nem  dispomos 
dos  recursos  desses  paizes,  e por  conseguinte,  seria  sim- 
ples megalomania  da  nossa  parte  tentar  fazer  o que  elles 
fizeram ! 

Mas,  por  mais  timidos  que  sejamos  e fôrmos,  por  mais 
acanhados,  por  mais  tibios,  por  mais  pusillanimes,  por  mais 
desanimados,  por  mais  que  menosprezemos  a nossa  própria 
energia,  desacreditemos  os  nossos  proprios  talentos  e duvi- 
demos de  nos  mesmos — podemos,  ao  menos,  sem  ser 
accusados  de  megalomania,  nos  compararmos...  aos  campo- 
nezes  do  Egypto  e legitimamente  esperar  chegar  até  aonde 
os  fellahs  do  Nilo  já  chegaram:  ora,  o nosso  algodão  de 
hoje  dá  a estes  fellahs  28  milhões  esterlinos...  e nós  mor- 
remos de  fome  e de  miséria. 

Que  contas  teremos  que  prestar  a nós  mesmos  e á 
geração  que  nos  succeder,  por  não  havermos  aproveitado 
o nosso  tempo,  os  meios  que  a Providencia  divina  nos  pro- 
porcionou, e os  talentos  que  nos  prestou  e deixamos 
todos  inutilizados!  Teremos  ao  menos  a desculpa  de  di- 
zer que  ignoravamos  o que  tinhamos  a fazer?  Nem  mesmo 
isto!  Os  pormenores  sobre  a força  productora  do  Oriente 
e a nossa  própria,  encontram-se  em  todos  os  livros,  e,  além 
disso,  tudo  o que  acabei  de  mencionar  já  foi  observado 
por  numerosissimos  e competentissimos  Brasileiros  que 
estiveram  no  Oriente,  ou  delle  se  occuparam.  O que 
estou  agora  mesmo  pregando  já  foi  pregado,  na  roda  par- 
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ticular  de  cada  um,  por  pessoas  como  o Visconde  de  Bom 
Retiro  e Christiano  Oltoni,  e em  epoca  recente  por  todos 
aquelles  que  viajaram  no  Oriente  e tiveram  a occasiSo  de 
observal-o,  como  os  Doutores  Miguel  Calmon,  José  Carlos 
Rodrigues,  Juliano  Moreira,  o Barão  Homem  de  Mello,  o 
Senador  Antonio  Azeredo,  o Senador  Eloy  de  Souza,  o Dr. 
Arrojado  Lisboa  e tantos  outros;  por  instituições,  como  o 
Instituto  Historico  Brasileiro  e a Sociedade  Nacional  de  Agri- 
cultura. Quanto  ao  autor,  obscuro  e desconhecido,  quasi 
desterrado  num  paiz  lon^nquo,  a sua  voz  se  enrouqueceu  a 
bradar  aos  seus  compatriotas  de  além  mar  afim  de  que  vol- 
vessem os  olhos  para  o exemplo  do  Oriente.  Rarissirnos 
echos,  e na  melhor  das  hypotheses,  nenhuma  acçdo  pratica, 
continua  e efficaz,  encontraram  taes  gritos,  e,  se  alguém 
aqui  quiz  ás  vezes  iniciar  qualquer  cousa  ou  propõr  qualquer 
medida  pratica  neste  sentido,  não  tardava  a esmorecer,  em 
pouco  tempo,  diante  da  apathia  e da  inércia  geral  * tanta 
molis  erat  nostram  commovere  gentem*! 

E assim,  emquanto  o pequeno  e pobre  Portugal,  esse 
Portugal  que  al^ns  gostam  de  citar,  sem  motivo,  aliás, 
como  exemplo  clássico  da  rotina,  mandava  os  alumnos  das 
suas  escolas  de  agricultura,  que  se  destinavam  ás  colonias 
poiiuguezas,  completar  a formação  nas  escolas  agrícolas  do 
Egypto,  nós  os  Brasileiros,  adiantados  e progressistas,  temos 
continuado  a ficar  de  braços  cruzados,  a não  querer  ler  o 
livro  do  Oriente  deitado  aberto  diante  dos  nossos  olhos,  a 
não  fazer  caso  de  avisos  e conselhos  dados  em  prol  do 
nosso  proprio  interesse,  a não  ter  mesmo  o pendor  de  arom- 
panhar,  ao  menos  platonicamente,  o que  se  passa  fóra  do 
nosso  território. 

E como  o nada  produz  o nada,  o nada  que  fizemos 
produziu  o nada  que  temos. 

Não  pretende  o Brasil  abastecer  o mundo  de  lampadas 
eléctricas,  phonographos,  pianos  ou  chapéus  de  sol;  mas 
não  ha  genero  agricola  de  que  não  possa  e não  deva  ser 
capaz  de  abastecer  a terra  inteira.  Assim  como  somos 
productores,  de  importância  mundial,  de  café,  de  borracha, 
deveriamos  ser  hoje  productores  de  importância  mundial 
de  algodão,  assucar,  fumo,  arroz,  trigo,  milho  e carne 
conservada.  Entretanto,  como  artigo  de  importância  com- 
mercial  de  effeito  mundial,  só  temos  o café;  só  vivemos 
graças  ao  café,  só  nos  enriqueceremos  pelo  nosso  caf^  e 
é sobre  os  Estados  productores  de  café  que  recahe  pois  o 
peso  dos  encargos  e da  pobreza  de  toda  a União. 
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Não  seria  de  economia  politica  interior  bem  compre- 
hendida  que  aquelles  dos  Estados  que  podem  produzir  ou- 
tros generos,  mas  não  o fazem,  sacudam  tal  rotina  e indo- 
lência, ponham  virilmente  mãos  á obra,  e,  contribuindo  com 
uma  quota  para  a riqueza  commum,  descarreguem  um  pouco 
os  seus  irmãos  mais  activos  e mais  trabalhadores,  com 
cuja  energia  e esforços  aquelles  outros  membros  da  familia 
se  acostumaram  a contar? 

Meditem  alguns  Estados  sobre  este  estupendo  facto: 
os  fellahs  do  Nilo,  com  menos  recursos  financeiros,  com 
menos  sciencia,  que  nós;  com  meios  mais  fracos  e mais 
escassos  que  os  nossos,  e apenas  com  boa  direcção,  ener- 
gia e espirito  de  continuidade  nas  emprezas,  obtem  cada 
anno  28  milhões  de  esterlinos  graças  apenas  á exportação 
do  seu  algodão,  o que  quer  dizer  360.000  contos ! Sim ! Os 
fellahs,  barbaras  e os  beduínos  do  Egypto  ganham  annual- 
mente  com  a exportação  do  nosso  algodão  360.000  contos! 
E qual  a somma  maxima  que  nós,  os  brasileiros  pro- 
gressistas, temos  conseguido  ganhar  com  a exportação  do 
nosso  algodão?  16.000  contos!  Sim,  16.000  contos  so- 
mente, contra  os  360.000  ganhos  pelos  fellahs  e beduínos! 

Meditemos  e concluamos!! 


CAPITULO  V 

0 Oriente  Consumidor  dos  Productos  do  Brasil 


o fortimatos  nimium  sua  si  bona  norínt 
Agrícolas  ! Quibus  ipsa,  procul  discordibus  armis, 
Fundit  hutno  facilem  victum  justissirna  tellus! 

Oh!  Se  seus  bens  o lavrador  soubesse! 

Ditoso  e longe  de  partidos  e armas 
Paga-lhe  a terra  em  simples  mantimento ! 


h!  Se  conhecessemos  os  nossos  bens,  se  soubés- 
semos utilisar  as  nossas  riquezas  — pois  é inútil 
conhecel-as  se  não  cuidarmos  de  fazer  uso  delias, 
não  sendo  riqueza  a que  não  é utilisada!  O que  não  se- 
riamos si  tivéssemos  apenas  o juizo  de  não  continuar  a 
elanguescer,  murchar  e nos  suicidar  social,  politica,  com- 
mercial  e economicamente,  quando  temos  tudo  para  viver, 
para  ver  nosso  paiz  brotar  e ir  desabrochando  como  a 
própria  flôr  deste  planeta! 

«O’  Paiz  sem  igual,  paiz  mimoso. 

Si  habitasse  em  ti  sabedoria!» 

já  exclamava  com  justa  razão  José  Bonifácio. 

Neste  globo  terráqueo  não  ha  paiz  para  o qual  a Pro- 
videncia haja  sido  mais  liberal;  não  ha  paiz  onde  o homem 
mais  desprezasse  os  dons  com  que  foi  beneficiado;  não 
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ha  paiz  onde  Ella  se  mostrasse  tão  generosa  e elle  tão 
descuidoso;  Ella  tão  carinhosa  e elle  tão  desdenhoso;  Ella 
tão  munificiente  e elle  tão  indolente.  Dir-se-ia  que  a l*ro- 
videncia  está  clamando  ao  brasileiro,  desafiando-o:  «Vinde, 
vinde,  luctemos,  luctemos  á porfia,  veremos  qual  de  nós 
ha  de  vencer:  se  vós,  em  continuardes  a não  fazer  caso 
dos  meus  dons,  ou  si  eu,  em  amontoal-os  até  que  vos 
esmague  com  a sua  mole!» 

E’  caso  commum,  é costume  clássico,  enumerarmos  c 
descrevermos  as  nossas  riquezas  naturaes  e nos  pasmarmos 
diante  delias,  de  modo  que  é inútil  dizer  mais  qualquer 
cousa  nesse  sentido. 

Mas  estas  ainda  não  são  nada;  possuimos  outras  mais 
valiosas  e das  quaes  ninguém  dentre  nós  falia  ou  pensa 
approveitar-se:  são  as  nossas  riquezas  commerciaes  e eco- 
nômicas, riquezas  verdadeiras,  apezar  de  continuarem,  por 
nossa  culpa,  a não  ser  sinão  potenciaes  ou  virtuaes. 

Com  effeito;  quando  a Providencia  formou  a nação 
brasileira,  deu-lhe  Ella  não  somente  terras  que  produzem, 
mas  também,  e como  por  disposição  especial,  deu-lhe  ter- 
ras que  consomem:  cuidou  mesmo  de  predestinar-lhe  fre- 
guezes  predestinados.  O Brasil  dispõe  naturalmente  de  cam- 
pos productores  e de  campos  consumidores;  quantos  paizes 
no  mundo  só  tem  uns  sem  ter  os  outros,  ou  não  tem,  de 
todo,  nem  uns  nem  outros! 

O que  é a condição  geo^phica  ou  economica  da 
Suissa,  ou  da  Noruega,  ou  da  Grécia  ou  da  Bélgica  ou  da 
Holianda,  em  compara(^o  com  a nossa!  Confrontemos  as 
escassas  riquezas  naturaes  destes  paizes,  áridos,  ou  gelados, 
ou  pouco  ferteis,  ou  esgotados,  com  as  nossas  riquezas 
exhuberantes  e virgens;  a situação  geographica  afastada 
num  recanto  do  globo,  num  caso;  sem  communicação  com 
o mar,  noutro;  esmagada  pela  pressão  de  poderosos  visi- 
nhos,  num  terceiro  caso;  confrontemos  a situação  de  taes 
paizes  com  a nossa,  tão  maravilhosamente  collocada;  com- 
paremos a extensão  do  território  seu  com  a do  nosso;  a 
sua  população  com  a nossa.  Considerando  os  factores  na- 
turaes esses  paizes  parecem  nada  ser  em  comparação  com- 
nosco. 

Comtudo,  vejamos,  consideremos  e admiremos  o des- 
envolvimento economico  da  Holianda,  a riqueza  financeira 
da  Bélgica  (naturalmente  antes  da  guerra)  dessa  Bélgica 
que  nenhum  factor  natural  predestinou  a ter  ou  freguezes 
ou  clientela  financeira  internacional:  a falta  deste  factor  na- 
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tural  suppriu-se  por  um  factor  pessoal:  a energia  e a iniciativa 
do  povo.  Admiremos  o commercio  da  Suissa,  e,  comtudo, 
não  ha  paiz  no  mundo  menos  indicado  para  chegar  a oc- 
cupar  uma  posição  saliente  no  commercio  internacional  que 
essa  reduzida  republica  central  cercada  por  uma  dupla  bar- 
reira de  montanhas  e de  nações  concorrentes  nos  mesmos 
ramos!  Invejemos  o commercio  maritimo  da  pequena  Gré- 
cia, cuja  população  total  é inferior  á da  cidade  de  Pariz,  e 
contemplemos  a actividade  naval  e commercial  dos  dois 
milhões  e quinhentos  mil  filhos  da  fria  Noruega!  Façamos 
isso,  e,  depois,  lancemos  os  olhos  sobre  nós  mesmos. 
Aquelles  paizes,  não  tendo  naturalmente  freguezes,  soube- 
ram conquistal-os  indo  buscal-os  ás  extremidades  do 
mundo,  e nós,  que  os  temos,  nem  mesmo  delles  sabemos 
approveitar-nos. 

Como  se  fallasse  do  bello  e conhecido  livro  do  Conde 
de  Affonso  Celso  «Porque  me  ufano  do  meu  Paiz^,  expri- 
miu o Dr.  Carlos  Peixoto  o pensamento  muito  judicioso 
de  que  tal  livro  deveria  ser  numerado  como  primeiro  vo- 
lume de  uma  obra  cujo  segundo  volume  teria  o titulo 
seguinte  «...  E porque  me  não  ufano  de  mim  mesmo»: 
Este  segundo  volume  consistiria  em  uma  pagina  só,  e essa 
pagina,  de  uma  linha  contendo  apenas  as  seguintes  palavras: 
«Porque  possua  tal  paiz...  e não  sou  sinão  o que  sou!» 

Diante  dos  nossos  olhos,  á nossa  vista,  combatem  os 
povos  europeus  entre  si;  luctam  e morrem  na  mais  for- 
midável guerra,  nas  mais  horriveis  carnificinas  jamais  vistas 
desde  a creação  do  mundo.  Fluem  amarellas  torrentes  de 
ouro;  correm  vermelhos  rios  de  sangue.  Tudo  isso  porque, 
para  que,  com  que  fim?  Por  uma  questão  de  honra,  digni- 
dade, ideal,  ou  verdadeira  civilisação?  Não!  No  fundo,  na 
realidade  e apesar  do  que  uns  e outros  pretendam  dizer 
ou  diriam,  é apenas  pela  posse  do  dominio  commercial  e 
financeiro  em  alguns  pontos  deste  globo,  que  tal  inferno 
está  hoje  desencadeado. 

E nós,  a quem  a Providencia  proporcionou  a possibi- 
lidade de  ter  semelhante  dominio  sem  nos  pedir  em  troca 
a libação  do  nosso  sangue  nem  o sacrificio  do  nosso  ouro; 
nós,  de  quem  ella  só  exigiu  a simples  e facil  utilisação  dos 
dons  com  que  ella  mesma  nos  doou;  nós,  a quem  ella  não 
impoz  outra  obrigação  sinão  de  fazer  uso  do  nosso  juizo, 
do  nosso  bom  senso,  da  nossa  actividade,  nos  recusamos 
porfiadamente  a aproveitar  os  nossos  thesouros  e a fazer  o 
menor  esforço  para  grangear  uma  messe  a nós  destinada 
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ou  mesmo  para  pôr  em  excrcicio  as  preciosas  faculdades 
que  temos ! Como  se  comprehende,  em  face  de  taes  casos, 
a aspera  exclamação  do  sublime  Psalmista  diante  do  facto 
do  homem  entulhado  com  dons,  beneficios  c honras  de  que 
não  quer  reconhecer  o valor  e de  que  não  se  quer  utilisar: 
«Homo,  cum  in  honore  esset,  non  intellexit:  comparatus  cst 
jumentis  insipientibus,  et  similes  faclus  est  iilis!» 

Não  é objecto  do  presente  trabalho  o falar  de  todos 
mercados  e campos  consumidores  para  generos,  que  exis- 
tem nas  diversas  partes  do  mundo. 

Semelhante  assumpto,  isto  é,  o estudo  methodico  e 
pormenorizado  da  melhor  utilização,  por  nós,  das  forças 
consumidoras,  tanto  dos  mercados  europeus  e americanos, 
quanto  dos  mercados  dos  paizes  ainda  pouco  explorados 
pelo  nosso  commercio,  como  o Oriente,  a China  e o Japão, 
seria  matéria  para  uma  verdadeira  Bibliolheca  Brasileira 
de  Oeographia  Commercial.  Quando  tal  estudo  fôr  feito, 
quando  tivermos  tal  repertório,  tal  Efuycioprdia  do  com- 
mercio  internacional  examinado  sob  o ponto  de  vista  dos 
interesses  brasileiros;  deveremos  conferir  o titulo  de  «bra- 
sileiro benemerito*  áquelle  que  o haja  realizado  ou  man- 
dado organizar. 

Não  posso  mesmo  fazer  cousa  que  s<  approxime  de 
semelhante  estudo,  nos  limites  dum  só  livro,  mesmo  no 
que  diz  respeito  a uma  só  região,  como  o Oriente.  Devo 
contentar-me  de  tratar  de  um  modo  detalhado  de  um  unico 
artigo  — o café,  e dar  no  capitulo  presente  apenas  um  lance 
de  olhos  pelos  outros  artigos  do  nosso  commercio. 

Limitar-me-ei,  pois,  a falar  especiaimente  do  principal 
dos  nossos  productos  — do  café,  não  sómente  peio  interesse 
especial  que  apresenta  este  artigo,  como  pelo  facto  de 
que  o methodo  que  seguirei  neste  exame,  no  que  diz  res- 
peito ao  café,  é o mesmo  que  se  poderá  appiicar  aos  outros 
generos,  e as  conclusões  do  estudo  da  situação  do  café  se 
appiicam  por  si  mesmas,  como  se  poderá  ver,  aos  outros 
productos,  e dispensam-me  de  fazer  uma  monographia  eco- 
nômica especial  para  cada  um  delles. 

Que  ideas  evocam  geralmente  as  palavras  «Egypto», 
ou  «Oriente»  quando  um  dentre  nós  as  ouve  pronunciar? 

Para  uns,  é o pensamento  de  um  paiz  de  lendas,  de 
um  paiz  da  historia  antiga  e nebulosa,  de  que  nada  querem 
saber. 
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Para  outros,  o conceito  do  Oriente  é constituido  por 
uma  associação  de  ideas  vagas  e indefinidas,  entre  as  quaes 
se  vislumbra  as  de  Jerusalem,  de  Beduinos  poéticos,  de  Reino 
Assyrio  ou  Babylonico,  de  Pyramides  e Esphynges,  de  Fel- 
lahs  e Negros,  de  Mahomet  e Moysés,  de  figuras  do  Antigo 
e do  Novo  Testamento,  de  tamareiras  e algodão,  de  bellas 
circassianas  de  harems  e mulheres  veladas,  de  eunuchos  e 
escravos,  do  Jordão  e do  Nilo,  do  Bosphoro  e dos  Dar- 
danellos,  do  Tigre  e do  Euphrates,  do  Cairo,  Damasco  e 
Constantinopla,  de  mesquitas  e palacios,  tudo  isto  mistu- 
rado numa  mixórdia  indigesta,  num  chãos  incoherente  e 
informe. 

Outros  conhecem  do  Oriente  só  o que  lhe  dizem  delle 
os  livros  dos  francezes,  especialmente  as  traducções  das 
«Mil  e uma  noites»  ou  os  escriptos  poéticos  de  Chateau- 
briand,  Lamartine,  Victor  Hugo  e do  insipido  Pierre  Loti; 
todos  estes  sagrados  «prophetas  do  Oriente»,  apesar  de  se- 
rem os  que  menos  o conheceram  e os  que  menos  acer- 
tadamente  delle  falaram,  tanto  que  um  seu  proprio  conter- 
râneo, o escriptor  Louis  Bertrand,  se  zomba  mordazmente 
da  ingenuidade  de  seus  compatriotas,  que  ainda  hoje  acre- 
ditam que  o Oriente  é o Oriente  das  «Orientales»  de  Victor 
Hugo. 

Quando  não  conheçam  o Oriente  só  pelos  livros  fran- 
cezes escriptos  em  francez,  conhecem-no,  na  melhor  das 
hypotheses,  pelos  livros  francezes  escriptos  com  palavras 
portuguesas,  como  os  de  Eça  de  Queiroz:  «/4s  Cartas  de 
Fradique  Mendes»  tomam  o lugar  de  Evangelho  do  Oriente. 

Enfim,  para  outros,  o Oriente  evoca  só  a idea  duma 
villegiatura  para  ricos  ociosos,  onde  se  passam  umas  sema- 
nas depois  da  estação  de  Nice  ou  de  Monte  Cario. 

Mas  o Oriente  consumidor  dos  nossos  productos:  o 
Oriente  mercado  dos  generos  do  Brasil;  o Oriente  valioso 
campo  a explorar  pelo  nosso  commercio,  ninguém  cogita 
de  semelhante  cousa  nem  mesmo  imagina  que  tal  Oriente 
exista ! 

E entretanto,  naquelle  ponto,  cuja  posição  é talvez  — 
commercial  e economicamente  — a mais  importante  do 
mundo,  naquella  parte  Sul  e Leste  da  bacia  do  Mediterrâ- 
neo, o que  quer  dizer  no  ponto  onde  o Occidente  se  une  ao 
Oriente  e a Europa  á África  e á Asia,  por  duas  vias  mun- 
diáes  que  se  chamam  o isthmo  de  Suez  e o Mediterrâneo; 
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nas  margens  do  Mediterrâneo,  o verdadeiro  «Mar  Central*, 
como  o designavam  os  Antigos;  naquella  encruzilhada  do 
Mundo  onde  os  caminhos  da  Europa  se  ligam  aos  que 
demandam  a India,  o Extremo  Oriente,  o Sul  da  África  e 
a Oceania;  naquelle  ponto  de  encontro  das  raças  Aryanas, 
Semiticas  e Chamiticas;  do  branco,  do  negro  e do  mongo- 
lico;  do  christâo,  do  judeu,  e do  musulmano;  no  sitio  onde 
passam  os  peregrinos  que  se  dirigem  aos  lugares  santos 
da  religião  de  Christo,  de  Moysés  e de  Mahomet;  nas 
paragens  onde  se  confundem  as  civilisaçôes  antigas  e mo- 
dernas, orientaes  e oceidentaes;  onde  se  acha  a origem  de 
toda  a cultura  actual  da  humanidade,  assim  como  o berço 
da  própria  humanidade  — alli  tem  o Brasil  a fortuna  de 
possuir  uma  verdadeira  colonia  economica  e commercial 
cuja  exploração  o teria  podido  enriquecer  se  a tivesse  rea- 
lisado,  mas  que  não  a explora,  porque  a ignora! 

Porque  se  daria  isso,  dil-o-ei  logo:  Dir-se-ia  porque 
o Oriente,  por  sua  própria  natureza,  é um  consumidor  pre- 
destinado de  muitos  generos  que  se  lhe  tomam  indispen- 
sáveis, que  elle  mesmo  não  produz  — ou  que  não  produz 
em  quantidade  bastante  — ao  passo  que  somos  nós  pre- 
dsamente  que  produzimos  taes  generos. 

O Egypto  não  tem  café.  Não  tendo  arvores,  não  tem 
madeiras.  Sendo  apenas  quasi  uma  immensa  fazenda  de 
algodão,  não  tem  pastagens  e,  por  isso,  não  tem  gado  — 
senão  o indispensável  para  a lavoura.  A cultura  do  fumo 
é alli  prohibida  por  lei,  e os  afamados  cigarros  egyp- 
dos,  embora  poucos  o saibam,  são  feitos  com  fumo  im- 
portado; em  todo  o Oriente  não  ha  fumo  proprio  para 
fazer  charutos,  e todos  os  charutos  em  todo  o Oriente  são 
também  importados.  Não  tem  condimentos,  nem  especies 
nem  grande  variedade  de  fruetas. 

Nós,  pelo  contrario,  produzimos  todos  estes  generos 
ou  podemos  produzil-os.  Somos  pois  os  fornecedores  natu- 
raes  do  Oriente  e elle  o nosso  freguez  natural. 

Olhemos,  por  exemplo,  para  a lista  que  se  segue,  e 
que  é a do  valor  de  uns  dos  principaes  artigos  importados 
apenas  por  uma  parte  do  Oriente,  pelo  Egypto.  — Este 
valor  é o valor  medio  dos  cinco  últimos  annos,  conforme 
as  estatísticas  do  Governo  Egypcio,  e é calculado  em  libras 
esterlinas.  Escolhemos  o exemplo  do  Egypto  de  prefe- 
rencia a outras  partes  do  Oriente,  porque  naquelle  paiz  as 
estatísticas  são  bastante  exactas. 
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Assim  o Egypto  importou  annualmente,  como  media, 
durante  os  últimos  cinco  annos: 


350.000 

Libras 

est.  de 

café. 

125.000 

» 

»• 

» 

carne  secca,  defum.^»  ou  de  conserva. 

200.000 

» 

» 

pelles  e couros. 

21.000 

» 

» 

» 

banha. 

200.000 

» 

» 

» 

milho. 

32.000 

» 

» 

» 

feijão. 

26.000 

» 

» 

» 

amido. 

18.000 

» 

» 

» 

bananas. 

32.000 

» 

» 

» 

amendoins. 

400.000 

» 

» 

» 

assucar. 

24.000 

» 

» 

» 

condimentos. 

48.000 

» 

» 

pimenta. 

10.000 

» 

» 

» 

álcool  puro. 

12.000 

» 

» 

» 

oleo  de  algodão. 

46.000 

» 

» 

» 

oleo  de  côco. 

80.000 

» 

» 

» 

oleo  de  vegetaes  para  sabão. 

18.000 

» 

» 

» 

oleo  de  vegetaes  para  industria. 

1.250.000 

» 

» 

» 

madeiras. 

24.000 

» 

» 

» 

cascas  para  cortume. 

1.082.000 

» 

» 

» 

fumos  e charutos. 

Como  se  vê,  todos  os  artigos  que  figuram  nesta  lista 
são  generos  que  o Brasil  produz  ou  póde  produzir. 

Sabendo  disso,  perguntemos  a nós  mesmos  porque 
taes  generos,  sendo  produzidos  de  facto  pelo  Brasil,  pois 
que  existe  uma  exportação  effectiva  delles  para  vários  merca- 
dos extrangeiros  donde  grande  parte  delles  segue  depois 
para  o Oriente  e o Egypto,  não  conseguem  entretanto,  ser 
exportados  directamente  para  os  mercados  consumidores 
definitivos. 

Existiria  um  motivo  logico,  uma  razão  séria,  que  nos 
obriga  a pagar,  por  assim  dizer,  um  tributo,  uma  especie 
de  segunda  taxa  de  exportação  aos  intermediários  da  Eu- 
ropa sobre  cada  um  dos  nossos  artigos  que  se  consomem 
no  Oriente? 

Se  perguntarmos  isso,  acharemos  como  explicação  a 
mesma  causa  que  encontraremos  mais  adiante,  examinando 
o caso  particular  da  exportação  do  nosso  café:  a falta  de 
qualquer  motivo  logico,  e a sempiterna  carência  de  iniciativa 
de  nossa  parte. 

Sei  bem  qual  a objecção  commum:  — «precisa-se,  para 
que  se  effectue  tal  exportação,  de  organisação  do  commercio 
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e dos  meios  de  credito  commercial,  que  não  temos;  devemos 
aliás  nos  sujeitar  ás  injuncções  de  importantes  freguezes, 
como  são  os  nossos  compradores  da  Europa,  etc..'...> 

Taes  respostas,  apezar  de  serem  as  geralmente  dadas, 
nio  passam  de  pretextos  ocos  e vazios:  nio  explicam  e 
nio  justificam  cousa  alguma. 

Com  effeito,  si  tal  organização  de  commercio  e de  cre- 
dito é necessária,  porque  não  tel-a?  Ha  nisso  difficuldade 
sobrehumana? 

Quando  a nossa  própria  vida  como  nação  depende 
unicamente  do  nosso  commercio  exterior,  recuaremos  ante 
o tomar  as  medidas  necessárias,  sobretudo  quando  estas 
medidas  consistem  apenas  em  boa  vontade? 

O que  vale  uma  razão  como  a da  pretendida  ou  sup- 
posta  necessidade  de  nos  escravizarmos  ao  bei  prazer  dos 
negociantes  extrangeiros?  Como  podemos  consentir  que  o 
nosso  desenvolvimento  não  dependa  da  nossa  própria  ener- 
gia, mas  apenas  do  bei  prazer  dos  negociantes  extrangeiros? 

*When  there  is  a wUl,  there  is  a way*,  dizem  os  In- 
glezes;  o que  significa  *0  querer  dá  os  meios  de  realizar»: 
tudo  para  nós  consiste  em  saber  ou  antes  em  querer  querer! 

Comtudo,  não  temos  sabido  nem  querido  querer. 

Especialmente  no  que  diz  respeito  ao  Egypto  e ao 
Oriente,  ha  annos  e annos,  estes  paizes  procuram  e pedem 
o nosso  café,  o nosso  fumo,  o nosso  assucar,  as  nossas 
madeiras,  as  nossas  fruetas,  as  nossas  carnes  conservadas, 
os  nossos  oleos  industríaes  e muitos  out.^os  dos  generos 
que  nós  precisamente  produzimos  e que  faltam  áquelles 
paizes;  e nós,  emquanto  nos  queixamos  das  difficuídades 
de  collocarmos  os  nossos  produetos,  não  temos  tido  o 
cuidado  de  olhar  para  aquelle  vasto  mercado  consumidor 
e de  corresponder  ao  seu  appello! 

Desde  que  falíamos  do  fumo,  aproveitemos  a oceasião 
para  fazer  observar  um  facto,  pouco  conhecido,  mas  impor- 
tantissimo;  isto  é,  que  a cultura  do  fumo  é prohibida  pior 
lei  no  Egypto,  e que  os  afamados  cigarros  egypcios  não 
são  fabricados,  como  se  póde  crer,  com  o fumo  egypcio 
mas,  antes,  com  uma  mistura  de  fumos  importados. 

A prohibição  da  plantação  do  fumo  no  Egypto  foi  ima- 
ginada pelo  Governo  Egyjjcio,  para  promover  rendas  á Al- 
fândega Egypcia  e assim,  ao  thesouro,  visto  que  é muito 
mais  facil  fiscalizar  a entrada  do  fumo  no  território  Egyp- 
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cio,  por  meio  das  alfandegas,  do  que  fiscalizar  plantações 
de  fumo  indigena  espalhadas  na  área  do  paiz. 

Mas  não  nos  pasmemos  de  tal  protecdonismo  ás  aves- 
sas: aqui  mesmo  entre  nós  temos  cousas  não  menos  ex- 
quisitas  do  que  estas,  sem  termos  mesmo  a desculpa  do 
Egypto  de  sermos  coagidos  a fazer  o que  faz  aquelle  paiz. 

Em  todo  o caso,  sendo  as  cousas  assim,  o Egypto  im- 
porta as  qualidades  de  fumo  de  que  precisa  para  a mistura 
dos  cigarros  chamados  egypcios,  não  só  da  Turquia  e da 
Grécia,  mas  também  de  dezeseis  outros  paizes. 

Nesta  mistura  figuram  qualidades  do  nosso  fumo,  sem- 
pre compradas,  entretanto,  nos  mercados  extrangeiros,  como 
os  demais  generos  nossos! 

Mas  outro  lado  interessante  apresenta  o mesmo  as- 
sumpto. 

Muitas  das  variedades  de  fumo  oriental  podem  também 
crescer  aqui,  pois  os  planaltos  do  Estado  de  Minas  e de 
vários  outros  Estados  são  um  ambiente  maravilhoso  para  a 
plantação  de  varias  qualidades  de  fumo  da  Grécia,  da  Ma- 
cedonia  e da  Armênia.  Como  e porque  não  exportamos 
tal  producto  tão  facil  de  obter  em  nosso  paiz?  Comprehen- 
del-o-emos  reparando  no  facto  seguinte  que  não  posso  dei- 
xar de  mencionar  porque  elle  nos  permitte  medir  a profun- 
deza da  nossa  incúria. 

No  Parlamento  Inglez,  o Speaker  da  Gamara  senta-se, 
ainda  hoje,  num  sacco  de  lã,  o Woolsack,  continuando  a 
tradição  que  nos  tempos  antigos,  quando  a lã  formava  o 
principal  artigo  da  exportação  ingleza,  lhe  impoz  seme- 
lhante assento,  para  que  jámais  se  esquecesse  da  principal 
fonte  da  riqueza  da  Inglaterra. 

Nós  aqui  fazemos  cousa  melhor:  desde  os  tempos  do 
Império,  rodeámos  as  nossas  armas  nacionaes  de  um  ramo 
de  fumo  e de  um  ramo  de  café,  tránsformando  o nosso 
brazão  ern  mostruário  de  nossos  productos. 

Estes  humildes  ramos  de  fumo  e de  café  ficaram  no  bra- 
zão da  Republica  e ficaram  lá  erguidos  á altura  celeste,  pois- 
que  agora  rodeam  uma  estrella;  seria  porventura  esta  altura 
sideral  que  nos  impede  de  vel-os  e de  nos  lembrarmos 
delles?  Talvez. 

Talvez,  porque  a producção  e preparação  do  fumo,  que 
deveria  ser  uma  das  nossas  principaes  industrias  agricolas, 
diminue  todos  os  annos  de  importância.  O nosso  descuido 
geral  avulta  ainda  mais  neste  ramo.  Nada  se  faz  a este  res- 
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peito  e nio  se  melhora  a producçio  actual  nem  se  experi- 
mentam ou  cultivam  methodica  e scicntificamente  qualidades 
estrangeiras.  Poucas  pessoas  sabem  que  a preparação  do 
fumo  é uma  verdadeira  arte  e que  os  fumos  turcos  não  che- 
garam a este  grau  de  perfeição  sinão  graças  aos  processos 
methodicos  e ao  ensino  de  uma  escola  especial,  «a  Escola 
Imperial  dos  fumos*  estabelecida  em  Salonica  pdo  Oovemo 
Ottomano  quando  possuía  aqueila  região.  Do  mesmo  modo, 
a nossa  exportação  de  fumo  diminue  cada  vez  mais  de  im- 
portância. 

Mas  ha  cousa  ainda  mais  espantosa:  o Egypto,  paiz 
que  não  gosa  de  plena  independencia,  nem  é senhor  do 
seu  proprio  destino,  conseguiu  crear,  com  fumos  im/for- 
fados,  uma  industria  de  fabricação  de  cigarros  que  em 
pouco  tempo  chegou  a ter  uma  importância  mundial  e a 
se  transformar  para  elle  em  verdadeira  fonte  de  riqueza. 
Em  todas  as  partes  do  mundo  não  se  houve  falar  sinão 
de  cigarros  Egypcios. 

E’  verdade  que,  recentemente,  grande  parte  desta  in- 
dustria ficou  monopolizada  entre  mãos  de  poderosíssimas 
companhias  Norte-Americanas  entre  quaes,  especialmente,  a 
«American  Tobacco  Trust  Cy.*.  Mas  isso  é natural,  visto 
que  um  humilde  fabricante  egypcio  não  pode  luetar  com 
uma  potente  Sociedade  Americana:  em  todo  caso  este 
«trust*  não  pode  se  apossar  sinão  de  partf  do  commercio, 
existindo  sempre  um  commercio  mundial  genuinamente 
egypcio  ou  grego  de  cigarros  que  continua  florescente. 

Olhemos  agora  entre  nós  e pergun temo- nos  o que  nos 
impede  a nós,  paiz  livre  e independente,  paiz  produetor  de 
innumeras  variedades  de  fumo,  o aperfeiçoar  os  nossos  ci- 
garros de  modo  a dar-lhes  a reputação  mundial  de  que 
gozam  os  cigarros  egypcios? 

Responder-se-a  a tal  questão  reparando  entre  mãos  de 
quem  está  no  Brasil  a industria,  embora  muito  simples  e 
não  precisando  de  grandes  capitaes,  da  fabricação  dos  ci- 
garros: ella  está  quasi  que  exclusivamente  em  mãos  de 
turcos  ou  portuguezes!  Mesmo  de  uma  cousa  ao  mesmo 
tempo  tão  proveitosa  e tão  fácil,  nos  não  oceupamos! 

Pois  bem.  o apontar  tal  facto  a quem  quer  que  seja 
entre  nós  dá  sempre  lugar  á mesma  resposta:  «...  mas  a 
fabricação  e exportação  dos  cigarros  é pouca  cousa,  não 
presta,  não  dá  rendas!...»  — Entretanto,  a venda  ^ do 
nome  commercial  de  uma  marca  Egypcia  proporcionou  ao 
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possuidor  quasi  meio  milhão  esterlino!  (i)  Entretanto  o 
commercio  dos  cigarros  é de  tão  pouca  importância,  que... 
as  marcas  de  cigarros  brasileiros  — entre  outras  a muito 
conhecida  «Souza  Cmz»  — foram  adquiridas  pelo  Trust 
Americano,  «American  Tobacco  Trust  Cy.»,  o mesmo  que 
adquiriu  as  fabricas  de  cigarros  egypcias! 

E,  assim,  meditemos:  temos  o fumo,  possuimos  o paiz 
que  o produz  e não  conseguimos  aproveitar  a nossa  ri- 
queza. Vem  um  estrangeiro,  repara  que  fazemos  papel  do 
gallo  que  possue  pérolas,  sacode  a cabeça  por  escarneo 
diante  da  nossa  incúria,  enriquece-se  elle,  e nós  ficamos  boqui- 
abertos. — Não  zombemos  pois  dos  pobres  egypcios:  eco- 
nomicamente, estamos  em  condições  eguaes ! De  propo- 
sito  me  demorei  sobre  este  facto  da  acquisição  das  nossas 
casas  de  commercio  do  fumo  pelo  trust  americano,  porque 
é caracteristico  e significativo. 

Voltando  ao  Oriente  e ao  nosso  commercio  alli,  se 
considerarmos,  não  mais  o fumo,  mas  os  charutos,  veremos 
que  os  nossos  charutos  legitimos  são  constantemente  intro- 
duzidos no  Egypto  mas  comprados,  também  elles,  nos  mer- 
cados Europeus. 

Parte  é vendida  com  a sua  verdadeira  designação  de 
charutos  brasileiros,  mas  a maior  porção  é vendida  sob  o 
nome  de  charutos  cubanos! 

Todavia,  mais  uma  vez,  não  temos  o direito  de  nos 
queixarmos  de  semelhante  facto;  não  é,  porventura,  o nosso 
snobismo,  ou  para  melhor  dizer,  a nossa  falta  de  patriotis- 
mo, que  nos  manda  preferir  qualquer  producto  extrangeiro 
ou  o que  tem  apparencia  de  sel-o,  aos  nossos  proprios  ge- 
neros,  ainda  que  estes  sejam  superiores?  Não  são  estes 
vicios  nossos  perfeitamente  conhecidos  de  todos  os  nego- 
ciantes, que  os  levam  a affrontar  os  castigos  do  codigo,  por 
disfarçarem  com  rotulos  estrangeiros,  excellentes  productos 
nacionaes,  e a dar  apparencia  de  proveniência  estrangeira  a 
excellentes  charutos  Brasileiros,  destinados  ao  proprio  con- 
sumo do  Brazil!  Veremos  mais  adiante,  no  decorrer  destes 
estudos,  a que  ponto  incrivel  chega  a nossa  falta  de  pa- 
triotismo e o nosso  snobismo  em  matéria  commercial. 

Nunca  acabariamos  se  quizessembs  apenas  enumerar 
os  vários  assumptos  que  se  referem  aos  nossos  interesses 
no  Oriente.  E’  um  campo  que  se  não  póde  explorar  nem 


(')  A marca  «Nestor». 
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n’um  capitulo  nem  n’um  livro,  tâo  extensos  sío  os  assum- 
ptos que  semelhante  exame  deveria  encerrar. 

Que  diremos,  por  exemplo,  da  questão  da  exportaçSo 
das  nossas  madeiras  duras  e madeiras  de  luxo  para  o 
Oriente? 

O Egypto  nâo  tem  madeiras  e precisa  das  nossas  para 
as  suas  construcçôes  nauticas,  para  a navegaçio  no  Nilo; 
para  dormentes  para  as  suas  estradas  de  ferro;  para  fabri- 
cação dos  seus  famosos  moveis  arabescos.  O Oovemo 
Egypcio,  ha  a(;ora  quatro  annos,  propoz  ao  Brasil  vários 
favores,  si  se  conseguisse  organizar  no  Egypto  uma  expo- 
sição permanente  das  nossas  madeiras,  estando  mesmo 
disposto  a conceder  ao  Governo  Brasileiro  gratuitamente  o 
terreno  que  fosse  preciso  para  isso.  e nós,  como  sempre, 
nenhum  caso  fizemos  de  tal  offerecimento ! 

Que  diremos  da  exportaçio  das  nossas  bananas,  dos 
abacaxis,  das  laranjas,  dos  amendoins,  e das  pimentas  que 
o Egypto,  não  podendo  obter  do  Brasil,  procura  nas  ilhas 
Canarias,  no  Senegal,  em  Singapura,  na  Indochina  c na 
Oceania? 

Quanto  ao  nosso  gado  e ás  nossas  carnes  conservadas 
e frigorificadas,  basta  lembrar-mo-nos  de  que  o Egypto,  im- 
mensa  fazenda  de  algodáo,  náo  tem  pastagens  e,  por  con- 
se^inte,  nâo  tem  quasi  gado  nem  carnes,  sendo  obrigado 
a importar  do  extrangeiro  grande  parte  de  que  precisa. 

Mas  o consumo  do  proprio  Egypto  neste  artigo  é 
apenas  um  ponto  infimo  da  questão.  A importância  do 
assumpto  vem  do  Canal  de  Suez  e dos  innumeros  vapores 
que  o atravessam  cada  dia  e que  precisam  de  um  continuo 
abastecimento  de  carnes  conservadas.  E’  a Australia  que 
fornece  hoje  a maior  parte  desse  consumo,  e a Australia 
dista  mais  do  Egypto  que  o Brasil! 

Sei  bem  que,  no  momento  actual,  nâo  estamos  em 
condições  de  poder  abastecer  em  carnes  um  mercado  tâo 
grande  como  o do  Oriente  e do  Canal  de  Suez;  mas  sendo 
tudo  examinado,  é facil  ver  que  nos  tomaremos  fatalmente 
num  futuro  (')  nâo  mui  remoto,  e talvez,  se  quizermos, 
desde  agora  mesmo,  um  paiz  de  criação  e de  exportação 
de  carnes,  principalmente  com  a conclusão  das  estradas  de 


(')  EsUs  palavras  foram  pronunciadas  faz  apenas  poucos  mezes, 
e o presente  trabalho  fõra  daao  a imprimir  quando  te  tomou  neces- 
sário substituir  nesta  phrase  o futuro  peto  presente;  com  effeito  a 
nossa  evolução  foi  tão  rapida  que  não  se  póae  mais  dizer  que  toma- 
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ferro  que  possam  trazer  aos  nossos  portos  o gado  do 
Goyaz  e de  Matto-Grosso.  Nosso  destino  levando-nos 
felizmente  a ser  fornecedores  de  carnes  conservadas,  po- 
demos descançar,  sabendo  que  não  são  mercados  que  nos 
faltarão;  mas,  sabendo-o,  não  precisamos  porventura  pre- 


remos  a ser  um  paiz  de  criação  e de  exportação  de  carnes  conservadas 
— pois  que  já  o somos. 

Ouçamos  o que  disse  em  data  de  18  de  Setembro  deste  anno  de 
1916,  o Dr.  Luiz  Pereira  Barreto  na  inauguração  do  Congresso  de 
Pecuaria  do  Estado  de  São  Paulo. 

«O  dia  de  hoje  marca  incontestavelmente  para  a nossa  zootechnia 
nascente  um  grande  e decisivo  passo.  Não  se  trata  mais  de  um  vago 
presentimento  de  futura  riqueza,  não  se  trata  mais  de  saber  se  a 
criação  do  gado  poderá  constituir  no  futuro  uma  fecunda  e perenne 
fonte  de  renda  para  todo  o paiz;  trata-se,  sim,  e simplesmente  de 
affirmar  que  essa  grande  riqueza  já  é uma  realidade  e que  só  nos 
resta  preencher  o dever  austero  de  determinar  quaes  os  meios  mais 
seguros  de  collocal-a  sobre  inconcussas  bases. 

Estamos  assistindo  ao  mais  extraordinário  exemplo  de  rapidez,  que 
jámais  se  viu  na  evolução  de  um  ramo  de  industria,  quero  dizer  na  ex- 
portação das  carnes  congeladas:  saltamos  sem  transição  da  insignificante 
quantia  de  seis  contos  de  réis,  que  tanto  foi  o valor  da  nossa  exportação 
no  primeiro  anno,  á inverosímil  quantia  de  trinta  mil  contos  de  réis  no 
segundo  anno  ! {^) 

Em  um  só  e mesmo  dia  sahiram  de  Santos  dois  vapores  frigori- 
ficos  carregando  para  a Europa  carnes  congeladas  no  valor  de  tres 
mil  contos! 

A industria  pecuaria,  que  outróra  parecia  ser  incompatível  com  a 
lavoura  de  café,  torna-se,  hoje,  a sua  mais  segura  e mais  activa  auxiliar. 
Por  toda  a parte,  nas  fazendas  de  café,  montam-se  estábulos,  esten- 
de-se a criação  do  gado,  a cultura  caféeira  torna-se  cada  dia  mais  in- 
tensiva. Fazendas,  como  Campinas,  cuja  capacidade  productora  bai- 
xara ao  ponto  de  não  dar  mais  de  30  arrobas  por  mil  pés,  acham-se 
actualmente  vigorosamente  reconstituidas  e produzindo  70,  100  e 150 
arrobas  por  mil  pés.  O theorema  agronomico  fundamental : «Não  ha 
terra  por  mais  fértil  que  seja,  que  por  fim  não  se  esgote»,  encontra 
como  corollario  na  pecuaria  o seu  eterno  pedestal». 

Taes  factos  são  a melhor  resposta  que  os  proprios  acontecimentos 
dão  aos  timidos  e pusillanimes  dentre  nós,  aos  que  estão  desanimados 
já  antes  de  se  ter  esforçado  e cansados  antes  de  ter  trabalhado! 

Consideremos  sobretudo  a conclusão  do  illustre  relator,  isso  é o 
apoio  que  a pecuaria  dará  necessariamente  á cultura  cafeeira,  e esta 
a essa;  notemos  tal  conclusão  porque  delia  dimana  um  corollario  que 
constitue  um  novo  e poderoso  augmento  em  prol  do  assumpto  tratado 
nos  presentes  estudos;  tal  corollario  é o augmento  que  se  produzirá 
fatalmente  no  futuro  num  e noutro  ramo,  e que  implica  a necessidade 
de  cuidarmos  desde  agora  da  organisação  da  nossa  situação  dos  velhos 
mercados  destes  generos  conforme  aos  nossos  verdadeiros  interesses, 
e da  conquista  de  novos  mercados  — se  quizermos  aproveitar  efficaz- 
mente  tal  augmento  da  nossa  producção. 


(9  Os  productos  secundários  produziram  60.000  contos  de  réis. 
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parar  desde  logo  a nossa  acção  em  pontos  tão  importantes 
como  os  que  acabo  de  assignalar? 

E contudo,  tudo  isso  não  é nada  ainda  em  relação 
á importância  do  commercio  do  nosso  caíé  que  examina- 
remos em  detalhe  nos  capitulos  seguintes,  nos  contentando 
para  todos  os  outros  generos  com  o lance  de  olhos  que 
acabamos  de  fazer,  para  não  prejudicar  o exame  da  questão 
do  café,  cuja  solução  é a chave  de  todas  as  outras  questões. 

Quando  examinarmos  pois  a questão  do  consumo  do 
café,  veremos  que  só  uma  parte  do  Oriente,  só  a bacia 
do  Leste  Mediterrâneo  poderi  facilmente  nos  dar  uma  renda 
egual,  sinão  superior,  áquella  que  nos  dá  por  este  genero, 
o nosso  freguez  nuis  importante,  os  Estados  Unidos  da 
America  do  Norte.  Veremos  que  não  sómente  este  Oriente 
poderá  dar-nos  tal  renda,  mas  que,  ainda  hoje,  elle  de  facto 
nos  paga  uma  avultadissima  somma  que  comtudo  não  chega 
entre  as  nossas  mãos,  por  irem  quasi  todos  os  proveitos 
do  importantíssimo  commercio  que  se  realisa  agora,  a mãos 
de  intermediários  estrangeiros  parasitas. 

E então  08  leitores,  que  já  começaram  a ter  uma  idéa 
das  consequências  da  nossa  incúria,  andariam  muito  bem 
se  poupassem  o seu  espanto  para  mais  tarde  e reservassem 
os  seus  movimentos  de  estuF>efacção  para  cousas  que  delles 
necessitam  mais. 

Taes  peceados  de  omissão  como  os  que  acabamos  de 
ver,  por  ^ves  <^ue  pareçam,  nada  são  ainda:  temos  pec- 
eados majores  cu)a  sombra  cobre  e quasi  apaga  peceadilhos 
como  aquelles. 

Ficar  de  braços  cruzados  e não  auerer  ganhar  um  di- 
nheiro que  podia  ser  facilmente  ganho,  pode  oceasionar 
legitimo  espanto;  mas  que  dizer  então  do  Jacto  jogar  ao 
mar  dinheiro  ganho?  que  diremos  de  tal  facto  se  a pessoa 
que  o atira  ao  mar  precisa  deste  mesmo  dinheiro  para 
comprar  pão  e não  morrer  de  fome? 

Que  diremos  desse  facto  — incrivel  se  não  fôra  infe- 
lizmente verdadeiro  — que  apesar  de  termos  sido  sempre 
pobres,  sobrecarregados  de  necessidades  sem  recursos  or- 
ganizados, deliberada,  acintosa,  propositada  e friamente 
temos  consentido  em  perder,  por  nosso  descuido,  e desde 
ha  muitos  annos,  cada  anno  a somma  de  cerca  de  20  milhões 
esterlinos,  valor  do  nosso  café  que  a regularisação  do  nosso 
commercio  com  o Oriente  nos  teria  facilmente  proporcionado? 

Que  diremos  deste  facto:  o Oriente,  a terra  classica 
dos  consumidores  de  café,  a terra  dos  Musulmanos  que  a 
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imaginação  não  concebe  senão  com  a chicara  de  café  em 
mãos  e o cigarro  ou  o cachimbo  na  bocca;  o Oriente,  que 
parece  ser  criado  e predestinado  precisamente  para  ser  o 
freguez  natural  e necessário  do  Brasil;  o Oriente  que  por 
si  só  deveria  valer  para  nós  tanto  quanto  todos  os  outros 
mercados  reunidos,  este  Oriente  tão  valioso  para  nós,  é 
precisamente  a região  de  que  temos  mais  descuidado  até 
agora  ? 

Que  diremos  d’isto:  urgidos  como  actualmente  esta- 
mos, obrigados  á necessidade  de  transformar  em  ouro  as 
nossas  riquezas  para,  com  este  ouro  pagar  as  nossas  di- 
vidas e acabar  com  as  humilhações  de  que  são  a fatal 
consequência  da  situação  de  devedor,  impellidos  tanto  mais 
a procurar  novos  mercados,  por  não  estarmos  seguros  de 
encontrar  sempre  abertos  os  antigos  e que  já  parte  delles 
está  praticamente  fechada  para  nós,  não  temos  cuidado 
nem  cuidamos  duma  vasta  região,  a terça  parte  do  globo 
terrestre,  precisamente  a região  mais  valiosa,  para  nós,  por 
ser  a região  classica  dos  consumidores  do  café:  isto  é,  o 
Oriente! 

Que  diremos  do  facto  verdadeiramente  espantoso  e 
incrivel  (se  não  fosse  infelizmente  verdadeiro),  de  que  em 
parte  nenhuma  de  toda  esta  terça  parte  do  globo  terrestre, 
em  ponto  nenhum  da  bacia  Oriental  e Meridional  do  Medi- 
terrâneo, do  Egypto,  da  Grécia,  dos  paizes  Balkanicos,  da 
Turquia,  da  Asia  Menor,  das  Ilhas  do  Egeu,  do  Sudão,  das 
beiras  do  Mar  Negro  e do  Mar  Vermelho,  e em  nenhum 
paiz  musulmano  do  mundo,  os  interesses  brasileiros  têm 
representantes  officiaes  ou  particulares  para  delles  cuidàr! 

Como  se  poderia  explicar  este  paradoxo,  de  que  o 
Brasil  não  tem  representantes,  convenções  ou  accôrdos  em 
relação  justamente  com  a parte  do  mundo  onde  maiores 
são  seus  interesses? 

Como  explicar  que  não  haja  nem  sequer  um  só  bra- 
sileiro, nem  um  só  representante  do  Brasil,  nem  sequer 
um  só  agente  do  commercio  brasileiro,  nem  tratados,  nem 
meios  de  communicação,  nem  mesmo  meios  de  informação, 
nem  qualquer  meio  de  acção  ou  de  relação  precisamente 
com  as  regiões  mais  valiosas  para  o desenvolvimento  do 
nosso  commercio,  e que  com  os  mercados  orientaes,  os 
paizes  dos  musulmanos  consumidores  de  café,  os  mer- 
cados mais  importantes  para  nós,  tenhamos  exactamente 
as  mesmas  relações  officiaes  ou  commerciaes  que  temos 


com  as  estrellas  do  Cruzeiro  do  Sul,  o planeta  Marle  ou 
a Lua! 

O que  estou  dizendo?  Temos  ainda  menos  relações 
com  os  paizes  musulmanos  e o Oriente  que  com  a lua; 
ao  menos  conhecemos  alguma  coisa  da  lua;  nossos  astro- 
nomos  estudam-na  e se  occupam  delia;  graças  aos  mappas 
selenoOTaphícos,  muitos  dentre  nós  sabem  onde  estio  os 
Alpes  lunares,  o mar  da  Serenidade,  o monte  Kepler  e vul- 
cão Copemico;  mas  do  Oriente,  tudo  ignoramos! 

E o peor  do  caso,  é que  nisso  nlo  temos  desculpa 
alguma  a invocar:  nada  imp<^iu,  nada  impede,  e nada  póde 
impedir  de  nos  approveitarmos  dos  mercados  musulmanos  e 
orientaes;  a obra  nlo  é diffícultosa  ou  custosa,  impossível 
ou  sobrehumana;  nlo  temos  mesmo  a desculpa  de  ter  en- 
contrado embaraços  ou  obstáculos,  por  minimos  que  fos- 
sem, que  nos  obrigassem  a recuar...  Mas  talvez  esteja  a 
cnganar-me;  houve  um  obstáculo,  e nlo  era  de  pequena 
monta:  a nossa  inércia  e desídia! 


CAPITULO  VI 

Onde  ha  um  Musulmano  ha  um  freguez  do  Brasil 
— A questão  do  Café  — Os  fundamentos  hygie- 
nicos  e religiosos  do  consumo  do  Café  no  Oriente 


«Os  Ídolos,  0 vinho  e os  jogos  de 
azar  são  obras  de  Satanaz:  abstende- 
vos  delles^. 

Mahomet. 


Porque  não  quer  saber  do  vinho? 
E 0 mensageiro  da  alegria. U — «Sim, 
mas  é um  mensageiro  muito  infiel:  man- 
do-o para  o estomago,  vai  elle  para  a 
cabeca^. 

Um  antigo  autor  Arabe. 


xaminemos  agora  de  um  modo  mais  particular  a 
questão  do  commercio  de  nosso  café  no  Oriente. 
Como  já  foi  dito,  esta  questão  domina  as  do 
commercio  dos  outros  generos  nossos  naquella  região,  e 
nos  dispensa  mesmo  de  examinar  estas  outras  especialmente 
e uma  a uma:  regularizado  o nosso  commercio  no  que  diz 
respeito  ao  café,  tornar-se-á,  pelo  mesmo  facto  regularizado 
relativamente  a qualquer  outro  dos  productos  do  Brasil:  as 
medidas  de  protecção  e de  auxilio,  a reorganização  dos 
meios  de  transporte,  a facilitação  do  encaminhamento,  o 
estabelecimento  de  processos  razoaveis  de  commerciar  na- 
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quellas  regiões  realisados  em  prol  do  café  approveitarâo, 
com  effeito,  a todos  os  outros  productos  da  nossa  terra. 

Dissemos  no  ultimo  capitulo  que  apezar  de  sermos  c 
termos  sido  sempre  pobres,  sobrecarregados  de  necessi- 
dades e sem  recursos  organizados,  temos  consentido  deli- 
berada e friamente,  em  perder,  por  nosso  descuido,  e desde 
ha  muitos  annos,  a somma  annual  de  cerca  de  vinte  milhões 
esterlinos,  que  a regularização  do  nosso  commercio  com  o 
Oriente  nos  teria  podido  facilmente  proporcionar. 

Para  chegarmos  a nos  convencer  da  realidade  de  tal 
facto,  precisamos  considerar  as  varias  causas  derivadas  quer 
da  própria  natureza  e da  própria  constituição  physiologica 
do  homem,  quer  das  tradições,  usos  e costumes  locaes, 
que  no  Oriente  militam  poderosamente  em  prói  do  nosso 
café  e são  os  valiosos  auxiliares  da  nossa  acção  alli.  Mais 
uma  ve^  observaremos  que  somos  um  paiz  verdadeiramente 
favorecido  e privilegiado;  que  não  precisamos  para  vencer, 
de  combater  a natureza,  mas,  ao  contrario,  apenas  accci- 
tar-lhe  o auxilio;  que  não  precisamos  sequer  luetar  com 
difficuldades,  mas  sómente  não  luetar  mais  com  a lógica. 

Comecemos  por  deitar  os  olhos  sobre  o lado  das  cau- 
sas physiologicas  e religiosas  que  intervem  na  questão  do 
uso  do  café  no  Oriente. 

Não  ha  ser  humano  que  se  contente  por  bebida,  com 
a agua  pura,  a exemplo  dos  animaes. 

Se  considerarmos  as  sociedades  humanas  mais  civili- 
zadas, assim  como  as  tribus  selvagens  mais  degradadas, 
encontraremos  sempre,  junto  ao  uso  da  agua  pura,  o uso 
de  uma  bebida  accessoria  tendo  por  base  o álcool  ou  um 
alcaloide. 

No  primeiro  caso,  tal  bebida  provirá  da  fermentação 
das  uvas,  da  cevada,  da  canna  de  assucar,  do  arroz,  de 
qualquer  produeto  contendo  amido  ou  assucar,  como  a ta- 
mara  ou  o figo;  provirá  mesmo  da  fermentação  do  proprio 
pão  e do  proprio  leite,  e será  assim  o vinho,  a cerveja,  a 
aguardente,  os  diversos  licores,  o *saké»  dos  japonezes,  o 
*kumis»  dos  Tartaros,  e os  diversos  licores  exoticos. 

Sendo  a base  dum  alcaloide,  cafeina,  theina,  theobro- 
mina,  teremos  o café,  o chá,  o cacau  e outras  bebidas 
similares. 

Mas  porque  isso  se  dá,  porque  é que  os  seres  hu- 
manos, como  os  animaes,  não  se  contentam  com  a agua 
pura?  Será  este  pendor  pelas  bebidas  estimulantes,  uma 
depravação,  uma  perversão  do  appetite  humano? 
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De  modo  algum;  esta  inclinação,  este  gosto,  longe  de 
discordarem  das  leis  da  natureza,  não  são  senão  perfeitamente 
naturaes,  não  é senão  um  mister  destas  próprias  leis,  não 
está  sinão  conforme  á própria  natureza  physiolo^ica  do 
homem. 

Com  effeito;  physiologicamente,  o homem  differe  dos 
animaes  por  um  lado  capital:  é o do  papel  que  os  nervos 
têm  a desempenhar. 

O papel  do  systema  nervoso  não  tem  entre  os  animaes 
sinão  uma  funcção  reduzida.  A funcção  sensorial  é pouco 
importante  e a funcção  intellectual  não  existe;  o animal 
não  pensa,  não  se  agita,  não  se  commove,  não  cuida,  não 
se  regosija,  nem  se  contrista  como  o homem,  que  pensa, 
sente,  commove-se,  a cada  minuto  do  dia  e cujos  nervos 
estão  em  constante  e perpetua  vibração  desde  o nascer  até 
ao  pôr  do  sol,  especialmente  com  a vida  artificial  e agitada 
de  hoje. 

Os  nervos  humanos  precisam,  pois,  de  um  estimulante, 
dum  alimento  nervino,  de  que  os  animaes  podem  facilmente 
prescindir,  — e este  estimulante  ou  auxiliar  nervino,  não  póde 
ter  sinão  como  base  o álcool  ou  um  alcaloide.  Assim,  é 
o proprio  instincto  da  natureza  que  leva  as  sociedades  hu- 
manas mais  civilisadas,  tanto  como  as  mais  barbaras,  ao 
uso  dessas  bebidas  artificiaes. 

Que  o homem  possa  abusar,  e de  facto  abuse,  destas 
bebidas,  concedemol-o  facilmente;  mas  também  póde  abusar, 
e abusa,  de  comer,  do  trabalho,  do  descanso  e das  relações 
sexuaes,  sem  que  estas  cousas  deixem  de  ser  naturaes  e 
necessárias.  Lembremo-nos  do  velho  adagio  latino  t-abusus 
non  tollit  usum-‘>. 

A propensão  para  os  excitantes  nervinos  não  deixa, 
pois,  de  ser  natural  e justificada,  tão  natural  e justificada, 
como  a propensão  em  empregar  pimenta  e especiarias  na 
comida,  e isto,  reparemol-o,  precisamente  nos  paizes  quentes, 
onde  o estomago,  adormecido,  enervado  e tornado  pregui- 
çoso pelo  calor,  precisa  de  um  excitante  que  o desperte. 

Justamente,  a Providencia  quiz  que  assim  como  os 
condimentos,  as  especies  de  plantas  ricas  em  alcaloides, 
destinadas  a ajudar  os  nervos  e as  funcções  digestivas,  e 
a reagir  contra  a influencia  de  uma  temperatura  entorpe- 
cente, fossem  encontradas  nas  próprias  regiões  quentes  do 
globo,  para  corresponder  ás  necessidades  da  parte  da  hu- 
manidade que  alli  vive. 
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Esta  inclinação  pelas  bebidas  excitantes  é t2o  natural, 
que,  mudado  o ambiente  e postos  os  propríos  animaes  em 
condições  que  mais  ou  menos  se  approximem  daquellas  em 
que  vivem  os  homens,  nascerá  nos  animaes  o mesmo  pen- 
dor pelo  uso  dos  estimulantes.  Sabe-se  que  os  macacos, 
os  cavallos  e os  elephantes  mansos,  isto  é.  vivendo  num 
ambiente  agitado  e artificial,  manifestam  um  pendor  pelo 
alcoolismo,  que  nio  existe  nos  seus  congeneres  bravios. 

Tal  inclinação  é tão  ingenita,  que  os  homens  que  não 
podem  facilmente  conseguir  um  estimulante  usual,  recorrem 
a verdadeiros  prodigios  de  invenção  para  obtel-o. 

No  tempo  da  escravidão  no  Egypto,  os  escravos,  que 
não  podiam  adquirir  facilmente  café  e aos  quaes  era  pro- 
hibido  o uso  das  bebidas  conhecidas  como  alcoólicas,  pro- 
curavam economisar  as  migalhas  de  pão  de  sua  comida, 
e,  fazendo  fermentar  depois  esse  pão,  obtiveram  uma  bebida 
chamada  *buza*  que  passava  a pparen temente  por  ser  ano- 
dina,  por  não  ser  senão  pão,  mas  que  não  era  de  facto 
menos  alcoolizada  que  as  bebidas  alcoólicas  communs. 

Parece  que  nas  tribus  da  Afríca  central,  assim  como 
em  certas  outras  de  índios  daqui,  se  recorre  a um  pro- 
cesso ainda  mais  engenhoso  para  preparar  uma  bebida  fer- 
mentada, especialmente  nas  occasiões  festivas. 

As  moças  da  tribu  aggrupam-se  acocoradas  ao  redor 
de  varias  bateas  ou  vasos  de  madeira,  e passam  a tarde 
ou  os  serões  mastigando  grãos  de  milho,  cevada  ou  outros 
productos  semelhantes,  cuspindo-os  no  vaso  depois  de 
tel-os  bem  mastigado.  Esta  mistura  de  saliva  e de  grãos 
mastigados  fermenta,  e o resultado  é uma  bebida  das  mais 
alcoolizadas.  (•)  Com  effeito,  nesse  processo,  repugnante 
mas  engenhoso,  a reacção  díastasica  da  ptyalina  da  saliva 
transforma  rapidamente  o amido  dos  grãos  em  assucar,  e, 
continuando  a fermentação,  o assucar  transforma-se  álcool. 
A experíencia  chimica  a que  se  procede  no  laboratorio  buc- 
cal  das  raparigas  selvagens  é então  scientificamente  perfeita. 

Ora,  demonstrada  esta  necessidade,  imprescendivel  para 
o homem,  de  uma  bebida  estimulante  e excitante  tendo  por 
base  o álcool  ou  um  alcaloide,  si  suppuzermos  que  numa 
região,  onde  tal  estimulante  é necessário  e é mais  que  em 
qualquer  outra  parte,  porque  precisa  reagir  contra  a in- 
fluencia do  torpor  duma  temperatura  quente  ou  por  demais 

(')  E’  mais  ou  menos  o processo  dà  fabrícaçio  do  «Cauim»  de 
mandioca  mastigada,  dos  nossos  índios. 


suave,  e se  imaginarmos  que  a religião,  os  hábitos  as  con- 
dições do  clima  prohibam  ou  reduzam  a quasi  nada  o uso 
de  qualquer  bebida  alcoolica  a consequência  será  que  o uso 
dos  estimulantes  de  base  alcaloidica  constituirá  verdadeira 
necessidade  primaria. 

Ora,  é isso  precisamente  o que  se  dá  no  Oriente,  onde 
a religião  musulmana,  que  é a da  maior  parte  dos  habi- 
tantes, e mesmo  para  o resto  da  população,  as  condições 
do  clima  e dos  hábitos,  prohibem  o uso  do  álcool.  «Ab- 
stende-vos do  álcool,  é obra  de  Satanaz»  diz  Mahomed  aos 
fieis  do  Islam. 

Não  podendo  procurar  no  álcool  os  estímulos  de  que 
precisa,  o oriental  necessita  fatal  e imprescindivelmente  de 
um  estimulante  de  base  alcaloidica. 

Mas,  qual  será,  para  o Oriente,  se  excluirmos  todas 
as  bebidas  alcoólicas,  este  estimulante  que  se  torna  neces- 
sário? Será  tajvez  o chá,  ou  outras  bebidas,  e não  neces- 
sariamente o café? 

Não;  será  unica  e necessariamente  o café;  será,  e de 
facto  o é,  porque  nenhuma  bebida  póde  efficazmente,  no 
Oriente,  substituir  o café  no  seu  papel  de  excitante  e de 
estimulante. 

Bebidas  varias  não  faltam  no  Oriente;  não  sabemos 
mesmo  se  haverá  outra  parte  do  mundo  tão  entendida  no 
preparo  das  bebidas  hygienicas  e onde  se  encontre  tanta 
diversidade  destas.  Bebidas  preparadas  com  infusão,  de- 
coção  ou  maceração  de  uvas  seccas,  amoras,  figos,  violetas, 
rosas,  flores  de  laranjeiras,  raizes  de  alcaçús,  cannella,  alca- 
ravia,  alfaroba,  tamaras,  gengibre,  tymo,  hortelã,  sementes  de 
melão,  etc.,  a lista  é interminável. 

Taes  bebidas  são  refrescantes,  calmantes,  digestivas, 
carminativas,  mas  nenhuma  delias  é verdadeiramente  esti- 
mulante. Sem  serem  propriamente  medicamentos,  são  to- 
madas a titulo  de  remedios,  de  vez  em  quando.  Uma 
razão  decisiva  obsta  o uso  frequente  de  taes  bebidas,  como 
o uso  do  chá  no  Oriente:  esta  razão  é a seguinte. 

No  Oriente,  como  em  todos  os  paizes  de  clima  quente 
ou  suave,  a enfermidade  caracteristica  é a dilatação  do  es- 
tômago, causada,  e cada  vez  mais  aggravada  e augmentada, 
pela  absorpção  de  grande  volume  de  liquido. 

Precisa,  pois,  o Oriente  de  uma  bebida  estimulante, 
mas  concentrada,  e dissolvida  em  pouco  volume  de  liquido. 

Ora,  é assim  precisamente  que  é preparado,  e que  se 
toma,  o café  no  Oriente:  innumeras  vezes  por  dia,  mas 


64 


muito  concentrado,  em  pequenas  chicaras,  com  o proprio 
pó  do  café  misturado  com  o liquido. 

Isto  é o assim  chamado  café  *á  turca •,  como  se  sabe; 
assim  concentrado,  excita,  estimula,  mas  não  dilata. 

O chá,  pelo  contrario,  estimulante  fraco,  não  se  póde 
prestar,  pela  necessidade  de  consumil-o  dissolvido  num 
grande  volume  de  agua.  Fraca,  a infusão  encharcaria  o 
estomago  sem  que  estimulasse;  concentrada,  tornar* se>á 
nociva,  pelos  effeitos  adstringentes  do  tannino.  O Orientai, 
quando  póde,  bebe  commumente  uma  chicara  de  café  todas 
as  horas  e mesmo  ainda  mais  frequentemente;  nunca  teria 
podido  beber  uma  chicara  de  chá  de  hora  em  hora. 

Outro  motivo,  quasi  inteiramente  desconhecido,  explica 
o gosto  do  oriental  pelo  café. 

O facto  que  vamos  mencionar  demonstra  quantas  vezes 
o ser  humano  obedece  institiva  e inconscientemente  a ver- 
dadeiras leis  da  natureza,  apesar  de  acreditar  elle  proprio 
que  não  faz  senão  ceder  a simples  capricho. 

Sabe-se  que  desde  algum  tempo,  os  physicos  muito 
procuraram  o meio  pratico  de  desnicotinizar  o fumo  para 
corrigir  os  effeitos  nocivos  da  nicotina;  depois  de  varias 
experíencias,  verificou-se  que  o melhor  processo  cra  o da 
reacção  do  tannino  sobre  a nicotina,  que  dá  como  resultado 
uma  combinação  chimica  insolúvel  e,  portanto,  innocua  para 
o organismo  humano. 

Mas,  desnicotinizado  o fumo  por  tal  processo  feito  de 
antemão,  notou -se  que  o gosto  do  fumo  ficava  alterado 
ou  que  o fumo  perdia  absolutamente  qualquer  gosto,  de 
modo  a tornar-se  uma  especie  de  herva  secca,  que  não 
dava  prazer  algum  aos  fumantes. 

Recomeçadas  as  experiencias,  viram  então  os  physicos 
que  não  era  imprescindivel  que  a reacção  do  tanino  sobre 
a nicotina  fosse  feita  previamente  ao  acto  do  consumo, 
mas  que,  tomada  uma  bebida  rica  em  tanino,  como  o café, 
um  pouco  antes  ou  um  pouco  depois  de  fumar,  a reacção 
benefica  se  operava  no  proprio  organismo  humano  e as 
duas  substancias  corrigiam  reciprocamente  os  seus  effeitos. 
Foi  depois  disso  que  alguns  sábios  pensaram  em  observar 
que  tal  pratica  era  desde  tempos  immemoriaes  seguida  no 
Oriente,  paiz  dos  fumadores  e paiz  dos  bebedores  de  café, 
onde  a chicara  de  café  acompanhava  sempre  o cigarro,  o 
narguilé  (cachimbo  com  um  vaso  cheio  de  agua)  ou  o 
chibouk  (cachimbo  Orientai  de  tubo  comprido),  como  estes 
acompanham  sempre  a chicara  do  café. 
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Taes  causas  physiologicas  e hygienico-religiosas  justi- 
ficam o facto  de  o café  se  haver  tornado  um  genero  de 
primeira  necessidade  para  o Oriente. 

Café,  «Kahwa»-  tm  lingua  arabe  lideraria,  quer  etymolo- 
gicamente  e propriamente  dizer  avinho»  e — os  philolo- 
gos  recommendam  aos  estudantes  da  lingua  arabe  que 
não  traduzam  por  «café»,  mas  sim  por  «vinho»,  a palavra 
«Kahwa»,  quando  encontrada  nas  obras  dos  escriptores 
arabes  da  primeira  época. 

Esta  razão  etymologica  explica  porque  o uso  do  café 
foi  combatido  nos  primeiros  séculos  do  Islamismo  pelos 
«Ulemas»  ou  theologos  musulmanos.  Depois,  esclare- 
cidos, estes  mudaram  de  opinião  e,  longe  de  combater, 
favoreceram  por  todos  os  meios  o uso  do  café,  dizendo 
que  esta  bebida  devia  antes  ser  considerada  como  um  favor 
e um  presente  de  Deus,  visto  que,  de  um  lado,  o café, 
afastando  o somno,  favorecia  as  orações  nocturnas,  pra- 
tica pela  qual  quer  Deus  ser  honrado,  e,  de  outro,  porque 
constitue  um  meio  dado  por  Deus  para  se  obter  innocen- 
temente  a estimulação  que  fôr  necessária,  que  de  outro 
modo  se  precisaria  ir  buscar  nas  bebidas  alcoólicas,  prohi- 
bidas  pela  religião  Musulmana. 

Como  se  vê,  a theoria  dos  «Teetotallers»  inglezes,  resu- 
mida na  formula  de  «the  cup  that  cheers  but  not  ineb r iates ■f, 
era  desde  muito  tempo  conhecida  pelos  Ulemas  Musulma- 
nos e formulada  quasi  com  as  mesmas  palavras. 

Houve,  todavia,  uma  seita  muito  reduzida,  de  puristas 
Musulmanos,  chamada  a seita  dos  ^Wahabitos^>,  hoje  con- 
finada só  em  algumas  aldeias  do  centro  da  Arabia,  e,  aliás, 
considerada  como  heretica  pela  generalide  dos  musulmanos, 
que  combateu  o café  como  prohibido  pela  religião  Islamica, 
por  occasionar  tal  bebida  uma  estimulação  artificial.  As 
considerações  desta  seita,  os  Ulemas  da  Orthodoxia  Mu- 
sulmana responderam  pela  theoria  do  «deposito  divino», 
theoria  muito  elevada,  e que,  no  fundo,  não  passa  a da 
analoga  theoria  dos  theologos  catholicos. 

O homem,  dizem  os  Ulemas,  sendo  creatura  e não  crea- 
dor,  sendo  effeito  e não  causa,  não  póde  ter  em  si  mesmo 
o seu  fim,  nem,  por  conseguinte,  a sua  felicidade;  tal  fim 
está  em  seu  Creador.  Não  tendo  em  si  mesmo  o seu  fim, 
não  pode  ser  o homem  o seu  proprio  senhor,  pois  que  não 
é o creador  de  si  mesmo:  não  é,  então,  senão  simples  deposi- 
tário da  sua  alma  como  do  seu  corpo,  como  instrumentos 
de  trabalho  a elle  confiados,  e é,  por  conseguinte,  responsável 
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prio  bom  uso  e conservação  desses  instrumentos,  que  só 
devem  ser  usados  sef^ndo  o fim  para  o qual  foram  creados 
Deixando  de  lado  o que  concerne  á alma.  no  que  diz 
respeito  ao  corpo,  estragar  este  corpo  por  falta  de  cuidado 
ou  por  falta  de  limpeza,  ou  por  qualquer  abuso,  ou  pela 
acçio  das  comidas  ou  bebidas  nocivas,  ou  pelo  effeito  dos 
narcóticos  ou  soporificos,  ou  por  qualquer  causa  contraria 
á saude,  é estragar  um  instrumento  de  trabalho  de  cujo 
uso  devemos  dar  conta  á Divindade,  e,  assim,  dizem  os 
musutmanos,  a «hygiene  é parte  da  religilo».  (') 

Sustentar  ou  estimular  o corpo  por  um  estimulante 
que,  embora  artificial,  nSo  é nocivo,  e que  antes  contribue 
para  levar  o corpo  a preencher  o seu  fim,  longe  de  ser  pro- 
hibido,  é,  ao  contrario,  um  dever.  Assim,  pronibe-se  o uso 
do  álcool  (para  acabar  de  uma  vez  com  o alcoolismo,  pois 
que,  na  religilo  musulmana  o álcool  continua  a ser  per- 
mittido,  excepcionalmente,  se  tomado  como  remcdio  orde- 
nado por  um  medico  qualificado),  assim  slo  prohibidos  os 
soporificos  e narcóticos,  como  o opio  e o haxixe,  a carne 
crua,  as  carnes  sanpiinolentas,  o proprio  sangue,  as  carnes 
de  conservaçlo  difficil  nos  climas  quentes,  como  a de 
porco  etc-,  por  serem  cousas  nocivas,  mas  permitte-se  o 
uso  do  café,  do  chi  e de  qualquer  estimulante  nio  nocivo. 

Quanto  ao  fumo.  os  iheologos  musulmanos  continuam 
duvidosos,  mas  geralmente  é considerado  como  licito. 

Dissemos  que  esta  theoria  tio  razoavel  e tio  elevada 
não  é,  no  fundo,  senio  a própria  theoria  dos  catholicos:  é 
facil  ver  também  que  foi  e é a antiga  theoria  cujo  espirito 
— em  parte  ao  menos  — explica  as  prescripçóes  da  Biblia, 
hoje  mesmo  seguida’ pelos  Judeos,  no  que  diz  respeito  ao 
uso  dos  alimentos  e á distincçlo  entre  os  licitos  e iilicitos. 

Dirão  que  ás  vezes  taes  prescripçóes  não  são  sempre 
seguidas;  mas  si  é verdade  que  o Islamismo  tem  os  seus 
não  praticantes,  como  o Christianismo,  o numero  daquelles 
é reduzido,  formando  apenas  uma  pequena  excepção. 

Se  me  demorei  sobre  estes  pontos,  não  foi  pelo  de- 
sejo de  fazer  inútil  incursão  no  dominio  da  theologia  mo- 
rai musulmana,  mas  para  demonstrar  quão  solidamente  está 
estabelecido  o consumo  do  café  nos  paizes  do  Islam,  e o 
uso  que  da  acção  do  clero  musuimano  póde  fazer,  no 


(')  Existe  entre  os  Inglezes  um  aphorísmo  com  sentido  analogo; 
• Cltanlinns  is  next  to  godUness-. 
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Oriente,  uma  propaganda  do  nosso  café,  bem  concebida  e 
bem  organizada. 

Demais,  assim  se  comprehende  a verdade  deste  prin- 
cipio commercial  de  que  devemos  estar  compenetrados:  que 
iwnde  ha  um  musulrnano,  ha  uru  fregiiez  para  o café  do 
Brasil». 

O numero  de  musulmanos  é de  300.000.000!  e,  entre- 
tanto, com  nenhum  paiz  oriental  ou  musulrnano  o Brasil 
tem  relações,  quer  officiaes,  quer  commerciaes. 

Contemplemos  os  nossos  thesouros  economicos  inex- 
plorados — e meditemos! 


CAPITULO  VII 


’5  940 


A questão  do  Café  — O Café,  os  hábitos 
e costumes  do  Oriente 


• The  cup  that  cheers  but  not  inebríates^. 


rÃ\l||as  considerações  hygienico-religiosas  que  acabamos 
de  ver  no  capitulo  precedente,  podemos  avaliar  a 
importância  das  garantias  para  o futuro  que  pos- 
sue  o consumo  de  café  nos  paizes  musulmanos.  Nas  ou- 
tras regiões  do  mundo  o café  não  passa  de  um  artigo 
secundário,  de  um  artigo  de  luxo,  de  que  o uso  póde  di- 
minuir ou  desapparecer:  difficilmente,  na  realidade,  se  daria 
isso,  mas  o facto,  comtudo,  não  deixa  de  ser  humanamente 
possivel.  No  Oriente,  não;  o café  nunca  cessará  de  ser 
consumido  emquanto  existirem  Oriente  e musulmanos. 

O Oriente  é,  pois,  para  o Brasil,  não  só  um  freguez 
necessário,  mas  também  um  freguez  constante. 

A importância  do  consumo  do  café  no  Oriente  foi 
notada  desde  tempos  immemoriaes.  Não  ha  ninguém  no 
mundo  a quem  o facto  não  impressione  — sinão  a nós. 
Não  ha  ninguém  que  não  tenha  observado  que  o café  é 
como  a própria  alma  da  sociedade  oriental,  que  fórma  por 
assim  dizer  um  principio  constituinte  da  vida  do  Oriente, 
e que  o Oriental,  sem  chicara  de  café  na  mão  e sem  ci- 
garro ou  cachimbo  na  bocca,  não  é mais  um  Oriental. 
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A titulo  de  exemplo,  para  nâo  remontar  a épocas 
muito  distantes,  contentar-nos-emos  com  citar  o Inglez 
Lane,  por  serem  os  seus  cscriplos  muito  conhecidos  c as 
suas  considerações  judiciosas. 

Desde  o anno  de  1835,  Edward  William  Lane,  que 
bem  conheceu  o Oriente,  por  lá  ter  vivido  muitos  annos  e 
observado  minuciosamente  todos  os  seus  usos  e hábitos 
vigentes  entre  os  annos  de  1825  a 1835,  notava  a im- 
portância especial  do  café  c do  fumo  no  Oriente,  num  livro 
publicado  em  primeira  ediçáo  naquelle  anno  de  1835  e 
intitulado  «Mannrrs  and  customs  of  modern  Egyptians». 
«Hábitos  e usos  dos  Egyptios  modernos»,  livro  que  foi 
publicado  em  terceira  ediçáo  em  1842.  — Desde  entáo 
até  a hora  actual,  as  novas  edições  nâo  se  podem  con- 
tar, tâo  innumeras  sio  e tio  espalhado  está  o livro  entre 
os  leitores  inglezes.  Transcrevamos,  pois,  alguns  trechos. 

«A  interdicçâo  do  vinho,  diz  aquelle  autor,  assim  como 
das  outras  bebidas  fermentadas  e inebriantes,  interdicçâo 
que  é uma  das  mais  importantes  leis  no  Codigo  do  Islam, 
teve  como  resultado  o se  dedicarem  os  fieis  do  Islam  de 
um  modo  immoderado  ao  uso  de  outros  meios  ca(Mzes  de 
produzir  uma  especie  de  ligeiro  estimulo,  ou  a vários  mo- 
dos de  excitação  agradavel  (plrasurabir  excitement). 

«O  modo  que  mais  prevalece  na  maior  parte  dos  paizes 
musulmanos,  para  excitar  o que  os  arabes  chamam  «keif», 
e que  nâo  posso  traduzir  por  termos  mais  exactos  do  que 
pela  expressão  «alegria  tranquilia»  (placid  enjoy menti,  é o 
fumo. 

«Parece  que  o fumo  foi  introduzido  no  Oriente,  na 
Turquia  e na  Arabia,  pouco  tempo  antes  do  fim  do  século 
decimo  sétimo;  o autor  El  Ishaki,  porém,  diz  que  se  fumava 
no  Egypto  commumente  ji  em  1601...» 

O autor  inglez  continua  em  seguida  a falar  do  consu- 
mo do  fumo,  o que  nâo  nos  interessa  no  presente  estudo. 
Passando  depois  ao  café,  assim  se  exprime. 

«A  chicara  de  café,  quando  é possível  obtel-a,  acom- 
panha geralmente  o cachimbo,  e é considerada  pelos  orien- 
taes  como  um  prazer  egual.  Sem  duvida,  assim  como  o 
tabaco,  o café  é empregado  pelos  Orientaes  no  intento  de 
diminuir  o uso  do  vinho:  o nome  desta  bebida,  «Kahweh», 
que  é um  velho  synonimo  arabe  para  o termo  vinho,  re- 
força semelhante  supposiçâo». 

Esta  observação  é exacta,  como  já  vimos. 
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«Diz-se,  continua  o autor  inglez,  que  a descoberta  da 
bebida  refrescante  que  provém  do  fructo  do  cafeeiro  foi 
feita  no  século  decimo  terceiro  por  um  devoto  musulmano 
chamado  el  Cheick. Ornar,  o qual  foi  obrigado,  pela  persegui- 
ção, a fugir  corn  alguns  dos  seus  discípulos  até  os  montes 
do  Yemen,  ondé  o cafeeiro  cresce  espontaneamente»  (‘). 

«O  café  foi  introduzido  no  Egypto  em  fins  do  século 
decimo  quinto  e nessa  época  era  consumido  numa  grande 
mesquita  de  El-Azhar,  (a  celebre  Universidade  Musulmana 
chamada  «florescente»)  no  Cairo,  pelos  fakires  musulmanos 
do  Yemen  e das  cidades  da  Mécca  e de  Medina;  estes 
religiosos,  achando  tal  bebida  fortificante  e de  grande  uti- 
lidade para  lhes  facilitar  os  exercidos  de  oração  e lou- 
vores a Deus,  faziam  grande  uso  do  café  (freely  indiil- 
ged  hemselves  with  it)  e,  meio  século  depois,  este  uso  foi 
introduzido  em  Constantinopla». 

«Na  Arabia,  no  Egypto  e,  em  Constantinopla  foi  o uso 
do  café  assumpto  de  discussões  entre  os  theologos  mu- 
sulmanos. Muitos  doutores  sustentaram  que  o café  era 
uma  bebida  excitante  e,  como  tal,  devia  ser  prohibida  aos 
musulmanos;  outros  contestaram  semelhante  assersão  e de- 
monstraram que,  entre  muitas  outras  qualidades,  o café  pos- 
suia  a de  repellir  o somno,  o que  favorecia  as  devoções 
nocturnas  dos  pios  musulmanos  . . . 

«Portanto,  já  ha  muitos  annos,  o facto  de  ser  licito 
o uso  do  café  é reconhecido  e admittido  por  todos  os 
musulmanos,  e o café  é tomado  de  modo  immoderado 
(irnmoderately)  mesmo  pelos  Wahabis,  os  mais  puritanos 
dentre  os  musulmanos,  aquelles  mesmos  que  são  os  mais 
intransigentes  no  que  diz  respeito  á prohibição  do  tabaco 
e á adhesão  á doutrina  do  Alcorão  e ás  tradições  do 
Propheta . . . 

«Só  o Cairo  conta  mais  de  mil  botequins  onde  se 
consome  café,  etc.» 

— Isso  escripto  no  anno  de  1835,  descrevia  como 
vimos,  o estado  das  cousas  entre  1825  e aquelle  anno. 


(')  Neste  ponto,  talvez  erre  o Sr.  William  Lane  e também  os 
autores  arabes  que  invoca:  os  estudos  recentes  tendem  a demonstrar 
que  o «habitat»  primitivo  do  cafeeiro  não  é o Yemen,  mas  a Abys- 
sinia  ou,  antes,  o paiz  dos  Gallas,  e que  a planta  foi  introduzida  no 
Yemen  no  século  sexto  seja  graças  ás  incursões  dos  Yemenitas  na 
Abyssinia,  seja  quando  os  abyssinos  conquistaram  aquella  região  pouco 
tempo  antes  do  nascimento  de  Mahomet, 
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Actualmente,  só  na  cidade  do  Cairo,  nflo  ha  apenas  mH 
botequins  para  a venda  do  café,  mas  milham ; o uso  do 
café  se  desenvolveu  numa  proporção  extraordinária  e todos 
os  musulmanos,  ulemas  ou  leigos,  bebem  café  hoje  mais 
do  que  nunca. 

Mas  o Oriental  nSo  é para  o Brasil  apenas  um  freguez 
necessário  c um  freguez  constante,  é também  um  freguez 
precioso  pelo  grande  consumo  que  faz  do  café.  Disso 
nos  convenceremos  si  considerarmos  quâo  frequentemente 
pelo  dia  o Oriental  toma  a sua  preferida  bebida  e com 
quantos  carinhos  nâo  ha  outra  expressflo  — procede 
ao  seu  preparo,  e se  observarmos  como  e quanto  o café 
é consumido,  quer  nas  casas  particulares,  quer  nos  lugares 
públicos. 

No  que  diz  respeito  aos  processos  e costumes  relativos 
ao  preparo  e consumo  do  café  nas  casas  particulares,  po- 
demos, também,  com  grande  utilidade,  consultar  o mesmo 
Lane,  justamente  porque  elle,  de  um  lado,  relata  o que  viu 
em  1825  e que,  do  outro  lado,  como  pessoalmente  nós 
mesmos  temol-o  verificado  milhares  de  vezes,  aquelles 
usos  continuam  idênticos  e taes  quaes  até  i hora  presente 

— salvo  apenas  as  ligeiras  differenças  que  vamos  apontar 

— podemos,  assim,  ter  uma  vista  de  conjuncto  destes  usos 
e costumes  durante  quasi  um  século,  e veremos  entflo,  pela 
sua  permanência  inalterável,  quAo  profundas  raizes  eiles  tém. 

Accrescentemos  que  taes  usos  e processos  sâo  idên- 
ticos em  todos  os  paizes  Orientaes,  salvo  pequeníssimas 
variações  locaes  sem  importância  alguma;  examinando-os 
num  só  lugar  no  Egypto,  conheceremos  o que  sSo  em 
lodo  o Oriente. 

No  Oriente,  nos  pontos  onde  o café  póde  ser  encon- 
trado (veremos  depois  a importância  desta  reserva)  esta 
bebida  é tomada  quasi  continuamenle. 

Invocar  o nome  de  Deus  e tomar  a sua  chicara  de 
café,  é a primeira  cousa  que  faz  o Oriental,  seja  quem  for, 
pela  madrugada,  ao  abrir  as  palpebras;  e conhecemos  muita 
gente  que,  caso  esta  chicara  matutina  se  fizesse  demorar, 
não  fallaria  nem  cumprimentaria  a ninguém  antes  de  ter 
tomado  o que  lá  se  enama  «espanta  somno».  Desde  esse 
momento,  as  canequinhas  se  succedem  sem  interrupção, 
com  intervallos  de  uma  ou  duas  horas,  e o homem  do 
povo  preferirá,  dispensará  antes  o comer  do  que  sua  chi- 
cara de  café  e seu  cigarro. 
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Mas  especialmente  para  o verdadeiro  e fiel  musulmano, 
o acto  de  tomar  a primeira  chicara  de  café  do  dia,  a chi- 
cara  matutina,  não  é só  o acto  de  tomar  uma  bebida  com- 
mum:  nos  centros  musulmanos  e nos  bairros  musulmanos 
das_  cidades  Orientaes,  o momento  da  manhã  é tão  bello 
e tão  solemne,  que  esta  simples  acção  se  reveste,  pela  in- 
fluencia do  ambiente,  da  grandeza  d’um  glorioso  acto  reli- 
gioso de  adoração  e graças,  de  que  ella  quasi  faz  parte 
necessária. 

O sol  ainda  não  raiou,  e o verdadeiro  musulmano,  qual- 
quer que  seja  a sua  posição  ou  profissão,  já  está  levan- 
tado e vestido.  Já  com  effeito,  o «gaffir»  — o irmão  dos 
«serenos»  da  Hespanha  — annunciou-lhe  a próxima  appa- 
rição  da  aurora  — clamando  nas  ruas  em  alta  voz  «Beni- 
dito  seja  o Deus  que  não  dorme  nem  dormita;  Bemdito 
seja  o Deus  sempre  vivente...  O Senhor!  O Eterno!  Ya 
Rabb.  Va  Daim! ...  Agora  é o Muezzim  que  está  cantando 
o bello  hymno  da  manhã  «Allahu  Akbar!  Allahu  AkbarU 
Allahu...  Akbar!!!  Deus  é superior  a tudo!...  Deus  é maior 
que  tudo! ...  Vinde  fazer  o que  só  lhe  dá  verdadeiros  bene- 
ficios!  Vinde  orar,  oh  fieis!  Melhor  é orar  que  dormir... 
Bemdita  seja  a Gloria  Suprema  e a Infinita  Perfeição  de 
Deus  que  vive  nos  séculos  dos  séculos . . . Exaltado  seja 
o Nome  do  Eterno!...  Do  Supremo!...  Do  Um!...  Do 
Unico!...  Do  Sem  Egual! ...  Do  Misericordioso! ...  Do  De- 
sejado!... Do  Ser  que  existe  por  Si  mesmo!...»  etc.  Assim, 
o musulmano  não  pode  mais  ficar  na  cama.  Cumpre-lhe, 
como  notou  justamente  Lane,  executar  cedo  as  suas  ablu- 
ções  para  poder  fazer  a sua  oração  da  manhã  antes  do 
nascer  do  sol,  porque  Mahomet  não  quiz  que  os  fieis  rezas- 
sem a oração  da  manhã  depois  de  nascer  o sol  e,  a da 
tarde,  antes  do  sol  posto,  afim  que  os  Árabes,  então  ro- 
deados de  povos  adoradores  do  Sol,  não  fossem  tentados 
a imital-os. 

O musulmano  procede  então  ás  suas  abluções  hygie- 
nico- religiosas,  recitando  as  formulas  rituaes  do  Alcorão, 
Emquanto  elle  faz  isso,  a sua  mulher  ou  creada  lhe  prepara 
a chicara  do  café  e o cachimbo... 

Um  fulgor  aureo  illumina  agora  o quarto.  O sol  nasceu: 
o musulmano  acabou  de  rezar.  Dirige-se  para  o divam,  o\x 
assento  baixo  da  sala.  O café  bem  quente  é então  trazido. 
Toma  o musulmano  a chicara  na  mão...  este  café  não  é 
mais  uma  bebida:  neste  momento,  é como  um  symbolo  dos 
vários  beneficios  de  Deus:...  «Bismilláh  Irrahman  Arrahim 
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(Ires  vezes),  la  Fattah,  la  Alim  (Ires  vezes),  Em  nome  de 
Deus  Oe mente  e Misericordioso...  O Deus  de  que  depende 
todo  bom  successo...  O Deus  que  tudo  sabe!...»  Diz 
elle  — e Icniamenie  chuchureia  o licor.  Só  depois  disso, 
em  ijeral,  come<;a  o mustilmano  a cumprimenlar  a genie 
da  casa  ou  a assislencia. 

Acabada  a chicara,  dá  a aquem  lha  Irouxe  e csclama: 
« El  tiamdu  Litlah !...  Uachcurak  na  Uahmidak !...»  Q raças 
a Deus:  a Vós,  Deus,  louvamos  e a vós  glorificamos...* 

Diz  enlâo  quem  irouxe  o café:  *hanian!  Oxalá  lenha 
felicidade!*  — *Allah  Yrhannik;  Queira  Deus  dar-le  a li 
felicidade»  — responde  o Musulmano.  A ceremonta  eslá 
acabada:  o Musulmano  levania-se  e póde  enlâo  fallar  dos 
seus  affazeres  e se  occupar  delles. 

Egual  grandeza  lem  a hora  do  café  malulino  nas  fa- 
zendas do  inieríor  que  perlencem  a sheiks  ou  pessóas  no- 
laveis  o canio  dos  gallos,  o mugir  dos  bois,  o balar  dos 
carneiros,  o linír  dos  almofarizes  que  pisam  o café  para 
o consumo  do  dia  ou  o ruido  das  pequenas  machinas  que 
o moem  para  reduzil-o  a pó  impalpável,  parecem  enloar 
symphonicamenie  a alvorada  — e os  rilos  que  acabamos 
de  ver  sâo  cumpridos  pelo  cheik  e,  conjunclamenie,  pelos 
familiares  que  o rodeiam. 

E que  diremos  do  café  vespertino  do  mez  de  Ramadan ! 

Como  o calendário  musulmano  é lunar,  Ramadan,  o mez 
de  jejum,  póde  cahir  em  Iodas  as  esla<;ões  do  anno,  suc- 
cessiyamenle,  e é assim,  ás  vezes,  mez  do  inverno  ou  mez 
da  primavera,  do  verão  ou  do  oulomno.  O musulmano  que 
nada  comeu  nem  bebeu  e que  nâo  fumou  desde  o mo- 
menlo  da  madrugada  *em  que  se  pode  distinguir  o fio  branco 
do  preto»,  segundo  a expressão  do  Alcorão,  exhausio  pelo 
calor  de  um  dia  canicular  ou  depremido  pelo  frio  invernal, 
vê  com  impaciência  o sol  se  approximar  do  horizonle... 
Ferve  a a^a  nas  cafeleiras  e já  o disco  solar  nâo  é 
mais  um  circulo,  mas  um  oval  enorme  de  cor  de  rubim... 
já  langenceia  a linha  do  horizonle:  desce...  desce  len- 
lamenle,  é agora  apenas  um  ponio  luzenle...  já  nâo  appa- 
rece  mais...  tAllahu  Akbar!!  I Deus  é superior  a tudo!...» 
ao  mesmo  inslanie  clama  a voz  do  Muezzin.  — Mas  o mu- 
sulmano nâo  póde  ainda  beber  ou  comer;  deve  rezar 
anies  a primeira  oração  das  vesperas,  o que  não  pode  ser 
feilo  senão  qualro  minulos  depois  do  sol  poslo  e é,  aliás, 
muilo  breve...  Eslá  já  acabada,  e o canhão  ribomba,  dando 
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o signal  de  comer...  responde-lhe  um  imrnenso  grito  de 
prazer,  e na  cidade,  quasi  ao  mesmo  instante,  milhares  de 
chicaras  se  enchem  de  café  fumegante  e milhares  de  phos- 
phoros  accendem  milhares  de  cigarros.  Saboreia  o mu- 
sulrnano  lentamente  esta  chicara  duma  tarde  de  Ramadan  com 
acções  de  graças  a Deus,  que  impõe  o jejum  afim  que, 
fazendo  tal  sacrifício,  reconheça  o homem,  por  sua  obediên- 
cia, os  direitos  do  seu  Creador,  mas  que  permitte  agora 
gosar  dos  seus  benefícios.  — O café  é assim  a primeira 
cousa  que  toma  o Musulmano  depois  do  rigoroso  jejum 
diurno,  com  effeito,  como  também  já  observara  Lane,  se 
alguns  musulmanos  dão  fim  ao  jejum  bebendo  refrescos 
ou  xaropes,  a maior  parte  prefere  dejejuar  com  o café  e 
o cigarro. 

E’  só  depois  desta  chicara  ou  de  mais  outra  e depois 
de  ter  fumado  um  ou  dois  cigarros,  que  se  procede  á 
oração  vespertina  propriamente  dita  e,  esta  acabada,  começa 
o jantar,  que  será  seguido  depois  e durante  toda  a noite 
de  innumeras  chicaras  de  café.  Assim  o mez  de  Ramadan 
não  diminue  o consumo  do  café,  antes  o augmenta;  e 
como  a vida  social,  interrompida  durante  o dia,  se  passa 
na  noite  e a animação  nocturna  é tanto  maior  quanto  o dia 
foi  mais  triste,  bebe-se  o café  á noite  muito  mais  ainda 
que  de  dia. 

Naturalmente,  nem  todos  os  musulmanos  procedem 
assim:  aquelles  que  frequentam  as  rodas  europeas  maca- 
queiando  os  estrangeiros  — aquelles  musulmanos  cuja  Mecca 
não  está  mais  na  Arabia  mas  se  chama  Pariz  ou  outra  grande 
cidade  cosmopolita  do  estrangeiro  — aquelles  se  tornaram, 
como  todos  os  que  — como  os  proprios  brasileiros,  — 
fazem  a mesma  cousa,  nesta  especie  de  seres  indecisos,  in- 
definidos que  os  verdadeiros  francezes,  elles  proprios,  des- 
prezam e chamam  de  «métèques>->  e de  «rasfas»;  tornaram-se 
em  resumo,  nesta  especie  de  «desnacionalisados»,  de  snobs 
internacionaes  que  toda  a gente  conhece.  Taes  individuos 
não  têm  mais  usos  nacionaes,  tradições  patrias  ou  crenças 
particulares. 

Métèques  e desnacionalisados  existem  entre  os  musul- 
manos, é verdade,  mas  o seu  numqro  é pouco:  em  todo 
caso  não  se  gabam  abertamente,  em  geral,  de  não  seguir 
as  tradições  nacionaes  ou  religiosas.  — E’  possivel  que  oc- 
cultamente  a violem,  mas  tal  questão  hão  interessa  nem  im- 
porta ao  assumpto  que  estudamos.  . 

A’  chicara  matutina,  em  tempo  commum  e á vespertina. 
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no  mez  dc  Ramadan,  succedem  innumcras  outras,  durante 
todo  o dia  ou  toda  a noite. 

Homero  fallava  de  *um  eterno  boi  assado*,  que  comiam 
os  seus  heroes  poísque  os  bois  assados  se  succediam  sem 
interrupção  no  banquete  homérico  que  descrevia:  póde-se 
dizer  também,  no  mesmo  sentido,  que  o Oriental  bebe  uma 
eterna  chicara  de  café  e fuma  um  eterno  tabacco  — com 
a condição,  cvidentemente,  de  poder  obter  esse  café  e 
esse  fumo. 

Café  antes  e café  depois  do  almoço,  café  antes  e café 
depois  do  jantar.  — E quando  o oriental  vela,  por  exemplo, 
assistindo  a concertos  ou  cantos  arabes  ou  a recitações 
cantadas  do  Alcorão  — de  que  os  musulmanos  gostam 
muito,  não  tanto  por  motivo  de  devoção  quanto  pelo  prazer 
de  ouvir  a melodia  cantada  desta  recitação,  que  lhes  parece 
agradar  enormemente  — as  chicaras  de  café  circulam  du- 
rante a noite  inteira. 

Bebe  o Oriental  café  nas  visitas  que  faz;  bebe  com  o 
visitante  nas  visitas  que  recebe;  bebe  café  nos  funeraes  a 
que  assiste  e nas  visitas  de  pesames  que  faz;  bebe  café 
nos  banhos  públicos;  bebe  café  nas  repartições  offíciaes 
quando  alli  vae  para  despachar  os  seus  negocios;  bebe  café 
nas  lojas  onde  faz  as  suas  compras;  bebe  o café  para  se 
refrescar;  bebe-o  para  se  aquecer;  bebe  o café  para  passar 
o tempo;  bebe-o  quando  não  tem  outra  cousa  que  fazer; 
bebe  o café  para  fumar  — e fuma  para  beber  café. 

Não  ha  repartição  do  Governo,  administração,  banco, 
escriptorio,  que  não  tenha  o seu  Barbarino  Cafedji,  creado 
que  não  tem  outra  funcção  senão  a de  preparar  o café  e 
distribuil-o  aos  donos,  empregados  e visitantes. 

Nas  visitas  sociaes,  o protocolio  oriental  torna  o offe- 
recimento  do  café  um  dever  tão  obrigatorio  quanto  o de 
cumprimentar  ou  de  responder  saudações. 

O café  offerecido  não  se  póde  recusar;  não  sómente 
isso,  mas  é considerada  descortezia  da  parte  de  um  visi- 
tante o retirar-se  antes  de  ter  tomado  o café,  devendo  ficar 
até  que  este  seja  servido;  do  outro  lado,  é também  des- 
cortezia da  parte  do  visitado  o apressar- se  em  servir  o 
café,  porque,  assim  fazendo,  parece  apressar-se  em  dar  venia 
ao  visitante  para  se  retirar  cêdo;  — assim,  em  geral,  em  virtude 
deste  protocolio  social,  a apresentação  do  café  determina 
facilmente,  si  não  modificada  pelas  • circumstancias,  a dura- 
ção da  visita,  demorando- se  o visitante  um  temix)  quasi 
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egual  a duas  vezes  o tempo  decorrido  entre  a sua  chegada 
e o momento  da  apresentação  do  café. 

Nas  visitas,  tomado  o café,  dirige  o visitante  ao  dono 
da  casa,  ao  depor  a chicara  na  bandeja  ou  ao  entregal-a 
ao  criado,  a formula  do  ritual  social  <íKah\va  daimann! » 
Oxalá  possa  sempre  V.  S.  offerecer  café!  a que  o dono 
da  casa  responde  «Damat  Hayatah>  Oxalá  Deus  te  con- 
ceda sempre  a vida!  sendo  estas  palavras  precedidas  ou 
seguidas  da  formula  <íHanianí>  que  já  mencionámos. 

No  Monte  Libano,  onde  são  as  senhoras  da  casa  que 
offerecem  o café,  a formula  é mais  graciosa:  «TesLam  Ay- 
dikh  ou  i<Min  Àydi  lá  naademha.h  «Salve  Deus  estas  vos- 
sas mãos»  ou  «Oxalá  nunca  percamos  estas  vossas  mãos» 
diz  o visitarite  á Senhora  «Salve  Deus  a vossa  vida»  «T^s- 
larn  Hayatak»  responde  ella. 

Nos  cafés  e bars  públicos,  a preparação  do  café  tem  o 
seu  ceremonial  proprio. 

Cada  chicara  deve  ser  feita  numa  caneca  independente 
e o café  apresentado  o mais  quente  possível.  Sendo  o 
café  assucarado  no  momento  do  preparo,  o gráo  de  doçura 
é indicado  pelo  freguez,  de  accôrdo  com  uma  escala  fixa, 
cuja  terminologia,  apesar  de  tirada  do  grego,  é sempre 
usada  no  Egypto,  mesmo  entre  os  arabes  e até  entre  os 
proprios  barbarinos.  Segundo  tal  escala  o café  póde  ser: 

«Sketo»,  isto  é,  sem  assucar; 

«Meta  Oligo»,  com  pouco  assucar; 

«Metrio»,  de  doçura  regular  ou  mediana; 

«Glyki»,  doce,  com  bastante  assucar; 

«Poly  glyki»,  fortemente  assucarado; 

«Bary  glyki»,  extremamente  doce,  doce  demais; 
sem  contar  varias  graduações  intermediarias,  que  formam 
os  sustenidos  e os  bemóes  desta  gamma  de  sabores. 

Muito  curiosas  são  as  exigências  do  protocollo  do 
Oriente  relativamente  ao  café:  em  caso  de  funeraes,  visitas 
de  pesames  e algumas  outras  circumstancias,  o café  não 
deve  conter  assucar,  para  lembrar  assim  a dôr  e a amar- 
gura da  vida.  Egualmente,  nunca  o café  deve  ser  apresen- 
tado sem  ter  ainda  a própria  espuma  amarellada:  o café 
«negro»,  não  recoberto  pela  sua  própria  espuma,  traz  remi- 
niscência, dizem  os  Orientaes,  da  cara  do  diabo. 

O mesmo  medo  da  negrura,  que,  quanto  mais  com- 
pleta e perfeita,  é considerada  como  symbolo  diabolico, 
é que  leva  o povo  no  Egypto  a substituir  os  nomes  das 
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cousas  de  côr  negra  por  outras  palavras  de  sentido  con- 
trario: assim  se  evita,  na  gyria  Egypcia,  dizer  «alcatrão»: 
diz-se  «leite»  ou  «cal»;  do  mesmo  modo  diz-se  «alvura», 
«clara  de  ovo»,  ou  «alvaiade»,  para  dizer  «|)ez»  ou  «resina»; 
um  negro  do  Sudan  é chamado  um  «rapaz  branco»  e 
da-se-lhe  sempre,  como  nome  proprio,  o nome  de  uma 
substancia  brilhante  ou  pedra  preciosa  de  côr  clara,  como 
«Coral»,  Ambar<,  «Açafrão-,  «Esmeralda»,  «Saphyra»,  «Ru- 
bim»,  «Diamante»,  «Luz»,  ou  «Estrella  Cadente»! 

Tomemos  agora  a Lane  para  conhecer  os  usos  do 
tempo  em  que  eiTe  esteve  no  Oriente. 

«O  café,  diz  este  autor,  é preparado  muito  forte  c to- 
mado sem  leite  nem  assucar.  A chicara  (fingan)  é pequena, 
de  louça  ou  porcellana  da  Mollanda;  não  tem  aza  mas  é col- 
locada  dentro  de  uma  outra  chicara  (zarft  de  praia  ou  de 
cobre,  conforme  a fortuna  do  dono,  e ambas,  pela  dimensão 
e pela  lórma,  são  parecidas  a um  copo  de  tomar  ovos.  Um 
serviço  completo  de  utensilios  para  tomar  café  se  compõe 
em  geral  de  10  chicaras  interiores  e exteriores  da  mesma 
fórma  e qualidade  e,  frequentemente,  de  uma  chicara  com- 
pleta (exterior  e interior  «fingan»  com  »zarf})  de  qualidade 
superior,  para  o dono  da  casa  ou  um  hospede  distincto. 

«Certas  chicaras  ou  invólucros  exteriores  (zarfj  são  de 
filigranas  de  prata  natural  ou  dourada.  Pessôas  ricas  tem- 
nas  de  ouro  e,  ás  vezes,  incrustadas  de  diamantes,  rubins 
e outras  pedras  preciosas;  mas  a tal  luxo  objectam  mui- 
tos musulmanos  que  a religião  musulmana  não  permitte  o 
uso  do  ouro  e da  prata  nos  utensilios  domésticos». 

Taes  chicaras  são  ainda  hoje  empregadas  por  varias 
familias,  visto  que  a chicara  exterior  de  metal  tem  a van- 
tagem de  impedir  a perda  do  calor  pela  chicara  interior  de 
louça  e de  conservar  assim  o café  quente;  mas  o involucro 
exterior  é quasi  sempre  de  metal  precioso  e se  encontra 
só  nas  casas  ricas:  geralmente  mesmo,  servem  estas  chi- 
caras preciosas  apenas  nas  circumstancias  festivas,  de  modo 
que,  commummente,  se  faz  uso  de  chicaras  ordinárias  ana- 
logas  ás  nossas.  Com  effeito,  o involucro  exterior  de  cobre 
se  suja  facilmente  e apresenta  um  aspecto  feio;  quanto 
aos  de  prata  e de  ouro,  embora  se  fabriquem  ainda  verda- 
deiras bellezas  artísticas  neste  genero,  obras  primas  dos  ou- 
rives e operários  em  filigranas  orientaes,  além  da  objecção 
religiosa  que  diminuiu  o uso  delias,  o emprego  commum 
de  chicaras  de  valor  é poderosamente  desaconselhado  pela 
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deshonestidade  e ladroeira  dos  negroides  barbarinos  (’)  que 
são  geralmente  hoje  empregados  como  criados.  Era  facil 
pôr  entre  mãos  dos  criados  chicaras  de  ouro  com  pedras 
preciosas  no  tempo  da  escravidão,  quando  taes  criados 
eram  escravos  da  casa,  afiançados  e conhecidos;  mas  hoje 
não  estarão  em  segurança  entre  mãos  do  barbarino,  ladrão 
por  natureza,  que  se  teria  apressado  em  roubal-as  para 
vendel-as  e esconder  o producto  do  roubo  nas  suas  aldeias 
da  Nubia  ou  do  baixo  Sudan  ou  mesmo  nos  desconhe- 
cidos esconderijos  da  sua  classe  nas  cidades  do  Oriente. 

Quanto  ao  modo  de  preparar  o café  á moda  oriental 
e segundo  o methodo  perfeito  usado  nas  casas,  ouçamos 
novamente  Lane. 

«Para  preparar  o café,  a agua  é posta  a ferver  no 
«bakrag»  ou  cafeteira  — de  cobre  em  geral  — quando  ferve, 
é então  tirada  do  fogo. 

«O  café,  que  deve  ser  recentemente  torrado  e pizado 
em  pó  muito  fino(-)  — é misturado  com  a agua  na  cafeteira, 
nella  é remexido  e a cafeteira  é novamente  levada  ao  fogo  — 
tiram-na  quando  o café  se  levanta,  recollocam-na  e tiram-na 
nas  mesmas  condições  mais  uma  ou  duas  vezes,  e,  depois, 
deitam  o café  nas  chicaras  quando  está  ainda  espumejante». 

E’  assim  que  se  faz  ainda  hoje  o café  no  Oriente. 

«Os  egypcios,  continua  Lane,  gostam  muito  d’um  café 
forte  e concentrado;  preparado  deste  modo,  raramente  lhe 
põem  assucar;  — alguns  nunca  usam  assucar  sinão  quan- 
do estão  doentes  — e nunca  lhe  addicionam  leite». 

Até  hoje  também  não  se  junta  leite  ao  café.  Quanto 
ao  assucar,  é elle  hoje,  ao  contrario,  geralmente  empregado, 
salvo  no  «café  de  luto»,  como  vimos.  O motivo  do  facto 
que  Lane  reparou  em  1825  é que  naquella  epoca  o assu- 
car era  pouco  usado  no  Oriente:  era,  então,  considerado  como 
uma  especie  de  remedio:  para  adoçar  as  comidas  ou  as 
bebidas,  fazia-se,  naquella  epoca,  uso  de  mel,  em  vez  de 
assucar,  o que  não  se  prestava  para  o café. 


(‘)  Estes  «Barbarinos»  ou  «Barbaris,  Barabara»,  como  elles  se 
nomeam  e que  se  não  devem  confundir  com  os  Berberos  do  Norte  da 
África,  são  os  negroides  da  Nubia  descendentes  daquelles  «Blemice»  e 
«Nobades»,  que  no  século  V,  varias  vezes  invadiram  o Egypto  e a que  os 
Greco-Egypcios  chamavam  «Barbaros»  — nome  que  os  Árabes  e emfim 
elles  mesmos  adoptaram:  aliás  bem  lhes  cabe. 

(9  Agora  o café  em  vez  de  ser  pisado,  é moido  em  pó  impalpá- 
vel como  o pó  do  arroz,  com  moinhos  especiaes,  — deve  ser  recente- 
mente torrado  e moido  para  conservar  o seu  aroma. 


tAddiciona-se  frequentemente  ao  café»,  prosegue  o refe- 
rido autor,  «um  pouco  de  grios  de  cardamomo  (Habb-ha^ ; 
geralmente  se  perfuma  também  a chicara  com  a *mastica» 
especie  de  resina  odorífera  da  Orecia,  e,  entre  abastados, 
mistura-se,  ás  ve2es,  o café  com  o delicioso  ambar  pardo. 

«Para  preparar  o café  com  o ambar  pardo,  procede-se  do 
modo  seguinte:  um  pedaço  de  ambar  do  peso  de  um  «ca- 
rate»  é posto  numa  cafeteira  ao  fogo  brando  a se  derreter; 
quando  liouefeito,  o café,  preparado  de  antemio  noutra  ca- 
feteira, é derramado  sobre  o ambar,  voltando  por  poucos 
instantes  ao  fogo.  >-  Outras  pessôas  usam  de  outro  pro- 
cesso: na  própria  chicara  está  preso  um  pequeno  pedaço 
de  ambar  do  peso  de  dois  carates  e sobre  elle  se  derrama 
o café;  deste  modo,  um  pequeno  pedaço  de  ambar  póde 
bastar  para  duas  ou  tres  semanas». 

O uso  do  café  com  cardamomo  e mastica,  embora  con- 
tinue até  hoje  em  algumas  partes,  diminúe  muito,  pois  que 
todos  náo  gostam  do  sabor,  verdadeiramente  extranho,  de 
tal  preparado. 

Quanto  ao  café  de  ambar  preto,  também  tende  a dimi- 
nuir; fica  delidosamente  perfumado,  é verdade,  mas  o gosto 
é tal,  que  a poucos  póde  agradar;  aliás,  o motivo  de  tal 
preparo,  que  o bom  do  Lane  nâo  conheceu,  é que  os  Orien- 
taes  attribuem  ao  ambar  virtudes  de  depurativo  do  sangue 
e o crêem  mesmo  um  aphrodisiaco  quando  a dose  é bas- 
tante elevada;  por  esse  motivo,  mistura-se  o ambar  também 
com  algumas  especies  de  fumo  de  que  os  Orientaes  fazem 
uso.  Hoje  se  pode  dizer  que  commummente  nSo  se  faz 
mais  uso  de  ambar  ou  cardamomo,  pelo  menos  no  con- 
sumo geral. 

«Para  apresentar  o café»,  accrescentà  o nosso  autor,  «a 
cafeteira  é,  ás  vezes,  trazida  sobre  brazas  postas  numa  espe- 
cie de  vaso  de  prata  ou  de  cobre  suspensa  por  tres  cor- 
rentes de  metal,  á semelhança  de  um  thuribulo,  que  se  chama 
azki  ou  chassrki,  e isso  afim  de  que  o café  se  não  esfrie 
e seja  servido  bem  quentinho». 

Hoje  só  se  faz  isso  em  algumas  casas  musulmanas 
que  dispõem  de  «cafedgis»  ou  creados  empregados  em 
fazer  o café,  adestrados  e hábeis.  O barbarino  commum 
acabou  com  o *aski»,  como  acabou  com  os  invólucros  de 
prata  e de  ouro. 

«Para  apresentar  o café,  diz  Lane,  o criado  pega  no 
pé  do  involucro  exterior  com  o poll^r  e o indicador; 
quando  toma  a chicara  vasia,  faz  uso  de  ambas  as  mãos: 
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com  uma,  pega  na  chicara  interior  e com  outra  na  chicara 
exterior,  collocando  em  seguida  aquella  em  cima  desta  >. 

Tal  ceremonial  está  agora  modificado:  o criado  ades- 
trado nunca  deve  tocar  com  as  mãos  a chicara  nem  o invó- 
lucro ou  o pires;  apresenta-as  e recebe-as  numa  bandeja 
que  segura  com  uma  mão  só,  a outra  devendo  ser  osten- 
sivamente collocada  sobre  o coração,  os  dedos  estendidos 
e rijos,  em  fórma  de  continência. 

Taes  são  os  usos  e praticas  dos  Orientaes  relativa- 
mente ao  preparo  e consumo  do  café. 

Imaginem,  pois,  o que  teriam  pensado  aquelles  orientaes 
ao  lhes  enviarmos  as  nossas  commissões  officiaes  de  pro- 
paganda, quando  alguns  dos  membros  desta  celebre  insti- 
tuição, com  o intento  de  lhes  revelar  a existência  de  uma 
cousa  chamada  café,  lhes  ensinassem  que  essa  cousa  não 
se  calça,  nem  se  veste,  mas  se  bebe,  e lhes  ensinassem 
com  uma  ingenuidade  virginal  como  se  prepara  o café! 
Os  raros  «propagandistas»  officiaes  felizmente  não  o ten- 
taram fazer:  pararam  in  limine,  percebendo  por  intuição  ò 
ridiculo  da  situação. 

Parecerá,  pelo  que  foi  exposto,  que  o consumo  do  café 
está  muito  difundido  no  Oriente;  entretanto,  não  o é tanto 
assim:  chega  apenas,  como  veremos  em  seguida,  á decima 
parte,  sinão  a uma  parte  ainda  mais  reduzida,  do  total  a que, 
proporcionalmente,  deveria  attingir. 

Porque?  Dil-o-emos  logo.  E'  que,  para  que  o Oriental 
consuma  o café,  é preciso  que  elle  o tenha,  senão,  é claro, 
não  poderá  consumil-o. 

Dizer  «tel-o»  praticamente  equivale  a dizer  tel-o  facil- 
mente. Qualquer  que  seja  o seu  gosto  pelo  café,  o Orien- 
tal não  atravessará  mares  e continentes  para  vir  buscal-o 
aqui  elle  proprio;  consome  o café  hoje  na  proporção  e do 
modo  que  lho  permitte  o commercio  irregular  e desorga- 
nizado que  se  faz  por  intermédio  dos  mercados  da  Europa. 

Já  o proprio  Lane  observara  tal  facto,  que  se  produz 
hoje  como  se  produzira  então:  «aquelles  que  pódem  obter 
o café  e fumo,  nunca  deixam  de  fazer  uso  delles»  diz  este 
autor  — «the  pipe  and  the  cup  of  coffee  are  enjoyed  by 
almost  all  persons  who  can  afford  such  luxury>K 

Praticamente,  então,  no  Oriente  o consumo  do  café  está 
desenvolvido  de  um  modo  extraordinário  nos  portos,  nas 
capitaes,  nas  grandes  cidades,  nas  grandes  fazendas  perto 
dos  centros,  no  qual  o café  chega  mais  ou  menos  habi- 
tualmente, emquanto  que,  no  interior  do  paiz,  o consumo 
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é insignificante,  por  falta  do  genero  e desorganização  do 
commerciu.  — Aconteceu-me  ver  lugares  atravessados  por 
estrada  de  ferro  onde  quasi  nio  Kavía  café,  havendo -o, 
entretanto,  em  ambas  as  extremidades  da  linha.  Porque? 
Por  desidia  do  commercio  que  apenas  fazia  expedições 
directas  do  porto  para  o ponto  terminal  e náo  cuidava  de 
abastecer  os  pontos  intermediários. 

Ora,  como  a maior  parte  da  população  do  Oriente  vive 
no  interior  do  paiz,  e como  nin^em  cuida  de  tal  regiio 
— apesar  de  nSo  faltarem  os  meios  de  transporte,  mas  por 
falta  de  um  commercio  logko  e razoavd,  acontece  que  no 
proprio  Oriente,  em  algumas  cidades  o consumo  é enor- 
me — por  que  taes  cidades  tem  café  — e noutras,  insigni- 
ficante — por  que  estas  nSo  o têm  ou  nio  o têm  facil- 
mente, e o resultado  de  tal  desnivel  é uma  media  geral 
de  consumo  muito  reduzida,  senio  verdadeiramente  irrisó- 
ria; — r isso  por  falta,  não  de  consumidor,  mas  de  com- 
merciante;  por  culpa,  não  do  Oriente  mas  por  nossa  própria 
culpa. 

Se  o Brasil  pudesse  imaginar  um  campo  de  consumo 
ideal  para  o seu  café,  nio  i^eria  ter  imaginado  campo 
mais  vantajoso  que  o Oriente  de  hoje;  ora,  este  Oriente 
existe,  nio  em  imaginaçio  mas  de  facto,  e,  entretanto,  o 
Brasil  delle  absolutamente  se  nio  preoceupa. 


CAPITULO  VIIl 

A questão  do  Café  — 0 consumo  do  Café  do  Brasil 
no  Oriente:  o que  foi,  o que  é,  o que  deve  ser 


Aí  aís  vale  andar  a passo  que  correr. 

Mais  vale  parar  que  andar  a passo. 

Mais  vale  estar  sentado  que  de  pi. 

Mais  vale  estar  deitado  que  sentado. 

Mais  vale  estar  dormindo  que  deitado. 
Mais  vale  estar  morto  que  dormindo. 

Mais  vale  não  ter  existido  que  estar  morto. 

Aphorismos  indianos  para  se  chegar  ao  anni- 
quillamento  do  Nirvana. 


ual  o café  que  consome  hoje  o Oriente? 

— O nosso. 

— Qual  o café  que  o Oriente  consumirá  amanhã? 
— O nosso,  si  cuidarmos  dos  nossos  interesses;  todos 
os  cafés,  com  excepção  do  nosso,  si  continuarmos  com  a 
nossa  desidia.  . 

— Qual  o valor  do  nosso  café  que  compra  hoje  o 
Oriente? 

— Cerca  de  dois  milhões  de  libras  esterlinas. 

— Qual  o valor  do  café  que  o Oriente  nos  póde  comprar? 
— Cerca  de  vinte  milhões  de  libras  esterlinas. 
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— São  os  negociantes  do  Brasil  que  auferem  os  lucros 
da  venda  deste  café,  venda  essa  de  dois  milhões  de  esterlinos? 

— Não;  os  negociantes  do  HrasU  fornecem  ao  Oriente 
apenas  cerca  de  150  mil  libras  de  café;  a quasi  totalidade, 
os  nove  décimos  restantes,  i comprada  nos  mercados  euro- 
peus, dando  proveito  somente  aos  negociantes  intermediários. 

Tal  o resumo  da  extraordinária  situação  que  vamos 
apurar  no  presente  capitulo. 

Vimos  que  o café  é artigo  de  primeira  necessidade  no 
Oriente.  Mas  que  café  é este?  Será  o nosso,  e não,  por* 
ventura,  antes,  o verdadeiro  Moka  da  Arabia?  E'  sõ  o 
nosso,  hoje;  é,  praticamente,  só  o café  do  Brasil;  o café 
da  Arabia,  que  era  consumido  antes  quasi  exclusivamente, 
no  Oriente,  não  fígura  mais  hoje  em  situação  notável  no 
consumo  destas  regiões. 

O café  da  Arabia,  o moka  verdadeiro,  foi  apenas  o 
precursor,  o batedor  que  preparou  o caminho  ao  nosso 
produeto;  foi  o agente  que  preparou  o Oriente  para  o uso 
geral  do  café;  acabado  tal  papel,  foi  substituido  nos  últimos 
tempos  pelo  do  Brasil,  como  veremos. 

A causa  de  tal  facto  se  percebe  facilmente: 

Com  effeito,  o café,  como  vimos,  não  é usado  no  Oriente 
como  simples  artigo  de  luxo,  como  nos  outros  paizes  do 
mundo,  mas  antes  como  genero  de  primeira  necessidade. 

Por  Isso,  o café  a ser  consumido  no  Oriente,  deve 
ser  de  qualidade  tal  que,  pelo  preço,  possa  estar  sem- 
pre ao  alcance  de  todos:  bebida  essencialmente  universal, 
como  popular,  deve,  necessariamente,  ser  feita  com  uma 
qualidade  de  café  relativamente  barata:  não  sâo  os  fellahs, 
t^uinos,  camponezes  e gente  pobre  do  Oriente  que  pode- 
rão pagar  o preço  dos  cafés  de  luxo. 

Ora,  os  cafés  da  America  Central,  do  Haiti,  o proprio 
café  genuino  de  Moka  da  Arabia,  não  satisfazem  esta  pri- 
meira condição,  sendo  cafés  caros,  cafés  de  luxo,  artigos 
reservados  aos  pachás,  á aristocracia,  aos  privilegiados  da 
fortuna  e a alguns  sybarítas. 

Estão  fóra  do  alcance  do  povo  commum  do  Oriente, 
de  modo  que  o unico  café  de  que  todas  as  classes  podem 
fazer  uso,  — a classe  rica  usando  seus  typos  superiores  e 
a gente  modesta,  seus  typos  communs  ou  inferiores,  — é 
o café  do  Brasil. 

Adiantemo-nos  ao  encontro  de  uma  objecçâo  que  póde 
surgir  ao  espirito  de  alguns:  «Que  é feito  das  qualidades 
inferiores  do  verdadeiro  moka  da  Arabia»? 


85 


E’  facil  ver  que  tal  objecção  é inconsistente,  pelo  menos 
no  actual  momento. 

Com  effeito,  as  qualidades  baixas  do  café  genuino  da 
Arabia  são  muito  inferiores  ás  qualidades  baixas  do  café 
brasileiro,  e a razão  é simples:  Na  questão  do  café,  a va- 
riedade e a cultura  não  são  tudo;  devemos  considerar 
também  o beneficiamento;  ora,  não  ha  beneficiamento  na 
Arabia,  e se  pode  imaginar  facilmente  quão  primitivos  são 
os  processos  alli  empregados.  Aliás,  a producção  da  Ara- 
bia, sendo  muito  pequena,  o seu  café,  mesmo  de  qualidade 
inferior,  não  póde  substituir  o nosso,  visto  ser  em  quanti- 
dade absolutamente  insufficiente  para  o consumo.  (‘) 

O Brasil  fornece  hoje  ao  Egypto  os  5/6  de  todo  o café 
consumido  alli. 

O Egypto  importou,  outróra,  o café  de  que  precisava, 
da  Arabia  e um  pouco  da  Abyssinia,  donde  esta  planta 
é originaria  e onde  cresce  em  estado  selvagem.  Natural- 
mente, tal  importação  não  era  senão  muito  pequena,  pois 
que  a Arabia  e a Abyssinia,  além  de  terem  uma  producção 
muito  limitada,  não  dispõem  dos  meios  de  beneficiar  o café 
de  um  modo  pratico  e commercial. 

Ha,  agora,  alguns  annos,  conseguiu  o Brasil  tornar-se 
quasi  o unico  fornecedor  de  café  do  Egypto.  Apesar  dos 
fracos  meios  de  que  dispunham  os  representantes  do  Brasil 
alli,  a importação  do  café  brasileiro  chegou  a alcançar  tres 
milhões  e meio  de  kilos,  — (3.500.000)  — em  1898;  dez 
annos  depois,  no  anno  de  1908,  esta  importação  subia  a 
oito  milhões  e quinhentos  mil  kilos,  — (8.500.000)  — au- 


(‘)  Quadro  estatístico  da  importação  do  café  no  Egypto  no  anno 
de  1914  — Extrahida  da  estatística  official  da  alfandega  do  Governo 
Egypcio. 


Importação  do  café  no  Egypto,  por  paizes  de  origem. 


Kilogrs. 

Brasil 4.952.206 

Turquia  (Arabia-Moka) 1.127.105 

índia  Ingleza 239.086 

Possessões  Inglezas  da  África 946 

Possessões  Inglezas  do  Extremo  Oriente.  . . 900 

Diversos  Paizes  do  Extremo  Oriente  ....  16.707 

Diversos  Paizes  da  America  (Haiti,  Costa  Rica,  etc.)  851 

Hollanda  (Java,  etc.) 643 

Abyssinia 


Total 6.339.157 
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(^mentando,  assim,  na  proport^io  quasi  incrivd  de  300y*t 
eliminando  inteiramente  o café  abyssinio  e reduzindo  a im- 
portação do  café  da  Arabia  á proporção  de  uma  vij^esima 
parte  de  café  brasileiro. 

Obtida  a vUioria,  prrdsava-se  fazer  algo  ainda  mais 
importante:  utüisar  esta  victoria  e consolidar  as  posições 
conquistadas. 

Deixei  o Oriente  e cheguei  aqui:  expuz  a situação  a 
quem  competia  conhecei -a;  especialmente  num  longo  es- 
tudo, publicado  no  «Jornal  do  Commercio»,  em  data  de 
15  de  Novembro  de  1009,  assignalei  as  medidas  precisas 
e os  perigos  que  nos  ameaçavam. 

Muitos  projectos  foram  feitos,  e encontrei  bôa  von- 
tade; mas  ficámos  em  projectos  que  foram  apenas  «pro- 
jectos», e bôa  vontade  que  foi  apenas  «bôa  vontade»; 
«verba  non  acta»,  e continuámos,  como  outróra,  de  braços 
cruzados,  os  olhos  perdidos  em  não  sei  que  sonhos  nephe- 
libaticos,  em  não  sei  que  visões  chimericas,  como  outros 
tantos  fakires  indianos,  sem  querermos  encarar  as  realidades 
da  vida,  nem  fazer  o minimo  esforço,  — como  se  tivéssemos 
ouvido  e posto  em  pratica  as  regras  indianas  para  chegar 
ao  perfeito  anniquiliamento  citadas  no  começo  deste  capitulo. 

Qual  a conclusão?  A conclusão  foi  que,  continuando 
a se  não  tomar  providencia  alguma,  a nossa  importação  no 
Egypto  cahiu  de  8 milhões  e meio  de  kiios  a 5 milhões  de 
kilos  por  anno,  emquanto  que  a importação  do  café  da 
Arabia  subia  na  proporção  de  5 para  a de  8 por  cento!  (') 


(')  Tabella  offkúl  da  importaçlo  do  café  no  Eiprpto  noa  annot 
de  lw6  e de  1914.  Extrahida  daa  esUHaticaa  offidaea  da  alfandega 
do  Oovemo  egypcto: 


Paim  de  proTeniencias 


Brasil 

Turquia  (Moka  de  Arabia) 

Possessões  Ingtezas  do  extremo  Oriente.  . . . 

Massawan  (A^ssinia) 

India  Ingteza 

Possessões  Ingleeas  da  África 

Paizes  diversos  da  America  (Central) 

Holianda  (reexportação  de  Java) 

Paizes  diversos  do  extremo  Oriente  (java) . . . 


8.191.202  4.9S2.206 
1.0M.)«)  1.127.105 
339J57  990 

6.079  623 

239.006 
946 
851 
643 
16.707 


Total  • - . I 


,9391.767  6.339.157 
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Mas  o peior  foi  que,  ficando  livre  o logar  no  mercado 
egypcio  pela  diminuição  da  nossa  importação,  foi  tal  lugar 
occupado  por  um  nosso  competidor,  que,  pela  primeira  vez, 
se  apresentou,  faz  agora  dois  annos:  o café  de  Java! 

O castigo  da  nossa  indolência  e do  nosso  descuido 
foi,  portanto,  no  espaço  de  cinco  annos,  a perda  da  terça 
parte  da  nossa  importação  no  Egypto;  a permissão  dada  a 
um  competidor  de  se  estabelecer  em  nosso  domínio  econo- 
mico,  e uma  grave  ameaça,  no  futuro,  para  o nosso  com- 
mercio. 

Esse  é o preço  por  que  temos  comprado  o nosso 
descanço,  por  que  temos  pago  o não  nos  incommodarmos 
com  a situação  do  commercio  do  nosso  café  no  exterior; 
não  se  achará,  talvez,  que  este  preço  é um  pouco  caro? 

Dura  verdade  é,  mas  precisamos  conhecel-a. 

E’  preciso  que  os  nossos  compatriotas  apalpem  com 
as  mãos;  tacteem  com  os  dedos  esses  factos.  — Exami- 
nem a collecção  das  estatisticas  do  Governo  Egypcio  do 
anno  de  1898  até  o dia  de  hoje,  e notem  a lastimável  perda 
do  nosso  commercio  no  Egypto  no  ultimo  quatriennio: 
pela  simples  leitura  de  tal  estatística,  verão  quanto  custou 
ao  nosso  café  obter  os  seus  fôros  no  Oriente  e quanto  se 
ha  de  lastimar  o perdermos,  por  méra  indolência,  os  bene- 
fícios de  uma  situação  conquistada  com  tanto  esforço! 

Até  o anno  de  1908,  o nome  do  Brasil  não  figurava 
nas  estatisticas  officiaes  do  Governo  Egypcio.  Os  nego- 
ciantes importavam  de  facto  o café  brasileiro,  mas  não  que- 
riam indicar  a sua  verdadeira  origem,  nem  vendel-o  como 
café  do  Brasil. 

Para  dissimular  a sua  origem,  indicavam-se  como  pro- 
veniência os  portos  de  transito,  e,  assim,  nessas  estatisticas 
egypcias,  viam-se  as  curiosas  indicações  de  café  da  França, 
da  Áustria,  da  Italia,  etc.;  assim  se  faz  agora  no  Egypto 
com  o nosso  fumo  e os  nossos  charutos,  que  são  ven- 
didos como  charutos  de  Havana,  e com  muitos  outros  dos 
nossos  productos,  de  modo  que  não  é facil  estabelecer  o 
balanço  exacto  do  nosso  commercio  total. 

Não  ha  nada  que  estranhar  nisso:  temos  gasto  não  sa- 
bemos quantos  milhares  de  contos  em  não  sabemos  que 
propaganda  (!)  de  productos  brasileiros,  e aqui  mesmo,  nos 
pontos  mais  centraes  da  cidade  de  São  Paulo  ou  da  cidade 
do  Rio  de  Janeiro,  ha  casas  que  se  vangloriam,  em  grandes 
letreiros,  da  designação  café  de  java  ou  o moka  da  Arabia; 
— aos  charutos  fabricados  no  Rio  se  pregam  rotulos  corri 
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desi^ação  dc  charutos  de  Cuba,  c os  fabricados  no  norte 
do  Brasil  sSo  annunciados  em  Sáo  Paulo  com  o nome  de 
charutos  * Belgas*  e por  cartazes  com  bandeiras  estran- 
geiras deambulantes,  ás  escancaras,  nas  ruas  da  Paulicéa. 

O consulado  do  Brasil  no  Oriente  demonstrou  á alfan- 
dega  egypcia  o ridículo  de  designações  como  as  de  café 
de  França  ou  da  Áustria : aquella  repartição  resolveu  então 
modifical-as,  mas  substituiu-as  por  uma  designação  não  me- 
nos esquisita,  chamando  officialmente  o nosso  café  *Café 
da  America*! 

Ante  novos  reparos  e observações  de  nossa  parte,  a 
teimosia  das  autoridades  egypcias  procurou  um  meio  termo 
e designou  na  estatistica  de  IQ08  o nosso  café  com  a de- 
nominação estranha  de  * Café  da  America,  vindo  do  Brasil*! 
Finalmente,  acabou-se  com  semelhante  singularidade,  e,  na 
estatistica  de  190Q,  o café  do  Brasil  foi  chamado  *Café  do 
Brasil*. 

Aliás,  o que  tirava  toda  desculpa  ás  fantasticas  desi- 
gnações da  alfandega  e^pcia  é que  o café  do  Brasil, 
mesmo  chegando  sem  indicação  de  proveniência  originaria, 
podia  ser  sempre  facilmente  reconhecido  pela  própria  fórma 
dos  grãos,  pelas  suas  próprias  características  distinctivas; 
não  podia  pois  ser  confundido  com  qualquer  outro  café. 

Taes  são  as  condições  com  que  se  fazia  o commer- 
cio  do  nosso  café  no  Oriente;  tal  foi  a attitude  do  Brasil 
relativamente  ao  consumo  do  mais  importante  dos  seus 
produetos,  no  mais  importante  dos  seus  mercados:  para 
proteger  e desenvolver  interesses  nossos  tão  vitaes  e tão 
consideráveis,  o que  temos  feito  consistiu...  em  não  ter 
feito  nada! 


Mas  não  falemos  mais  do  passado;  errámos,  e errar 
é humano,  é cousa  sabida,  mas  perguntemos  a nós  mesmos 
hoje  se  queremos  perseverar  no  erro. 

Perguntemos  a nós  mesmos  se  queremos  teimar  no 
erro  ou,  emfim,  se  queremos  corrígil-o,  como  ainda  facil- 
mente podemos  fazer. 

Com  effeito,  por  mais  lastimável  que  seja  a perda  da 
terça  parte  do  nosso  commercio  nestes  últimos  quatro  an- 
nos,  tal  perda  de  modo  algum  nos  deve  desanimar,  nem 
levar-nos  a jogar  fóra  o ferro  da  arma,  depois  de  termos 
apenas  quebrado  a haste. 
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E’  verdade  que  perdemos  trinta  por  cento  do  nosso 
commercio,  mas  os  60  por  cento  que  conservamos  repre- 
sentam ainda  hoje,  para  nós,  o importante  valor  de  quasi 
um  milhão  e meio  de  esterlinos,  e o que  temos  perdido 
pôde  ser  facilmente  recuperado  e ir  ainda  muito  além,  como 
veremos. 

E’  verdade  que,  depois  de  havermos  eliminado  do  mer- 
cado Oriental,  todos  os  cafés  competidores,  nossa  incúria 
os  deixou  voltar  á carga  e apoderarem-se  de  algumas  das 
nossas  posições  avançadas.  Mas  esta  intrusão  dos  cafés 
estrangeiros  no  dominio  economico  conquistado  por  nós, 
não  constitue  um  perigo  senão  pelas  suas  consequências; 
é uma  ameaça  grave,  não  pelos  seus  effeitos  immediatos, 
mas  antes  como  symptoma  e como  aviso. 

De  facto,  hoje  mesmo,  nem  o café  da  Índia,  nem  os 
de  Java,  Moka  ou  da  Abyssinia  têm  poder  para  entrar  em 
concorrência  com  o nosso,  pois  que  não  são  importados 
sinão  em  quantidade  muito  pequena;  taes  cafés  não  con- 
stituem um  perigo  actual,  mas  uma  ameaça  de  perigo  fu- 
turo: são  alguns  hulanos  da  vanguarda,  sem  bastante  força 
para  occupar  as  posições,  mas  cuja  presença  significa  a 
próxima  chegada  do  grosso  do  exercito  adversário. 

Podemos,  pois,  recuperar  o que  temos  perdido,  e de- 
vemos fazel-o. 

Mas  isso  não  basta:  podemos  e devemos  ir  muito 
além,  occupar  todo  o dominio,  que  é nosso  por  destino 
da  Providencia  e que  só  por  nosso  desleixo  e descuido 
não  temos  ainda  occupado  por  completo. 

Com  effeito,  o nosso  commercio,  mesmo  quando  chegou 
ao  seu  máximo  apparente,  não  era  sinão  infima  parte  do 
que  devera  ser.  A situação  mais  brilhante  a que  temos 
chegado  não  é sinão  a decima  parte  de  que  podemos  logi- 
camente esperar  e legitimamente  encarar. 

O Oriente  paga-nos  agora  um  milhão  e meio  de  libras 
esterlinas  pelo  nosso  café,  mas  póde  e deve  pagar-nos  pelo 
menos  vinte  milhões  esterlinos. 

Vel-o-emos  logo  adiante. 

Queiram  os  leitores  acompanhar  attentamerite  a seguinte 
exposição. 

Observemos,  primeiramente,  que  no  ultimo  anno  antes 
da  presente  guerra,  conforme  a estatistica  official  do  Go- 
verno Egypcio,  o Egypto  importou  cerca  de  seis  milhões 
de  kilos  de  café,  dos  quaes  cinco  milhões  de  kilos  eram 
de  café  brasileiro,  e um  milhão  de  café  de  outras  proce- 
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dencias,  representando  os  nossos  cinco  milhões  de  kilos  de 
café  brasileiro,  um  valor  de  330.000  libras  esterlinas. 

Ora,  tendo  o Egypto  uma  população  de  12  milhões  de 
habitantes,  seis  milhões  de  kilos  representam  uma  propor- 
ção de  meio  kilo  por  cabeça  e por  anno!  Tal  é a propor- 
ção de  consumo  que  nos  fornecem  os  documentos  officiaes 
do  Egypto. 

Para  maior  certeza  ainda,  passemos  á contra-prova  e 
consultemos  as  estatisticas  do  consumo  medio  do  café  nos 
diversos  paizes,  feitas  durante  estes  últimos  dez  annos  nas 
nossas  próprias  repartições  officiaes  de  estatistica. 

Pois  bem : encontraremos  igualmente  nestes  documentos 
a mesma  proporção  de  meio  kiio  por  cabeça  e por  anno, 
como  consumo  medio  do  Egypto.  Sabemos,  pois,  com  a cer- 
teza de  que  dois  e dois  sio  quatro,  que  a media  annual  de 
consumo  de  café  no  Egypto  é de  meio  kilo  por  cabeça  e 
por  anno. 

Se  considerarmos  agora  o resto  do  Oriente,  a media 
do  consumo  por  cabeça  é ainda  muito  inferior  a meio  kilo. 
Demos,  porém,  de  barato,  que  essa  media  seja  igualmente 
de  meio  kilo:  o raciocinio  que  vamos  fazer  não  seri  senão 
concludente  ainda,  por  proceder  a fortiori, 

Isso  posto,  examineremos  agora  outro  facto: 

Um  dos  paizes  que  consomem  menos  café  é a França. 
Na  França,  o consumo  do  café  soffre  a concorrência  do 
vinho,  da  cidra,  da  cerveja,  dos  vários  licores  espirituosos, 
do  chá,  do  cacao  etc.;  o proprío  café  não  é sinão  uma 
mistura  em  que  entra  uma  grande  parte  de  chicorea,  quando 
não  inteiramente  adulterado  e falsificado;  o café  não  tem 
uso  social,  nem  é alli  artigo  de  primeira  necessidade,  mas 
apenas  simples  bebida  accessoria  de  que  se  póde  facilmente 
prescindir;  além  disso,  tem  de  pagar  direitos  aduaneiros 
muito  elevados,  chegando  a 136  francos  por  cem  kilos. 

Pois  bem:  apesar  de  todos  esses  obstáculos,  de  todas 
essas  difficuldades,  o consumo  annual  do  café  na  França 
chega  á proporção  media  de  3 kilos  por  cabeça  e por  anno. 
Entretanto,  no  Oriente,  o café  não  tem  a concorrência 
de  qualquer  outra  bebida  artificial;  domina  como  soberano, 
sem  ser  combatido  nem  pelo  vinho  nem  pela  cerveja,  ou 
por  qualquer  outra  bebida  alcoolica;  nunca  é misturado 
com  chicorea;  longe  de  ser  apenas  bebida  accessoria  e 
secundaria,  é verdadeira  bebida  essencial,  necessária,  tendo 
verdadeiro  papel  social,  como  já  vimos  — e que,  como  direitos 
aduaneiros  paga  apenas  a proporção  ínfima  de  8 ad  va- 
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lorem;  em  resumo,  o Oriente  é a terra  predestinada  para 
o café;  a terra  classica  dos  seus  consumidores;  a terra  que 
parece  ter  sido  creada  propositalmente  para  consumil-o,  a 
menos  que  não  haja  sido  o proprio  café  propositalmente 
creado  para  o consumo  do  Oriente.  Pois  bem:  apesar  de 
todas  estas  circunistancias  favoráveis,  o consumo  do  café  no 
Oriente  não  alcançou  até  agora  sinão  a proporção  de  meio 
kilo  por  cabeça  e por  anno!  (i) 

Ora,  si  o Oriente,  que  é a região  que  mais  póde  con- 
sumir café,  chegasse  apenas  ao  nivel  da  proporção  do  con- 
sumo da  França,  que  é um  dos  paizes  que  consomem  me- 


(')  Dados  estatísticos  sobre  o café, 

(Fornecidos  pelo  Serviço  de  Informações  e Divulgações  do  Ministério 
Federal  da  Agricultura,  Industria  e Commercio) 

(A  unidade  é representada  por  mil  saccas  de  60  kilos) 


PAIZES 

1909 

1 

1911 

1 

1913 

Consumo 

por 

pessoa  j 

Direitos  nas 
alfandegas  ex- 
trangeiras  em 
frs.  por  100  ks. 

Allemanha 

1 

3.5251 

3.025 

2.735 

2 ks.  500 

75 

França 

1.8001 

Í.850 

1.920 

2 ^ 900 

136 

Áustria  Hungria ! 

i 900 

930 

955 

1 » 100 

92.50 

Hollanda 

675 

700 

700 

7 000 

isento 

Bélgica 

600 

600 

625 

4 » 950 

Suécia 

565 

555 

540 

5 * 500 

16.75 

Rússia 

195 

185 

200 

0 » 100 

95.50 

Finlandia 

230 

215 

215 

4 * 000 

40 

Italia 

400 

440 

480 

0 » 800 

130 

Inglaterra 

225 

220 

220 

0 =>  300 

35 

Noruega 

245 

225 

260 

5 * 100 

41.50 

Dinamarca 

250 

245 

270 

5 » 600 

23.50 

Suissa 

195 

175 

190 

3 » 150 

2 

Hespanha 

205 

215 

240 

0 » 750 

150 

Portugal 

55 

55 

55 

0 » 650 

100 

Greda  e Rumania  .... 

— 

— 

— 

— 

25  a 7 

Servia  e Bulgaria 

115 

115 

130 

0 » 400 

25  a 47 

Turquia  (Européa  e Asiatica). ! 

215 

225 

180 

0 » 600 

8 ®/o  ad  vai. 

Algelia  . , 

120 

115 

128 

1 » 400 

3.20 

Egypto  e outros  paizes  da 

África  do  Norte  .... 

90 

105 

130 

0 » 400 

8 7o  ad  vai. 

Europa  e Mediterrâneo.  . . 

10.605 

10.195 

10.140 

4 » 400 

isento 

Estados  Unidos 

7.700 

6.235 

7.070 

— 

— 

Capital  Argentina,  etc.,  e por- 

tos brasileiros 

765 

855 

820 

— 

— 

Total  para  o mundp  inteiro  . 

19.060 

17.265 

18.030 

- 

- 
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nos  café,  o consumo  do  Oriente,  em  vez  de  ser  meio  kiio 
por  cabeça  e por  anno,  seria  de  3 kilos. 

Mas  3 kilos  sendo  seis  vezes  meio  kilo,  o consumo 
do  Oriente  deveria  ser  multiplicado  por  6.  — Representando 
agora  o consumo  do  Egypto  o valor  de  350.000  libras  es- 
terlinas. esta  importância,  multiplicada  por  seis,  nos  daria 
dois  milhOes  e cem  mil  libras  esterlinas  (2.100.000  £ est.). 

Representando  o consumo  do  resto  do  Oriente  um 
milhão  de  libras  esterlinas,  este  milhão,  multiplicado  pelo 
mesmo  factor,  nos  daria  seis  milhões. 

Assim,  concluimos  que,  se  no  Oriente,  que  póde  con- 
sumir o máximo  o nosso  café,  se  chegasse  apenas  ao  nivel 
do  consumo  da  França,  que  consome  o minimo,  nosso 
commercio  de  café.  no  Oriente,  alcançaria  a cifra  de  oito  mi- 
lhões e cem  mil  libras  esterlinas. 

Mas  seria  isso  realmente  possivel? 

A pergunta  é impertinente,  porque  equivale  a perguntar 
si,  num  vaso  de  capacidade  de  30  litros,  depois  de  ter  sido 
verificada  e comprovada  tal  capacidade,  caberão  tres  litros 
de  agua.  Caberão  tres  litros  e muito  mais  ainda.  mas  é 
evidente  que  o vaso  não  conteri  nem  sequer  uma  gotta 
d’agua  e continuará  vasio,  se  não  houver  alguém  para  trazer 
esta  agua,  deital-a  no  vaso  e,  assim,  enchel-o. 

Mas  porque  estamos  fazendo  um  calculo  com  base  Ião 
illogica,  porque  es/amos  comparando  um  pau  que  póde  con- 
sumir 0 máximo  de  café  com  outro  que  não  póde  con- 
sumir senão  o minimo  de  café?  Porque  não  comparar  o 
Oriente,  grande  consumidor  de  café,  com  outros  paizes 
também  grandes  consumidores  de  café,  como  a Bélgica  e 
os  Estados  Unidos,  que  consomem  dnco  kilos  por  cabeça 
e por  anno;  como  a Suécia  e a Dinamarca,  que  consomem 
seis  kilos,  ou  a Hollanda,  que  consome  7 kilos  e * , por  ca- 
beça e por  anno? 

Foi  propositadamente  que  se  fez  um  calculo  Ião  timo- 
rato: foi  feito  por  circumspecção,  pelo  receio  de  causar  um 
espanto  muito  grande,  apesar  da  rigorosa  verdade  do  caso. 
Seria  facil,  se  quizessemos,  recomeçar  o calculo  com  ali- 
cerces logicos. 

Comparemos,  pois,  o Oriente,  grande  consumidor  de 
café,  com  outros  paizes  também  grandes  consumidores. 

Se  a proporção  do  consumo  no  Oriente  chegasse  ao 
nivel  do  da  Bélgica,  isto  é,  cinco  kilos  por  cabeça  e por  an- 
no, sendo  5 kilos  dez  vezes  meio  kilo,  multiplicando-se  por 
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dez  a quantia  de  1.350.000  esterlinos,  teriamos  13  milhões 
e meio  de  libras  esterlinas! 

Se  se  chegasse  á proporção  do  consumo  da  Dinamarca, 
isto  é,  seis  kilos,  teriamos  a somma  de  dezeseis  milhões  e 
duzentas  mil  libras  esterlinas,  annualmente,  como  valor  do 
nosso  café! 

Emfim,  se  o oriental  consumisse  café  tanto  como  o 
hollandez,  o Oriente  pagar-nos-ia  annualmente  pelo  nosso 
café  a quantia  de  vinte  milhões  e cincoenta  mil  libras  ester- 
linas (20.050.000  L.  st.)! 

Mais  de  vinte  milhões  de  esterlinos  só  pelo  nosso  café! 
Quão  esclarecido,  quão  judicioso  não  foi,  pois,  o Exmo. 
Sr.  Presidente  da  Republica,  quando  nos  indicou  a necessi- 
dade imprescindivel  de  se  abrirem,  ao  nosso  café,  cs  mer- 
cados do  leste  Mediterrâneo!! 

E’  verdade  que  nos  custa  acreditar  no  que  é dema- 
siado deslumbrante,  apesar  mesmo  de  nos  acharmos  con- 
vencido do  facto:  é uma  reacção  psychologica  que  não 
podemos  evitar. 

Assim,  para  ajudar  a nossa  própria  intelligencia,  vol- 
temos a considerar  calmamente  as  razões  e motivos  logi- 
cos;  fazendo-o,  veremos  o seguinte:  nada  ha  de  estranho 
em  que  o Oriente  nos  pague  quantia  tão  avultada,  se  con- 
siderarmos o que  nos  pagam  os  Estados  Unidos  pelo  nosso 
café;  ora,  o Oriente  inteiro  não  tem  população  infe- 
rior a dos  Estados-Unidos;  possue,  ao  contrario,  cerca  de 
300  milhões  de  musulmanos;  si  apenas  a quarta  parte 
delles  e mais  os  não  musulmanos  que  habitam  aquelle  paiz, 
tornassem  a ser  nossos  freguezes,  deveriamos  contar  pelo 
menos  com  cem  milhões  de  consumidores  de  nosso  café. 

Mas  as  condições  do  ambiente  do  Oriente  são  mais 
favoráveis  ainda  para  o consumo  do  café  do  que  as  dos 
Estados-Unidos. 

Não  estranhemos  que  o consumo  do  café  no  Oriente 
possa  crescer  em  proporções  tão  grandes. 

A elasticidade  do  mercado  Oriental  é um  facto;  e, 
quando  um  facto  se  realiza,  não  se  póde  mais  discutir  a 
sua  possibilidade.  Se  o consumo  do  café  no  Oriente  cresce 
em  proporções  assombrosas,  é porque  póde  crescer;  se  apesar 
do  nosso  descuido,  se  apesar  da  falta  de  qualquer  medida,  e 
só  com  uns  pequenos  esforços,  o consumo  do  Oriente 
augmentou,  em  dez  annos,  na  proporção  de  300  «/o»  ^1 
augmento  prova  que  póde  augmentar  mais  ainda,  se  cui- 
darmos delle  e tomarmos  as  medidas  precisas.  Se  a planta. 
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sem  adubo  e num  sólo  pessimamente  amanhado,  cresce 
tanto,  poderá  crescer  muito  mais  ainda  com  a adubação  con- 
veniente e se  amanharmos  a terra  como  se  deve. 

Para  que  o consumo  do  Oriente  náo  pudesse  mais  cres- 
cer, fôra  mister  que  este  consumo  chegasse  ao  seu  ponto  de 
saturofõo;  ora,  vimos  )i  aue  este  ponto,  para  o Oriente, 
está  nas  vizinhanças  de  6 kilos  por  cabeça  e por  anno,  e 
que  o consumo  actual  chega  a{>enas  á proporção  de  qui- 
nhentas grammas! 

Mas  isso  náo  é ainda  tudo:  tenham  os  leitores  a co- 
ragem de  ir  além. 

Como  se  pode  notar,  falámos,  até  o presente  ponto, 
da  Turquia  ou,  si  se  quizer,  do  antigo  dominio  da  Turquia, 
antes  do  seu  desmembramento,  e do  Egypto,  o que  quer 
dizer  do  Oriente-Mediierraneo. 

Este  comprehende  o Egypto,  a Syria,  a Palestina,  a 
Asia  Menor,  as  ilhas  outrora  turcas  do  Egeu  e as  antigas 
províncias  da  Turquia  da  Europa,  a Thracia,  a Macedonia,  a 
Albania,  etc 

E’  )á  um  campo  bastante  grande,  como  se  vé. 

Mas  seria  isso  todo  o Oriente,  seria  isso  o campo  a 
que  se  limitaria  a nossa  acção? 

Não:  ha  campos  e campos  além;  tenhamos  a coragem 
também  de  consideral-os,  pois  que  ainda  nada  se  disse,  nem 
se  fez  menção  de  muitos  outros  mercados  egualmente  pre- 
ciosos, onde  a nossa  acção  economica  ainda  não  se  des- 
envolveu bastante,  e onde  muito  se  poderá  desenvolver. 

A Grécia,  os  Paizes  Balkanicos,  Marrocos,  o sul  da 
Rússia,  são  campos  predestinados  á diffusão  do  nosso 
café.  A Pérsia,  as  encostas  do  Caucaso,  as  beiras  do  Mar 
Cáspio,  o Af^anistan,  o Turkestan,  as  margens  do  Mar 
Vermelho,  o Zanzíbar,  o Sudão  Egypcio  e o hinteríand 
delles,  são  regiões  onde  ha  milhões  de  musulmanos,  o que 
quer  dizer  de  consumidores  de  café. 

A Ri^ia  merece  uma  attenção  especial.  A questão  do 
desenvolvimento  do  nosso  commercio  de  café  neste  vasto  im- 
pério está  indissoluvelmente  ligada  á questão  da  regulari- 
zação do  nosso  commercio  de  café  no  Oriente,  embora  mui- 
tos dentre  nós  não  percebessem,  até-  hoje,  a relação,  com- 
tudo  verdadeira  e intima,  que  existe  entre  as  duas  questões, 
que,  no  fundo,  formam  uma  só. 

E’  facil,  entretanto,  divisal-a  relanceando  os  olhos  so- 
bre qualquer  mappa  geographico  daquella  região. 
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A Rússia,  como  se  observa,  é dividida  economica  e geo- 
graphicamente  em  duas  partes:  a parte  Norte,  com  accesso 
pelo  mar  Báltico,  e a parte  Sul,  com  accesso  unico  pelo  mar 
Negro,  onde  ha  o importante  porto  de  Odessa. 

O abastecimento  da  parte  Norte,  — isso  naturalmente 
em  tempo  normal  (^)  — por  meio  directo  daqui,  não  apre- 
senta difficuldade  alguma. 

Bastará  prolongar  até  Kronstad  e Petrograd,  com  es- 
calas pelos  portos  de  Riga  e Revel,  as  linhas,  já  existentes, 
da  Allemanha  e da  Scandinavia. 

Conseguir-se-á  facilmente,  (repito:  em  tempo  normal  e 
depois  da  presente  guerra),  um  accôrdo  a este  respeito  com 
as  companhias  de  navegação,  — na  peor  das  hypotheses, 
com  uma  só  baldeação,  — pois  que  existe  um  interesse 
commum  na  regularização  de  tal  meio  de  transporte  entre 
os  paizes  de  proveniência  de  transito  e de  destino  final. 

De  Retrogrado,  a linha  poderá  mesmo  se  estender  até 
Helsingfors,  e,  deste  modo,  conseguiremos  o abastecimento 
directo  da  Rússia  do  norte,  da  Esthonia,  Livonia,  Curlandia, 
e Finlandia.  Esta  parte  é a mais  facil  do  assumpto;  a sua 
solução  só  depende  da  actividade  do  negociador. 

Mas  a difficuldade  existe  no  que  diz  respeito  á parte 
Sul  da  Rússia,  pois  que  o abastecimento  desta  parte  de- 
pende das  linhas  mediterrâneas,  que  eram  as  mais  irregu- 
lares mesmo  antes  da  situação  actual. 

Posto  em  ordem  nosso  commercio  no  Mediterrâneo  e 
resolvidas  as  difficuldades  relativamente  ao  Oriente,  desappa- 
recerão,  por  isso  mesmo,  taes  difficuldades  no  que  diz  res- 
peito á Rússia.  Como  se  vê,  com  effeito,  a linha  para 
Odessa  não  é senão  uma  pequena  prolongação  do  systema 
que  temos  de  organizar  para  levar  o nosso  café  a Cons- 
tantinopla — a Varna,  na  Bulgaria  e Constanza,  na  Ru- 
mania;  — aliás,  ha  um  serviço  regular  de  navegação  russa 
e outro,  de  navegação  rumena,  entre  Alexandria,  Porto-Said, 
Jaffa,  Beyrouth,  Alexandretta,  Pireu,  Smyrna,  Constantinopla, 
Varna,  Constanza  e Odessa. 

Outro  serviço  liga  Odessa  com  a Criméa,  Batum  e as 
provindas  russas  do  Caucaso,  cheias  de  mussulmanos  consu- 
midores de  café,  com  Trebizonda,  Samsum  e a Asia  Menor. 


(')  Naturalmente,  não  se  consideram  nestes  estudos  as  condições 
extraordinárias  do  momento  presente  perturbado  pela  grande  guerra 
actual : mas  se  tal  commercio  não  pode  ser  reaüsado  hoje,  pode  e 
deve  ser  estudado  e preparado  desde  hoje. 


A solução,  pois,  das  nossas  communicaçõcs  com  o 
Oriente,  torna-se,  ipso  facto,  a solução  das  mesmas  com  a 
Rússia,  e os  dele^dos  das  casas  commerciaes  que  man- 
darmos para  o Oriente,  terão  também,  como  destino  natural, 
o Sul  da  Rússia  e todas  as  costas  do  Mar  Negro. 

Naturalmente,  torno  a insistir,  isso  só  se  pode  fazer 
praticamente  em  tempo  normal,  precisando,  não  obstante, 
ser  estudado  desde  já. 

Aos  mercados  do  Oriente  Mediterrâneo  accrescentemos 
os  da  Rússia  e os  das  outras  remóes  musulmanas  do 
Olobo,  e meditemos...  se  pudermos! 

Emfim,  seria  isso  tudo^  — Ainda  não;  precisamos  fazer 
mais  uma  consideração,  ver  mais  uma  cousa  que  nos  mos- 
tra até  aonde  chegou  a profundeza  da  nossa  incúria: 

Nas  citadas  regiões  musulmanas,  quaes  são  as  qualida- 
des dos  nossos  cafés  de  que  ha  ou  haverá  maior  procura? 

As  qualidades  altas?  — Naturalmente,  parte  destas  são 
procuradas  para  a classe  rica,  mas  o Oriente  do  interior,  o 
musulmano  do  sertão  Oriental,  não  precisa  do  café  de  luxo; 
o que  lhe  convem  são  as  nossas  qualidades  baixas,  quer 
dizer,  justamente  as  qualidades  que  sobrecarregam  as  nos- 
sas producções  e o nosso  commercio,  exactamente  as  qua- 
Udades  que  precisamos  coUocar  e que  não  sabemos  agora 
como  e onde  o fazer.  {}) 

E com  isso  não  esqueçamos  o que  é o café  para  um 
musulmano:  comprehendem,  com  effeito,  agora,  os  leitores,  o 
porque  das  minúcias  pro{x>sitaes  da  exposição  feita  no 
capitulo  precedente,  da  influencia  do  Islamismo  sobre  o 
consumo  do  café,  que,  á primeira  vista,  parecia  ser  apenas 
uma  digressão  ociosa. 

Dêmos  agora  um  lance  de  olhos  geral: 

Consideremos,  no  mappa,  as  regiões  musulmanas  e 
orientaes  que  se  estendem  desde  o estreito  de  Gibraltar 

(')  A menos  que  se  recorra  a processos  deshonestos  e que  se 
burlem  as  leis  existentes  — como  de  facto  se  di.  Com  effeito,  apesar 
de  ser  prohibida  a exportado  dos  cafés  abaixo  do  typo  7,  encontram-se, 
entretanto,  no  Oriente,  cafes  de  typos  mais  baixos : donde  e como  che- 
iram lá  nio  obstante  a prohibi^o  da  lei  ? . . . Foram  taes  cafés  baixos 
expedidos  a um  dos  nossos  portos  do  norte  como  destino  apparente 
e de  lá,  reexpedidos  para  o estrangeiro,  como  se  faz  ás  vezes?... 
Houve  emprego  de  outros  meios  para  violar  a lei?...  E’  diffidl  di- 
zel-o,  tio  engenhosos  sio  os  que  se  espedalisam  na  fraude. 

Se,  pois,  existe  uma  procura  para  os  cafés  baixos  no  Oriente, 
nio  seria  melhor  ^ularizar  francamenie  tal  questio  em  vez  de  oife- 
recer  uma  verdadeira  prima  á desbonestidade  ? 
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até  além  das  fronteiras  da  China,  na  direcção  leste-oeste, 
e,  desde  o Mediterrâneo,  a parte  meridional  da  peninsula 
Balkanica  e da  Rússia  de  Europa  e de  Asia,  até  o Trans- 
waal,  o Moçambique  e as  ilhas  do  Oceano  Indico,  na  di- 
recção norte-sul;  contemplemos  esta  parte  do  globo  onde 
vivem  cerca  de  trezentos  milhões  de  rnusulrnanos,  de  que 
podemos  considerar,  sem  receio  de  illusão,  pelo  menos  a 
quarta  parte  como  consumidores  possíveis  dos  nossos  pro- 
ductos . . . 

Depois  disso,  volvamos  os  olhos  para  o paiz  fornece- 
dor dos  productos  que  consomem  estes  mercados,  para  o 
paiz  privilegiado  e favorecido  que  possue  taes  dominios 
economicos,  para  o nosso  Brasil:  com  taes  thesouros  ao 
nosso  alcance,  estamos  em  crise,  caminhamos  para  ruina... 

Meditemos  e tornemos  a meditar.  A nós,  testemunha 
ocular  dos  factos,  durante  vinte  annos  esta  questão  do  des- 
envolvimento do  nosso  commercio  no  Oriente  nos  abrasou 
o coração,  e,  durante  vinte  annos,  o nosso  descuido  per- 
sistente nos  torturou  a alma.  E’  preciso  que  produza  o 
mesmo  effeito  em  cada  um  dentre  nós  para  levar-nos  a 
sahir  do  nosso  descuido.  E’  preciso  que  a eloquência  de 
taes  factos  clame,  troveje;  desejamos  que  esta  evidencia  seja 
offuscante,  fulgurante;  desejamos  que  seja  quasi  importuna 
e brutal  na  sua  intrusão  em  nosso  espirito,  que  seja  es- 
magadora, afim  de  que,  pela  fulguração  da  sua  evidencia, 
consiga  triumphar  por  completo  da  nossa  indolência. 

Mas  meditemos  e façamos  taes  considerações  só  com 
um  fim  util  e pratico.  E’  cousa  vã  e improficua  chorar 
mulherilmente,  considerando  o que  teriamos  podido  fazer 
e o que  só  temos  feito.  O passado  é o passado:  nada 
podemos  fazer  relativamente  a elle...  sinão  nos  aprovei- 
tarmos dos  seus  ensinamentos. 

Mas  se  o passado  não  é mais  nosso,  o futuro  está 
inteiramente  em  nossas  mãos. 

Perdemos  o passado;  que  o futuro  pois  o resgate! 

Veremos  no  decurso  destes  estudos  o que  temos  a 
fazer  para  obter  tal  futuro  redemptor. 


Appendice  importantíssimo. 

Estava  o presente  trabalho  no  prelo  quando  mais  uma  vez  so- 
breveiu  uma  prova  esmagadora  que  nos  revelou,  sem  possibilidade  de 
duvida,  quão  profundos  são  os  abysmos  da  nossa  incúria. 


já  foi  fríudo,  t volUremof  mai«  adiantr  ao  meaino  attampto, 
que  graça*  á auscnda  de  organização  dat  noatat  relações  com  o 
òiienle,  o Bratil  fornece  directamenie  apenaa  pnrU  ínfima  do  café  con* 
•umido  no  Oriente  e que  todo  o reato,  embora  café  brasileiro,  é com- 
prado noa  mercados  europeus,  dando  assim  tó  aos  intermediarfoa  os 
lucros  que  deviam  ser  os  do  Brasil,  e perguntando  nós  a nós  mes- 
mos o motivo  pelo  qual,  iá  que  conseguimos  fornecer  uma  parte,  não 
forneceremos  todo  o café  procurado  no  Oriente,  vemos  que  não  ha 
outro  motivo  para  isso  sinão  a nossa  incúria. 

Ora,  das  Estatislicas  do  Porto  de  Santos  para  os  annos  I9I4-1QI5 
lá  publicadas  apura-se  que  a exportação  de  café  deste  porto  para  o 
E|upto  foi  de  30.970  saccas  no  anito  de  1914  e no  anno  de  1915  de 
lS.325  saccas,  isto  é,  mais  do  quadruplo. 

Mas  como  certamente  o consumo  do  Egypto  não  augmentou 
repentinamente  durante  o espaço  de  um  anno  até  chegar  ao  quadruplo, 
ve-sc  bem  o que  se  deu:  o anno  1915  é o da  grande  guerra  Europea, 
durante  o qual  foram  fechados  ao  commerao  os  portos  Europeus  que 
forneciam  o café  ao  Egypto:  desse  modo,  o café  devia  ser  forçosa- 
mente comprado  aqui  mesmo  e assim  se  quadruplicaram  as  nossas 
expedições  para  tal  região! 

Mas  o que  quer  diter  isso  também? 

Isso  si^ifica.  por  si  mesmo,  que  si  ues  exportaçõn  directas 
tivessem  )á  sido  feitas  desde  muitos  annos,  como  hoje  se  fi/eram.  te- 
riamos  podido  lucrar  do  nosso  commercio  cora  o Oriente  quatro  vezes 
mais  do  que  lemos  lucrado ; isso  significa  que,  desde  meio  século,  lemos 
friamente  jogado  ao  mar  tres  quartos  dos  proveitos  que  eram  nossos; 
isso  significa  que  se  não  tomarmos  as  medidas  necessárias  voltaremos 
depois  da  guerra  e reabertura  dos  portos  Europeus  á mesma  lastimável 
situação  anterior  nossa! 

Já  esu  estatística  prova  com  verdadeira  fulguração  que  o nosso 
commercio  no  Oriente  póde  ser  — ao  menos  quatro  vezes  maior 
do  que  era.  Mas  remas  peias  presentes  rstmdas  que  tai  praporfãa  é atada 
injeriar  á rerdadetru  realidade:  a consuma  das  nossas  produetos  ndo  dere 
ser  quatro  mas  dez  reses  matar  do  que  é. 

Com  esta  reserva,  reproduzimos  a referida  estatística  official,  para 
edificação  dos  nossos  compatriotas. 


Movimento  de  Exportação  do  porto  de  Santos  para  Paizes  Estrangeiros  (') 
cxportaçAo  por  mprcadorias  e paizcs  dp  oesriNo 
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Café  em  grão. 

Allemanha 8«ca 

Argélia • 

Argentina * 


ISIS  WJ  1*14  Itt» 


' í 

575J90  - ' 24.995^52$  - 

1.125  500  48:133$  10:635$ 

116.455  150.020  4.775.<n8$  5.515906$ 


Cl  Reproduido  <U  «ErUlMica  do  r n— frrin  do  porto  dc  Surtos  ca 
fciros.  para  o*  amos  dc  1914  c ISIS  Maitoiro  a Dcrctotool  I2.S  Série,  N.»  4 
cada  en  I9IS  peU  Sccretaría  da  AcriaUtora.  Coaaaercto  c Obru  PabRcu  do 


■ os  paiacs  Eatrao- 
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Mercadorias 
e paizes  de  destino 

Unidade 

Janeiro  n Dezembro 

Quantidade 

Valor  u bordo  no  porto  de  Santos 
(Mil  réis  papel) 

1914  1 

1915  1 

1914 

1915 

Austria-Hungria  . . . 

Sacca 

236.677 

10.245:5808 

Bélgica 

» 

163.982 

— I 

7.104:543$: 

— 

Canadá  

a 

6.550 

550 

281:174$ 

21:598$ 

Chile 

675 

720 

28:889$ 

26:318$ 

Colonia  do  Cabo.  . 

» 

— 

— 

1 

■ - 

Dinamarca 

60.609 

336.283' 

2.365:770$ 

12.733:769$ 

Egypto 

30.970\ 

128.325, 

1.307:982$ 

4.809:528$ 

Estados-Unidos  . . . 

» 

4.192.829' 

5.678.056' 

,171.850:548$ 

211.347:404$ 

Franca 

» 

798.961 

1.508.678' 

32.935:861$ 

56.863:013$ 

Gibraltar 

1.400' 

875' 

; 57:683$ 

32:845$ 

Grã-Bretanha  .... 

305.153 

362.213 

12.505:278$ 

13.485:075$ 

Grécia 

» 

1 

4.625; 

— 

162:950$ 

Hespanha 

» 

86.009 

93.139; 

3.546:642$ 

3.439:018$ 

Hollanda 

» 

1.037.011 

1.368.059; 

42.561:177$ 

50.975:664$ 

Ilhas  Canarias  .... 

645 

650 

27:796$ 

23:476$ 

Ilha  da  Madeira  . . . 

» 

5 

— 

217$ 

— 

Ilha  de  Samos  .... 

— 

— 

— 

— 

Italia  ...  ... 

» 

465.601 

537.233 

18.828:158$ 

20.478:193$ 

Japão  

» 

1.500 

— 1 

64:058$ 

— 

Melilla  (Poss.  Hesp.).  . 

» 1 

— 

395 

— 

14:346$ 

Noruega 

61.892 

467.388' 

2.471:471$ 

17.854:028$ 

Paraguay  

» 

— 

— 

— 

— 

Portos  da  G.  Bret.  (á  ord.) ' 

7.500 

— 

325:865$ 

— 

Portugal 1 

102 

i 3.925; 

4:316$ 

147:028$ 

Rumania 

» 

875 

— 

37:867$ 

— 

Rússia 

» 

125 

— 

5:390$ 

— 

Suécia 

» 

332.072 

1.474.204’ 

13.324:774$ 

55.605:559$ 

Suissa 

» 

— 

— 1 

— 

— 

Tunis 

» 

— 

125! 

— 

4:608$ 

Turquia  asiatica  . . . 

» 

3.780 

— 

164:122$ 

— 

!>  européa  . . . 

» 

2.125 

. — 

92:027$ 

— 

Uruguay  

3,339 

3.778 

137:398$ 

138:754$ 

Total 

8.493.557 

12.119.741 

350.094:009$ 

453.698:715$ 

» Equiv.  em  mil  réis  ouro 

— 

1 - 

190.109:005$ 

209.436:037$ 

I . 
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CAPITULO  IX 

A questão  do  Café  — A situação  actual 
dos  interesses  do  Brasil  e do  Commercio  Brasileiro 
no  Oriente  — A participação  do  Brasil  nos  Tribunaes 
Internacionaes  do  Egypto 


Quando  consurges  e sonino  tuo? 
Paululuni  donnies,  paululutn  donnitabis, 
Paululum  conseres  manus  ut  dormias: 
Et  venU  tibi  quasi  viator  egestas, 

Et  paiiperies  quasi  vir  armatus! 


á que  conhecemos  a importância  dos  mercados 
Orientaes  no  que  diz  respeito  ao  consumo  dos  ge- 
neros  que  produzimos,  examinemos  qual  a posição 
do  nosso  commercio  nacional  reíativamente  a esses  mercados. 

Tal  exame  será  muito  simples  em  si  mesmo  e o pre- 
sente capitulo  poderá  ser  muito  breve. 

Com  effeito,  olhando  para  o que  temos  feito  em  pról 
do  nosso  commercio  no  Oriente  — sobretudo  do  commercio 
do  nosso  café  — poderemos  facilmente  conjecturar  o que 
deve  ser  a sua  situação  actual. 

Esta  situação  a arithmetica  a mais  elementar  a póde 
determinar  pelas  regras  que  permittem  conhecer  um  pro- 
ducto,  sabendo  quaes  são  os  factores. 

O nada  não  póde  senão  produzir  o nada. 
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Se  tivéssemos  feito  o minimo  em  prói  de  nós  mesmos 
no  Oriente,  feriamos  a possibilidade  lógica  de  esperar  alguma 
cousa,  ainda  que  pequena;  mas  si  nada  fizemos  que  po- 
demos esperar  sinão  justamente  este  nada,  este  vácuo  ab- 
soluto. no  que  diz  respeito  ás  nossas  vantagens? 

De  tempos  ímmemoriaes  se  sabe  que  nâo  se  póde  co- 
lher sem  semear,  e que  não  ha  effeito  sem  causa.  Desde 
muitos  annos  está  demonstrado  que  não  ha  geração  espon- 
tânea nem  •proles  sine  matre  creata*,  e que  o trabalho  util 
está  em  proporção  directa  com  a força  motriz. 

Para  sabermos  então  o que  temos  o direito  de  esperar, 
perguntamos  a nós  mesmos  que  temos  feito. 

Perguntemos,  pois,  a nós  mesmos,  que  medidas  temos 
tomado  para  encaminhar  nossos  produetos  á Turquia  da 
Asía  e da  Europa,  aos  paizes  Balkanicos,  ao  Egypto,  á Rús- 
sia, á Pérsia,  á Orecia  e ás  outras  regiões  orientaes  de 
que  falámos;  que  representantes  diplomáticos  e consulares 
temos  lá,  quaes  os  seus  nomes,  valor  e trabalhos,  quaes 
os  agentes  das  nossas  casas  commerciaes  nacionaes  que  se 
oceupam  alli  em  collocar  os  nossos  produetos;  quaes  os 
tratados  de  commercio  que  temos  concluido  para  proteger 
esse  intercâmbio;  quaes  as  linhas  de  navegação  e de  trans- 
porte com  que  temos  facilitado  a sahida  dos  nossos  pro- 
duetos   

Perguntemos  tudo  isso  a nós  mesmos;  e a cada  per- 
gunta acharemos  a mesma  triste  resposta:  nada. 

Nada!...  Mas  porque?  Sim!  Porque?  Teria  porven- 
tura sido  tão  difficil  conseguir  fazer  alguma  cousa? 

Nós,  que  temos  feito  tantas  cousas  grandes,  nós  que 
em  vários  assumptos  temos  conseguido  realisar  ainda  tmais 
do  que  promettia  a força  humana»;  nós,  nação  ainda  joven, 
na  plenitude  e na  força  da  vida,  feriamos,  por  acaso,  en- 
contrado algumas  difficuldades  insuperáveis  para  organizar 
o nosso  commercio  no  exterior?  — Não,  devemos  con- 
fessal-o,  porque  devemos  reconhecer  que  nem  mesmo  temos 
tentado  fazer  cousa  alguma. 

Firmar  aceordos  commerciaes,  enviar  representantes  dos 
nossos  produetores  e funccionarios  diplomáticos  e consu- 
lares áquellas  regiões,  providenciar  relativamente  a algumas 
combinações  com  as  linhas  de  transporte,  seria  obra  tão 
difficil,  tão  enorme,  tão  sobrehumana?  — De  modo  algum. 

Seria,  talvez,  obra  dispendiosa,  custaria  muito  ao  nosso 
thesouro  a organisação  do  nosso  commercio  exterior?  — 
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Nem  sequer  isso!  Nada  custaria  e,  antes,  isso  encheria  o 
nosso  thesouro  Nacional  de  proveitos. 

Então,  qual  a razão,  como  se  explica  o facto  de  tal 
desleixo  e de  tal  descuido,  que  é que  o póde  justificar? 

Isso  é o que  em  vão  perguntariamos  e procurariamos: 
nunca  encontraremos  a razão  justificativa  de  taes  factos,... 
porque  tal  razão  não  existe! 

Com  effeito,  não  nos  enganemos,  nem  nos  illudamos, 
a nós  mesmos:  não  ha  desculpa  acceitavel,  não  ha  excusa 
razoavel  para  nossa  incúria  a respeito  dos  nossos  interes- 
ses no  Oriente. 

Buscaremos  um  pretexto  no  facto  de  que  estas  regiões 
nunca  foram  objecto  de  um  estudo  official  e que,  sendo 
para  nós  terra  incógnita  não  sabiamos  o que  poderiamos 
lá  fazer. 

Mas,  seria  já  uma  culpa  o não  sabermos. 

Não  se  póde  imaginar  que,  numa  ao  menos  das  nume- 
rosas secções  das  nossas  repartições  publicas,  não  hou- 
vesse alguns  funccionarios  especialmente  obrigados  a acom- 
panhar o movimento  economico  em  qualquer  parte  do 
mundo,  pela  leitura  e exame  constante  dos  numerosos 
documentos  que  não  nos  devem,  nem  nos  podem  faltar. 

Devemos  ter,  em  uma  das  nossas  repartições,  pessôa 
ou  pessôas  que  estejam  em  condições  de  nos  dizer  de 
prompto  qual  a situação  economica  do  território  do  Alaska 
e da  Groenlândia  como  da  Inglaterra  ou  da  França;  e quaes 
a importação,  a exportação  e o consumo  da  região  de  Tom- 
buctú  e os  das  ilhas  Kerguelen  como  da  Italia  ou  da  Hes- 
panha:  chamada  assim  ou  por  outro  meio  qualquer,  como  a 
imprensa,  a nossa  attenção  para  a orientação  a seguir,  cum- 
pre mandar  aprofundar  os  estudos,  ou  pelos  nossos  re- 
presentantes nos  paizes  extrangeiros,  ou,  na  falta  destes, 
por  outros  funccionarios  especializados. 

Embora  não  existam  funccionarios  com  semelhante  pa- 
pel, ou  existindo,  não  hajam  estudado  ou  estudando,  não 
nos  hajam  nada  revelado  ou  revelando-nos,  não  os  quizes- 
semos  escutar  ou  escutando-os,  nada  conseguíssemos  re- 
solver, ainda  assim  haveria,  em  tudo,  culpa  evidente  da 
nossa  parte! 

Para  citar  um  exemplo  frisante,  consideremos  o caso 
do  Egypto. 

No  que  diz  respeito  ao  Egypto,  não  podemos  de  modo 
algum  allegar  o pretexto  da  ignorância;  já  expuz  quão  mi- 
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nuciosa  e lonf^amente  esta  re(^3o  foi  estudada  por  patrícios 
nossos  desde  o tempo  do  Império  até  ao  dia  de  hoje;  nâo 
nos  faltaram  nem  os  documentos  nem  as  relações  de  com- 
patriotas que  alli  estiveram  que  viram  e falaram,  e se  fõra 
possivel  ao  autor  destas  linhas  alludir  a si  mesmo,  aceres- 
centaría  que  também  nio  poupou  esforços  durante  lonfços 
annos  para  que  todos  nós  fossemos  inteirados  das  cousas 
do  EKypto,  mais  talvez  que  os  proprios  E^xpeios. 

Que  caso  se  tem  feito  disso  entre  nós?  A quem  inte- 
ressou a nossa  situaçio  no  Oriente,  — e a foríiorí .(\\xcn\ 
pensou  no  nosso  representante  naquellas  regiões;  quem 
teve  consideração  para  com  os  seus  esforços?  — Nem  se 
peri^nte  que  recompensa  teve  elle,  pois  que  quando  se  des- 
cuida da  obra,  é natural  que  se  descuide  ainda  mais  do 
obreiro;  mas  em  que  mesmo  o lemos  animado  e acoro- 
çoado?  — Mais  ainda:  em  que  o temos  simplesmente  se- 
cundado e ajudado? 

Qual  o funccionario  designado  aqui  para  acompanhar  a 
acção  do  nosso  representante  no  Oriente;  para  aconselhal-o, 
para  com  elle  cooperar  attentamente,  afim  de  transmittir  ao 
nosso  commercio  e á nossa  producçio  nacional  as  suas 
informações  ? 

Do  Oriente,  durante  annos  e annos,  nSo  cessava  elle 
de  falar  á bocea  do  telephone;  quem  aqui  coilocou  aos  ou- 
vidos o receptor  do  apparelho?  Enrouqueceu-se  o autor 
destas  linhas  cm  gritar;  quem  de  nós  o quiz  ouvir?  — 
Antes  se  enfastiavam  os  nossos  compatriotas  dos  seus  ap- 
pellos;  e a sua  insistência  — a que  o obrigava  o seu  pro- 
prio  dever  — aborrecia  os  mesmos  em  prói  dos  quaes  insis- 
tia elle,  e sentia  se  tomar  pesado  ás  próprias  pessoas  pdas 
quaes  labutava! 

Náo  é só  isso;  quantas  vezes  e em  quantos  casos  e por 
quantos  motivos,  náo  foi  elle  obrigado  a fazer  appello  a 
toda  a sua  energia  para  reprimir  na  parte  mais  intima  do 
seu  coração  a enchente  de  amargura  que  o fazia  quasi  es- 
toirar... mas  o melhor  é nada  mais  dizer;  aliás  o silencio 
é também  um  meio  de  exprimir  o pensamento. 

O termos  desanimado  o obreiro,  o termos  anniquilado 
os  seus  esforços  e correspondido  a elles  só  pelo  desdem, 
náo  é ainda  o ponto  importante;  no  que  lhe  diz  respeito, 
elle  se  consola  sabendo  que  compriu  o seu  dever  c que 
teve  de  tomar  a sua  parte  nos  riscos  profissionaes  do  seu 
ramo  de  acção:  assim  como  o medico  ou  o cirurgião  deve 
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tomar  em  consideração  previamente  que  corre  o risco  de 
se  contarninar  no  processo  das  operações  cirúrgicas  que 
faz;  o militar,  ser  ferido  ou  morto  nos  campos  de  batalha; 
o capitão  d’um  navio,  de  perecer  afogado  e o pintor  ou  o ope- 
rário em  espelhos,  de  serem  envenenados  pelo  alvaiade  ou  pe- 
lo azougue,  assim  o servidor  d’um  paiz  em  regiões  longin- 
quas,  deve  tomar  em  conta  o inevitável  desleixo,  o des- 
dem,  e os  sacrificios  nem  ao  menos  considerados  ou  re- 
conhecidos, sabendo  que  as  cousas  são  como  são. 

Pouco  importa  pois  o operário;  mas  no  que  diz  res- 
peito á própria  obra,  que  temos  feito  relativamente  a ella? 
Simplesmente  isto:  uma  série  continua  de  cartéis  á própria 
lógica, 

Quem  poderá  imaginar  que  um  paiz  como  o Brasil, 
que  tem  um  importantíssimo  commercio  com  outra  região, 
como  o Oriente,  pensasse  em  enviar  os  seus  productos  a 
esta  ultima,  sem  estipular  os  accôrdos  necessários  para  as- 
segurar a liberdade  e a protecção  de  tal  commercio? 

Quem  poderá  imaginar  que  um  paiz  tentasse  estabe- 
lecer grande  commercio  com  outro,  sem  cuidar  das  medidas 
precisas  para  solver  as  difficuldades,  que  acaso  sobrevies- 
sem na  pratica  de  tal  commercio? 

Pois  bem;  ha  no  Oriente  Tribunaes  chamados  Mixtos 
ou  Internacionaes  destinados  a tal  fim;  mas  o Brasil  é a 
unica  naçãp  do  Mundo  que  não  cuidou  de  tomar  as  me- 
didas necessárias  relativamente  a estes  Tribunaes  e que 
continua  a delles  ser  excluido!  Um  indigena  de  Angola 
ou  de  Moçambique  tem  maiores  direitos  no  Egypto,  por- 
que póde  invocar  a protecção  dos  tratados  de  Portugal, 
tratados  esses  sobre  que  velam  os  juizes  portuguezes  na- 
quelles  tribunaes,  ao  passo  que  um  brasileiro  é theorica- 
mente  um  paria,  um  fóra  da  lei,  equiparado  aos  fellahs  e 
aos  barbarinos  da  Ethiopia! 

Assim,  temos  tolerado  esta  cousa  vergonhosa:  que  hou- 
vesse no  Egypto  duas  leis:  uma  para  os  civilizados,  o que 
quer  dizer  para  as  nações  da  Europa  e da  America,  os  seus 
cidadãos  e os  filhos  dos  paizes  protegidos  ou  colonizados 
por  elles,  até  para  os  japonezes,  chinezes  e persas;  outra 
para  a gente  ainda  não  civilizada,  que  abrange  os  negros 
do  Sudam,  os  barbarinos  da  Nubia,  os  fellahs  e os bra- 

sileiros ! 

Mas  esta  questão  dos  Tribunaes  Internacionaes  é tão 
importante,  que  merece  alguns  esclarecimentos,  ainda  que 
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se  deva  interromper  por  alf^mas  linhas  o exame  geral  do 
assumpto  tratado  neste  capitulo. 

■ No  Egypto,  os  litigios  commerciaes  ou  civis  entre  ara- 
bes  e europeus,  ou  entre  europeus  de  varias  nacionalidades, 
nâo  sio  submettidos  á justiça  dos  juizes  arabes,  mas' a Tri- 
bunaes  Mixtos  ou  Internacionaes,  compostos  de  juizes  de 
todos  os  paizes  civilizados  representados  no  Oriente,  sendo 
estes  juizes  nomeados  por  seus  paizes  respectivos  mas  re- 
munerados pelo  thesouro  do  Oovemo  Egypcio. 

Até  hoje  nâo  houve  paiz  civilizado  que  pudesse  confiar 
na  justiça  dos  juizes  arabes  para  solver  as  questões  rela- 
tivas aos  seus  cidadãos  e interesses:  só  ao  Brasil,  então, 
seria  negada  a medida  considerada  indispensável  pelos  ou- 
tros paizes,  de  ter  os  seus  direitos  assistidos  por  juizes 
nacionaes  e os  seus  cidadãos  julgados  por  juizes  europeus 
e nâo  arabes? 

Até  hoje  nâo  houve  paiz  que  tivesse  deixado  de  esti- 
pular, para  garantir  os  seus  direitos,  a appiicaçâo  do  regi- 
men  das  Capitulações. 

Só  o Brasil  pareceu  se  excluir  elle  proprio  praticamente 
do  consorcio  dos  paizes  civilizados  no  Oriente. 

Nâo  tem  representante  nos  Tribunaes  Mixtos;  nâo  con- 
sagrou de  um  modo  claro  e capaz  de  lhe  evitar  quaesquer 
discussões,  o seu  direito  de  gosar  das  Capitulações;  ex- 
põe-se de  sangue  frio  a ver  os  seus  cidadãos  equiparados 
praticamente  aos  barbarinos  da  Nubia!  E nos  Tribunaes 
Mixtos,  os  seus  direitos  dependem  de  facto,  do  bei  prazer 
e do  modo  de  ver  de  qualquer  funcciorurio  estrangeiro  ao 
serviço  do  Oovemo  Egypcio  e,  por  isso  mesmo,  absoluta- 
mente irresponsável. 

Dizemos  «de  facto»,  porque,  de  direito,  o Brasil  tem  o 
mesmo  tratamento  que  qualquer  outro  paiz  independente: 
negal-o  seria  reconhecer  que  o cidadão  brasileiro  deva  estar 
em  direito  internacional  numa  situação  inferior  ao  malayo, 
ao  indiano  e ao  negro  das  colonias  portuguezas  da  África. 

Ninguém  com  ^m  senso  poderia  admittil-o  e ninguém 
de  bom  senso  nunca  o pretendeu. 

Lord  Kitchener,  quando  representante  ingiez  no  Egypto 
— e poucas  pessõas  se  mostraram  tâo  liberaes,  tâo  largas 
de  idéas  e tão  amigas  do  Brasil  quanto  o saudoso  Lord 
(o  autor  destas  linhas  quer  manifestar  a sua  gratidão  e pres- 
tar aqui  justa  homenagem  aos  sentimentos  pessoaes  d'um 
grande  vulto  que  em  varias  circumstancias  nas  quaes  am- 
bos eram  pessoalmente  partes,  sempre  mostrou  o maior  aca- 
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tamento  pelos  direitos  do  Brasil),  Lord  Kitchener  nunca 
teve  duvida  alguma  a respeito  dos  direitos  do  Brasil. 

Lord  Milner  também,  no  seu  celebre  livro  ^England  in 
Egypt»  reconhece-os  claramente. 

Mas  não  ha  no  Oriente  apenas  Kitcheners  e Milners; 
não  ha  alli  sómente  juristas  em  direito  internacional,  e nem 
sempre  os  encontramos. 

Contratados  como  funccionarios  pelos  governos  orien- 
taes,  ha  alguns  que  pertencem  áquella  bem  conhecida  classe 
de  certos  Europeus,  que  por  falta  de  outros  motivos,  ba- 
seam a sua  pretensa  superioridade  sobre  a sua  qualidade 
de  Europeus  e fazem  ostentação  de  menosprezar  tudo  o 
que  fôr  «Sul-Americano».  Ha  também  o funccionario  com- 
mum  dos  governos  orientaes  de  que  não  se  póde  logica- 
mente exigir  sempre  o perfeito  conhecimento  do  Direito 
Internacional. 

O funccionario  commum  no  Oriente  não  vê  o Brasil  re- 
presentado nos  Tribunaes  Internacionaes,  não  comprehende 
a razão  disso  e imagina  então  que  o Brasil  é um  paiz  que 
se  não  deve  tomar  em  grande  conta,  um  paiz  minus  ha- 
bens,  um  paiz  paria! 

E quando  não  comprehenda,  o verdadeiro  estado  das 
cousas,  tem  o funccionario  Oriental  todos  os  motivos  jus- 
tificativos para  não  chegar  a comprehendel-o,  porque  o 
facto  é incomprehensivel. 

Falta  ao  Brasil  juristas  e pessoas  entendidas  em  di- 
reito? — Não. 

Custaria  isso  alguma  cousa  ao  nosso  Thesouro?  — 
Não,  porque  estes  juizes  dos  Tribunaes  Internacionaes  são 
remunerados  pelo  Governo  Egypcio! 

E’,  na  realidade,  o nosso  paiz  um  paiz  fóra  da  lei? 
Tem  o Brasil,  porventura,  em  Direito  Internacional,  menos 
direitos  que  a Bélgica,  cujos  nacionaes  pullulam  na  admi- 
nistração da  Justiça  Egypcia?  — Certamente  não. 

Está  na  realidade  o brasileiro  abaixo  do  indiano,  do  ne- 
gro congolez  e do  arabe  da  Tunisia,  protegidos  no  Oriente 
pela  Inglaterra,  Bélgica  e França? 

O commercio  e a colonià  ingleza  têm  em  nosso  paiz 
todos  os  direitos  de  que  gozam  as  nações  civilisadas; 
podemos  consentir  que  num  paiz  dominado  de  facto  e 
occupado  pela  Inglaterra  o Brasil  não  goze  sinão  d’um  tra- 
tamento inferior  ao  das  outras  nações  civilisadas?  Mas 
que  é feito  então  do  principio  da  reciprocidade?  Que  caso 


108 


pratico  fizemos  da  dcclaraçio  solemne  do  representante  do 
Brasil  no  ultimo  congresso  de  Haya,  Ruy  Barbosa  ? 

«0  Brasil  nio  pretende  direitos  maiores  que  o dos  paizes 
mais  fracos,  nem  direitos  menores  que  o mais  poderoso.» 

Nâo  seria  esta  retumbante  declaração  sinlo  words,  words, 
words  e nada  mais! 

E consenbremos  nisso! 

Cento  e vinte  cinco  mil  turcos,  arabes  e orientaes  ha- 
bitam e deambulam  cm  nosso  paiz  gozando  dos  mesmos 
direitos  e favôres  que  os  cidadSos  de  todas  as  nações  cívi- 
Usadas  e no  paiz  delles.  no  Oriente,  o brasileiro  nSo  goza 
dos  direitos  e do  tratamento  dos  cidadSos  das  nações  civi- 
lisadas,  ficando  logo  abaixo  d’um  javanez,  dum  congoiez, 
dum  negro  da  Republica  da  Libéria! 

E nossa  honra  e dignidade,  nosso  amor  proprio  e pun- 
donor nacional,  nossas  tradições  e respeito  de  nós  mesmos 
tolerarfio  isto?! 

Convem  que  nossos  direitos  e nossos  interesses  de- 
pendam só  do  arbitrário  d‘um  funccionario  estrangeiro?  E* 
conveniente  para  nós  que  aualquer  estrangeiro,  residindo 
no  Oriente,  ou  commerciando  naquella  regiSo,  ou  empre- 
gado como  funccionario  subalterno  por  um  governo  oriental, 
continue  a escarnecer  impunemente,  se  assim  lhe  aprouver, 
do  Brasil  e dos  seus  direitos! 

Continuaremos  a soffrer  resignadamente  tal  situação? 

Onde  a dignidade  do  Brasil,  onde  o respeito  de  nós 
mesmos,  onde  agora  o legitimo  orgulho  dos  nossos  ante- 
passados? 

Donde  vem  esta  curiosa  psychologia,  hoje  a nossa, 
que  nos  faz  acreditar  que  nio  devemos  nem  podemos  ter 
nem  mesmo  o direito  de  protesto  ou  de  reacçio  contra 
quaesquer  pretensões  alheias! 

Não  saberiamos  mais  reivindicar  os  nossos  lemtimos  di- 
reitos? Faremos  sempre  o papel  de  carneiros,  sabendo  em- 
bora que  quem  se  faz  carneiro,  serã  tosquiado? 

Não  poderiamos  reivindicar  os  nossos  justos  direitos? 

Como  e porque  não  poderiamos  reivindicar  direitos  Ião 
claros  e tão  legítimos? 

Para  que  serve  a nossa  Diplomacia,  para  que  servem 
as  nossas  amizades  politicas  com  os  paizes  da  Europa  sinão 
para  serem  utilisadas  em  taes  casos? 

E se  negligenciamos  a nossa  dignidade,  negligencia- 
remos também  os  nossos  interesses? 
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Ouçamos  o que  diz  Lord  Milner  no  seu  livro  En- 
gland  in  Egypt. 

«At  the  present  nioment  the  Nations  possessing  Capi- 
tulations  with  Turkey  are  the  following.  In  Europe:  Erance, 
Italy,  England,  Germany,  Áustria,  Rússia,  Holland,  Spain, 
Sweden,  Denmark,  Belgiuni,  Portugal  and  Greece;  and  in 
the  new  World,  the  United  States  and  Brazih.  (England 
in  Egypt  Gap.  IV,  nota). 

Si  Lord  Milner  escrevia  em  1904,  que  o Brasil  já  pos- 
suia  o direito  das  Capitulações  era  porque  reconhecia  ser 
tal  direito  indiscutivel. 

Até  hoje  continua  também  tal  direito  a sel-o.  O tratado 
turco-brazileiro  de  1858  dava  ao  Brasil  para  seu  commercio 
e para  os  privilégios  dos  seus  cidadãos  a egualdade  de 
tratamento  com  todas  as  demais  nações  civilizadas.  No 
Egypto,  tal  tratamento  de  egualdade  foi  applicado  depois 
dos  annos  de  1873,  1874  e 1884  em  que  o Egypto  recebeu 
da  Turquia  os  Firmãos  de  plena  autonomia  legislativa,  de 
modo  que  tal  tratamento  no  Egypto  para  o Brasil  não  de- 
pendia mais  do  tratado  turco  para  que  se  possa  dizer  que  lhe 
era  subordinado,  mas  resultava  de  um  accordo  tácito  e inde- 
pendente com  o proprio  governo  Egypcio,  accordo  estabe- 
lecido e sanccionado  pela  própria  execução  de  seus  effeitos. 

Que  tenha  sido  util  e melhor  a redacção  d’um  instru- 
mento diplomático  para  consagrar  tal  facto,  é possivel;  mas 
tal  falta  não  diminue  em  nada  a força  do  principio  juridico.  (') 


(‘)  Deve  se  accrescentar  também  que  nunca  o Brasil  cessou  de 
affirmar  este  principio  da  completa  igualdade  dos  nossos  direitos,  no 
Oriente,  com  as  dos  demais  paizes  alli  representados.  — Uma  das 
primeiras  instrucções  que  o Exmo.  Snr.  Ministro  Lauro  Müller,  ao 
assumir  o seu  cargo,  enviou  á nossa  representação  no  Egypto  foi  a 
de  insistir  sobre  tal  egualdade.  — Aliás,  foi  sempre  assim  orientada 
a attitude  da  nossa  representação  no  Egypto,  que  sempre  sustentou  a 
perfeita  igualdade  de  todos  os  direitos  do  Brasil  com  as  das  outras 
grandes  nações  representadas  no  Egypto  e,  por  conseguinte,  o nosso 
direito  — embora  potencial  e não  exercido  effectivamente  — de  parti- 
cipar dos  Tribunaes  Mixtos. 

Tal  attitude  não  é sómente  inspirada  pela  consideração  da  nossa 
dignidade  nacional  ou  por  um  pundonor  aliás  legitimo:  não  se  deve 
esquecer,  com  effeito,  de  que  se  trata  do  Oriente,  o campo  de  rivali- 
dade de  todos  os  interesses  commerciaes  de  todos  os  paizes  do  mundo: 
deixar  perder  qualquer  direito,  mesmo  apparentemente  insignificante, 
tolerar  qualquer  violação  dos  nossos  privilégios,  e jogar  fóra  uma 
arma  que  pode  defender  o nosso  commercio,  é enfraquecer  — quando 
não  tirar  por  completo  — a armadura  que  protege  os  nossos  impor- 
tantíssimos interesses  commerciaes  contra  os  incessantes  e porfiados 
ataques  dos  concurrentes. 
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Mas  Lord  Milner  veiu  perj^ntar  a si  mesmo  como  e 
por  que  motivo  o Brasil,  possuindo  o direito  das  Capitu* 
lações.  nlo  possuia  representantes  nos  tribunaes  mixtos. 

Nâo  achando  o motivo  e nâo  podendo  imaginar  a pos- 
sibilidade do  facto  •—  que  na  realidade  se  deu  — isto  é, 
que  o Brasil  convidado  a cooperar  na  organização  dos  tri- 
bunaes internacionaes,  estabelecidos  entre  os  annos  1875  e 
1877,  nâo  respondeu  pela  negativa  mas  fez  esperar  a sua 
resposta  e assim  continua  até  hoje,  nâo  imaginando  Lord 
Milner  semelhante  facto,  elle  pensou  que  isso  se  dava  por 
falta  de  interesse  da  parte  do  Brasil. 

*AU  the  countrirs  there  mencioned,  diz  elle,  took  part 
in  the  establishment  of  the  Mixed  Tribunais,  exeept  Brazil, 
wich  having  no  subjects,  no  interests  and  no  Diploniatic 
Agent  in  Egypt,  is  left  out  of  account  in  the  international 
arrangemrnt  of  Egyptian  affairs».  (Ibid). 

Lord  Milner  reconhece  pois  o nosso  direito,  suppondo 
apenas  que  nâo  tinhamos  interesse  cm  exercel-o. 

Talvez  semelhante  cousa  se  desse  com  effeito  em 
1875—1877,  no  começo  da  organização  dos  tribunaes  mix- 
tos, quando,  de  facto,  nâo  tinhamos  representação  Diplo- 
mática no  Egypto  e quando  os  nossos  interesses  eram  en- 
tão ainda  pouco  consideráveis,  apenas  nascentes.  Mas  hoje 
nâo  estamos  mais  em  1875. 

Consideremos  pois  um  facto:  tanto  dos  principios  ge- 
raes  do  assumpto  quanto  da  própria  opinião  de  Lord  Milner, 
se  deduz  que,  tendo  interesse,  teremos  o direito  de  nos 
representar  nos  tribunaes  mixtos,  pois  que  nâo  é logico 
que  seja  negado  só  ao  Brasil  um  meio  de  proteger  os  seus 
interesses,  isto  é,  a participação  nos  tribunaes  mixtos,  em- 
quanto  tal  meio  esteja  considerado  como  necessário  pelas 
outras  nações  para  proteger  os  seus  interesses  respectivos. 

Ora,  sendo  o interesse  principal  de  um  paiz  para  com 
outro  o valor  dos  seus  generos  que  aquelle  vende  a este, 
nestes  tres  últimos  annos  o valor  de  todos  os  produetos 
da  Dinamarca  importados  no  Egypto  foi  de  cerca  de  5.000 
libras  esterlinas;  de  todos  os  produetos  da  Hespanha,  de 
74.000  libras  esterlinas;  de  todos  os  produetos  da  Holianda, 
de  129.000  libras  esterlinas  e de  todos  os  produetos  de 
Portugal,  de  cerca  de  20.000  libras  esterlinas. 

Graças  a um  interesse  total  respectivamente  de  129.000 
libras  esterlinas;  de  74.000  libras  esterlinas;  de  20.000  libras 
esterlinas;  de  5.000  libras  esterlinas;  a Hespanha,  Portugal, 
a Holianda,  a Dinamarca,  — sem  fallar  da  Suissa,  da  No- 
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ruega,  etc.  cujos  interesses  são  tão  ou  ainda  mais  redu- 
zidos, tem  representantes  nos  tribunaes  internacionaes 
*^0  EgyptO)  e mesmo,  como  no  caso  de  Portugal,  na  Corte 
Suprema  Internacional  de  Alexandria. 

Ora,  o proprio  governo  Egypcio  reconhece  que  a im- 
portação do  Brasil  no  Egypto  só  no  artigo  ca/^' attinge  a 
cerca  de  400.000  libras  esterlinas,  e,  no  entanto,  o Brasil 
não  é representado  nestes  tribunaes  nem  tem  medida  alguma 
para  proteger  tal  commercio!  (‘) 

Mas  ha  mais  um  aspecto  da  questão  — importantis- 
simo  — a considerar. 

Qualquer  que  tenha  sido  o passado,  qualquer  que  haja 
sido  o lado  juridico  da  questão,  ha  um  lado  actual  que  nos 
dispensa  de  entrar  em  considerações  relativas  ao  passado. 

Devemos  hoje  mesmo  e a todo  transe  reivindicar  o re- 
conhecimento do  nosso  direito  de  igualdade  no  que  diz 
respeito  ao  tratamento  do  Brasil  no  Oriente  e a partici- 
pação dos  Tribunaes  Mixtos. 

Ninguém  nos  póde  contestar  semelhante  direito,  tão 
legitimo  elle  é. 

Naturalmente  a Inglaterra,  que  não  quer  augmentar  o 
elemento  não  inglez  na  administração  Egypcia,  acreditaria, 
á primeira  vista,  que  devesse  reluctar  em  acceder  ao  pedido 
do  Brasil;  mas  ella  mesma  não  tardaria  a reconhecer  que 
não  será  a participação  do  Brasil  em  taes  instituições,  que 
constituirá  obstáculo  á sua  politica  no  Oriente:  com  effeito 
a representação  do  Brasil  em  taes  instituições  só  perdurará 
emquanto  perdurar  a representação  dos  outros  paizes : ces- 
sando a destes,  cessará  também  a participação  do  Brasil. 
Não  se  vê,  portanto,  que  embaraços  a representação  do 
Brasil  poderia  trazer  á politica  ingleza  e que  motivos  sérios 
justificariam  a recusa  da  Inglaterra  em  equiparar  os  direitos 
do  Brasil  aos  dos  demais  paizes. 

De  outro  lado,  se  o que  se  chama  direito  vale  alguma 
cousa,  a Inglaterra  deverá  reconhecer  que  o Brasil  não  póde 
admittir  que  lhe  seja  dado  gozar  um  tratamento  de  inferio- 
ridade no  Egypto,  em  qualquer  direito,  incluido  o da  par- 
ticipação dos  Tribunaes  Internacionaes,  quando  a Inglaterra 
goza  no  Brasil  de  todos  os  dirçitos  de  que  gozam  os  ou- 
tros paizes  civilisados,  não  procedendo  a objecção  de  que 


(q  Veja-se  nos  annexos  a composição  actual  dos  Tribunaes  Mixtos 
e a tabella  do  interesse  commercial  dos  Paizes  representados  naquelles 
Tribunaes. 


112 


o Egypto  é independente,  porque  seria  uma  simples  arçjcta 
sem  base  alguma:  sabe-se  muito  bem  que  continüa  o Egy- 
pto no  estado  politico  anterior  e que  a sua  independência 
é apenas  de  nome  e que  praticamente  é controlado  pela 
Inglaterra  em  cujas  mios  reside  o seu  verdadeiro  governo. 

Isto  é o que  vaie  a pena  se  considerar,  si  quizermos 
velar  pelos  nossos  interesses,  pela  nossa  dignidade  e si 
soubermos  protegel-os;  si,  ao  contrario,  formos  de  opinião 
que  em  qualquer  parte  do  mundo  devamos  ser  considerados 
em  condições  de  inferioridade  ao  selvagem  do  Congo  ou 
ao  preto  de  Angola,  então  continuemos  como  dantes. 

Tem-se  fallado  do  Egypto  só  a titulo  de  exemplo.  Te- 
mos egiulmente  necessidade  de  reivindicar  os  nossos  di- 
reitos na  Turquia  e em  qualquer  outro  ponto  do  Oriente. 
Digo  reivindUar  porque,  quer  no  Egypto,  quer  nestes  paizes, 
os  nossos  direitos  não  p^em  ser  — a menos  que  não  seja 
de  acto  para  um  arbitrário  — negados : mas  é preciso  con- 
solidal-os  de  modo  a collocal-os  acima  de  qualquer  duvida. 

Vimos,  pois,  que  nada  temos  feito  no  que  diz  respeito 
aos  Tribunacs  Mixios  e aos  meios  de  proteger  c assegurar 
os  nossos  direitos  e os  nossos  interesses. 

Voltemos  agora  a considerar  o que  temos  feito  — ou 
antes  o que  não  temos  feito  — nas  outras  questões. 

Poder-se-ia  suppõr  que  não  pudéssemos  vender  os 
nossos  produetos  ao  Oriente,  sem  que  houvesse  meios  de 
transporte  e linhas  de  navegação  para  levai -os  até  lá.  si- 
não  por  vias  indirectas,  complicadas,  lon^s  e custosas, 
com  baldeações  muito  dispendiosas  e inúteis? 

Entretanto,  taes  meios  não  existem.  Quando  nada  seria 
mais  facil  que  combinar  estes  meios,  visto  que  o Egypto 
está  mais  perto  de  nós  que  o Chile,  o Perú,  ou,  na  Europa, 
a Allemanha,  a Dinamarca,  a Noruega,  a Suécia  e a Rússia, 
mas,  nunca  sequer,  pensámos  em  semelhante  assumpto! 

Então,  como  i que  ch^am  nossos  produetos  até  lá? 

Chegam  depois  de  transitar  por  innumeros  portos,  Lon- 
dres, Southampton,  Hambu^o,  Havre,  Bordéus,  Marselha, 
Trieste,  sobrecarregados  de  innumeros  direitos,  taxas  de  se- 
guros'maritimos,  despezas  de  baldeação  e proveitos  de  in- 
termediários, parasitas  e inúteis;  chegam  depois  de  terem 
gasto  em  tal  viagem  duas  ou  tres  vezes  mais  tempo  de  que 
precisavam ! 

E’  evidente  que  os  nossos  produetos  não  pódem  ser 
vendidos  no  Oriente,  sem  que  haja  alguém  para  vendel-os. 
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Ora,  justamente  não  ha  ninguém  para  isso,  não  ha  ne- 
nhum representante  dos  nossos  productores  ou  das  nossas 
casas^  commerciaes  para  vender  os  nossos  generos,  para 
propôl-os  aos  compradores  indigenas,  para  ir  ao  encontro 
do  pedido  de  compra  e provocal-o,  em  vez  de  esperar  pa- 
chorrentamente que  tal  pedido  se  realise  por  si  mesmo, 
para  solver  as  difficuldades  que  nascem ! 

Não  ha  ninguém  e não  ha  nada:  tudo  está  entregue 
ao  acaso,  tudo  se  faz  titubeando  e ás  apalpadelas. 

Segundo  as  circumstancias,  o nosso  café  é comprado 
em  porções,  seja  aqui,  seja  nos  vários  portos  da  Europa: 
comprado  onde  fôr  possivel,  chega  quando  fôr  possivel, 
com  o acondicionamento  que  fôr  possivel,  para  ser  ven- 
dido como  fôr  possivel  e ao  preço  que  fôr  possivel!  Será 
a isso  que  se  poderá  chamar  «commercio»? 

Não  se  pôde  imaginar  que  um  commercio  sério  possa 
existir  e manter-se  em  paiz  estrangeiro,  sem  que  nosso  paiz 
tenha  alli  uma  representação  diplomática  e consular  bem 
organizada  e munida  de  todos  os  orgams  e meios  de  acção 
de  que  precisa  para  desempenhar  o papel  que  lhe  compete. 

Pois  bem:  o Brasil  não  tem  nem  sequer  um  represen- 
tante em  todo  o Oriente  Asiático;  não  tem,  senão  theorica- 
mente,  representações  na  Grécia  e nos  reinos  dos  Balkans. 
Na  Turquia,  — graças,  é verdade,  ás  continuas  difficuldades 
apresentadas  por  este  paiz,  mas  graças  também  á falta  da 
nossa  parte  de  empregar  os  meios  para  vencer  a resistência 
opposta  — nenhum  dos  membros  da  nossa  representação 
diplomática  e consular  que  durante  muitos  annos  temos 
organizado  para  aquelle  paiz,  conseguiu  pisar,  nem  sequer 
com  a extremidade  dos  dedos  dos  pés,  a menor  parte  do 
solo  Ottomano. 

E,  quanto  ao  Egypto,  temos  lá  um  representante,  mas 
deixamol-o  isolado  e desterrado,  sem  ter  nem  os  instru- 
mentos diplomáticos,  nem  organização  regular,  nem  os  ins- 
trumentos de  acção,  nem  os  créditos,  nem  o pessoal  que 
lhe  permittam  agir.  Para  proteger  e desenvolver  o nosso 
commercio,  para  salvaguardar  os  nossos  direitos,  tudo  o 
que  tem  este  representante  é uma  bandeira,  um  páu  para 
hasteal-a  e...  a sua  bôa  vontade;  nada  mais... 

Numa  palavra,  para  proteger  um  commercio  actual  de 
quasi  dois  milhões  esterlinos;  para  tirar  um  proveito  po- 
tencial e virtual  de  mais  de  vinte  milhões  de  esterlinos;  para 
nos  desenvolvermos,  para  sahirmos  da  crise,  em  resumo, 
para  dar  vida  ao  que  temos  no  Oriente,  não  é cousa  pouca. 
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nHo  é cousa  insuffuientr,  não  é quasi  nada,  é...  inteira  e 
absolutamente  nada! 

Não  é pois,  como  se  disse,  um  cartel  á própria  lógica, 
o esperarmos  com  este  nada  conseguir  alguma  cousa? 

Não  estranhemos,  pois,  o estado  actual  do  nosso  com- 
mercio  no  Oriente;  não  estranhemos  a nossa  crise  actual;  — 
antes,  admiremo-nos  de  que,  agindo  como  temos  agido,  este 
estado  não  seja  peior  e de  que  tenhamos  podido  conservar 
até  agora,  no  Oriente,  um  commercio  tão  importante  como 
o nosso  commercio  actual. 

Mas  si  este  commercio,  apezar  de  ser  a decima  parte 
do  que  podia  ser  — pôde  estabelecer-se  e manter-se,  foi 
porque  outróra  não  havia  este  *nada»  que  ha  agora. 

Outróra,  no  tempo  do  Visconde  de  Bom  Retiro,  do 
Visconde  de  Itajubá,  de  Rodolpho  Sousa  Dantas,  do  Barão 
de  Penedo,  havia  alguma  cousa,  pouca  cousa,  cousa  insuf- 
ficiente,  mas  sempre  alguma  cousa.  Da  nossa  parte,  havia 
um  interesse  ao  menos  affectivo,  sinão  Hfectivo,  algumas 
medidas  de  protecção,  um  tratado  com  a Turquia,  que,  pelo 
menos  theoricamente.  consagrava  os  nossos  direitos;  com 
boa  vontade,  tal  tratado  podería  ser  considerado  como  ap- 
plicavel  ao  Egypto  e também  com  boa  vontade,  a nossa 
representação  rudimentar  no  Egypto  podería  cuidar  também 
um  pouco  da  Turquia  da  Asia,  como  vimos. 

No  Egypto  proprío,  favoreceram-nos  varias  circumstan- 
cias  a que  já  alludi;  temos  tido  também  um  quadro  rudi- 
mentar de  ornnização  consular:  um  Consulado  Oeral  no 
Egypto,  um  Consulado  na  Alexandria,  vice-Consulado  em 
Mansourah,  Porto- Said,  Suez,  ianta  e no  Interior  do  Egypto. 

As  lacunas  e defeitos  de  semelhante  organização  em- 
bryonaría  foram  supprídos  pelos  nossos  representantes  com 
a sua  dedicação,  com  a sua  boa  vontade,  com  a sua  longa 
pratica  e perfeito  conhecimento  dos  factos,  das  cousas  e 
dos  homens,  e assim  puderam  as  cousas  correr  mais  ou 
menos  bem,  antes  mal  do  que  bem. 

Meio  século  depois,  — quando  nem  o Brasil,  nem  o 
Egypto,  nem  o Oriente  de  1914  não  são  mais  o Brasil,  o 
Oriente  e o Egypto  de  1864,  — estas  próprias  instituições 
imperfeitas  desappareceram  e foram  substítuidas  por  este 
«nadat  de  que  falei.  Em  I8ò4,  tivemos  a sombra  de  uma 
organização;  hoje,  esta  própria  sombra  desappareceu:  * et  iam 
perierunt  ruinace>! 

Mas  mais  outras  trístezas  nos  esperam  ainda:  comtudo 
é preciso  que  encaremos  a situação  em  todo  o seu  verda- 
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deiro  aspecto;  fital-a  bem  é o unico  remedio  para  reformal-a, 
e tenhamos  a coragem  para  tomal-o,  apesar  do  seu  amargor. 

Já  temos  a vantagem  de  estarmos  convencidos  de  que 
é absolutamente  inútil,  se  não  reformarmos  a presente  si- 
tuação, esperar  algum  proveito  no  futuro. 

Infelizmente,  as  nossas  perdas  não  consistem  apenas 
em  üucmm  cessans-» ; — consistem  também  em  ^damnum 
emergensy> : não  estamos,  no  estado  actual  das  cousas,  per- 
dendo apenas  o que  teriamos  podido  ganhar;  estamos  per- 
dendo o que  temos  ganho  de  facto;  numa  palavra,  perde- 
mos porções  de  nossa  própria  carne,  de  nossa  substancia 
viva. 

Com  effeito,  quaes  as  consequências  de  todas  estas 
cousas  que  relatámos? 

E’  facil  percebel-as. 

Decerto  temos  bem  reparado  que,  mesmo  sem  esta 
circumstancia  excepcional  da  guerra  européa,  com  a nossa 
situação  actual,  o commercio  dos  nossos  productores  e ne- 
gociantes no  Oriente  torna-se  impossivel.  E,  de  facto,  é 
assim. 

Os  negociantes  brasileiros  reluctam  em  se  arriscar  a 
enviar  o seu  café  directamente  a paizes  onde  não  temos 
sequer  uma  infima  medida  para  a defesa  ou  a protecção 
do  nosso  commercio. 

Que  é que  acontece  então?  Acontece  que  os  riscos 
que  os  nossos  commerciantes  não  pódem  correr,  os  nego- 
ciantes europeus,  sendo  mais  protegidos,  os  correm  sem 
difficuldade. 

Comprando  o nosso  café  o mais  barato  possivel,  e 
vendendo-o  alli  o mais  caro  possivel,  tiram  todos  os  provei- 
tos, e nós  ficamos  aqui  como  miseros  e boquiabertos. 

Mais  ainda! 

Consideremos  dois  factos: 

O primeiro  é que  o consumidor,  habituado  a consu- 
mir, por  exemplo,  tres  kilos  de  café  por  anno,  acostuma-se 
finalmente  a esta  quantidacte,  e ainda  tem  mais  pendor  para 
augmental-a,  do  que  para  diminuil-a:  não  gastará  de  boa 
vontade  este  anno  tres  kilos  e no  anno  seguinte  apenas 
meio  kilo,  mas  continuará  a gastar  sempre  mais  ou  menos 
a mesma  proporção  de  tres  kilos,  — evidentemente  sob  a 
condição  que  possa  obtel-a.  A carestia  ou  a elevação  do 
preço  levará  talvez  tal  consumo  a não  augmentar  aquella 
quantidade;  difficilmente,  e a menos  que  a crise  seja  muito 
pronunciada,  seria  compellido  a diminuil-a  e,  em  todo  caso, 
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tal  diminuiçSo  nio  se  faria  sinão  i^dualmente,  de  um  mo- 
do quasi  insensível. 

Que  se  nâo  objecte  que  o café  é supérfluo,  e nâo 
propriamente  necessário:  vimos  que  nâo  é esse  o caso  no 
Oriente,  onde  é,  ao  contrario,  de  primeira  necessidade.  Mas 
ainda  que  assim  fosse,  é um  facto  psycholopco,  embora 
apparentemente  paradoxal,  que  se  dispensa  mais  facilmente 
o necessário  que  o supérfluo. 

A conclusão,  pois,  é o facto  se^inte:  cada  augmento 
de  consumo  que  se  realiza  nfío  produz  a sua  influencia  só 
no  anno  em  que  se  dá,  mas  também  nos  seguintes.  Donde 
avulta  a importância  maior  de  procurar  o mais  possível, 
nâo  só  a estabilidade  mas  o aumento  do  consumo. 

Pois  bem,  considerado  isso,  lancemos  os  olhos  sobre 
outro  facto: 

Que  é que  desej^  que  é que  procura  este  interme- 
diário parasita,  que*  deixamos  operando  no  Oriente?  Será 
elle  movido  por  considerações  patrióticas  e altruisticas  em 
prói  do  Brasil?  Procura  elle  augmentar  o consumo,  a(pr 
nâo  só  para  o momento  presente,  mas  também  para  o 
futuro  ? 

Evidentemente,  nâo:  o que  quer  aquelle  homem  é ape- 
nas ganhar  o mais  possivel;  cuida  dos  interesses  do  Bra- 
sil, como  nós  cuidamos  da  extincçâo  das  phocas  nos  gelos 
da  ilha  do  Spitzberg  ou  da  diminuição  dos  dephantes  no 
centro  da  África.  Com  effeito,  que  é que  póde  interessar 
o Brasil  a este  intermediário,  que  nâo  é brasileiro? 

Também  que  a elevação  do  preço  diminua  o desenvol- 
vimento do  consumo,  disso  nâo  cuida  o homem. 

Cremos,  porventura,  que  tal  commerciante,  tal  inter- 
mediário teria  espontaneamente  a prudência  de  moderar  a 
sua  ganancia  e de  renunciar  aos  ardis  das  manobras  de 
especulação,  no  intento  de  facilitar  — e assim  de  augmentar  — 
o consumo  do  café,  por  ver  que  elle  recuperaria  supera- 
bundantemente, neste  augmento,*  os  lucros  a que  renunciou 
provisoriamente,  reprimindo  uma  avidez  prematura;  em  ou- 
tros termos  que  a sua  própria  conveniência  harmonizaria 
naturalmente  a sua  acção  com  os  interesses  do  Brasil? 

Em  modo  algum:  a um  tal  commerciante  nâo  lhe  ím- 
FK>rta,  a questão  do  futuro;  semelhante  consideração  não 
é «commercial»;  não  póde  considerar  este  intermediário  ou 
negociante  cada  operação  que  faz-  sinão  em  si  mesma,  de 
m^o  que  esta  operação  lhe  dê  o máximo  possivel  de  pro- 
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veitos,  sendo-lhe  pouco  importantes  as  considerações  acces- 
sorias. 

Em  resumo,  tal  homem  é commerciante : é commer- 
ciante  e não  propagandista. 

Como  mesmo  tornar-se-á  propagandista,  embora  posto 
que  o quizesse? 

Seriam  os  negociantes  Egypcios,  Turcos  ou  Árabes, 
seriam  os  importadores  Europeus,  que  iriam  fazer  a pro- 
paganda em  pról  do  Brasil? 

Mas  isso  não  é tudo:  existe  outra  consequência,  fatal, 
mas  necessária,  do  nosso  descuido;  tal  consequência  é a 
seguinte  e,  • por  mais  deplorável  que  seja,  decorre  destas 
considerações,  com  o rigor  de  uma  conclusão  geométrica: 

Estes  intermediários,  para  cujo  enriquecimento  nós  con- 
tribuimos,  ás  vezes  são  em  realidade  os  nossos  maiores 
inimigos,  como  crianças  engordadas  e fartas,  por  terem  ma- 
mado leite  são  e vigoroso,  que  batem  nas  próprias  amas 
que  as  amamentaram. 

Com  effeito,  caso  estes  intermediários  achem  uma  qua- 
lidade de  café  extrangeiro  mais  barata  que  o café  brasileiro, 
e que  lhes  possa  dar  maiores  proveitos,  como  por  exem- 
plo o café  de  Java,  taes  negociantes,  que  querem  sobretudo 
e unicamente  ganhar,  serão  os  primeiros  a procurar  desviar 
os  seus  freguezes  do  consumo  do  café  brasileiro  e acostu- 
mal-os  ao  consumo  do  café  extrangeiro  competidor;  serão 
os  primeiros  a fazer  a contra-propaganda  dos  nossos  pro- 
ductosü... 


Agora  tudo  isso  considerado  pensemos  e concluamos: 
sendo  o factor  nada,  multiplicado  egualmente  por  nada, 
qual  será  o producto? 

Mas...  ai!  No  Oriente  só  teriamos  feito  nada? 

Não  teriamos  porventura  feito  ainda  menos  que  nada 
— ou  peior  que  nada? 

Não  teriamos,  não  só  negligenciado  os  nossos  the- 
souros  actuaes  mas  também  posto  em  perigo  o proprio 
futuro  nosso? 

Responda  cada  um  dentre  nós! 

Taes  são  os  resultados  da  nossa  indolência,  taes  são 
as  consequências  de  reluctarmos  e nos  despertar  do  nosso 
somno!  Percebemos  bem  que  já  é tempo  de  nos  le- 
vantar e que  já  varias  vezes  deu  a hora  do  trabalho  util... 
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Mas  é tâo  commodo  adiar  o que  se  deve  fazer  para  mais 
uma  hora  para  mais  um  dia!...  é tio  doce  ^nhar  mais 
alguns  instantes  de  ociosidade,  é tio  suave  ainda  dormir 
mais  alguns  momentos,  toscanejar  mais  uns  minutos!...  e 
emquanto  assim  bamboleia  a nossa  vontade,  e emquanto 
acordados  mas  ainda  deitados,  meio  despertados  e meio 
adormecidos  vaciliamos  entre  o dormir  e o despertar,  ba- 
te-nos  á porta  a miséria! 


APPENDICE 

Notas  e observações  do  Exmo.  Sr.  Senador 
Antonío  Azeredo  sobre  o consumo  do  nosso 
café  no  Oriente 


Nlo  nos  falUram  compatriotas  que  viram,  viram  e falaram 

sem  conse^ir  vencer  comludo  a nossa  indolenda  verdadeiramente 
abysmai,  dissemos  no  presente  capitulo. 

Como  prova  e exemplo  disso,  entre  muitos  outros,  reproduzimos 
as  indidosas  notas  do  Exmo.  Sr.  Senador  Antonio  Azeredo  relativa- 
mente ao  consumo  do  nosao  café  no  Oriente. 

O Sr.  Senador  Azeredo  vive  desde  muitos  annos  no  rednto  onde 
se  discutem  e se  examinam  todos  os  problemas  economicos  e com- 
merciaes  do  nosso  paiz;  está,  demais  pessoalmente  familiarisado  com 
este  problema;  foi  testemunha  pessoal  dos  factos  que  narra  e viu-os 
com  os  proprios  olhos;  a sua  autoridade  política  e considerável  e a 
relafio  que  fez  foi  publicada  numa  das  mais  importantes  das  nossas 
folhas,  no  «Jornal  do  Commerck>>  do  Rio,  donde  a extrahimos:  com- 
tudo  a nossa  indolência  é tio  firme,  que  tudo  continua  como  dantes  e 
o nosso  commerdo  nacional,  como  o Theseo  da  Mjdhologia.  continua 
a se  nio  levantar  e ficará,  etemamente  uivez,  assim  sentado:  «snirtf 
etrmrgar  stdtbil*!... 

Eis  a referida  relato  do  Sr.  Senador  Azeredo,  publicada  no  Jor- 
nal da  Cammtraa,  do  Rio,  em  data  de  14  de  Abril  de  1914. 


Conforme  dissémos  acima,  os  Árabes  seguem  rigo- 
rosamente as  prescripções  do  Koran  e como  este  condemna 
o álcool,  elles  se  abstém  em  geral  do  vinho,  procurando 
como  é natural  um  dirivativo.  E este  é principalmente  o 
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café,  lhe  sendo  vedado  o opio  pela  prohibição  da  impor- 
tação no  Egypto. 

O Arabe  gosta  immenso  do  café,  sendo  que  no  Oriente 
o seu  uso  é quasi  tão  commum  como  no  Brasil.  Ao  ter- 
minar as  refeições  em  qualquer  hotel  do  Egypto,  da  Tur- 
quia ou  de  Jerusalem,  o café-tarco  é servido  naturalmente; 
entre  tanto,  se  elle  por  qualquer  circumstancia  não  agrada 
ao  hospede,  ou  seja  porque  não  o fazem  da  melhor  ma- 
neira, apresentando-o  com  uma  grande  quantidade  de  pó, 
ou  seja  porque  o paladar  é differente  do  café  commum, 
ou  ainda  porque  as  taças  em  que  o servem  são  verdadei- 
ramente homoepathicas,  a verdade  é que,  quando  se  pede 
o café-francez,  como  os  egypcios  denominam  o café-filtro, 
este  é pago  separadamente  da  refeição. 

Não  achamos  que  o café-turco  seja  tão  ruim  que  se  o 
não  possa  beber,  pois,  o preferimos  ao  cafe  commum  que 
se  vende  em  certos  restaurantes  e casas  de  bebidas  de 
Pariz,  porque,  na  verdade,  nelle  se  sente  o gosto  do  café. 

Seja  como  fôr,  porém,  é inilludivel  que  o Arabe  gosta 
do  café,  e mais  facilmente  do  que  qualquer  outro  povo, 
elle  se  tornaria  um  grande  consumidor  do  nosso  precioso 
grão,  se  não  fosse  a difficuldade  da  importação  que  eleva 
grandemente  o preço  e a falta  de  propaganda  desse  pro- 
ducto  genuinamente  brasileiro. 

Pela  estatística  aduaneira  que  temos  deante  dos  olhos, 
a importação  do  café  no  Egypto,  que  era  de  menos  de  tres 
milhões  de  kilos  em  1890,  foi  elevada  em  1908  a mais  de 
9 milhões  e meio,  dos  quaes  8.192.000  kilos  foram  do 
Brasil,  não  passando  de  um  milhão  de  kilos  para  o café 
da  Arabia,  cabendo  a outras  procedências  os  400.000  kilos 
restantes.  Para  este  resultado  nenhum  esforço  fez  o Brasil 
por  intermédio  do  Governo  ou  dos  particulares  interessados 
directamente  neste  ramo  de  cultura  nacional. 

O café  que  chega  ao  porto  de  Alexandria,  não  é en- 
viado directamente  pelo  Brasil,  mas  sim  proveniente  dos 
portos  da  Italia,  Áustria,  Allemanha  e da  Turquia,  que  tam- 
bém é excellente  consumidor,  encarecendo  por  isso  mesmo 
seu  preço. 

Mas  a importação  que  augmentara  bastante  em  1908, 
baixou  um  pouco  em  seguida,  sendo  a porcentagem  desfa- 
vorável principalmente  para  o café  do  Brasil,  cuja  impor- 
tação em  1910  foi  de  5.287.860  kilos,' baixando  ainda  mais 
em  1911,  a 5.113.000  kilos. 
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Pela  estatística  official  do  Egypto,  a importaçflo  do 
café  em  1912  não  passou  de  7.IM.8I3  kitos,  dos  quaes 
couberam  ao  Brasil  5.450.979  kilos. 

A diminuição  da  importação  do  café  no  Egypto  não 
pode  deixar  de  ser  tomada  em  consideração  pelos  que  tém 
interesse  no  consumo  deste  producto,  porém,  o que  é mais 
lastimável  ainda  é que  seja  o Brasil  quem  perca  terreno, 
pois,  emquanto  a importação  do  seu  café  diminue  naquelle 
paiz  a olhos  vistos,  a de  outras  procedências  augmenta  em 
grande  proporção,  príncipalmente  o da  Abyssinia  e posses- 
sões inglezas  E'  certo  que  ninf^em  concorreu  para  que 
o seu  consumo  augmentasse  alli,  mas  uma  vez  tendo  to- 
mado certo  incremento,  não  é justo  que  o abandonamos 
ao  acaso,  cumprendo-nos  chamar  a attenção  dos  interessa- 
dos directamente  no  assumpto  e os  poderts  públicos  da 
União  e de  S.  Paulo  para  que  lancem  suas  vistas  para  o 
Oriente. 

E mais  facil  desenvolver  uma  industria  qualquer  num 
terreno  adequado,  do  que  fazer  a propaganda  em  um  meio 
completamente  desconhecido.  Se  o caK  no  Oriente  é já 
conhecido,  mais  facil  se  o pode  desenvolver  ali  do  que  em 
qualquer  outro  paiz,  onde  seja  necessária  e ímprescendivel 
uma  propaganda  viva  e bem  dirigida,  o que  não  se  con- 
segue sem  grandes  difficuldades. 

A diminuição  da  importação  do  café  no  Ef^pto  coín- 
cidio  com  a alta  nos  preços,  entretanto,  não  se  faria  sentir 
provavelmente  se  a exportação  do  café  do  Brasil  fosse  di- 
recta e não  por  intermédio  de  alguns  portos  europeus.  O 
imposto  de  8*/o,  que  é o mesmo  no  E^pto  e na  Turquia, 
não  é grande,  mas  che^ndo  o café  soorecarregado  de  ou- 
tras despezas  e não  existindo  nesses  dous  paizes  um  ser- 
viço de  propaganda  intelligente,  o consumo  não  poderá 
augmentar  como  é para  se  desejar;  entretanto,  sem  grande 
sacrifício,  poderiamos  fazer  muito  neste  sentido. 

Pelos  dados  que  deixamos  acima  e que  são  verdadeiros, 
vê-se  que  no  Egypto,  cuja  população  é estimada  em  12 
milhões  de  almas,  cada  habitante  não  consome  sequer  an- 
nualmente  tres  quartos  de  kilos  0,^75  de  café;  ora,  como  o 
Arabe  gosta  bastante  do  café,  não  haveria  difficuldade  em 
augmentar  o seu  consumo,  desde  que  se  fizesse  uma  propa- 
ganda habil  e paciente,  facilitando  a sua  introducção  naquelles 
paizes.  Mas  esta  propaganda  não  pode  ser  feita  da  mesma 
maneira  por  que  se  faz  a propaganda  na  Europa,  porquanto 
enviar  folhetos  em  portuguez,  francez,  italiano  não  é servir 
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nossos  interesses  entre  os  Árabes,  que  mal  conhecem  o seu 
proprio  idioma.  E’  preciso  que  a propaganda  se  faça  em 
Arabe  e que  os  poderes  públicos  e os  interessados  cuidem 
do  assumpto  com  o carinho  que  elle  merece. 

Havendo,  como  ha,  no  Oriente,  predisposição  para  o 
uso  do  café,  pois,  os  Árabes  gostam  do  precioso  fructo, 
sem  grande  esforço  poderemos  ver  o consumo  augrnentar 
rapidamente,  não  sendo  demasiado  que  cada  habitante  do 
Egypto  consuma  mais  ou  menos  tres  kilos  de  café  por 
anno,  media  approximada  do  consumo  em  França,  onde  se 
encontram  diversos  processos  para  se  falsificar  o verdadeiro 
café,  substituindo-o  pela  chicorea,  o milho  e outros  pro- 
ductos  que  alli  são  considerados  como  similares. 

Para  se  fazer  a propaganda  do  café,  promovendo  o 
augmento  do  seu  consumo,  é mais  facil  conseguil-o  nos 
mercados  conhecidos  do  que  abrir  novos  mercados,  para 
o que  o esforço  a despender  será  naturalmente  muito 
maior. 

No  Oriente  existe  um  excellente  campo  para  esse  tra- 
balho, uma  vez  que  o queiramos  cultivar,  sendo  que  tanto 
podemos  ensaiar  e desenvolver  a propaganda  do  café,  como 
do  nosso  fumo,  porquanto,  o plantio  do  fumo  não  é per- 
mittido  no  Egypto,  apezar  de  se  encontrar  em  toda  a parte 
do  mundo,  no  Brasil  inclusive,  os  famosos  cigarros  egypcios. 
Todo  o fumo  é importado,  explorando  a fabricação  do  ci- 
garro uma  companhia  americana  que  possue  grandes  plan- 
tações de  fumo  fora  do  paiz,  levando  para  o Egypto  a 
matéria  prima  que  alli  não  se  encontra. 

O fumo  e o café  do  Brasil,  portanto,  podem  encontrar 
na  terra  dos  Ramsés  um  grande  mercado,  desde  que  para 
isso  queiramos  trabalhar . . . 


CAPITULO  X 

Viagem  aos  recessos  do  nosso  mal  nacional 
— 0 Commercio  Nacional  Brasileiro  não  existe! 


Muito  cedo  a cabeça  encaneceu-lhe 
Miséria  e dissabor. 

Não  sabe  trabalhar:  estava  affeito 
A'  paz,  ao  somno  e amor! 

Junqueira  Freire. 


emorámo-nos  no  exame  da  situação  dos  nossos 
interesses  no  Oriente,  porque  este  caso  é um 
exemplo  typico  em  que  se  póde  ver  a reunião  ge- 
ral de  todos  os  erros  que  se  possam  commetter  e notar 
nelle  o conjunto  ao  mesmo  tempo  de  todos  os  defeitos 
que  se  possam  conceber.  O caso  da  nossa  situação  no 
Oriente  é como  um  daquelles  quadros  que  se  usam  no  ensino 
para  explicar  aos  alumnos,  por  exemplo,  quaes  os  diversos 
defeitos  de  um  cavallo:  a alimaria  representada  é coxa,  tem 
narinas  mormosas,  beiços  pendentes,  ossos  salientes  e 
todo  o corpo  manifesta  os  effeitos  reunidos  de  todos  os 
vicios  redhibitorios  possiveis.  Mas  ai!  taes  animaes  fan- 
tásticos, em  que  se  concentram  todos  os  defeitos  concebiveis, 
não  passam  de  imaginários,  emquanto  que  o caso  da  situa- 
ção dos  nossos  interesses  no  Oriente  não  é,  infelizmente, 
sinão  um  facto  actual  e por  demais  verdadeiro! 
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Mas  o caso  da  situaçio  dos  nossos  interesses  no 
Oriente,  si  é typico,  nio  é caso  isolado:  encontraremos 
mais  ou  menos  a mesma  cousa,  apenas  com  a diffe- 
rença  de  grau,  — quando  considerarmos  a situação  dos 
nossos  interesses  em  qualquer  outro  ponto  do  globo  ter- 
restre. Não  é o caso  do  Oriente  um  caso  isolado  c nâo 
póde  sel-o,  porque  se  nâo  concebe  que  tenhamos  um  com- 
mercio  razoavel  e logicamente  organisado  em  todos  os  vá- 
rios pontos  do  mundo,  e só  no  Oriente  accumulemos,  á 
porfia,  desorganização  sobre  desorganização  e desacertos 
sobre  desacertos;  não  é natural  que  sejamos  zelosos  dos 
nossos  interesses  no  resto  do  globo  e descuidados  no 
Oriente;  activos  alli  c indolentes  acoll  — Se,  pois,  o es- 
pectáculo da  nossa  situação  no  Oriente  denuncia  a incúria 
e o desleixo,  tal  facto  próva  que  somos  negligentes  ou 
indolentes;  — mas,  sendo  negligentes,  tal  negligencia  se  ma- 
nifestará necessariamente  também  em  outros  pontos,  por- 
que não  ha  motivo  logico  para  que  se  limitasse  ao  Oriente. 

O que  ora  vemos  no  Oriente  é um  symptoma,  unw 
manifestação,  num  membro  do  corpo,  de  uma  moléstia  cuja 
séde  é mais  profunda  e que,  existindo,  não  póde  deixar, 
por  conseguinte,  de  produzir  effeitos  eguaes  ou  semelhantes 
nos  outros  membros. 

Levados,  pois,  a examinar  tal  doença  na  sua  séde  intima, 
vamos  ser  constrangidos  a deixar  no  segundo  plano  os  ef- 
feitos de  sua  manifestação  num  membro  individual:  a tre- 
mulação  do  braço  nos  revelou  a febre;  é para  as  causas 
desta  doença  e não  sobre  a tremulação  do  braço,  que  va- 
mos dirigir  o nosso  olhar. 

E’,  pois,  uma  viagem  aos  recessos  da  nossa  organisação 
economica  que  emprenendemos.  AAas,  para  realizal-a,  precisa- 
mos de  toda  a nossa  coragem:  novas  amarguras  e dissabores 
esperam  quem  quizer  bem  observar  e não  fechar  as  pálpe- 
bras diante  do  lastimável  espectáculo  que  vamos  encontrar. 
E'  mister,  comtudo,  reagir  contra  a dor  que  nos  hade  apertar 
o coração  e ter  a força  moral  para  bem  olhar  e fitar:  talvez 
assim,  um  dia,  no  futuro,  longe  de  lastimar  o que  se  deu 
no  Oriente,  sentir-nos-emos  felizes  por  ter  tido  tal  enfermi- 
dade: poisque,  tentando  cural-a,  saneamos  ao  mesmo  tempo 
todo  o nosso  organismo. 

Que  é,  com  effeito,  que  notamos  olhando  para  a nossa 
situação  economica  interior? 

O que  enxergamos  é este  facto  capital,  assombroso, 
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verdadeiramente  monstruoso,  que  o que  se  chama  Com- 
mercio  Nacional  Brasileiro...  não  existe! 

Não  existe  commercio  brasileiro  de  exportação;  não 
existe  commercio  brasileiro  de  importação;  não  existe  com- 
mercio brasileiro  interior! 

Todo  o commercio  feito  no  Brasil  é feito  por  estran- 
geiros; todos  os  lucros  do  commercio,  seja  interior,  seja  de 
importação,  seja  de  exportação,  que  se  effectua,  são  gran- 
geados  só  pelos  estrangeiros! 

E’  verdade  que  ha  excepções.  Felizmente  que  ha  ainda 
algumas;  mas  são  « excepções -> ; e como  não  consideramos 
agora  as  excepções,  mas  o estado  geral,  podemos  verdadei- 
ramente dizer  que  não  existe  commercio  brasileiro,  ainda 
que  haja  por,  aqui  ou  por  alli  alguns  commerciantes  brasi- 
leiros no  Brasil... 

Da  falta  desta  causa  essencial,  de  um  commercio  na- 
cional, quantas  tristes  consequências  dimanam? 

Não  existe  um  commercio  brasileiro  de  exportação!  ~ 
Quasi  toda  a exportação  dos  nossos  productos  se  faz  por 
meio  de  casas  exportadoras  estrangeiras:  são  ellas  então, 
necessariamente,  que  auferem  todos  os  proveitos  da  expor- 
tação; nosso  paiz,  que  nós  todos  consideravamos  como  se 
enriquecendo  pela  exportação  dos  seus  generos,  não  se  en- 
riquece de  facto  por  tal  meio,  pois  que  os  lucros  da  expor- 
tação, grangeados  em  primeiro  lugar  pelas  casas  estran- 
geiras, são  na  maior  parte  remettidos,  directa  ou  indirecta- 
mente,  para  a patria  respectiva  destes  commerciantes  es- 
trangeiros, sendo  apenas  devolvida  ao  nosso  paiz  uma  pe- 
quena porção  dos  lucros  realisados  pela  venda  dos  nossos 
generos 1 

Não  existe  um  commercio  brasileiro  de  importação!  — 
Não  são  agentes  brasileiros,  residentes  no  estrangeiro,  que 
exportam  para  o Brasil  os  generos  de  que  precisamos  mas 
agentes  estrangeiros  que  nos  offerecem  aqui  os  generos 
dos  seus  paizes:  pagamos  assim  um  tributo  inútil  e supér- 
fluo aos  intermediários  e não  podemos  pôr  em  jogo  a con- 
currencia  e a lucta  commercial  estrangeira  e aproveitar  de 
semelhante  rivalidade. 

Não  existe  um  commercio  brasileiro  interior!  — No  Es- 
tado de  São  Paulo,  o mais  commerciante  e o mais  activo 
de  todos  os  Estados  do  Brasil,  quatro  quintos  do  com- 
mercio interior,  — até  do  pequeno  commercio  das  cidades  se- 
cundarias, — estão  entre  mãos  de  estrangeiros:  italianos,  alle- 
mães,  portuguezes  e turcos!  Quatro  quintos  de  todos  os 
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lucros  das  transacçõcs  commrrriaes  que  se  realisam  cada 
dia  no  interior  do  nosso  paiz  sâo  ganhos  pelos  estrangeiros 
e vâo,  na  maior  parte,  para  o estrangeiro. 

Em  qualquer  outro  paÍ2  do  mundo,  o dinheiro  que  circula 
nas  transacçdes  commerciaes  fica,  comtudo.  no  paiz,  apesar 
de  mudar  de  proprietário.  Em  nossa  terra,  ao  contrario, 
em  qualquer  operaçio  commercial  que  se  realise,  embora  a 
mais  commum,  a mais  usual,  o dinheiro  que  sae  do  bolso 
do  brasileiro  nho  vai  para  o bolso  de  outro  brasileiro,  nem 
fica  no  paiz,  mas  vai  para  o bolso  de  um  estrangeiro  e 
emigra  em  grande  parte  para  o estrangeira 

Mais  da  metade  do  dinheiro  que  cada  um  de  nós  paga 
pelas  cousas  mais  essenciaes  e mais  imprescindíveis,  pela 
compra  dos  generos  alimentícios,  pelo  transporte  por  estradas 
de  ferro  ou  bondes,  pela  própria  luz,  está  definitivamente 
perdida  para  o Brasil:  nlo  fíca  tal  dinheiro  em  nosso  paiz 
nem  continua  a circular  nelle,  mas,  ganho  por  estrangeiros, 
depositado  em  bancos  estrangeiros,  emigra  irrevogavelmente 
para  o estrangeiro! 

Todo  o dinheiro  que  pagamos  pelas  cousas  que  não 
sâo  de  primeira  necessidade  — as  despezas  chamadas  «de 
luxo»  e que  se  referem  a cousas  comtudo  ainda  mais  ne* 
cessarias  que  as  de  primeira  necessidade  todo  o dinheiro 
que  gastamos  no  decurso  da  nossa  vida  intellectual,  ou 
social,  para  nosso  prazer  ou  recreio,  todo  elle  i só  ganho 
por  estrangeiros! 

Nâo  tendo  commercio  nacional  de  exportação,  não  per- 
cebendo elle  proprio,  de  facto,  os  lucros  da  exportação  dos 
seus  generos,  o Brasil  se  não  enriquece;  — nâo  tendo  com- 
mercio nacional  de  importação,  nâo  tendo  commercio  na- 
cional interior,  e sendo  quasi  todos  os  lucros  de  toda  a 
operação  commercial  que  se  realisa  em  seu  seio,  ganhos 
por  estrangeiros,  a cada  compra  ou  venda,  por  mínima  que 
seja,  o Brasil  fatalmente  se  empobrece. 

O Brasil  se  depaupera  por  falta  de  um  commercio  na- 
cional de  exportação,  por  nâo  conseguir  auferir  os  lucros 
da  venda  dos  seus  productos,  que  só  poderiam  alimentar 
a sua  vida. 

O Brasil  se  depaupera  por  falta  de  um  commercio  bra- 
sileiro de  importação. 

O Brasil  se  depaupera  por  falta  de  um  commercio  bra- 
sileiro interior,  por  perder  em  cada  momento  e em  cada 
operação  commercial,  embora  realizada  por  brasileiros, 
embora  realizada  na  zona  mais  remota  do  interior  do  paiz. 
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a maior  parte  do  seu  dinheiro,  a qual,  ganha  por  estran- 
geiros, é remettida  para  o estrangeiro. 

O que  será  íatalmente  de  um  individuo,  por  mais  ro- 
busto, por  mais  vigoroso  que  possa  ser,  se  fôr  ao  mesmo 
tempo  privado  de  alimentação  e sujeito  a sangria  continua? 

Apesar  das  nossas  dividas;  apesar  de  todos  os  em- 
préstimos contrahidos;  apesar  de  todos  os  nossos  encar- 
gos; apesar  de  todos  os  nossos  disperdicios,  seriamos  uma 
das  nações  mais  ricas  do  mundo,  si  percebessemos  só  e effe- 
ctivamente  os  lucros  da  venda  dos  nossos  productos  no  es- 
trangeiro e si  quasi  todos  os  saldos  das  operações  do 
commercio  que  se  realiza  em  nosso  paiz  não  emigrassem 
para  o estrangeiro. 

Seria  o nosso  Brasil,  apesar  de  todos  os  seus  encargos, 
apesar  mesmo  de  todos  os  erros  commettidos,  um  dos 
mais  ricos  e mais  poderosos  paizes  deste  globo,  apenas  si 
elle  lucrasse  de  facto  — não  digamos  a totalidade  mas  só 
a maior  parte  — do  saldo  «proveitos»  da  exportação  dos 
seus  generos  e si  a maior  parte  dos  lucros  do  commercio 
interior  e dos  lucros  dos  negociantes  estabelecidos  no 
seu  território  ficassem  no  paiz  e tornassem  a circular  em 
nossa  terra. 

— Mas  seria  isso  possivel? 

— E porque  não?  Conseguirem  os  brasileiros  vender; 
elles  proprios,  os  seus  productos  e auferir  um  lucro  que 
logicamente  deve  ser  delles;  fixar  no  paiz  a maior  parte  do 
dinheiro  do  paiz,  seriam  porventura  cousas  que  transcendem 
a razão  e as  forças  humanas? 

Que  ha  de  impossivel  nisso?  Que  ha  de  illogico? 
Illogica  não  seria  antes  a situação  actual? 

Comprehender-se-á  que  haveria  insuperáveis  difficul- 
dades  si  a nossa  situação  actual  fosse  occasionada  pela 
pressão  e pela  força  de  factos  economicos  contra  os  quaes 
estivessemos  indefesos.  Mas,  por  pouco  attentamente  que  se 
considerem,  vê-se  que  as  difficuldades  são  apenas  imagina- 
rias, que  tudo  podemos  realizar,  si  seriamente  o quizermos, 
e que,  na  maior  parte  dos  casos,  as  pretensas  difficuldades 
ou  obstáculos  são  apenas  desculpas  improcedentes  e inaccei- 
taveis  com  que  tentamos  justificar  a nossa  indolência  e falta 
de  iniciativa. 

Já  que  neste  estudo  se  fala  sobretudo  do  Oriente, 
busquemos  no  Oriente  mais  uma  prova  e um  exemplo  da 
nossa  incúria,  e este  exemplo  é typico. 
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Cerca  de  cento  e vinte  e cinco  mil  Oricnlaes,  Turcos, 
Árabes,  etc^  estào  hoje  espalhados  pelo  nosso  paiz,  Se  sup- 
puzermos  que  cada  um  destes  economisa  apenas  quinhentos 
mil  réis  por  anno  — o que  nio  é um  calculo  exaggerado  — 
veremos  que  todos  os  annos  emigram  do  nosso  paiz  para 
o Oriente  mais  de  sessenta  mil  contos  do  nosso  dinheiro. 

Que  motivo  economico  justifica  tal  facto?  Prestam  esta 
gente  algum  serviço  ao  nosso  paiz  em  troca  do  qual  acha- 
mos lopeo  lhes  pagar  tal  tributo?  — Certamente  que  nio. 

Como  penetraram  estes  elementos  e conse^iram  viver, 
lucrar  e se  enriquecer  no  nosso  meio?  Sio  eíles  especia- 
lisados  num  ramo  fóra  do  alcance  dos  nossos  compa- 
triotas. de  modo  que  tal  especialisaçio  justifique  a sua 
presença?  — Também  nio.  — Miseros,  desamparados,  anal- 
phabetos,  ignorantes,  penetraram  porventura  graças  á in- 
fluencia politica  dos  seus  paizes.  ou  graças  á acçio  officíal 
dos  seus  representantes  officiaes?  — lambem  nio:  vieram 
um  após  outro,  vieram  como  escoteiros.  — Foi  o brilho 
da  sua  civilizaçio,  a força  moral  da  sua  cultura  que  os 
ajudaram?  — Também  nio.  — Entio,  como  e porque  pene- 
traram, como  e porque  se  estabeleceram? 

Como  e porque?  Sé  porque  havia  lugares  vasios  e 
devolutos  em  nosso  commercio;  penetraram  como  o ar 
exterior  penetra  num  vaso  vazio,  porque  continua  exacta,  no 
dominio  economico,  a antiga  maxima  que  a natureza  tem 
horror  ao  vacuo. 

Dominaram  o nosso  commercio  interior,  só  porque  nio 
o dominámos  nós  mesmos;  é a nossa  fraqueza  o que 
constituie  a sua  força.  Devemos,  deveras,  admirar  a ini- 
ciativa de  tal  gente,  si  quizermos  ser  justos;  mas,  si  qui- 
zessemos  ser  francos  comnosco,  não  deveriamos  também  in- 
crepar  e lastimar  a nossa  indolência? 

Si,  pois,  todos  os  annos,  mais  de  60.000KXX)$000  do 
nosso  dinheiro  emigra  para  o Oriente  sem  proveito  algum 
para  nós,  si  levianamente  consente  o Brasil  em  pagar  se- 
melhante tributo  frustratorio,  quem  é o responsável  senio 
a nossa  injustificável  incúria? 

Fazendo  eguaes  considerações  em  relação  aos  outros 
ramos,  encontraremos,  na  generalidade  dos  casos,  eguaes 
anomalias  que  não  tém  razão  de  existir  senão  por  nossa 
própria  culpa. 

Podemos  observar,  pois,  desde  já,  em  que  consiste  o 
verdadeiro  problema  a resolver.  Ha,  todavia,  uma  conside- 
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ração  importantissima  que  devemos  fazer  e nunca  esquecer 
no  decorrer  destes  estudos. 

Não  pensamos,  nem  por  sombras,  que  devemos  nacio- 
nalisar  o nosso  commercio,  no  sentido  que  só  os  brasileiros 
devessem  exportar  os  productos  do  Brasil  ou  importar  os 
de  que  precisa;  de  modo  tal  que  só  os  brasileiros  com- 
merciassem  no  Brasil,  difficultando  o mais  possivel  o com- 
mercio estrangeiro  em  nosso  paiz. 

Não  sómente  seria  isso  cousa  impossivel,  mas,  ainda 
que  o não  fosse,  seria  mais  que  uma  culpa:  seria  erro. 
O commercio  estrangeiro  é nosso  alliado  natural,  e,  longe 
de  difficultal-o,  toda  a nossa  tactica  economica  deve  ser 
facilitar- lhe  o desenvolvimento.  Aliás,  tal  conceito  de  um 
commercio  sómente  nacional  é tão  absurdo  e tão  anti-eco- 
nomico,  que  se  não  deve  sequer  pensar  em  semelhante 
cousa. 

Mas  0 que  podemos  e devemos  conseguir  é que  não 
haja  no  Brasil  só  o commercio  estrangeiro,  — que  ao  lado 
do  commercio  estrangeiro  de  exportação,  de  importação  e 
interior,  haja  também  um  importante  commercio  nacional. 

Veremos,  com  effeito,  que  o que  nos  prejudica  não  é 
o commercio  estrangeiro,  mas  o monopolio . estrangeiro  do 
commercio  do  Brasil,  — o que  é cousa  differente. 

Reduzido,  pois,  a estes  termos  razoaveis,  seria  o pro- 
blema impossivel?  Veremos,  nas  paginas  seguintes,  que  não 
o será  de  modo  algum. 

Não  se  falará  muito,  porém,  neste  estudo,  do  nosso 
commercio  de  importação  e do  nosso  commercio  interior, 
por  estarem  taes  questões  fóra  demais  do  campo  que  exa- 
minamos. Limitar-nos-emos,  pois,  a estudar  principalmente 
a questão  do  Commercio  da  Exportação  dos  nossos  gene- 
ros,  as  condições  em  que  se  acha,  e as  consequências  que 
de  taes  condições  derivam  para  nosso  paiz. 


CAPITULO  XI 


Inexistência  de  um  commercio  brasileiro  de  exportação 
— 0 monopolio  effectivo  dos  estrangeiros  na  exportação 
de  todos  os  productos  brasileiros  e as  suas 
consequências  — O Brasil  “vive  para  outrem” 


Sic  vos  non  vobís  nidificatis,  aves! 

Sic  vos  non  vobis  vellera  fertis,  oves! 
Sic  vos  non  vobis  mellificatis,  apes! 

Sic  vos  non  vobis  fertis  aratra,  boves  ! 


xiste  um  commercio  de  exportação  que  possamos 
chamar  nosso?  Existe,  realmente,  um  commercio 
exterior  brasileiro  ? 

Póde-se  considerar  commercio  «brasileiro»  um  commer- 
cio feito  só  por  casas  estrangeiras  estabelecidas  em  nosso 
paiz,  que  exportam  os  nossos  productos  ou  que  importam 
os  vários  artigos  de  que  precisamos  e que  levam  para  a pa- 
tria  destas  casas  estrangeiras,  e não  para  o Brasil,  o saldo 
de  lucros  que  lhes  proporciona  tal  commercio? 

Ha  innumeras  casas  de  exportação  inglezas,  allemãs, 
francezas,  italianas;  quantas  brasileiras,  verdadeiramente  bra- 
sileiras, temos  de  facto?  E qual  o poder  commercial  de 
taes  rari  nantes  in  gurgite  vasto? 

Reconheçamos  as  cousas  francamente. 

O Brasil  constitue  hoje  um  caso  ter  atolo gico  na  econo- 
mia commercial  do  mundo:  o Brasil,  decima  quinta  parte  do 
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globo,  povoado  por  25  milhões  de  habitantes,  nâo  tem  um 
commercio  nacional  de  exportaç2o;  nâo  cuida  elle  proprio 
da  collocaçio,  nos  pontos  de  consumo,  dos  seus  productos, 
graças  a cuja  venda  apenas  elle  póde  viver,  deixando  tal 
cuidado,  de  importância  viul,  a algumas  casas  estrangeiras! 

Gostamos  de  chamar  ao  nosso  paiz  de  *gigantf  que 
dorme*  e vel-o  symbolisado  no  majestoso  perfil  dos  mon- 
tes que  encerram  o panorama  da  nossa  incomparável  bahia 
de  Guanabara.  Confiamos  em  ver,  um  dia.  que  o adormecido 
se  desperte.  Tantas  vezes  repetimos  a nós  mesmos  que 
este  gigante  esti  dormindo,  que  acabamos  por  acredital-o  e 
attribuimos  a sua  immobílidade  apenas  a um  somno  tran- 
sitório, de  que  n2o  tardará  em  acordar. 

Mas  ai!  A causa  da  sua  immobilidade  n2o  é o som- 
no nem  mesmo  a lethargia,  é outra  mais  grave:  não  está 
immovei  o gigante,  porque  dorme,  mas  porque  está  alge- 
mado! — Está  algemado  e nio  pensa  em  sacudir  os  gri- 
lhões. nem  mesmo  repara  em  suas  algemas! 

Sim,  como  já  dissemos,  o Brasil,  gigante  robustíssimo 
e bem  conformado,  deixa-se,  comtudo.  acorrentar  os  bra- 
ços — isto  é,  o seu  commercio  nacional  — de  modo  que 
nâo  póde  mais  tomar,  com  as  mios.  alimentos  isto  é,  os 
valiosos  lucros  do  seu  commercio  exterior  e nutrir-se  elle 
mesmo,  contando  para  isso  com  os  officios  de  alguns  mer- 
cenários, que  lhe  mcttem  parcimoniosamente  os  alimentos 
na  bocca.  e admirando-se  depois,  ingenuamente,  de  que  a 
alimentação  seja  insufficiente  e de  que  as  suas  forças  se 
debilitem ! 

Com  effeito,  não  somos  nós  de  facto  que  effectuamos 
a collocação  dos  nossos  productos  nos  lugares  de  con- 
sumo: pelo  contrario,  são  negociantes  extrangeiros  que 
compram  aqui  os  nossos  productos  e os  collocam  depois 
onde  e como  querem.  — E,  pois  que  é assim,  não  depende 
tal  collocação,  nos  pontos  de  consumo,  da  nossa  própria 
energia,  mas  unicamente  da  energia  e da  actividade  destes 
negociantes  estrangeiros,  energia  sobre  a qual  nós  mesmos 
não  podemos  exercer  influencia  alguma. 

Que  futuro  podemos  então  esperar,  quando  o desen- 
volvimento do  nosso  commercio,  da  nossa  riqueza,  do  nosso 
bem  estar  depende  unicamente  da  actividade  de  alguns  es- 
trangeiros? 

Mas  como  se  póde  explicar  a decadência  da  nossa 
energia,  a perda  dos  nossos  predicados  atavicos?  — Como 
pudemos  chegar  ao  grau  em  que  estamos  agora? 
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A actividade  commercial  de  nossos  avós  portuguezes, 
hespanhóes,  italianos,  allemães,  fel-os  atravessar  o Atlân- 
tico até  chegarem  ás  nossas  praias  para  commerciar,  pois 
que  a maior  parte  delles,  estabelecendo-se  aqui  e for- 
mando assim  o povo  brasileiro,  não  veiu  de  tão  longe 
senão  no  intento  de  se  dedicar  á agricultura;  isto  é:  pro- 
duzir generos  para  vendel-os  — ou  ao  commercio  — isto 
é:  vender  os  productos  obtidos,  e vendel-os  além  dos  mares 
e continentes. 

Essa  mesma  actividade  commercial  foi  causa  não  só  da 
formação  da  nação  brasileira,  mas  também  da  própria 
descoberta  do  Brasil,  pois  as  expedições  maritimas  portu- 
guezas  não  tiveram  outro  fim  senão  o commercio  das  es- 
peciarias e outros  productos  da  índia. 

A actividade  gigantesca  dos  nossos  avós  exercia-se 
assim  á distancia  de  milhares  de  léguas;  a nossa  não  póde 
agora  exercer-se  sinão  á distancia  dos  poucos  metros 
que  separam  a nossa  fazenda,  o nosso  cafezal,  da  casa 
commercial  estrangeira! 

Actividade  para  o commercio  ninguém  teve  mais  do 
que  o avô  portuguez,  italiano  ou  allemão,  do  brasileiro  de 
hoje:  ninguém  a tem  menos,  em  nosso  tempo,  do  que  seus 
netos  brasileiros. 

A actividade  commercial  dos  nossos  avós  gerou  o 
Brasil:  a nossa  falta  de  actividade  commercial  gera  a crise 
e a miséria  em  que  estamos. 

Com  effeito,  donde  vêm  todas  as  nossas  difficuldades 
actuaes?  — Varias,  talvez,  sejam  as  causas  secundarias,  mas 
a causa  primordial  não  passa  de  uma:  a nossa  pobreza. 

E porque  somos  pobres,  porque  não  chegamos  a nos 
enriquecer?  — Porque,  sendo  a principal  fonte  da  nossa 
riqueza  a venda,  no  estrangeiro,  dos  productos  da  nossa 
terra,  o nosso  commercio  exterior,  tal  fonte  de  riqueza,  tal 
commercio,  não  está  em  nossas  mãos,  mas  em  mãos  alheias, 
que  colhem  os  seus  lucros. 

Nossa  indolência,  nosso  descuido,  permittiu  se  consti- 
tuisse  um  verdadeiro  monopolio  estrangeiro  da  expor- 
tação de  todos  &s  nossos  generos  e a este  monopolio  vae 
a maior  parte  dos  lucros  que  nos  eram  destinados:  o rio 
que  devia  fluir  em  nossa  terra  está  desviado  e não  é para 
admirar  que  seccos  e áridos  se  tornassem  os  nossos  campos. 

Trabalhamos  sim,  mas  não  grangeamos  os  fructos  do 
nosso  trabalho:  trabalhamos  em  prol  de  outrem;  verdadei- 
ramente «vivemos  para  outrem». 
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Percebe* se,  já  á primeira  vista,  o que  deriva  de  tal 
estado  de  cousas.  Mas  é também  necessário  entrar  nos 
detalhes  e examinar  mais  de  perto  as  diversas  consequên- 
cias da  falta  de  termos  um  commercio  nacional  de  expor* 
açlo.  os  effeitos  do  monopolio  estrangeiro  do  nosso  com- 
mercio exterior  e o que  resulta  praticamente  para  nós  do 
facto  de  a exportaçio  e collocaçio  dos  nossos  produetos 
não  serem  feitas  por  nós  mesmos,  mas  quasi  ínteiramente 
pelos  negociantes  estrangeiros. 


Uma  destas  consequências  é que  a provocaçio  e o es- 
timulo da  offerta  nos  pontos  consumidores  nio  dependem 
mais  de  nós  mesmos,  mas  dessas  casas  estrangeiras.  Per- 
demos, pois,  o uso  da  poderosissima  alavanca,  que  é o esti‘ 
mulo  da  procura.  Nio  podemos  mais  ir  ao  encontro  da  pro- 
cura e do  pedido  do  consumo  e provocar  a sua  formaçio; 
devemos  esperar,  aqui  mesmo,  de  braços  cruzados,  que  tal 
pedido  appareça,  dependendo  isso  só  da  actividade  dos 
commerciantes  estrangeiros  e da  sua  iniciativa!  Assim, 
o nosso  movimento  commercial  só  se  desenvolverá  como  e 
quando  os  negociantes  estrangeiros  quizerem! 

Mas  nio  é tudo.  Nio  somente  nio  podemos  provocar 
a procura,  mas  até  nio  podemos  saber  nem  apurar  si  tal 
procura,  que  nos  é communicada  aqui  por  intermédio  dos 
estrangeiros,  corresponde  ás  verdadeiras  necessidades  dos 
mercados  estrangeiros. 

Nio  podendo  ter  perfeito  conhecimento  das  condiçóes 
effectivas  dos  mercados  estrangeiros,  — pois  que,  entre  nós 
e elles,  os  exportadores  estrangeiros  daqui  formam  barreira 
difficil  de  transpor,  — de  um  modo  geral,  conheceremos  de 
toes  condições  só  aquillo  que  os  intermediários  estrangeiros 
quizerem  nos  revelar. 

Podem  ser  as  necessidades  da  procura  mundial  para 
este  ou  aquelle  dos  nossos  produetos  de  modo  tal,  que  o 
preço  de  um  artigo  deveria  logicamente  corresponder  a dez 
— (dez  mil  réis,  dez  francos,  ou  dez  esterlinos,  por  exemplo)  — 
o que  quer  dizer  que,  naquelle  momento,  o referido  artigo 
da  nossa  producçio  deveria  valer  normalmente  edez»;  mas 
como  nio  |x>demos  apurar  tal  facto,  e como  as  offertas 
dos  representantes  das  casas  estrangeiras  nio  vio  além  de 
«sete»,  não  poderemos  senio  vender  a «sete»  o que  deve- 
riamos ter  f^ido  vender  a dez! 
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Conhecemos  a objecção:  «a  inevitável  concorrência  en- 
tre as  casas  estrangeiras  restabelecerá  forçosamente  o preço 
real  e normal»,  dirá  alguém.  — Não:  suppôr  isso  seria 
nos  illudirmos  grandemente,  seria  esquecermos  a influencia 
dos  golpes  de  bolsa,  dos  preços  ficticios,  das  intrigas  dos 
mercados  de  generos,  das  especulações  de  cambio,  dos 
trusts  visiveis  ou  occultos,  etc. 

Queremos  um  exemplo?  Eil-o.  Ha  apenas  seis  annos, 
fallou-se  entre  nós  da  possibilidade  da  extensão  da  pro- 
ducção  do  cacáo,  ouvia-se  sempre  o mesmo  estribilho:  «a 
cultura  do  cacáo  no  Brasil  não  póde  dar  resultados;  não  ha 
bastante  procura  para  este  genero;  o cacáo  de  São  Thomé 
e o da  Republica  do  Equador  fazem  poderosissima  con- 
corrência a qualquer  producção  que  o Brasil  pudesse  tentar... 
etc.».  — Taes  idéas  eram  propagadas  de  proposito,  por  es- 
trangeiros, os  quaes,  entretanto,  compravam  terras  no  norte 
do  Brasil  e cultivavam  o cacáoi  que  hoje  é uma  preciosis- 
sima  fonte  de  lucros . . . para  os  estrangeiros ! 

Deu-se  a mesma  cousa  no  que  diz  respeito  ao  com- 
mercio  de  nossas  madeiras  e de  nossas  carnes  conservadas: 
ouvimos  de  todos  os  lados  repetir  que  a exploração  com- 
mercial  das  madeiras  brasileiras  é quasi  impossivel,  visto 
que  as  mattas  do  Brasil  se  compõem  de  arvores  de  especies 
por  demais  differentes  (como  si  não  houvesse  meios  muito 
simples  de  vencer  as  pequenas  difficuldades  que  provém 
de  tal  circumstancia!);  que  a carne  do  gado  brasileiro  não 
presta,  por  não  ser  este  gado  de  uma  especie  seleccionada, 
etc...,  entretanto,  os  estrangeiros,  que  espalham  taes  boatos, 
que  nós  ingenuamente  repetimos,  adquirem  as  nossas  ter- 
ras para  a exploração  das  mattas  e a creação  do  gado!  (*) 

Mas  ha  um  facto  ainda  mais  importante  e que  domina 
o assumpto: 

E’  que  no  caso  de  um  commercio  de  exportação  feito 
quasi  unicamente  por  casas  estrangeiras,  o estrangeiro  não 
póde  senão  ganhar  quasi  tudo  e o Brasil  não  póde  senão 
ganhar  quasi  nada. 

Dizendo  isso,  não  desconhecemos  a resposta  tradicional 
e classica,  embebida  do  nosso  pessimismo  caracteristico: 


(')  Uma  nova  fonte  de  riquezas  está  agora  nascendo  em  nosso 
paiz:  a exportação  das  carnes  conservadas:  oxalá  não  a deixemos 
só  também  entre  as  mãos  dos  estrangeiros  e pensemos  em  fazer  de 
tal  exportação  obra  genuinamente  nacional!  Oxalá  se  organizem  casas 
brasileiras  para  a venda  no  estrangeiro  deste  artigo! 


136 


Ainda  bem  que  temos  um  eommercio  estrangeiro  em  nosso 
paix ! Sem  eommercio  estrangeiro,  e contando  só  com  a nossa 
própria  iniciativa,  o que  teria  sido  de  nós? 

E’  verdade:  sem  o eommercio  dos  estrangeiros  morre- 
ríamos de  fome,  pois  que  nâo  temos  eommercio  nacional; 
com  o eommercio  nas  mâos  dos  estrangeiros,  ao  menos 
comemos  umas  migalhas . . . mas  a questão  é de  saber  si 
convem  aos  brasileiros  comer  apenas  as  migalhas  e i^o 
se  levantarem  e se  sentarem  d mesa,  no  lugar  e na  posição 
que  lhes  competem. 

Com  effeito,  .consideremos  attentamente  e meditemos 
que  horrorosas  e tristes  consequências  traz  para  um  paiz 
o facto  de  esUr  quasi  a totalidade  do  seu  eommercio  de 
exportaçio  entregue  a estrangeiros. 

Para  que  o radocinio  que  vamos  fazer  nfio  se)a  domi- 
nado por  considera<;ões  particulares,  locaes,  pessoaes  ou 
transitórias,  esque<;amos  por  um  momento  que  se  trate  de 
nós  mesmos,  e consideremos  de  um  modo  geral  e impes- 
soal o que  deva  logicamente  acontecer  no  caso  de  um  paiz, 
em  condições  idênticas  is  do  Brasil,  onde,  pois,  todo  o 
eommercio  de  exportaçio  esteja  de  facto  monopolisado 
pelas  casas  extrangeiras.  — Aliis,  tanto  mais  facilmente  se 
resolve  um  problema,  quanto  mais  os  seus  pontos  essen- 
ciaes  se  comparam  com  uma  bitola  subtrahida  is  pertur* 
bações  extranhas. 

Supponhamos,  pois,  um  paiz  theoríco,  que  chamare- 
mos convencionalmente  «a  China»,  onde  todo  o commer- 
cio  de  exportaçio  dos  generos  que  produz  este  paiz  é 
feito  unicamente  por  commerciantes  extrangeiros,  nio  ha- 
vendo casas  chinezas  que  se  dediquem  i exportaçio  e col- 
locaçio  além  mar  dos  artigos  da  China. 

Ha,  em  verdade,  nesta  China  convencional,  algumas 
casas  exportadoras  verdadeiramente  chinezas,  mas,  sendo 
ellas  de  pouca  força  commercial,  nio  entram  praticamente 
em  linha  de  conta;  outras  casas  exportadoras  sio  chinezas, 
mas  apenas  de  nome,  e outras,  emfim,  apesar  de  terem 
gerentes  chinezes,  os  capitaes  e os  interesses  extrangeiros 
as  dominam  de  tal  modo,  que  estes  gerentes  sio  moral- 
mente prisioneiros  dos  seus  socíos  estrangeiros,  de  sorte 
que  estas  duas  ultimas  categorias  de  casas  nio  pódem 
também,  lógica  e praticamente,  ser  consideradas  como  chi- 
nezas. Assim,  em  nossa  hyjjothese,  é enunciar  um  simples 
facto  o dizer  que  quasi  lodo  o eommercio  de  exportaçio 
desta  China  é feito  por  casas  extrangeiras. 
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Naquella  «China»,  supponhamos  que,  entre  as  varias 
casas  estrangeiras,  alli  estabelecidas  para  exportar  os  pro- 
ductos  locaes,  haja  algumas  casas  brasileiras  que  se  or- 
ganizaram para  exportar  e vender,  no  Brasil  e no  resto 
da  America  do  Sul,  o chá  e o arroz  da  China,  por  exemplo; 
e considerando-nos  a nós  mesmos,  em  imaginação,  como 
socios  de  taes  casas  brasileiras,  perguntemos  o que,  lógica, 
razoavel  e verdadeiramente,  teriamos  feito  em  cada  uma  das 
circumstancias  que  vamos  suppôr. 

Qual  seria  primeiramente  o escopo  de  tal  casa  de  que 
somos  socios?  Este  escopo  será,  por  necessidade,  unica- 
mente commercial:  não  tendo  nada  que  ver  com  a China, 
o progresso  ou  o regresso  da  China,  não  nos  importaria 
senão  aquillo  que  pudesse  augmentar  os  nossos  lucros  com- 
merciaes.  O bem  estar  dos  chinezes,  em  si  mesmo,  não 
nos  interessaria  de  modo  algum;  si  por  uma  pressão  ou 
uma  manobra  qualquer  pudéssemos  obrigai -os  a vender 
o seu  chá  e o seu  arroz  a um  preço  tão  barato  que 
quasi  nada  sobrasse  aos  productores  senão  o que  fosse 
preciso  para  não  morrerem  de  fome,  hesitariamos  em  recorrer 
a taes  medidas,  ou  diriamos,  antes,  que  estamos  na  China 
para  fazer  commercio  e não  philanthropia?  — Çonfesse- 
mol-o  em  consciência:  não  cremos  que  vacillariamos  muito, 
e,  para  apagar  qualquer  escrupulo,  diremos  cynicamente  que 
a essencia  do  commercio  é comprar  o mais  barato  possivel 
para  vender  o mais  caro  possivel,  e garroteariamos  assim  o 
mais  que  pudéssemos  o productor  chinez,  cuidando  apenas 
de  não  matal-o,  para  não  acabar  com  a gallinha  que  põe  os 
ovos  de  ouro. 

Façamos  Uma  supposição:  a procura  do  mercado  mun- 
dial é tal,  que  o chá  e o arroz  valem  muito  mais  do  que  of- 
ferecemos,  e que  os  chinezes,  si  conseguissem  chegar  elles 
proprios  até  aos  consumidores,  se  teriam  libertado  da  nossa 
pressão;  mas  dando-se  o caso  de  a China  não  ter  relações 
com  os  mercados  consumidores  senão  por  nosso  intermé- 
dio, e que,  no  momento  presente,  nós  dominamos  inteira- 
mente aos  chinezes,  de  modo  que  elles  têm,  ou  de  acceitar 
a nossa  proposta,  ou  de  ficar  com  o seu  chá  e o seu 
arroz  sem  meios  de  sahir  deste  dilemma;  sendo  pois  essa 
a situação,  qual  seria  a nossa  attitude,  a nós,  negociantes 
brasileiros  na  China?  — Aproveitar-nos-iamos  dos  apuros  dos 
chinezes  e da  sua  penúria  ou,  ao  contrario,  por  generosi- 
dade e altruismo,  augmentariamos  o preço  offerecido,  com- 
movidos  pelas  condições  dos  chinezes? 
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A resposta  nâo  póde  ser  duvidosa. 

Supponhamos  agora  que,  diante  do  baixo  pre<;o  por 
nós  oftcrecido  pelo  chá  e pelo  arroz,  o Ooyerno  Chinez, 
constatando  que  existe  uma  procura  mundial,  pense  em 
comprar  elle  proprio  parle  do  arroz  e do  chá  para  arma- 
zenal  os  e collocal*os  elle  mesmo,  no  momento  opporiuno, 
nos  mercados  consumidores,  e conseguir  assim  levanUr  os 
pre<;os,  em  outras  palavras  que  a China  pretenda  fazer  a 
cvalorísaçáo»  do  arroz  e do  chá.  Que  é que  faremos  diante 
de  uma  tal  resolução? 

Ajudal-o-iamos,  salvando  assim  os  productores  chmezes, 
mas  comprando  um  pouco  mais  caro  o chá  e o arroz,  ou, 
pelo  contrario,  o nosso  desejo  do  lucro  máximo  nos  levaria 
a combater  tal  projecto  por  todos  os  meios  de  que  pu- 
déssemos dispór,  por  meio  de  golpes  de  bolsa,  manobras 
de  imprensa  ou  pressão  politica^ 

E se  tivéssemos  influencia  junto  dos  capitalistas  com 
que  negoceia  o Governo  Chinez  para  obter  os  capitaes  de 
que  precisa  para  tal  projecto,  nâo  tentariamos  porventura 
usar  de  tal  influencia,  para  que  estes  capitalistas  recusem 
consentir  no  empréstimo  solicitado? 

Em  resumo,  nós,  suppostos  exportadores  brasileiros  de 
chá  e de  arroz  esUbelecidos  na  China,  tentariamos  sempre 
fazer  tudo  o que  pudéssemos  para  impôr  ao  produetor  chinez 
os  preços  mais  baratos  possivel  para  os  seus  generos, 
salvo  vendermos  estes  o mais  caro  possiveis  fóra  da  China. 

Porque  então  acreditamos  que  as  casas  estrangeiras 
estabelecidas  em  nosso  pau  para  a exportação  dos  nossos 
produetos  possam  agir  de  modo  differente? 

Continuemos,  porém. 

A supposta  casa  de  que  somos  socios,  exporta,  na 
nossa  hypothcse,  o chá  e o arroz  da  China  para  o Brasil, 
por  vapores  que  levam  estes  generos  atravez  do  oceano 
Indico,  mar  Vermelho,  Mediterrâneo,  Atlântico  até  aos  portos 
brasileiros. 

No  Brasil,  onde  a nossa  casa  tem  uma  agencia  e onde 
estes  generos  sào  entrepositados,  as  Republicas  vizinhas  da 
America  do  Sul  se  abastecem  por  sua  vez  e assim  este  chá, 
este  arroz,  sào  comprados  á ^encia  da  nossa  casa  pelos 
seus  freguezes  no  Perü,  no  ^uador,  na  Colombia,  para 
• onde  estes  artigos  estão  encaminhados,  atravessando  toda 
a extensão  do  nosso  território. 

Com  o tempo,  imaginemol-o,  a própria  prucura  do 
Brasil  augmenta  consideravelmente,  assim  como  a da  Co- 
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lombia,  Perií,  Equador,  Bolívia,  etc.,  freguezes  indirectos  da 
China,  pois  que  são  freguezes  apenas  por  intermédio  do 
Brasil.  Nossa  casa,  comtudo,  tem  uma  força  commercial 
limitada;  o capital  de  que  dispõe  lhe  permitte  satisfazer  a 
procura  do  consumo  brasileiro  até  certos  limites;  mas,  não 
sendo  tal  capital  infinito,  extender  demais  as  suas  opera- 
ções seria  arriscado  e imprudente,  visto,  de  um  lado,  o capital 
reduzido  de  que  dispõe,  e,  do  outro  lado,  o numero  também 
reduzido  dos  gerentes  verdadeiramente  activos  desta  casa. 

Qual  seria  então  a tactica  commercial  que  logicamente 
adoptariamos  diante  deste  augmento  da  procura  do  con- 
sumo que  ultrapassa  a força  e o movimento  commercial 
da  nossa  casa?  (Não  esqueçamos  que  somos  apenas  uma 
casa  commercial  que  visa  um  lucro  commercial,  alheios  a 
todo  sentimentalismo). 

Iriamos  revelar  á China  o augmento  da  procura  do 
nosso  consumo  e do  consumo  dos  nossos  freguezes  pe- 
ruanos, colombianos  e bolivianos?  Julgaríamos  judicioso 
communicar  taes  factos  á China,  arriscando -nos  assim  a 
provocar  a alta  de  preços  no  mercado  chinez  do  chá  e do 
arroz,  e estimulando  talvez  a creação  de  um  commercio  di- 
recto entre  a China  e os  pontos  consumidores?  Não  jul- 
garíamos, pelo  contrario,  summamente  imprudente  da  nossa 
parte  informar  a China  da  verdade  do  que  se  passa,  pois 
que,  por  mais  simples  que  possam  ser,  os  chinezes  não 
tardariam  a vêr  que,  desde  que  o Peru  e o Equador  com- 
pram o chá  da  China  ao  Brasil,  isso  prova  que  procuram 
o chá  da  China,  e que  é então  muito  mais  logico  mandar 
directamente  tal  chá  para  o Perú  e o Equador,  sem  passar 
por  intermédio  do  Brasil,  tanto  mais  que  o caminho  normal 
para  enviar  o chá  ao  Perú,  ao  Equador,  ou  ao  Chile,  é o 
caminho  directo  do  Oceano  Pacifico  e não  aquelle  que  con- 
siste em  fazer  o gyro  do  mundo  pelo  mar  da  índia,  mar 
Vermelho,  canal  de  Suez,  Mediterrâneo  e o Atlântico? 

Naturalmente,  não  informaremos  disso:  ao  contrario, 
uma  vez  que  somos  commerciantes  prudentes  e adestrados, 
tentaríamos  evitar  tudo  o que  pudesse  occasionar  ou  pro- 
vocar o estabelecimento  de  um  commercio  directo  entre  a 
China  e taes  paizes,  visto  que  tal  commercio,  si  fosse 
estabelecido,  dispensaria  o nosso  intermédio  e nos  privaria 
dos  lucros  que  realizássemos. 

Para  isso  tentaríamos  abafar  o mais  que  pudéssemos  as 
noticias  do  augmento  da  procura,  e empregaríamos  todos 
os  meios  ao  nosso  alcance  para  impedir  que  a China  com- 
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merciasse  directamcnte  com  os  nossos  frcguczcs.  E*  verdade 
que  oceasionariamos  damnos  enormes  i China,  restrin- 
gindo assim  o seu  movimento  commcrcial  e,  por  conse- 
guinte, o desenvolvimento  da  sua  producção:  mas  que  nos 
importa  a China  — a nós  brasileiros?  Um  paiz  inteiro  sof- 
frerá,  mas  nós  nio  perderemos  os  lucros  que  nos  vèm  dos 
mercados  a que  vendemos  os  produetos  da  China.  Seme- 
lhante attitude,  por  cynica  que  pare^,  nâo  passa  de  uma 
simples  altitude  commercial  de  uso  quotidiano:  conhece-se 
tal  commerciante  que,  calmamente  e sem  escrúpulos,  teria 
extinguido,  si  pudesse,  o sói  e a lua,  para  vender  mais 
caro  as  lampadas  e as  velas  que  fabrica. 

Mas  supponhamos  que  o augmenio  da  procura  é tâo 
premente,  que  nâo  possa  ser  mais  occultado.  — Que  faría- 
mos, pois,  nós,  casa  commercial,  visto  que,  em  nossa  hy- 
pothese,  nossa  força  commercial  nSo  é mais  sufficiente? 

Simplesmente  isto:  em  vez  de  deixar  que  se  estabe- 
lecessem relações  directas  entre  a China  e os  mercados  con- 
sumidores da  America,  nos  entenderiamos  com  outras  casas 
brasileiras  para  attender  a este  augmento  de  capital,  multi- 
plicando assim  os  intrrmrdiarios,  em  vez  de  supprimil-os. 
Mesmo  que,  procedendo  assim,  perdesse  a nossa  casa  o mo- 
nopolid  que  de  facto  tinha,  é melhor  para  ella  do  que  o 
permitiir  o estabelecimento  de  relações  directas  entre  os  pro- 
duetores  e consumidores. 

Como,  então,  invertendo  os  papeis,  podemos  suppôr 
que  se  não  df  o mesmo  com  as  casas  estrangeiras  estabe- 
lecidas no  Brasil  e que  cilas  não  procurem  sobretudo  set 
constantemente  uma  barreira  entre  o produetor  e o consu- 
midor? 

Acompanhemos,  agora,  de  mais  perto  ainda,  as  opera- 
ções da  nossa  supposta  casa  exportadora  situada  na  China. 

Qual  a orientação  de  semelhante  casa?  Esta  casa 
commercial  brasileira  estabelecida  na  China  cuidaria  muito 
da  China?  Importar-lhe-iam  muito  os  interesses  da  China? 
Dedicar-se-ia  ao  que  pudesse  ser  da  vantagem  da  China  ou, 
unicamente,  ao  que  lhe  désse  proveito  ou  lucro  commercial? 
Faríamos  a propaganda  da  China  no  Brasil?  f^rocederiamos 
como  apostolos  e missionários  leigos  do  desenvolvimento 
da  China  em  nosso  paiz? 

A resposta  adivinha-se:  estamos  na  China  para  explo- 
ral-a  e não  para  servil-a;  temos  que  nos  aproveitar  delia  e 
não  ella  de  nós;  não  deixámos  o nosso  paiz  tão  longínquo, 
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para  servir  á China:  sirva-se  a China,  si  quizer  e si  puder, 
de  si  mesma! 

Mas,  já  que  a China  nos  interessa  apenas  pelo  seu 
arroz  e o seu  chá,  digamos  francamente  que  o que  nos 
interessa  são  apenas  o arroz  e o chá,  e de  modo  algum  a 
própria  China. 

Considerado  isto,  supponhamos  agora  que,  dando-nos 
o commercio  do  arroz  e do  chá  chinezes,  em  media,  um 
proveito  de  30  por  cento,  viessemos  a notar  que,  si,  em 
vez  de  vender  aos  nossos  freguezes  na  America  do  Sul  o 
arroz  e o chá  da  China,  lhes  vendessemos  o arroz  de  Ran- 
gun  e o chá  de  Ceylão,  lucraríamos  50  7o>  em  vez  de  30®  o- 

Nesta  hypothese,  hesitaríamos  em  substituir  os  produ- 
ctos  chinezes  pelos  artigos  de  Rangun  e de  Ceylão,  que 
nos  dão  a nós,  traficantes,  maior  proveito? 

Digamol-o,  em  verdade,  não  vacillariamos  um  minuto: 
deixaríamos  aos  chinezes  o seu  chá  e o seu  arroz  e substi- 
tuiriamos, em  nosso  movimento  commercial,  taes  productos 
pelos  productos  similares  de  Rangun  e Ceylão!  Tanto 
peior  para  os  chinezes,  que  não  cuidaram  de  collocar,  elles 
proprios,  os  seus  productos  e confiaram  cegamente  em  nós. 

Prosigamos.  — Os  freguezes  da  agencia,  da  filial  de 
nossa  casa  no  Brasil,  acostumados  a comprar  o chá  e o 
arroz  da  China,  reluctam  nos  primeiros  tempos  em  acceitar, 
em  vez  de  taes  generos,  os  artigos  substitutos  de  Ceylão 
e de  Rangun,  por  julgarem  os  da  China  preferíveis. 

Que  vamos  fazer?  Movidos  por  um  sentimento  de 
dedicação  á China,  deixaríamos  de  importar  os  productos 
de  Ceylão  e de  Rangun  — pelo  menos,  confessaríamos  fran- 
camente a verdade,  reconhecendo,  de  accordo  com  os  nossos 
proprios  freguezes,  que  os  artigos  chinezes  são  melhores? 

De  modo  algum;  os  artigos  chinezes  não  nos  dão 
senão  um  lucro  de  30  “ o»  emquanto  que  os  de  Ceylão  e 
da  Birmania  nos  dão  50%;  não  sacrificaríamos  de  boa  von- 
tade 20  % de  lucros,  e não  iniciaríamos,  entre  os  nossos  fre- 
guezes, uma  campanha  com  o fim  de  convencel-os  de  que 
os  productos  de  Rangun  e de  Ceylão  são  eguaes  senão  su- 
periores aos  da  China?  Assim,  em  pról  de  nosso  lucro 
material,  faremos  a propaganda  de  Ceylão  e Rangun  e a 
contra-propaganda  da  China! 

Eis  o ponto  a que  teriamos  chegado:  consideremos  isso 
como  quizermos,  como  egoistico,  como  cynico...  isso  será 
comtudo  inevitável.  <~<Dura  lex  sed  lex^  — e são  precisamente 
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as  leis  do  Commcrck)  as  mais  duras;  o ouro  não  tem  cheiro, 
nem  o commercio  entranhas. 

Será,  pois,  de  suppor  que,  invertidos  os  papeis,  as  casas 
commerciaes  estrangeiras  estabelecidas  entre  nós  agirSo  de 
modo  diverso?  Si  os  interesses  da  China  não  nos  importam 
a nós  brasileiros,  o que  importa  o interesse  do  Brasil  aos 
estrangeiros  ? 

A collocaçio  do  nosso  café  nos  pontos  de  consumo, 
no  estrangeiro,  depende  unicamente  das  casas  commerciaes 
estrangeiras,  e estas,  estrangeiras,  nio  tendo,  pois,  motivo 
algum  que  as  leve  a dedicar-se  ao  nosso  paiz,  movidas 
unicamente  pelo  seu  interesse  commercial,  collocam  o nosso 
café  porque  é •ca/é»  e nâo  porque  é café  •do  Brasil*  ou 
café  •de  São  Ihiulo».  Descubram  ellas  que  a venda  de  um 
café  de  outra  procedência,  — e o facto  nfto  é impossivel, 
— que  a venda  de  um  café  que  não  o do  Brasil,  o de  java, 
por  exemplo,  lhes  dé  maior  lucro  commercial,  e deixar- 
nos-io  o nosso  café  entre  as  mios,  substituil-o-ão  pelo  café 
nio  brasileiro,  e serio  os  primeiros  a Jazer  a contra -propa- 
ganda  do  nosso  café,  para  dar  corda  á venda  do  café  es- 
trangeiro que  o substitue. 

Alegramo-nos  a cada  alta  de  pre^o  do  nosso  café. 

Tremamos,  antes. 

Emquanto  não  dispusermos  de  importantes  casas  ex- 
portadoras e vendedoras  genuinamente  brasileiras  estabele- 
cidas no  estrangeiro,  para  sustentar  o preço,  defender  e 
justificar  a elevação  da  cotação  do  nosso  café  a cada  alta, 
demonstrando  que  a preferencia  da  procura  é legitimamente 
motivada  petas  qualidades  peculiares  e verdadeiras  dos  nos- 
sos productos,  emquanto,  pois,  não  tivermos  taes  casas, 
cada  alta  de  preço  do  nosso  café  constituirá  um  novo  perigo, 
uma  verdadeira  espada  de  Damodes. 

A guerra  nio  perdurará  sempre:  animada  pela  alta  do 
café,  nada  impedirá  que,  feita  a paz,  tal  ou  tal  naçio  estran- 
geira cogite  de  desenvolver  nas  suas  colonias  a cultura  da 
preciosa  rubiacea,  e,  obtido  um  producto  mesmo  inferior 
ao  nosso,  de  amparar  o seu  commercio  compensando  a 
inferioridade  do  artigo  com  a força  dos  representantes 
das  suas  casas  commerciaes;  com  a força  da  sua  imprensa; 
com  a força  dos  seus  capitaes;  até  com  a autoridade  de 
especialistas  nas  sciencias,  que  acharão  num  pretenso  pa- 
triotismo bastantes  motivos  para  alterar  a verdade  scien- 
tifica;  com  a força,  emfim,  ^ sua  acção  politica;  com  a 
pressão  e a interferencia  dos  seus  banqueiros  e das  suas 
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casas  commerciaes,  que  nos  fecharão  aqui  a bolsa,  para 
abril-a  do  lado  das  colonias  dos  seus  proprios  paizes. 

Quem  ou  que  se  opporá  a isso?  O Brasil?  Mas,  por 
ypothese,  já  está  posto  que  não  temos  nenhuma  casa  com- 
mercial  no  estrangeiro  para  effectuar  a collocação  dos  nos- 
sos generos  e defender  a qualidade  dos  nossos  productos. 

O gigante  de  que  falámos,  tendo  as  mãos  atadas,  não 
poderá  com  ella  defender-se  dos  golpes. 

Proteger-nos-á  porventura  a necessidade  de  capitaes 
para  estabelecer  novas  plantações  de  café  e montar  gran- 
des usinas  de  beneficiamento  nas  colonias  européas,  assim 
como  a concorrência  commercial  da  nossa  própria  produ- 
cção  á destas  colonias? 

Mas  bastaria  apenas  que  os  capitaes  europeus  se  des- 
locassem daqui  para  alli,  e para  tanto  não  se  precisaria 
nem  de  actos  de  força,  de  pressão  ou  violência:  o gigante 
de  nossa  allegoria,  dos  braços  acorrentados,  não  se  alimenta 
senão  graças  a um  mercenário  que  lhe  mette  a comida  na 
bocca;  bastaria  que  este  mercenário  interrompesse  esse  ser- 
viço, que  não  lhe  mettesse  os  alimentos  na  bocca,  para  que 
nosso  gigante  morresse  á fome  e de  inanição,  sem  que 
fosse  necessário  trucidal-o  violentamente. 

Salvará  o nosso  café  o tempo  indispensável  para  o 
desenvolvimento  dos  novos  cafezaes?  Mas  alguns  annos 
passam  depressa! 

Assegurar-nos-ão  o monopolio  do  café  as  condições  pe- 
culiares do  nosso  solo?  Mas  não  nos  esqueçamos  de  que 
também  o nosso  cafeeiro  não  é planta  originaria  do  Brasil, 
mas  exótica... 

Como  vemos,  pois,  infelizmente  o perigo  não  é tão 
imaginado  como  se  pensa;  aliás,  o exemplo  do  que  se  pas- 
sou com  outros  generos  é bastante  eloquente. 

Duvidamos? 

Lembremo-nos  da  cultura  da  canna  de  assucar,  outrora 
a principal  riqueza  do  Brasil,  ou,  antes,  para  não  estender 
demais  tal  estudo,  lembremo-nos,  de  preferencia,  de  um  caso 
ainda  actual,  de  modo  que  não  precisemos  recordal-o,  mas 
simplesmente  olhar  para  elle;  o caso  da  nossa  borracha. 

Em  tal  caso  encontramos  a verificação  concreta  de 
cada  um  dos  pontos  da  consideração  do  caso  hypothetico 
— e oxalá  sempre  só  seja  assim  — que  acima  expuzemos. 

Ha  apenas  alguns  annos  que  o sabio  Barbosa  Rodri- 
gues, movido  por  um  erroneo  optimismo  scientifico-patriotico, 
escrevia  que  a nossa  borracha  era  de  tal  modo  superior. 
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que  nunca  leriamos  a receiar  no  futuro  de  qualquer  con- 
corrência estrangeira;  e nós  jubilámos  e alegrámos,  con- 
fiados em  que  a natureza,  que  nos  deu  a borracha  da  serin- 
gueira, conseguiria  também  protegel-a  e dcfendel-a! 

Naturalmente,  como  se  sabe,  nâo  exportamos  nós  mes- 
mos a nossa  borracha;  como  no  que  diz  respeito  ao  nosso 
café  e a todos  os  nossos  produetos,  sâo  estrangeiros  que 
vèm  aqui  compral-a  e exportal-a,  e é só  graças  a vapôres 
estrangeiros  que  este  «ouro  negro»  é levado  além  mar. 

Ora,  nâo  se  enganou  talvez  o sabio  brasileiro  nas  pre- 
missas do  seu  argumento;  talvez,  com  effeito,  a borracha 
do  norte  do  Brasil  nâo  tenha  egual  nem  possa  ser  obtida 
noutros  lugares,  mas  se  enganou  na  conciusâo,  acreditando 
que  a superioridade  da  nossa  borracha  constituia  para  ella 
e para  nós  uma  defesa  e uma  protecção  sufficiente  contra 
a concorrência  estrangeira. 

E,  de  facto,  que  aconteceu?  Aconteceu  que  a alta  da 
borracha  levou  as  outras  nações  a cultival-a  em  todas  as  suas 
colonias  onde  tal  cultura  pudesse  ser  bem  succedida.  Além 
do  Congo  e da  África,  onde  a borracha  é explorada  mas 
nâo  ainda  cultivada,  iniciou-se  a plantação  methodica,  entre 
varias  outras,  na  peninsula  de  Malacca,  em  Penang,  nos 
Straits  Settlemenls  e Estados  Federados  da  Malasia  e no 
proprío  Sudan  Egypcio.  — Conversei  com  alguns  plantadores 
dos  Estados  Malaios:  já  as  arvores  começam  a produzir, 
e os  estrangeiros  esperam  com  anciedade  a queda  da  nossa 
producçâo,  como  herdeiros  cubiçosos  a morte  de  um  pa- 
rente rico. 

Começou  então  contra  a preferencia  da  nossa  borracha 
uma  campanha  de  imprensa;  incumbiram-se  especialistas 
e autoridades  scientificas  de  demonstrar  que  a nossa  bor- 
racha não  era  de  qualidade  superior  como  se  acreditava,  e 
que  podia  ser  vantajosamente  substituida  pela  borracha  das 
índias  e mesmo  por  substitutos  artifíciaes;  organizaram-se 
conluios,  especulações  e jogos  de  bolsa,  e como  a nossa 
borracha  se  nâo  desacreditasse  tâo  depressa  como  o dese- 
jariam os  nossos  concorrentes,  interveio  a força  de  uma 
acção  ainda  mais  poderosa  sobre  a qual  é inútil  insistir; 
emfim,  a sua  situação  é hoje  a que  podemos  vêr,  deitando 
apenas  os  olhos  sobre  ella. 

E nós,  que  temos  feito  quando  começamos  a vêr 
que  a ameaça  se  accentuava?  Que  temos  feito?...  Orga- 
nizámos uma  commissão  da  protecção  da  borracha,  a qual 
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escrevieu  alguns  relatórios  que  poucos  leram  e não  fizemos 
nada  mais  . . . sinão  soltar  queixas  vasias  e platônicas. 

Isso  é o que  ternos  feito  (')...  mas  organisar  em  tempo 
opportiino  casas  brasileiras  para  exportar  a nossa  borracha 
no  estrangeiro;  collocal-a  nós  mesmos  nos  pontos  de  con- 
sumo; proporcionar  meios  nacionaes  de  transporte;  linhas 
de  vapores  brasileiros  para  levar  a nossa  borracha  aos  mer- (*) 


(*)  Mas,  perdoem-nos;  fez-se  alguma  cousa  mais:  alguns  com- 
patriotas que  pretendiam^  zelar  pelos  interesses  da  Amazônia  elabo- 
raram efficientissimos  projectos!  Vejamos  quão  práticos  e de  quanta 
efficacia  foram  elles: 

O primeiro  consistiu  em  pedir  ao  Governo  que  mandasse  que  as 
repartições  publicas  federaes  não  comprassem  para  o seu  uso  utensilios 
de  escriptorio  --  especialmente  para  apagar  a escripta  no  papel  ofticial, 
sem  duvida,  pois  que  tal  é o unico  uso  da  borracha  nos  escriptorios  — 
senão  artigos  feitos  com  fina  borracha  do  Pará! 

Como  se  vê,  podemos  considerar  a questão  como  resolvida ; a im- 
portantissima  quantidade  de  borracha  consumida  em  rasuras  nas  re- 
partições federaes  salvará  a producção  da  Amazônia! 

O segundo  projecto  propunha  uma  diminuição  de  impostos  adua- 
neiros sobre  artigos  de  borracha  fabricados  no  estrangeiro,  quando  ma- 
nufacturados com  a fina  borracha  do  Pará! 

Como  vemos  ainda,  é este  mais  um  poderosissimo  meio  de  salvar  a 
nossa  borracha,  pois,  sem  duvida,  é muito  facil  saber  si  as  ligas  e os 
suspensórios  importados  aqui  do  extrangeiro  são  feitos  com  borracha 
nossa  ou  com  borracha  da  África  ou  da  índia! 

E depois  de  ter  proposto  tão  geniaes  providencias,  os  seus  auto- 
res suspiraram  de  alegria  e descansaram  como  quem  já  havia  realizado 
o seu  ideal,  nada  mais  tendo  em  que  pensar. 

Eis  o que  fizemos. 

Risum  teneatis,  amici?  Jamais  a imaginação  do  melhor  ironista 
poderia  ter  achado  cousa  mais  esquisita  do  que  taes  projectos,  que, 
entretanto,  surgiram  no  anno  passado,  enchendo  os  seus  autores  de 
orgulho  por  terem  descoberto  cousas  tão  sublimes;  occasionaram  sueltos 
e artigos  nos  jornaes  e deram  lugar  a tantos  pedidos  e tanta  insis- 
tência que  o Governo  e os  Ministérios  da  Agricultura  e Fazenda  que 
sorriam  philosophicamente  da  ingenuidade  dos  autores  de  taes  medidas, 
sabendo  muito  bem  que,  si  eram  inefficazes,  comtudo  eram  absoluta- 
mente inócuas,  acabaram  por  acceital-as  apenas  para  deixarem  de  ser 
enfastiados  e apoquentados  com  os  pedidos,  requerimentos  e artigos 
da  imprensa  e para  satisfazer,  dessa  fórma,  aliás  inoffensiva,  a vaidade 
dos  seus  inventores,  do  mesmo  modo  como  se  dá  um  brinquedo  a 
uma  criança  para  que  cesse  de  nos  importunar  com  a sua  choradeira! 

Ainda  se  fez  mais;  ouçamos. 

A superioridade  da  nossa  borracha  provém,  entre  varias  cousas, 
da  defumação  por  meio  de  certa  palmeira  da  região  amazônica:  pare- 
ceria que  a’  simples  lógica  nos  deveria  ter  levado  a prohibir  a expor- 
tação daquella  palmeira:  pois  bem,  nosso  zelo  e nosso  cuidado  foram 
tão  grandes,  que  permittimos  tal  exportação,  que  é assim  feita  sem 
obstáculo  algum  para  que  se  facilite  ainda  mais  a concorrência  estran- 
geira aos  nossos  productos  1 
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cados  estrangeiros,  de  modo  a sermos  nós  mesmos  deten- 
tores da  venda  do  nosso  produeto  no  estrangeiro;  organizar 
a plantação  methodica  da  preciosa  arvore;  tomar  medidas 
energicas  para  diminuir  o custo  exaggerado  da  vida  na 
Amazônia  e pór  fim  ás  vergonhosas  especulações  de  alguns 
traficantes  sem  escrúpulos  que  pullulam  naquella  regifto,  de 
tudo  isso  nada  se  fez...  fazel-o  teria  sido  por  demais  logico 
e pratico. 

Mas  voltemos  á nossa  casa  da  China. 

Assim,  supponhamos  que  um  dia  o Ooverno  brasileiro 
queira  animar  a cultura  nacional  do  arroz  e aclimatar  entre 
nós  a plantação  do  chá,  como  )á  tentou  fazer  D.  João  VI 
e como,  aliás,  não  é nem  illogico  nem  impossivel. 

Nesse  intento,  para  abrir  campo  á producção  nacional 
e animal-a,  o Ooverno  brasileiro  procura,  imaginemol-o,  di- 
minuir a importação  do  chá  e do  arroz  estrangeiros;  mas 
varias  considerações  econômicas  ou  politicas  o impedem  de 
recorrer  a uma  elevação  prohibitiva  das  suas  tarifas  adua- 
neiras relativas  a estes  artigos.  Sabendo,  porém,  que  a ex- 
portação do  chá  e do  arroz  chinez  para  a America  do  Sul 
está  praticamente  entre  mãos  das  hypotheticas  casas  brasi- 
leiras estabelecidas  na  China  e que  os  gerentes  de  taes 
casas  são  brasileiros  patriotas,  e certo  de  que,  mesmo  si 
não  o forem,  elles  tém  demais  interesses  na  protecção  do 
Governo  brasileiro  para  que  não  duvidasse  de  poder  exer- 
cer sobre  elles  grande  influencia  material,  moral  ou  politica, 
o Governo  Brasileiro,  pois,  fazendo  uso  de  tal  influencia,  di- 
rige  se  a taes  casas  e faz-lhes  ver  que  seria  de  toda  con- 
veniência e utilidade  para  os  interesses  nacionaes  do  Brasil 
o não  augmentar  a importação  do  chá  e do  arroz  estran- 
geiros, aconselhando-as  a orientar,  antes,  a sua  actividade 
e capitaes  em  outros  ramos  de  commercio. 

Mas.  entretanto  e por  seu  turno,  sendo  a China  um 
paiz  pobre,  que  não  p<Me  viver  senão  pela  exportação  do 
seu  chá  e do  seu  arroz,  o Governo  chinez  procura  desen- 
volver a exportação  de  taes  generos,  e com  esse  fim  ap- 
pella  para  a bõa  vontade  dos  exportadores  estrangeiros 
estabelecidos  na  China,  lembrando-lhes  a hospitalidade  ca- 
rinhosa de  que  foram  o objecto,  os  consideráveis  lu- 
cros auferidos  na  China  á custa  dos  chinezes,  e a neces- 
sidade de  elles  se  mostrarem  gratos  em  se  esforçando  por 
desenvolver  ainda  mais  a exportação  dos  produetos  chinezes. 

Que  faríamos  nós,  socios  da  casa  brasileira  estabele- 
cidos na  China,  em  tal  eventualidade?  Obedeceriamos  aos  de- 
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sejos  do  nosso  proprio  Governo  Brasileiro  ou  aos  do  Go- 
verno Chinez? 

Respondamos,  e julguemos  então  si  os  estrangeiros 
hospedados  em  nossa  terra  poderiam  agir  de  modo  differente 
do  que  nós  mesmos  teriamos  procedido. 

Enfim,  a quem  aproveitariam  os  lucros  da  nossa  casa 
brasileira  estabelecida  na  China?  A nós  ou  aos  chinezes? 
Não  é exacto  que  ao  nosso  paiz  viriam  ter  forçosamente  todos 
os  saldos  realizados  pela  nossa  casa?  Não  séria  para  o Brasil 
que  os  gerentes  desta  casa  commercial  brasileira  estabele- 
cida no  estrangeiro  mandariam  o «superavit»  dos  lucros 
realizados?  Não  seria  nos  bancos  brasileiros  que  seriam  de- 
positadas as  economias  e o saldo  de  lucros  da  nossa  casa, 
e tal  dinheiro,  ganho  aos  chinezes,  não  serviria  de  lastro  a 
bancos  brasileiros  para  o auxilio  a emprezas  brasileiras? 

Quando  se  tratasse  de  dar  empregos  bastante  remunera- 
dos em  nossa  casa,  a quem  os  dariamos?  A brasileiros  ou 
a chinezes?  — Certamente  chamaríamos  do  Brasil  amigos 
nossos  e não  confeririamos  aos  chinezes  senão  collocações 
Ínfimas  e mal  remuneradas:  diriamos  que  os  chinezes  apenas 
podem  servir  para  criados  e não  como  funccionarios  da 
nossa  casa,  cousa  de  que  não  são  dignos! 

Enfim,  depois  de  termos  alcançado  grande  fortuna  na 
China,  onde  acabaríamos  a nossa  vida  e gozaríamos  do 
nosso  dinheiro,  dinheiro  ganho  aos  chinezes?  Na  China 
ou  no  Brasil?  — Certamente  no  Brasil,  levando  comnosco 
a importância  dos  lucros  realizados,  e sim  entre  os  bra- 
sileiros e não  entre  os  chinezes  seria  gasto  o ouro  ganho 
na  China.  Do  mesmo  modo,  si  tivéssemos  de  passar  a 
nossa  casa  a successores,  prefeririamos  naturalmente  os 
brasileiros  aos  chinezes. 

E,  agora,  façamos  o balanço  geral  da  China  e do  Bra- 
sil em  relação  ás  operações  da  casa  hypothetica  de  ex- 
portação. 

Veremos  que  o Brasil  sempre  sae  com  lucros,  em- 
quanto  que  a China  ganha  desta  casa  apenas  uma  por- 
centagem minima,  uma  quantia  infima.  — Na  maior  parte 
dos  casos,  a própria  acção  desta  casa  exportadora  estran- 
geira está  directamente  em  opposição  aos  interesses  da 
China. 

Et  nunc  emdimini...  — Custe  o que  custar  ao  nosso 
amor  proprio,  devemos  encarar  de  frente  esta  verdade,  que, 
na  generalidade  das  circumstancias,  o monopolio  estran- 
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gdro  do  commercio  de  exportação  dos  productos  de  um 
paiz  está  em  relaçáo  inversa  com  os  interesses  deste  paiz. 

Náo  quero  dizer  que  o perigo  provém  do  facto  de  o 
exportador  estrangeiro  estar  em  opposiçlo  com  o productor 
nacional  sob  o ponto  de  vista  comittcrcial.  Tal  cousa  não 
vale  a pena  ser  mencionada:  não  é senão  natural,  e aliás 
nada  se  pode  objectar  contra  tal  facto:  sempre  o expor- 
tador, seja  elle  nacional  ou  estrangeiro,  ficará  em  opposição 
commercial  ao  productor,  porque  este  é vendedor  e o outro 
comprador,  e o vendedor  quer  sempre  vender  o mais  caro 
possivel  e o comprador,  seja  elle  nacional  ou  estrangeiro, 
tentará  comprar  o mais  barato  possivel:  é facto  essencial 
e inevitável  em  todo  commercio. 

Não  é de  tal  opposição,  pois  que,  falamos.  A oppo- 
sição de  que  falo,  e que  constitue  o perigo  do  monopolio 
estrangeiro  da  exportação  de  um  paiz  é a opposição  econo- 
mira;  i a opposição  que  existe,  como  nos  vários  exemplos 
que  citámos,  entre  o lucro  material  da  classe  estrangeira 
dos  exportadores  e o interesse  dos  seus  paizes  de  origem, 
de  um  lado;  e entre  a vida  economica  e ás  vezes  mesmo 
politica  do  paiz  em  que  são  estabelecidos  estes  exporta- 
dores estrangeiros,  de  outro  lado.  — Não  é mais  lucta  entre 
individuo  e individuo;  entre  comprador  e vendedor;  entre 
um  negociante  e outro  negociante;  mas,  sim,  lucta  entre 
classe  e classe  e mesmo  entre  paiz  e paiz. 

Neste  sentido  — mas  só  neste  sentido  — toma  a ser 
verdadeiro  o antigo  adagio  latino:  *hospes,  hostis». 

E notemos  bem  mais  um  facto  importantissimo. 

Apezar  de  serem  as  operações  do  monopolio  estran- 
geiro de  exportação,  de  que  nossa  supposta  casa  brasileira 
faz  parte,  essencialmente  nocivas  e prejudiciaes  á China, 
este  paiz  não  tem  direito  algum  de  se  queixar. 

Com  effeito  nada  nas  operações  de  que  acabamos  de  dar 
exemplos  é illegal;  nada  é deshonesto:  tudo  é simples  com- 
petição commercial,  legitima  e permittida.  A China  deve 
soffrer  os  damnos  e calar  a bocca,  como  nós  também  não 
nos  podemos  queixar  dos  estrangeiros,  mas  só  de  nós 
mesmos.  A responsabilidade  desta  escravidão  commercial 
em  que  se  metteu  a China,  na  nossa  hypothese,  cabe  a 
ella  e só  a ella.  A nossa  casa  commercial,  em  todas  as 
operações  que  mencionei,  e que  revoltam  os  nossos  sen- 
timentos, não  exorbitou  comtudo  dos  limites  de  uma  livre 
concorrência  commercial,  legitima  e permittida. 


r 


149 

Se  o resultado  da  acção  dos  exportadores  estrangeiros 
foi  praticamente  a suffocação  da  China,  a culpa  inteira  cabe 
á própria  China,  que  devia  prever  a ganancia  natural  de 
todo  0 comtnercio  estrangeiro  e tomar  as  suas  precauções. 

Com  effeito,  si  a China  tivesse  algumas  casas  de  ex- 
portação chinezas  com  agencias  no  estrangeiro,  constituindo 
taes  casas  mangueiras  de  ventilação,  nenhum  dos  inconve- 
nientes que  assignalámos  se  teria  verificado. 

Tentemos,  de  facto,  imaginar  novamente  as  varias  hypo- 
theses  que  citámos  como  exemplo,  mas  considerando,  desta 
vez,  que,  além  das  casas  exportadoras  estrangeiras  estabe- 
lecidas na  China,  existam  também  casas  chinezas  de  ex- 
portação com  agentes  disseminados  em  vários  pontos  do 
mundo,  que  o chá  e o arroz  que  chegam  á America  do 
Sul  não  sejam  apenas  introduzidos  por  casas  brasileiras 
estabelecidas  na  China,  mas  também  introduzidos  no  Brasil 
por  casas  chinezas  estabelecidas  no  Brasil,  ou  por  agentes 
de  casas  chinezas  residentes  entre  nós:  applicando  a hy- 
pothese  assim  modificada  a cada  um  dos  casos  mencio- 
nados, veremos  que  cada  vez  a solução  será  a opposta 
daquella  que  encontramos,  pois  que  sempre  a presença  de 
taes  casas  chinezas  de  exportação  constituirá  uma  valvula 
de  segurança  que  permitte  á China  libertar-se  da  pressão 
a que  está  submettida. 


Mas  notemos  bem  que  o que  constitue  o perigo,  o 
que  é nocivo,  o que  é damnoso,  não  é o facto  de  a ex- 
portação dos  generos  de  um  paiz  ser  feita  por  casas  estran- 
geiras; isso  não  é mal:  o mal  é que  tal  exportação 
seja  monopolisada  pelas  casas  estrangeiras,  o que  é intei- 
ramente diverso.  Nada  se  póde  objectar  contra  a existência 
de  casas  de  exportação  estrangeiras:  mas  tudo  ha  a ob- 
jectar contra  o monopolio  estrangeiro  de  exportação. 

Mas,  si  entre  as' casas  de  exportação  existem  também 
poderosas  casas  nacionaes,  não  se  poderá  falar  mais  de 
monopolio:  este  desapparece  ipso  facto  e,  com  elle,  todos 
os  inconvenientes  que  temos  observado. 

Estabeleçam -se,  pois,  innumeros  estrangeiros  entre 
nós;  sejam  bemvindos;  recebamol-os  de  braços  abertos; 
hospedemol-os,  ajudemol-os:  com  a condição  indispensável 
de  também  organizarmos  casas  nacionaes  de  exportação. 
Observando  tal  condição  essencial,  nada  teremos  a recear 
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dos  estrangeiros  — pelo  contrario,  quanto  mais  numerosos 
forem,  mais  aproveitará  com  isso  o paiz,  pois  as  nossas 
casas  exportadoras  nacionaes,  dominando  em  todo  caso  o 
mercado,  fario  o papel  de  volante  e regulador  da  nossa 
machina  commercial.  Mas  prrmanrcrrmos  srm  casas  nado- 
naes  dc  exportação  é simplesmente  o/ferecermos  nós  mesmos  o 
pescoço  ao  garrote  do  estrangeiro. 

Si  insisto  neste  ponto,  é para  que  avulte  a distincçáo 
necessária,  que  já  temos  feito  no  capitulo  precedente  e que 
é bom  repetir,  que  o que  é perigoso  para  nós  nâo  k o 
commercio  estrangeiro  de  exportação,  mas  o monopolio 
estrangeiro  de  tal  commercio. 

O exportador  estrangeiro  é um  amigo  para  nós  e nunca 
devemos  deixar  de  consideral-o  e tratal-o  como  tal  o mo- 
nopolio estrangeiro  do  nosso  commercio  exterior  é o nosso 
maior  inimigo,  que  devemos  combater  até  á morte. 

Seria  infantil  dizer  e provar  que  o estabelecimento  de 
casas  exportadoras  estrangeiras  em  outros  paizes  é cousa 
legitima  e dcse)avel,  assim  como  proveitosa  para  ambos  os 
paizes:  ha  casas  francczas  estabelecidas  na  Inglaterra,  para 
exportar  para  a França  os  produetos  inglczes;  e para  fim 
idêntico,  ha  innumeras  casas  alIemSs  na  Rússia;  russas,  iia 
Inglaterra;  austríacas,  na  Italia;  e italianas,  na  Áustria;  sem 
que  ninguém  jamais  pensasse  cm  objectar,  queixar-se  ou 
achar  isso  prejudicial  ao  commercio  nacional. 

Mas  também  em  nenhum  desses  paizes  todo  o com- 
mercio de  exportação  está  entre  máos  estrangeiras.  Em 
todos  ha  importantes  casas  nacionaes  de  exportação. 

Nâo  é facil  encontrar  paizes  no  mundo  que  reprodu- 
zam o caso  do  Brasil,  onde  (salvo  pequenas  excepções  que 
nâo  influem  no  conjunto)  todo  o commercio  dc  exportação 
está  entre  mâos  de  estrangeiros;  nâo  ha  nação  no  mundo 
que  nâo  tenha  alguns  dos  seus  filhos  estabelecidos  no  es- 
trangeiro para  se  dedicarem  ao  commercio. 

Nâo  sómente  inglczes,  allemâcs,  francezes,  portugue- 
zes,  italianos,  mas  até  os  proprios  gr^os,  arabes,  persas  e 
turcos,  até  os  proprios  beduinos  do  Sahara  vâo  ao  estran- 
geiro dedicar-se  ao  commercio,  enriquecendo-se  a si  e ao 
seu  paiz. 

E a China?  Nâo  é sem  motivo  que  na  allegoria  que 
acabo  de  fazer,  falei  de  uma  China  hypothetica,  de  uma 
China  convencional,  em  vez  de  falar  da  verdadeira  China, 
pois  que  ella  tem  um  commerdo  ‘exterior  nacional,  e este 
é importantíssimo:  domina,  entre  outros,  os  mercados  do 
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Tonkim,  Indochina,  de  Singapura,  e da  peninsula  de  Ma- 
lacca,  das  ilhas  Malaias,  de  Hawai,  e mesmo  de  varias 
cidades  americanas  do  littoral  do  Pacifico! 

Ai,  infelizmente,  não  podemos  nem  sequer  nos  com- 
parar á China!  Si  quizermos  encontrar  outros  paizes  que, 
como  o Brasil,  não  tenham  commercio  exterior  nacional, 
não  encontraremos  senão  as  republicas  do  Haiti  e da  Libé- 
ria! Gloriosa  companhia  essa  em  que  nos  achamos! 

Nosso  caso  é ainda  peior  e mais  indesculpável.  Com- 
prehende-se  que  agrupamentos  pouco  civilizados,  povos 
pouco  adeantados,  indigenas  apenas  iniciados  no  movimento 
moderno,  fellahs,  negros,  javanezes,  barbarinos,  cafres,  hot- 
tentotes,  matébéles,  lapões,  esquimós  e ainos  da  ilha  de 
Yeso,  patagões  e indigenas  da  Terra  do  Fogo,  não  tivessem 
capacidade  para  se  metter  no  movimento  do  intercâmbio 
mundial;  não  conhecessem  nada  do  grande  commercio  mo- 
derno, das  operações  de  bolsa,  do  cambio  e das  especu- 
lações financeiras;  não  tivessem  confiança  na  sua  própria 
honestidade  e capacidade  para  se  agruparem  e constituir 
sociedades  nacionaes;  não  tivessem  energia  para  acceitar  co- 
rajosamente os  riscos  essenciaes  e indispensáveis  a qual- 
quer commercio,  para  «/zão  ter  medo  do  incerto  e do  des- 
conhecido, mas  pelejar  contra  elle>->,  conforme  a expressão  de 
Kant;  não  tivessem  credito  no  estrangeiro,  para  entrar  em 
relações  com  elle;  não  tivessem  força  politica  e moral  para 
impor  a sua  penetração  no  circulo  fechado  do  commercio 
internacional,  naturalmente  pouco  disposto  a permittir  a en- 
trada de  novos  concurrentes,  — comprehende-se  — e descul- 
pa-se — que  taes  povos  semi-barbaros  não  pudessem  vender, 
elles  mesmos,  os  seus  productos  e ficassem  reduzidos  a 
acceitar  a tutela  commercial  de  negociantes  estrangeiros 
que  lhes  fazem  pagar  bem  caro  o ligeiro  serviço  que  lhes 
prestam  em  vender  os  seus  productos  em  outras  regiões, 
recebendo  em  remuneração  de  tal  serviço  a quasi  totalidade 
dos  beneficios  e deixando  aos  indolentes  productores  ape- 
nas umas  migalhas. 

Mas  os  Brasileiros!!!  — Um  povo  de  25  milhões  de 
habitantes;  um  povo  que  domina  a decima  quinta  parte  do 
globo  terrestre;  a terceira  nação,  no  mundo,  de  lingua  la- 
tina; a nação  intellectual  — e talvez  mesmo  intellectual  de- 
mais — ; a neta  dos  povos  que  foram  os  mais  commer- 
ciantes  e mais  activos  do  velho  mundo,  dos  phenicios,  dos 
arabes,  dos  portuguezes,  dos  hollandezes,  dos  italianos,  dos 
allemães;  a herdeira  legitima,  por  direito  de  sangue  e suc- 
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cessSo,  das  qualidades  e da  civilisaçio  de  todas  as  ra^s 
que  a constituiram;  a raça  seicccionada,  escolhida  e privi- 
legiada que.  por  ter  todos  estes  antigos  predicados  atavicos  e 
ser  no  mesmo  tempo  uma  entidade  nova,  florescendo  e de- 
senvolvendo-se em  terras  novas,  reune  a experiencia  do  ancião 
ao  vigor  e ao  viço  do  mancebo;  a nação  — apesar  de  tudo 
e considerada  em  si  mesma  e no  conjuncto  — sã,  entre 
as  mais  sãs  na  sua  constitui^  physica.  sã  na  sua  moral 
privada  e familiar,  sã  na  sua  vida  social;  honestissima,  com- 
petentissima.  inteiligentissima,  o paiz  gloriosíssimo,  invio- 
lado  pela  dominação  estrangeira,  apesar  de  todas  as  tenta- 
tivas; o paiz  sem  mancha  que  pode  sempre  deitar  lances  de 
olhos  sobre  sua  própria  historia,  sem  achar  nelia  motivos 
para  corar;  o paiz  herdeiro  do  futuro  mais  brilhante  que 
se  possa  conceber  por  predestinação  da  Providencia,  escri- 
pta  por  meio  da  sua  situação  geographica,  da  sua  natureza, 
dos  seus  thesouros  agricoías,  mineraes  e animaes,  em  letras 
que  os  proprios  analphabetos  podem  ler...  Este  Brasil... 
estes  brasileiros...  são  os  unieos  no  mundo  que  não  sa- 
bem vender  os  seus  productos  no  estrangeiro:  que  não 
tem  casas  commerciaes  estabelecidas  no  estrangeiro  — e 
que  deixam  os  estrangeiros  colher  a quasi  totalidade  dos 
lucros  da  venda  dos  productos  da  terra  brasileira  em  troca 
da  ligeira  actividade  que  é precisa  para  ir  vender  além  mar 
taes  generos! 

E si  todos  estes  arnmentos  não  nos  convencem  da 
necessidade  de  termos  algumas  casas  exportadoras  nacio- 
naes;  si  precisamos  de  mais  uma  próva,  eis  aqui  mais 
uma,  tanto  mais  valiosa  quanto  é simplesmente  uma  próva 
experimental. 

Acabamos  de  dizer  que,  salvo  excepções,  não  temos 
um  commercio  nacional  exterior  de  certa  importância.  Con- 
sideremos, porém,  um  caso  destas  excepções,  e vejamos  que 
sucesso  tiveram. 

Um  brasileiro  inteiligente  e activo  tem  a iniciativa  de 
ir  estabelecer-se,  na  Republica  Argentina  para  importar  e 
vender  alli  os  productos  do  Brasil.  Paulista,  filho  dos  ban- 
deirantes, foi  alli  como  escoteiro,  contando  unicamente  com 
sua  energia  e com  a lógica  das  relações  econômicas;  foi 
alli  para  propagar  o café  do  Brasil,  não  distribuindo  recla- 
mos ou  mata-borrões  com  mappas  do  Brasil,  ou  cartões 
postaes  com  vistas  brasileiras;  não  tocando  o <Ouarany> 
ou  recitando  sonetos  dos  poetas  brasileiros,  mas  vendendo 
de  facto  o café  e collocando-o  directamente  entre  mãos  dos 
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consumidores.  Este  brasileiro  teve  bom  exito,  a sua  casa 
floresce  e tem  o mais  esplendido  renome.  (')  Porque?  Por- 
que devia  tel-o,  porque,  logicamente,  não  podia  senão  tel-o. 
— As  condições  do  Oriente  differem,  naturalmente,  das  con- 
dições em  que  se  encontra  a Argentina  relativamente  ao 
café:  neste  paiz  precisava-se  organizar  a venda  a varejo; 
naquelle",  é do  grande  commercio  de  importação  que  se 
deve  cuidar;  pouco  importam  taes  differenças:  o principio  é 
sempre  o mesmo. 

Mais  perto  de  nós,  em  outro  assumpto,  mas  na  mesma 
ordem  de  idéas,  qual  é a sorte  dos  nossos  compatriotas 
estabelecidos  na  Republica  Oriental  do  Uruguay,  onde  se 
dedicam  á creação  do  gado  (outra  sorte  de  commercio, 
lato  sensü)?  Sabemos  que  todos  prosperam  e ninguém  se 
arrepende  da  iniciativa  que  o levou  alli. 

Emfim,  ha  um  argumento  ainda  mais  forte: 

Consideremos  as  varias  casas  estrangeiras  de  impor- 
tação e exportação  estabelecidas  em  nosso  paiz:  como  pros- 
peram, quantos  lucros  realisam!  Que  riqueza  a dos  seus 
membros,  dos  seus  gerentes,  dos  seus  directores,  quan- 
ta fortuna  grangearam  no  fim  da  sua  carreira  commercial! 
São  aquelles  estrangeiros,  que  tanto  souberam  enrique- 
cer-se,  de  outra  natureza  que  a nossa,  de  raça  superior  á 
nossa?  São  elles  filhos  de  Adão,  e nós  filhos  dos  tatus 
e dos  tapirs  das  nossas  selvas?  São  elles  mais  intelligentes 
que  nós?  São  elles  superhomens  e nós  só  homens?  O 
avô  daquelles  estrangeiros  foi  um  italiano,  um  portuguez, 
um  inglez,  um  allemão:  também  assim  foi  o nosso.  — Os 
seus  antepassados  fôram  gente  de  progresso:  também  eram 
os  nossos,  poisque  são  os  mesmos,  e que  não  ha  motivo 
para  que  os  predicados  daquelles  ascendentes  communs 
fossem  monopolisados  só  por  seus  descendentes  que  re- 
sidem na  Europa,  e que  os  nossos  direitos  de  descendentes 
legitimos  fossem  perdidos  só  por  termos  atravessado  o 
Atlântico.  São  elles  herdeiros  da  civilisação  grega,  latina,  fran- 
ceza,  ingleza  ou  allemã?  Também  nós  o somos,  pois  que 
é civilisação  de  avós  tão  legitimamente  nossos  quanto  dos 
nossos  primos  que  ficaram  na  Europa.  O que  fizeram  es- 
tes estrangeiros  nós  também  podemos  fazel-o,  e si  tiveram 
successo  nós  também  o teremos,  e de  certo  tiveram  aquelles 
estrangeiros  grande  successo  por  se  ter  dedicado  ao  com- 


(‘)  A casa  Alves  de  Lima,  em  Buenos-Ayres. 


mercio  exterior:  com  effeito,  o que  é que  levaria  estas  casas 
estrangeiras  de  importa<;lo  a estabelecer-se  e permanecer 
entre  nós,  si  ellas  nio  lucrassem  e aproveitassem  com  isso? 


Podemos  contemplar  agora  o ponto  saliente  do  'systema 
que  temos  motivado,  oceasionado  ou  tolerado  em  nosso 
paiz  e ver  qual  o resultado  pratico  de  tal  systema. 

Este  resultado  é que,  rstando  todo  o nosso  coatmerdo 
de  exportação  entregue  aos  estrangeiros,  são  elles,  e não 
nós,  que  auferem  os  lueros.  Ora,  emquanto  os  lucros  ga- 
nhos por  brasileiros  sâo  forçosamente,  com  o tempo,  gastos 
no  proprio  Brasil,  augmentando  a riqueza  em  ouro  do  paiz, 
os  lucros  ganhos  pelos  estrangeiros  sâo,  em  grande  parte, 
mandados  aos  paizes  de  origem  destes  estrangeiros,  depo- 
sitados em  bancos  estrangeiros,  de  modo  que  apenas  parte 
reduzida  destes  lucros  torna  a beneficiar  o Brasil! 

Todos  nós  sabemos  que  o Brasil  nâo  se  |>óde  enri- 
quecer senão  pelo  seu  commercio  exterior;  mas  esquece- 
mos quasi  sempre  a condição  essencial,  ainda  que  suben- 
tendida, neste  axioma:  tal  condição  é que  o Brasil  póde  en- 
riqueerr-se  pelo  seu  commercio  de  exportação,  si  este  comraer- 
cio  fór  nacional.» 

E’  evidente  que  de  outro  modo,  por  mais  desenvolvido 
que  seja  o nosso  commercio  exterior,  si  os  lucros  de  tal 
commercio  nâo  forem  ganhos  por  nós,  mas  pelos  estrangeiros, 
que  por  sua  vez  tomam  a envial-os  para  o estrangeiro, 
continuaremos  pobres,  apesar  do  desenvolvimento  da  nossa 
exportação:  em  verdade,  faremos  apenas  o papel  das  Da- 
naides  da  mythologia,  condemnadas  a encher  eternamente 
de  agua  um  tonel  sem  fundo.  Apenas  perceberemos  o 
cheiro  dos  lucros  provenientes  da  exportação  dos  nossos 
produetos,  mas  nâo  os  empolgaremos  de  facto,  pois  que 
taes  lucros,  ganhos  só  por  estrangeiros,  aproveitarão  a elles 
e nâo  a nós:  em  todo  caso,  si  pudermos  comer  alguma 
cousa,  comeremos  apenas  as  migalhas  e elles  comerão  as 
iguarias  preparadas  com  os  nossos  proprios  produetos! 

Tal  é a nossa  situação.  O preço  de  um  genero  vendido 
compõe-se  de  duas  partes:  a remuneração  do  trabalho  do 
produetor  e a remuneração  do  trabalho  do  intermediário 
que  o vende;  vendendo  elle  proprio  os  seus  produetos,  o 
Brasil  poderia  ter  cumulado  as  duas  remunerações.  Em  vez 
disso,  abre  mão,  sem  razão  nem  motivo,  da  segunda  e se 
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contenta  com  a primeira,  que  é a mais  reduzida.  Mas,  como 
a lei  está  feita  — graças  ao  monopoIio  estrangeiro  de  facto 

— só  pelos  intermediários,  estes,  natural,  fatal  e neces- 
sariamente, imporão  á producção  o que  se  chama  na 
economia  politica  a lei  de  ferro,  isto  é,  o minimum  de 
remuneração  necessária  para  que  o productor  não  morra 
de  fome:  alimentam  a ovelha  só  com  o minimum  necessário 
para  que  ella  possa  dar  lã. 

E nem  mesmo  fazem  isso  os  dominadores  do  nosso 
mercado,  porque,  não  poucas  vezes,  o preço  imposto  por 
elles  — e a que  nos  devemos  submetter  forçosamente  — 
nem  mesmo  compensa  o custo  da  producção! 

Eia,  pois!  Trabalhemos,  labutemos...  em  prol  dos 
outros ! 

Quizemos  poupar-nos  ao  esforço  de  vendermos,  nós 
mesmos,  os  nossos  productos  além  mar;  de  collocarmos, 
nós  mesmos,  os  nossos  generos  nos  pontos  de  consumo: 
acceitemos,  pois,  as  imposições  dos  senhores  que  nós  mes- 
mos creámos  para  nós!  Não  quizemos  trabalhar  para  nos 
enriquecer;  trabalhemos  para  não  morrer  de  fome!  — Tra- 
balhemos para  a maior  vantagem  dos  outros,  trabalhemos 
para  enriquecer  outros,  sigamos  os  conselhos  da  maxima 

— tristemente  irônica  — que  nos  manda  viver  para  outrem! 


Prosigamos  nesta  viagem  aos  recessos  do  nosso  in- 
ferno economico.  Não  temos  ainda  visto  tudo,  nem  exgot- 
tado  o nosso  cálice  até  ás  fezes  mais  amargas. 


CAPITULO  XII 

A inexistência  de  um  commercio  brasileiro, 
mesmo  interior.  — A hemorrhagia  mortal  do  Brasil.  — 
O problema  da  fixação,  no  paiz,  do  nosso  ouro  e dos 
saldos  dos  lucros  que  nelle  se  realizam. 


Hereditas  nostra  versa  est  ad  alienas, 
Domus  nostra  ad  extraneos! 

Aquarn  nostram  pecunia  bibinius, 
Ligna  nostra  pretio  conipravimus ! 


O que  é a nossa  situação  economica  exterior; 
»s  que  o Brasil  não  tem  commercio  nacional 
'ior  algum:  teriamos  porventura  um  commercio 
ior?  — Se  não  commerciamos  no  estrangeiro, 
commerciamos  ao  menos  em  nossa  própria  terra? 

Ai!  nem  mesmo  isso!  Os  fellahs,  zulús,  basutos  e es- 
quimós de  que  falámos  e que  não  vendem  os  seus  productos 
ao  estrangeiro,  pelo  menos  fazem  elles  mesmos  o commercio 
com  seus  connaturaes,  trocam  elles  mesmos  com  a gente 
da  sua  própria  raça  os  vários  artigos,  sejam  importados, 
sejam  produzidos  no  paiz,  de  modo  que  a riqueza  de  cada 
um  aproveita  a outro  dos  filhos  do  mesmo  povo...  Entre 
nós,  ao  contrario,  nem  mesmo  existe  um  commercio  na- 
cional interior:  precisamos  de  estrangeiros,  para  que  se  es- 
tabeleça um  commercio  qualquer  em  nossa  própria  terra. 
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para  que  nasça  e exista  uma  industria  qualquer  em  nosso 
paiz!  O resultado  fatal  de  toda  a operação  commercial,  de 
todo  o intercâmbio  que  se  opera  em  nossa  terra,  em  vez 
de  lhe  aproveitar,  de  aproveitar  a quaesquer  de  nós,  depau- 
peramos forçosa  e infailivelmente,  pois  que  cada  uma  des- 
tas operações  commerciaes,  mesmo  que  se  realise  no  re- 
canto mais  afastado  do  nosso  território,  traz  como  conse- 
quência necessária  a emigração  definitiva  e Irreparável  de 
parte  de  nossa  fortuna  para  o estrangeiro. 

Lancemos,  com  effeito,  um  olhar  superficial  e rápido 
sobre  a nossa  situação  economica  Interior. 

Só  um  olhar  superficiaL  porque  não  cabe  na  esphera 
deste  trabalho  o estudo  pormenorizado  da  nossa  situação 
economica  interior. 

E’  verdade  que  semelhante  assumpto  não  sómente  exige 
um  trabalho  especial,  e que  quem  o tentar  fazer  precíM 
não  sómente  dispôr  de  grandes  conhecimentos  e sciencia 
como  também  de  reconhecida  força  moral,  si  quizer  dizer 
tudo  o que  ha  a dizer,  quando,  entretanto,  tudo  deveria  ser 
dito,  por  dever  de  consciência,  pois  só  dizer  t parte  da 
verdade*  equivale  a «mentir»;  mas  o obscuro  autor  des- 
tas linhas,  embora  reconhecendo  e confessando  a sua  in- 
sufficiencia,  não  póde  deixar  de  considerar,  ainda  que  rapi- 
damente, a nossa  situação  economica  interior,  por  ser  esta 
necessária  e essencialmente  ligada  i exterior. 


Vimos,  com  effeito,  que  não  nos  enriquecemos  pelo 
nosso  commercio  exterior,  por  não  serem  devolvidos  ao 
nosso  paiz  os  lucros  da  venda  dos  nossos  productos,  por 
faltar-nos  uma  exportação  nacional. 

Mas  ha  ainda  cousa  peior:  não  só  não  nos  enrique- 
cemos, mas  também  constantemente  nos  depauperamos. 

Não  nos  enriquecemos,  por  falta  de  commercio  nacio- 
nal exterior;  depauperamo-nos,  por  falta  de  um  com- 
mercio interior  nacional. 

Não  sei  si  existe  no  mundo  civilizado  outro  paiz  que 
tenha  organizado  a sua  economia  interior  com  tanta  impre- 
vidência como  o Brasil,  que  só  ao  estrangeiro  dá  a lucrar 
o resultado  dos  esforços  dos  filhos  do  paiz. 

Erramos  acreditando  que  só  pagamos  como  tributo  ao 
estrangeiro  os  juros  das  nossas  dividas  publicas  e privadas 
e o excesso  da  impiortação  sobre  a exportação!  De  quan- 
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tos  outros  modos,  ao  contrario,  não  emigra  constantemente 
o nosso  dinheiro,  para  nunca  mais  voltar! 

Para  o estrangeiro  emigram  todos  os  saldos  de  lucro 
das  sociedades  e empresas  de  utilidade  publica,  também 
ellas  quasi  inteiramente  entregues  a estrangeiros. 

Para  o estrangeiro  emigram  os  proveitos  do  commercio 
do  interior,  também  elle  feito  quasi  exclusivamente  por  es- 
trangeiros. 

Para  o estrangeiro  emigram  todos  os  lucros  e todas 
as  economias  realisadas  por  certas  colonias  estrangeiras  pa- 
rasitarias espalhadas  no  paiz,  que  não  lhe  prestam,  por  sua 
presença  ou  acção,  serviço  ou  utilidade  apreciável,  que  se  não 
naturalisam  nem  se  fixam  definitivamente  no  sólo  nacional, 
mas  constituem,  ao  contrario,  verdadeiras  bombas  de  sucção. 

Em  qualquer  outro  paiz  do  mundo,  o dinheiro  gira  e 
circula  entre  seus  filhos,  ou,  si  sae,  só  sae  para  voltar 
sob  outra  fórma,  de  modo  que  ha  apenas  um  deslocamento 
deste  dinheiro,  que  comtudo  assim  contribue  sempre  para 
enriquecer  a mesma  nação. 

Nosso  paiz,  ao  contrario,  se  empobrece  a cada  compra 
ou  venda,  seja  ella  do  mínimo  objecto,  seja  feita  por  seus 
filhos;  depaupera-se  a cada  operação  commercial  realisada 
mesmo  em  seu  seio  e mesmo  por  nacionaes,  porque  o corn- 
merciante  que  lucra  é quasi  sempre  estrangeiro  e nunca  bra- 
sileiro. Sociedades  explorando  um  ramo  de  utilidade  publica, 
commercio  geral,  finanças,  bancos,  grande  commercio,  pe- 
queno comm’ercio,  commercio  a varejo  e a miúdo,  são  dos  es- 
trangeiros, — dos  turcos  mesmo,  quando  não  dos  europeus! 
E todo  este  dinheiro  de  Brasileiros  é remettido  para  o 
estrangeiro  e nunca  conservado  no  Brasil,  depositado  em 
bancos  estrangeiros  e não  nos  bancos  nacionaes,  empre- 
gado em  empresas  estrangeiras  e não  em  nacionaes! 

Queremos  apalpar  com  os  dedos  quão  pouco  impor- 
tante é o commercio  nacional  interior  em  comparação  ao 
commercio  estrangeiro?  Consideremos,  para  fazer  uma  ex- 
periencia,  a lista  das  casas  commerciaes  archivadas,  no  es- 
paço de  um  mez,  nos  registros  da  Junta  Commercial  do 
Estado  mais  commerciante  do  Brasil,  o Estado  de  São 
Paulo.  Damos,  como  annexo,  integra,  a lista  dos  contractos 
archivados  na  Junta  Commercial  de  São  Paulo  durante  o 
mez  de  Janeiro  ultimo,  reproduzida  litteralmente  de  uma 
publicação  official,  o «Boletim  da  Directofia  de  Industria 
e Commercio»  daquelle  Estado.  Leiamol-a.  Já  pelos  nomes 
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se  póde  discriminar  o commercio  italiano,  ailemSo  c turco: 
pelo  genero  do  commercio.  quando  nâo  pelos  nomes  dos 
commerciantes,  póde-se  discriminar  o commercio  portuguez 
do  brasileiro.  Veremos  entlo  que  o nosso  commercio  na- 
cional esti  inteiramente  perdido,  afogado  no  meio  do  Com- 
mercio extrangeiro,  e nio  chega  a representar,  como  numero 
de  commerciantes,  nem  mesmo  a quinta  ou  sexta  parte  do 
commercio  total!  — E entio  tentemos  meditar  sobre  o 
facto  de  ser  nosso  paiz  privado  continuamente  de  cinco 
sextos  dos  lucros  de  Iodas  as  operações  realizadas  no  paiz 
pelos  filhos  deste  paiz! 

Que  hemorrha^a  mortal  a nosu! 

E que  dizer  do  facto  que,  depois  de  nos  termos  imposto 
voluntariamente  semelhante  tributo  em  favor  dos  estran- 
geiros, entregamos-lhes  também  a quasi  totalidade  dos  lucros 
do  nosso  commercio  exterior,  da  venda  dos  nossos  pr<h 
duetos  no  estrangeiro,  os  quaes  deviam  nos  permittir  satis- 
fazer este  tributo! 

Sei  bem  o que  se  responderá:  dir-se-á  que  semelhante 
facto  se  dá  em  todos  os  paizes  e citar-se-á,  mais  ou  menos, 
como  fundo  do  argumento,  o trecho  do  conhecido  discurso 
de  José  Bonifácio  «o  Moço»,  relativo  ao  inglez  pariidario 
de  uma  producçlo  nacional  que  se  acha  comtudo  na 
necessidade  de  fazer  sempre  uso  de  produetos  estrangeiros: 

«...Contemplemos  este  advo^do  infatigável  da  inde- 
«pendencia  nacional.  Seu  cozinheiro  é francez  e seu  criado 
«suisso.  Resplandecem  pérolas  nos  ornatos  de  sua  mulher, 
*e  sobre  a cabeça  formosa  plumas  de  terra  extranha.  As 
«carnes  da  sua  meza  vém  da  Bélgica  e os  vinhos  do  Rheno 
«ou  do  Rhodano.  Pousam-lhe  as  vistas  sobre  flores  vindas 
«da  America  do  Sul,  e embriagam-lhe  o olfacto  as  folhas 
«vindas  da  America  do  Norte.  Seu  cavallo  favorito  é de 
«origem  arabe  e seu  câo  da  raça  dos  de  S Bernardo.  En- 
«chem-lhe  a galeria  quadros  flamengos  e estatuas  gregas. 
«Si  quer  distrahir-se,  ouve  cantores  italianos  e contempla 
«dansarinas  francezas.  Seu  espirito  mesmo  é um  arreme- 
*do  de  contribuições  exóticas:  a Philosophia  e a Poesia 
«vém  da  Orecia  e de  Roma,  a Geometria  d’Alexandria,  a 
«Arithmetica  da  Arabia  e a Religiio  da  Palestina!  — De^e 
«o  seu  berço  afiou  os  dentes  no  coral  do  mar  indico, 
«e  depois  da  morte  ornamentará  seu  tumulo  o mármore 
«de  Carrara!...» 

Mas  a appiicaçáo  para  o Brasil  e para  a matéria  que 
consideramos  das  deducções  que  parecem  poder  ser  ti- 
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radas  de  tal  pensamento,  não  passará,  em  realidade,  de 
simples  sophisma. 

Com  effeito,  no  caso  do  inglez  do  exemplo  de  José 
Bonifácio,  os  criados,  embora  estrangeiros,  na  Inglaterra  se 
fixarão,  nella  gastarão  os  seus  salarios,  se  naturalisarão  in- 
glezes,  si  lhes  fôr  possivel,  e,  em  todo  caso,  nunca  deixarão 
de  se  considerar  como  criados  e hospedes:  — mas  ai  de 
nós  onde  qualquer  estrangeiro,  seja  elle  servo,  colono  ou 
principe,  se  considera  como  de  natureza  superior  á gente 
do  paiz  que  se  dignou  honrar  com  sua  presença ! 

As  pérolas,  os  ornatos,  os  vinhos  e as  carnes,  embora 
do  estrangeiro,  nesse  exemplo,  são  comtudo  comprados  alli 
por  inglezes;  o commercio  de  taes  artigos  dá  lucros  a 
inglezes,  que  os  gastarão  na  Inglaterra:  — mas  ai  de  nós  onde 
taes  lucros  da  venda  das  joias,  das  plumas,  dos  vestidos 
e da  comida  são  embolçados  só  por  estrangeiros! 

O commercio  de  todos  os  artigos  de  que  faz  uso  o 
inglez  do  nosso  exemplo,  desde  o berço  até  o tumulo,  é 
de  generos  de  origem  estrangeira:  é verdade,  mas  isso  não 
prejudica  ao  enriquecimento  da  Inglaterra,  porque  a maior 
parte  dos  commerciantes  são  inglezes,  os  proveitos  das 
operações  commerciaes  ganhos  pelos  inglezes,  as  transa- 
cções  financeiras  realisadas  por  bancos  inglezes,  dando-lhes 
também  outros  lucros  as  companhias  de  navegação  inglezas 
que  ganham  também  com  este  movimento  dos  artigos  es- 
trangeiros: — mas  ai  de  nós  onde  todas  as  semelhantes 
operações  se  concluem  em  lucros  para  os  estrangeiros  e 
só  para  elles! 

Assim,  emquanto  no  primeiro  caso  a Inglaterra  não 
soffre  prejuízo  algum  da  proveniência  estrangeira  de  taes 
productos,  nós,  pelo  contrario,  soffremos  damnos  que  não 
podem  ser  maiores. 

Contemplemos  agora  outra  ordem  de  cousas  e consi- 
deremos, calma  e friamente,  o que  temos  feito.  Vejamos 
onde  nos  levou  o nosso  descuido,  descuido  indesculpável, 
embora  tentemos  agora  justifical-o  chamando-o  de  libera- 
lismo e altruísmo. 

Temos  dado  em  nosso  paiz  ao  commerciante  estran- 
geiro um  tratamento  egual  ao  do  nacional,  emquanto  o enri- 
quecimento do  primeiro,  que  leva  os  seus  lucros  para.  a 
sua  patria  própria,  empobrece  o Brasil,  e ao  contrario  o 
enriquecimento  do  segundo,  que  mora  no  paiz  e nelle  gasta 
os  seus  proveitos,  significa  o enriquecimento  do  proprio 
Brasil. 
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Vista  tal  egualdade  dos  direitos  e do  tratamento,  qual 
será  o motivo  que  levará  um  commerciante  allemão,  inglcz 
ou  francez,  |x>r  muitos  que  sejam  os  annos  que  passou  no 
Brasil,  a naturalizar-se  brasileiro?  Qual  vai  ser  a causa  que 
vai  determinar  Ul  n^ociante  a trocar  a sua  nacionalidade 
franceza,  allemá  ou  ingleza  pela  nossa? 

Si  queremos  que  o estrangeiro  se  naturalize,  deveriamos 
ter-lhes  fornecido  um  motivo  e um  interesse  para  o fazer. 
Ora,  nenhum  motivo  tem  tal  estrangeiro  para  se  tomar 
brasileiro. 

Com  effeito,  qual  será  o movei  da  sua  naturalização? 

A admiração  ideal  para  o nosso  paiz,  o sentimento  de 
gratidão  para  a terra  que  o enriqueceu?  — Sabemos  que 
taes  motivos  sentimentaes  não  são  nunca  uma  poderosa  ala- 
vanca. O interesse  material?  — Mas  este  estrangeiro  goza 
dos  mesmos  direitos  e dos  mesmos  favores  que  o nacio- 
nal, para  não  dizer  direitos  maiores,  como  veremos! 

Então  tal  commerciante  permanecerá  estrangeiro,  com 
ligações  com  sua  patria  de  origem;  não  se  fixará  definiti- 
vamente entre  nós  e continuará  o seu  papel  de  bomba 
de  sucção  de  nossa  riqueza  nacional. 

Assim  continuaremos  a ter  elementos  estrangeiros  que 
não  assimilamos,  emquanto  precisamos  ao  contrario  aug- 
mentar  o numero  da  nossa  população. 

Mas  o mal  não  consiste  só  nisto:  ha  cousa  mais  grave  a 
considerar.  — Este  estrangeiro,  estabelecido  em  nosso  paiz, 
poderá  livremente  operar  qualquer  pressão  sobre  nós,  por 
meio  das  suas  relações  commerciaes,  por  meio  do  numero 
de  seus  compatriotas,  por  meio  de  uma  imprensa,  embora  em 
lingua  portugueza,  que  creará,  subvencionará  ou  comprará, 
e que,  sendo  delle,  cuidará  forçosamente  dos  seus  negocios 
e dos  seus  interesses  e não  dos  nossos,  em  todas  as  circums- 
tancias  — e podem  não  ser  de  pouca  monta  — em  que  os 
nossos  proprios  interesses  divergirão  dos  seus.  Assim  collo- 
camos  os  nossos  negociantes  em  grau  de  inferioridade  em 
relação  aos  estrangeiros  no  campo  da  lucta  commercial. 

Porque? 

Porque,  — embora  nos  cause  magoa  reconhecel-o,  — * 
graças  a uma  serie  de  factos  de  que  nenhum  de  nós  póde 
ser  particularmente  responsabilisado,  mas  de  que  todos  nós 
somos  responsáveis  em  geral,  a lucta  commercial  --  pelo 
menos  no  grande  commercio  — em  território  brasileiro, 
entre  estrangeiros  e nacionaes,  não  se  faz  com  armas  eguaes 
e nas  mesmas  condições. 
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O estrangeiro  tem  sempre  indubitavelmente  as  vanta- 
gens mais  decisivas. 

Graças  a vários  factores  moraes,  á nossa  xenolatria 
cega  e exagerada,  á nossa  falta  de  amor  proprio  e de  or- 
gulho nacional,  á nossa  admiração  descabida  por  tudo  o 
que  vem  de  fóra,  nós  mesmos,  — antes  de  engajarmos  a 
lucta  — entregamos  as  armas  e fazemos  offerecimento  da 
victoria  ao  estrangeiro. 

As  nossas  próprias  qualidades  — por  serem  exage- 
radas — se  voltaram  contra  nós  e serviram  de  armas  ao 
estrangeiro  para  nos  opprimir  — e nos  opprimir  menospre- 
zando-nos. Na  nossa  urbanidade  tão  perfeita  e refinada,  vê 
tal  estrangeiro  os  signaes  de  submissão  do  individuo  hu- 
milde e medroso;  a nossa  hospitalidade  proverbial,  que  se 
manifesta  no  dominio  economico  e commercial  assim  como 
no  dominio  social,  tal  outro  a attribue  á incompetência  do 
dono  da  casa;  a nossa  moderação  é para  elle  acanhamento 
e fraqueza;  a nossa  tolerância,  reconhecimento  devido  a 
quaesquer  pretenções  que  o estrangeiro  venha  a ter... 

Nada  póde  fazer  o brasileiro  na  sua  própria  terra:  não 
tem  mesmo  a liberdade  moral  ou  sentimental;  deve  admirar 
o que  lhe  mandam  os  estrangeiros  admirar,  sympathisar 
com  o que  lhes  mandam  sympathisar  e odiar  o que  lhes 
mandam  odiar! 

Não  tem  mesmo  o direito  de  ser  patriota  como  os  al- 
ludidos  estrangeiros  são:  si  quizer  amar  a sua  patria  e tra- 
balhar em  prol  delia,  o seu  patriotismo  será  taxado  pelos 
estrangeiros  dé  chauvinisme  exagerado  e mesmo  de  boxe- 
rismo  — e o peior  é que  os  seus  proprios  compatriotas, 
em  vez  de  apoial-o  e amparal-o,  se  ajuntarão  ao  côro  dos 
estrangeiros ! 

Aos  factores  moraes,  ajuntam-se  factores  de  ordem  eco- 
nômica, commercial  e politica:  as  reclamações,  ou  mesmo 
os  simples  interesses  dos  commerciantes  estrangeiros  ou 
dos  financeiros  estrangeiros,  são  energicamente  amparados 
e serão  apoiados  pela  acção  politica  dos  representantes  di- 
plomáticos estrangeiros,  pelos  governos  estrangeiros,  pela 
imprensa  estrangeira,  pelos  altos  bancos  estrangeiros,  — e 
nós,  que  não  dispomos  de  semelhante  força...  somos  obri- 
gados a baixar  a cabeça  e a submetter-nos,  de  modo  que 
a nossa  sujeição  fica  assim  completa! 

Nas  condições  presentes,  o estrangeiro,  no  Brasil,  avan- 
taja-se do  nacional,  — é indiscutivelmente  de  maior  utili- 
dade para  elle  continuar  sempre  estrangeiro,  por  mais  nu- 
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merosos  que  tenham  sido  os  annos  (^ue  passou  em  nossa 
terra  e de  nunca  se  naturalizar  brasileiro. 

Tudo  isso  por  nio  termos  cuidado  de  proporcionar 
um  meio  directo  ou  indirecto  de  naturalizar  e nacionalizar  os 
commerciantes  estrangeiros,  proporcionando  causas  que  coa- 
gissem e compeilissem  os  estrangeiros  que  residem  em  nosso 
paiz  a fazer  parte  delle  e nio  continuar  a serem  corpos 
estranhos  dentro  do  nosso  organismo. 

E,  o que  é ainda  mais  singular  e mais  curioso,  é que, 
pretendendo  desenvolver  e,  de  facto,  organizando  a immi- 
graçio  em  nosso  paiz,  nSo  temos  cuidado  de  naturalizar  ou 
antes  de  nacionalizar  — porque  ha  uma  nuança  entre  estes 
termos  — os  immigrantes  estrangeiros. 

Augmentar  a populaçio  do  Brasil  nfto  é tudo:  o mais 
importante  é augmentar  a população  nacional  e fixa  do 
Brasil,  e para  isso  se  deveria  — e ainda  é tempo  — cogi- 
tar de  um  processo  que  nacionalizasse,  por  assim  dizer  me- 
cânica e espontaneamente,  todo  o influxo  estrangeiro  que 
nos  traz  a immigraçflo.  — Sem  tal  medida  o desenvolvi- 
mento da  immi^ção  estrangeira  em  nosso  paiz  se  toma 
talvez  mais  nociva  do  que  util. 

Mas  digamol-o  novamente,  qualquer  que  seja  o ponto 
examinado,  todo  o desarranjo  que  existe  hoje  em  nossa 
condição  economica  e commercuil,  tudo  o que  acontece 
hoje,  aconteceu  por  nossa  própria  culpa  e não  por  culpa 
dos  estrangeiros:  rf/rs  fstdo  no  seu  papel  — nós  é que 
não  estamos  no  nosso.  Invejar  ou  odiar  os  estrangeiros, 
porque  nós  mesmos  temos  sido  descuidados  seria  mes- 
quinho, além  de  injusto. 

Aquelles  estrangeiros,  admiremol-os  e imitemol-os  antes: 
sirva-nos  de  lição  o seu  exemplo. 

Foi  por  culpa  dos  estrangeiros  que  todos  os  ramos 
da  nossa  vida  social  passaram  para  as  mãos  delles?  Não: 
por  culpa  nossa.  Valiam  e valem  os  nossos  engenheiros 
quanto  valem,  e mesmo  mais  do  que  valem  os  engenheiros 
estrangeiros:  mas  não  tiveram  a iniciativa  de  estabelecer 
linhas  de  bondes  ou  de  estradas  de  ferro,  ou,  tendo  tal 
iniciativa,  não  perseveraram  e se  apressaram  a vender  a 
estrangeiros  taes  linhas.  — Podia  qualquer  grupo  dos 
nossos  eminentes  patrícios  reunir-se,  procurar  o dinheiro 
preciso  nos  mercados  financeiros  europeus,  dando  garan- 
tias idôneas,  e constituir  emprezas  nacionaes:  mas  não  ti- 
veram, afim  de  fazer  isso,  confiança  em  si  mesmos  e em 
seus  socios.  — Podiam  os  nossos  industríaes  fazer  o que 
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fazem  os  industriaes  da  Europa,  pois  que  o brasileiro  não  é 
menos  intelligente  que  um  europeu:  mas  tiveram  medo  de 
correr  os  riscos  e deixaram  os  estrangeiros,  quasi  sós,  esta- 
belecer industrias ! ---  Podiam  os  nossos  compatriotas  cons- 
tituir sociedades  commerciaes  e ir  negociar  no  estrangeiro: 
mas  não  tiveram  a iniciativa  para  isso.  — Em  todos  os 
casos,  a culpa  foi  sempre  nossa  e não  dos  estrangeiros. 

Infelizmente,  porém,  as  consequências  do  nosso  des- 
cuido não  se  limitaram  aos  factos  que  acabamos  de  ver. 

Por  este  descuido,  por  este  abandono  total  da  nossa 
producção  aos  estrangeiros,  conseguimos  ainda  deturpar  e 
anniquilar  o espirito  das  nossas  próprias  leis  fiscaes  e da 
nossa  organização  tributaria. 

Com  effeito,  temos  estabelecido  direitos  prohibitivos 
aduaneiros  para  proteger  a producção  nacional,  e é em 
prol  da  utilidade  geral  do  nosso  paiz  que  cada  um  dentre 
nós  tem  acceitado  a obrigação  de  pagar  mais  caro  os  artigos 
que  compra,  visto  que,  si  semelhantes  artigos  tivessem  sido 
livremente  importados  da  Europa,  a inevitável  concurrencia 
os  teria  barateado. 

Todo  o paiz,  comtudo,  consentiu  em  se  sacrificar  em 
prol  do  desenvolvimento  de  uma  industria  nacional  que  espe- 
rava que  iria  nascer. 

Mas  o que  aconteceu,  de  facto,  como  consequência 
desta  presente  organização  economica?  — Aconteceu  que 
pelo  jogo  natural  dos  factores,  que  indicamos,  a industria 
genuinamente  nacional  não  brotou,  ou,  nascendo,  pereceu 
afogada.  Ha,  hoje,  algumas  industrias  no  paiz,  mas  estas, 
na  maioria,  pertencem  a estrangeiros,  dão  lucros  a estran- 
geiros os  quaes  lucros  são  armazenados  em  bancos  estran- 
geiros, ou  remettidos  para  o estrangeiro:  assim  o exquisito 
resultado  foi  que  vinte  e cinco  milhões  de  brasileiros  pagam 
muito  caro  qualquer  objecto  de  que  precisam  e isso  só  para 
o maior  proveito  de  alguns  industriaes  estrangeiros ! 

Como  dissemos  é sempre  o estrangeiro  e só  o estran- 
geiro! 

Mas,  dirão,  estas  industrias  possuidas  por  estrangeiros 
dão  trabalho  a operários  nacionaes. 

A quantos?  — E qual  é o emprego  destes  operários? 
— Só  são  dados  aos  nacionaes  os  postos  infimos  e mal 
remunerados  ou  os  brasileiros  são  empregados  no  simples 
trabalho  manual,  emquanto  todas  as  funcções  superiores, 
todas  as  altas  collocações  são  dadas  não  a nacionaes,  mas 
a estrangeiros! 


Si,  pois,  é 0 estrangeiro  que  deve  necessariamente  apro- 
veitar, porque  então  não  permittir  a importação  livre  dos 
mesmos  artigos  comprados  no  estrangeiro?  O estrangeiro 
aproveitaria  neste  caso,  é verdade,  mas  nós  também  apro- 
veitaríamos com  elle,  comprando  mais  barato  os  artigos  de 
que  precisamos.  Estrangeiro  por  estrangeiro,  seria  melhor 
que  a inteira  collectividade  estrangeira  aproveitasse  e não 
só  algumas  meus  dúzias  de  estrangeiros:  compraríamos  os 
artigos  mais  barato  e poderiamos  negociar  c tomar  em 
moeda  a facilitação  da  importação  estrangeira:  conceden- 
do-a, rtão  faremos  tal  concessão  sem  pedir  em  troca  diver- 
sas vantagens. 

Naturalmente  isso  não  se  póde  dar  sem  a reforma  da 
nossa  organização  tributaria:  mas  )i  se  vê  que  tal  reforma 
se  considera  seriamente  em  todas  as  nossas  espheras  po- 
liticas. 

A falta  de  coherencia  entre  os  diversos  elementos 
tomou  a nossa  organização  economica  actual  essencial- 
mente contraproducente.  Existe  uma  fabrica  nos  arrabal- 
des da  capital  possuida  por  estrangeiros,  e dando  lucros  a 
estrangeiros  que  fabricam  artefactos  que  vendem  duas  vezes 
mais  caro  do  que  custariam,  si  fossem  importados  da  Eu- 
ropa. Já  os  estrangeiros  proprietários  desta  fabrica  ganham 
lucros  enormes,  mas  não  só  elles.  Juntamente  com  aquelles 
fabricantes  estrangeiros,  também  uma  serie  de  outras  or- 
ganizações, todas  estrangeiras,  ganham  lucros  que  se  su- 
perpõem uns  a outros,  sem  que  nesta  mole  de  proveitos, 
todos  saidos  dos  bolsos  brasileiros,  coubesse  ao  brasil 
parte  alguma,  sinão  a mais  insignificante. 

Unicamente  reparemos  num  facto:  duas  vezes  no  dia 
pobres  moças  nacionaes  alli  empregadas  tomam  o bonde 
e pagam  os  seus  dois  tostões.  Ora  quatro  tostões  equi- 
valem a meio  franco  ao  menos,  que  constituem  o saldo 
liquido  da  remuneração  diaria  de  algumas  operarias  em 
certas  partes  da  Italia.  Em  qualquer  paiz  da  Europa  as 
companhias  de  transporte  são  obrigadas  a fazer  reducções 
em  prol  dos  operários,  que  chegam  até  75*'n  da  tabella 
usual,  já  aliás  muito  reduzida:  entre  nós,  a reducção  é in- 
significante e o consumidor  brasileiro  — que  paga  em  de- 
fínitivo  tudo  — paga  só  á companhia  estrangeira  do  trans- 
porte a equivalência  da  remuneração  de  quantos  dias  de 
trabalho  teria  pedido  a fabricação  do  mesmo  artigo  na 
Europa ! 
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^ Um  paiz  corno  o nosso  não  póde  prescindir  de  possuir 

industria,  é verdade:  mas  que  esta  industria  deva  ser  nacio- 
nal, e não  menos  verdade.  Si  não  fôr  nacional,  melhor  c 
que  não  exista  (salvo  para  artigos  indispensáveis),  porque 
não  ha  motivo  para  darmos  privilégios  a uma  minoria  de 
estrangeiros  em  detrimento  do  paiz  inteiro. 

Quanto  seria  util  que  se  estude  esta  questão  das  indus- 
trias existentes  em  nosso  paiz  e que  se  descriminem  as  que 
são  necessárias  das  que  são  inúteis,  e sobretudo  que  se 
examine  e se  faça  a estatistica  das  possuidas  por  brasilei- 
ros e das  possuidas  por  estrangeiros! 

Caso  si  constate  que  uma  destas  só  dá  proveitos 
a estrangeiros  e que  não  ha  esperança  em  breve  tempo  de 
que  nacionaes  se  dediquem  á mesma  industria,  não  seria 
porventura  da  maior  utilidade  para  toda  a nação  supprimir 
os  direitos  prohibitivos  que  gravam  os  generos  importados 
da  Europa  idênticos  aos  fabricados  por  tal  industria  contra- 
producente.-^ 

Mas,  dirão,  neste  caso  tal  industria  perecerá! 

Não  perecerá  necessariamente:  será  sempre  bastante 
protegida  pelas  despezas  de  transporte  e de  benefícios  dos 
intermediários,  que  deverão  supportar  os  generos  idênticos 
importados.  Os  proprietários  desta  industria  ganharão  me- 
nos, é verdade,  mas  isso  não  faz  mal:  antes  é o que  se 
precisa,  poisque  não  ha  razão  que  elles  ganhem  tanto  e 
nos  percamos  tanto.  Si  tal  industria  perecer,  isso  quere- 
ria dizer  que  não  era  uma  industria  necessária  e que  não 
tem  os  elementos  precisos  para  sustentar  a concurrencia 
economica:  neste  caso,  seria  bom  então  que  perecesse.  — 
Mas  «cada  urh  deve  viver!»  objectarão:  — Não  deve  neces- 
sariamente cada  um  viver:  não  ha  motivo  nenhum  para  que 
viva  aquelle  que  não  deve  viver,  que  vivam  as  cousas  inú- 
teis, que  vivam  as  cousas  defeituosas,  que  vivam  todos  os 
parasitas;  vivendo,  viveram  elles  em  nosso  detrimento,  em- 
quanto  que . . . somos  nós,  primeiro,  que  devemos  viver. 

Mas,  dirão,  semelhante  systema  tende  a atrapalhar  o 
desenvolvimento  estrangeiro.  Sim,  tanto  melhor:  o que 
tem  o Brasil  de  proteger  é o desenvolvimento  nacional  e 
não  o estrangeiro:  o desenvolvimento  estrangeiro  sabe  pro- 
teger-se bastante  a si  mesmo  e já  o temos  nós  protegido 
demais. 

Mas  que  será  da  nossa  hospitalidade?  A nacionalisa- 
ção  do  nosso  commercio  e da  nossa  organisação  eco- 
nomica seria  uma  quebra  ás  nossas  tradições  de  libe- 
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ralísmo,  dc  altruísmo,  de  franca  hospitalidade  para  todos  os- 
estrangeiros,  — alguns  talvez  se  apressariam  a objectar! 

Poderemos  responder  que  as  medidas  que  tomarmos 
para  nacionalísar  o commerdo  e as  industrias  que  existem 
em  nossa  terra  nSo  constituiriam  uma  infracçSo  á nossa 
hospitalidade  tüo  afamada.  Será  esta  mesmo  maior  do  que 
nunca:  longe  de  repeilir  ninguém,  abrimos  os  braços  sem- 
pre a qualquer  estrangeiro,  só  queremos  naeionalizal-o,  só 
queremos  que  seja  levado  a fazer  parte  de  nossa  famiiia  e 
não  continuar  apenas  hospede!  Póde-se  imaginar  senti- 
mento maior  de  hospitalidade? 

Mas,  continuarfio  a objectar,  nlo  se  dáo  nos  paizes 
estrangeiros  cousas  idênticas  ás  que  se  dáo  entre  nós? 
Existem  paizes  onde  ha  disposições  e medidas  para  pro- 
hibir  ao  commerdo  estrangdro  de  fazer  concurrencia  ao 
nacional  ? 

Sim,  existem  e existem  mesmo  nos  paizes  mais  adean- 
tados.  — Mas,  caso  mesmo  náo  existissem,  nSo  seria  esta 
inexistência  motivo  para  constituir  obstáculo  á direcção  que 
deveríamos  tomar. 

A nossa  r^ra,  com  effdto,  deve  ser  escolher  o que  nos 
convem  e não  o que  se  faz  em  geral:  devemos  vestir-nos 
com  vestidos  fdtos  á nossa  medida  e não  á medida  de 


luer  outra  pessoa. 


i^s,  além  disso,  temos  numerosos  precedentes  no  es- 
trangdro, para  justificar  as  medidas  de  proteci^o  interior 
de  nossa  industria  e de  nosso  commerdo,  pois  que,  em 
muitos  paizes,  mesmo  entre  os  mais  liberaes,  existe  differen- 
ciação  de  tratamento  entre  os  estrangdros  e os  nadonacs. 

Quantos  paizes,  prímdro,  estabeleceram  medidas  diffi- 
cultando  o ingresso  no  terrítorío  nacional,  não  só  de  certos 
indivíduos,  mas  também  de  certas  classes  de  indivíduos! 
Temos  alguma  cousa  aqui  como  a Id  sobre  os  undesirables 
na  Inglaterra  e nos  Estados  Unidos,  como  as  disposições 
da  Argentina  e do  Chile,  e não  póde  ao  contrario  todo  o 
lixo  da  ímmigração  penetrar  livremente  no  nosso  terrítorío, 
salvos  alguns  casos  excepdonaes?  (') 


(')  Convem  dizer  que,  emqnanto  esteva  o presente  trabaJho  no 
prelo,  se  cogitava  feiizmente  no  Congresso  de  fazer  leis  e tomar  me- 
didas para  prohibir  a immígraçio  dos  elementos  nodvos,  seja  como 
raça,  scia  como  indivíduos. 

Conhecemos  as  mínadosas  restrioedes  dos  Estados  Unidos  e do 
Caiudá  relativas  á emigraçio  dos  asiaticos.  No  Chile  prohibe-se  tam- 
bém a immigraçio  dos  turcos,  syrios  e arabes,  considerados  como  gente 
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Na  Republica  liberal  dos  Estados  Unidos  existem  ainda 
em  certos  Estados  leis  prohibindo  aos  estrangeiros  o adqui- 
rirem immoveis  e terras  no  paiz:  semelhante  disposição 
existe  também  em  alguns  cantões  da  Suissa,  na  Suécia  e na 
Rússia:  nem  mesmo  pedimos  tanto  aqui! 

E na  França  tão  liberal  quantas  disposições  em  favor 
do  commercio  nacional,  quantas  «primas»  em  favor  só  da 
exportação  nacional!  Quantas  não  são  antes  necessárias  num 
paiz  como  o nosso,  onde  affluem  os  estrangeiros  e onde 
é tão  importante  o proprio  problema  da  fixação  da  riqueza 
nacional ! 

E na  França,  quão  severas  são  as  leis  fiscaes!  Quão 
rigorosas  são  as  leis  sobre  as  patentes  do  Commercio! 
Tudo  isso  para  impedir  que  a legião  dos  commerciantes 
e caixeiros  viajantes  estrangeiros  viessem  fazer  illicita  con- 
corrência ao  commercio  local  e honesto. 

Ora,  entre  nós  o que  é que  se  passa,  é facil  averigual-o. 
Resida  por  algum  tempo  quem  quizer  num  dos  grandes 
hotéis  do  Rio  e de  São  Paulo,  e observe  a turba  de  ne- 
gociantes, caixeiros  viajantes,  joalheiros,  costureiras,  modis- 
tas, perfumistas,  pseudo-professores  e pseudo-professoras, 
de  pretensos  músicos,  de  pretensas  artistas,  etc.,  etc.,  ma- 
chos e sobretudo  femeas,  qúe  alli  se  fixam,  não  pagam 
impostos  e taxas  nenhumas,,  burlam  todas  as  leis  fiscaes 
existentes,  e comtudo  obtem  o successo  desejado  graças 
á esperteza  de  uns,  á belleza  de  outras,  e sobretudo  á 
nossa  tolerância  e a cumplicidade  do  nosso  descuido  que 
deixa  taes  roedores  estrangeiros  prejudicar  a qualquer  com- 
mercio regularmente  estabelecido  entre  nós! 

Apesar  de  todas  as  leis,  qual  é a casa  estrangeira  es- 
tabelecida no  Brasil  que  respeita  o regulamento  sobre  os 
sellos  e sobre  os  impostos  de  consumo?  E’  facil  vel-o 
fazendo  uma  compra  nestas  casas,  ou  uma  despeza  nestes 
hotéis  estrangeiros  e abrindo  os  olhos  para  ver  o que  se 
dá  então. 


que  não  se  dedica  á cultura  ou  a industrias  uteis  ao  paiz,  que  não  têm 
aptidão  especialisada  para  qualquer  ramo  de  verdadeiro  proveito  para 
o paiz  onde  se  estabelecem,  mas  fazem  apenas  um  pequeno  commercio 
que  só  serve  para  lhes  dar  lucros  pessoaes  que  se  apressam  a rnandar 
para  o Oriente,  isso  sem  falar  do  seu  papel  de  elemento  eminente- 
mente  dissolvente  da  honestidade  commercial  nos  lugares  onde  se 
introduzem. 

Temos  cousa  semelhante  no  Brasil? 


170 


E,  emquanio  em  nosso  paiz  póde  roer  e sugar  impu- 
nemenie  qualquer  estrangeiro  a quem  quizer,  na  França  as 
leis  fiscaes  sâo  tâo  severas,  que  ha  vários  exemplos  de 
pessoas  que  foram  condemnadas  e multadas,  por  terem 
haurido  agua  do  mar  do  conteúdo  de  um  balde,  com  o 
motivo  de  que  a agua  do  mar  contem  sal,  o qual  está  su- 
jeito a impostos!  Meditem  os  leitores! 

De  facto,  sinio  de  direito,  na  França  liberai,  nas  con- 
currencias  publicas  para  os  fornecimentos  de  generos,  pro- 
ductos  e artefactos  ao  Governo,  ha  uma  preferencia  deter- 
minada para  a fabricação  e a producçáo  nacional. 

A cauçáo  *judicatum  solvi»  continua  naquelle  paiz  a 
ser  exigida  — mesmo  em  matéria  commercial  — dos  ex- 
trangeiros  cidadãos  dos  paizes  que  nâo  assignaram  a con- 
venção de  1905. 

No  mesmo  paiz,  que  tanto  porfiamos  em  imitar,  o 
gerente  de  todo  jornal  deve  ser  nacional.  Nacionaes  devem 
ser  os  directores  das  associações  syndicaes.  Nacional  cm- 
Fim  deve  ser  o ensino,  salvo  em  alguns  casos  excepcionaes! 

Emfim,  passado  certo  tempo  de  tolerância,  a morada  dc 
um  estrangeiro  na  França  está  subordinada  a um  *permis 
de  sejour>  que  póde  ser  recusado. 

L,  falando  da  condição  dos  estrangeiros,  que  diremos 
do  •Aliens  act>  da  liberal  Inglaterra? 

Na  França,  tratou-se,  antes  da  ^erra,  de  estabelecer  um 
imposto  especial  sobre  os  estrangeiros,  como  compensação 
dos  vários  onus  e cargos  que  supportam  os  nacionaes  e 
de  que  os  estrangeiros  ficam  livres,  como  o serviço  militar. 

Tal  taxa  não  forma  apenas  um  projecto,  mas  existe  de 
facto  em  vários  paizes  e especialmente  na  liberalissima 
Suissa  f 

Porque  taes  restricçôes,  porque  taes  medidas?  Sd  para 
levar  indirectamente  os  estrangeiros  estabelecidos  naquelles 
paizes  a se  naturalizarem  e não  constituirem  mais  um  corpo 
estrangeiro  no  organismo  nacional. 

Si  taes  medidas  foram  julgadas  necessárias  nos  vários 
velhos  paizes  da  Europa,  em  paizes  que  não  sâo  mesmo 
paizes  de  immigração,  si  foram  adaptadas  providencias  restri* 
ctivas  tanto  para  o commercio  estrangeiro  quanto  para  a 
residência  dos  estrangeiros  no  território  nacional,  taes  res- 
tricções  não  tiveram  outro  escopo  senão  o de  proteger  o 
commercio  nacional  e o conseguir  procurar  indirectamente 
a naturalisação  e a fixação,  no  território  nacional,  do  com- 
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merciante  estrangeiro,  afim  de  lograr  assim  a fixação  no 
mesmo  solo  de  sua  fortuna. 

Neste  ramo,  quantos  assumptos  de  estudo  para  quem 
quizer  verdadeiramente  o bem  do  nosso  paiz  e quizer  pres- 
tar-lhe serviço  util!  Quão  vasto  campo  para  o exame  e o 
estudo  dos  nossos  homens  de  Estado! 

O problema  da  fixação  e da  conservação  da  fortuna 
nacional  deveria  ser  hoje  o problema  capital  que  chamasse  a 
attenção  e tomasse  todos  os  momentos  de  cada  um  dos  nossos 
governantes.  Este  problema,  quizemos  apenas  apontal-o  neste 
capitulo,  não  podendo  tratar  semelhante  matéria  como  con- 
vem, porque  precisariamos  de  vários  volumes  para  isso. 

Todas  as  outras  medidas  que  tomarmos  para  conjurar  a 
crise  e sair  da  miséria  são  simples  lenitivos:  o unico  re- 
medio  efficaz  consiste  só  no  augmento  da  nossa  riqueza 
pelo  desenvolvimento  do  nosso  cornmercio  exterior  e na  con- 
servação desta  riqueza  pela  nacionalização  do  nosso  com- 
mercio  interior. 

Quaesquer  medidas,  pois,  fóra  daquellas  que  conseguis- 
sem tornar  a devolver  para  o Brasil  os  lucros  do  seu  com- 
mercio  de  exportação  e fixar  no  paiz  os  proveitos  das  gran- 
des emprezas  publicas  e os  lucros  das  colonias  estrangeiras, 
fechando  assim  as  feridas  das  artérias  por  onde  flue  o dinheiro 
do  paiz  para  o estrangeiro,  — fóra  de  taes  medidas,  quaes- 
quer outras  como  «funding  loan»,  economia,  impostos,  etc., 
não  constituem  senão  lenitivos  momentâneos  e remedios  tem- 
porários — uteis  em  verdade  — mas  insufficientes. 

Durante  annos  e annos  soffrêmos  desta  hemorrhagia  da  - 
nossa  riqueza,  desta  constante  emigração  de  nossa  fortuna 
para  o estrangeiro,  sem  nunca  cuidarmos  de  procurar  tapar  o 
fluxo  de  sangue,  e fixar  o nosso  ouro  em  nossa  terra,  o que 
podemos  conseguir  adoptando  varias  medidas  parecidas  ás 
que  são  adoptadas  em  muitos  paizes... 

...Por  exemplo,  em  se  concedendo  certas  facilitações  e 
favores  determinados  ao  cornmercio  nacional,  de  modo  a in- 
citar os  negociantes  estrangeiros  a naturalizar-se  — sinão 
por  amor  ao  Brasil,  ao  menos  em  prol  do  seu  proprio  inte- 
resse commercial,  — pois  que,  naturalizados,  estes  negocian- 
tes, ou  ao  menos  os  seus  filhos  e descendentes,  se  fixarão 
no  paiz,  e com  elles  o seu  ouro. 

Por  exemplo,  obrigando  as  companhias  estrangeiras  de 
seguros  a empregar  as  suas  reservas  na  acquisição  de  pré- 
dios e terrenos  em  nosso  paiz. 
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Por  exemplo,  impeilindo  as  companhias  estrangeiras  a 
constituir  as  suas  reservas  financeiras  em  titulos  brasileiros. 

Por  exemplo,  decretando  que  as  companhias  estran- 
geiras encarregadas  de  um  serviço  de  utilidade  publica,  ou 
explorando  um  ramo  de  interesse  publico,  devam  ter  neces- 
sariamente uma  certa  proporçio  de  nacionaes  entre  os  seus 
funccionarios  — nio  sómente  entre  os  do  quadro  inferior 
— mas  também  entre  os  do  quadro  superior,  etc...,  e mui- 
tas outras  medidas  que  nflo  podem  ser  examinadas  nos  li- 
mites modestos  deste  estudo. 

Diremos  apenas  que  a adop^o  de  taes  medidas  jamais 
poderia  ser  considerada  como  effeito  de  uma  estreiteza  de 
vistas  ou  de  um  chauvutisme  excessivo  da  nossa  parte, 
porque  semelhantes  disposições  existem  na  própria  França, 
da  qual,  a todo  proposito,  dogi^os  o liberdismo! 

Taes  sAo  algumas  das  considerações  que  entregamos  á 
meditaçio  dos  nossos  Idtores  como  conclusão  deste  lance 
de  olhos  sobre  a nossa  situaçio  economica  interna  e sobre 
alguns  dos  factores  que  produziram  o presente  estado  de 
cousas,  t2o  lastimável! 


T 


-i' 
i f* 


Menos  que  o regimen  colonial! 

A verdadeira  escravidão  economica  do  Brasileiro 


Nem  são  livres  p'ra  morrer: 
Prende-os  a mesma  corrente 
Ferrea,  liigubre  serpente 
nas  roscas  da  escravidão! 


cabamos  de  ver  qual  a nossa  situação  economica 
actual  em  relação  ao  commercio  exterior  dos  nos- 
sos productos. 

Como  organização  economica  e commercial,  vimos  que 
temos  a organização  mais  illogica  e mais  prejudicial  aos 
nossos  interesses  que  se  possa  conceber:  vivemos  por 
escolha,  determinação  e vontade  nossa,  sob  um  regimen 
que  não  é outro  senão  o verdadeiro  «regimen  colonial* 
na  sua  fórma  mais  oppressora,  ou,  antes,  sob  um  regimen 
litteralmente  ainda  peior  que  o regimen  colonial. 

Nada  exportamos:  são  os  estrangeiros  que  exportam 
dos  nossos  portos  os  nossos  productos.  — Não  ha  com- 
mercio brasileiro  de  exportação:  ha  commercio  estrangeiro 
de  exportação  dos  generos  brasileiros,  o que  é differente. 

Sendo,  pois,  a venda  dos  nossos  productos  no  es- 
trangeiro quasi  unicamente  feita  por  casas  estrangeiras,  são 


174 


estes  estrangeiros  que  auferem,  em  primeiro  lugar,  os  lucros 
e proveitos  da  venda  dos  nossos  productos,  e estes  lucros 
nio  são  devolvidos  ao  Brasil,  senão  na  proporção  em  que 
nos  devolvem  estes  estrangeiros  dominadores  da  nossa  ex- 
portação! — Isso  quer  dizer  que  ndo  recebe  o Brasil  senão 
uma  proporção  quasi  in/ima  do  lucro  da  exportação  dos 
seus  productos. 

Só  é gasto  no  Brasil  o que  não  póde  deixar  de  ser 
gasto  sem  parar  ou  atrapalhar  o proprio  commercio  destes 
estrangeiros;  só  se  aproveita  o nosso  paiz  de  migalhas: 
sejam  taes  migalhas  abundantes  ou  não,  não  passam  de 
migalhas:  embora  abundantes,  esta  própria  abundancia  per- 
mitte  calcular  a fartura  da  mesa  de  que  cahiram. 

Que  regimen  é este,  como  póde  elle  ser  chamado? 

Parece  facil  achar-lhe  o nome,  pois  semelhante  regimen 
não  é cousa  desconhecida  no  Brasil.  Não  parece  o nosso 
regimen  actual  ser  diverso  do  proprio  regimen  colonial  do 
anno  de  1800,  que  não  desappareceu,  como  se  diz,  no 
anno  de  1808,  com  o decreto  declarando  livres  as  industrias 
e o commercio;  nem  no  de  1815,  com  a declaração  do 
Brasil  Reino;  nem  no  de  1822,  com  a independência  do 
Brasil;  nem  no  de  1831,  com  a abdicação  do  primeiro  Im- 
perador; nem  no  de  1880,  com  a Republica,...  mas  perdura  e 
continua  até  hoje,  em  1016! 

Mas  seria  optimismo  demasiado  acreditar  isso,  porque 
nem  mesmo  vivemos  sob  o regimen  colonial;  vivemos  de 
facto  sob  um  regimen  economico  ainda  peor  que  o regimen 
colonial  de  1800. 

No  anno  de  1800  éramos  colonos  só  de  Portugal.  — 
Em  1016  somos  colonos  de  todas  as  naçóes  do  mundo. 

Em  1800  éramos  o que  os  antigos  romanos  chamavam 
servi  unius  domini;  em  1016  somos  o que  chamavam  servi 
publici. 

Em  1800  éramos  apenas  colonos;  cm  1016  somos  ver- 
dadeiros servos  da  gleba,  de  condição  litteralmente  egual  á 
dos  indigenas  da  ilha  de  Java. 

E’  possivel  duvidar?  Vejamos. 

Sabemos  o que  se  chama  o systema  de  cultura  forçada 
do  café,  praticado  hoje,  pelos  holiandezes,  em  Java:  o plan- 
tador javanez  planta  o café,  mas  não  póde  vendel-o  senão 
ao  governo  holiandez  daquella  ilha.e  ao  preço  que  determi- 
nar este  Oovemo. 
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Fica  o nosso  sentimentalismo  commovido  quando  ou- 
vimos isso  e não  sabemos  como  nos  compadecer  da  sorte 
dos  javanezes  assim  escravisados:  conservemos  antes  a 
nossa  piedade  para  nós!  Que  differença  ha  entre  o pro- 
ductor  javanez,  que  não  póde  vender  o seu  café  senão  a 
urn  governo  estrangeiro  e pelos  preços  que  este  deter- 
minar, e entre  o productor  brasileiro,  que  não  póde  vender 
o seu  café  senão  ao  commercio  dos  exportadores  estran- 
geiros e pelo  preço  que  estes  fixarem? 

Todos  os  povos  do  mundo  pódem  regular  os  seus 
esforços  pelo  jogo  da  dupla  lei  da  offerta  e da  procura; 
graças  a inexplicável  desvario,  temos  aberto  mão  dos  meios 
de  influenciar  a segunda  parte  desta  lei,  de  sorte  que  de- 
pendemos unicamente  da  offerta  dos  intermediários  estran- 
geiros, da  sua  vontade;  ora,  que  é o homem  cuja  vida  de- 
pende exclusivamente  do  arbitrio  de  uma  vontade  alheia, 
senão  um  escravo? 

E que  escravo!  Um  escravo  a quem  se  dá  apenas  o 
necessário;  apenas  o indispensável,  de  modo  que  lhe  não 
sobre  nada  que  lhe  permitta  armazenar  um  pecúlio  e se 
resgatar;  um  escravo  das  peores  condições;  como  aquelles 
miseros  escravos  dos  romanos,  aos  quaes  os  seus  duros 
senhores  tiravam  mesmo  a possibilidade  de  fazer  econo- 
mias para  se  remirem. 

«Nec  spes  libertatis  erat,  nec  cura  peculi 

Non  unquatn  gravis  cere  donium  niihi  dextra  redibaU! 

Com  effeito,  vimos  que  não  nos  podemos  enriquecer 
senão  graças  ao  nosso  commercio  exterior;  mas,  como  es- 
tas fontes  estão  captadas  pelo  monopolio  estrangeiro,  os 
estrangeiros  desviam  as  aguas  para  os  seus  campos,  dei- 
xando fluir  para  os  nossos  apenas  algumas  gottas,  afim  de 
que  não  morramos  de  todo  de  sêde  e continuemos  a ter 
apenas  as  forças  necessárias  para  continuar  a puxar  o 
arado  em  proveito  delles.  E fiquemos  certos  de  que,  em- 
quanto  elles  continuarem  a dominar  as  nossas  fontes  de 
vida,  nunca  nos  deixarão  beber  á saciedade  e tomar  bas- 
tantes forças:  receiam  que,  revigorados,  sacudamos  o jugo, 
atiremos  ao  chão  a canga,  e que  não  consigam  mais  atar 
ao  arado  um  touro  vigoroso,  como  poderiam  atar  um  boi 
manso  e fraco. 

E podemos  dizer  que  a nossa  escravidão  é só  escra- 
vidão economica?  Poderá,  por  ventura,  haver  independeu- 
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cia  política  sem  independencia  economica?  Nâo  traz,  sem- 
pre, por  acaso,  a escravidão  economica  a escravidão  política, 
como  consequência  fatal? 

Duvidamos  que  nos  tempos  de  hoje  só  se  respeite  a 
força  e que  o que  se  chama  direito  é cousa  de  pouca 
monta?  Para  que  serve  hoje  «o  direito»  senão  para  forne- 
cer «pretextos»  á força  bruta?  — *F(ue!  CJiamarri  de^ 
pois  os  meus  legistas  para  justificar,  se  for  preciso,  qual- 
quer cousa  que  fizeste*.  Esta  cynica  phrase  dum  celebre 
rei  de  outrora  não  é de  appiicação  quotidiana  hoje? 

Não  nos  illudamos:  não  podemos  contar  senão  com- 
nosco,  senão  com  os  nossos  proprios  meios  de  defeza,  e 
para  isso  precisamos  das  tres  cousas  que  Napoleão  dizia 
necessárias  para  fazer  ou  rei>ellir  a guerra:  — a primeira:  o 
dinheiro;  a segunda:  o dinheiro;  e a terceira:  o dinheiro. 
Ora,  este  dinheiro  só  o nosso  commercio  exterior  póde 
noi-o  dar,  e este  commercio  exterior  está  em  mãos  alheias! 

Ricos,  e pois  fortes,  tornar-nos-emos  cada  vez  mais 
ricos,  á proporção  que  nos  tomarmos  mais  fortes,  porque 
a nossa  força  nos  permittiria  dictar  as  nossas  condições 
econômicas  c empregar  quando  necessário,  como  já  corneça 
a fazel-o  a nossa  visinha,  a Argentina,  uma  energica  política 
de  retaliação,  que  conseguirá  fazer  respeitar  os  nossos  di- 
reitos, em  vez  de  deixal-os  violar  todos  os  dias  impune- 
mente por  toda  a gente.  Os  nossos  direitos  e nossos 
interesses  respeitados,  isto  é,  a nossa  riqueza  augmentada; 
— e o augmento  da  nossa  riqueza,  por  sua  vez,  contri- 
buirá para  mandar  tomar  em  consideração  ainda  mais  os 
nossos  interesses  e assim  por  diante,  a nossa  força  e a 
nossa  riqueza  servindo  redprocamente  e continuamente  de 
degraus  uma  a outra. 

Mas,  ai!  Não  nos  podemos  enriquecer,  pois  que  nos 
são  tirados  os  meios  para  isso!  Devemos  abaixar  a ca- 
beça e olhar  para  o chão....  porque  somos  pobres! 

Se  pelo  menos  fossemos  respeitados,  compadecer-se-iam 
de  nós  em  nossa  pobreza;  mas  nem  isso,  sequer.  Incre- 
pa-se-nos  a nossa  pobreza;  diz-se  que  tal  pobreza  não  tem 
desculpa,  porque  somos  pobres  por  nossa  culpa,  por  não 
sabermos  utilisar  os  thesouros  que  possuímos! 

Pergunta-se  muito  naturalmente  se  somos  dignos  do 
paiz  que  habitamos,  e tal  pergunta,  oh  vergonha!  não  nos 
desperta  estranheza  ou  estupelacção  alguma...  nem  mesmo 
entre  nós  mesmos!  Oh!  vergonha!  oh  indignidade!  Não 
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se  pergunta  tal  cousa  relativamente  aos  chilenos  e aos  ar- 
gentinos, mas  relativamente  aos  brasileiros,  sim! 

E ouvimos  isso  sem  commoção  e continuamos  pachor- 
rentamente como  dantes! 

Ha  dois  annos  que,  em  pleno  Congresso,  no  mez  de 
dezembro  de  1914,  o illustre  deputado  Cincinato  Braga  ex- 
plicou franca  e abertamente  o verdadeiro  «Mane,  Thecel, 
Phares!»  fulgura  nas  paredes  da  sala  do  banquete  em 
que  continuamos  a dansar  e a nos  regosijar  sem  prestar 
attenção  á terrivel  ameaça.  Escutemol-o. 

«Paiz  novo,  sem  economias  accumuladas,  somos  coa-» 
«gidos  á posição  de  devedores  de  capitaes  em  ouro,  que» 
«outros  povos  nos  fornecem...» 

«E  para  pagar  os  compromissos  assumidos,  só  podemos» 
«contar  com  o ouro  que  nos  entra  pela  venda  dos  nossos» 
«productos  a outros  povos  da  terra,  e o Brasil  tem  de  obterá 
«fatalmente,  no  minimo,  vinte  e dois  milhões  de  libras  es-» 
«terlinas  annualmente,  não  para  armazenar  economias,  mas» 
«exclusivamente  para  satisfazer  compromissos,  para  saldar» 
«a  nossa  divida  nacional.  Com  effeito,  esta  divida  com-» 
«prehende  quatro  categorias:» 

«A  divida  do  Thesouro  Federal;  a divida  dos  The-» 
«souros  Estaduaes;  a divida  dos  Municipios  e a divida» 
«dos  particulares  (indivíduos  e empresas  industriaes).» 

«Ora,  a divida  externa  monta  a (105.570.380  libras» 
«esterlinas)  cento  e cinco  milhões,  quinhentos  e setenta» 
«mil,  tresentos  e oitenta  libras  esterlinas;» 

— a divida  estadual  externa  a (49.453.940  libras  ester-» 
«linas)  quarenta  e nove  milhões,  quatrocentos  e cincoenta» 
«e  tres  mil,  novecentos  e quarenta  libras  esterlinas;» 

— a divida  municipal  externa  a (12.683.659)  doze  mi-» 
«Ihões,  seiscentos  e oitenta  e tres  mil,  seiscentos  e cincoenta» 
«e  nove  libras  esterlinas.» 

«Dão  estas  tres  categorias  um  total  de  (167.707.990» 
«libras  esterlinas)  cento  e sessenta  e sete  milhões,  setecentos» 
«e  sete  mil,  novecentos  e noventa  libras  esterlinas.» 

«Esta  divida  exige  um  serviço  medio  annual,  no  mi-» 
«nimo,  de  dez  milhões  esterlinos  de  juros  e amortisações,» 
«quantia  essa  que  devemos  addicionar  á de  doze  milhões» 
«esterlinos,  que  representa  as  remessas  annuaes  dos  parti-» 
«culares.» 

«O  Brasil  precisa,  pois,  annualmente,  de  vinte  e dois» 
«milhões  de  libras  esterlinas  só  para  satisfazer  os  compro-» 
«missos,  e na  hora  presente,  o povo  brasileiro  em  conjuncto» 
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«nâo  Icm  recrila  que  lhe  garanta  a pontualidade  dos  seus» 
«compromissos,  tanto  assim  que,  de  facto,  estamos  em  mo-* 

• ratoria  privada  e publica.» 

• O ouro  de  que  necessita  o Brasil  nâo  lhe  póde  vir 
de  outra  fonte  senão  dos  saldos  de  nossa  exportação:  o* 

• Brasil,  pois,  ou  trata  de  augmeníar  o seu  saldo  de  expor-* 
•tação,  ou,  fatalmente,  perece.* 

• Expor  assim  o problema,  equivale  a dizer  que,  se> 

• desanimarmos,  se  nâo  reagirmos  sem  delongas  contra  a* 
•continuação  deste  estado  de  cousas  que  já  nos  .levou  a* 

• segundo  •funding*,  o desastre  será  fatali  não  teremos* 
•outra  cousa  a fazer  senão  esperar  pela  tutela  ou  talvez* 
•pela  conquista  extrangeira*. 

Ha  dois  annos  que  taes  palavras  foram  pronunciadas: 
que  é que  temos  feito  desde  entlo  para  desenvolver  o 
nosso  commercio  exterior,  a nossa  unica  fonte  de  riqueza? 

Escutemos  agora  também,  entre  outras  innumeras,  al- 
gumas vozes  estrangeiras  que  zombam  da  nossa  incúria 
e escarnecem  da  nossa  pobreza,  attribuindo-a,  justamente, 
á sua  verdadeira  causa:  a falta  de  um  commercio  exterior 
nacional  no  Brasil. 

Eis  aqui  o que  um  destes  estrangeiros,  Pierre  Denis, 
escrevia  em  IQll  no  seu  livro  «Le  Brésil  au  XX“«  Si^le*: 

«La  seule  partie  de  la  population  du  Brésil  qui  fut» 
«vraiement  urbaine,  ce  sont  les  étrangers,  commerçants  de* 
«toute  sorte,  qu'on  rencontre  à Rio,  à Saint  Paul  et  dans» 
«quelques  autres  grandes  villes.  La  plupart  des  affaires* 

• sont  entre  leurs  mains.  Cest  même  parceque  le  Brésil,  en* 
«pays  colonial,  manquait  ifune  population  urbaine  indigène,» 
«que  depuis  le  développement  du  pays,  le  nombre  des* 
«commerçants  étrangers  s’est  élevé  rapidement.  — Mais* 
«les  éléments  allemands,  anglais  ou  français  n’agissent  pas* 
«d’une  façon  pénétrante  sur  la  vie  nationale.  Ils  se  mèlent* 
«peu  aux  Brésiliens  de  race,  gardent  leurs  attaches  en  Eu-* 
•rope,  cherchent  à faire  fortune  au  plus  vi  te  et  d ^en  allrr.* 
«Ils  sont  les  témoins  les  moins  imparliaux  qu*on  puisse* 
«imaginer  sur  toutes  les  questiona  Brésiliennes,*  — Isso 
também  o Sr.  Pierre  Denis  teve  a franqueza  de  reconhecel-o. 

Aliás,  devemos  confessar  que  tal  resultado  da  entrega, 
a estrangeiros,  da  quasi  totalidade  do  commercio  de  expor- 
tação dos  nossos  generos  era  fatal,  pois  que  todo  o nego- 
ciante procura  ganhar  o mais  que  puder,  e que  de  modo 
algum  nào  podemos  censural-os.  .Nâo  podemos,  por  isso, 
queixar-nos  delles,  mas  só  de  nós  mesmos:  estrangeiros, 
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não  têm  elles  obrigação  alguma  de  tomar  em  conta  os  in- 
teresses do  Brasil;  antes  têm  um  dever  patriótico  de  procu- 
rar 0 proveito  de  sua  própria  patria  — como  nós,  o dever 
de  procurar  o proveito  da  nossa.  — E’  de  lógica  elementar. 

Semelhantes  reparos,  taes  avisos  de  «caveant  Consulesa 
não  são  de  hoje,  nem  mesmo  de  hontem:  ha  agora  meio 
século  que  nos  foram  apontados  por  todos  os  rumos  da 
terra. 

Ha  muitos  annos  que  os  brasileiros  são  citados  pelos 
estrangeiros  como  o exemplo  clássico  e typico  da  pobreza 
indesculpável,  e da  miséria  merecida  justamente,  sempre  pela 
mesma  causa  da  falta  de  um  commercio  exterior  nacional. 

Para  não  remontar  muito  longe,  leiamos  apenas  os  se- 
guintes trechos  de  um  artigo  do  «Times»  de  1883  — ha 
pois  33  annos!  — Citamos  este  artigo,  — aliás  no  conjunto 
favoravel  ao  Brasil,  — porque  recebeu  entre  nós  a maior 
divulgação  graças  a Eça  de  Queiroz,  que  o commentou. 

Reproduzimos  a própria  traducção  daquelles  trechos 
feitos  pelo  referido  autor. 

«A  natureza  do  Brasil  não  necessita  do  auxilio  do» 
«homem  para  se  encher  de  abundancias  e se  cobrir  de» 
«adornos.  Para  seu  proprio  prazer,  planta  ella  mesma  lu-» 
«xuriantes  parques,  e não  ha  recanto  selvagem  que  não» 
«faça  envergonhar  as  mais  ricas  estufas  da  Europa.  Mas» 
«embora  a natureza  dispense  bem  todo  o trabalho  do  ho-» 
«mem,  que  outros  solos,  menos  generosos,  requerem  para» 
«se  alarir  em  flores  e fructos,  não  o repelle,  todavia!» 

«O  que  surprehende  na  America  do  Sul  é a grandeza» 
«de  taes  recursos  comparada  á desapontadora  magreza  dos» 
«resultados ...» 

«Alguns  milhões  de  homens  estão  perdidos  num  Es-» 
«tado  maior  que  toda  a Europa;  e a receita  publica  do» 
«Brasil  é muito  inferior  á da  Hollanda  e da  Bélgica.  Em» 
«uma  linha  de  costa  de  quatro  mil  milhas  de  comprimento,» 
«e  com  pontos  de  uma  largura  de  duas  mil  e seiscentas» 
«milhas,  o Brasil  exporta  em  generos  a quarta  parte  menos» 
«que  o diminuto  reino  da  Bélgica!» 

«Todavia,  se  a escassez  da  população,  de  rendimento  e» 
«de  commercio,  não  collocam  o Brasil  num  estado  de  adver-» 
«sidade,  ellas  são  comtudo  uma  próva  de  que  faltam  a esse» 
«povo  algumas  das  qualidades  que  fazem  a grandeza  das» 
«nações ...» 

«Italianos,  allemães,  negros,  têm  sido  importados  para» 
«fazerem  o trabalho  duro  que  repugna  aos  senhores  do» 
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«solo...  Mas  o brasileiro,  ou  tem  de  trabalhar  por  suas» 
mios,  ou  então  largar  a rica  herança  que  é incompetente* 
•para  administrar.» 

«A’  maneira  que  o tempo  se  adianta,  vai-se  tornando» 
«uma  positiva  certeza  que  todos  os  recursos  da  America» 

■ do  Sul  entrario  no  patrímonio  da  humanidade.» 

• Em  certas  partes  da  America  do  Sul.  os  actuaes  occu-* 
■padores  do  solo  terão  gradualmente  de  desapparecer  e* 
descer  áquella  condição  inferior  que  o seu  fraco  tempera- • 

• mento  lhes  marca  como  destino.  O povo  brasileiro,  po-» 
«rém,  tem  qualidades  excellentes  e a Inglaterra  nâo  chegará» 
«promptamente  i conclusio  de  que  elle  tem  de  partilhar» 
«da  sorte  dos  seus  febris  casmurros  vizinhos...  Mas,» 

• dadas  as  condições  do  seu  solo,  o Brasil  mesmo  têm  a» 

• escolher  entre  um  semelhante  futuro,  e o duro  esforço  pes-» 
•soai,  contra  o qual  até  agora  se  tem  rebellado.» 

«Se  o seu  destino  tivesse  levado  os  brasileiros  a outro» 

• canto  do  continente,  nem  tio  vasto,  nem  tio  bello,  poder-» 
«se-ia  permittir-lhes  que  passassem  a existência  numa  mande» 

« somnolencia.  Mas  ao  Brasileiro  está  confiada  a decima-- 
•quinta  parte  do  globo,  e é toda  ella  um  thesouro  de  bei-» 
•lezas,  riquezas  e felicidades  possiveis:  e de  tal  respon-» 

• savel  — o Brasileiro  tem  de  subir  ou  de  cahirf» 

Ouvimos?  Sio  chicotadas,  azorragues,  que  verberam 
a nossa  indolência,  açoutes  que  flagellam  o nosso  descuido. 

E nós,  que  fazemos  por  emquanto?  O que  fazemos, 
presos  como  estamos  á corrente  da  nossa  escravidio  eco- 
nômica, em  vez  de  tentar  varonilmente  quebrar  as  nossas 
algemas,  nio  fazemos  outra  cousa,  sinio  offerecer  as  nossas 
costas  aos  golpes  que  as  ferem,  dansar  para  nio  chorar, 
chorar  dansando  ou  dansar  chorando. 

Podemos  ver  agora  que  a posse  e dominio  das  fontes 
da  nossa  riqueza,  a nacional izaçio  do  nosso  commercio  de 
exportaçio  pela  organização  de  algumas  casas  nacionaes  de 
exportaúo,  nio  sio  sómente  de  simples  utilidade,  mas  de 
necessidade  vital,  imprescindível,  urgente,  instante. 

Taes  casas  brasileiras,  estabelecidas  no  Estrangeiro, 
serio  os  nossos  braços  que  estenderemos  até  os  pontos 
do  consumo  para  agarrar,  nós  mesmos,  o consumidor  atra- 
vez  da  barreira,  do  muro  do  monopolio  estrangeiro  da 
nossa  exportaçio.  muro  que  nos  segrega  e nos  esmaga; 
serio  as  mangueiras  de  ventilaçio  que  introduzirio  o ar 
puro  de  fóra  no  lugar  fechado  onde  suffocamos;  serio  a 
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valvula  que  nos  permittirá  o nos  libertarmos  da  pressão 
estrangeira  que  nos  asphyxia. 

Serão  o alvará  de  alforria  de  nosso  commercio  nacional! 

Com  effeito,  mais  feliz  do  que  nós,  hoje,  eram  outrora 
os  nossos  avós,  que  podiam  adoptar  o grito  do  Ypiranga 
«Independencia  ou  Morte>\  pois,  entre  a escravidão  e a in- 
dependência, havia  mais  uma  solução:  a morte! 

Infelizmente,  não  poderemos  nem  mesmo  esperar  tal 
alivio:  de  nós  se  pode  dizer  também  exactamente  o que 
se  dizia  dos  miseráveis  escravos  dos  nossos  clássicos. 

«Nem  são  livres  jdra  morrer>'^ ! 

Trabalharemos  livremente  por  conta  nossa,  ou,  neces- 
sariamente, por  conta  de  senhores  estrangeiros,  que  saberão 
nos  obrigar  a trabalhar temos  de  escolher  entre  o tra- 

balho espontâneo  que  nos  enriquecerá  e....  os  trabalhos 
forçados  que  enriquecerão  a outrem,  em  outras  palavras,  não 
temos  a encarar  sinão  uma  de  duas  situações:  a indepen- 
dencia ou  a escravidão.  Se  o dilemma,  pois,  é «indepen- 
dencia ou  escravidão»,  pode-se  duvidar  que  a nossa  divisa 
commercial  deva  ser  apenas  a primeira  palavra  do  celebre 
grito? 

E como  teremos  a independencia  commercial  sem  com- 
mercio nacional? 


CAPITULO  XIV 

Lance  d’olhos  sobre  nossa  psychologia 
social.  — 0 envenenamento  do  nosso  caracter 
nacional.  — A nossa  xenolatria.  — O genero 
“Meteque,,  e a sua  acçào 
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O envenenamento  pelas  serpentes  do 
genero  cascavel^  tem  as  suas  marcas 
(listinctivas,  visto  a sua  acção  sobre  o 
systema  nervoso. 

O veneno  destas  serpentes  é muito 
mais  activo  que  os  outros.  Um  dos  seus 
primeiros  symptomas  ê a perturbação, 
quando  não  a abolição  completa,  da 
funcção  visual.  — Seguem  as  perturba- 
ções do  apparelho  locomotor,  que  começam 
por  paresias  e acabam  pela  paralysia 
completa  dos  orgãos  dos  movimentos.  — 
Enfim  extende-se  esta  paralysia  aos  or- 
gãos da  respiração  e,  assim,  sobrevem  a 
morte. 

Dr.  Vital  Brasil. 


otando  a nossa  triste  situação  economica,  commer- 
cial  e social,  o attribuil-a  só  ás  causas  materiaes 
que  a produziram  directamente  — como  as  de  que 
vimos  alguns  exemplos  nos  capitulos  precedentes  — não 
satisfaz  plenamente  o nosso  espirito. 
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Com  effcilo,  taes  causas  matcríaes  precisam,  por  sua  vez, 
de  outras  causas  que  as  expliquem:  resta  sempre  a per- 
{(tintar  porque  tal  estado,  ou  porque  as  causas  que  {(eraram 
tal  estado  se  produziram;  resta  saber  como  temos  deixado 
taes  factos  produzirem -se,  como  os  temos  tolerado,  como 
nlo  lemos  rea{(ido  contra  elles,  como,  depois  de  ter  oceasio* 
nado  tal  péssima  situaçio,  este}amos  satisfeitos  com  ella. 

Houve,  entre  nós,  uma  cefpieira  — pelo  menos  uma 
especie  de  daltonismo  intellectual  que  nos  levou  a fazer 
o que  nunca  deviamos  ter  feito,  houve  um  enfraqueci- 
mento ou  uma  perturbação  da  nossa  facultade  de  ouerer 

?ue  nos  fez  tolerar  o que  nunca  deveriamos  ter  soffrido? 

, si  houve,  donde  provém  este  mal  intellectual  e moral  que 
é o nosso? 

— Sim,  infelizmente,  houve  — e ha  tal  perturbação 
da  nossa  visão  e da  nossa  vontade:  é impossivel  negal-o. 

Quando,  voltando  os  olhos  para  nós  mesmos,  exami- 
namos o nosso  proprio  estado  psychologico  em  face  dos 
factos  que  acabamos  de  considerar,  e fazemos,  por  assim 
dizer,  o nosso  proprio  exame  de  consciência,  notamos  este 
distinctivo  assombroso,  que,  fóra  alguns  verdadeiros  varões, 
ha,  da  nossa  parte,  falta  completa  de  commoção  em  pre- 
sença  da  nossa  situação  actual,  e ausência  total  de  inte- 
resse para  tomar  os  meios  práticos  de  sairmos  delia. 

O que  reparamos  também  é a falta  completa  de  coor- 
denação e harmonia  em  nossos  gestos  e actos:  dir-se-ia  que 
estamos  num  estado  de  crise  nervosa  contínua,  que  amta 
todo  o nosso  organismo  em  movimentos  desordenados. 

Consideremos  a ordem  commercial  ou  economica.  Ha, 
por  acaso,  uma  alta  nos  preços  do  café?  Jubilamos,  can- 
tamos, pulamos  de  ale{(TÍa,  rião  nos  inquietamos  mais  de 
nada,  afastamos  como  importuna  qualquer  preoceupação  do 
futuro:  *Evohé!...  Nunc  est  bibendum,  nunc  pede  libero 
pulsanda  tellus*!  Como  si  tal  alta  devesse  ser  eterna;  como 
si  o mysteríoso  «amanhã»  se  despisse,  para  nós,  da  sua  in- 
certeza e abdicasse,  em  nosso  favor,  a sua  independencia ; 
como  si  depois  das  vaceas  gordas  não  devessem  vir,  por 
sua  vez  e necessariamente,  também  as  esquálidas  vaceas 
magras  contra  o que  devemos  desde  .já  providenciar! 

Sobrevem  ao  envés  uma  cris^  uma  baixa  de  preços? 
Soltamos  prantos  e choros  mulheris,  desmanchamo-nos  em 
gritos,  em  queixas,  increpações  e censuras,  contra  Fulano, 
contra  Beltrano,  sobretudo  contra  o perpetuo  bode  emissário, 
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a eterna  victima,  o Governo,  mas  nunca  contra  nós  mesmos, 
únicos  responsáveis  e culpáveis! 

Viola  alguerri  os  nossos  direitos?  Em  vez  de  estarmos 
preparados  para  encarar  tal  possibilidade  e para  providen- 
ciar no  momento  opportuno  contra  tal  eventualidade,  sabendo 
perfeitamente  que  não  ha  direitos  respeitados  senão  os  que 
se  mandam  respeitar,  e então,  sem  extranhar-mos,  exigir-mos 
calma  e serenamente,  mas  energica,  rigorosa  e categorica- 
mente, o respeito  dos  nossos  direitos,  perdemos  todo  san- 
gue frio:  ou  emmudecemos,  caindo  derreados,  como  nossos 
antepassados  golpeados  pelo  tacape  do  indio,  ou  a nossa 
reacção  só  se  manifesta  por  uma  verborrhagia  esteril  e im- 
proficua,  em  vez  de  se  mostrar  por  actos  energicos  e 
apropriados. 

Envergonhados  da  nossa  pobreza,  — e isso,  infelizmente 
só  quando  sentimos  o pungir  do  seu  aguilhão  em  nossa 
carne,  — envergonhados  da  nossa  pobreza,  em  vez  de  nos 
envergonharmos  da  nossa  própria  vergonha,  tornamo-nos 
logo  timidos  e acanhados...  como  todos  os  pobres! 

Abrimos  todas  as  manhãs  os  jornaes,  com  ancia,  medo 
e terror,  para  ver  sob  qual  nova  forma  recebemos  na 
vespera  a nossa  costumeira  bofetada  moral  de  cada  dia: 
somos  de  tal  modo  suggestionados,  de  tal  modo  esquece- 
mos por  completo  que  não  somos  gente  que  se  possa  es- 
bofetear, que  vamos  até  enxergar  offensas  e insultos  quando 
não  existem,  mas  quando  os  vemos,  (ou  acreditamos  vel-os), 
não,  fazemos  cousa  alguma,  sinão  suspirar  placidamente,  e 
recaimos  logo  na  apathia  anterior! 

Em  summa,  substituimos  á tranquillidade  serena  do 
varão  consciente  da  sua  força  e do  seu  valor  uma  psy- 
chologia  de  mulher  hysterica  que  ri,  chora,  se  alegra  ou  se 
entristece,  fica  esmorecida  ou  alentada,  está  activa  ou  in- 
dolente, corajosa  ou  acanhada,  acalmada  ou  agitada,  sus- 
ceptivel  ou  indifferente,  sem  proposito,  fóra  de  proposito, 
conforme  as  fugazes  impressões  do  momento,  ao  contrario 
do  que  indica  a verdadeira  situação  do  momento!  Qual- 
quer medico  ou  psychiatra  conhece  exemplos  de  taes  casos 
de  um  systema  nervoso  ao  mesmo  tempo  anesthesiado  e 
hyperistesiado. 

Não  sei  que  maleficio,  espalhado  no  ar,  nos  entorpeceu, 
como  aquelles  que  dormiram  á sombra  da  legendária  man- 
cenilheira  da  «Africana»;  a nossa  situação  não  nos  com- 
move  mais  do  que  si  se  tratasse  a de  outra  nação  que 
vive  noutro  planeta. 
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Soffremos  de  uma  elephantiase  moral:  acostumámo-nos 
de  tal  modo  á canga  da  nossa  escravidão  economica  e com- 
mercial,  que  lhe  nâo  sentimos  mais  o peso;  as  chagas  san- 
grentas produzidas  pelo  attrito  do  jugo  sobre  nossos  pes- 
coços se  recobriram  de  uma  crosta  tâo  callejada,  que  nâo 
nos  dóem  as  nossas  feridas,  apesar  de  nelias  fluir,  a cada 
movimento,  o nosso  proprio  sangue  vermelho! 

Ou,  antes,  náo  sei  que  veneno  serpeou  subsrepticiamente 
nas  nossas  veias,  poisoue  o veneno  que  entorpece  produz, 
logo  depois,  outros  effeitos  sobre  os  centros  nervosos:  a 
perturbação  da  faculdade  visual,  a cegueira,  o asynchronis- 
mo  dos  actos  e a faiU  de  coordenação  de  movimentos. 

O que  o illustre  Dr.  Vital  Brasil  observou  no  caso  de 
envenenamento  pela  cascavel,  ou  pelo  surucucu,  se  produz 
também  na  nossa  psychologia,  e no  nosso  dominio  econo- 
mico. 

Idênticos  os  distinctivos  e o desenvolvimento  dos  seus 
effeitos:  perturbação  da  funcçio  visual,  perturbação  da  fa- 
culdade motriz,  paresia,  paralysia,  impossibilidade  da  respi- 
ração, c,  emfim,  a morte  por  asphyxia. 

Vimos  que  as  causas  do  nosso  lamentável  estado  eram 
de  ordem  moral  e que  taes  causas  de  ordem  moral  tinham 
por  sua  vez  causas  de  ordem  intellectual.  Nâo  era  sem 
motivo  que  insistimos  sobre  estas  ultimas,  attribuindo-lhcs 
grande  parte  na  responsabilidade. 

O que  nos  caracterisa  hoje  é a desappariçáo  quasi 
completa,  em  nós,  da  faculdade  de  querer,  o enfraqueci- 
mento assombroso  da  vontade. 

Nâo  sabemos  mais  querer:  nâo  lemos  mais  a força  de 
impor  a nossa  vontade,  nem  siquer  a nós  mesmos;  nâo 
temos  força  para  exigir  de  outrem  ou  para  soffrer  nós 

mesmos  o que  quer  que  seja somos  incapazes,  seja 

de  um  acto  energico.  seja  de  um  sacrificio! 

E porque  nâo  queremos  mais  fazer  esforços,  porque 
tal  enfraquecimento  do  nosso  querer,  porque  nâo  queremos 
mais  nada,  nem  mesmo  queremos  querer? 

Porque?  — Porque  não  acreditamos  na  existência  de  um 
objecto  digno  dos  nossos  sacrificios,  de  um  fim  que  mereça 
os  nossos  esforços. 

Em  prol  de  que  nos  imporiamos  sacrificios,  e gastaría- 
mos esforços,  qual  o ideal  que  alentará  nossa  vontade? 

Nosso  paiz,  nossa  terra,  nossa  gente?  Mas  já  os 
estrangeiros  nos  disseram  que  t>  nosso  paiz  nada  valia, 
e que  a nossa  gente  valia  ainda  menos;  mas  já  lenta,  cui- 
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dada,  occulta  e suprepticiamente,  ficámos  familiarisados  com 
o conceito  que  a civilisação  só  existe  do  outro  lado  do 
Atlântico,  e que,  si  quizermos  ser,  ou  parecer  civilisados, 
devemos  deixar  tudo  o que  é brasileiro  e receber  novo 
baptismo  de  europeisação;  e ai  de  nós,  que  temos  acredi- 
tado isso!  ^ — Já  os  estrangeiros  habilmente  tiraram  de 
nós  toda  fé  em  nos  mesmos,  e nós,  estupidamente  a 
perdemos;  em  resumo,  o nosso  entendimento  não  tem  boa 
opinião  nem  da  nossa  terra  nem  da  nossa  gente:  como 
vamos  sacrificar-nos  então  por  ellas? 

Quem  pode  amar  a quem  não  estime? 

Como  amaremos  a nossa  terra  e a nossa  gente,  si  não 
as  estimamos,  nem  nos  estimamos  a nós  mesmos? 

E’  isto  uma  consequência  lógica  e necessária  do  facto  que 
sempre  as  cousas  moraes  não  são  sinão  effeitos  de  cousas 
intellectuaes,  por  este  motivo  de  simples  lógica  de  que  a 
vontade  não  pode  ser  movida  sinão  pelo  que  lhe  representa 
o entendimento:  «/zí7  volitum  quid  prcecognitum^ ; esta  ma- 
xima,  por  ser  muito  velha,  não  é sinão  mais  valiosa  e ver- 
dadeira. 

Ora,  por  desgraça,  certa  parte  dentre  nós,  — felizmente 
reduzida  como  numero,  embora  importante  como  influencia, 

— perdeu  todo  o ideal  nacional,  toda  a estima  em  si  mes- 
ma e em  seu  paiz:  não  tendo  mais  fé  em  sua  terra  nem 
esperança  no  seu  futuro,  como  terá  amor  a seus  compatrio- 
tas e confiança  na  sua  gente?  Desanimados  e desanima- 
dores,  fracos  e geradores  de  fraqueza,  cobardes  e acobardantes, 
são  como  os  ratos  que  vehiculam  a pestilência  e caem 
feridos,  os  primeiros,  pelo  virus  que  transmittem. 

Varias  foram  as  causas  que  nos  tiraram  estas  cousas 
essenciaes:  a fé  em  nós  mesmos  ea  esperança  em  nós  mesmos. 
Uma  das  principaes  é a formação  defeituosa,  a formação 
bastarda  e espúria,  a formação  intellectual  quando  não  anti- 
brasileira,  pelo  menos  apatriotica  e abrasileira  que  recebe 

— sob  falsos  pretextos  de  electismo  — certa  classe  dentre 
nós,  graças  ao  ambiente  extranho  que  impregna  algumas 
das  nossas  grandes  cidades. 

Mas,  neste  ponto,  queiram  os  leitores  abster-se  de 
qualquer  extensão  ou  generalisação:  seria  exporem -se  a 
cair  em  erros  lastimáveis. 

Repare-se  bem  que  a deturpação  da  formação  de  que 
falamos,  felizmente  só  existe  numa  classe  muito  limitada 
dentre  nós  e que  a sua  influencia  nociva  provém  não  do 


188 


numero  das  que  sâo  delias  infectados,  mas  das  condições 
especiaes  do  meio  no  qual  tal  deturpação  se  produz. 

Como  )i  dissemos,  e como  repetimos,  — o Brasil, 
no  conjuncto,  é uma  das  nações  mais  sãs  — intellectual  c 
moralmente  neste  globo.  Todos  os  seus  orgãos  estão  in- 
tactos e salvos,  firme  e robusta  é a sua  columna  vertebral: 
todos  os  nobres  predicados  e qualidades  gloriosas  tem  elle 
por  dentro,  ao  contrario  de  muitos  outros  paizes,  cm  que 
a corrupção  e o apodrecimento  se  dão  por  dentro,  como 
nos  queijos.  — Na  vigorosa  classe  dos  sertanejos;  nos 
energicos  gaúchos;  na  classe  nobre  forte  e activa  dos  fa- 
zendeiros; na  admiravel  e impolluta  constituição  familiar 
dos  residentes  do  interior,  especialmente  em  Estados  como 
São  l^ulo  e Minas,  onde  a constituição  da  familM,  assim 
como  a moral  social  e a moral  do  lar,  genuinamente 
nacionaes,  genuinamente  brasileiras,  ultrapassam  os  limites 
do  bello  e do  grande  para  alcançar  o dominio  do  su- 
blime; nos  descendentes  de  todas  estas  classes  e nos  que 
vivem  no  seu  ambiente;  em  tacs  elementos,  residem  a gloria 
e a força  do  Brasil:  são  elles  a garantia  do  seu  futuro,  ahi 
está  o reservatório  ínexhaurivd  de  energia  para  o seu  pro- 
gresso — c são  as  emanações  salutifcras  que  irradiam  deste 
centro  c o affluxo  constante  de  elementos  novos  e vigo- 
rosos, que  se  produz  sempre  do  interior  para  fóra,  que 
obstaram  a que  o mal  da  periphcria  penetrasse  mais  dentro. 

Mas  de  outro  lado,  não  devemos  perder  de  vista  um 
facto  de  grande  importância  na  nossa  organisação  nacional, 
facto  que,  si  deve  desapparecer  no  futuro,  existe  hoje  com- 
tudo,  e não  pode  deixar  de  ser  tomado  em  conta:  este  facto 
é a influencia  — boa  ou  má  segundo  as  círcumstancias  — (^ue 
a formação  e as  ideas  de  uma  pequena  minoria  que  reside 
nas  ^andes  cidades  tem  sobre  os  destinos  da  immensa 
maioria  que  reside  fóra  delias. 

Ha  paizes  em  que  os  diversos  elementos  da  sociedade 
estão  mais  ou  menos  a um  mesmo  nivel,  como  em  certas 
formações  geológicas,  nas  quaes  longa  evolução  levantou 
as  partes  baixas,  tomando  toda  a região  um  planalto,  onde 
os  rios  correm  com  diversos  rumos  c onde  nada  impede 
as  communicações  nem  a compenetração  reciproca  dos  ele- 
mentos. Em  taes  casos,  a voz  emittida  em  qualquer  ponto 
é ouvida  em  toda  a superficie  da  região,  e a luz  aceesa  em 
qualquer  parte  é vista  de  qualquer  outro  logar;  assim  po- 
derá existir  uma  verdadeira  opinião  publica  e nascer  uma 
verdadeira  alma  nacional. 
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Noutras  regiões,  porém,  onde  não  se  acabou  esta  evo- 
lução, as  partes  não  chegaram  ao  mesmo  nivel  e ha  camadas 
geológicas  como  sociaes,  ha  valles  e montes,  ha  picos  e 
abysmos.  E’  verdade  que  ha  innumeras  pontes  para  atra- 
vessar os  abysmos  e degráos  para  subir  aos  montes;  mas 
pontes  e degráos,  si  vencem  o abysmo,  não  o fazem  desap- 
parecer. 

Em  taes  regiões,  a voz  solta  ou  a luz  accesa  numa  fralda 
do  monte,  não  póde  ser  vista  ou  ouvida  de  longe:  assim, 
difficil  será  haver  uma  opinião  verdadeiramente  geral,  uma 
alma  universal  para  todo  o paiz. 

Em  terreno  tão  accidentado,  então,  entre  todos  os  signaes, 
só  percebem  os  habitantes  do  valle  os  signaes  collocados 
no  ponto  mais  alto  e mais  visivel  do  território. 

Assim  acontece  social  e moralmente  em  nosso  paiz. 
O interior  vê  e segue  a luz,  verdadeira  ou  falsa,  que  brilha 
nos  grandes  centros  e ouve  o toque  dos  sinos,  acertado 
ou  errado,  que  lhe  vem  de  alguns  pontos  culminantes:  a 
influencia  da  peripheria  é muito  mais  efficaz  entre  nós  que 
nos  outros  paizes  e,  si  houver  algum  erro  ou  deturpação 
no  modo  de  ver  ou  de  agir  mesmo  de  uma  minoria  situada 
nestes  pontos  importantes,  o paiz  inteiro  soffrerá,  no  seu 
destino,  dos  erros  desta  minoria. 

Assim  é verdade  que  o Brasil  não  é a tal  pequena  mi- 
noria que  se  encontra  em  algumas  poucas  cidades;  é ver- 
dade que  os  erros  ou  a deturpação  do  entendimento  ou 
da  vontade  de  tal  pequena  classe  não  são  os  erros  ou  a 
deturpação  do  Brasil:  mas  é verdade  também  que  o Brasil 
inteiro  soffreria  do  que  tal  minoria  pensasse  e fizesse,  si 
agisse  ou  pensasse  erradamente. 

Ora,  como  certa  minoria  — minoria  reduzida  mas  in- 
fluente como  vimos  — pensa  e age,  que  caso  faz  ella  do 
ideal  verdadeiramente  nacional,  genuinamente  brasileiro? 
Vamol-o  ver. 

«O  pai  d’um  amigo  meu,  em  1836  ou  1848,  — diz  hu- 
moristicamente Eça  de  Queiroz,  — num  odio  repentino  a que 
lhe  lembrava  o velho  Portugal,  foi-se  á sua  mobilia  antiga, 
de  pau  preto  torneado  e de  assentos  de  couro  lavrado,  e 
num  só  dia  vendeu,  queimou,  sepultou  em  sotãos,  dis- 
pensou todas  essas  fôrmas  vetustas  que  lhe  vinham  do 
passado;  depois  correu  a um  estofador  da  esquina,  e com- 
prou ao  acaso,  num  lote,  uma  mobilia  franceza. 

O que  este  homem  fez  todo  o Portugal  o fez...  Tudo 
quebrou,  tudo  estragou,  tudo  vendeu.  Achou-se  de  repente 


nú:  e como  náo  tinha  já  o caracter,  a força,  o genio  para 
de  si  mesmo  tirar  uma  nova  civilisaçáo,  feita  ao  seu  feitio 
e ao  seu  corpo,  embrulhou-se  á pressa  numa  civiiisaçáo  já 
feita,  comprada  num  armazém,  que  lhe  fica  mal,  e lhe  náo 
serve  nas  mangas». 

E assim,  continuando,  accrescenta  o referido  autor  que, 
para  designar  o Portugal  da  epoca  em  que  escrevia,  vacilia 
entre  dizer  que  «Portugal  é um  paiz  traduzido  do  francez 
em  vernáculo»  ou  «um  paiz  traduzido  do  francez  em  caláo»! 
(Infelizmente  nâo  teve  Eça  de  Queiroz  bastante  franqueza 
para  confessar  que  era  elle  mesmo  um  dos  mais  respon- 
sáveis de  tal  traducçáo). 

Aqui,  entre  nós,  ha  alguns  que  se  vangloriam  também 
de  que  «o  Brasil  nSo  é senão  um  grande  gailicismo»;  mas, 
por  desgraça  para  nós,  não  somos  mesmo  um  paiz  tradu- 
zido do  francez  em  vernáculo,  nem  siquer  em  calão:  somos 
apenas  um  paiz  traduzido  de  uma  civtlisação  esperanto  em 
outra  civilisação  igualmente  esperanto. 

Com  effeito,  deixámos  de  lado  a nossa  civilisação  pró- 
pria e a que  adoptamos  não  é a verdadeira  civilisação  frari- 
ceza  ou  ingleza,  ou  allemã  ou  italiana,  mas  uma  falsa  civi- 
lisação franceza  ou  ingleza,  uma  pseudo-civilisação  européa, 
mas  que  no  fundo  não  é a de  paiz  algum. 

E porque?  — Porque  não  pudemos,  nem  podemos,  nem 
poderemos  ter  jámais  nem  a civilisação  franceza  nem  a in- 
gleza nem  a allemã  nem  a chineza:  a unica  cousa  que  nos 
é possivel  é termos  uma  civilisação  própria  ou  de  não  ter 
nenhuma...  de  vestir-nos  é vestimentas  á nossa  medida, 
ou  andar  nús. 

E porque  não  podemos  adoptar  qualquer  civilisação 
estrangeira  já  feita? 

Por  uma  razão,  muito  simples,  que  veremos  logo,  si 
quizermos  só  raciocinar  e reflectir  um  minuto. 

A civilisação  de  um  povo,  com  effeito,  está  baseada 
sobre  sua  psychologia  — e esta  por  sua  vez  depende  de 
vários  factores  intellectuaes,  moraes,  históricos  e mesolo- 
gicos.  Ora,  as  nossas  condições  naturaes,  resultantes  da 
nossa  formação  social,  da  nossa  historia,  da  nossa  psy- 
chologia,  das  nossas  necessidades,  do  clima  do  nosso  paiz, 
são  inteiramente  differentes  das  da  França,  da  Inglaterra, 
da  Allemanha  ou  da  Rússia.  Qualquer  cousa  que  fizer- 
mos não  nos  habilitará  a fazer  que  a nossa  formação 
nacional  fosse  outra  que  a que  foi,  que  a nossa  historia 
e as  nossas  tradições  fossem  outras  que  as  que  foram  e 
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que  o Brasil  fosse  collocado  ás  margens  do  Mediterrâneo 
ou  dos  mares  do  Norte  ou  tenha  o clima  da  Inglaterra 
da  Noruega  ou  da  Rússia.  Podemos  resistir  por  acto  de 
vontade  ás  influencias  atavicas  ou  á repercussão  do  phy- 
sico  sobre  o moral,  mas  não  podemos  impedir  que  se  pro- 
duzam: e quando  taes  influencias  se  realisem  no  nosso 
subconsciente  ou  no  nosso  inconsciente,  ficamos  inteira- 
mente desarmados  contra  ellas.  — Em  resumo,  podemos 
ter  toda  a intelligencia  e toda  a força  de  vontade  de  qual- 
quer outro  povo  que  quizermos:  nunca  poderemos  ter  a 
sua  psychologia,  e,  não  tendo  a sua  psychologia,  não  tere- 
mos a sua  civilização,  que  é essencialmente  baseada  sobre 
a sua  psychologia  própria. 

Aliás  isso  seria  inútil:  a nossa  é egualmente  boa  e 
prestará,  si  só  a regularmos  em  vez  de  supprimirmol-a, 
para  substituil-a  por  outra  como  tentamos  agora  fazer. 

Tal  facto,  que  se  produz  entre  nós,  convem  no- 
tal-o,  se  produz  também  em  cada  um  dos  outros  paizes  do 
mundo:  póde  o inglez  ter  a maior  sympathia  pela  formação 
franceza  ou  italiana,  póde  inspirar-se  delia,  si  quizer:  mas 
— salvo  os  casos  de  louco  snobismo  que  não  contam  — 
não  substituirá  — nem  tenta  substituir  — por  esta  a sua 
própria  formação:  será  amigo  dos  francezes,  mas  continuará 
inglez,  e o proprio  francez,  o francez  versátil  e volúvel 
por  definição  — poderá  ser  amigo  quanto  quizer  dos  rus- 
sos, mas  permanecerá  francez,  e o verdadeiro  francez,  — 
o que  exclue  naturalmente  os  snobs,,  os  desnacionalizados 
e os  «meteques»  de  que  falaremos,  — o francez  da  velha 
França  continuará  sempre  a ter  a formação  intellectual  e 
moral  franceza. 

De  outro  lado,  os  grandes  vultos  a quem  deve  cada 
nação  a sua  formação,  trabalharam  para  criar  producções 
especiaes,  definidas,  adaptadas  á gente,  ao  meio  e ao  am- 
biente, e não  uma  producção  para  uso  universal,  uma  espe- 
cie  de  cousa  sem  nome  que  se  possa  indifferentemente 
calçar,  vestir  ou  comer,  um  instrumento  hybrido  que  sirva 
igualmente  de  faca,  de  colher  ou  de  cachimbo,  uma  capa 
para  gigantes  e anões  bem  como  para  gordos  e esqueléti- 
cos, uma  civilisação  esperanto  para  uso  tanto  dos  francezes 
quanto  dos  turcos,  dos  inglezes  assim  como  dos  brasileiros. 

O autor  de  genio,  que  fala  ou  escreve,  não  se  dirige 
ao  deserto  nem  escreve,  para  leitores  espalhados  em  todo 
o universo,  pastoraes  «ad  humanum  genus»:  dirige-se  a 
um  auditorio  determinado  que  quer  illuminar,  influenciar 
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c mover,  — além  de  ser  elle  mesmo  influenciado  por  este 
auditorio. 

Danie  escreveu  para  os  italianos  dos  fins  dos  tempos 
medievaes;  Bossuet,  Comeillc  e Molière  para  os  fran* 
cezes  do  século  XVII,  e Sliakespeare  para  os  inglezes  da 
sua  epoca,  e assim  todos  os  grandes  autores  nacionaes 
escreveram  cada  qual  para  sua  gente  e para  seu  tempo. 

Do  mesmo  modo  em  qualquer  ramo  da  actividade  hu- 
mana, na  archilectura  como  na  philosophia,  na  pintura 
como  no  direito,  cada  grande  vulto  nacional  produziu  as 
suas  obras  em  vista  das  necessidades  contingentes  do  meio 
em  que  tiveram  de  realisar-se:  tenham  elles  sido  postos 
em  presença  de  outro  ambiente  e de  outras  circumstancias, 
teriam  produzidos  obras  differentes. 

Diz-se  commummente  que  o genio  é universal  e que 
toda  produeçAo  de  valor  pertence  ao  patrimônio  da  huma- 
nidade: é verdade,  mas  devemos  comprchender  o sentido 
de  tal  phrase:  nflo  quer  dizer  que  os  autores  de  taes  obras 
as  produziram  para  a humanidade  considerada  no  conjunto 
e sem  levar  em  conta  as  contingências  do  tempo  e do 
logar:  mas  significa  que,  além  de  taes  contingências,  tal  obra 
encerra  um  fundo,  uma  base  geral  de  que  qualquer  outra 
civilizaçio  pode  aproveitar,  — o que  é um  sentido  bem  dif- 
ferente  e sobre  que  nâo  nos  devemos  enganar. 

Imitarmos,  pois,  servilmente,  macaquear  no  fundo  e na 
fórma  producções  estrangeiras,  é simplesmente  illogico. 

A única  cousa  que  podemos  e devemos  — 
por  mais  ecleticos  que  quizermos  ser,  e quando  nos  irispi- 
ramos  de  taes  producções,  é só  reter  delias  os  seus  princí- 
pios, a sua  inspiração,  o seu  fundo,  e,  mesmo  então,  sd 
usal-as  modificadas  e transformadas  conforme  as  próprias 
exigências  do  nosso  proprio  ambiente  e da  nossa  própria 
formação. 

Mas  infelizmente  não  procedemos  assim.  O que  fa- 
zemos é isto:  deixamos  as  verdadeiras  civilisações  que  nos 
podiam  servir  de  inspiração,  recuamos  diante  do  trabalho 
de  assimilação  e transformação  de  que  falei,  por  consideral-o 
laborioso  demais,  e nos  contentamos  de  copiar  servilmente 
as  péssimas  formações  possiveis,  uma  certa  formação 
esperanto,  aquella  formação  nociva  e dissolvente  a que  os 
proprios  francezes  chamam  de  formação  *meteque*. 

O que  é esta  formação  «meteque»? 

Além  da  verdadeira  formação,  de  cada  povo,  além  da 
formação  nacional,  existe  outra,  — péssima,  — sem  ser 
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deveras,  comtudo,  nacional  de  um  paiz  determinado,  forma- 
ção falsa,  espúria,  que  illegitimamente  pretende  aos  foros  da 
civilisação  nacional  de  cada  povo:  é esta  que  constitue  a for- 
mação «meteque»,  para  fazer  uso  do  termo  francez,  por  ter 
já  este  uma  significação  mais  especialisada  que  o termo  cor- 
respondente portuguez  «meteco».  O uso  de  tal  termo  em 
francez  foi  um  neologismo,  mas  neologismo  necessário. 

Meteco  (metoicos=:  [Asia-oixo;)  era  o nome  dado  pelos 
gregos  ao  estrangeiro  mais  ou  menos  superficialmente  hel- 
lenisado  e residente  nas  cidades  da  Grécia,  e a expressão 
não  tardou  a receber  o sentido  pejorativo,  visto  os  costu- 
mes dos  metecos,  reunião  de  lixo  mediterrâneo,  que  chega- 
ram até  a provocar  varias  guerras,  além  de  corromper  a ver- 
dadeira civilisação  hellenica.  Foi  neste  sentido  que  o termo 
foi  empregado  ultimamente  pelos  francezes  para  designar 
aquella  turba  de  cores  indistinctas,  que  residem  nos  recan- 
tos das  grandes  cidades  européas  e villegiaturas  de  luxo, 
especialmente  Paris,  que  falam  a lingua  do  logar  em  que 
residem,  fazem  de  cidadãos  daquelle  paiz  e se  naturalisam 
mesmo,  sem  ter,  comtudo,  nada  de  genuinamente  nacional 
em  relação  com  o paiz  em  que  vivem. 

Mas  não  ha  só  individuos  «meteques»:  ha  também 
uma  formação  «meteque»,  uma  cultura  «meteque»,  uma 
pseudo-civilisação  «meteque»,  uma  philosophia  «meteque», 
uma  litteratura  «meteque»,  poesia  «meteque»,  artes  «mete- 
ques», architectura  «meteque»,  modas  «meteques»,  grupos 
financeiros  e commerciaes  «meteques» : cada  cousa  nacio- 
nal em  resumo  tem  o seu  correlativo  «meteque».  E note- 
mol-o  bem,  o «meteque»  não  é só  francez  ou  necessaria- 
mente francez:  ha  também  o «meteque»  allemão,  inglez,  ita- 
liano, existe  o «meteque»  de  qualquer  designação  e de  qual- 
quer nacionalidade  apparente; 

O genero  meteque  existe  em  todos  os  ramos  da  acti- 
vidade  humana:  na  pseudo-litteratura,  na  pseudo-moral,  na 
pseudo-sciencia,  na  pseudo-economia  politica,  na  pseudo- 
historia,  na  pseudo- critica,  na  pseudo-sciencia  social,  na 
pseudo-arte . . . 

Olhemos  para  as  estantes  das  livrarias  das  principaes 
capitaes  do  Brasil:  que  admiravel  escolha  de  obras...  ge- 
nero «meteque» ! 

Pouco  importa  o objecto,  a especie,  ou  a nacionalidade 
apparente  do  «meteque»:  a sua  caracteristica  é de  ser  uma 
cousa  neutra,  esteril,  nociva  e dissolvente,  por  provir  de  um 


hybrídismo  monsinioso,  por  ser  o que  pudera  ser  o pro- 
dueto  de  um  coelho  e de  uma  pescada.  O dislinctivo  é o 
mesmo:  o falso,  o artificial,  o cxaggerado,  o extravagante, 
o maluco  ou  o banal,  o desanimador,  o cynico,  o nive- 
lador, o que  tira  tudo  o que  for  particular,  o que  supprime 
tudo  o que  for  nacional,  em  resumo  o dissolvente. 

Taes  livros  podem  ser  escriptos  em  francez,  editados 
por  uma  casa  ingleza  e impressos  cm  Leipzig:  pouco  im- 
porta a lingua,  a casa  editora  ou  o autor,  pouco  importa 
mesmo  a matéria  tratada,  a apparencia  ou  preço  do  livro; 
pouco  importa  a fama  apparente  do  autor. 

Zola  é o typu  por  excellencia  de  romancista  meteque, 
escrevendo  para  meteques:  qual  nlo  foi  a sua  fama? 

Eça  de  Queiroz,  o Eça  sempre  num  rapto  de  amor 
para  tudo  o que  nio  for  portuguez,  o Eça  elle  proprío 
de  formaçSo  «meteque»,  mas  a quem  ninguém  póde  negar 
os  dons  de  inteiligencia.  adivinhou,  — elle  estrangeiro,  gra- 
ças ao  seu  senso  critico,  — que  Oeorge  Ohnet,  outrora 
de  tamanha  celebridade,  que  ganhava  dinheiro  tSo  avul- 
tado com  a reputação  das  suas  obras,  nâo  passava  de 
um  tambor  ôco:  quando  Pariz  e o mundo  «meteque* 
atraz  delle  cantavam  a gloria  de  Ohnet,  Eça  lhe  chamava  o 
detestável  Ohnet,  e zombava  do  •Sr.  Ohnet,  o medíocre 
que  ganha  centenas  de  milhares  de  francos  fabricando  ro- 
mances de  uma  penna  facil  para  uso  de  uma  democracia 
egualitaria».  Ora,  este  Ohnet  Uo  idolatrado  caiu  repentina- 
mente,  quando  emfim  houve  um  Jules  Lemaitre  que  declarou 
as  suas  obras  «a  tríplice  essencia  da  banalidade»,  e as  suas 
obras,  como  as  de  Monlepin  e de  vários  outros  autores 
mortos  ou  vivos,  que  sio  expostas  nas  vitrinas  das  livrarias 
do  Brasil  — e sÍo  mesmo  traduzidas  em  portuguez!  — 
só  sâo  lidas  hoje,  na  França,  pelos  «concierges»  e pelas 
cozinheiras ! 

«Cyrano»  foi  composto  para  francezes  e «Chanteclair» 
para  os  «meteques»  da  exposiçSo  de  1900:  uma  das  obras 
é um  primor  de  arte  e a outra  uma  asneira. 

Mas  quanto  reclamo  urbi  et  orbi  nâo  foi  feito  áquelle 
«Chanteclair»!  Estranhamos  isso!  Mas  d'Avenel  no  «Mé- 
canisme  de  la  vie  Modeme»  nos  revela  que  os  elogios  de 
um  novo  livro  na  imprensa  custam  uns  80.000  francos!  -- 
Pouco  importa,  então,  o valor  da  obra  ao  autor  que  escreve 
para  «meteques»:  Brasileiros,  Japonezes,  Argentinos  e «me- 
teques» ingênuos,  não  sómente  compensarão  taes  despezas 
de  reclamo  mas  encherão  com  prazer  as  algibeiras  do  autor. 
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E não  ha,  como  dissemos,  litteratura  ou  livros  mete- 
ques»  escriptos  só  em  francez:  o «meteque»  existe  com 
qualquer  feitio  de  nacionalidade  apparente:  os  folhetos  de 
Nick  Cárter  e Buffalo  Bill,  que  inundaram  ao  mesmo  tempo 
o Brasil  como  a França,  a Allemanha  ou  o Egypto,  eram 
producção  «meteque»  da  Allemanha;  são  «meteques»  da 
Allemanha  também  certas  producções  de  Leipzig  escriptas 
em  francez  — obras  pseudo-scientificas  de  divulgação,  tão 
penosas  de  ler  quanto  de  comprehender,  — e outras  pro- 
ducções inglèzas  a six-pence  ou  1 shilling  (em  geral  tra- 
ducções  ou  obras  escriptas  por  senhoras)  são  também 
para  uso  de  «meteques»  da  lingua  ingleza.  O genero 
«meteque»  portuguez  tem  a sua  mais  brilhante  producção 
nas  obras  de  Eça  de  Queiroz,  que  são  lidas  muito  mais  no 
Brasil  que  em  Portugal  — e na  America  Hespanhola  mais 
que  no  Brasil.  Dizem  que  isso  prova  o seu  mérito:  creio 
que  nisso  consiste  a sua  condemnação:  acham  que  as  suas 
obras  saem  mesmo  melhores  em  castelhano  do  que  em 
portuguez:  talvez  seriam  ainda  melhores,  si  fossem  escri- 
ptas em  francez  ou  em  esperanto  — e alcançariam  o re- 
mate da  belleza,  si  não  fossem  de  todo  escriptas  em  lin- 
gua alguma. 

Quanto  ao  nosso  proprio  genero  «meteque»,  elle  se 
não  póde  mais  contar  agora:  é quasi  infinito. 

E’  em  taes  livros  que  vamos  haurir  a nossa  formação: 
em  livros  para  uso  «meteque»,  que  são  os  mesmos  e os 
idênticos  que  encontrei  no  Cairo,  em  Constantinopla,  em 
Athenas  ou  em  Roma  — e sem  duvida  os  mesmos  que  se 
encontram  em  Bombaim  e Yokohama! 

Sejam  taes  livros  romances  ou  poesias,  tratem  elles  de 
philosophia,  de  economia  politica,  de  sciencias  ou  de  peda- 
gogia, o autor  já  sabe  que  o livreiro  deve  vendei -os  a 
turcos,  gregos,  brasileiros  e japonezes:  dirige-os  men- 
talmente a taes  leitores,  tenta  compor  um  livro  que  sobre- 
tudo lhe  dê  lucros,  proporcionando  a obra  ao  que  suppõe 
das  condições  intellectuaes  do  ambiente  internacional  onde 
deve  ser  lido  o livro  e grangeado  para  elle  o dinheiro,  e 
assim  nós  nos  nutrimos,  intellectual  e moralmente,  com  uma 
cousa  de  antemão  preparada  ad  usutn  Tarcorum,  Egyptio- 
rum,  Russomm  et  Brasiliensium,  ao  uso  de  todos  os  indi- 
víduos que  podem  pagar  os  seus  tostões! 

Não  ha  exageração  nenhuma  em  tal  facto:  quiz  o autor 
destas  linhas  examinar  minuciosamente  a composição  do 
conjunto  dos  livros  expostos  nas  principaes  livrarias  das 
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nossas  grandes  cidades  e destinados  ao  uso  popular,  dos 
livros  que  servem  a orientar  a formaçio  da  classe  media 
dos  nossos  compatriotas:  sSo  taes  livros  exactamente  os 
mesmos  que  estão  expostos  para  a venda  no  Cairo,  em 
Damasco,  em  Beyruth,  e em  todas  as  estações  das  estradas 
de  ferro  — e em  f^ris  só  entre  a Madeleine  e a Opera,  só 
lá  onde  se  agrupam  «meteques*  e estrangeiros!  Estes  li- 
vros e só  estes,  em  edições  baraUs  e mal  impressas  a 1 fr.  25 
o volume,  a 75  cent,  a 60  cent.,  a 20  cêntimos! 

No  Egvpto,  taes  livros  ao  traduzidos  em  arabe  para 
uso  dos  felíahs  — que  nio  gostam  de  outra  litteratura  •— 
e vendidos  a I piastra,  o que  quer  dizer  2 tostões.  Assim 
é entre  nós:  ha  livrarias  especiaes,  que  nâo  fazem  outra 
cousa  senio  traduzir  e editar  em  portugucz  tal  «litteratura»! 

Serve-se-nos  a mesma  comida  que  aos  fellahs  do  Nilo! 

Na  França,  além  dos  estrangeiros  e dos  «meteques», 
taes  composições  deleitam  só  as  cozinheiras,  as  criadas  c 
as  operarias  das  costurarias.  Entre  nós,  em  gerai  taes  moças 
nio  sabem  francez:  e como  taes  livros  em  francez  se  ven- 
dem comtudo  aqui.  devemos  acreditar  que  a nossa  classe 
(|ue  sabe  o francez,  por  conseguinte  a nossa  classe  cul- 
tivada, se  alimenta  com  a formaçio  destinada  as  arruma- 
deiras,  copeiras,  criadas,  demi-mondaines,  porteiros  e cochei- 
ros da  França! 

Naturalmente,  póde-se  prever  que  o que  vae  dito  nio 
é para  satisfazer  certos  livreiros:  mas  o commercio  da  li- 
vraria é mais  do  que  um  simples  commercio:  é uma  especie 
de  sacerdócio  social,  em  certo  modo,  e deve  ser  feito  com 
pleno  cumprimento  das  obrigações  que  comporta.  Nada 
se  tem  que  dizer  aos  livreiros  estrangeiros;  estio  no  seu 
papel  fazendo  o que  fazem.  E'  aos  brasileiros  que  me  di- 
rijo: seria  já  grande  passo  para  o nosso  adiantamento, 
quando  tivermos  livreiros  que  nio  sejam  simples  vendedores 
de  livros,  mas  conhecessem  a parte  technica,  sdenlifica,  social 
e moral  da  sua  profisao,  quando  tivermos  livreiros  e edi- 
tores que  nos  deem  outra  cousa  que  o que  se  nos  dá 
hoje  e que  nio  proporcionem  ao  povo  o que  se  lhe  pro- 
porciona hoje.  E que  se  nio  diga,  como  desculpa,  que  tal 
«litteratura»  a que  alludimos  nio  é sempre  pomographica, 
nem  sempre  immoral,  nem  sempre  anti- social;  é peior 
ainda:  é sempre  dissolvente;  é peior:  é deprimente;  — é 
peior:  é bestificante;  — é peior:  é feia;  — é esta  causa 
morna  que  leva  a lastimar  que  não  fosse  antes  fria  ou 
quente,  pois  que  o morno  só  provoca  o vomito;  é este 
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mal  hypocrita  não  tem  apparencias  graves  que  provoquem 
a reacção  salutar,  mas  nos  penetra  subrepticiamente  e sem 
dôr,  como  uma  phtysia  lenta. 

São  estas  obras  compostas  por  autores  que  trabalham 
sobretudo  «para  a exportação» , que  constituem  o nosso 
alimento  intellectual,  são  taes  livros  que  traduzimos  em 
portuguez,  são  estes  livros  que  nos  representam  a cultura 
e a civilisação  européas! 

E então  não  se  póde  extranhar  que  invoquemos 
hoje,  como  autoridades,  personalidades  de  que  ninguém  faz 
mais  caso  nos  seus  paizes  de  origem  ou,  pelo  menos,  enve- 
lhecidos e esquecidos,  e citemos  nomes  cuja  menção  não 
provoca  sinão  um  sorriso  em  qualquer  dos  seus  compa- 
triotas que  conhece  a verdadeira  civilização  do  seu  pro- 
prio  paiz.  Ingenuamente  acreditamos  que  se  presta  ainda 
hoje  na  Europa  verdadeiramente  cultivada,  grande  autoridade 
a Renan  e Max  Nordau,  que  Spencer  ou  Gobineau  conti- 
nuam prophetas,  que  Bergson  é considerado  sem  discussão 
grande  philosopho;  invocamos  seriamente  Gustave  Lebon, 
de  quem  zombam  os  francezes;  e para  nós  os  árbitros  da 
elegancia  se  chamam  André  de  Fouquières,  o mestre  dos 
bons  usos  da  cortezia,  a Baronne  de  Staffe;  falemos  de 
taes  nomes  a francezes  genuinos  — e não  a meteques  — 
e ouçamos  a resposta! 

Em  resumo,  só  nos  formamos  com  o espúrio  e o 
«meteque»  de  todos  os  paizes  do  mundo.  Quanto  ás 
verdadeiras  e genuinas  producções  do  genio  francez,  in- 
glez  ou  allemão,  não  as  encontramos,  porque  os  livreiros 
não  querem  perder  dinheiro,  sabendo  muito  bem  que  o 
nosso  gosto  deturpado  pelo  genero  «meteque»  não  accei- 
tará  outro  nutrimento. 

E que  diremos  de  outra  litteratura  popular,  o theatro, 
e sobretudo  o cinematographo  «meteque»,  que  acaba  onde 
começou  o livro  «meteque»? 

Falamos  do  genero  «meteque»  e espúrio  nas  obras 
impressas,  só  a titulo  de  exemplo:  que  vasto  campo  de 
estudo  para  quem  quizer  estudar  semelhante  perturbação 
em  todos  os  diversos  ramos,  desde  o genero  meteque  «su- 
perior», o meteque  «transcedantal»  nos  conceitos  philoso- 
phicos,  politicos  ou  economicos,  o que  se  póde  chamar  o 
«ultra-meteque»,  passando  pelo  meteque  de  um  gráo  infe- 
rior na  architectura  que  copia  servilmente  monumentos  fei- 
tos para  outros  climas  e outras  perspectivas  e outras  neces- 
sidades, na  politica  que  reproduz  medidas  legislativas  cor- 
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respondentcs  cm  outros  povos  a outros  mistéres,  desde  as 
manifestações  do  genero  «metí^ue*  na  arte,  na  musica  — 
até  na  pedagogia,  até  na  própria  sciencia  — até  as  peque- 
nas manifestações  do  mesmo  genero  nos  nossos  usos  so- 
ciaes,  que  levam  paes  a chamar  a innocentes  crianças  de 
Victor  Hugo,  Lafayftte,  Chateaubriand  e...  Danton  como  si 
nos  faltassem  nomes  e glorias  nacionaes,  quando  nem 
mesmo  os  proprios  francczes  fazem  tal  e deixam  isso  só 
áquelles  negros  de  Hayti  que  no  tempo  de  Soulouque  iam 
bnizonando  com  titulos  de  *Duc  de  la  Marmelade*  e *Mar- 
quise  de  Trou-Honbon»,  continuando  a chamar-se  hoje  de 
nomes  como  Merov^ Descartes  ou  Boffon-Moli^re,  — até 
a curiosa  orientação  de  espirito  que  leva  alguns  dos  nossos 
jomaes  — brasileiros  — a chamar  de  e de 

as  nossas  patrícias,  brasileiras  gcnuinas  e patriotas,  dei- 
xando de  designal-as  como  a «Senhora  de  tal>  ou  «D.  fu- 
lana», só  por  andarem  dias  vestidas  de  *serge  bteue»  ou 
* gabardine  marron»! 

Vimos  jamais  os  jomaes  francezes  ter  a idéia  de  cha- 
mar as  senhoras  da  França  de  Barine  ou  de  Frau  ou  de 
Miss  ou  MP,  mesmo  quando  levam  vestidos  de  •cheviot» 
ingiez? 

• Bagatdias,  pequenas  minúcias!»  dirão:  mas  quão  sym- 
ptomaticas,  quão  revdadoras! 

Pequena  cousa  é uma  pustula  aperus  visivel:  mas  quão 
grande  mal  rcvda,  is  vezes!  Tomemos  cuidado  e velemos, 
quando  virmos  um  tumor  apparentemente  pequeno:  póde 
ser  symptoma  do  cancro. 

Não  é digressão  inútil,  não  é fóra  do  assumpto  insistir 
sobre  o metequismo  e os  seus  perigos. 

E’  necessário,  porém,  que  estejamos  convencidos  das  mo- 
tivos de  tal  perigo.  Não  se  faz  appdio  aqui  ao  sentimen- 
talismo dos  Idtores,  mas  só  i sua  razão  acalmada  e fria: 
desejamos  que  percebam  o porque  logico  de  tal  perigo, 
fóra  de  toda  rhetoríca,  fóra  de  toda  vibração  da  corda 
emotiva  ou  patriótica. 

Isso  notado,  digamos  que  o perigo  do  metequismo 
não  provém  do  que  tal  deformação  traz  comsigo,  mas  antes 
do  que  nos  tira:  provem  da  sua  acção  negativa  mais  do 
que  da  positiva. 

Em  si  mesmos,  a xenolatría,  o metequismo,  o genero 
espúrio,  a macaqueação  do  estrangeiro,  não  vai  além  de 
uma  deformação  apenas  rídicula,  apenas  desprezível. 
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Só  teria  provocado  o sorriso  e a piedade,  si  não  ti- 
vesse consequências  muito  menos  anodinas  que  a causa. 

E quaes  consequências!  Pouco  a pouco  quem  imita 
cegamente  o estrangeiro  chega  a desestimar  a sua  própria 
formação,  a acreditar  na  superioridade  do  estrangeiro  ao 
nacional,  porque,  si  não  cresse  assim,  não  teria  deixado  a 
sua  formação  para  tomar  outra. 

Sem  estima  de  si  mesmo,  não  ha  fé  em  si  mesmo;  e 
sem  fé  em  si  mesmo  não  ha  mais  resistência  çontra  o ad- 
versário. 

O metequismo,  assim,  procede  como  certas  doenças 
em  si  rnesmas  ligeiras,  mas  gravissimas  pelas  consequências 
possiveis:  certos  resfriamentos,  certas  ^influenzas^  não  são 
nada  em  si  mesmas:  mas  diminuem  a resistência  do  orga- 
nismo e o expõem  a qualquer  moléstia  que  sobrevier:  per- 
dida a força  dos  phagocytos,  o que  resistiria  os  bacillos 
nocivos?  O metequismo  talvez  não  dê  golpes  directos: 
mas  tira  a couraça  do  guerreiro  e o despe  da  sua  arma- 
dura; o mais  fraco  dos  inimigos  que  vier  conseguirá  feril-o 
mortalmente. 

Ora,  hoje  acontece  isso  que,  depois  de  ter  perdido  o 
nosso  feitio  nacional,  a civilisação  estrangeira  que  temos 
adoptado  não  é a verdadeira  civilisação  franceza,  nem  a 
ingleza,  nem  a allemã,  vestidos  não  feitos  á nossa  medida 
para  que  os  possamos  trajar,  mas  o unico  vestido  que  nos 
cobre  é vestido  que  seja  «para  todos»,  aquelle  albornoz 
sem  forma  que  se  chama  a «cultura  meteque».  Somos,  pois, 
verdadeiramente,  só  urn  paiz  traduzido  do  esperanto  em 
outro  esperanto,  traduzido  do  «meteque»  em  «meteque». 
Cheguei  a acreditar  em  ser  francezes  ou  inglezes  ou 
chinezes:  temos  conseguido  apenas  ser  «meteques». 

Foi  só  isso  culpa  da  cultura  estrangeira?  De  modo 
algum:  antes  a verdadeira  formação  das  nações  estrangei- 
ras, a formação  franceza  ou  ingleza  ou  a allemã,  soffre  da 
concurrencia  da  formação  «meteque»,  nisto  que  os  vicios 
desta  levam  os  ingênuos  a attribuil-os  a essas  e a desacre- 
ditar aquellas  por  causa  desta.  Foi  só  culpa  nossa,  por  ter 
esquecido  que  a formação  franceza  só  convem  aos  francezes, 
a allemã  aos  allemães  e a italiana  aos  italianos...  e que  a 
formação  que  está  ao  alcance  de  todos  é só  a «meteque»... 
mas  que  esta  não  presta  para  nada  e para  ninguém ! 

Aliás  semelhante  cousa  acontecerá  cada  vez  que  quizer- 
mos  macaquear  os  francezes,  os  allemães  ou  os  japonezes: 
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não  conseguiremos  ser  então  sinão  «meteques»  e deixa- 

remos de  ser  brasileiros! 

Quão  benemerita  obra  faria  a «Liga  da  Defesa  Nacio- 
nal» e as  varias  ligas  e associações  patrióticas,  si  incluis- 
sem  no  seu  programma  a lucta  contra  a xenolatría  e o 
extrangeirismo  meteque  e nocivo,  contra  o «metequismo» 
dissolvente,  em  todas  as  suas  numerosas  manifestações! 


O deixarmos  de  ser  brasileiros  é a unica  cousa  certa 

3ue  alcançaremos  graças  ao  metequismo,  com  tal  deturpação 
e nosso  modo  de  ver  as  cousas  que  nos  dizem  respeito. 
Então  era  necessário,  e é necessário,  insistir  sobre  a 
nossa  deturpação  intellectual,  causa  da  deturpação  da  nossa 
vontade.  E'  necessário  que  aquella  boa  gente  «elegante» 
ou  «civilisada»,  que  vae  fazendo  de  francezes,  de  inglezes 
ou  de  allemães,  comprehenda  que  não  são  «snobs»  de  que 
se  deva  indulgentemente  sorrir,  que  não  são  estróinas  e doi- 
divanas, cujas  esquisitices  divertem,  mas  que  é gente  crimi- 
nosa — e da  peor  especie.  Do  Francomano,  Anglomano  e 
Oermanomano  passa-se  insensivelmente  ao  Francolatra,  An- 
glolatra  e Oermanolatra  e destes  ao  typo,  — e ha  alguns 
delles  — que  vai  repetindo  que  a desgraça  do  Brasil  é de 
não  ter  sido  já  colonia  das  grandes  potências  européas 
(é  verdade  que  quem  o diz  não  o crê  — mas  ha  cousas 
que  não  se  devem  nem  mesmo  pensar  e ainda  menos 
repetir,  nem  siquer  para  gracejar),  e emfim  desta  ultima  ca- 
tegoria passa-se  ao  estipendiado  e ao  traidor. 

E oxalá  tivesse  tal  Gallolatra  ou  Oermanolatra  imitado 
de  facto  e inteiramente  os  Francezes,  os  Inglezes  e os 
Allemães!  Tomára  que  os  tivesse  imitado  no  seu  admiravel 
patriotismo,  na  sua  dedicação,  no  seu  espirito  de  sacrifício, 
na  sua  energia,  nas  innumeras  e sublimes  outras  virtudes 
que  tém!  O que  ha  mais  patriótico  que  o Francez  cuja 
maxima  é France  dahord!  o Ingiez  com  as  suas  nobres 
divisas  Britons  wiU  nrver,  never,  be  slaves  I e Duu  et  mon 
Droit!  e o Allemão  que  vai  rep^indo  a cada  um  dos  seus 
compatriotas:  Sein  Vaterland  muss  grõsser  seüt! 

Que  divisas  tem  o brasileiro  para  oppor  a estas?  Vi- 
mos o que  vão  repetindo  — e talvez  pensando,  — certa 
classe  dentre  nós,  vimos  que,  conforme  elles,  *nada  pode- 
mos, nada  valemos,  nada  somos  e nada  seremos*;  que  nem 
nosso  paiz  nem  nossa  gente  merece  que  em  prol  delles 
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cumpramos  os  nossos  deveres,  nem  vale  a nossa  vida  a 
pena  de  ser  vivida,  e que  assim  a melhor  maxima  para  nós 
e a melhor  regra  a seguir  é aaprès  noiis  le  delugc'^! 

E então  o que  salvará  da  miséria  e da  ruina,  da  escra- 
vidão e do  anniquilamento  total,  um  paiz  cujos  filhos,  formal 
ou  tacitamente,  seguem  taes  maximas? 

O que  vai,  com  tal  meio  moral,  ajudar  a nação  a resis- 
tir á influencia  perniciosa  deste  ambiente  destruidor  do 
dever?  — Qual  será  o fundamento  de  tal  dever  patriótico? 

Os  codigos,  as  leis? 

Mas  <~^Qüid  leges  sine  moribus»?  — Façam -se  leis 
quanto  se  quizer:  sem  predisposição  da  nação  a respeital-as, 
taes  leis  serão  tão  fáceis  de  fazer  quanto  de  burlar. 

A religião? 

E’  verdade  que  a religião  manda  dar  a Deus  o que  é 
de  Deus  e a Cesar  o que  é de  Cesar,  e é grande  cousa 
que  ella  contribua  também  a impôr  que  seja  pago  a Cesar 
o que  é de  Cesar  e,  neste  sentido,  tem  ella,  também,  auto- 
ridade para  insistir  no  cumprimento  do  dever  patriótico, 
assim  como  do  dever  pessoal  e de  qualquer  outro  dever. 
Mas  o sentimento  religioso  está  entre  nós  infelizmente  tão 
frouxo  quanto  o sentimento  patriótico,  — aliás  um  e outro 
para  terem  effeito  pratico  precisam  de  força  de  vontade  e 
é esta  vontade  que  está  viciada.  De  outro  lado,  apesar 
de  vários  esforços,  que  se  não  pódem  negar,  a parte  pare- 
netica  do  ensino  religioso,  a parte  relativa  ao  cumprimento 
do  dever  profissional,  do  dever  pessoal  e do  dever  patrió- 
tico, parece  estar  dominada  pelo  mesmo  torpor  que  domina 
o ensino  leigo  do  dever  civico.  — E’  verdade  que  é também  o 
dever  do  púlpito  chamar  cada  qual  a cumprir  os  seus 
proprios  deveres  e que  o dever  patriótico  é um  dever  como 
todos  os  demais  deveres  e se  impõe  tão  rigorosamente 
quanto  os  outros;  mas,  infelizmente,  quem  entre  nós  ouve 
a voz  que  vem  do  púlpito?  Algumas  crianças,  poucas 
mulheres ! 

E aquellas  mulheres  brasileiras,  aquellas  mães,  aquellas 
verdadeiras  almas  da  vida  familiar,  não  teriam  ellas,  por  sua 
vez,  uma  acção  efficaz  para  obstar  a destruição  do  caracter 
e do  espirito  nacional? 

Pódem  tel-a,  e muito  efficazmente,  tanto  mais  quanto 
entre  nós  a mulher  vale  mais,  em  geral,  como  caracter  e 
força,  que  o homem,  — e talvez  no  Brasil  é a mulher  mais 
viril  que  o varão.  Póde  então  a mulher,  a mãe  brasileira, 
gerar  não  sómente  os  seus  filhos,  mas  o seu  paiz,  o Brasil, 


202 


o Brasil  como  deve  ser.  Mas  é ella  consciente  da  impor- 
tância do  seu  papel?  E quando  o seja,  não  está  porven- 
tura tal  papel  praticamente  atrapalhado  pelos  proprios  ho- 
mens? Nio  se  dá  aqui  um  pouco  o que  se  deu  no  Oriente, 
onde  foi  a acçio  do  homem  que  destruiu  os  bons  effeitos 
da  aeçáo  da  mulher?  — Inconsciente  ou  subconscientemente, 
o Brasileiro  adivinha  o valor  da  Brasileira  e direi  talvez  que 
nota  também  a sua  superioridade.  Mas  nlo  estraga  elle 
proprio  lambem  o que  devia  ser  o seu  remedio?  Antes  de 
ser  mSe.  a Brasileira  foi  esposa.  Porventura  náo  a expfle, 
por  seu  sempiterno  descuido,  o seu  esposo  á acçflo  dos 
mesmos  fermentos  nocivos,  de  cujos  effeitos  elle  proprio 
padece? 

E entáo,  deslruidos  uns  após  outros  todos  os  esteios 
sobre  que  se  apoia  a nossa  vida  nacional,  o que  impedirá  o 
brasileiro  de  ser  anniquilado  inielleclual  e moralmente  como 
brasileiro  — e mais  ainda  de  cooper  ao  anniquilamento 
dos  seus  compatriotas  e do  seu  paiz? 

Diráo  que  lhe  resta  ainda  um  certo  escrupulo,  um  vago 
sentimento  de  pudor  que  o impede  de  cooperar  a tal  des- 
moronamento, de  collaborar  á ruina  da  sua  patria?  Nem 
mesmo  isto  lhe  fica,  e vamos  vér  quio  habilmente  o adversa- 
rio  consegue  destruir  mesmo  esta  fraca  resistência,...  e neste 
ponto  o processo  empregado  é dos  mais  dignos  de  se- 
rem observados.  • 

E’  conhecida  a pergunta  de  Voltaire:  «Si  hoje,  por  um 
simples  movimento  da  mâo,  e sem  que  ninguém  jamais  o 
possa  saber,  pudesseis  matar,  rui  China,  um  mandarim,  que 
nunca  vistes  e a quem  nio  vos  liga  sentimento  algum  de 
affeiçio,  e que,  malando-o,  herdareis  vós,  de  modo  qualquer, 
a immensa  fortuna  daquelle  mandarim,  vaciliareis  em  fa- 
zel-o?*  — e é conhecida  a resposta.  — E’  sabida,  pois,  a in- 
clinação congênita  de  cada  qual  para  a vantagem  egoistica: 
o que  nos  retem  sio  em  geral  apenas  os  principios  do 
dever  e o sentimento  da  dignidade  pessoal. 

Mas  já  vimos  como  foram  destruidos  os  principios 
dos  deveres.  Quanto  ao  sentimento  da  dignidade  pessoal 
para  acabar  com  elle,  precisa-se  apenas  achar  um  pretexto 
para  que  o homem  consiga  enganar  a si  mesmo  ou  ao 
menos  pareça  justificar-se  diante  dos  outros. 

Para  o adversário,  achar  tal  pretexto  foi  muito  facil: 
prostituiu  certa  escola  os  lermos  de  altruísmo,  civUuofâo, 
fraternidade  e offereceu  estas  nobres  expressões  como  ves- 
tuários para  encobrir  as  infamias  mais  repugnantes.  — 
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«Prejudicaria  aos  meus  compatriotas?  Não!  Estou  tra- 
balhando em  pról  da  Humanidade,  da  Civilisação  Geral, 
mais  importante  que  o agrupamento  mesquinho  de  alguns 
indivíduos».  — «Estou  arruinando  o meu  paiz?»  — Não! 
«O  que  estou  fazendo  é em  pról  da  Fraternidade  dos 
Povos,  do  Grande  e Sublime  Ideal  Internacional»!  — «Estou 
atraiçoando  a minha  gente»?  — «Não,  Senhores!  Vêde  a 
Luz  do  Grande  Progresso,  vêde  o Sol  da  União  Geral  de 
todas  as  raças  humanas  que  nasce!  --  Não  sejamos  tão 
mesquinhos:  si  perdemos  alguma  cousa,  esta  não  deixa  de 
ser  ganha  pelo  Património  Geral  da  Humanidade,  não  deixa 
de  cair  no  Dominio  Geral  da  Grande  e Sublime  Republica 
de  todas  as  nações  deste  Globo,  no  dominio  da  Civilisação, 
que  deve  sobrepujar  a todos  os  interesses  particulares!» 

Assim  dizem  e fazem  os  judas  modernos:  ...não  têm 
mesmo  o pudor  de  se  envergonhar,  e de  ir  enforcar-se 
como  o seu  prótotypo!  Não:  gabam-se  de  atraiçoar  o que 
chamam  «só  interesses  particulares»,  em  pról  daquelle  a que 
dão  os  grandes  nomes  de  «interesse  da  Civilisação,  do  Pro- 
gresso, do  Liberalisnio,  da  Humanidade» , e não  sei  que  cou- 
sas mais,  e que,  de  facto,  não  é sinão  o interesse  dos  seus 
bolsos! 

Altruismo,  Fraternidade,  Civilisação,  Cultura,  Progresso, 
Liberalismo,  Humanidade  e União  dos  Povos!  Nobres  pa- 
vilhões, quão  duvidosas  mercadorias  ás  vezes  não  cobris! 

Sublimes  palavras,  porque  vossa  sorte  foi  tão  ingrata, 
que,  desde  o momento  em  que  vos  creou  a linguagem  hu- 
mana, vosso  destino  foi  quasi  sempre  só  o de  serdes  in- 
corporadas a uma  phraseologia  ruidosa,  a uma  rhetorica 
veríjosa  e a uma  eloquência  oca  afim  de  enganar  os  bas- 
baques? Porque,  sempre  quando  sois  pronunciadas,  ouve 
cada  qual  a razão  sussurar  em  voz  baixa:  — «Cuidado!  — 
Desconfia ! » ! 

Tal  sendo  a situação,  — não  é hoje  mais  do  que 
nunca  imprescindível  para  nós  accrescentar  a força  da  nossa 
couraça  protectora,  isto  é,  o ideal  nacional,  de’  resistir  ao 
metequismo  e ao  internacionalismo  dissolvente  e de  forti- 
ficar e revigorar  este  ideal  nacional  nesta  minoria  de  que 
falei  e sobre  que  — consciente  ou  inconscientemente  — o 
resto  do  paiz  tende  a modelar-se,  afim  de  sermos  sempre 
0 que  devemos  ser,  não  a copia  de  qualquer  outra  cousa 
salvo  nós  mesmos,  mas  verdadeiramente  nós  mesmos,  isto 
é,  Brasileiros!? 
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CAPITULO  XV 

Gazes  asphyxiantes  e manobras 
inimigas.  — Algumas  mentiras  e theorias 
errôneas,  relativas  á nossa  condição  economica 
e ao  nosso  commercio 

Non  ragionar  di  lor,  ma  guarda  e passa! 

(Dante). 

Cumpre  que  a esperança  se  torne,  en- 
tre nós,  não  uma  virtude,  mas  estricta 
obrigação  moral.  — Desanimar  no  Brasil 
é um  crime. 

Conde  de  Affonso  Celso. 


batalha  perdida,  é a batalha  que  pensamos  ter  per- 
dido. — Este  pensamento  de  um  grande  vulto  é 
verdadeiro  no  dominio  politico,  economico,  social 
ou  commercial,  como  no  dominio  propriamente  estratégico. 
Vencemos  sempre  quando  temos  confiança  em  nós  mesmos 
e fé  no  nosso  ideal,  quando  continuamos  unidos  neste 
mesmo  ideal  nacional  amando-o,  e conservando-o  apezar  de 
tudo,  sem  nos  deixar  amedrontar  pelas  forças  dos  adver- 
sados nem  cegar  pelas  falsas  opiniões  que  espalham  pro- 
positadamente entre  nós,  como  gazes  deleterios,  destinados 
a nos  cegar  e asphyxiar,  afim  de  facilitar  a sua  avançada. 

. Queremos  provas  e exemplos? 
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Quio  bdUs  lições  nio  nos  fornecem  os  japonezes  no 
que  diz  respeito  á conservação  da  formação  nacional  ou, 
para  melhor  dizer,  ao  processo  de  assimilação  da  civilisação 
e do  progresso  èsirangeiro,  sem  perda,  Comtudo,  do  caracter 
nacional ! 

Muitos  escriptos  — especialmente  os  diversos  e magis* 
traes  estudos  de  Oliveira  Lima  — nos  permittem  contemplar 
nos  detalhes  quio  cuidadosamente  aquelle  grande  povo  se 
esforça  em  resistir  a factores  dissolventes  como  os  que  exis- 
tem entre  nós  e a conservar  a sua  própria  formação  nacio- 
nal. E’  inútil,  pois,  cital-os:  os  leitores  devem  conhecel- 
os.  Mencionarei  antes  dois  ou  tres  factos  que  observei  pes- 
soalmente, por  serem  característicos:  poderão  dar  uma  vista 
sufficiente  da  questão. 

...Esplendidos  vapores  japonezes  fazem  carreira  hoje  en- 
tre a Europa  c o Extremo  Oriente  e ji  as  companhias  japo- 
nezas  dominam  o commercio  do  Pacifico  e quasi  elimi- 
naram qualquer  outro  commercio  concurrente. 

Uma  destas  companhias  de  navegação,  a *Nippon  tusrn 
Kaisha»,  dispõe  de  um  serviço  que  póde  egualar  a mais 
perfeita  das  Companhias  Européas.  Mas  os  :.eus  vapores 
são  construídos  em  estaleiros  nacionaes  com  materíaes  na- 
cionaes,  de  fabricação  nacional:  só  os  moveis  e as  machi- 
nas  — salvo  (ao  menos  os  Japonezes  o pretendem)  as  par- 
tes daquellas  machinas  objecto  de  patentes  estrangeiras  de 
invenção,  — são  nacionaes,  também  são  os  officiaes  de  ma- 
rinha, a maruja,  os  criados  de  bordo;  e as  acçõrs,  e outros 
títulos  da  Sociedade,  são  possuídas  por  Japonezes,  por  acre- 
ditarem que  seria  falta  de  patriotismo  deixar  estrangeiros 
envolverem-se  em  empresas  nacionaes. 

Assim  procedem  os  japonezes.  — E nós?!  — Vejamos: 

Fala-se  muito  entre  nós  da  necessidade  de  desenvolver 
a nossa  marinha  mercante:  nada  se  fez  ainda,  mas,  si  al- 
guma cousa  se  fizer,  podemos  desde  hoje  adivinhar  como 
vai  ella  ser  feita.  Não  haverá  agrupamento  de  capitaes  na- 
cionaes. nem  estaleiros  possuidos  por  brasileiros,  nem  titulos 
entre  mãos  de  brasileiros,  nem  nada  de  brasileiros,  sinão 
talvez  a apparencia.  Uma  companhia  estrangeira  pedirá  c 
conseguirá  obter  a concessão  da  construcção  dos  estaleiros 
e de  sua  exploração.  Os  matcriacs  serão  importados  da 
Europa.  Os  titulos  todos  estarão  entre  mãos  dos  estrangei- 
ros, os  altos  postos  serão  dados  aos  estrangeiros.  A nossa 
vida  economica,  os  nossos  meios  de  communicação,  mais  uma 
vez  estarão  entre  mãos  dos  estrangeiros, para  os  estran- 
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geiros  irão  também  todos  os  lucros  — e o peor  será  que  tal 
companhia  obterá  certamente  um  monopoIio  de  facto  ou  de 
direito  e,  assiín,  impedirá  mesmo  o nascimento  de  qualquer  em- 
presa brasileira  no  futuro,  de  modo  que  o meio  que  deveri^ 
servir  para  nos  salvar  e libertar  não  servirá  sinão  para  nos 
sangrar  ainda  mais,  para  nos  dar  algemas  ainda  mais  aper- 
tadas, para  augmentar  ainda  mais  o peso  da  nossa  canga! 

Tal  Companhia  será  estrangeira  e em  proveito  dos  es- 
trangeiros: comtudo,  para  se  constituir,  mandará  tocar  em 
nosso  paiz  a pequena  corda  nacional  que  ainda  nos  resta: 
todos  os  jornaes  — que  não  devem  ignorar,  porém,  o que 
ha  deveras  detraz  dos  bastidores  — falarão  á bocca  cheia  do 
desenvolvimento  da  nossa  marinha  nacional,  dos  interesses 
nacionaes,  do  commercio  nacional  brasileiro;  falar-se-á  no 
Congresso  com  o mesmo  leit-motiv;  a boa  fé  do  publico 
singelo  será  assim  illudida  e burlada,  e,  sob  o pretexto  do 
interesse  nacional,  constituir-se-á  mais  um  orgão  para  a es- 
cravidão do  Brasil.  — E seremos  illudidos  e escravisados, 
porque  quizemos  acintosa  e propositadamente  sel-o! 

. . . Aquelles  japonezes  vestem,  em  verdade,  ternos  euro- 
peus de  fórma  impeccavel,  mas  são  feitos  por  alfaiates  ja- 
ponezes. Em  viagem,  estão  de  smoking  e casaca:  mas  só 
quando  se  encontram  num  ambiente  europeu  — e não 
porque  gostem  de  imitar  os  europeus,  mas  só  afim  de  de- 
monstrar que,  si  quizerem,  poderão  também  fazer  o que  faz 
o europeu  — e de  volta  a casa  tornam  ao  kimono  nacional 
e não  se  envergonham  delle.  Cultivam  a amizade  européa, 
estão  em  contacto  com  a manifestação  do  pensamento  eu- 
ropeu, inspiram-se  do  que  ha  de  bom  na  cultura  européa 
mas  não  abdicam  por  isso  a sua  própria  formação  nacio- 
nal, nem  delia  se  envergonham,  nem  a estimam  inferior  a 
qualquer  formação  européa. 

Aconteceu  ao  autor  destas  linhas  ver  aquelles  japone- 
zes  apparentemente  completamente  europeizados,  que  vi- 
viam num  ambiente  europeu,  reunirem-se  regularmente  cada 
semana  para  um  jantar  japonez:  nada  mais  então  da  comida 
européa,  ou  do  emprego  das  linguas  européas  na  conversa, 
nada  dos  usos  europeus:  aquellas  mesmas  pessoas  que  hon- 
tem,  de  casaca,  comiam  as  complicadas  iguarias  européas  e 
bebiam  as  bebidas  de  marca  européa,  se  reuniam  ao  redor 
de  uma  mesa  sobre  que  não  figuravam  senão  comidas  japo- 
nezas  de  que  se  serviam  com  os  conhecidos  paosinhos  e 
não  bebiam  sinão  agua,  chá  ou  saké  (vinho  de  arroz).  — 
Porque  esta  repetição  systematica  e quasi  ritual  de  tal  for- 
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inalidade?  Era,  como  dies  mesmos  confirmaram,  para  não 
u desnacionalizar,  para  resistir  d influencia  estrangeira 
numa  especie  de  communhdo  no  ambiente  japonez. 

. Tacs  cousas  parecem  ninharias  e minúcias:  mas  sâo 
minúcias  de  immenso  valor,  porque  sâo  symptomaticas  de 
uma  oríentaçio  especial.  Que  moddo  para  os  nossos  «e/e- 
gantes',  que  se  envergonham  de  beber  o male  e o café, 
por  serem  productos  só  nacionaes,  por  serem  reputados 
menos  à la  mode  que  o chá! 

...O  celebre  Lafcadio  Heam  foi  confraclado  no  Japão 
como  professor  estrangeiro,  com  vencimentos  bastante  altos 
e superiores  aos  dos  professores  nacionaes. 

Gostou  tanto  do  japáo  que  se  naturalizou  cidadão  japo- 
nez. Como  consequência  da  sua  naturalização,  diminuiu^lhe 
o Ooverno  Japonez  os  vencimentos,  de  modo  a equiparal-os 
aos  dos  demais  professores  japonezes!  A’s  reclamaçOes  de 
Lafcadio  Heam,  oceasionadas  pela  estranheza  do  procedi- 
mento, foi  respondido  que  devia  considerar  grande  honra 
ser  reputado  japonez;  que  não  havia  mais  motivos  para  dif- 
ferença  de  ordenados  e que,  si  os  vencimentos  dos  pro- 
fessores estrangeiros,  no  Japão,  eram  superiores  aos  dos 
professores  nacionaes,  isto  provinha  da  differença  dos  usos 
e costumes,  sendo  a vida  no  Japão  mais  cara  para  um  eu- 
ropeu que  para  um  japonez:  uma  vez,  porém,  o europeu 
naturalizado  japonez,  era  do  seu  dever  seguir  os  usos  Japo- 
nezes e não  mais  os  europeus! 

Que  profunda  lição  para  nós! 

Como  se  explic^  á luz  destes  factos  e de  vários  ou- 
tros apparentemente  insignificantes  a grandeza  da  formação 
do  Ja^o  e a pequenez  da  nossa! 

Como  os  japonezes  perceberam  em  tempo  opportuno 
a perfidia  dos  elementos  desnacionalizantes  que  serpeam 
na  nação  sob  a côr  da  civilisa^ão  geral  e conseguem  per- 
del-a  depois  de  a ter  cegado! 

...O  japonez  é perfeitamente  — e talvez  mesmo  demasia- 
damente — cortez  com  os  estrangeiros:  mas  é cortez  de  uma 
cortezia  propositadamente  fria  e tanto  mais  reservada  que 
parece  excessiva.  O estrangeiro  repara  ■—  e o japonez 
quer  que  repare  — que  tal  estrangeiro  no  Japão  está  na 
casa  de  um  hospede  muito  civil,  muito  cortez  e muito 

affavel mas  sempre  em  casa  de  um  hospede  e não 

na  própria  casa. 

E aqui,  entre  nós,  o que  é que  se  passa? 
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Raciocinamos  serena,  tranquilla  e friamente  como  os 
japonezes? 

Fóra  de  toda  xenophobia  e de  todo  boxerismo  absurdo, 
somos,  nós,  bem  convencidos  desta  verdade,  portanto  sim- 
ples e indiscutivel,  que  o estrangeiro  etn  nosso  paiz  não 
procura,  e não  pôde  procurar,  sinão  os  seus  proprios  inte- 
resses e os  do  seu  paiz  respectivo  --  e não  os  nossos? 
Deduzimos  os  corollarios  práticos  de  tal  verdade,  quando 
se  trata  do  nosso  commercio,  das  nossas  industrias,  do 
funccionamento  das  sociedades  estrangeiras  em  nosso  paiz, 
das  concessões  de  emprezas  publicas,  ou  outras,  que  os 
estrangeiros  pedem  ao  nosso  Governo? 

Estamos  bem  compenetrados  de  outra  verdade  tão  sim- 
ples, e tão  indiscutível,  isto  é,  que  por  mais  tempo  que 
se  estabeleça  e resida  o estrangeiro  em  nosso  paiz,  conti- 
nuando estrangeiro  e sem  se  naturalizar  apesar  de  todas 
as  facilidades  que  tem  para  isso,  tanto  mais  manifesta  a 
sua  situação  de  não  ser  brasileiro  e de  não  querer  saber 
de  nós,  e se  obstina  em  tal  intento?  — Que,  por  conse- 
guinte, aquelles  sobre  a dedicação  de  quem  se  póde  contar 
menos,  é precisamente  o estrangeiro  que  desde  muito 
tempo  reside  — continuando  estrangeiro  — no  Brasil? 

Mas  o que  é que  se  dá,  de  facto  com  os  innumeros 
estrangeiros  e casas  estrangeiras  estabelecidas  em  nosso 
paiz  desde  muitos  annos  e que  comtudo  permanecem  es- 
trangeiros? 

Quando,  em  caso  de  divergência  de  interesses  entre  o 
interesse  nacional  e o estrangeiro,  objectamos,  justamente, 
a estas  pessoas  e casas,  que  são  estrangeiras,  e,  natural- 
mente, não  pódem  cuidar  do  interesse  do  Brasil,  mas  do 
da  sua  patria  ou  do  seu  proprio,  immediatamente  vemos 
tal  gente  envolver-se,  num  gesto  circular,  em  uma  capa 
inexistente,  ao  redor  dos  hombros,  enterrar  com  uma  das 
mãos  a cabeça  no  chapéo  e com  a outra  apoiar-se  sobre 
uma  modesta  bengala  como  sobre  a antiga  espada,  dar  ao 
queixo  e ao  nariz  uma  inclinação  zenithal  de  quarenta  e 
cinco  graos,  e com  o tom  de  heróes  de  tragédia  declamar: 
— «Nós  estrangeiros!  Não  é estrangeiro  quem  viveu  qua- 
renta annos  no  Brasil!  Não  é estrangeiro  aquelle  que 
aqui  tem  interesses  importantes!  Não  é estrangeiro  quem 
vive  no  seu  ambiente,  participa  de  todos  os  seus  acon- 
tecimentos! etc.  etc.»  — A declamação  é theatralmente  per- 
feita. — Comtudo,  ou  nos  deixamos  illudir  por  semelhan- 
tes argumentos,  ou  não  temos  a coragem  de  responder 
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a taes  rhetorícos  algumas  poucas  palavras  serenas;  — «Veja, 
amigo,  nada  mais  de  tudo  isso,  porque  nâo  pega.  Nio 
sómente  és  estrangeiro,  mas  és  justamente  de  quem  de- 
vemos mais  desconfiar  entre  todos  os  estrangeiros:  por- 
que moraste  tanto  tempo  em  nosso  paiz,  e continuas  ainda 
estrangeiro.  Tens  o direito  de  conservar,  si  quizeres,  tua 
nacionalidade  de  origem  — mas  não  o de  dizer,  emquanto 
continuas  estrangeiro,  que  és  dedicado  aos  nossos  interesses 
e ndo  aos  da  tua  própria  patria.  Si  fosses  tio  brasileiro  de 
coraçio  quanto  o dizes,  o que  te  impediu,  durante  o espaço 
de  quarenta  annos,  de  trinta,  de  vinte,  de  dez  annos,  de  te 
naturalizares»?  — 

Com  effeito,  os  velhos  critérios  da  nacionalidade, 
como  ella  era  concebida  outrora,  desappareceram  hoje  com 
o novo  processo  da  formaçio  dos  povos. 

A nacionalidade  nflo  é mais,  hoje,  questlo  de  raça:  nSo 
houve,  aliis,  raça  pura  na  Europa  e nlo  póde  materialmente 
haver  na  America. 

Nio  é questão  de  lugar  de  nascimento:  isto  se  con- 
cebia nos  tempos  antigos,  quando  as  difficuldades  do  trans- 
porte e das  viagens  prenderam  cada  agglomeraçio  a um  lu- 
gar determinado:  hoje  as  viagens  e as  mudanças  de  lugar 
são  tão  frequentes,  que  cada  qual  póde  nascer  em  qualquer 
paiz,  conforme  as  peregrinações  dos  seus  paes. 

Não  é mais  questão  de  vínculo  religioso  ou  legislativo: 
não  ha  mais  agglomerações  feitas  conforme  a crença  reli- 
giosa — e o systema  de  sujeição  perpetua,  o conhecido  sys- 
tema  de  *allegeance  perpetuelle»  desappareceu  de  todos  os 
paizes,  salvo  na  Rússia  e na  Turquia,  e mesmo  naquelles 
Estados,  si  existe  de  facto,  não  existe  mais  de  direito. 

A nacionalidade  é hoje  um  acto  livre  da  vontade  pelo 
qual  uma  pessoa  liga  o seu  interesse  e o seu  futuro  ao  in- 
teresse e ao  futuro  de  um  paiz,  contrahindo  com  este  paiz 
direitos  e deveres.  — E’  esse  o conceito  de  todas  as  leis 
modernas  no  que  diz  respeito  i nacionalidade:  é tal  con- 
ceito claramente  expresso,  por  exemplo,  no  Codigo  Civil 
Italiano,  o qual  nos  seus  primeiros  artigos  reconhece  a 
cada  italiano  a faculdade  de  renunciar  á nacionalidade  ita- 
liana mesmo  sem  a condição  de  adquirir  previamente  outra 
nacionalidade. 

Que  motivos  tem  o estrangeiro  que  se  estabelece  ou 
se  dedica  ao  commercio  em  nosso  paiz  de  se  não  natura- 
lizar sinão  o desejo  de  continuar  sua  devoção  para  a sua 
patria  de  origem?  Tal  devoção  é legitima  e licita,  ninguém 
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o contesta.  Mas  também  nos  é licito,  a nós  brasileiros, 
nos  dedicarmos  á nossa  própria  patria,  a seus  interesses  e 
não  á patria  de  outrem:  como  os  estrangeiros  têm  o di- 
reito de  d_ar  preferencia  ao  seu  paiz,  temos  o direito  e 
a obrigação  — de  preferir  a nossa  patria  ás  suas. 

E que  se  não  diga  que  tal  tendencia  seja  odio  para  com  o 
estrangeiro.  Tão  pouco  odeiamos  tal  estrangeiro  que  lhe  abri- 
mos os  braços  para  que  se  torne  brasileiro  e seja  da  nossa 
própria  familia:  a xenophobia,  o boxerisnw,  aborrece  o es- 
trangeiro como  indivíduo  e não  quer  nem  admittil-o  nem 
acceitar  a sua  naturalização:  nós,  ao  contrario,  tanto  amamos 
o estrangeiro  como  individuo  que  queremos  que  seja  dos 
nossos.  Si  se  objectar  que  tal  politica  tende,  em  resumo, 
a naturalizar  os  elementos  estrangeiros,  que  é ella  uma 
applicação  da  theoria  do  «compelle  intrare^>,  não  precisa- 
mos nos  desculpar:  antes  confessemos  o facto.  E’  legitimo  e 
natural,  para  nós,  tentarmos  assimilar  os  corpos  estrangeiros 
que  penetram  em  nosso  organismo,  seguindo  assim  a pró- 
pria lei  da  natureza:  é um  dever  essencial  o de  nossa 
própria  conservação  que  nos  manda  fixar  os  estrangeiros 
em  nosso  solo  e nos  oppôr  a que  todos  os  lucros  ganhos 
por  elles  em  nosso  paiz  e da  nossa  gente  emigrassem  do 
outro  lado  do  Atlântico,  para  enriquecer  a outrem.  — Não 
se  deve  buscar  excusas  para  um  desejo  tão  natural. 

A ninguém  mais  do  que  a nós,  e em  nenhuma  epoca 
mais  do  que  na  presente,  se  impõe  o dever  de  cuidar  da 
conservação  e do  enriquecimento  nacional. 

Ninguém  mais  do  que  o Brasileiro  deve  estar  de  sobre- 
aviso e alerta.  O esposo  de  uma  mulher  formosa,  dormindo, 
só  deve  fechar  um  olho  — e nunca  deve  elle  perder  de  vista 
que  a sua  esposa  — por  ser  bella  e cortejada  — póde  tor- 
nar-se facilmente  adultera,  si  cair  o marido  na  pobreza. 

E a esposa  que  se  deu  a nós,  a nossa  terra  do  Brasil, 
é tão  bella,  tão  esplendida  e...  tão  cobiçada!  Tome,  pois,  o 
marido  cuidado  dos  que  penetram  no  seu  lar,  tome  cuidado 
tanto  maior  dos  que  penetram  mais  facilmente  e pretendem 
ser  amigos  delle.  Vire  elle  a cabeça  em  circulo  e repare 
os  que  o rodeiam:  note  a cobiça  que  lhes  faz  brilhar  o 
olhar,  veja  o semblante  deste  homem  redondo  e refeito  pela 
saciedade  ou  o d’aquelle  emmagrecido  pelo  fogo  do  desejo, 
olhe  o rosto  daquelle  outro  em  que  o bigode,  por  ser  ras- 
pado, não  attenua  a expressão  cruel  e dura  da  bocca  nem 
occulta  os  dentes  afiados;  contemple  estes  beiços  que  não 
sabem  sorrir,  ouça  aquellas  vozes  asperas  que  a ternura  já- 
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mais  faz  tremular,  aqueiles  sons  rijos  que  nSo  suavisa  a 
brandura  do  nosso  falar  nacional;  repare  as  maneiras  meigas 
e as  palavras  meilifluas  de  outros  que  serpeam  insinuantes  e 
ondeiam  tortuosos  e volúveis;  observe  aquelles  outros  que 
andam  de  rastos  na  escuridlo  e se  escondem  em  todos  os 
cantos  da  sua  casa;  veja  como  substituem,  como  armas,  á 
brutalidade  dos  primeiros  e i corruptela  dos  segundos,  a 
fraude  e o furto,  miudo  mas  assiduo:  e esteja  bem  certo  que 
todos  estes  que  o rodeiam,  que  penetram  tio  facilmente  no 
seu  lar,  que  se  fazem  de  seus  amigos,  nio  procuram  outra 
cousa  sinio  o seu  dinheiro  ou  a sua  esposa.  Esteja  então 
de  sobreaviso! 

Mas,  para  uns  e outros,  o instrumento  preparatório 
do  ataque,  a arma  commum  é a mentira  — e a mentira  repe- 
tida e descarada. 

Nio  é só  do  outro  lado  do  Atlântico  oue  se  empregam 
gazes  lacrimogêneos  e asphyxiantes  para  offuscar  a vista  de 
quem  esteja  atacado  até  que  penetre  o adversário  em  suas 
posiçóes.  Aqui  mesmo,  entre  nós,  taes  gazes  estio 
espalhados  de  tal  modo  que  nem  mesmo  reparamos  na  ex- 
tensio  da  nossa  cegueira  — a menos  que  se  nlo  diga  que, 
sabendo  que  somos  obcecados,  nio  temos  a energia  de 
confessar  tal  facto  a nós  mesmos. 

Notemos  alguns  exemplos  de  taes  mentiras  que  engu- 
limos  de  boa  fé...  e mesmo  com  agradecimento  para  os  que 
nos  cegam ! 

Alguns  estrangeiros  procuram  nossas  praias  com  ca- 
pitães que  querem  empregar.  Querem  empregal-os  aqui, 
porque  conseguirio,  no  nosso  paiz,  lucros  que  nio  poderiam 
obter  no  velho  mundo,  — porque,  de  facto,  quando  pódem 
collocar  os  seus  capitaes  mais  vantajosamente  no  velho  con- 
tinente, nio  pensam  em  nós.  Foram,  pois,  evidentemente,  le- 
vados a collocar  taes  capitaes  em  nossa  terra  pelo  desejo 
do  seu  lucro  pessoal  e nio  por  amor  de  nós.  — Anhelaram 
collocar  os  seus  capitaes  de  tal  modo  e de  tal  grau,  que 
nada  pouparam  para  conseguir  isso,  chegando  até  a empre- 
gar intrigas,  fraude  e corrupçio  para  alcançar  tal  alvo. 

Bom:  mas  desde  a primeira  discussio  que  possamos 
ter  com  elles,  aquellas  mesmas  pessoas  hontem  tio  meigas 
e tio  humildes  nio  vaciliario  em  nos  dizer  logo,  em  tom 
protector  ou  de  voz  severa:  Nós  trouxemos  capitaes!  Nós 
coUocámos  capitaes  I yós , ingratos  brasileiros , não  nos 
agradeceis!  Vós  tendes  o atrevimento  de  resistir  a quaes- 
quer  pretenções  nossas! 


213 


E nós...  nem  mesmo  ousamos  contestar:  calamo-nos, 
emmudecemos,  quando  não,  convencidos,  como  patetas,  repe- 
timos: E' verdade!  Valiosa  gente,  carissimos  amigos ! Col- 
locaram  com  effeito  dinheiro  entre  nós!  Trouxeram  capitaes! 

Ninguém  ao  contrario  lhes  faz  reparar  que,  si  conse- 
guiram collocar  capitaes  em  nossa  terra,  elles  é que  nos 
devem  ser  agradecidos  e não  nós  a elles,  que  somos  nós 
que  lhes  prestamos  serviço  pelos  lucros  que  lhes  propor- 
cionamos e não  são  elles  que  nos  prestaram  o serviço. 

Cousa  curiosa:  estes  capitalistas  a todos  os  paizes 
agradecem,  quando  consegüem  collocar  nelles  os  seus  ca- 
pitaes: é só  ao  Brasil  que  dizem  estar  prestando  serviços 
ou  fazendo  favores,  ao  realisarem  neste  paiz  tal  collocação! 
Nestes  quinze  últimos  annos  os  financeiros  belgas  collo- 
caram  no  Egypto  cerca  de  15  milhões  de  libras  esterlinas. 
O dinheiro  era  em  geral  obtido  dos  mercados  financeiros 
francezes  e empregado  com  juros  maiores  pelos  finan- 
ceiros belgas,  em  varias  emprezas  egypcias.  Innumeros 
os  relatórios  belgas,  officiaes  ou  das  Sociedades,  sobre  a 
collocação  dos  capitaes  europeus  no  Egypto,  os  seus  resul- 
tados e as  suas  vantagens:  disseram  jamais  estes  finan- 
ceiros belgas  que  o Governo  Inglez  e Egypcio  lhes  devia 
ficar  agradecido  por  terem  empregado  o seu  dinheiro  no 
Egypto?  Não:  pelo  contrario:  estão  gratos  áquelles  finan- 
ceiros, ao  Governo  Inglez  e Egypcio,  como  se  manifesta 
destes  relatórios,  por  terem  podido  collocar  o seu  dinheiro 
no  Egypto.  — Do  mesmo  modo  as  circulares  das  Socie- 
dades Inglezas,  Francezas  ou  Allemãs,  na  Turquia,  todas  can- 
tam o beneficio  e o valor  da  collocação  do  capital  estran- 
geiro ho  Oriente,  todas  dizem  que  o «bom  negocio»  é 
para  quem  colloca  o dinheiro  e não  para  quem  o recebe. 

Naturalmente  este  lucra  também  certa  cousa,  mas  a 
maior  parte  dos  lucros  está  sempre  para  quem  colloca.  — 
Só  em  nosso  paiz  quem  lucra  acredita  ter  prestado  um 
serviço  áquelle  de  quem  lucrou! 

«Vous  leur  fites,  seigneur, 

en  les  mangeant,  beaucoup  dhonneur»! 

E,  comtudo,  é isso  que  se  canta,  a nós,  todos  os  dias, 
na  profundeza  da  nossa  cegueira ! . . . 

Continuemos  a examinar  como  estamos  cegos  e en- 
torpecidos pela  acção  dos  mesmos  gazes  venenosos. 

Os  donos  de  escravos  não  gostam  muito  de  que  estes 
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consigam  armazenar  os  pecúlios,  e se  resgatem  assim  com 
estes  pecúlios;  os  senhores  nâo  procuram  muito  que  o servo 
se  enriqueça,  e,  entio,  nio  admiremos  muito  que  os  (^ue 
aproveitam  a nossa  pobreza,  tentem  afastar- nos  dos  metos 
de  nos  enriquecer... 

Do  mesmo  principio  dimanam  varias  theorias  que  sào 
propositadamente  ensinadas  em  nosso  meio  e atiradas  num 
recinto  determinado  com  o intento  de  que  se  espalhem  f<>ra, 
proporcionando  assim,  como  gazes  asphyxiantes,  o am- 
biente enlorpecedor  desejado  para  o exito  das  manobras 
do  adversário.  Tanto  mais  facilmente  taes  theorias  se  tor- 
nam nocivas,  quanto  rstdo  certas  de  ser  reproduzidas  por 
pessoas  de  ^ //,  e com  melhor  intençio,  sem  que  as 
pessoas  que  as  adoptam  reparem  no  effeito  deleterio  de  taes 
idéas. 

Estas  theorias,  consistem,  em  resumo,  em  dizer  que  o 
estado  actual  é o melhor  possível  para  * simples  Brasileiros» 
que  nio  devem  pretender  a mais  que  a continuar  «colonos»; 
que,  para  nós,  tudo  esti  bom  no  melhor  dos  mundos 
possiveis,  e que  a presente  organisaçfio  economica  é a que 
convem  mais  ás  condições  do  Brasil. 

Assim,  segundo  taes  theorias,  devemos  estar  satisfeitos 
com  a nossa  presente  condíçio  commercial  e economica, 
devemos  continuar  a náo  collocar  nós  mesmos  os  nossos 
productos  nos  pontos  do  consumo,  a náo  perceber  nós 
mesmos  os  lucros  da  exportaçáo  dos  nossos  generos,  mas 
deixar  sempre  os  estrangeiros  perceber  taes  lucros,  conten- 
tando-nos  com  o que  houverem  por  bem  nos  dar  conforme 
o seu  bd  prazer;  que  devemos  só  produzir  generos,  e es- 
perar aqui  que  estrangeiros  nol-os  comprem,  si  quizerem, 
pelo  preço  que  quizerem,  quando  quizerem  e como  quizerem  — 
e,  si  nâo  quizerem  compral-os,  nâo  devemos  nós  mesmos 
procurar  vendel-os  a outros,  mas  fícar  com  elles,  boquia- 
bertos, e,  comtudo,  julgar-nos  felicíssimos  de  tal  situação! 

Taes  cousas  parecem  incríveis,  mas  a verdade  é ás 
vezes  mais  incrível  que  os  productos  da  phantasia.  Eis 
aqui  um  exemplo  das  theorias  espalhadas  por  escrípto  entre 
nós,  e que  se  podiam  ler,  faz  apenas  alguns  mezes,  numa 
das  nossas  folhas  nâo  das  menos  importantes,  e isso,  re- 
paremos, de  boa  intenção,  e com  summa  boa  fé:  mas  a 
influencia  do  «ambiente  envenenado*,  de  que  faiei,  explica 
tal  facto. 

*Não  somos  nós,  dizia  esta  theoría,  que  devemos  ir  em 
demanda  dos  velhos  mercados:  são  os  commerciantes  que 
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devem  vir  á America,  na  conquista  das  novas  relações  e em 
busca  dos  novos  elementos  de  conforto,  de  vitalidade  e de 
riqueza-». 

Ouvistes?  Não  somos  nós  que  devemos  ir  em  demanda 
dos  mercados  consumidores,  mas  devemos  esperar  aqui 
que  venham  os  negociantes  estrangeiros! 

E si  estes  não  vêm,  ou,  vindo,  não  nos  offerecem  sinão 
um  preço  reduzido?  — «.Não  faz  mah\  Responde-se! 

Mas,  esperar  aqui  pachorreníamente  com  os  nossos 
generos,  quer  dizer  que  o desenvolvimento  do  nosso  com- 
mercio  não  depende,  então,  de  nós  mesmos,  mas  só  da 
actividade  e da  iniciativa  dos  negociantes  estrangeiros!  — 
«Isso  também  não  faz  mal!» 

— Mas,  relativamente  aos  generos  estrangeiros  impor- 
tados aqui  no  Brasil,  porque  os  negociantes  europeus  man- 
dam agentes  para  collocal-os  entre  nós  e não  esperam  que 
nós  vamos  compral-os  na  Europa?  «Pouco  importa  isso! 
quanto  a nós,  não  nos  movamos!» 

Mas  os  nossos  antepassados  Phenicios  levavam  até 
ás  ilhas  Britânicas  e ás  praias  do  mar  Báltico  a purpura  de 
Tyro  e os  productos  do  Oriente,  e não  esperavam  que  os 
Bretões  e os  Pictos,  então  barbaros  nus  ou  vestidos  de  pin- 
tura azul,  e que  os  louros  selvagens  da  Scandinavia,  viessem, 
com  seus  «drakkars»  e suas  pequenas  náus,  até  ás  costas 
da  Phenicia!  — Mas  os  nossos  avós  Portuguezes  não  espe- 
ravam, para  commerciar  com  a África  e a índia,  que  as 
galeras  dos  súbditos  do  rei  do  Melinde  e do  rajah  de  Ca- 
licut,  viessem  fundear  no  Tejo!  — Mas,  por  pouco  que 
meditarmos,  encontraremos  em  nós  mesmos,  na  nossa 
Índole,  conservados  em  nosso  sangue  pelas  próprias  leis 
do  atavismo,  os  mais  preciosos  predicados  para  bem  suc- 
ceder  no  commercio ! - «Pouco  importa!  esperemos  aqui  numa 
immobilidade  completa:  não  nos  movamos!» 

Mas,  deixando  este  periodo  remoto  e olhando  para  os 
tempos  modernos,  não  constituiram  os  Hollandezes  de  hon- 
tem  e os  Inglezes  e Allemães  de  hoje  o seu  dominio  com- 
mercial  e a sua  riqueza,  esperando  a chegada  dos  navios  e 
vapores  das  outras  nações  do  mundo  no  estuário  do  Escalda, 
do  Tamisa  e do  Elba!  — Não  importa!  fiquemos  im- 
moveis  como  outros  tantos  deuses  Termos,  idolos  de  Boudha 
ou  esphinges  egypcias,  e substituamos  na  nossa  bandeira  a 
palavra  «progresso» , capaz  de  nos  incitar  a progredir,  pela 
palavra  «inércia»  !»  — Que  sublime  ideal  que  nos  foi 
aconselhado! 


— 216 


E porque  nâo  poderemos  commerciar?  — •Por  não 
termos  capitaes  nem  braços  disponnrà»,  responde-se.  — Mas 
nio  sâo  os  nossos  productos  capital  verdadeiro,  e desde 
quando  se  precisa  de  braços  para  o commercio?  O que 
precisa  de  mais  braços  é a agricultura  e a industria,  e 
precisamente  é o commercio  que  necessita  menos!  — 

— *Mas  já  commerciamos  bastante,  jd  exportamos  pro- 
duetos  para  vários  paiies*.  — Como?  onde? 

- *Olhat  para  nossa  exportação  de  café  nos  Estados 
Unidos!*  Mas  este  café,  nâo  somos  nós  quem  o exporta 
para  os  Estados  Unidos,  nem  somos  nós  quem  o vende 
lá:  é comprado  açui  por  negociantes  estrangeiros  que  o 
levam  depois  para  li,  lucrando  elles,  e não  nós,  os  pro- 
veitos de  tal  exportação:  não  ha.  então,  em  verdade,  expor- 
tação brasileira  para  os  Estados  Unidos. 

■—  Mas  olhai  a nossa  exportação  para  outros  pontos 
do  mundo,  — e aqui  cada  qual  se  compraz  em  citar  a 
lista,  por  ordem  alphabetica,  dos  portos  de  destino  de  que 
faz  alarde  a nossa  estatística:  Alexandria,  Alexandreta,  Argel, 
Beyrouth.  Bassorah,  Chio,  Caifa,  Durbam,  Dakar,  Jaffa,  Jed- 
dan,  Tunis,  Tripoli,  etc  etc.! 

Que  vaidade  céga  e infantil!  O nosso  amor  proprio 
está  inteiramente  satisfeito  em  recitar  a ladainha  dos  nomes 
dos  portos,  esquecendo,  por  completo,  que  o café  levado 
para  li  é também  levado  por  estrangeiros,  que  só  dá  lucros  a 
estrangeiros,  e que,  na  generalidade  dos  casos,  são  apenas 
alguns  poucos  saccos  enviados  iquelles  portos  remotos  que 
motivam  a sua  inscripção  nesta  lista,  sendo,  em  remate,  o 
café  que  enviamos  directamente  alli,  apenas  a vigésima 
parte  do  que  estas  regiões  compram  indirectamente! 

Mas  olhai!  — Como  se  diz  que  o nosso  commercio 
está  entre  mãos  dos  estrangeiros?  Vêde:  Entre  as  41 
casas  exportadoras  de  Santos,  25%  são  brasileiras! 

Argumento  exquisito,  deliciosa  medida  para  satisfazer 
a nossa  vaidade  com  a sombra  das  cousas,  tirando,  ao 
mesmo  tempo,  a nós  mesmos,  a verdadeira  substancia  destas 
cousas! 

Com  effeito,  dando  de  barato  mje  25%  destas  casas 
sejam  genuinas  e verdadeiramente  brasileiras,  e que  taes 
casas  brasileiras  sejam  importantes,  isso  mesmo  quer  dizer 
que  75*/,  são  estrangeiras!  75 %!  Só  isso!  Excusez  du 
peu,  como  dizem  os  francezes. 

Então,  quando  o facto  esti  assim,  porque  tentar  agir 
comnosco  como  com  crianças,  e nos  impressionar  com  as 
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poucas  casas  brasileiras,  calando  o facto  de  que  75  "/n  são 
estrangeiras? 

— Vede,  dizem  os  que  falam  do  «nosso  comrnercio  , 
— não  é verdade  que  não  temos  conunercio,  não  c verdade 
que  morremos  de  fome:  comemos,  não  é exacto  dizer  que 
não  comemos  nada! 

Sim,  amigos,  comeis,  mas  comeis  as  migalhas:  co- 
mendo migalhas,  tendes  razão  em  dizer  que  não  é verdade, 
que  nada  comeis:  mas  a questão  é a de  saber  si  nos 
convem  comer  as  migalhas,  em  vez  de  sentar-nos  d mesa, 
no  lugar  que  compete  á nossa  dignidade  de  homens  e de 
brasileiros! 

As  migalhas  não  enfartam,  amigos,  e quem  se  quer 
contentar  com  comer  as  migalhas,  deve  estar  decidido  a 
inclinar  a cabeça,  a dobrar  as  costas,  a rastejar  no  chão, 
e a não  se  nutrir  sinão  depois  de  ter  acabado  de  comer  as 
iguarias  aquelle  que  está  na  mesa!  — Meditai,  amigos! 

Não!  Tal  condição  não  é a que  deve  ser  a do  Brasil! 
Quando  não  fôr  nosso  interesse  material,  nossa  dignidade 
clama  que  devemos  sair  delia. 

Devemos  e podemos. 

Vimos  porque  devemos.  Não  se  discute  que  podemos. 

Podemos  ser  salvos,  porque  estamos  ainda  vivos  — 
ainda  sãos  e vigorosos,  porque  ainda  somos  brasileiros,  mais 
cheios  de  energia  latente  que  qualquer  outro  povo  do  velho 
mundo  — e isso  em  virtude  da  própria  lei  do  atavismo,  que 
fez  que  em  nossas  artérias  flua  o sangue  apurado  e acri- 
solado dos  mais  energicos  dentre  os  europeus,  o sangue 
daquelles  que  foram  os  nossos  antepassados,  os  quaes,  em 
vez  de  vegetar  ociosamente  e mediocremente  num  canto 
obscuro  do  velho  mundo,  passaram  mares  e continentes, 
adquirindo,  no  caminho,  nova  energia  a cada  passo,  até  se 
estabelecerem  aqui  e nos  darem  a luz,  de  modo  que  her- 
dámos desta  accumulação  de  energia  e de  poder  de  von- 
tade, embora  sejam  estas  forças  apenas  potenciaes. 

Mas,  potencial  ou  actual,  a força  existe,  e se  revelará 
no  momento  opportuno,  como  a poderosa  energia  intro- 
atomica  latente  em  vários  elementos. 

Poderemos,  porque  a Providencia  Divina  proporciona 
as  forças  com  a tarefa,  e nos  tem  em  reserva  uma  força 
sobrehumana,  pois  nos  deu  uma  tarefa  sobrehumana,  quan- 
do quiz  que  a nós,  pequena  cohorte  de  25.000.000  de  ho- 
mens, incumbisse  o glorioso  papel  de  utilisar  e civilisar  um 
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continente  egual  i própria  Europa,  que  as  lepôes  dos  seus 
400.000.000  de  habiUntes  chef^m  apenas  a explorar! 

Poderemos,  porque  a nossa  presente  enfermidade  é 
apenas  moléstia  transitória  de  crescimento  rápido  demais; 
porque  o nosso  sol  continua  vivificante,  o nosso  solo 
ubérrimo,  o nosso  subsolo  ainda  cheio  de  thesouros  que 
nos  esperam,  e os  nossos  rios  continuam  fluentes,  conti- 
nuam proporcionando -nos  inexgottaveis  reservatórios  de 
poder;  porque  a nossa  crise,  longe  de  ser  occasionada 
pelo  exgottamento  da  nossa  energia  ou  das  nossas  fontes 
de  riqueza,  é apenas  crise  moral,  o que  quer  dizer,  curável. 

Poderemos,  porque  temos  todos  os  predicados  neces- 
sários para  obter  o successo,  — e que  em  nada  somos 
inferiores  aos  povos  europeus  que  o obtém,  — em  nada 
inferiores,  para  nSo  dizer  antes  «ainda  superiores». 

NSo  é desvanecimento  descabido  o olharmos  o que 
somos  devéras,  nem  vangloria  lembrarmo-nos  da  nossa  dig- 
nidade, das  nossas  qualidades  e das  nossas  forças  latentes. 

Tem-se  abusado  contra  nós  de  tal  modo  da  nossa 
própria  moderaçio,  que  seria  a modéstia  e a humildade  que 
deveriam  ser  consideradas  como  falsas  e descabidas  em 
nosso  caso. 

Quem  somos  nós,  com  effeito? 

Vários  estrangeiros  nos  consideram  como  um  povo 
decadente,  sinio  decaido:  Oobineau  e a sua  seita,  — os 
que  dividem  os  povos  do  mundo  em  negros,  homens  e 
superhomens  e para  os  quaes  somos  os  intermediários  en- 
tre os  negros  e os  homens,  — os  que  os  dividem  em  na- 
ções masculinas  e femininas,  — os  que  admittem  só  como 
grande  povo  quem  dispõe  actualmente  da  maior  força  bru- 
tal, — os  que  classificam  a humanidade  segundo  a cõr  da 
tez  e ao  mesmo  tempo  ignoram  a geographia  bem  como 
a historia  — acereditando  que  todo  o brasileiro  é negro 
ou  pelo  menos  mestiço  e esquecendo  ou  talvez  igno- 
rando que  houve  um  tempo  em  que  a civilisaçio  de  povos 
semitachamiticos  de  tez  escura  como  a dos  antigos 
assyrios  e egypcios,  ultrapassou  até  a própria  dvilisaçâo 
a que  havia  de  chegar  hoje  mesmo  a Europa,  quando  as 
raças  louras  andavam  ainda  nuas  ou  cobertas  de  peiles  de 
feras,  e armadas  só  de  ciavas  toscas  ou  de  machados  de 
silex,  á caça  dos  auroches  e dos  bisões  nas  selvas  do 
norte,  — os  que  medem  o gráu  da  civilisaçio  dos  povos 
com  a bitola  da  megalomania  ou  dos  interesses  peculiares 


219 


dos  seus  paizes;  — toda  esta  gente,  toda  esta  escola  pseu- 
do-scientifica  o diz. 

Todos  os  que  são  materialmente  interessados  em  que 
tal  cousa  seja  dita;  e todos  os  meteques,  todos  os  ignoran- 
tes, todos  os  desanimados  o accreditam ... 

E nós,  o que  dizemos?  — Protestamos...  ás  vezes; 
mas  quando  protestamos,  tão  fortes  argumentos  temos,  que 
o nosso  protesto  chega  ás  regiões  do  sublime. 

Na  ultima  conferencia  de  Haya,  quando  então  Ruy 
Barbosa  fazia  fulgir  o pensamento  brasileiro,  o protesto  do 
Brasil  pela  bocca  deste  grande  orador  foi  tal,  que  se  deve 
lastimar  que  o trecho  a que  alludo  não  tivesse  maior  di- 
vulgação entre  nós. 

«Que  bitola  servirá  para  medir  o Brasil,  afim  de  com- 
paral-o  com  as  outras  nações,  dizia,  em  substancia,  o il- 
lustre  embaixador,  quando  se  tratava  de  classificar  os  vários 
paizes  em  paizes  grandes  e pequenos?  — «Seria  a extensão 
territorial?  Mas  neste  ponto  podemos  rivalisar  com  qualquer 
outra  das  grandes  potências.  — Seria  o desenvolvimento 
colonial?  Mas  temos  a vantagem  de  possuir  verdadeiras 
regiões  coloniaes  ligadas  á própria  metropole.  Seria  o 
poder  militar  ou  naval?  Mas  desde  quando  a força  brutal 
é o criterium  da  civilisação?  — Seria  a historia?  Mas 
a nossa  é cheia  de  glorias!  Seria  a moralidade  publica? 
Mas  quem  dos  outros  paizes  sairá  victorioso  de  um  exa- 
me profundo  neste  ponto?  — Seria  a moralidade  privada? 
Mas  nisso  podemos  sustentar  o desafio  de  quem  quizer! 
— Seria  o desenvolvimento  da  vida  commercial  e indus- 
trial? Mas  temos  o futuro,  quando  muitos  não  têm  sinão 
o passado...»  — E assim  continuava,  atirando  nobres  cartéis 
a todos  os  povos  sobre  qualquer  ponto  de  comparação 
entre  nós  e elles. 

E teve  o grande  orador  justíssimas  e legitimas  razões 
para  sustentar  esta  opinião:  é pena  que  não  se  repitam 
estas  grandes  palavras,  mais  frequentemente,  e que  se  re- 
pitam  a nós  mesmos! 

Muito  mais  do  que  os  congressistas  da  Haya,  precisa- 
mos ouvil-as  — e sobretudo  estar  convencidos  delias. 

Com  effeito,  consideremos  quem  é deveras  o brasileiro: 
vejamos. 

Um  homem  teve  dois  filhos.  O mais  moço,  farto  de 
viver,  em  casa,  na  miséria  e na  ociosidade,  partiu-se  para 
uma  terra  mui  distante  e alli  se  estabeleceu,  trabalhou, 
cultivou  terras,  criou  filhos  e formou  familia,  e com  seus 
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esforços  grangeou  riquezas  que  lhe  invejava  o irmio  mais 
velho. 

Os  dois  irmios  morreram  e,  depois  de  alguns  annos, 
aconteceu  que  os  seus  filhos  e netos  se  encontrassem. 
Imaginemos  que  os  descendentes  do  irmio  mais  velho  que 
residia  nos  antigos  domínios  da  familia,  se  gabassem,  diante 
dos  seus  primos,  da  sua  ascendenda,  da  historia  e tra- 
dições da  sua  estirpe,  das  façanhas  dos  seus  antepassados, 
da  sua  cultura  e dvilisaçio,  das  suas  glorias  familiares,  da 
belleza  dos  seus  castellos  e das  obras  de  arte  que  alli  se 
encontram  etc,  buscando  nisso  títulos  de  superioridade  e 
pretextos  de  mérito.  Nio  teriam  por  ventura  os  descen- 
dentes do  irmio  que  se  foi  para  as  colonias  o dirdto  de 
responder  a tal  alarde:  — - «Perdoai:  nada  chegamos  a com- 
prehender  cm  tal  basofia:  tereis  porventura,  só  pdo  facto 
de  residir  nos  antigos  domínios  dos  nossos  pais,  monopo- 
lizado a dvilisaçio  de  antepassados  communs,  e obtido  di- 
reito exdusívo  ao  nome  e is  glorias  da  família:  mas  taes 
glorias,  tal  dvilisaçio  nio  é cousa  material  que  se  fixa  no 
solo  ou  se  pega  nas  paredes  da  casa  familiar:  esta  dvili- 
saçio, esta  cultura,  estas  glorias,  estes  dons  e predicado  sio 
uma  cousa  immaterial,  uma  disposiçio  e formaçio  que  se 
transmittem  pelo  sangue  como  o proprio  nome  da  familia,  e 
que  se  nio  perdem,  si  se  estabelece  a pessoa  fóra  do  do- 
mínio antigo  dos  seus  ascendentes.  Nio  nos  faleis,  pois, 
mais  da  vossa  dvilisaçio:  falai  antes  da  nossa,  pois  que  tal 
dvilisaçio  é a de  antepassados  que  nio  foram  menos  os 
nossos  do  que  os  vossos.  — Mais  ainda:  si  alguém  tivesse 
motivos  de  preferencia,  seriamos  nós:  com  effdto,  a todos 
os  thesouros  grangeados  por  avós  communs  podemos 
ajunctar  a própria  energia  e actividade  dos  nossos  paes, 
que  atavicamente  nos  foram  transmittidos  com  seu  sangue, 
que  possuímos  de  facto,  embora  potencialmente:  nós  somos 
os  filhos  dos  membros  mais  energicos  da  familia,  daquelUs 
que  foram  os  mais  lidadores,  os  mais  activos  os  mais  ani- 
mados, os  mais  combativos  e os  mais  resistentes  entre  os 
irmãos.  Nossos  paes  crearam  dominios  novos  e riqueza 
nova:  os  vossos  úf  continuaram  a explorar  tranquiUamente 
o bem  dos  nossos  avós 

Nós,  brasildros,  somos  como  os  descendentes  do  filho 
mais  moço  e mais  activo  da  parabola:  Aquelle  filho  mais 
joven  nio  se  comportou  como  o filho  predigo  da  parabola 
bíblica:  deixando  o lar,  não  desperdiçou  a sua  fazenda,  vi- 
vendo com  meretrizes;  mas  grangeou  uma  nova.  Quem  foi 
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o verdadeiro  filho  prodigo  foi  o mais  velho,  que  viveu 
ociosamente  na  casa  familiar  e que,  não  podendo  indi- 
gnar-se contra  o seu  irmão,  pelo  menos  tenta  menospre- 
zal-o  por  inveja..  . 

Nossos  ascendentes  eram  aquella  gente  cujo  ambiente 
produzio  Homero  e Eschylo,  Phidias  e Apollo,  Demosthenes  e 
Alexandre,  São  Paulo  e São  João  Chrysostomo,  Platão  e Aris- 
tóteles, Cicero  e Virgilio,  Carlos  Magno  e Haroun  el  Ras- 
chid  com  seus  varões,  que  produziu  Dante,  Cervantes  e Ca- 
mões, que  produziu  Bossuet  e Molière,  Shakespeare  e Goe- 
the...  — Como  não  são  os  europeus  de  hoje,  mas  seus  ante- 
passados — que  eram  também  os  nossos  — que  deram  a luz 
a taes  gênios  e que  os  europeus  de  hoje  não  têm  nenhum 
motivo  logico  de  monopolizar  as  glorias  de  avós  cornmuns 
estes  thesouros  são  legitimamente  tão  nossos  quanto  dos 
europeus  actuaes,  — e tem  o brasileiro  de  1916  o mesmo  di- 
reito de  dizer  que  Aristóteles,  Shakespeare,  Newton,  Bossuet 
e Goethe  são  brasileiros,  que  o europeu  de  1916  teria  o 
de  chamar  estes  vultos  de  gregos,  inglezes,  francezes  ou 
allemães.  Si  a Italia  moderna  não  existia  ainda  no  tempo 
de  Miguel  Angelo,  si  a Grécia  de  Pericles  não  é a do  pre- 
sente anno  e emquanto  não  havia  ainda  França  no  tempo 
do  imperador  dos  francos,  Carlos  Magno,  acha-se  muito  lo- 
gico de  monopolizar  taes  nomes  só  para  as  pessoas  que 
vieram  a residir  no  território  que  depois  de  muitos  séculos 
passou  a se  chamar  Italia  ou  França  ou  Grécia  e de  privar 
delles  os  legitimos  descendentes  dos  proprios  companhei- 
ros de  taes  homens? 

Que  absurdo,  pois,  no  facto  do  europeu  ter  a pretenção 
de  nos  revelar  a «sua  civilisação»,  a «sua  cultura».'  Sua  civi- 
lisação!  Mas  é nossa,  nossa  própria!  O europeu  parece 
ingenuamente  tentar  fazer-nos  presentes  com  os  nossos 
proprios  bens  e hospedar-nos  na  casa  em  que  vivemos! 

Quantos  erros  correm  a nosso  respeito  e a que  nos 
acostumamos  de  tal  modo  que  não  nos  parecem  erros, 
e que  para  os  europeus  passam  por  verdades  indiscutíveis ! 
E’  regra  para  quasi  todos  os  europeus,  chamar-nos  um  povo 
de  mestiços  e de  dividir  os  brasileiros  em  brancos,  ne- 
gros e Índios.  Ora,  si  alguém  escrevesse  o seguinte:  «Os 
francezes  são  uma  nação  mestiça,  composta  de  indivíduos 
de  diversas  côres:  uns  são  brancos  de  raça  aryana,  ou- 
tros são  morenos  de  proveniência  semitica,  outros  são  ne- 
gros chamiticos  ou  raça  negroide»,  acontecer-lhe-ia  passar 
por  maluco,  quando,  entretanto,  não  faria  sinão  dizer 
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simples  verdade  e embora  o escrever  assim  nJo  fosse  com- 
ludo,  sinâo  cousa  lógica.  Com  effeilo  os  judeus  e arabes 
da  Argélia,  os  indianos  de  Pondichery  Chandernagor  e outros 
estabelecimentos  da  índia,  os  negros  do  Senegal  e da  Mar- 
tinica  sAo  verdadeiros  ddaddos/rancexes,  reputados  france* 
zes  em  Ioda  a accepçAo  da  palavra,  eleitores  e elegíveis, 
com  direito  de  nomear  deputados  e senadores,  podendo  até 
chegar  a ser  eleitos  ministros  ou  presidentes  da  Republica: 
em  resumo  tio  francezes  quanto  o cidadio  de  Pariz  ou  de 
Lyio:  verdadeira  e litteralmente,  pois,  os  francezes  slo  bran- 
cos, semitas,  negros  ou  mestiços  e a naçio  franceza  é uma 
naçio  mixta:  comtudo,  nunca  tal  modo  de  escrever  é usado 
e jamais  será  tolerado...  para  a França:  porque  entio  se 
dio  as  cousas  differentemente,  quando  se  trata  do  Brasil? 


Entio  afastemos  todas  as  nuvens  de  erro  proposital- 
mente accumuladas  para  nos  desanimar  e tenhamos  cons- 
ciência do  nosso  proprio  valor  e da  nossa  própria  digni-> 
dade...  e das  obrigações  que  a nossa  honra  nos  imp^, 
porque  honneur  oblige! 

Deixemos  aquelles,  que,  por  interesse  ou  ígnorancia, 
nio  souberam  avaliar  quem  somos  nós,  pretender  o que 
quizerem : 

*Non  ragionar  di  lor,  ma  guarda  e passa!* 

O erro  já  foi  o castigo  daquelia  gente! 

Quanto  a nós,  estejamos  certos  de  que  nio  somos  infe- 
riores a ninguém  e que  o Brasil  também  póde  fazer  a sua 
divisa  *non  pluribus  impar!*.  — 

O que  poderiam  fazer  os  mais  activos  dentre  os  eu- 
ropeus para  o seu  desenvolvimento  político,  social,  eco- 
nomico  e commercial,  podemos  nós  também  — e devemos 
fazel-o,  pois  que,  podendo  fazel-o,  nio  temos  desculpa  al- 
guma em  nio  o fazer. 

Devemos,  podemos  e conseguiremos! 

Não  esqueçamos,  pois,  as  bellas  palavras  pelas  quaes 
o illustre  Conde  de  Affonso  Celso  fechou  o seu  conhecido 
livro  * Porque  me  ufano  do  meu  paiz*  e pelas  quaes  po- 
demos concluir  o presente  capitulo: 

* Cumpre  que  a esperança  se  tome,  entre  nós,  não  uma 
virtude,  mas  estricta  obrigação  moral. 
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Desanimar  no  Brasil  é um  crime. 

Desanimar?  Porque,  quando  nada  nos  falta  que  não 
possamos  conseguir? 

Ufanemo-nos  do  que  somos.  Confiemos.  Ha  uma  ló- 
gica immanente:  de  tantas  promessas  de  grandeza  só  sairá 
grande  conclusão. 

Confiemos  em  nós  proprios,  confiemos  no  porvir,  con- 
fiemos sobretudo  em  Deus>H 


CAPITULO  XVI 

A reacçào  necessária  — As  medidas 
que  se  precisam 


Dae  logar,  nações  absortas, 

Dae-nos  o nosso  logar: 

Vae  abrir  do  Oriente  as  portas 
O Capitão  de  Além-Mar! 

Mendes  Leal. 


m presença  do  espectáculo  que  já  cada  um  dentre 
nós  contemplou  espontaneamente,  antes  que  al- 
guém nos  convidasse  a consideral-o,  cabe-nos  res- 
ponder a uma  interrogação  da  nossa  consciência,  que  não 
podemos  deixar  de  ouvir,  tão  altamente  clama! 

Respondamo-lhe,  pois,  francamente,  declaremos  a ver- 
dade a nós  mesmos,  a nossos  filhos  que  herdarão  a si- 
tuação que  criamos  — a nossos  compatriotas,  dos  quaes 
cada  um  tem  o direito  de  exigir  a cooperação  do  outro 
para  o bem  commum,  como  membros  de  uma  mesma  fa- 
milia  — declaremos  a nossos  antepassados  que  têm  direito 
de  querer  que  os  netos  não  decaiam  e continuem  dignos 
dos  avós  — declaremos  á nossa  bandeira,  na  qual  inscre- 
vemos a palavra  «progresso»  e cuja  côr  «a  luz  do  sol  en- 
cerra e as  divinas  promessas  da  esperança»,  ao  Brasil  que 
confiou  a cada  um  dos  seus  filhos  a guarda  da  sua  honra 
e do  seu  futuro,  declaremos  a Deus  que  não  confia  ta- 
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lentos  í>ara  serem  enterrados  inutilmente  no  chSo,  interro- 
guemos clara,  aberta,  corajosa  e sinceramente: 

C’  a nossa  situação  rconoroica  digna  de  Brasileiros,  e 
devemos  ainda  nelia  continuar  ou  immediatamente  procurar 
delia  sairmos? 

lá  cada  qual  respondeu 

Náo!  Náo  se  pode  continuar  assim:  urge  reformar 
semelhante  situação,  pois  que,  como  acabamos  de  ver,  deve- 
mos faxel-o,  podemos  faxel-o  e conseguiremos  faxet-o. 

Que  é,  entlo,  que  podemos  e devemos  ta/er? 

Eis  a grande  questio:  mas  muito  simples  é a resposta. 

Nada  fóra  do  commum,  nada  de  excessivo,  nada 
além  do  alcance  dos  nossos  meios  intelicctuaes,  moraes, 
ou  materiaes. 

Nâo  SC  deve  acereditar  que  se  ha  de  propor  mdos  ex- 
traordinários ou  processos  mysteriosos  em  que  ninguém 
até  agora  pensou. 

Náo:  a reorgani/açáo  da  nossa  sítuaçáo  interior  e da 
situaçáo  dos  nossos  interesses  commcrciacs  no  extrangeiro 
náo  depende  de  umas  formulas  cabalísticas  desconhecidas, 
ou  de  um  talisman  secreto,  ou  do  emprego  de  alguns 
processos  esotéricos:  náo,  náo  tem  mesmo  o autor  destas 
linhas  um  plano  particular  (elle  náo  quer  aliás  augmentar  o 
numero  já  enorme  dos  «fabricantes  de  planos  para  a salva- 
çáo  do  Brasil  •).  Simplesmente,  as  medidas  precisas  para  a 
reor{pinisaçáo  do  nosso  commercio  no  Onente,  e para  a 
conquista  destes  mercados,  consistem  apenas  cm  faxer  o que 
nüo  temos  conseguido,  a não  jaxer  sinão  desafiando  a sim- 
ples lógica.  E’  só  isso.  e nada  mais. 

Consiste  apenas  em  fazer  o que  náo  podemos  deixar  de 
fazer,  o que  fazem  os  outros  paizes;  em  tomar  as  medidas 
que  nem  nós,  nem  naçáo  alguma,  nem  qualquer  sér  hu- 
mano, póde  náo  tomar. 

Náo  falaremos  do  que  diz  respeito  á reorganização  da 
nossa  situaçáo  economica  interior:  tal  estudo  náo  cabe  no 
objecto  do  presente  livro  c necessitaria  competências  oue 
náo  sáo  do  seu  modesto  autor.  Aliás,  o apontar  os  defei- 
tos da  nossa  organizaçáo  interior  já  suggeriu  por  si  mesmo 
como  podem  ser  orientadas  as  reformas.  — Faremos,  pois, 
apenas  algumas  breves  considerações  sobre  as  medidas 
para  a reforma  da  situaçáo  do  nosso  commercio  exterior, 
e mais  especialmente  no  que  diz  respeito  ao  commercio 
do  café  no  Oriente. 
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E que  são  taes  medidas?  Simplesmente  isso: 

l.°  Nomeação  de  delegados  de  nossas  casas  commer- 
ciaes  para  vender  o nosso  café  no  Oriente. 

2.0  Combinação  de  meios  logicos  de  transporte. 

3.0  Reorganização  das  nossas  relações  politicas  com 
os  paizes  do  Oriente  e da  nossa  representação  diplomá- 
tica e consular  nessas  regiões. 

O nosso  café  não  póde  ser  vendido  no  Oriente,  si  não 
houver  alguém  para  vendel-o. 

Então  deleguem  as  nossas  casas  exportadoras  um 
ou  vários  representantes  nos  paizes  orientaes,  para  propor 
e vender  o seu  café  aos  negociantes  locaes.  E tal  dele- 
gado póde  representar  varias  casas  ou  uma  casa  só;  po- 
derá haver  um  ou  vários  delegados,  pouco  importa.  O que 
é necessário  é que  tal  delegado  seja  interessado  em  pro- 
mover a venda  do  café  das  casas  daqui  — brasileiras  ou 
mesmo  extrangeiras,  pouco  importa;  — que  as  propostas 
de  compra  sejam  communicadas  ás  casas  daqui;  — que  as 
compras  nos  mercados  da  Bolsa  se  realizem  em  Santos  e 
não  nas  praças  européas;  — em  resumo,  que  o abasteci- 
mento do  Oriente  seja  feito  do  Brasil  e não  dos  mercados 
europeus. 

Repetimos,  — e isso,  como  se  póde  observar,  não  con- 
tradiz o que  dissemos  sobre  a nacionalização  do  nosso 
commercio,  — que  do  momento  que  o café  fica  comprado 
na  praça  de  Santos  e expedido  do  porto  de  Santos,  pouco 
importa  que  a expedição  seja  feita  por  uma  casa  extran- 
geira  ou  brasileira:  o que  só  se  precisa  evitar,  a todo  o 
transe,  é que  os  negociantes  do  Oriente  se  dirijam  a casas 
extrangeiras  fora  do  Brasil. 

Não  faria  grande  mal  ao  Brasil,  devéras,  si  uma  casa 
franceza  ou  ingleza  de  Santos  vendesse  o café  brasileiro 
no  Oriente:  mas  o que  se  deve  proporcionar,  é que  tal 
casa  não  venda  o seu  café  a outras  casas  do  Havre  ou  de 
Liverpool,  que,  por  sua  vez,  depois  de  terem  obtido  lucros, 
o vendam  a segundas  casas  em  Marselha  ou  Trieste,  as 
quaes,  sempre  auferindo  lucros,  acabem  por  vendel-o  no 
Oriente. 

Este  systema,  comtudo,  si  não  é mau,  não  é o melhor: 
o que  deve  desejar  o Brasil,  é,  evidentemente,  que  produ- 
ctores,  commissarios  e exportadores  nacionaes  se  agrupem 
para  constituir  um  syndicato  de  exportação  verdadeira- 
mente nacional,  genuinamente  brasileiro,  com  delegados  no 
Oriente. 
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Contento-me  aqui  em  exprimir  a idéa  de  tal  organi- 
zação e em  escorçar  a sua  fórma  geral:  os  pormenores  c 
detalhes  de  semelhante  instituição  slo  de  competência  do 
Oovemo  do  Estado  de  Sflo  l^ulo,  das  grandes  associa- 
çOes  de  utilidade  publica  como  a Sociedade  Paulista  de  A^- 
cultura  e os  vários  centros  nacionaes  de  commercto,  dos 
bancos,  dos  negociantes  e dos  productores  nacionaes  — 
mais  que  da  competência  do  autor. 

O café  não  póde  ser  encaminhado  ao  Oriente,  sem 
meios  de  transporte. 

Chamo  meios  de  transporte  os  logicos  e razoaveis. 
Ora,  nio  chamo  meios  logicos  os  empregados  até  hoje 
(mesmo  antes  da  guerra).  — Ninguém  póde  achar  que  seja 
logico,  para  enviar  o café  a Alexandria,  ^yrouth  ou  Odessa, 
despachal-o  para  Hamburgo  ou  Brcmen,-  de  li  para  An- 
tuérpia, Havre.  Bordéus,  Marselha  e Trieste,  desta  cidade 
para  Alexandria,  e dalli  para  Beyrouth  ou  Odessa!  Ninf^em 
achará  logico  que  o vapor  que  leva  o café  para  o Oriente 
nio  faça  escala  em  Alexandria,  antes  de  desembarcal-o  em 
Trieste,  evitando  assim  fazer  duas  vezes  a travessia  do 
Adriático.  Do  mesmo  modo  quanto  Marselha  é o ponto 
indicado  como  principal  porto  mediterrâneo  francez,  este 
porto  nio  é,  entretanto,  grande  mercado  de  café,  sendo 
tal  o Havre,  de  modo  que,  si  quizer  o Havre  abastecer 
os  mercados  orientaes,  nio  póde  fazd-o  sinio  com  duas 
baldeações,  uma  em  Bordéus  e outra  em  Marselha! 

Tudo  isso  e todo  o systema  defeituoso  que  mencio- 
namos em  varias  partes  destes  estudos,  querem  dizer  au- 
gmento  de  fretes,  augmento  de  seguros  marítimos,  cargas 
estragadas  ou  avariadas,  saccas  perdidas,  atrazos  e demo- 
ras na  expediçio  e na  consignaçio:  tudo  isso  quer  dizer 
exactamente  o contrario  da  ordem  e regularidade  indispen- 
sáveis para  um  commercio  serio. 

E quem  soffre  os  prejuizos  resultantes  de  tal  estado 
de  cousas,  nio  sio  apenas  os  productores  nacionaes,  nio 
é apenas  o commercio  brasileiro,  mas  também  as  casas  ex- 
portadoras extrangeiras,  assim  como  o consumidor  egypdo 
ou  oriental,  pois  que  tudo  isso  dá  como  resultado  emba- 
raços e obstáculos  no  desenvolvimento  do  commercio  e do 
consumo. 

Alem  disso,  a regularização  do  nosso  commercio  com 
o Oriente,  pela  facilitação  dos  meios  de  encaminhar  o café, 
e pela  presença  de  delegados  das  casas  exportadoras,  tem 
por  consequência  matar  dois  coelhos  de  uma  cajadada: 
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não  sómente  resolve  a questão  do  nosso  commercio  no 
Léste  Mediterrâneo,  mas  resolve  também  a questão  do  nosso 
commercio  com  a Rússia,  como  já  vimos. 

Também  não  pôde  haver  commercio  sério  no  Oriente, 
como  em  qualquer  outro  paiz,  si  não  houver  tratados  e 
accordos  officiaes  para  proteger  tal  commercio  e Represen- 
tação Diplomática  e Consular  bem  organizada  para  vigiar 
os  interesses  do  nosso  commercio  e dos  nossos  commer dantes. 

Revisão  dos  antigos  tratados  feitos  nos  tempos  passa- 
dos em  condições  differentes  das  nossas  condições  actuaes, 
correcção  das  clausulas  obsoletas  ou  prejudiciaes  aos  nos- 
sos interesses  de  hoje,  conclusão  de  tratados  novos  com 
os  paizes  com  que  ainda  não  temos  accordos,  são  propo- 
sitos  velhos,  tão  velhos  quanto  o Brasil:  entretanto,  por 
velhos  que  sejam,  não  sairam  ainda  do  berço,  pois  que  até 
hoje  nada  se  fez  neste  sentido.  Sim!  Quando  a nossa 
riqueza  só  depende  do  desenvolvimento  do  nosso  com- 
mercio exterior,  e que  este  se  não  póde  dar  sem  accordos 
e tratados,  continuamos  nesta  situação  incrivel  de  não  ter 
accordos  commerciaes  com  os  paizes  do  Oriente,  com  a 
Grécia,  e continuamos  — o que  parece  incrivel  — a não 
ter  mesmo  accordos  com  o Grande  Dominador  do  Paci- 
fico, a Nação  do  Futuro,  o Japão! 

Vários  homens  politicos  disso  falaram  e incluiram  tal 
reorganização  no  seu  programma;  eminentes  diplomatas, 
como  Varnhagen  e Oliveira  Lima,  insistiram  sobre  esta  ne- 
cessidade, sem  que  fizéssemos  qualquer  cousa  no  sentido 
de  uma  execução  effectiva  de  taes  projectos.  Faz  agora 
doze  annos,  já  em  1904,  Oliveira  Lima,  estudando  a nossa 
politica  commercial,  aconselhava  ao  nosso  paiz  ter  como 
programma  o de  Manoel  Quintana,  o programma  que  o 
illustre  Argentino  assim  formulára: 

«Já  que  não  temos  que  empregar  nossa  diplomacia» 
«em  velleidades  imperialistas  nem  em  combinações  de  pre-» 
«dominio  territorial,  podemos  dedicar  o esforço  dos  nossos>^ 
«.agentes  no  Exterior  em  dilatar  a expansão  commercial  da» 
«Republica.  Teremos  que  adoptar  um  plano  de  politica» 
«economica;  fazer  o estudo  dos  tratados  urgentes  para» 
«denunciar  os  que  prejudiquem  nossos  interesses,  corrigir» 
«as  tarifas  aduaneiras  quando  convenha,  outorgar  isenções» 
«ás  industrias  de  outras  nações  e applical-as  sobre  avalia-» 
«ções  verdadeiras ; abrir  novos  mercados  á producção  na-» 
«cional  e facilitar-lhe  a concorrência  nos  mercados  actuaes;» 
«restringir  a protecção  das  industrias  precarias,  si  com» 
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*isso  podemos  assegurar  a prosperidade  das  nossas  indus-* 
• trios  capitaes;  empregar  segundo  os  casos  a reciprocidade» 
•ou  a retaliação,  para  que  nos  tributem  o valor  dos  nossos» 
«fructos,  os  que  necessitam  dos  productos  dos  nossos» 
«campos.  Desta  obra  complexa,  que  interessa  a outras  pro-» 
«vincias  da  administraçlo.  serSo  agentes  indispensáveis  os» 
«Cônsules  e Ministros  Diplomáticos,  de  modo  que  os  que» 
«desempenham  estes  cargos,  devem  reunir,  para  executal-a» 
«com  efficiencia,  condições  de  actividade,  oem  como  de» 
«con^tencia...» 

Temos  nós,  até  o dia  de  hoje,  executado  cousa  parecida 
com  semelhante  programma? 

Faz  agora  oito  annos,  em  1008,  ^e  o mesmo  Dr.  Oli- 
veira Uma  escreveu  o seu  livro  de  «Cousas  Diplomáticas», 
evangelho  da  nossa  politica  economica,  que,  si  eu  fosse 
Ministro  do  Exterior,  teria  mandado  publicar  com  o titulo 
de  «Manual  do  Diplomata  Brasileiro»  e considerar  como  a 
cartilha  dos  nossos  funccionarios  no  Exterior.  — Ora,  ten- 
temos recapitular  quantas  das  reformas  preconizadas  neste 
livro  foram  postas  em  pratica! 

E,  si  nSo  o foram,  nAo  é porque  alguém  haja  discor- 
dado das  opiniões  do  illustre  diplomata  e escriptor:  as  idéas 
» foram  approvadas  e a reorganização  decidida:  houve  ape- 

nas um  pequeno  erro  na  escolha  da  data  da  execução,  um 
erro  de  um  dia  só:  esta  execução  foi  marcada  para  a data 
de  «amanhS»,  em  vez  de  sel-o  para  a data  de  «hoje*.  Ora 
esta  data  de  «amanhã»  continua  até  agora  inalterada  e 
assim  continuaremos  a esperar  que  chegue  este  sempiterno 
amanhã ... 

A reforma  e reorganização  das  relações  officiaes  en- 
cerra naturalmente  a da  Representação  Diplomática  e Con- 
sular, de  modo  que  possa  efficazmente  vigiar  a execução 
de  taes  accordos,  e a protecção  do  commercio  e dos  direi- 
tos dos  commerciantes. 

Nada  direi  deste  ponto,  aliás  evidente  de  si  mesmo. 
iT  Apenas  accrescentarei  que  a garantia  e a protecção  official 

de  um  commercio,  sendo  a condição  basilar  para  que  tal 
commercio  possa  vèr  a luz  e continuar  em  vida,  no  que 
concerne  ao  Oriente,  o Congresso  Federal,  já  por  duas  leis, 
uma  de  Dezembro  de  1914  e outra  de  Dezembro  de  1915, 
votou  esta  organização,  ambas  as  leis  devidamente  promul- 
gadas pelo  Exmo.  Snr.  Presidente  da  Republica,  que  pes- 
soalmente zela  muito  pelo  desenvolvimento  do  commercio 
paulista  na  bacia  do  Mediterrâneo.  — Aliás,  é também  opi- 
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nião  pessoal,  judiciosa  e acertadamente  manifestada  varias 
vezes,  do  Exrno.  Snr.  Presidente  da  Republica,  que  a sal- 
vação do  Brasil  consiste  no  enriquecimento  do  paiz,  e que 
isso  não  póde  ser  obtido  sinão  pelo  desenvolvimento  do 
commercio. 

Quanto  ao  modo  pratico  da  applicação  e da  execução 
destas  leis,  ninguém  mais  que  o Estado  de  São  Paulo  está 
qualificado  para  oriental -o,  de  accôrdo  com  o Governo 
Federal,  consultando  os  interesses  dos  productores,  do  com- 
mercio e do  bem  publico. 

Seria  infantil  insistir  em  dizer  que,  a menos  de  consentir 
em  vêr  continuar  fechados  para  o Brasil  todos  os  mercados 
do  Oriente  — os  mais  valiosos  para  nós  - devemos  aca- 
bar com  a presente  barafunda  e o systema  manco  que  te- 
mos na  hora  actual,  e proporcionar  á nossa  representação 
official  os  meios  que  lhe  permittam  estar  ao  nivel  das  nos- 
sas representações  nos  outros  paizes,  --  ao  nivel  das  repre- 
sentações dos  outros  paizes  no  Oriente,  — ao  nivel  que  a 
torne  digna  do  Brasil  e efficaz  para  proteger  os  seus  in- 
teresses. 

Mas,  repito,  sendo  a reorganização  da  nossa  represen- 
tação no  Oriente  objecto  de  lei  hoje  promulgada,  o resto, 
quero  dizer,  o modo  de  executar  tal  lei,  de  maneira  a salva- 
guardar os  interesses  dos  productores  e negociantes  bra- 
sileiros e especialmente  paulistas,  tanto  os  de  hoje  quantos 
aquelles  de  amanhã,  releva  sobretudo  da  acção  própria  do 
Executivo  e da  iniciativa  própria  do  Governo  de  São  Paulo 
e de  cada  um  dos  filhos  do  paiz. 

Nosso  enriquecimento  depende  da  conquista  dos  novos 
mercados  e da  consolidação  da  nossa  situação  nos  velhos 
mercados  do  Oriente,  e isso  depende  do  valor  e dos  meios 
de  acção  da  nossa  Representação  Official  naquellas  regiões. 
Esta  consideração  deve  bastar  para  que  não  se  trate  tal 
assumpto  superficialmente,  de  um  modo  acanhado,  ou... 
como  se  fôra  matéria  secundaria,  de  administração  commum 
e apenas  formal:  é um  assumpto  dos  mais  importantes, 
fóra  do  ordinário,  necessitando  attenção  extraordinária  e 
disposição  fóra  do  commum. 

Então,  como  se  vê,  tudo  o que  se  precisa  fazer  é ape- 
nas 0 que  não  se  póde  deixar  de  fazer , e que  apesar 

disso  não  está  feito. 

Quem  é capaz  de  affirmar  que  póde  haver  um  com- 
mercio de  café  sem  pessoas  para  vendel-o,  sem  meios  para 
encaminhal-o  e sem  organização  diplomática  para  protegel-o? 
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Organiiemos,  pois,  uma  casa  ou  um  syndicato  nacional 
para  a cxportafdo  dos  nossos  genrros  no  Oriente,  delegados 
para  a offerta  e a venda  do  nosso  café,  meios  simples  de 
transporte  e bòa  Representação  Diplomatiea  e Consular. 

Nada  mais. 

Ha  cousa  extraordinaria,  impossível,  sobrehumana,  díf- 
fíctl,  nisso?  Ha  nestas  medidas,  tflo  simples,  cousas  fóra 
do  nosso  alcance  ou  cousas  que  nos  custe  fazer?  /We-se 
mesmo  imanar  que  isto  não  esteja  feito? 

Verdadeiramente,  envergonha-se  o autor  destas  paginas, 
depois  de  tio  longa  exposiçlo,  de  chegar  a propôr  cousas 
tio  simples. 

Sabe  bem  que  esti  a fazer  o papel  de  um  medico  que, 
visitando  um  doente  em  estado  grave  de  fraqueza,  repara 
que  tal  estado  vem  apenas  do  facto  que  o enfermo  esquece 
de  se  alimentar,  e nlo  póde  sinio  dizer  ao  doente  que  coma 
e que  nlo  precisa  de  outro  remedio.  Dizemos  a mesma 
cousa:  nada  impede  se  venda  o nosso  café,  e,  para  isso, 
só  precisamos  de  alguém  para  vendel-o,  meios  para  trans- 
portai-o  e medidas  officiaes  para  proteger  tal  commercio. 
Nlo  podemos  falar  sinio  tio  singelamente  quanto  houvera 
de  falar  o medico  da  nossa  allegoria. 

E'  verdade  que  outros  teriam  achado  talvez  melhor 
propor  cousas  apparentemente  assombrosas  e inauditas  para 
ter  a reputaçlo  de  espíritos  engenhosos,  assim  como  o 
nosso  medico  poderia  ter  dado  ao  doente  imaginário  a 
classica  receita  pUulas  de  mica  panis  com  protoxydo 
de  hydromnio  liquido*.  — Mas,  o autor  nlo  tem  pretençlo 
alguma  a reputaçlo  de  engenhosidade  de  invençlo  ou  de 
subtileza  de  imaginaçlo:  comprometteu-se  a dizer,  e quer 
dizer,  só  o que  é,  — e sabe  que  os  leitores  também  só  que- 
rem saber  o que  é:  si  com  semelhantes  disposições  de 
ambas  as  partes  possa  resultar  o bem  da  nossa  patria, 
mesmo  pelo  emprego  dos  meios  mais  conhecidos,  ficará  o 
autor  satisfeito  e t^  realizado  a unica  ambiçlo  que  teve: 
cumprir  o seu  dever. 

Em  summa,  fóra  da  segunda  e da  terceira  ordem  de  me- 
didas, a saber,  a reorganizaçlo  das  nossas  communicações 
marítimas,  e a reorganizaçlo  da  nossa  representaçlo  diplo- 
mática, que  slo  medidas  de  interesse  geral,  que  nlo  se 
prendem  unicamente  á realização  de  tal  ou  tal  projecto  in- 
dividualmente determinado,  mas  devem  ser  feitas  em  qual- 
quer caso,  pois  são  necessárias  ao  desenvolvimento  e á 
protecção  de  todo  commercio,  nacional  ou  não,  directo  ou 
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indirecto,  entre  o Brasil  e o extrangeiro,  a linica  medida 
especial  e particular  que  havemos  de  tomar,  é a de  enviar- 
mos representantes  das  nossas  casas  coniniereiaes  para  o 
Oriente,  afim  de  collocarem  e venderem  alli  os  productos 
das  casas  que  representam. 


Acharão,  talvez,  alguns,  que  tal  medida  é simples  de- 
mais, que  parece  esquecer  as  condições  do  commercio  do 
café  na  Europa,  que  parece  acreditar  ingenuamente  que,  no 
extrangeiro,  o commercio  local,  precisando  do  café,  não  faz 
sinão  mandar  ordens  de  compra  ás  casas  exportadoras  ex- 
trangeiras  de  Santos,  quando,  de  facto,  entre  estas  e o con- 
sumo, ha  os  innumeros  intermediários,  constituidos  pelos 
correctores,  as  bolsas,  os  grandes  negociantes  das  praças 
européas  etc.,  collocados  entre  o mercado  bolsario  e o 
consumo. 

— Que  diz  o systema,  que  preconizamos,  da  acção  que 
se  precisa  tomar  em  varias,  bolsas  européas  para  corrigir  as 
suas  leis  interiores,  de  modo  que  fossem  menos  prejudiciaes 
aos  interesses  do  commercio  brasileiro  do  que  são  agora? 
Que  solução  offerece  áquella  questão  do  cambio,  que  tanta  in- 
fluencia tem  sobre  nossa  vida  economica?  De  outro  lado, 
que  presumpção  da  nossa  parte,  em  esperarmos  que,  por 
um  golpe  de  vara  magica,  a simples  presença  de  represen- 
tantes das  casas  brasileiras  modifique  um  systema  de  que 
padecemos  ha  annos,  e consiga  quebrar  as  nossas  cadeias? 

Que  esperança  tem  o brasileiro,  ingênuo  e simples, 
em  conseguir  luctar  vantajosamente  com  os  commerciantes 
europeus,  adestrados  e engenhosos,  espertos  em  ardis  e 
astúcia  commercial? 

E’  isso  que  objectarão  alguns. 

Dirão  outros  que  tal  medida,  apesar  da  sua  simplici- 
dade apparente,  é no  fundo  eminentemente  pretenciosa,  por- 
que chega  a querer  que  o Brasil  domine  o mercado  mun- 
dial do  café,  em  vez  de  ser  dominado  por  elle,  que  ella  tem 
a ambição  de  dar  ao  mercado  brasileiro  do  café  a condição 
do  mercado  norte-americano  relativamente  ao  algodão 
(poisque  é o commercio  mundial  do  algodão  que  está  de- 
pendente do  mercado  norte-americano  e avassallado  por 
este  mercado,  e não  é o mercado  norte-americano  que 
está  dependente  do  commercio  mundial  do  algodão);  que, 
si  semelhante  ambição  é realizável  nos  Estados  Unidos, 
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nio  póde  sel-o  no  Brasil,  e isso  por  ter  a America  capitaes 
e recursos  que  estamos  longe  de  ter.  AccrescentarSo  que 
a conclusão  alvejada  para  tal  systema  é a de  transferir  á 
bolsa  de  Santos  as  ordens  e compras  realizadas  nas  bolsas 
do  extrangeiro,  o que  quer  dizer  dar  i praça  de  Santos  o 
dominio  bolsista  e cambial  que  lhe  disputam  as  outras 
praças  e que  isso  seria  um  alvo  demais  pretencioso  para 
o humilde  Brasil  etc. 

Taes  sào  as  objecções  possiveis. 

Responderemos  em  poucas  palavras. 

Si  na  medida  lio  simples  e facil  de  que  falei,  a saber, 
a presença  ou  a representação  do  nosso  commercio  nacio- 
nal nas  praças  extrangeiras,  nada  se  disse  de  todas  as 
questões  connexas,  como  aquellas  que  acabo  de  enumerar, 
nio  é que  se  desconhecesse  a sua  exislencia,  mas  simples- 
mente porque  taes  difficuldades,  como  as  que  estio  presuppos- 
tas  petas  objecções  que  mencionámos,  nio  se  dão  no  Oriente. 

Embora  existam  Uies  problemas  nos  mercados  e bolsas 
da  Europa,  deixam  de  se  produzir  no  Oriente,  onde  nio  ha 
nem  bolsas  de  café,  nem  mesmo  commercio  de  café  orga- 
nizado. 

Isso  resume  a resposta  a todas  as  objecções.  y4s  mr- 
didas  são  simples,  porque  simples  é o systema  praticado  alli. 

Não  ha  nessas  regiões  nada  das  complicações  commer- 
ciaes  européas.  O consumidor  local,  que  quizer  café,  diri- 
ge-se simplesmente  a um  t importador  geral»,  que  nio  faz 
outra  cousa  sinio  importar  os  generos  pedidos  pelo  con- 
sumo, quaesquer  que  sejam,  café,  ou  arroz,  ou  farinha,  ou 
velas,  sabio,  etc,  sem  se  dedicar  este  importador  ou  se  es- 
pecializar num  genero  determinado  e particular.  Manda  vir 
este  importador  o produeto  procurado  em  geral  de  qual- 
» quer  porto  europeu,  raras  vezes  daqui  mesmo. 

Pois  bem:  o que  faz  tal  intermediário,  tal  importador, 
fal-chá  o delegado  das  nossas  casas  commerciaes:  e nada 
mais/ 

Assim  o café,  em  vez  de  ser  comprado  nos  mercados 
europeus,  será  comprado  no  mercado  de  Santos : em  vez  de 
chegar  aos  mercados  orientaes,  depois  de  ter  sido  arrastado 
por  quasi  todos  os  mercados  e entrepostos  da  Europa,  irá 
o mais  directamente  possivel  ao  ponto  de  consumo;  em  vez 
de  chegar  sobrecarregado  de  fretes,  proveitos,  commissões, 
e seguros  maritimos  exagerados,  chegará  mais  barato,  appro- 
veitando  da  economia  e dos  lucros  o consumo  oriental  e 
o commercio  brasileiro;  em  vez  de  ser  mandado  lá  só 
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quando  se  produzir,  e si  se  produzir,  urna  procura,  será 
elle  niesmo  que  estimulará  e incitará  tal  procura;  em  vez 
de  não  poder  fazer  nada  o importador,  para  augmentar  o 
seu  consumo,  será.  elle  proprio  o interessado  a augmental-o. 

E repare-se  que  quem  aproveitará  de  tal  systema  não 
é apenas  o commercio  nacional,  mas  também  as  casas  ex- 
trangeirp  estabelecidas  aqui.  A questão  do  commercio  na- 
cional é uma  questão  de  organização  economica  interior: 
mas  fóra  do  paiz,  como  nos  mercados  do  Oriente,  os  inte- 
resses são  communs  e estas  casas  extrangeiras  são  as  pri- 
meiras interessadas  a nos  ajudar  e a collaborar  comnosco. 

Com  effeito,  augmentando  o consumo  no  Oriente,  au- 
gmentaremos  a sua  própria  exportação  nesta  região,  e pelo 
mesmo  facto  o seu  gyro  commercial  no  nosso  paiz,  e isso 
para  maior  bem  dos  productores  nacionaes.  — Diminuidos 
os  fretes  e gastos  inúteis,  aproveitarão  as  casas  extrangei- 
ras, comnosco,  das  economias  realizadas,  e,  si  o movimento 
da  praça  de  Santos  se  desenvolver  ainda  mais,  graças  á 
procura  do  Oriente,  é claro  que  ellas  ganharão  comnosco. 
O caminho  que  preparamos,  em  resumo,  será  trilhado,  e 
por  nós,  e por  ellas,  do  melhor  modo  para  ambas  as  partes: 
com  effeito,  os  obstáculos  que  mencionei  não  existem  sá  para 
o café  das  casas  brasileiras  e poupam  as  expedições  das  ou- 
tras: não,  umas  e outras  soffrem  igualmente  dos  mesmos  em- 
baraços, e umas  e outras  são  interessadas  em  supprimil-os. 

Todos,  pois,  não  pódem  sinão  aproveitar  dos  resulta- 
dos de  tal  propaganda.  Chamo  propaganda  a acção  para 
desenvolver  o consumo,  evitar  os  gastos  supérfluos  e remo- 
ver os  obstáculos.  — E’  esta  a verdadeira  propaganda,  que 
se  deve  fazer  no  Oriente,  — e não  distribuir  alli  mappas 
do  Brasil  em  hollandez,  mataborrões  ou  cartões  postaes 
com  figuras  estrambóticas,  brinquedos  com  carrancas  de  ne- 
gros, edições  de  cantos  capadócios  impressos  com  as  côres 
nacionaes,  — nem  tocar  o Guarany  ou  cantar  «vem  cá  mu- 
lata», - - nem  fazer  distribuições  gratuitas  de  goiabada  ou 
de  bananada,  — nem  imprimir  folhetos  com  a reproducção 
da  photographia  dos  officiaes,  dos  continuos  e dos  portei- 
ros da  repartição,  — nem  pagar  botequins  já  existentes  para 
substituir  a sua  designação  anterior  por  nomes  guaranys, 

e annunciar  depois  officialmente  em  nosso  paiz  a creação 

de  «novas»  casas  para  vender  o café,  — nem  publicar  volu- 
mosos relatórios  contendo  a enumeração  dos  officios  rece- 
bidos e mandados,  e até  das  pretensas  consultas  «verbaes» 
dadas,  — nem  ficar  sem  fazer  nada  que  valha  durante  o 
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anno  intdro,  e,  no  momento  da  discussio  do  orçamento, 
para  faaer  fitas»,  publicar  na  imprensa  uma  chuva  de  pe- 
didos de  Informaçío  em  que  se  perguntam  as  condições 
com  as  quaes  o commercio  brasileiro  possa  fornecer  á Eu- 
ropa quinhentas  mil  toneladas  de  gelo  polar,  trezentos  ele- 
phantes  ou  duas  mil  girafas  ou  cousas  nSo  muito  diffe- 
rentes ...  — nem  em  subvencionar  ifiulherínhas  para  appa- 
.recerem  nas  revistas  theatraes  vestidas  de  uma  fita  verde- 
amarella...  afim  de  personificar  o Brasil!  — nem  seguir 
vários  outros  conselhos  que  nlo  dá  a imaginaçlo  sinSo  no 
delirio  de  uma  febre  ardente. 

Nflo  é propaganda  mesmo  aconsrlhar  aos  Orientaes  o 
beber  o café:  seria  agir  do  mesmo  modo  que  o missionário 
ingiez  que  foi  de  bôa  fé  a uma  povoação  de  musulmanos 
fids,  afim  de  lhes  ensinar  as  leis  da  hygiene  e demonstrar- 
lhes  a necessidade  da  abluçio  quotidiana:  ao  digno  homem 
chamaram  sujo  e foi  elle  ignominiosamente  expulso  da  aldeia 
como  immundo  e ignorante  do  que  é a limpeza;  poi^ue 
se  lavava  uma  vez  por  dia,  quando  aili  se  faziam  cinco 
abIuçAes,  conforme  a lei  do  Alcorão! 

Não  é mesmo  tentar  ensinar  aos  Orientaes  o preparar 
e o beber  o café:  seria  pretender  ensinar  peixes  a nadar. 

Dir-se-á  que  felizmente  semelhante  systema  de  propa- 
ganda está  hoje  morto:  mas  existem  mortos  que  ainda  é 
preciso  matar... 


Mas,  embora  o escopo  de  quem  escreve  estas  pa- 
ginas não  seja  tratar  a questão  do  nosso  commercio  ex- 
terior nos  mercados  europeus,  limitando-se  o autor  a falar 
dos  mercados  orientaes,  si  considerarmos,  comtudo,  os 
vários  mercados  da  Europa,  não  se  vé  porque  também  não 
tomaremos,  relativamente  a estes,  medidas  idênticas,  natu- 
ralmente mais  tarde. 

Não  se  vé  o que  haja  de  pretencioso,  arrojado,  diffícil, 
ou  de  irrealizável,  no  plano  do  Brasil  ter  casas  brasileiras 
ou  delegados  brasileiros  nos  príncipaes  mercados  e praças 
da  Europa. 

Si  se  tratasse  de  monopolizar  todo  o commercio  de 
exportação  para  as  casas  brasileiras,  si  se  tratasse  de  ex- 
pulsar do  nosso  mercado  o commercio  extrangeiro,  si  se 
pretendesse  dominar  o commercio  do  café  na  Europa,  de 
modo  a eliminar  delle  todos  os  negociantes  não  brasileiros, 
estaríamos  de  accôrdo  que  não  sómente  é isso  impossivel 
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e irrealizável,  mas  direi,  eu  primeiro,  que,  mesmo  si  fôr  pos- 
sivel  e facil,  seria  de  um  absurdo  sem  igual,  seria  verdadeira 
maluquice.  O grito  de  «o  commercio  do  Brasil  só  aos  brasi- 
leiros» não  passará  mesmo,  si  fôr  possivel,  de  um  erro  perni- 
cioso, da  peior  expressão  da  xenophobia  e do  boxerismo  em 
matéria  economica  e commercial.  Quem  jámais  - sinão  numa 
época  transitória  como  a da  guerra  - pretende  reservar 
só  aos  francezes  o commercio  francez,  e só  aos  allemães 
o commercio  da  Ailemanha? 

Ninguém  então  tem  a ingenuidade  de  suppôr  seme- 
lhante cousa. 

Mas  que  o commercio  do  Brasil  não  pertença  só  aos 
extrangeiros,  que  nas  praças  de  café  na  Europa  não  haja 
só  casas  não  brasileiras,  mas  que  haja  também  casas  nacio- 
naes,  que  as  operações  financeiras  relativas  ao  commercio 
do  café  não  sejam  feitas  só  por  bancos  extrangeiros,  mas 
que  haja  também  no  numero  alguns  bancos  nacionaes:  não 
vejo,  neste  ponto,  o que  tal  alvo  da  parte  do  Brasil  teria 
de  excessivo. 

Dizia  outróra  o rei  da  França,  na  época  das  incursões 
dos  francezes  no  Brasil,  que  «não  conhecia  a clausula  do 
testamento  do  nosso  pae  Adão  que  legava  o Novo  Mundo 
só  aos  seus  filhos  hespanhóes  e portuguezes>->:  nós  também 
não  conhecemos  a clausula  deste  testamento  que  exclue  o 
Brasil  dos  mercados  do  mundo,  e até  dos  mercados  situa- 
dos no  seu  proprio  território! 

Queremos,  pois,  apenas  que  umas  das  nossas  casas, 
uns  dos  nossos  bancos,  organizados  ou  a organizar,  tomem 
no  movimento  commercial  dos  nossos  productos  parte  igual 
á das  casas,  dos  bancos  extrangeiros,  operando  junto  a elles, 
ao  seu  lado,  fazendo  só  e exactamente  o que  estes  fazem. 

Nada  mais!  Mas  já  só  isso  bastará  para  nos  libertar 
da  nossa  escravidão  commercial:  o que  queremos,  é apenas, 
em  verdade,  um  pequeno  furo  de  alfinete  na  esphera  fe- 
chada em  que  vivemos,  mas,  como  na  physica,  este  pe- 
queno buraco  bastaria  para  supprimir  o excesso  da  pressão 
e restabelecer  o equilíbrio  do  ambiente  exterior. 

Todas  as  pessoas  familiarizadas  com  o mechanismo  do 
cambio  comprehendem  facilmente  como  se  daria  isso,  e 
percebem  a serie  das  reacções  que  fatalmente  encaminharão 
todo  0 pagamento  do  preço  dos  nossos  generos  por  este 
canal  das  casas  e bancos  brasileiros  — os  quaes,  aprovei- 
tando das  differenças  de  cambio,  restabelecerão  a balança  em 
vantagem  nossa.  Não  me  compete  entrar  aqui  em  detalhes 


238 


que  nSo  cahcm  nestes  estudos  e que  aliás  as  pessoas  espe- 
cializadas entendcrio  espontaneamente. 

A^ora,  pergunto:  ha  impossibilidade  material  que  uma 
casa  brasileira,  um  banco  brasileiro,  faça,  quer  na  Europa 
quer  no  Brasil  o que  faz  qualquer  casa  extrangeira? 

Si  o banco  brasileiro,  si  a casa  brasileira  fôr  consti- 
tuiria e organizada,  como  qualquer  casa  ou  banco  extran- 
geiro,  mesmo  como  os  que  sáo  de  importância  secundaria, 
srria  sé  a sua  nacionalidade  brasileira  que  lhe  impossibi- 
litasse fazer  o que  pôde  Jazer  o seu  eollega  extrangeiro? 

Evidentemente,  náo. 

Quanto  ao  argumento  tirado  da  falta  de  predicados 
entre  os  brasileiros,  para  commerciar,  náo  creio  que  tal  mo- 
tivo valha  grande  cousa. 

Diiio  que  os  europeus  estáo  familiarizados  nas  ques- 
tões de  bolsa,  de  cambio,  e de  movimento  de  dinheiro.  — 
Bem:  mas  nio  creio,  no  meu  humilde  ver,  que  nos  faltem 
pessoas  competentes  neste  ramo:  qualquer  commissario 
adestrado  ou  negociante  esperto  da  praça  de  Santos  póde 
vantajosamente,  em  condições  iguaes,  sustentar  a lucta  com 
qualquer  eollega  europeu,  e um  Ferreira  Ramos  é capaz  de 
resolver  qualquer  difficuldade  de  ordem  cambial,  bolsista 
ou  financeira. 

Dirio  que  qualquer  grande  commercio  precisa  de  en- 
genhosidade,  de  astúcia,  e requer  um  espirito  que  por  incli- 
nação natural  seja  manhoso  e capaz  de  empregar  a habili- 
dade e os  ardis  imprescindiveis  na  lucta  mercantil? 

Chame-se  tal  disposiçáo  da  indole  defeito  ou  qualidade, 
semelhante  predicado,  seja  qual  fõr,  também  nSo  nos  falta. 
O que  nos  falta,  já  o temos  confessado,  / a força  de 
vontade,  é a energia,  não  a intelligencia,  e digamol-o  fran- 
camente, náo  nos  falta  mesmo  a inclinação  para  o ardil  e as 
manhas.  Uma  vez  decidido  a agir,  uma  vez  dado  o primeiro 
impulso,  o brasileiro  é o primeiro  a reparar  que  está  no 
campo  da  lucta  commercial  como  num  ambiente  natural:  a 
parte  subconsciente  da  sua  indole  vem  á tona,  e elle  se 
póde  tornar,  quando  quizer,  tSo  manhoso  como  quinhentas 
raposas  e mil  diabos  reunidos,  para  usar  da  expressão 
oriental,  e póde  facilmente  desafiar  neste  ponto  qualquer 
negociante  europeu,  por  mais  manhoso  e ardiloso,  f^r  mais 
finorio  e mais  matreiro  que  seja.  Náo  precisa  o brasileiro  de 
fazer  esforços  para  isso;  tal  disposição,  --  repito,  pouco  im- 
porta seja  considerada  como  vicio  ou  qualidade,  — tal  dispo- 
sição é natural  dos  habitantes  dos  climas  temperados  ou 
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quentes:  compensam  em  inteiligencia,  em  agudeza  de  es- 
pirito,  em  esperteza,  o que  lhes  fica  deficiente  na  energia;  aliás 
não  é em  vão  que  nas  artérias  do  brasileiro  corre  sangue 
do  indio  matreiro  e afamado  por  sua  prudente  desconfiança 
e do  portuguez,  que,  por  seus  ardis  na  lucta  commercial, 
consegue  afugentar  até  o proprio  judeu  astucioso.  Somos 
ladinos,  porque  somos  latinos:  não  nos  falta  então  ardil,  mas 
ardor.  Esperteza  de  geito,  e ardis,  temol-os  demais,  temol-os 
de  sobra...;  e,  si  nos  faltarem,  podemos  sempre  ir  tiau- 
ril-os  nos  thesouros  de  engenhosidade  e de  astúcia  que 
gastamos  todos  os  dias  em  a nossa  esteril  politicagem  in- 
terior: desviando-os  deste  campo  safaro  e dirigindo-os  para 
o commercio,  duvido  que  não  nos  assegurassem  a victoria, 
si  o commercio  dependesse  sómente  de  taes  recursos! 

Aliás,  os  europeus  sabem  muito  bem  que  nós,  que  so- 
mos os  seus  filhos,  netos,  sobrinhos  e primos  de  aquém 
Atlântico,  não  somos  um  povo  de  imbecis,  nem  tão  simples 
e bonachões  quanto  parecemos.  Queixam-se  mesmo  disto 
e lastimam  que  «aquelles  brasileiros»  não  se  deixem  sempre 
engulir  vivos. 

Apezar  de  viver  o autor  destas  linhas  desterrado  nas 
margens  do  Nilo,  não  deixou  de  acompanhar  a nossa  evo- 
lução aqui:  não  era  cousa  facil,  mas  com  boa  vontade  e 
com  esforços,  comparando  os  jornaes  da  Europa  com  os 
daqui  e tomando  notas  methodicas,  a cousa,  embora  custosa, 
pôde  ser  realizada.  — Pois  bem:  não  se  encontra  nada  mais 
exquisito  que  o resultado  que  avulta  de  tal  comparação. 
Quando  nós  aqui,  no  uso  do  nosso  direito,  agindo  cons- 
cienciosamente na  defesa  da  nossa  vida  economica,  tivemos 
a coragem  de  iniciar  o plano  da  valorização,  que,  embora 
arriscado,  era  no  fundo  logico,  não  se  falava  na  imprensa 
européa  sinão  da  nossa  loucura,  da  nossa  maluquice,  da 
ignorância  crassa  dos  brasileiros  no  que  diz  respeito  aos 
principios  clássicos  da  economia  politica,  compadecendo -se 
todos,  de  ante-mão,  da  sorte  miserável  de  um  paiz  que  por 
sua  estupidez  se  atirava  no  abysmo  da  ruina,  por  ter  con- 
cebido um  plano  «tão  extravagante>->  como  o da  valori- 
zação ! 

Lembremo-nos  daquella  época...,  em  que  o proprio 
«Banco  de  França»  não  queria  acceitar  os  «warrants»  sobre 
os  cafés  da  valorização  por  mais  de  40  francos  por  50  kilos ! 

Bem.  Quando,  porém,  o plano  da  valorização  se  reali- 
zou, e quando,  contra  a espectativa  de  taes  prophetas,  tivemos 
a alta  desejada,  os  nossos  bons  amigos  do  Havre  mudaram 
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subiUmente  dc  opiniio:  mas,  longe  de  se  regosijar  com* 
nosco,  estouraram  cm  alaridos  c increpaçôes  contra  nós. 
«por  nio  nos  termos  deixado  arruinar  completamente»! 
•Áquelles  /inorios  dr  brasileiros*  I *aquella  raça  de  gente 
manhosa  e astuciosa*!  bradavam  a imprensa  do  Havre  e os 
jomaes  da  bolsa.  *Como,  nós,  europeus,  temos  sido  tão 
ingênuos  e tão  patétas  em  face  delles?  Veiam,  com  effeito, 
o que  fez  aqueUa  ardilosa  gente  do  Brasil!  Tomou  em  em- 
préstimo  o nosso  dinheiro,  e com  este  proprio  dinheiro,  que 
nós  lhe  fornecemos,  levantou  os  preços  do  café,  enriquecen- 
do-se assim,  d nossa  custa,  com  o nosso  dinheiro  e em  pre- 
juixo  nosso*/? 

Em  resumo,  é a theoria  dos  celebres  versos: 

*Cet  animal  est  bien  méchant: 

Quand  on  tattaque,  U se  défend,..* 

Nós  nos  defendemos,  quando  somos  atacados!  Veja-se 
quanta  maldade  e quanta  perversidade  é a nossa!... 

NSo;  nSo  somos  tfto  patetas  e tAo  singelos...  quanto 
pensamos.  Entio,  podemos,  e devemos,  ainda  defender  a 
nossa  producçio,  e podemos  defender  por  intermédio  do 
nosso  commercio  nacional,  instituindo  tal  commercio,  e co- 
meçando nos  pontos  mais  fáceis,  nos  campos  ainda  inex- 
plorados, onde,  por  serem  inexplorados,  nlo  temos  ainda 
concurrentes,  nem  competidores. 

Comecemos  pelos  campos  inexplorados,  como  os  mer- 
cados orientaes,  porque,  além  das  outras  vantagens  ex- 
postas no  decurso  destes  estudos,  luetaremos  só  contra 
um  adversário:  as  difficuldades  inherentes  a cada  começo, 
ao  passo  que,  nos  mercados  europeus,  teremos  de  en- 
frentar dois  adversados:  estas  mesmas  difficuldades,  e,  mais, 
a concurrencia  das  casas  já  estabelecidas. 

O campo  oriental  será  o campo  relativamente  mais 
facil,  onde  encontraremos  e adquiriremos  a experiencia  pre- 
cisa para  luetas  e victorias  futuras  ainda  maiores. 


Com  effeito,  precisamos  saber,  c pôr  sempre  diante  dos 
nossos  olhos,  que  tal  cru2ada  não  é uma  cruzada  apenas 
em  prói  do  nosso  commcrdo,  mas  também  e sobretudo 
em  próI  da  nossa  lavoura.  Não  hesito  em  dizer  que  a 
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classe  dos  nossos  agricultores,  dos  nossos  prodiictores,  deve 
ser  mais  interessada  nella  que  a classe  dos  comrnerciantes 

Porque  ? 

Por  este  motiyo  primordial,  que  a lavoura  nunca  póde 
defender  a si  mesma,  nem  promover  a riqueza  do  paiz, 
por  mais  extensa,  fecunda,  e por  mais  rica  que  ella  mesma 
pareça.  A agricultura  precisa  necessariamente  de  um  outro 
protector,  porque,  de  si  mesma,  ella  é essencialmente,  e 
por  natureza,  indefesa  e inerme. 

A lavoura  é o coração,  é a parte  vital,  é verdade:  mas 
justamente  toda  a parte  vital  é inerme;  o coração  é inde- 
feso e precisa  da  armadura  dos  ossos  do  thorax  e dos 
tecidos  musculares  do  peito;  a gemmula  da  planta  precisa 
da  protecção  dos  cotyledones,  do  caroço  e de  vários  in- 
vólucros. 

Por  natureza,  por  indole,  o agricultor  é timido,  aca- 
nhado, fraco,  é homem  de  paz  e tranquillidade,  incapaz  de 
luctar:  e não  ha  defesa  sem  lacta.  Quem  lucta,  é o nego- 
ciante: por  indole,  por  natureza,  por  definição,  homem  de 
acção,  _de  iniciativa,  lidador  e pelejador.  O negociante  é o 
campeão  natural  e unico  do  seu  compatriota  agricultor,  e o 
commercio  é a armadura  offensiva  e defensiva  da  agricul- 
tura. O agricultor  foi,  é e será  o eterno  escravizado,  o 
eterno  avassallado;  — o negociante  foi,  é e será  o eterno 
dominador. 

Sem  o amparo  da  acção  concordante  de  um  compatriota 
commerciante,  sem  desenvolvimento  do  commercio  a um 
gráo  igual  ao  da  agricultura,  o agricultor  não  passará  de 
simples  servo  da  gleba,  e o paiz  não  receberá  vantagem 
nenhuma,  por  mais  ubere,  por  mais  productiva  que  seja  a 
sua  agricultura. 

De  facto,  deixando  os  tempos  antigos,  e só  conside- 
rando a época  em  que  vivemos,  olhemos  para  o Egypto: 
não  se  póde  dizer  que  alli  a agricultura  não  produz  tudo 
o que  seja  capaz  de  produzir,  pois  que  só  o algodão  dá 
aos  fellahs,  annualmente,  uma  renda  de  360.000  contos:  a 
pesar  disto,  que  vale  o Egypto  na  balança  da  influencia 
mundial?  Que  conta  se  faz  do  fellah,  apparentemente  ri- 
quíssimo? Que  consideração  se  lhe  attribue?  Isso  porque? 
Porque  o Egypto  tem  agricultura  nacional,  mas  não  tem 
commercio  nacional.  Olhemos  para  as  colonias  dos  paizes 
europeus,  olhemos  para  a China,  também  paiz  agricola  por 
excellencia:  donde  vem  que,  apesar  disso,  não  armazenam 
riquezas,  ou  que,  mesmo  conseguindo  armazenal-as,  não 
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as  conservam  e nio  se  tornam  mais  ricas?  A razão  é a mes- 
ma; estes  paizes  tem  agricultura,  mas  nâo  tem  commercio:  os 
lucros  que  o agricultor  consegue  ganhar  com  uma  das  mSos 
sio  entregues  pela  outra,  quasi  na  totalidade,  ao  commer- 
ciante  estabelecido  naqudle  paíz  agrícola  — o qual  com- 
merciante.  extrangeiro,  os  leva  para  a sua  própria  patría,  de 
sorte  que  o agricultor  de  facto  só  trabalha  para  reunir 
o dinheiro  que  levari  o commerciante  extrangeiro!  Olhe- 
mos mais  perlo  de  nós,  olhemos  para  toda  a America,  á ex- 
cepçio  dos  Estados  Unidos,  que  tem  um  commercio  nacio- 
nal, — e da  Argentina,  que,  si  nlo  tem  um  commercio 
nacional,  ao  menos  tem  um  commercio  extrangeiro  nacio- 
nalizado, «argentinizado»,  o que  nem  siquer  temos;  — 
olhemos  emfim  para  nós  mesmos:  nSo  aproveita  nenhum 
destes  paizes  da  sua  agricultura,  porque  nâo  tem  commercio 
nacional,  porque  os  proveitos  da  lavoura,  em  vex  de  voltar, 
indirectamente,  mas  Jatalmente,  aos  lavradores,  são  in terce- 
ptados  pelo  anteparo  do  commercio  extrangeiro. 

Em  resumo,  a agricultura  de  nada  serve  para  o pro- 
gresso do  paiz,  sem  commercio  nacional : a agricultura  nunca 
póde  por  si  proteger  a si  própria;  o soldado,  o lansi^ue- 
néte,  que  a lavoura  deve  mandar  alistar,  para  constituir  a 
sua  ^arda  protectora,  é o commercio  nacional  c só  o com- 
mercio nacional. 

E’  por  isso  que,  muito  sabia  e judiciosamente,  a Socie- 
dade Paulista  de  Agricultura,  que,  por  sua  designação,  pa- 
recia como  devendo  oceupar-se  apenas  da  lavoura,  se  in- 
teressa também  da  questão  do  nosso  commercio,  como  o 
demonstrou,  ji  pelo  simples  facto  de  organizar  a série  de 
conferencias  e de  estudos  que  orímnou  o presente  livro, 
conferencias  em  que  foram  estudados  assumptos  que  pa- 
recem i primeira  vista  mais  commerciaes  que  agrícolas. 

Parecem,  mas  não  são:  são  essencialmente  mais  com- 
merciaes que  agrícolas,  pois  a produetividade  da  agricultura 
não  se  p^e  effectuar  sinão  graças  ao  commercio,  assim 
como  certas  substancias  nunca  poderão  fermentar  sem  dias- 
tase,  assim  como  certas  reacçôes  chimicas  não  se  podem 
realizar  sem  a presença  necessária  de  um  elemento  extranho, 
embora  permaneça  este  inalterável. 

Em  summa,  a Sociedade  Paulista  de  Agricultura  está 
seguindo  o velho  e conhecido  systema  para  medicar  as 
crianças  de  peito:  o de  fazer  tomar  remedios  apropriados 
pelas  amas  que  as  amamentam. 
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E’  por  isso  que  esta  Sociedade  é a que  está  natural- 
mente indicada  para  estudar  os  detalhes  e effectuar  prati- 
camente a realização  de  qualquer  medida,  pois  que  taes 
medidas  não  são  tomadas,  em  summa,  sinão  em  pról  da 
agricultura,  á qual  ellas  se  referem  directa  e essencialmente. 

Aliás,  os  interesses  do  Brasil  no  extrangeiro  mesmo, 
e não  somente  no  Oriente,  mas  em  qualquer  outra  região, 
não  podem  girar  sinão  em  redor  de  um  unico  pólo:  a la- 
voura. 

O Brasil  não  tem  e não  póde  ter,  com  effeito,  grande 
politica  de  allianças,  ou  politica  militar,  ou  naval,  ou  colo- 
nial, de  grande  importância:  a politica  que  possa  ter,  nestes 
ramos,  alveja  sempre,  em  definitiva,  questões  econômicas,  — o 
que  quer  dizer  agricolas,  — e a unica  grande  politica,  a que 
deve  velar  todo  representante  do  Brasil  no  extrangeiro, 
é a politica  economica  ou  commercial , que  é,  como  aca- 
bamos de  ver,  apenas  um  synonymo  do  que  se  poderia 
chamar,  em  verdade,  politica  agrícola,  si  tal  appellação 
não  fosse  um  pouco  extranha  aos  ouvidos. 

A agricultura  necessita  do  auxilio  da  acção,  não  só- 
mente do  commercio,  mas  também  da  acção  própria  da 
nossa  politica  exterior,  e não  póde  prescindir  de  todos  estes 
apoios : é semelhante  áquellas  bellas  e nobres  infantas 
hespanholas  dos  tempos  idos,  de  que  se  dizia,  que  não 
tinham  pernas  nem  braços,  por  precisarem  sempre  dos  ser- 
viços de  innumeras  açafatas  e damas  de  honor. 

E’  por  isso  que  a realização  effectiva  das  varias  me- 
didas a que  se  fez  referencia  no  decurso  destes  estudos 
depende  principalmente  da  acção  de  grêmios  como  a ilius- 
trada  e benemerita  Sociedade  Paulista  de  Agricultura,  tanto 
mais  quanto  está  dirigida  por  vultos  tão  eminentes  e tão 
zelozos  quaes  os  seus  Directores,  Vice-Presidente  e Presi- 
dente actuaes,  e por  esse  incansável  e extraordinário  traba- 
lhador, cuja  bella  cerebração  se  norteia  pelo  mais  alto  pa- 
triotismo: o Dr.  Augusto  C.  da  Silva  Telles. 


Mas,  as  questões  como  as  que  examinamos,  a que  se 
prende  a utilidade  publica,  a vantagem  e o bem  estar  de 
cada  um  dentre  nós,  si  se  devem  executar  e não  podem 
ser  executadas,  sinão  por  um  numero  limitado  de  pessoas, 
não  deixam,  por  isso,  comtudo,  de  necessitar  a cooperação 
de  todos  os  cidadãos,  de  todos  os  filhos  do  paiz. 
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Em  verdade,  nâo  se  chega  alé  agora  a comprehender 
facilmente  o ponto  de  vista  sob  o qual  nos  acostumamos 
a considerar  as  questões  que  interessam  i nossa  pátria. 

Nunca  houve  tanta  abundancia  de  pianos,  projectos  e 
medidas,  para  salvar  o paia,  como  na  época  presente.  A 
salvaçio  do  Brasil,  si  acreditarmos  o que  lemos  todos  os 
dias  nas  nossas  folhas,  está  na  reforma  constitucional;  na 
militarização;  no  augmento  da  armada;  na  emissão  de  papel 
moeda;  no  desenvolvimento  da  cultura  florestai;  no  augmento 
da  industria  nacional;  na  reforma  eleitoral;  na  reforma  das 
tarifas  de  transporte;  na  reorganização  dos  nossos  direitos 
aduaneiros;  na  construcção  de  estaleiros;  na  marinha  mer- 
cante; nos  estudos  jurídicos;  na  reforma  da  justiça;  na  lueta 
contra  o analphabetismo;  na  reorganisação  financeira;  no 
estudo  das  beilas  artes;  na  aviação;  no  augmento  do  nu- 
mero de  poetas;  no  jogo  de  bicho;  na  substituição  do  tango 
pelo  maxixe...  e em  innumeras  outras  cousas:  pouco  falta 
que  os  jomaes  organizem  concursos  de  planos  para  sal- 
vação do  Brasil  com  prêmios  conferidos  por  sorteio  diante 
de  um  tabeilião,  como  nos  concursos  promovidos  por  algu- 
mas marcas  de  cerveja. 

Acredita,  por  sua  vez,  o modesto  autor  na  efficacia  de 
todos  estes  planos...  e de  um  numero  infinito  de  outros... 
Alüs,  é chro  que  a salvação  ou  o progresso  do  Brasil  não 
depende,  nem  póde  depender,  de  uma  medida  só  que  fará 
papel  de  panacéa,  mas  do  conjuncto  de  uma  infinidade  de 
medidas. 

Mas,  qualquer  que  seja  tal  medida  que  nos  deve  sal- 
var, seja  qual  fòr  o que  teremos  que  fazer,  precisar-se-á 
sempre,  para  isso,  de 


DINHEIRO 


e 0 dinheiro,  só 

nós  podemos  ganhai -o  pelo-  commercio,  pois  o nosso  di- 
nheiro  vem  de  Jóra  e é o commercio  que  o traz  para  aqui. 

O Governo  nada  póde  a .este  respeito:  a creação  da 
riqueza  depende  da  iniciativa  particular  e só  de  tal  ini- 
ciativa. 

O Governo  póde  proteger  a riqueza,  póde  proporcio- 
nar os  meios  para  facilitar  a sua  aequisi^o.  Póde  velar 
pela  sua  repartição  e distribuição,  mas  está  inteiramente 
desarmado  no  que  diz  respeito  á creação  da  própria  riqueza. 
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O que  pode  fazer  o Governo,  si  nós  mesmos  não 
cuidamos  de  produzir  nem  de  commerciar:  póde  obrigar-nos 
por  força  a trabalhar?  Póde  distribuir  um  philtro  magico,  cuia 
absorpção  nos  communique  maravilhosamente  o amor  do 
commercio  e a energia  precisa  para  commerciar?  Póde  o 
Governo,  como  os  antigos  pharaós,  constranger  com  açoutes 
e varas  os  filhos  do  paiz  a dedicar-se  ao  commercio? 

O Governo!  Mas  o que  póde  fazer  o Governo  para 
sair  da  crise?  Só  duas  cousas:  augmentar  os  impostos, 
e fazer  economias:  o resto,  a parte  mais  importante,  o en- 
riquecimento, só  nós  o podemos  realizar. 

O Governo  só  póde  crear  impostos  novos,  ou  au- 
gmentar os  antigos:  não  é isso  certamente  que  nos  enrique- 
cerá. 

O Governo  póde  fazer  córtes,  e fazer  economias:  tam- 
bém a economia  nunca  nos  enriquecerá,  por  mais  estricta 
que  seja:  tem  e terá  sempre  apenas  um  papel  negativo. 

Menos  «o  infinito»  será  sempre  inferior  a «um  infinite- 
simal», e menos  «dez  milhões»  nunca  darão  nem  siquer  um 
«millesimo»,  seja  isso  nas  mathematicas,  seja  na  economia 
politica.  — Não  se  enriquecerá  o paiz  pelas  economias,  como 
não  nos  enfartaremos  pelo  jejum,  nem  augmentará  a fortuna 
publica  por  meio  dos  impostos,  como  não  se  augmentará 
o nosso  sangue  por  sangrias  repetidas. 

Isso,  sem  falar  do  facto  que  as  economias  não  passam 
em  certos  casos  de  erros  mais  nocivos  que  os  gastos : quem, 
por  motivos  de  economias,  deixar  de  comprar  sementes,  po- 
derá por  ventura  esperar  obter  a safra?  Quem  poupa  o 
combustivel,  poderá  fazer  funccionar  a machina? 

Comtudo,  desde  que  estamos  em  crise,  não  ouvimos- 
falar,  nos  recintos  onde  se  manifesta  a opinião  publica,  no 
Congresso,  na  imprensa,  nas  varias  conferencias,  como 
medidas  a tomar,  sinão  de  emissão  de  papel  moeda,  de 
impostos,  e de  córtes  e economia;  da  parte  essencial,  da 
parte  principal,  do  desenvolvimento  da  nossa  producção 
e do  nosso  commercio,  nunca  se  cogitou  seriamente!! 

E’  a historia  do  enfermo  da  nossa  allegoria,  que  está 
morrendo  de  fome  e de  inanição  e a quem  os  médicos 
prescrevem  jejum  e mais  jejum,  sangrias  e mais  sangrias, 
e nunca  lhe  dão  a comer! 

Não!  Não  atiremos  a culpa  sobre  o Governo,  — a 
culpa  é nossa,  e de  nós  sómente  depende  o meio  de  sair- 
mos da  presente  difficuldade:  este  meio  é o de  nos  enri- 
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quecermos  e o Qovemo  não  póde  fazer  nada  neste  sentido. 
Somos  nós  que  sómente  não  podemos  enriquecer. 

Alüs,  é erro  commum,  tanto  da  parle  dos  «fabricantes 
de  planos  de  salvaçAo»,  como  da  nossa  parte,  esperar  sem- 
pre a nossa  salvaçio  de  outrem,  — e náo  de  nós  mesmos. 

«E’  o Oovemo  que  devia  faaer  isto  ou  isso,  é o Mi- 
nistro que  tem  eme  fazer  isto  ou  aouillo,  é culpa  do  Senado, 
da  Camara,  do  l^esidente  ou  do  secretario  do  Estado,  ou 
do  Prefeito,  ou  do  Chefe  da  Repartido,  de  Fulano  ou  de 
Sicrano,  si  nAo  se  fez  isto  ou  aauiilo»! 

E’  sempre  a outrem  que  cabe  a culpa,  é sempre  ou- 
trem que  é o responsável,  é sempre  de  outrem  de  que  de- 
pende a saivaçio! 

Nlo!  Estejamos  bem  convencidos  que  nem  Congres- 
sos, nem  Presidentes,  nem  Ministros,  nem  Politicos,  nem 
Bancos,  nem  Instituições,  nem  Anjos,  nem  Demonios,  nem 
Potências  Celestes  ou  Infemaes,  nos  poderílo  salvar,  si  nâo 
nos  salvarmos  a nós  mesmos. 

Deus  mesmo,  que  o poderia,  precisamente  nâo  o quer  — 
pois  que  aqueile  que  nos  creou  sem  nossa  cooperação,  nâo 
nos  salvari  sem  nossa  cooperação,  pensamento  antigo  que 
continua  verdadeiro  em  todos  os  sentidos. 

Alüs,  a expressão  «o  Oovemo  devü  ou  deve  fazer 
isto*  nâo  tem  sentido  algum  num  paiz  constitucional,  no 
qual  a autoridade  reside  na  nação,  de  que  o Oovemo  é 
simples  mandatario. 

Comprehende-se  semelhante  phrase  nos  paizes  domi- 
nados por  um  Oovemo  extrangeiro  ou  por  um  Oovemo 
sobre  qual  a nação  nâo  tem  influencia:  comprehende-se  tal 
conceito  no  Egypto,  na  Argélia,  na  Indo- China,  onde  o 
Ooverno  nâo  é nacional.  Comprehende-se  na  Rússia,  na 
Turquia,  na  China,  no  Afghanistan:  mas  nâo  num  paiz 
como  o nosso,  numa  republica,  quando  o Oovemo  é sup- 
posto  ser  nós  mesmos,  e nos  representar,  ser  nossa  ema- 
nação, nosso  delendo. 

Que  diremos  oe  um  senhor  que  negligenceia  os  propríos 
interesses,  nâo  manda  instrucçó»  algumas  ao  seu  procu- 
rador, em  nada  ajuda  este  procurador,  e,  comtudo,  se  queixa 
de  que  os  seus  negocios  vâo  mal  por  culpa  do  tal  pro- 
curador? — E’  o nosso  caso.  Estamos  promptos  a nos 
queixar,  a todo  o proposito  e fóra  de  proposito,  do  Oo- 
vemo: mas  que  é que  fazemos  para  ajudar  o Oovemo 
na  sua  tarefa? 

Onde  o concurso  que  lhe  prestamos? 
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Façamos  francamente  o nosso  exame  de  consciência. 

De  que  cogita  a nossa  opinião  publica,  nos  tempos 
difficeis  que  atravessamos? 

Parecia  que  especialmente  neste  periodo  de  crise  a 
questão  da  collocação  dos  nossos  productos  no  extran- 
geiro  e do  desenvolvimento  do  nosso  commercio  exterior 
deveria  ter  sido  a unica  questão  que  monopolizasse  a nossa 
attenção:  comtudo,  nestes  dois  annos  de  tudo  se  falou,  me- 
nos de  tão  vital  questão! 

Cogitou-se  de  muitas  cousas  de  que  se  devia  cogitar, 
e,  muito  mais,  de  outras  em  que  não  valia  a pena  de  pen- 
sar; passou-se  o tempo  a resolver  seriamente  <s.difficiles  nu- 
gae»  e a pesar  gravemente  ovos  de  môsca  com  balanças 
de  teia  de  aranha;  falou-se,  nos  circulos,  de  tudo  de  que 
se  podia  falar  e de  tudo  que  se  não  devia  falar,  de  du- 
plicatas de  eleições  presidenciaes,  de  fraudes  eleitoraes,  ques- 
tões pessoaes,  rivalidades  de  ordem  infima,  — houve  varias 
batalhas  de  insultos  e de  detracções  injuriosas,  desafios  de 
gracejos  e jogos  de  espirito,  contaram-se  anedoctas  en- 
graçadas e historias  de  boudoir...  mas  não  se  falou  do 
commercio  exterior! 

Discutiu-se  á tôa  a questão  de  emissão  de  papel  moeda, — 
mas  ninguém  se  lembrou  de  falar  da  collocação  dos  nos- 
sos productos  nos  pontos  de  consumo  que  era  mais  facil! 

— Mas  o Congresso,  mas  os  representantes  da  nação?! 
— Vamos  ser  promptos  em  exclamar,  conforme  o nosso 
inveterado  habito. 

Vê-se  bem  que  estamos  procurando  a todo  transe  a 
victima  que  carregaremos  com  todos  os  peccados  de  Israel: 
mas,  si  quizermos  ser  justos,  não  podemos  absolutamente 
fazer  de  ninguém  o nosso  bode  emissário.  Não:  mais  uma 
vez,  a culpa  é só  nossa.  Não  esqueçamos  que  estamos 
em  republica,  que  temos  uma  Constituição  e que  não  ha 
motivo  para  nos  ter  dado  a nós  mesmos  semelhante  re- 
gimen,  si  não  quizermos  utilizal-o.  O que  impediu,  o que 
impede,  pois,  cidadãos  ou  grupo  de  cidadãos,  estudarem 
elles  proprios  os  assumptos  que  os  interessam,  e encar- 
regar o deputado  ou  o senador  regional  de  expôr  e de- 
fender o seu  ponto  de  vista  no  legislativo?  Qual  a fun- 
cção  de  um  representante  do  povo  sjnão  transmittir  o desi- 
deratum  do  povo?  Que  fazemos  praticamente  do  nosso 
direito  de  petição?  Quem  no  Governo  jámais  pretendeu 
impedir  qualquer  cidadão  de  communicar  o seu  pensa- 
mento? E a imprensa,  que  faz  ella?  Qual  o seu  papel 
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sinlo  echoar  as  coptações  da  nação,  ~ e o que  é que  mais 
interessa  a naçio,  o fado  de  ser  José  Fulano  ou  joio  Bel- 
trano reconhecido  como  presidente,  ou  deputado,  ou  se- 
nador, do  Estado  do  Oyapock  ou  da  Ilha  da  Trindade  por 
exemplo,  quando,  em  summa,  sabemos  de  antemio  que  Fu- 
lano nio  fará  exactamente  sinio  o que  fará  Beltrano,  e Bel- 
trano nio  fará  sinio  o aue  fará  Fulano,  e ambos  nio 
fario  cousa  alguma  que  valha,  — - que  é que  interessa  mais 
a naçio,  preoccupar-se  de  tal  assumpto  ou  antes  cuidar  da 
questio  essencial  para  nós:  os  meios  de  nos  enriquecermos? 

Set  bem  que  dirio  que  o conceito  dos  deputados  e 
senadores,  como  orgam  de  transmissio  da  vontade  da 
na^o,  a efficacta  do  direito  da  petiçio,  como  o sufrágio 
universal  e a soberania  do  povo  e a própria  Constituiçio, 
sio  cousas  bdias  em  theoria,  rrus  existem,  de  facto,  como 
existem  os  lobishomens  e a mula  sem  cabeça  ou  como 
existiam  os  centauros,  as  chimeras,  os  grifóes,  as  esphyn- 
ges  e outras  creaçóes  mythicas  da  antiguidade. 

Si  assim  fôr,  voltaremos  a perguntar:  — E isso  é por 
culpa  de  quem?  Nio  é taml^  só  por  própria  culpa 
nossa?  Mas,  de  facto,  nio  é assim,  semelhante  scepticismo 
nio  tem  motivos,  e,  apesar  das  apparencias,  nada  autoriza 
nem  Justifica  tal  conceito. 

Com  effeito,  quando  foi  um  projecto  de  interesse  pu- 
blico, de  utilidade  pratica,  estudado  e preparado  por  um  cerv 
tro  ou  reuniio  privada  de  homens  eminentes  e inteiligentes, 
posto  de  lado,  sem  ser  examinado  pelas  autoridades  a quem 
competia  despachal-o?  Quando  se  deu  que  um  deputado 
ou  um  senaoor  haja  recusado  os  seus  serviços  a tal  pro- 
jecto? Quando  um  presidente  ou  um  ministro  nio  quiz 
oceupar-se  com  elle? 

Quantos  exemplos  podemos  invocar  para  concluir  que 
a manifestaçio  da  opiniio  publica  nio  é efficaz?  Antes, 
devemos  confessar  que,  quando  se  trata  de  assumptos  de 
interesse  de  cada  um  dentre  nós,  ninguém  dentre  nós  se 
preoceupa  de  ajudar  pessoalmente  o seu  estudo  e a sua 
realizaçio,  — ninguém,  em  particular,  quer  ter  tal  maçada 
e fazer  tal  trabalho,  achando  muito  mais  commodo  nada 
fazer  e repetir  depois  o mesmo  estribilho:  «é  negocio  do 
Governo,  é culpa  do  Governo!».  — E'  isso  que  devemos 
confessar,  si  formos  francos  comnosco  mesmos  e nio  que, 
feito  o trabalho,  se  lhe  negou  a realizaçio. 

O Governo,  verdadeiramente  republicano,  longe  de  achar 
a communicaçio  do  pensamento  do  povo,  sobre  tal  ou  tal 
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ponto  determinado,  intrusão  imprópria,  illidta,  no  dominio 
da  sua  esphera  de  acção  não  póde  sinão  ser  grato  pela 
zelosa  cooperação  particular. 

Infelizmente,  em  vez  de  cooperar  com  o Governo  por 
um  trabalho  pratico  e efficaz,  em  vez  de  fazer  obra  de  pa- 
triotas e de  cidadãos,  preferimos  nada  fazer  e não  cuidar 
de  nada  e depois  censurar  descabidamente  a autoridade,  ao 
governo,  em  summa  censurar  outrem,  qualquer  que  seja... 

«Z.a  critique  est  aisée  et  V art  est  difficile>'> , dizem  os 
francezes. 


Deixemos,  pois,  tal  processo  mulheril:  basta  de  queixas, 
de  criticas,  de  censuras  e increpações:  procedamos  como 
varões:  trabalhemos.  — Trabalhemos  pessoal  e individual- 
mente, cada  qual  no  ramo  particular  em  que  possa  ajudar 
a realização  das  vantagens  communs. 


Taes  são  as  considerações  que  devem  dominar  a rea-  l 

lização  effectiva  da  reorganização  do  nosso  commercio  ex-  jc 

terior  e das  nossas  relações  com  o Oriente.  | 

Para  tal  realização  é precisa  a cooperação  das  autori-  l 

dades,  dos  vários  grémios  e sociedades,  agricolas,  commer-  | 

ciaes  ou  industriaes,  como  a Sociedade  Paulista  de  Agricul-  | 

tura,  o concurso  da  imprensa  do  nosso  paiz,  de  todos  os  I 

paulistas,  de  todos  os  brasileiros.  'lif 

O nosso  commercio  exterior,  especialmente  no  Ori-  | 

ente,  interessa  naturalmente  ao  Estado  de  São  Paulo  mais  • 

que  a qualquer  outro,  visto  a importância  especial  do  con- 
sumo do  café  deste  Estado:  comtudo,  tal  assumpto  não  é 
questão  estadual  ou  regional:  é questão  nacional,  é questão 
brasileira. 

«O  Brasil  não  se  póde  enriquecer  sinão  graças  a seu 
commercio  exterioo^,  como  disse,  muito  judiciosamente,  o 
Dr.  Cincinato  Braga, -no  Congresso:  este  principio,  esta  ver- 
dade, devia  ser,  si  possivel,  repetida  por  cada  um  dentre 
nós  na  sua  roda  particular,  vulgarizado  pela  imprensa,  rei- 
terado opportuna  e importunamente,  inscripto  nos  fron- 
tões  das  nossas  repartições  publicas,  espalhado  por  annun- 
cios,  reclamos  e folhetos,  até  provocar  esta  obsessão  que 
acaba  por  suggestionar  a vontade  e hypnotizar  as  nossas 
faculdades. 


o Brasil  póde  e deve  enriquecer-se,  porque  um  Brasil 
que  começa  a ser  rico  é um  Brasil  que  será  rico  de  mais  a 
mais,  pois  na  economia  politica  se  realiza  taml^m  a phrase 
do  Evangelho  que  «fl  quem  tem  se  dará  ainda  mais,  e 
aqueüe  que  não  tem,  se  lhe  tirará  mesmo  o que  tenha*. 

O Brasil  deve  ter  a independendo  economiea  e com- 
mercioL,  porque  esta  é a garantia  da  independencia  politica. 

O Brasil  deve  ser  ruo,  porque  um  Brasil  rico  é um 
Brasil  de  que  ninguém,  no  paiz  ou  fóra  delle,  possa  duvidar 
que  fosse  um  Brasil  capaz  de  se  defender;  um  Brasil  que 
póde  resistir  a qualquer  pressfto;  um  Brasil  capaz  de  ter 
uma  politica  exterior  energica  e corajosa,  capaz  de  fazer 
respeitar  os  seus  direitos,  um  Brasil  de  cabeça  levantada; 
um  Brasil  forte,  um  Brasil  digno  de  respeito,  admiraçio  e 
amor.  um  Brasil  occupando  na  sociedade  das  outras  nações 
o unico  logar  que  lhe  compete:  a da  naçio  igual  em  direitos 
e influencia  a qualquer  outra  grande  naçio  do  mundo;  um 
Brasil  digno  dos  brasileiros  ! 

Semelhante  Brasil  não  póde  ser  sinâo  obra  commum 
de  todos  os  seus  filhos  — e filhas  mesmo.  E’  cada  brasi- 
leiro e cada  brasileira  oue  o podem  fazer,  — e,  com  a 
ajuda  de  Deus,  elles  e eílas  conseguirão  fazei-o. 


CAPITULO  XVII 

Diplomacia  commercial  e economica 


...  A vida 
E'  lucta  renhida: 
viver  ê lactar. 

A vida  ê combate 
que  os  fracos  abate, 
que  os  fortes,  os  bravos 
só  póde  exaltar. 


. . . Pugnar  incessantemente 
pelos  direitos  e interesses  dos 
seus  concidadãos. 

(Nova  consolidação  das  leis  e de- 
cisões referentes  ao  Corpo  Diplomático 
Brasileiro  — 1915  — Art.  170,  Parag.  3). 


I serie  dos  estudos  sobre  o nosso  commercio  exterior 
— nos  levou  — não  a aprender  como  cousa  nova, 
pois  que  ninguém  o ignorava  — mas  a palpar  a 
realidade  deste  principio  que  o Brasil  só  tem  uma  fonte  de 
riqueza:  a venda  dos  seus  productos  no  extrangeiro;  tem 
apenas  um  meio  de  viver:  o seu  commercio  exterior. 

Vimos  também  que  este  commercio  depende  de  uma 
acção  dupla:  acção  privada  por  parte  do  productor  e do  ne- 
gociante nacional,  que  devem,  elles  proprios,  collocar  e vender 
os  generos  brasileiros  nos  pontos  de  consumo  e não  en- 
tregar tal  cuidado  aos  extrangeiros,  e acção  official  por  parte 
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do  Oovemo,  que  deve  viplantemenie  proteger  e guiar  o 
commercio  nacional  — com  attençlo  tanto  maior  quanto  este 
commercio  ainda  é novo,  ainda  é um  recemnascido  cujos 
debeis  membros  nio  têm  vigor  nem  robustez,  — e com  dili- 
gencia tanto  mais  activa  ouanto  numerosos  sio  os  seus  ini- 
migos, que,  de  olhos  cubiçosos  e dentes  afiados,  lhe  ro- 
deiam o berço,  tentando  devorar  a criança  em  que  presen- 
tiram  o gigante  de  amanhA,  o futuro  competidor. 

O que  devia  ser  a acçda  privada,  )i  o considerámos 
nos  precedentes  estudos.  E’  necessário  agora,  para  exa- 
minar todas  as  parles  do  problema,  deitar  um  lance  de  olhos 
sobre  a acção  ojfuial  do  paiz,  sobre  o que  deve  ser  a nossa 
Diplomacia  Economica  e Commercial. 

— Em  que  consiste  a Diplomacia  Commercial  e donde 
vem  a sua  necessidade?  Tem  o Brasil,  hoje,  semelhante 
Diplomacia  commercial?  Si  a nâo  tiver,  pode  agora  mesmo 
tel-a  apenas  com  a presente  organizaçflo  do  nosso  Serviço 
Diplomático,  com  os  regulamentos,  usos  e praxes  de  hoje? 
— Si  tal  náo  fôr  possivel  nas  presentes  condições,  como  de- 
veríam estas  ser  modificadas  para  conseguir  o fim  desejado? 

Tal  o assumpto  a examinar,  c,  como  se  vê,  é impor- 
tantissimo.  Infelizmente,  apezar  do  seu  interesse,  nio  cabe 
elle,  por  falta  de  espaço,  nos  moldes  do  presente  livro. 

Em  outra  opportun idade,  talvez,  tentaremos  tratar  deste 
ponto  com  todo  o desenvolvimento  necessário.  Por  em- 
quanto,  nos  contentaremos  com  algumas  breves  considera- 
ções nesta  ordem  de  ideas,  e reprr^uziremos,  por  parte,  al- 
gumas notas  resumidas  que  já  tivemos  occasÜo,  no  anno 
passado,  de  submetter  a consideraçio  dos  illustres  membros 
do  Instituto  Historíco  e Geographico  Brasileiro. 

— A definiçio  mais  p^eita  da  vida  que  acharam 
os  philosophos,  dissemos,  em  substancia  naquella  circums- 
tancia,  é que  a vida,  em  qualquer  ordem  de  idéas  que  se 
considerar,  consiste  no  facto,  para  um  ser,  de  ter  em  si 
uma  actividade  própria,  proveniente  de  um  principio  intimo 
que  tem  o poder  de  se  desenvolver  na  sua  acção:  assim  um 
ser  que  vive  ê um  ser  que  tem  um  movimento  de  acquisição 
pelo  qual  se  desenvolve  este  mesmo  ser. 

Que  é a vida,  pois,  para  uma  naçio,  sinio  o inter- 
câmbio com  o exterior? 

Os  seres  só  se  podem  chamar  vivos,  por  um  constante 
movimento  de  permuta  com  o ambiente  externo;  só  os 
corpos  inanimados,  como  os  crystaes,  se  modificam  por  um 
movimento  interno  da  sua  própria  substancia. 
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Os  seres  vivos,  mas  inferiores,  como  as  plantas  e as 
esponjas,  amda  que  se  desenvolvam  lentamente  pela  nutrição 
exterior,  não  vão  buscar  elles  mesmos  a sua  própria  ali- 
mentação: esperam,  pegados  á rocha,  que  o ar,  a terra  ou 
o mar  |hes  levem  o que  precisam.  Tanto  mais,  porém,  os 
seres  são  superiores  quanto  mais  são  activos;  não  esperam 
que  os  alimentos  venham,  elles  vão  procural-os,  e a zona 
da  sua  actividade  e de  sua  mobilidade  é tanto  mais  extensa 
quanto  estes  seres  são  mais  perfeitos. 

Esta  lei  biologica  é também  lei  social  e economica. 

Não  communicar  com  o exterior  é ser  morto.  - Es- 
perar que  o estrangeiro  communique  comnosco  é vegetar, 
não  é viver. 

Não  nos  podemos  desenvolver,  a não  ser  pela  permuta 
das  nossas  riquezas  com  o mundo  exterior.  Antes  que  este 
intercâmbio  se  opere,  os  nossos  productos,  por  valiosos  que 
sejam,  não  são  riquezas:  são  apenas  «possibilidades»  de  ri- 
quezas: não  se  transformarão  em  riqueza  effectiva,  sinão 
depois  da  troca  feita. 

Mas,  para  este  intercâmbio  necessário  á nossa  vida, 
esperaremos  aqui  tranquillamente  que  os  negociantes  ex- 
trangeiros  venham  vender-nos  os  seus  productos  e com- 
prar-nos os  nossos,  impondo-nos  os  preços  e condições 
que  quizerem  e não  as  que  nós  quizermos?  Continuaremos 
a não  importar  e a não  exportar  nada,  deixando  sómente 
os  extrangeiros  importarem  o que  precisamos  e exportar  o 
que  precisam,  fazendo  assim  depender  a nossa  própria  vida 
economica,  não  da  nossa  actividade  própria,  mas  exclusiva- 
mente da  actividade  dos  negociantes  extrangeiros? 

Esperaremos,  de  braços  cruzados,  que  o mar  nos  traga 
os  alimentos  de  que  precisamos? 

Mas  isso  seria  exactamente  viver  como  vivem  as  ostras 
e os  mexilhões  collados  ao  rochedo. 

Isso  seria  viver  uma  vida  inferior,  uma  vida  abaixo  da 
nossa  dignidade:  isso  não  é viver! 

A unica  vida,  que  é condigna  de  nós  mesmos,  é a vida 
pela  nossa  acção  no  exterior,  pela  conquista  de  novos  mer- 
cados para  nossos  productos,  pelo  aperfeiçoamento  da  col- 
locação  dos  nossos  generos  nos  antigos  mercados,  pela 
occupação  effectiva  do  logar  que  nos  cabe  na  sociedade 
das  nações.  Em  resumo,  precisamos  viver  como  seres  su- 
periores que  vão  aonde  querem,  que  podem  procurar  elles 
mesmos  o que  precisam,  que  só  dependem  de  si  mesmos 
para  ter  os  alimentos  de  que  necessitam. 
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Para  tal  fim  tèm  os  seres  superiores  farras  e braços, 
lèm  orgams  de  Uicto  e de  apprehensAo. 

^ra  um  paiz,  uma  naçlo,  este  orgam  de  tacto,  de  appre- 
hensSo,  de  acçlo  no  ambiente  externo,  é a sua  diplomacia. 

A diplomacia  é o conjuncto  dos  serviços  officiaes  que 
servem  nio  somente  a defender  os  direitos  da  naçflo,  mas 
também  e sobretudo  a proteger  os  seus  interesses,  pois  que 
todo  direito  suppõe  necessariamente  a existência  de  um 
interesse. 

Qual  seria  o papel  da  diplomacia,  se  nSo  fosse  o do 
braço  que  procura  os  alimentos  necessários  á vida  econô- 
mica da  naçio,  que  lhe  revela  o que  é frio  e o que  é quente, 
o que  é lizo  e o que  é áspero,  no  mundo  exterior? 

' Posto  diante  aos  olhos  este  axioma,  que  um  paiz  se 
não  póde  desenvolver  si  não  por  sua  acção  no  exterior, 
apparece,  numa  fulguraçSo  de  evidencia,  esta  outra  verdade, 
que  debalde  trabalhará,  debalde  desdobrará  o paiz  toda 
a sua  energia,  debalde  cada  um  dos  cidadios,  cada  um  dos 
outros  orgams  officiaes.  cada  um  dos  outros  serviços  pú- 
blicos gastará  os  seus  esforços,  si  a diplomacia  náo  con- 
seguir desempenhar  activa  e inteliigentemcnte  o papel  que 
lhe  cabe. 

Ai  de  um  paiz  cuia  diplomacia  é inferior  á tarefa  que 
lhe  incumbe!  Ai  do  homem  robusto  e vigoroso,  mas  de 
braços  paralysados,  ao  qual  é impossivel  tomar  os  alimentos 
de  que  necessita!  Que  vida  é a deste  hereulrs  aleijado, 
que  por  falta  de  braços  náo  está  em  contacto  com  o mundo 
exterior,  que  náo  póde  pegar  por  si  mesmo  naquillo  oue 
precisa  e que  só  vive  graças  a alguns  mercenários  que  lhe 
mettem  parcimoniosamente  os  alimentos  na  bocea! 

Preferi vel  é para  um  paiz  ter  imperfeições,  erros  e de- 
sacertos em  todos  outros  ramos  dos  serviços  públicos,  que 
na  sua  diplomacia,  porque  essas  faltas  prejudicam  apenas 
a um  serviço  unico,  quando  as  da  diplomacia  prejudicaráo 
ao  conjuncto  de  todos  os  serviços,  do  mesmo  modo  que 
a paralysia  dos  braços  estorva  a nutriçáo  de  todo  o corpo. 

De  outro  lado,  erros  e desacertos  nos  serviços  interiores 
do  Estado  são  facilmente  reparados,  e por  isso  curados;  a 
indolência  e a insufficiencia  da  diplomada  passam  despercebi- 
das e os  seus  effeitos  nodvos  só  se  manifestam  tarde  demais. 

Um  funccionario  publico  de  um  serviço  interior  que 
falte  aos  seus  deveres,  falta,  por  assim  dizer,  apenas  na 
própria  casa  e só  diante  dos  olhos  dos  seus;  o diplomata 
incapaz,  ou  indolente,  náo  prejudica  apenas  ao  ramo  do 
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seu  serviço,  mas  também  á própria  consideração  e boa 
opinião,  ao  proprio  credito  moral  e material  do  seu  paiz,  e 
isso  diante  dos  olhos  dos  extrangeiros. 

O diplomata  representa  o seu  paiz:  que  não  esqueça 
que  é natural  o julgar  e avaliar  o representado  pelo  repre- 
sentante. 

Exasperado  pelas  insolências  do  ministro  holiandez 
acreditado  na  França,  o rei  Luiz  XIV  fez  a guerra  á Hol- 
landa.  Vencida,  a Hollanda  apresentou  desculpas.  Feita  a 
paz,  o novo  ministro  holiandez  increpou  amavelmente  a 
Luiz  XIV  ter  feito  tanto  caso  dos  actos  e da  incapacidade 
do  precedente  representante  holiandez,  «o  qual»,  disse  o 
novo  ministro,  «era  apenas  um  imbecil  ou  um  louco». 
«Nós,  também,  temos  muitos  Imbecis  e loucos  na  França>'>, 
respondeu  Luiz  XIV,  «mas...  não  são  estes  que  encarre- 
gamos de  nos  representar  junto  ás  nações  extrangelras ! » 

Mas  a representação  é ainda  a parte  menos  importante 
do  papel  do  diplomata  brasileiro. 

Um  diplomata  brasileiro  deve  ser  sobretudo  um  ban- 
deirante da  acção  economica  do  Brasil: 

Bandeirante,  não  se  deve  contentar  em  executar  as 
instrucções  do  seu  estado-maior;  incumbe-lhe  mais:  incum- 
be-lhe ter  iniciativa;  incumbe-lhe,  tratando-se  de  regiões  novas, 
ir  espontaneamente  á descoberta  e inteirar  os  chefes  do 
que  ahi  encontrar. 

Nisso  existe  também  uma  differença  entre  o diplomata 
de  outro  paiz  e o diplomata  brasileiro:  poderia  — talvez  — 
o diplomata  extrangeiro  contentar-se  em  seguir  e executar 
as  instrucções  que  lhes  são  communicadas:  ao  diplomata 
brasileiro  incumbe  mais:  deve  ter  espontaneidade  de  acção, 
provocar  as  instrucções,  pedil-as  e não  somente  esperdl-as. 
E porque?  — Porque  as  condições  do  desenvolvimento  e da 
situação  economica  do  Brasil,  sendo  differentes  dos  das 
outras  nações,  necessitam  a execução  de  um  papel  differente 
da  parte  do  diplomata;  necessitam,  em  outras  palavras,  uma 
diplomacia  differente:  a diplomacia  activa  e de  Iniciativa, 
por  assim  dizer,  em  logar  da  diplomacia  commum,  passiva 
e de  simples  execução. 

A primeira  qualidade  que  se  exige  deste  bandeirante  é 
ter  enraizado  no  mais  intimo  da  alma  o sentimento  do 
dever. 

Este  sentimento  da  obrigação  deve  ser  ainda  mais 
vivo  e mais  ardente  no  coração  do  diplomata  que  no  do 
official  de  marinha  ou  do  exercito.  Estes  são  animados 
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pelos  chefes  e sustentados  pelos  subordinados  que  os  acom- 
panham. — mas  o diplomata  vive  longe  e vive  sósinho.  Na 
sua  solidio  em  paizes  remotos,  só  este  sentimento  do  de- 
ver conseguirá  levar  o diplomata  a resistir  á tentação  de 
se  abandonar  ao  descanso  ocioso,  assim  como  bastará 
para  guiar  o diplomata  no  que  deve  fazer  em  caso  de 
falta  de  instrucçóes  precisas,  para  animal -o  a observar, 
buscar  e considerar  espontaneamente  o uue  póde  ser  util 
ao  seu  paiz,  sem  que  seja  preciso  empurraí-o  continuamente 
por  ordens  ou  instrucçóes. 

Mas,  SI  /a/far  tal  srntünrnío  e tal  rspirito  de  sacrifício 
e de  zelo,  nada  absolutamente,  nada  o poderia  supprir. 

Sem  esta  profunda  comprehensão  do  dever,  sem  este 
zek)  abrasador,  nada  mais  facil  para  um  diplomata  que  tor- 
nar nulias  as  suas  funcçóes,  nada  mais  facil  que  transformar 
seu  cargo  em  ocio  sem  dignidade;  nada  mais  facil  que  não 
fazer  nada,  tanto  mais  que  se  os  erros  são  ds  vezes  ir/i- 
surados,  a indolência  passa  sempre  impune,  pois  que  nada 
é mais  facil  que  dar  ao  publico  a illusão  enganadora  de 
um  trabalho  que  se  não  faz...  ainda  que  haja  nisso  mais 
estupidez  que  indolência,  si  considerarmos  que  custa  menos 
trabalhar  effectivamente  que  simular  esforços! 

Quanto,  pois,  precisa  um  paiz  comprehender  a impor- 
tância do  papel  do  diplomata  para  seu  desenvolvimento  e 
quanto  precisa  o diplomata  avaliar  a grandeza  e a nobreza 
das  funeções  que  lhe  incumbem! 

Encarei  as  obrigações  do  diplomata  apenas  no  que  diz 
respeito  ao  progresso  economico  do  paiz  que  representa, 
porque  estas  são  as  principaes  obrigações  do  Diplomata 
Brasileiro,  digo,  propositadamente  do  Diplomata  e não 
sómente  do  Cônsul,  porque  é ao  Diplomata  muito  mais  que 
ao  Cônsul,  embora  se  creia  geralmente  o contrario,  que  in- 
cumbe o dever  de  velar  pelo  desenvolvimento  economico 
de  seu  paiz. 

No  meu  humilde  modo  de  ver,  julgo  que  erra  profun- 
damente o Diplomata  que  deixa  o cuidado  das  questões 
económicas  aos  Cônsules,  como  si  estes  assumptos  esti- 
vessem abaixo  da  dignidade  da  diplomacia. 

Outras  podem  ser  as  funeções  que  incumbem  a um 
diplomata  francez,  ingiez,  russo  ou  allemão,  por  exemplo; 
mas  o diplomata  brasileiro,  representante  de  um  paiz  que 
não  tem  a própria  ou  impropriamente  chamada  grande  po- 
lítica exterior,  que  não  tem  politica  colonial,  militar  ou 
naval,  representante  de  um  paiz  que  é apenas  um  paiz 
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agrícola,  que  não  póde  viver  nem  desenvolver-se  sinão 
pela  collocação  dos  seus  productos  nos  mercados  extran- 
geiros,  0 diplomata  brasileiro  devè  ser  sobretudo  o agente 
do  desenvolvimento  economico  do  seu  paiz.  Esse  é o seu 
principal  e ás  vezes  o seu  unico  papel.  Si  o não  desem- 
penhar, perguntar-se-lhe-á,  o que  então  tem  elle  que  fazer. 

E este  papel  não  é de  pouca  importância. 

«Quão  poderosa  alavanca  para  o desenvolvimento  eco-  ' 
«nomico  de  um  paiz  póde  ser  a sua  diplomacia,  é uma  ver-» 
«dade  de  que  não  fui  inteirado  pelo  raciocinio  nem  pelos» 
«livros:  vi-a  com  os  proprios  olhos,  tacteei-a  com  os  dedos,» 
«como  si  tivesse  um  corpo  material»  disse,  na  mesma  occa- 
sião,  o autor  destas  linhas,  ao  Instituto  Brasileiro. 

«Antes  de  receber  a minha  missão  das  autoridades» 
«officiaes,  recebi-a  de  uma  autoridade  ainda  mais  poderosa:» 
«a  das  circumstancias.  Não  foi  preciso  para  mim  dirigir-me» 
«para  um  campo  de  uma  luta  economica  encarniçada:  vim» 
«á  luz  da  vida  neste  campo;  não  entrei  nas  fileiras  da  nossa» 
«acção  no  exterior:  nasci  nellas.  Filho  e neto  de  brasileiros» 
«que  estiveram  no  extrangeiro  como  representantes  do» 
«Brasil,  vi  a luz  precisamente  no  theatroMa  contenda  eco-» 
«nomica  mais  animada  de  todos  os  povos  do  mundo.  Já» 
«avançado  em  annos  era  meu  pae,  quando  cheguei  á idade» 
«adulta,  de  modo  que  era  para  mim  um  simples  dever  a» 
«mais  inteira  cooperação  que  eu  lhe  pudesse  dar.  Assim,» 
«os  primeiros  espectáculos  que  tive  diante  dos  olhos  eram» 
«os  da  luta  economica  entre  as  diversas  nações  do  mundo» 
«para  se  apoderar  dos  ricos  mercados  do’Léste  Mediter-» 
«raneo:  assistia  cada  dia  ás  peripécias  da  luta,  vi  mano-» 
«brar  os  exercitos  e tomar  os  espolios;  vi  nações,  graças» 
«á  sua  activa  diplomacia  economica,  lucrar  quantias  avulta-» 
«das,  e outras,  outFora  soberanas,  ser  vergonhosamente» 
«expulsas  do  seu  antigo  predominio». 

«Assim,  os  meus  primeiros  cuidados  de  moço  não» 
«eram  outros  sinão  o do  desenvolvimento  da  nossa» 
«acção  no  extrangeiro,  e os  meus  primeiros  desejos  eram» 
«os  de  dar  ao  nosso  paiz,  neste  vasto  campo  de  des-» 
«envolvimento  economico,  o logar  que  lhe  é destinado,  e» 
«o  meu  constante  soffrimento  era  ver  o nosso  paiz  deixar» 
«perder  a maior  parte  da  rica  mésse  que  lhe  pertencia» 
«neste  campo  e que  outros  vinham  segar». 

«Com  effeito,  milhões  de  libras  esterlinas,  a riós  des-» 
«tinadas,  representando  o valor  dos  nossos  proprios  pro-» 
«duetos  que  o Oriente  compra  ou  quer  comprar,  são  co-» 
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tlhidos  por  outros,  e ao  mesmo  tempo  que  nos  queixamos» 
«de  nSo  saber  onde  e como  collocar  os  nossos  productos,» 
«desleixamos  e abandonamos  mercados  tão  preciosos!» 

«Ah!  meus  senhores,  quanto  differem  as  idéas  da-» 
«quelle  que  viu  o exercito  nas  manobras  e nas  f^erras,» 
«dos  conceitos  daquelle  que  só  o viu  nos  quartéis,  nas» 
revistas  e nas  formaturas  de  parada!  Quanto  caso  fará» 
«o  primeiro  observador  da  efficiencia  do  tiro,  do  valor  e» 
«da  resistência  dos  soldados  e da  sciencia  e habilidade  dos» 
«chefes,  e quão  pouca  será  a importância  que  attribuirá» 
«ao  brilho  dos  botões  da  farda,  i fórma  do  pennacho  e» 
«ao  talento  do  solista  da  banda  regimental!» 

«Essa  é a grande  lição  que  recebe  o que  acompanha» 
«os  campos  da  luta  oriental». 

«Nada  mais  que  o clarão  dos  canhões  e dos  incen  » 
«dios  da  guerra  economica  revela  quão  vã  e ôca,  quão  las-» 
«timavel  e triste,  é a diplomacia  de  parada,  a diplomacia  dos» 
«saiões,  dos  «bridges»,  dos  «five-ó-clock-tea»  e dos  jan-» 
«tares.  Em  tal  diplomacia  pensava  Talleyrand,  quando  disse» 
«que  *para  ser  diplomata  bastava  não  ser  nada....  mas* 
•para  ser  diplomata  perfeito  precisava-se,  além  disso,  ter* 
• um  bom  cozinheiro  e um  bom  estorna/^*,  mas  Talleyrand» 
«disse  «isso  por  ter  sido  Talleyrand,  e foi  Talleyrand  ape-» 
«nas  por  ter  deixado  de  não  ter  sido  nada,  e por  ter  tido» 
•outra  cousa  além  de  um  bom  cozinheiro  e de  um  bom» 
«estomago». 

O nosso  diplomata,  pois,  o diplomata  brasileiro  tem 
que  fazer  o que  faz  qualquer  representante  de  uma  grande 
casa  commercial.  Não  ha  em  tal  papel,  embora  apparente- 
mente  modesto,  nada  que  esteja  abaixo  da  dignidade  da 
nossa  diplomacia. 

O senhor,  do  qual  a diplomacia  brasileira  é serva,  não 
é um  fidalgo  ocioso,  rebento  debil  de  uma  estirpe  desvi- 
gorada,  que  receioso,  de  callejar  as  mãos  delicadas,  aperta 
apenas  as  mãosinhas  macias  das  pailidas  e franzinas  don- 
zellas  da  aristocracia;  ao  contrario,  é um  varão  robusto, 
filho  de  gaúchos  varonis,  de  broncos  vaqueiros  e de  vigo- 
rosos sertanejos;  é da  nobreza  sã  e viril  conferida  pelos 
esforços  e pela  luta;  é proprietário  de  engenhos  de  assucar, 
de  seríngaes,  de  plantações  de  café  e de  algodão.  E'  um 
fazendeiro  que  tem  valiosos  productos  para  collocar  e quer 
collocal-os,  para  augmentar  os  seus  recursos.  Bem  é,  pois, 
que  frequente  a sociedade,  que  lhe  é praticamente  util  e 
que  não  despresa  a companhia  dos  freguezes,  mesmo 
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quando  não  pertencerem  estes,  á aristocracia  e á classe 
elegante.  Quer  desenvolver  os  seus  recursos,  por  ter  nu- 
merosas sobrecargas  de  familia.  Quer  ser  rico:  nascendo, 
foi  baptizado  pela  fórmula  sagrada  <s.independencia  ou  mortes 
e quer  ser  rico,  porque  pobreza  é escravidão,  quer  ser  rico 
para  ser  forte  porque  assim  o manda  a dignidade  humana, 
porque  a fraqueza  é mais  que  um  crime. 


Estas  linhas  resumem  o pensamento  do  autor  do  pre- 
sente modesto  trabalho  — mas  é util  voltar  a insistir  espe- 
cialmente sobre  dois  pontos  essenciaes. 

O primeiro  é que  o systema  de  nossa  diplomacia  não 
se  deve  contentar  em  se  modelar  por  qualquer  outro.  Com 
effeito,  como  já  vimos,  a diplomacia  de  um  paiz  é o con- 
juncto  dos  meios  que  elle  proporciona  para  a protecção 
não  somente  dos  seus  direitos,  mas  também  dos  seus  in- 
teresses: donde  se  segue  que,  variando  a natureza  de  taes 
interesses,  deve  também  ser  differente  o systema  das  medi- 
das para  proteger  os  mesmos. 

O segundo  ponto  consiste  em  que  — especialmente 
para  o Brasil  — o papel  do  desenvolvimento,  protecção 
e defesa  do  nosso  commercio,  é papel  estrictamente  diplo- 
mático e não  consular.  Não  nos  deixemos  illudir,  graças  a 
recordações  históricas  ou  assimilações,  com  a organização 
de  outros  paizes  que  não  nos  cabem,  visto  a nossa  con- 
dição economica  especial  e as  quaes  levam  muitos  a accre- 
ditar  que  tudo  o que  diz  respeito  ao  commercio  é parte 
exclusivamente  Consular  e não  Diplomática. 

Em  realidade,  são  as  funcções  consulares  inteiramente 
differentes:  são  funcções  administrativas,  notariaes,  de  or- 
dem interior,  de  conservação  e boa  direcção.  São  funcções 
valiosissimas  no  que  diz  respeito  á parte  que  lhes  compete; 
mas,  quando  se  trata  de  ir  adiante,  agir,  obter  e communicar 
informações,  discutir,  negociar,  luctar,  concluir,  quando  se 
trata  da  conquista  de  campos  commerciaes  ou  da  defesa 
de  taes  campos,  quando  se  precisa  ter  certa  iniciativa,  certa 
independencia  e certa  liberdade  de  movimentos,  não  ha 
ninguém  que  não  veja  que  ao  Diplomata  e não  ao  Cônsul 
deve  caber  tal  papel,  pois  isso  mesmo  não  é sinão  o proprio 
papel  diplomático. 

E’  o Diplomata  o director  da  grande  casa  commer- 
cial:  o Cônsul  é o gerente  dessa  casa,  o guarda-livros  e 
guarda-caixa. 
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O Diplomata  é um  financeiro:  o Cônsul  um  banqueiro. 
Aquelle  deve  observar  o momento  das  boas  operações,  dos 
bons  negocios  a fazer  no  mercado  financeiro,  e fazel-os  no 
instante  opporluno;  — este  nio  deve  sair  fóra  das  estrictas 
normas  do  seu  estabelecimento  e do  papel  conservador  que 
é o seu  por  própria  definição. 

O Diplomata  é um  advogado;  o Cônsul,  um  tabelliâo. 

O Diplomata  é o embolo  da  machina  economica:  o 
Cônsul  é o volante  regulador  do  seu  movimento. 

Do  Cônsul  mais  especialmente  depende  a ordrm;  do 
Diplomata,  o progresso. 

O progresso  depende  sobretudo  do  Diplomata,  pois 
que  negociações  constantes  são  indispensáveis  jura  con- 
seguir obtel-o:  e é só  o Diplomata  — e nâo  o 0>nsul  — 
que  está  qualifícado  para  negociar. 

Mas,  na  sua  situação  actual,  assim  como  está  de  facto, 
póde,  hoje,  o nosso  organismo  diplomático  prestar  serviços 
efficazes  no  desempenho  do  seu  papel  economico  e com- 
mercial? 

De  modo  algum.  Nada  pódem  fazer  hoje  os  nossos 
representantes  diplomáticos,  seja  no  que  diz  respeito  ao 
amparo  e á ajuda  de  tal  commercio,  seja  no  que  concerne 
á sua  protecção  e defesa. 

Não  pódem  informar  o nosso  commercio  das  valiosas 
opportunidades  que  se  abrem  ou  se  abram  nos  mercados 
velhos  ou  novos,  porque  não  conhecem,  em  geral,  nada  do 
commercio,  e nem  mesmo  tém  pendor  ou  gosto  para  os 
assumptos  commerciaes,  — e isto,  porque  nin^em  os  edu- 
cou e formou,  de  modo  a terem  taes  conhecimentos  e tal 
gosto. 

A sciencia  do  commercio  e o pendor  pelos  estudos 
economicos  não  é sciencia  infusa  ou  virtude  ingenita : deve 
tal  sciencia  ser  aprendida,  tal  gosto  ser  adquirido  num  meio 
idoneo:  ora,  que  medidas  temos  até  hoje  organizado,  que  é 
que  temos  proporcionado,  praticamente,  para  a formação 
economica  e commercial  dos  nossos  diplomatas? 

De  outro  lado,  não  pódem  amparar  e ajudar  o 
nosso  commercio,  porque,  mesmo  que  o queiram,  ninguém 
na  direcção  actual  faz  caso  das  informações  commerciaes 
que  possam  fornecer,  e,  mesmo  que  se  faça  caso,  não  existe 
um  organismo  qualquer  para  colher  os  fructos  de  taes  in- 
formações e elaborar  e transfor mal-os,  de  modo  a dar-lhes 
um  effeito  pratico.  Para  que  então,  pensa,  nos  seus  bo- 
tões, todo  o diplomata,  cansar-se  em  esforços,  quando,  de 
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tudo  o que  se  possa  communicar,  jamais  sairá  um  resul- 
tado qualquer  e que  o unico  destino  dos  officios  e das 
informações  é a poeira  dos  archivos? 

Não  póde  o diplomata  defender  o nosso  commercio, 
por  maior  que  seja  o valor  pessoal  daquelle  funccionario, 
porque  o proprio  paiz  não  tem  uma  política  commcrcial 
energica  e altiva.  Estejam  os  nossos  interesses  commer- 
ciaes  prejudicados  ou  ameaçados,  ou  não  se  fará  caso  disso 
no  paiz,  ou,  caso  se  proteste,  protestar-se-á  tibia  e fraca- 
mente e sernpre  inefficazmente,  emquanto  não  nos  resol- 
veremos decidida  e corajosamente  a luctar  quando  fôr  pre- 
ciso, e a usar,  para  nos  oppôr  a qualquer  violação  de 
nossos  direitos,  das  valiosas  armas  que  podemos  ter  na 
retaliação  ou  no  emprego,  para  obter  o resultado  desejado, 
das  nossas  amizades  européas  ou  americanas,  que  sem 
duvida  uma  habil  politica  poderia  transformar  em  poderosos 
meios^  de  defesa  ou  de  contra-ataque.  — Mas,  para  não 
nos  incommodar,  não  nos  resolvemos  á lucta,  deixamos 
passar  um  caso,  outro  e mais  outro...  tudo  isto  constitue 
precedentes,  e assim  se  fôrma  no  extrangeiro  a opinião 
subconsciente  de  que  o Brasil  não  se  póde  defender  e é 
um  paiz  de  que  se  póde  impunemente  zombar.  O que  é 
então  que  póde  fazer  o Diplomata  Brasileiro  no  extrangeiro, 
sabendo  que  não  póde  contar  com  uma  acção  synchronica 
do  seu  governo,  sabendo  que  nunca  o seu  paiz  o apoiará 
efficazmente  na  sua  luta,  sabendo  que  não  póde  fazer  outra 
cousa  sinão  receber  calado  as  bofetadas  moraes  ou  só  sol- 
licitar  como  favores  o que  deveria  ter  podido  exigir  como 
direitos? 

Dada  tal  situação,  que  é o papel  do  diplomata  Bra- 
sileiro, sinão  um  papel  forçosamente  inútil,  ôco  e vazio? 
Que  serviços  para  o nosso  desenvolvimento  commercial 
pódem  prestar  aquelles  representantes  condemnados  a não 
poder  fazer  nada,  censurados  si  quizerem  fazer  alguma 
cousa,  aliás  deformados  e desmanchados  pela  própria  orga- 
nização do  serviço  diplomático,  e que  não  podem  sinão 
andar  num  circulo  fechado  que  os  leve  necessariamente 
sempre  ao  ponto  de  partida,  por  mais  numerosos  que  sejam 
os  passos  que  derem?  — «Ambulant  in  circuita-»,  parece  ser 
uma  descripção  da  situação  dos  representantes  do  Brasil 
no  extrangeiro. 

E tal  cousa  não  é cousa  nova  para  nós,  já  cada  um 
o sabe  desde  muitos  annos:  tudo,  porém,  continua  como 
antes. 
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Na  memoría  que  o Dr.  Vieira  Soulo  publicou  na  Rr- 
vista  do  Centro  Industrial  do  Brasil,  em  1908,  sobre  a 
cooperação  do  nosso  Serviço  Diplomático  e Consular  no 
desenvolvimento  do  nosso  commercio,  conclue  aquelle 
professor  que,  relativamente  ao  commercio,  Diplomatas  e 
Cônsules  nossos  nada  sabem  fazer,  nada  querem  fazer, 
e nada  podem  fazer.  — (Mas  o que  é curioso,  pois  que  se 
faia  desta  memória,  é que  o autor,  em  vez  de  tirar  das  suas 
prernissas,  a unica  conclusão  lógica  possivei,  a saber  a ne- 
cessidade de  obrigar  os  cônsules  e os  diplomatas  a conhecer 
e a querer  fazer  alguma  cousa  e lhes  proporcionar  sobre- 
tudo os  meios  de  fazel-a  effeetivamente , tirou  pelo  con- 
trario esta  conclusão,  deveras  exquisita,  que,  si  nada  sabem, 
querem  ou  pódem  fazer  os  nossos  diplomatas  e cônsules, 
devem  continuar  a nada  fazer,  devendo -se  mandar  para 
junto  delles  gente  que  faça  qualquer  cousa.  Concordimos 
com  semelhante  conclusão  e mandámos,  para  fazer  alguma 
•cousa,  os  vários  propagandistas  das  defuntas  Commissões 
de  Propaganda  e Expansão  Economica,  que,  por  sua  vez, 
fizeram  ainda  menos  que  os  que  nada  faziam  IJ  — • 

Ouçamos  também  o que  nos  revela,  a respeito  do 
mesmo  assumpto,  um  illustre  escriplor  que  tem  olhos  para 
ver,  ouvidos  para  ouvir,  juizo  para  reunir  os  factos  e tirar 
delles  conclusões  e que,  sendo  diplomata, 

*nourri  dans  le  serail,  en  connait  les  détours*. 

Escutemos  o que  nos  diz  o Dr.  Oliveira  Lima  em 
varias  partes  do  seu  livro  «Cousas  Diplomáticas»,  valioso 
trabalho  composto  e publicado  no  tempo  em  que  elíe  eslava 
em  serviço  activo,  de  modo  que  reproduz  observações  pes- 
soaes,  notadas  por  elle  proprio: 

«Em  certos  casos»,  diz  elle,  «a  profissão  passa  a ser» 
«uma  sinecura,  as  distracções  substituem  os  deveres,  o» 
«empregado  toma-se  um  dilettante  para  converter-se  num» 
«epicurista,  quando  entra  a engordar  e a embranquecer...» 

«Funccionarios  diplomáticos  ha  — porque  negal-o  si» 
«todos  o sabem  e elles  proprios  não  o escondem  — sin-» 
«ceramente  convencidos  de  que  ir  a um  baile  de  cõrte» 
«num  bello  fardão  dourado,  exhibir-se  numa  representação» 
«de  gala,  cortejar  damas  num  saráo  com  espirito  de  sal» 
«attico  ou  de  sal  commum,  dansar  primorosamente  o mi-» 
«nueto  ou  o pas  de  quatre,  são  as  suas  maiores  obriga-» 
«ções,  e,  cumpridas  ellas,  está  bem  ganho  o seu  ordenado» 
«e  bem  servido  o governo.» 
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«Insinuar  a um  destes  bemaventurados  que  existem 
-(■pari^  passa  com  estas  preoccupações  amaveis,  preoccu-  " 
«pação  de  outra  epecie,  aventar  que  o Governo  se  póde> 
^muitas  vezes  servir  delles  eni  diligencias  mercantis,  mais  ■ 
«efficazmente  do  que  em  reuniões  mundanas,  seria  dizer-» 
«lhes  cousas  absurdas.» 

«O  impertinente,  que  de  tal  se  lembrasse,  não  pas-» 
«saria,  no  seu  conceito  desdenhoso,  de  um  infeliz  que» 
«nunca  soube  o que  foi  boa  sociedade,  de  um  invejoso» 
«da  doçura  do  viver  que  proporciona  aos  seus  escolhidos» 
«a  carreira  dos  filhos  mimosos  da  fortuna,  de  um  ingênuo 
«que  toma  a sério  questões  comesinhas,  que  nada  signi-» 
«ficam  ao  lado  do  alto  posto  diplomático...» 

«Funcções  do  diplomata?  Viver  nas  capitaes,  mo-» 
«ver-se  nas  boas  rodas,  não  ser  incommodado  nas  alfan-» 
«degas  e receber  muitos  convites...» 

Os  funccionarios  diplomáticos  e consulares  nada  fazem, 
porque  nada  podem  fazer,  mesmo  que  o quizessem,  — e isso 
por  motivos  independentes  de  sua  vontade,  como  adeante 
veremos.  Praticamente,  nenhuma  das  duas  classes  faz  coisa 
alguma,  — mas;  como  os  cônsules,  nada  fazendo,  dizem  que 
fazem  sempre  alguma  coisa,  quando  os  diplomatas,  nada 
fazendo,  se  vangloriam  de  nada  fazer,  a consequência  é a 
situação  que  descreve  Oliveira  Lima  a respeito  da  attitude 
dos  funccionarios  diplomáticos,  relativamente  aos  consu- 
lares. Assim  diz  o referido  autor:  «um  secretario  de  em-» 
«baixada  se  considera  um  animal  tão  distincto  de  um» 
«simples  Cônsul,  ou  mesmo  de  um  Cônsul  Geral,  quanto» 
«um  leão  de  um  porco,  e o desejo  de  todo  diplomata,» 
«e  até  dos  chancelleres,  é permanecer  em  qualquer  parte,» 
«menos  no  Itamaraty.» 

«Fecha-se  esta  classe  dos  diplomatas  em  casta  desde-» 
«nhosa  e intratável,  como  si  fossem  os  brahmanes  da  hie-» 
«rarchia,  com  suas  vestes  de  ouro  e os  seus  turbantes  re-» 
«camados  de  pedras  preciosas...»  Entre  nós,  assim  como 
no  paiz  de  que  fala  o mesmo  autor,  «os  meninos  bo-» 
«nitos  da  carreira,  que  os  ha,  não  havendo  o nepotismo» 
«desapparecido  com  o poder  temporal  dos  papas,  citam» 
«mesmo  com  desprezo  e evitam,  como  em  caso  de  doença» 
«má,  a enfermidade  nobre  do  trabalho,  que,  no  seu  dizer,» 
«deve  fazer  relegar  os  que  delia  andam  affectados  aos» 
«hospitaes  de  isolamento!...» 

«A  capital,  prosegue  Oliveira  Lima  em  outra  parte  do 
mesmo  livro,  «regorgita  de  aspirantes  a secretários.  São» 
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«apontados  nas  ruas  aos  magotes  e ji  se  distinguem  pelo» 
«seu  ar  grave  e discreto,  ligeiramenie  sybiilino  e forlemente» 
«desvanecido.  Da  província,  de  todas  as  antigas  provin- 
«cias.  chegam  pedidos,  apellos,  suppiícas.  tudo  redigido» 
em  estylo  que  ainda  nflo  é diplomático,  a nâo  ser  occa-» 
«sionalmente  na  pretençio.  Fazer  parte  duma  missSo  di-- 
«plomatica.  fazer  luzir  uma  farda,  ir  «dans  le  grand  monde* 
«e  ter  também  os  meios  de  ir  ao  «demí  monde»,  é um» 
« ideal  que  começa  por  ser  acalentado  em  segredo  e depois  > 
«se  torna  fatigantemente  publico.  Nutre-o  todo  o acade-» 
«mico  de  Ooyaz  c do  Piauhy  como  do  Rio  e de  l*emam-» 
«buco,  e em  particular  o acaricia  e lhe  promove  a reali-> 
«saçio,  como  tendo  maiores  direitos  i sua  execuçlo,  o 
«proletariado  intellectual  do  paiz». 

«A  febre,  porém,  é geral.  Conheço  famílias  em  que» 
«meninos  de  dez  e oito  annos,  intelligencías  amorphas» 
«que  nio  se  sabe  ainda  si  se  inclinarAo  para  as  equações» 
«algébricas  ou  para  os  sophismas  legaes.  ji  me  sio  índi-» 
«cadas  como  futuros  ornamentos  da  «carreira».  Um  phre-» 
«noiogo  de  profissio  ficará  surpreso  ao  verificar  com» 
«quanta  frequência  se  encontra  no  Brasil  a bossa  diplo-» 
«matica,  si  é que  tal  bossa  existe  e ao  seu  logar  nio» 
«corresponde  antes  uma  depressio.  Num  paiz,  sobre- • 
*tudo  como  esse  nosso,  que  carece  do  seu  apparelho  econo-- 
*mico  e portanto  do  sustentáculo  unico  da  sua  grandeza,» 
*a  doença  é grave...  Quantos  fabricantes  e quantos  agri-^ 
«cultores,  para  só  falar  nestes  uteis  e nobres  servidores- 
«do  paiz,  nestes  cultores  dedicados  das  forças  vivas  da» 
«naçio  que  são  a agricultura  e a industria  c o com-» 
«mercio,  pode-se  accrescentar  nâo  desertam  também  o» 
«trabalho  serio,  levados  por  essa  sobre-excitaçâo  mórbida,» 
«por  esse  anhelo  por  uma  vida  de  artifícios  e con-» 
«venções,  a qual  conduz,  nâo  raro,  á imbecilidade,  e» 
«a  maior  parte  das  vezes  i improduetívidade  mais  deses-» 
«peradora...  A ociosidade  diplomática,  a ociosidade  mun-» 
«dana,  oceupadas  em  bagatellas  que  parecem  destruil-a,» 
«eis  o grande  chamariz!...» 


Mas  quem  é o responsável  por  tal  situação?  E’  cada 
um  dos  diplomatas,  é o Ministério  das  Relações  Exteriores, 
é o presente  Governo?  — De  modo  algum.  E'  o proprio 
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systema,  o conjuncto  de  vários  f adores  independentes  da 
vontade  própria  de  cada  qual,  que  produz  tal  ambiente  e 
que,  a menos  de  ser  modificado  na  raiz,  esteriliza  a boa 
vontade  de  cada  qual,  seja  elle  diplomata,  ministro  do  Ex- 
terior ou  chefe  do  Governo. 

Increpar  os  funccionarios  e os  chefes  do  nosso  ser- 
viço diplomático  e censural-os  pela  imperfeição  do  systema, 
seria  supremamente  injusto,  pois  que  longe’ de  serem  elles 
os  autores  do  presente  systema,  são  elles,  pelo  contrario, 
as  primeiras  victimas,  são  eiles  os  que  mais  padecem  com 
tal  situação. 

E'  cousa  tão  comnium  quanto  injusta  tornar  o nosso 
serviço  diplomático  o bode  emissário,  a victima  expiatória 
de  todos  os  nossos  peceados:  é duma  lógica  — ou  antes 
de  uma  falta  de  lógica  — egual  ao  tornar  o inquilino  de 
uma  casa  responsável  pelos  erros  do  architecto. 

A organização  e o feitio  do  nosso  serviço  diplomático 
provém  do  anno  de  1851.  Tal  organização,  tal  regimen, 
apparelhado  para  corresponder  ás  necessidades  do  Brasil 
de  1851  (!),  continuou  com  pequenas  modificações  e trans- 
formações, — e transformações  apenas  secundarias,  — até 
hoje!  A permanência  de  um  systema  diplomático  tosco  e 
insufficiente,  embora  fossem  modificadas  as  condições  do 
Brasil  depois  mais  de  meio  século,  explica-se  pelo  mesmo 
motivo,  — ou  pela  mesma  falta  de  motivos,  — que  fez  que 
a antiquissima  cadeia  de  Tiradentes  continuou  até  o anno 
passado  a agasalhar  os  representantes  da  Nação  Soberana. 
Nenhum  dos  membros  do  presente  serviço  diplomático  ou 
mesmo  do  Governo  actual  existiu  em  1851,  para  que  possamos 
responsabilizal-os  por  qualquer  erro,  — e o nosso  serviço 
diplomático,  longe  de  estar  satisfeito  do  edificio  moral  no 
qual  teve  de  habitar,  padeceu  primeiro,  desde  o ministro 
até  o continuo,  das  suas  inconveniências,  — exactamente 
como  os  representantes  da  Nação  soffreram  durante  annos 
os  desconfortos  do  velho  casarão  no  qual  viviam. 

A transformação  da  nossa  organização  diplomática  não 
se  fez,  porque  ninguém  entre  nós  cuidou  seriamente  em 
fazel-a;  porque  a nossa  opinião  publica,  oceupada  em  baga- 
tellas,  desviou  a sua  attenção  de  tal  ponto  capital. 

Si  a reunião  de  factores  inconscientes  e imponderá- 
veis, que  constitue  o que  se  chama  o Brasil,  quizesse  mais 
cedo  ter  um  codigo  civil  ou  um  edificio  decente  para  os 
seus  orgams  públicos,  tel-os-ia  tido  ha  muitos  annos.  Si 
a opinião  publica  cuidasse  de  desejar  e impôr  a realização 
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de  tal  ou  tal  reforma  ou  a modifica<^o  de  tal  ou  tal  rumo, 
tel-a-ia  ínfailivelmente  conseguido,  como  quando  quiz, 
seríamente,  a transformação  da  cidade  do  Rio  e logrou 
realizal-a.  apesar  de  todos  os  embaraços.  E’  verdade  que 
á opiniio  da  naçlo  se  deve  ajuntar  a acçio  dos  governan- 
tes e dos  chefes : mas,  no  domínio  político,  os  chefes  sempee 
seguem  e não  precedem  os  seus  soldados  — apesar  destes 
acreditarem  o contrario. 

Si  este  mesmo  conjuncto  de  imponderáveis  que  consti- 
tue  o Brasil,  si  a opinifto  publica,  o pensamento  da  nação, 
tivesse  cuidado  das  questões  uteis,  c^mo  a reforma  da 
orientado  e da  organização  do  nosso  serviço  diplomático, 
tel-a-ia  ji  conseguido.  Mas...  os  turcos  em  1453  cercavam 
Constantinopla  e os  byzantinos  brigavam  entre  si:  os  janizaros 
de  Mahomet  II,  penetrando  num  convento,  acitaram  os  mon- 
jes  discutindo  si  deviam  ou  não  deviam  reconhecer  a vali- 
dade da  eleição  do  patríarcha  nomeado  no  concilio  de 
Florença.  Estamos  também  rodeados  de  inimigos:  a misé- 
ria, a ruina,  a escravidão  commercial  e economica  extran- 
geira  e — considerando  o que  preoccupa  as  cogitações  da 
nossa  opinião  publica,  repara-se  que  não  fazemos  outra 
cousa  sinão  o que  faziam  os  gregos  de  Constantinopla... 

O facto  é brutal:  estamos  agora  no  anno  de  1916  e 
não  em  1851,  tudo  se  transformou,  tudo  evoluiu  em  nosso 
meio:  regimen,  constituição,  população,  situação  interna- 
cional, condições  econômicas,  e,  comtudo  continuamos  a 
conservar,  para  a nossa  diplomacia,  o systema,  as  praxes, 
os  usos  e a orientação  de  1851  f — Dissemos  que  o nosso 
hercules  era  aleijado  de  pernas  torcidas  e braços  paraly- 
sados:  não  ha  nada  de  admirar,  pois  que,  apesar  de  adulto, 
obrígamol-o  a deitar-se  na  minuscula  e estreita  caminha 
que  era  a sua,  faz  mais  de  meio  século!...  E o peior  no 
caso  i que  eUe  proprio,  vendo-se  a dormir  numa  caminha 
de  criança,  acaba  por  acreditar,  mercê  da  sugestão  do  meio, 
que  elle  continua  ainda  a ser  criança  e vive  brincando  com 
bonecas  e bonecos... 

Mas,  dirão,  houve  algumas  transformações  desde  1851 ... 
— Sim,  houve:  mas  estas,  por  não  ser  coordenadas,  por  não 
concernir  sinão  ás  partes  de  detalhe  e não  i feição  geral  do 
systema,  completaram  a desorganização,  em  vez  de  organizar 
alguma  coisa.  Conhece- se  a historia  do  camponez  que, 
tendo  uma  faca,  substituiu  nelia  successivamente  uma  vez 
o ferro  e outra  vez  o cabo,  e continuou  a fazer  assim  por 
muitos  annos,  de  modo  que,  apesar  de  ter  tido  de  facto 


267 


varias  facas,  não  teve  também  comtudo  sinão  uma,  — e esta, 
apesar  de  ser  apparentemente  sempre  renovada,  todavia 
continuava  sempre  antiga,  sempre  deficiente  e estragada  em 
certa  parte,  — e sempre  imprestável... 

Assim  se  deu  com  o nosso  serviço  diplomático. 


Com  a presente  situação  da  organização,  com  tal  falta 
de  meios  de  agir  efficazmente  e de  obter  qualquer  resultado 
da  acção  mais  zeloza  e mais  dedicada  que  fôr,  o diplo- 
mata brasileiro  tem  a mais  legitima,  a mais  razoavel,  a 
mais  valiosa  e a mais  lógica  desculpa  para  não  fazer  nada : 
é a própria  impossibilidade  de  fazer  cousa  alguma. 

Com  o abysmo  e o chãos  do  systema  actual,  si,  em 
vez  de  termos  as  pessoas  de  carne  e osso  que  hoje  des- 
empenham as  diversas  funcções  do  nosso  serviço  diplomá- 
tico, tivéssemos  o proprio  Talleyrand,  o proprio  Metternich, 
o proprio  Bismark,  ou  mesmo  os  génios  da  mythologia 
romana,  os  «afrits»  e os  «djinns»  do  Alcoran,  os  elfos 
dos  escandinavos  ou  os  demonios  do  inferno,  os  resultados 
não  seriam  outros  que  os  que  já  temos,  e Bismark,  Tal- 
leyrand, génios  e elfos  não  fariam  senão  o que  fazem  os 
presentes  funccionarios . . . porque  é impossivel  a quem  quer 
fazer  outra  cousa. 

Em  que  consistem  então  os  vicios  do  systema  e em 
que  ponto  deve  ser  effectuada  a reforma? 

E’  justamente  o exame  detalhado  de  todos  estes  pontos 
que  necessitam  um  estudo  desenvolvido  que  não  póde  caber 
aqui,  — tanto  mais  quanto  é uma  questão  de  technica  admi- 
nistrativa que  não  interessa  ao  publico.  Apenas  tentaremos 
aqui  apontar  o principio  geral  que  encerra  todos  os  outros 
pontos,  a base  que,  uma  vez  estabelecida,  trará  como  con- 
sequência natural  a reorganização  de  todas  as  outras  partes. 

O que  deve  ser  proporcionado,  sobretudo  ao  nosso 
serviço  diplomático,  é um  meio  efficaz  para  a orientação 
commercial  e economica  de  tal  serviço. 

— Mas  tal  meio,  tal  orgam  não  existe  de  facto? 

Não  é tal  orgam  o ministro,  o subsecretário  de  Estado? 

— Não.  Não  existe  hoje  tal  orgam  de  orientação  e 
nem  o ministro  nem  o subsecretário  de  Estado  pódem 
desempenhar  praticamente  tal  papel. 

Precisa-se,  com  effeito,  de  um  orgam  que  receba  as  com- 
municações  dos  diplomatas  e cônsules  relativas  ás  ques- 
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tões  econômicas  e commerciaes,  que  as  julgue,  pondere,  trans- 
mitte  ao  ramo  a que  ellas  concernem,  seja  o Ministério 
de  Agricultura  e Commercio,  sejam  outros  Ministérios,  sejam 
os  Governos  Estaduaes,  seja  o proprio  Congresso,  sejam  as 
varias  associações  agrícolas  e commerciaes,  como  as  So- 
ciedades de  Agricultura,  as  Camaras  Commerciaes,  as  Asso- 
ciações. Centros  e Juntas  do  Commercio;  acompanhe  o 
estudo  e a soluçSo  da  matéria  que  assim  transmittiu; 
faça,  quando  necessário,  a propaganda  precisa  na  imprensa 
da  Capital  Federal,  bem  como  na  dos  estados;  transmitta 
a soluçáo  aos  representantes  do  Brasil  no  extrangeiro;  re- 
ceba e transmitta  a estes  também  os  pedidos  do  com- 
mercio e da  agricultura  nacional;  conferencie  com  os  dele- 
gados e representantes  da  producçlo  nacional;  oriente  mi- 
nuciosa e constantemente  a acçio  doc  representantes 
do  Brasil  no  exterior  para  tal  ou  tal  ponto  determinado, 
conforme  as  instrucções  que  tivesse  recebido  dos  produ- 
ctores  ou  negociantes  nacionaes;  acompanhe,  guie  e fis- 
calize tal  ac^o;  anime  os  fracos  e empurre  os  indo- 
lentes; cuide  da  educaçio  e da  formaçlo  commercial  dos 
candidatos  a funeções  diplomáticas;  estude  e proponha  ao 
Confesso,  is  assembléas  legislativas  e aos  governos  dos 
Estados,  as  medidas  uteis  para  o desenvolvimento  do  com- 
mercio, etc.  etc;  •—  em  resumo,  que  seja  como  o embolo  cen- 
tral da  machina  economica,  conto  o coração  do  organismo 
economico,  como  o traço  de  união  entre  a producção  nacio- 
nal e a acção  dos  representantes  no  extrangeiro. 

Ora,  quem  hoje  no  Ministério  do  Exterior  póde  desem- 
penhar semelhante  funeção  de  centro  de  união  e coordenação 
entre  a producção  no  paiz  e a venda  no  extrangeiro;  esta 
funeção  essencial  de  guia,  de  conselheiro,  de  director,  de  piloto 
sempre  ao  teme  da  nossa  nau  economica  e commercial? 

O ministro  de  Estado?  Mas  isso  nio  é o seu  papel: 
tem  que  cuidar  da  politica  geral  do  paiz,  de  questões  de 
alta  politica  internacional.  O ministro,  varias  e immensas 
outras  oceupações  tem  elle,  seja  no  que  diz  respeito  á po- 
litica exterior,  seja  no  que  diz  respeito  á politica  interna. 
Como  poderá  oceupar-se,  entio,  das  minúcias  da  politica 
commercial  que  exigem  uma  attenção  exclusiva  e cons- 
tante? Exigir  isso  do  ministro  seria  exigir  que  o com- 
mandante  do  vapor  nào  fizesse  outra  cousa  sinâo  estar 
pessoalmente  com  a mão  no  leme.  Ora,  a manobra  do 
íeme,  embora  importantissima,  nào  ^ comtudo,  papel  do  com- 
mandante,  mas  cabe  a um  official  subordinado. 
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Querer  que  o ministro  de  Estado  cuide  pessoalmente 
de  jodos  os  detalhes,  innumeros  e constantes,  da  nossa 
acção  economica  e commercial  no  exterior,  seria  cair  nos 
conhecidissimos  defeitos  de  toda  a centralização  exagerada. 

Pertencerá  tal  papel  ao  sub-secretario  de  Estado?  Mas 
também  não  é seu:  este  funccionario  é como  o chefe  do 
estado-niaior  do  commandante  e,  por  isso,  tem  as  mes- 
mas e innumeras  occupações  do  primeiro,  além  da  parte 
do  serviço  administrativo  interno,  que  lhe  cabe  mais  parti- 
cularmente. 

Dirão  que  existe  uma  direcção,  que  se  chama  Direcção 
ou  Secção  dos  Negocios  Consulares  e Commerciaes?  — Mas 
não  nos  illuda  este  titulo  retumbante:  tal  direcção  tem  tam- 
bém o seu  papel  proprio,  o qual,  por  util  que  seja,  não  é o 
de  que  falámos.  Tal  direcção  é,  com  effeito,  uma  direcção 
essencialmente  administrativa:  tem  que  occupar-se  com 
questões  e assumptos  de  administração  consular,  questões 
de  pessoal,  questões  de  redacções  e transmissões  de  offi- 
cios,  em  resumo,  do  expediente  consular.  E’  esta,  uma  direcção 
sem  duvida  muito  util,  mas  não  é do  seu  ramo  especial  o 
assumpto  de  que  aqui  se  trata:  não  falámos,  com  effeito, 
do  expediente  ou  da  administração  consular,  mas  da  orien- 
tação moral  da  acção  dos  representantes  do  Brasil  no  ex- 
trangeiro  e da  ligação  de  tal  acção  com  a producção  na- 
cional, — cousas  inteiramente  differentes  das  questões  de 
expediente  ou  de  simples  administração. 

E,  hoje,  quem  é que  está  orientando  a nossa  nau  eco- 
nomica, pois  que  vimos  que  não  póde  ser  — nem  siquer 
deve  ser  — o ministro,  nem  o sub-secretario  de  Estado, 
nem  a Directoria  de  Negocios  Consulares;  quem  é que  está 
com  os  olhos  na  bússola  e a mão  no  leme? 

Que  não  se  fale  em  geral  do  «Ministério»  ou  de  tal 
«Directoria»  ou  de  tal  ou  tal  «Administração»:  <(. Ministério r> , 

<í- Directo  ria»,  «Administração» , são  expressões  collectivas 
que  não  querem  dizer  nada.  A orientação  ha  de  ser  dada 
não  por  simples  vocábulos,  não  por  collectivos  grammati- 
caes,  mas  por  um  individuo  determinado,  de  carne  e osso, 
bipede  pertencente  ao  genero  «homo  sapiens»,  tendo  uma 
alma  espiritual  e fazendo  parte,  por  seu  corpo,  da  ordem 
zoologica  dos  primatas  e perfeitamente  distincto  dos  outros 
seres  da  mesma  especie:  é do  valor  pessoal  de  tal  ser,  indi- 
vidualizado, determinado,  vivo,  visivel,  tangivel,  que  depende 
a nossa  orientação,  e não  de  expressões  grammaticaes,  de 
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collectivos  thcorícos,  e metaphoras  irreaes,  como  «Minis- 
terío»,  «Administração»  ou  «Governo». 

Acccndamos,  pois,  o candil  de  Dio^^enes  e andemos, 
nas  salas  e refMrtiçOes  do  Itamaraty,  i procura  deste  ser 
material  e individualizado,  desta  personalidade  effectiva  de 

3uem  depende  o futuro  do  desenvolvimento  commercial 
o nosso  paiz.  Para  supputar  as  probabilidades  do 
successo  que  possamos  esperar,  tentemos  conhecer  este 
individuo,  ver  quem  é,  saber  como  se  chama:  Pedro,  Paulo, 
Joâo  ou  Sancho,  — si  é gordo  ou  delj^do,  si  é velho  ou 
ainda  moço,  si  tem  barbas  ou  é de  bigode  raspado,  si  é 
intelii^ente  ou  asnatico,  indolente  ou  activo,  energico  ou 
preguiçoso,  si  recebeu  a instrucçio  e a formação  que  o 
tomam  apto  a desempenhar  o papel  que  lhe  incumbe,  ou 
si  ao  contrario,  nio  tem  a formaçio  necessária  para  tal 
fim.  si  tem  moral  e materialmente  a autoridade  precisa  para 
pôr  em  executo  effectiva  os  planos  que  concebeu,  estudou 
ou  resolveu,  si  tem  independencía  de  vistas  e de  espirito 
e independencia  de  caracter,  ou  si  é ao  contrario  inerte,  fle- 
xivel  e malleavel...  Sô  encontrando  tal  homem  poderemos 
julgar  e avaliar  as  probabilidades  do  bom  exito  da  nossa 
acçAo  e prever  as  condições  do  futuro  do  nosso  desenvol- 
vimento commercial. 

Sim,  vamos  á procura  deste  homem;  perguntemos 
«quem  é que  dirige  effectivamenie  a nossa  acção  commer- 
cial e economica  no  extrangeiro?»  Podemos  desafiar  qual- 
quer pessoa  que  responda,  e indique  um  nome  que  possa 
ser,  mesmo  só  verosimilmente  o de  tal  director  e guia. 

NSo  encontraremos  este  homem...  porque  nio  existe. 
Com  effeito,  em  realidade,  tal  homem,  tal  piloto,  tal 
orgam  de  direcção  central  nâo  existe  hoje,  e nâo  existe,  por- 
que nunca  se  pensou  em  creal-o,  e se  nâo  pensou,  porque 
nâo  se  cuidou  ainda  seriamente  da  nossa  politica  com- 
mercial. — O que  se  organizou  desde  1851  foi  sómente 
diversas  secções,  /adas  de  caracter  apenas  administrativo  e 
que  nâo  têm  que  fazer  com  a orientação  e o amparo  da 
acção  dos  nossos  representantes  no  extrangeiro. 

O orgam  que  tem  de  ser  encarregado  de  dar  esta 
orientação  e de  velar  constantemente  a sua  execução,  deve 
ser  uma  alta  personalidade,  inteiramente  despreoceupada 
com  as  questões  de  ceremonial,  expediente,  papelorio  ou 
assumptos  de  ordem  administrativa,  independente  nos  seus 
movimentos,  directamente  em  relação  constante  de  um  lado 
com  o ministro  do  Exterior,  do  outro  com  o Congresso, 
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os  vários  Ministérios  e os  Governos  estaduaes,  de  um 
terceiro,  com  a producção  do  paiz;  em  resumo,  um  orgam  — 
ou  um  organismo  — analogo  ao  que  existe  na  organização 
alleman  ou  norte-americana,  com  papel  de  director  ou  con- 
selheiro commercial  dos  nossos  representantes. 

Aliás,  póde  tal  orgam  consistir  só  numa  pessoa  com 
apenas  um  simples  secretario,  - mas  toda  dependerá  de 
quem  seja  esta  pessoa  — e valerá  o que  tal  pessoa  valer. 

Pouco  importa  o que  se  possa  chamar,  officialmente,  tal 
orgam,  tal  piloto:  pouco  importa  que  se  lhe  confira  o titulo 
de  Director  do  Commercio  Exterior,  Conselheiro  Com- 
mercial do  Ministério  ou  qualquer  outra  designação,  pouco 
importa  que  tenha  tal  ou  tal  graduação:  ~ são,  estas,  ques- 
tões de  simples  administração.  O que  importa  é que  tenha 
0 Brasil  um  piloto  especial  para  os  mares  commerciaes  — 
e que  este  seja  escolhido  entre  mil,  entre  dez  mil  ou  dez 
milhões  mesmo,  pois  que  do  seu  valor  pessoal  dependerá 
a resurreição  de  todo  o serviço  diplomático  e a da  nossa 
prosperidade  commercial,  pois  a nossa  producção  saberá 
que  no  extrangeiro  se  poderá  esteiar  sobre  a acção  dos 
nossos  representantes  officiaes  e que  estes  são  guiados 
e dirigidos  por  um  funccionario  superior  de  alta  compe- 
tência, em  communicação  constante  com  todos  os  ramos 
da  producção  da  nossa  força  economica. 

Tal  Directqr  do  Commercio  Exterior,  si  assim  lhe  qui- 
zermos  chamar,  não  deve  ser  um  funccionario  secundário 
qualquer:  ainda  que  hierarchicamente  subordinado  ao  minis- 
tro, deve  tal  funccionario  ter  a sua  acção  própria  e a autori- 
dade e influencia  moral  de  que  precisa  para  dirigir  o nosso 
desenvolvimento  commercial.  Deveria  assim  estar  numa 
situação  mais  ou  menos  idêntica  á do  Chefe  de  Policia  em 
relação  ao  ministro  do  Interior  ou  do  Director  da  Estrada 
de  Ferro  Central  em  relação  ao  ministro  da  Viação.  (') 


(q  Estas  linhas  eram  escriptas  antes  da  recente  circular  do  Exmo. 
Sr.  Ministro  Souza  Dantas  em  exercicio  de  Ministro  das  Relações 
Exteriores,  aos  funccionarios  consulares  e diplomáticos  do  Brasil  no 
exterior,  insistindo  sobre  o papel  e os  deveres  de  taes  funccionarios 
relativamente  aos  assumptos  economicos  e commerciaes.  Pois  bem: 
mas  a mesma  circular  encerra,  em  gernien,  a necessidade  da  creação 
de  uma  direcção  especial  — ou  antes  — e o que  seria  melhor,  da 
nomeação  de  um  alto  funccionario  especial  que  teria  como  attribui- 
ção  concentrar  e estudar  as  informações  de  ordem  commercial  e eco- 
nomica e tirar  delias  o que  for  util  e pratico  para  o bem  do  paiz.  Sem 
semelhante  organização,  que  effeito  pratico  e real  poderá  dimanar  de 
todas  as  informações  prestadas  pelos  cônsules  ou  pelos  diplomatas? 
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E donde  se  tirará  tal  piloto?  Do  corpo  diplomático, 
dos  funccionarios  actuaes  do  Ministério?  — Mas  a forma* 
çâo  em  matérias  econômicas  e commerciaes  nâo  se  pos- 
sue  num  dia:  é um  habito,  uma  especialixação  que  não  se 
adquire  sindo  pot  uma  pratica  longa  e effectiva  •—  e seme- 
lhante formação,  o nosso  serviço  diplomático  actual  náo  a 
tem.  e é inútil  negal-o,  tanto  mais  que  náo  tem  culpa 
de  nio  a possuir  porque  nada  na  formação  actual 
de  um  diplomata  o preparou  para  a acção  commercial. 
Procure-se  entJo  tal  piloto  entre  os  membros  do  Con- 
gresso, os  mais  inteirados  nas  questões  econômicas,  ou 
nos  altos  funccionarios  estaduaes  adaptados  para  tal  papel: 
para  uma  funeção  technica  procure  • se  um  technico  e não 
um  simples  funccionario  administrativo. 

Bastará  tal  medida?  No  que  di2  respeito  á orientação 
efficaz  da  nossa  diplomacia,  bastará  em  grande  parte,  por- 
que ho)e,  com  as  facilidades  das  communicações,  as  quali- 
^des  pessoaes  do  representante  no  extrangeiro  não  são 
o principal,  mas  antes  o principal  é a direcção  central.  Bem 
dirigidos  e bem  guiados,  os  representantes  do  Brasil  no 
extrangeiro  — que  não  faltam  em  geral  de  capacidade,  mas 
faltam  sobretudo  de  formação  e de  direcção  — andarão 
onde  e como  devem,  em  vez,  como  agora,  de  girar  cm  volta 
de  si  mesmos  e no  mesmo  logar,  por  falta  de  saber  aonde 
tém  que  ir. 

Custaria  tal  medida  alguma  cousa  a nosso  thesouro? 
— Nada  custará  em  comparação  com  as  vantagens  que  trarl 

Naturalmente  junto  a tal  transformação  ha  innumeras 
outras,  secundarias,  no  nosso  serviço  diplomático,  — seja 
na  organização  dos  vários  serviços,  seja  no  meio  de  dar 
uma  ^ucação  pratica  e uma  seria  formação  commercial  e 
economica  aos  candidatos  ás  funeções  consulares  e diplo- 
máticas, seja  na  escolha  dos  funccionarios:  coiloquemos 
bem,  com  effeito,  diante  dos  olhos,  que  a nossa  acção,  nossa 
riqueza,  a defesa  e a protecção  dos  nossos  direitos  e inte- 
resses, não  dependem  do  Director  do  Commercio  Exterior 
ou  do  ministro  do  Brasil  em  tal  paiz  mas  do  valor  pes- 
soal de  Fularu)  de  tal,  do  individuo  determinado  que  es- 
tiver, em  tal  momento,  Director  do  Commercio  ou  ministro 
do  Brasil  em  tal  logar. 

Precisamos,  pois,  em  resumo,  para  effectuar  a reorga- 
nização do  nosso  serviço  diplomático  e dar-lhe  efficiencia, 
de  duas  cousas: 
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1.0  De  um  sysfema  que  não  anniquile  o valor  e os 
esforços  do  funccionario. 

2.0  De  funccionarios  que  não  anniquilem  o valor  e a 
efficacla  do  systema. 


Outras  reformas  são  também  necessárias,  esta  vez,  não 
no  nosso  serviço  diplomático,  — mas  na  nossa  organi- 
zação interior. 

Com  effeito,  para  dar  orientação  commercial  aos  nossos 
diplomatas,  é preciso  que  a tenhamos  nós,  primeiro. 

Os  diplomatas  seguirão  o rumo  que  lhes  dermos: 
mas  é-nos  preciso,  também,  conhecer  nós  mesmos  este  rumo 
e decidir  si  iremos  para  o norte  ou  para  léste...  Ora,  tal 
rumo  conhecemol-o  e temol-o  bem  determinado  nós  mesmos? 

Do  mesmo  modo,  ha  uma  politica  geral  que  devemos 
fixar  e resolver  e de  que  depende  a politica  economica  e 
commercial:  estamos  dispostos  a vindicar  os  nossos  direitos, 
a empregar  todos  os  meios  a nosso  alcance  para  isso,  a re- 
sistir a qualquer  pressão  extrangeira  — ou  continuaremos 
a prestar  a nossa  lã  ao  primeiro  que  nol-a  quizer  tosquiar? 

O systema  das  nossas  convenções  internacionaes  deve 
ser  estudado  e modificado  de  novo,  de  modo  a corresponder 
ás  nossas  necessidades,  empregando  para  isso,  quando  e on- 
de fôr  preciso,  o systema  de  compensações  e retaliações : es- 
taremos dispostos  a fazel-o  corajosa  e altaneiramente?  — Para 
todo  o Oriente  e Extremo  Oriente  precisamos  fazer  tratados 
e convenções,  visto  que  nada  temos  neste  sentido:  vamos 
fazer  isso  ou  adiaremos  sempre  tudo  para  amanhã? 

Falando  de  tratados  e accordos,  quantos  estudos  não 
é preciso  fazer  nesta  esphera  e quantos  proveitos  não  te- 
riamos,  si  quizermos  seriamente  examinar  este  ponto  e 
realizar  as  conclusões  que  tal  exame  nos  manifestara! 

Olhemos,  com  effeito,  para  um  facto  sobre  que  a nossa 
attenção  ainda  se  não  volveu  como  cumpria. 

Si  considerarmos  a nossa  situação  economica  e com- 
mercial, não  de  um  modo  isolado,  mas  em  comparação 
e em  relação  á da  America  Latina,  veremos  que  entre  o 
Brasil  e o resto  da  America  do  Sul  existem  os  mais  pode- 
rosos motivos  para  iniciar  uma  politica  economica  e com- 
mercial, não  somente  brasileira,  mas  verdadeiramente  sul- 
americana,  para  organizar  o que  se  poderia  chamar  o ^Pan- 
americanismo  eco  no  mico  e commercial». 
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De  facto,  entre  as  varias  Republicas  da  America  do  Sul 
nio  existe  — no  ponto  de  vista  commercial  — absoluta- 
mente nenhum  motivo  de  competido,  concurrencia,  rivali- 
dade ou  ciume.  Cada  paiz  tem  producçbes  próprias,  dif- 
ferentes  das  dos  outros  — em  geral,  — e que  se  nâo 
concurrenceiam  reciprocamente  salvo  algumas  excepções 
que  nSo  têm  grande  imporlancta. 

‘A  Argentina  nSo  produz  nem  póde  produzir  borracha 
e café,  nem  nós  produzimos  grande  quantidade  de  trigo. 

O salitre  do  Chile  nio  prejudica  ao  nosso  fumo  e nio 
temos  a pretençio  de  rivalizar  com  esse  paiz  na  expor- 
taçio  dos  nitratos,  de  modo  que  rivalidade  ou  opposi- 
çio  nio  póde  existir  entre  nós  por  motivos  de  ciume 
commercial 

Mas  a unüo  no  desenvolvimento  do  commercio  geral 
sul-americano  nio  somente  nio  acha  obstáculos,  nio  so- 
mente esti  favorecida  por  meios  simplesmente  negativos, 
mas  factores  positivos  a aponUm  como  necessária. 

A facilitaçio  dos  meios  do  transporte,  no  que  diz  res- 
peito ao  commercio  brasileiro,  é a facilitaçio  pelo  facto 
mesmo  do  commercio  uruguayo,  argentino  e chileno,  -- 
pois  para  isso  se  precisa  apenas  da  extensio  da  linha 
commercial,  ->  e reciprocamente  a facilitaçio  de  meios  de 
communícaçio  com  aquelles  paizes  implica  logicamente 
cousa  egwil  para  o Brasil.  — pois  que  é de  um  pierfeito  ab- 
surdo a existência  de  linhas  entre  a Europa  e o Rio  da 
Prata  sem  escalas  nos  portos  brasileiros,  — apesar  de  tal 
absurdo  ter-se  dado  de  facto! 

Ora.  quem  nio  vé  que  accordos  neste  sentido,  coor- 
denaçio  de  taes  meios  e regularizaçio  do  estado  desorde- 
nado actual  poderio  conseguir  uma  considerável  reducçio 
dos  fretes  — e por  isso  enormes  facilidades  piara  o desen- 
volvimento da  exportaçio  dos  productos  de  todos  os  paizes, 
além  de  muitas  outras  vantagens,  tio  innegaveis  quanto 
valiosas. 

Mas  nio  é tudo.  A politica  economica  e commercial 
de  que  acabamos  de  falar,  no  que  diz  respeito  ao  nosso 
paiz,  si  ella  nio  se  limitar  ao  Brasil,  mas  fór  extendida  a 
toda  a America  Latina,  si  fór  geral,  si  fór  Pan-Americana, 
nio  poderia  sinio  trazer  os  maiores  beneficios  a todos  os 
paizes  sul-americanos. 

Com  effeito,  examinando  bem  a situaçio  commum  do 
commercio  sul-americano  a resp>eito  do  velho  mundo,  ve- 
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mos  que  entre  nós  e os  nossos  vizinhos,  não  somente  nada 
nos  separa,  mas  todo  nos  une,  — até  as  causas  dos  soffri- 
mentos  e das  misérias  de  que  padecemos! 

Com  apenas  differença  de  grau,  a lastimavel  situação 
commercial  e economica  que  enxergamos  no  que  diz  res- 
peito a nós  mesmos  é a situação  quasi  geral  de  todas  as 
republicas  sul-americanas. 

Em  todas,  o commercio  de  importação  é feito  por  extran- 
geiros;  em  quasi  todas  o commercio  de  exportação  é também 
realizado  por  negociantes  extrangeiros,  que  grangeiam  a maior 
parte  dos  lucros  e os  remettem  para  os  seus  paizes  de 
origem,  em  detrimento  daquellas  republicas;  todas  têm  bem 
poucos  dos  seus  filhos  estabelecidos  no  extrangeiro,  para 
alli  collocar  os  productos  nacionaes;  em  quasi  todas,  as 
grandes  emprezas  de  utilidade  publica  são  exploradas  por 
extrangeiros  e os  lucros  destas  emprezas  não  ficam  no  paiz 
e não  tornam  a circular  nelle;  todas  são  como  nós  sub- 
mettidas  a implacável  e constante  sangria  em  prol  do  ex- 
trangeiro; todas,  como  nós,  não  têm  linhas  nacionaes  de 
navegação  para  o grande  commercio  internacional;  todas 
soffrem  da  pressão  economica  commercial  e politica  extran- 
geira;  todas  mais  ou  menos  partilham  o desdem,  a attitude 
orgulhosa  dos  nossos  primos  do  velho  mundo,  que  conside- 
ram todos  os  sul-americanos  como  gente  apenas  um  pouco 
acima  dos  indigenas,  quando  mais  como  «rastaqueres»  — 
<.<arrasta-cueros»,  — meditem  esta  etymologia  os  europeu- 
latras  da  America  Latina,  — como  ricos  <íparvenus>->  que  não 
são  dignos  de  se  comparar  com  elles  — e,  pelo  menos, 
quando  não  o dizem,  o pensam...  Todos  soffremos  da 
mesma  prepotência...  Todos,  pois,  precisamos  reagir,  e 
reagir  unidos,  pois  que  a força  está  na  união,  e a união 
mais  solida  é a do  soffrimento  commum:  «unis  dans  le 
malheur como  diz  o poeta. 

Não  seria  um  A.  B.  C.  economico  e commercial  tão 
util  — sinão  mais  uti!  ainda  — que  o A.  B.  C.  politico? 
Ou,  antes,  não  é esse  já  incluido  em  germen  neste,  de 
modo  que  se  precisa  apenas  adubar  este  A.  B.  C.  politico, 
para  que  delle  brote  e se  desabroche  aquelle  germen  do 
A.  B.  C.  economico  e commercial? 

Contentamo-nos  apenas  de  apontar  o assumpto:  tratar 
delle  não  cabe  na  esphera  do  presente  estudo. 
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Emfim,  o commcrcio  exterior  esti  em  correbçflo  intima 
com  o commercio  interior:  cuidaremos  disso  também  e da 
reofganiaaçâo,  — ou  antes  da  organizaçio,  — do  Ministério 
da  Agricultura,  Industria  e Commercio,  que  é hoje  pratica- 
mente apenas  o Ministério  da  Agricultura? 

Taes  sio  apenas  alguns  dos  innumeros  problemas  que 
temos  de  encarar,  depois  de  ter  começado  por  effectuar  a 
primeira  cousa  de  que  se  tem  (alado  neste  sentido:  a es- 
colha e nomeaçáo  do  «piloto  commercial»,  do  orgam  que 
tiver  de  cuidar  da  nossa  politica  commerdal,  e também 
destas  outras  medidas  a que  alludimos  e que  nio  s&o  m«s 
do  que  as  imprescindíveis  medidas  exigidas  pelos  vários 
misteres  daquella  mesma  politica. 

Nio  falta,  poi^  matéria  a estudar  e resolver  a quem 
queira  prestar  serviço  util  ao  nosso  paiz.  • 

Vèm  entio  os  leitores  a extenslo  do  assumpto  a exa- 
minar, e comprehendem  porque  quem  escreve  estas  linhas 
nio  póde  sinio  deixar  esta  ultima  parte  incompleta,  coii- 
tentando-se  em  dar  uma  vista  geral  da  questão. 

Aliás,  é a personalidades,  com  competência  muito  mais 
acima  da  do  obscuro  autor,  que  cumpre  tratar  cabal  e de- 
talhadamente de  tamanhos  problemas. 


CAPITULO  XVIII 

CONCLUSÃO 


O Brasil  espera . 


E,  agora,  quem  escreveu  as  presentes  paginas  as  con- 
clue  com  a phrase  conhecida,  pela  qual  muitos  iniciaram  as 
suas:  «Oest  icy  un  livre  de  bonne  foy,  lecteur.>-> 

O autor  disse  o que  pensou.  — Errou?  E’  possivel: 
mas,  si  errou,  errou  de  boa  fé  e sem  o saber;  pois,  si  sou- 
besse que  errava...  não  teria  errado... 

Este  modesto  trabalho  é para  os  leitores  o meditarem, 
augmentarem  e emendarem. 

Ficará  então  o autor  agradecido  aos  leitores  que  lhe  no- 
tarem os  erros,  si  os  houver,  e...  que  os  corrigirem.  Neste 
caso  elle  se  considerará  felicissimo  de  que  taes  erros  se  pro- 
duzissem: constituirão,  com  effeito,  estes  erros,  uma  «/<?/ã 
culpa-»,  cuja  correcção  teria  proporcionado  reformas  mais 
uteis  que  elle  proprio  propoz,  — contribuindo  assim  também 
á maior  vantagem  do  nosso  paiz,  o que  é o unico  fim  do 
presente  trabalho. 

Mas,  faça-se  o que  propõe  o autor  ou  outra  cousa, 
faça-se  isto  ou  aquillo,  ha,  comtudo,  só  uma  cousa  que  se 
não  póde  fazer:  é continuar  como  estamos. 

Cada  momento  na  vida  de  um  individuo  ou  de  uma 
nação  traz  comsigo  .deveres  especiaes,  — e o nosso  dever 
do  momento  presente  é levantar-nos,  depois  de  ter  estado. 
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já  ha  muito  tempol  sentados  ou  deitados,  de  levantar-nos 
e de  acompanhar  o movimento  (çeral  para  aquelle  ^*pnh 
grtsso»  que  inscrevémos  na  nossa  bandeirâ:  obede^mos, 
pois.  ao  nosso  pavilhio! 

E nâo  nos  illudamos,  nem  nos  enganemos:  estamos 
atrazados  no  caminho.  Vejamos  onde  estamos  e onde  estão 
as  outras  nações:  olhemos  para  a America  do  Norte,  o 
Chile,  a nossa  vizinha  a Argentina,  — e olhemos  para 
nós...  Somos  como  os  soldados  que  ficam  muito  atraz 
do  seu  regimento,  — como  os  viajantes  que  nlo  conse- 
guem acompanhar  a caravana:  íaes  soldados,  taes  viajantes, 
são  a presa  natural  dos  lobos  e das  feras. 

E’,  pois,  do  nosM  dever  redobrar  de  esforços  para  nos 
unir  aos  nossos  companheiros  de  caminho,  no  logar  que 
compete  á nossa  dignidade;  é do  nosso  dever  utilizar  as 
nossas  riquezas  naturaes.  econômicas  ou  commerciaes,  e 
cessar  de  nos  suicidar,  lenta  mas  in/allivelmente,  pela  fome 
e pela  miséria.' 

E este  dever  nlo  compete  só  a este  ou  aquelle  dentre 
nós,  mas  a cada  qual  de  nós,  na  sua  parte  especial:  dirija, 
pois,  quem  deve  dirigir,  ensine  quem  tem  que  ensinar,  es- 
tude quem  deve  estudar,  mande  quem  deve  mandar,  tra- 
balhe quem  deve  trabalhar,  peleje  quem  deve  pelejar:  ho/e, 
no  momento  presente,  é para  todos  e para  cada  um  dos 
brasileiros,  que  se  acha  hasteado  o signaí  de  Barroso: 

— «O  Brasil  espera  que  cada  qual  cumpra  o seu  dever!» 


ANNEXOS 


ANNEXO  AO  GAP.  IV 


Antigo  estudo  realisado  por  ordem  do  General 
Bonaparte  no  tempo  da  expedição  franceza  no  Egypto 
sobre  a similitude  do  clima  e das  condições  mesolo- 
gicas  do  Oriente  relativamente  a producção  de  muitas 
das  culturas  da  America  Tropical.  (V.  Nota). 


Relatorio  apresentado  pelo  cidadão  Nectoux  ao  Insti- 
tuto Francez  do  Egypto,  na  sessão  em  data  do  16  Vende- 
miaire,  anno  VII. 

Extrahido  da  collecção  das  sessões  do 
Instituto  Francez  do  Egypto  - A edição  con- 
temporânea deste  relatorio  — em  data  d®  anno 
VIII  (1800)  - - está  em  posse  do  Instituto  His- 
tórico e Geographico  Brasileiro. 


Projecto  de  um  estabelecimento  de  Agricultura  no  Egy- 
pto, apresentado  ao  Instituto  pelo  cidadão  Nectoux,  na 
sessão  do  «16  Vendemiaire>->  do  anno  VII  no  qual  se  trata 
da  possibilidade  de  cultivar  no  Egypto  os  productos  da 
America  do  Sul. 


— «As  primeiras  vistas  de  um  governo  esclarecido 
devem  lançar-se  sobre  a agricultura;  é ella  quem  desen- 

NOTA  — São  taes  estudos  — de  que  o que  vai  reproduzido 
é um  exemplo  — que  chamaram  a attenção  de  Dom  Pedro  e do  Vis- 
conde de  Bom  Retiro  sobre  a importância  do  Oriente  como  «campo 
do  ensino»  para  varias  culturas  que  o Brasil  produz  ou  póde  produzir. 
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volve  a industria  e fecunda  o commercio:  é ella  para  as 
nações  uma  fonte  inexgottavel  de  felicidade  e de  gloria. 

E'  táo  geralmente  reconhecida  a importância  de  um  es- 
tabelecimento de  agricultura,  que  urge  creal-o  num  sólo 
cuja  organizaçlo  physica  offerece  a todas  as  especies  de 
producçio  o sitio,  a exposição  e a temperatura  que  lhes 
sio  proprios. 

O tgypto,  com  effeito,  di  ao  Oovemo  a esperança  de 
cultivar  com  exito  todos  os  vegetaes  de  notoria  utilidade, 
quer  indigenas,  quer  exoHcos. 

A conformidade  da  temperatura  com  a da  America  Me- 
ridional, durante  uma  grande  parte  do  anno,  promette  ao 
Egypto  novas  fontes  de  riquezas,  como  a cultura  da  canna 
de  assucar,  do  anil,  do  algoidlo  e provavelmente  do  cafeeiro 
e muitas  outras  especies  n2o  menos  importantes.  Entre 
essas  culturas  merece  logar  i parle  a das  cochinilhas,  uma  • 
das  mais  consideráveis  quanto  aos  redditos:  tem  a vanta- 
gem de  só  exigir  ligeira  preparação,  oara  que  os  seus  pro- 
ductos  se  tomem  mercáveis,  accomoda-se  em  terrenos  me- 
diocres  e os  em  que  cae  pouca  chuva,  é que  lhe  sSo  mais 
favoráveis. 

A canna  de  assucar,  o anil  e o algodão,  são  em  ver- 
dade, cultivados  aqui,  mas  com  tão  pouco  exito  ou,  antes, 
com  tão  pouco  acoroçoamento  e intelligencia,  que  se  póde 
dizer,  é este  um  novo  ramo  de  agricultura  a crear. 

Mas  a direcção  de  taes  estabelecimentos  não  póde  ser 
confiada  senão  a homens  que  reunam  ao  conhecimento  dos 
climas  quentes  a pratica  e a theoria  da  agricultura  colonial, 
e que,  por  longa  serie  de  experienctas  e de  viagens,  apre- 
sentem as  maiores  seguranças  de  bons  resultados. 

As  muitas  tentativas  infructiferas,  ji  occorridas  a este 
proposito,  sobretudo,  em  nossas  colonias  de  Barlavento  e 
Sotavento,  devem  ser  attribuidas:  l.o,  i má  escolha  das  lo- 
calidades; 2.0,  á falta  de  experiencia  do  genero  de  cultura 
que  convém  aos  paizes  quentes  e que  não  é por  forma  al- 
guma o da  Europa.  Pois  não  se  trata  de  cultivar  as  pro- 
ducções  da  França,  da  própria  Europa,  porém,  sim,  as  que 
lhe  faltam,  as  que  ella  não  póde  cultivar  e que  se  lhe  tor- 
naram generos  de  primeira  necessidade. 

Afim  de  se  não  errar  na  escolha  de  um  local  apropriado, 
cumpre  esperar  o tempo  em  que  se  possa  percorrer  com 
segurança  o paiz  e examinar-lhe  a organização  interior,  para 
collocar  cada  cultura  no  ponto  que  The  convém. 
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Evitar-se-ão  assim  as  despezas  enormes  que  acarreta 
o mallogro  de  taes  estabelecimentos.  Estes,  por  outro  lado, 
não  serão  confiados  senão  a homens  capazes  de  adminis- 
trar ás  novas  plantações  os  cuidados  que  ellas  exigem 
desde  o corneço,  quer  para  accelerar  os  seus  redditos,  quer 
para  multiplical-os  por  todos  os  meios  que  a arte  preconiza. 

Com  semelhante  precaução,  não  só  será  possivel  dis- 
tribuir aos  naturaes  do  paiz  um  numero  assáz  considerável 
de  especies,  como  também  formar  entre  elles  discípulos 
•capazes  de  augmentar  o thesouro  que  lhes  for  confiado. 

E’  assim  que,  estimulados  por  seus  proprios  lucros, 
serão  elles  arrancados,  ao  mesmo  tempo,  da  apathia  e da 
ignorância,  sob  o jugo  dos  quaes  o despotismo  os  traz 
acabrunhados. 

Montados  taes  estabelecimentos,  o Egypto  ahi  veria, 
sem  duvida  com  admiração  e reconhecimento,  brotar  de 
um  campo  a canna  dourada  de  que  se  extrae  o assucar: 
de  outro,  o cafeeiro  carregado  de  cerejas  rubras ; mais  longe, 
a terra  fava  do  arbusto  do  anil;  aqui,  o algodão  sedoso, 
proprio  para  os  vestidos;  e acolá,  emfim,  toda  uma  mul- 
tidão de  outras  especies  egualmente  interessantes. 

Então  estas  culturas  hão  de  fixar-lhe  a attenção,  e a 
esperança  de  benefícios  immensos  o determinará  a preferir 
ganhos  um  pouco  mais  tardios,  porém,  muito  mais  consi- 
deráveis, aos  que  soe  elle  tirar  de  suas  colheitas  ordinárias. 

O cultivador  botânico  reunirá  aqui  o util  ao  agradavel: 
mediante  facil  trabalho  amontoaria  thesouros  para  o com- 
mercio,  a tinturaria  e as  artes. 

Os  hospitaes  também  achariam  diariamente  soccorros 
nas  plantas  do  paiz,  que  se  juntaram  em  taes  jardins,  e 
ter-se-ia  mais  uma  occasião  de  verificar  se  cada  região 
produz  os  vegetaes  destinados  á cura  das  doenças  que  ahi 
se  desenvolvem.  Entre  os  Golibis  e os  Iroquezes  fiz  ob- 
servações favoráveis  a esta  opinião. 

Não  ha  ninguém  que,  viajando,  tenha  deixado  de  notar 
que  os  fazendeiros  conhecem  innumeros  remedios  simples, 
tirados  dos  vegetaes;  mas,  de  ordinário,  estes  conhecimen- 
tos não  transpõem  os  limites  das  suas  habitações. 

O unico  meio  de  reunir  as  vantagens  que  acabo  de 
expôr  consiste  em  percorrer  o paiz,  em  colher  todos  os 
vegetaes  reconhecidos  como  uteis  e plantal-os  em  jardins 
nacionaes,  onde  cada  individuo  possa  travar  com  elles  o 
mais  completo  conhecimento.  Ahi  seriam  também  culti- 
vadas á larga  todas  aquellas  plantas  tincturiaes  que  mere- 
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cessem  experíencias.  Esta  região,  como  se  sabe,  offerece 
os  maiores  recursos  ao  opulento  commercio  das  drogas  e 
da  tinturaria. 

Em  estabelecimentos  nacionaes  é que  se  devem  realizar 
as  grandes  experíencias.  Ahi  é que  se  aperfeiçoario  aquellas 
culturas  preciosas  que  valeram  outr'ora  a SAo  Domingos  o 
nome  de  «mina  de  ouro  dos  francezes».  Os  Hespanhoes, 
comsoante  com  a observação  de  Ragnal,  procuraram  minas 
nas  entranhas  da  terra:  os  francezes,  mais  industriosos, 
acharam-n'a  i superfície  de  S Domingos. 

Existem  ellas  também  i superfície  da  terra  do  Egypto. 
Este  paiz  apresenta  um  sólo  unico,  onde  se  podem  cultivar 
as  producções  das  quatro  partes  do  mundo,  e não  ha 
ponto  algum  do  orbe  que  offereça  as  mesmas  vantagens 
de  posiçio. 

Para  <^ue,  longe  de  perder-se,  sejam  rendosas  as  des- 
pesas exigidas  por  um  ul  estabelecimento,  cumpre  instal- 
íal-o  em  local  escolhido  com  muito  descemimento:  cumpre 
que  o calor  seja  ahi  temperado,  isto  é,  entre  15  e 24  gráos; 
que  o sólo  seja  profundo,  de  boa  oualidade,  posto  a co- 
berto dos  ventos  dominantes,  por  abrigos  naturaes  ou  ar- 
tificiaes,  e regado  por  um  curso  de  agua  natural  ou  por 
meio  de  macninas  hydraulicas. 

Depois  de  seleccionado  assim  o local,  atacar-se-So  os 
trabalhos  necessários  para  pol-o  em  estado  de  culturas. 
Nada  se  desprezará,  nem  mesmo  as  viagens,  afim  de  mul- 
tiplicar as  differentes  especies;  mas  repito,  nâo  se  deve 
tentar  cousa  alguma  a tal  proposito  sem  um  prévio  e per- 
feito conhecimento  do  paiz. 

Parece-me  ainda  que,  montando  estabelecimentos  de 
onde  devem  partir  as  luzes  imprescindíveis  ao  apierfeiçoa- 
mento  das  culturas,  seria  conveniente  escolher  um  sitio 
assáz  vasto,  para  ahi  installar  também  as  manufacturas  des- 
tinadas ao  fabríco  dos  seus  produetos.  Só  assim  o olhar 
de  um  inspector  continuamente  exercitado  a observar,  che- 
garia a fecundar  e simplificar  os  processos,  communican- 
do-os  successivamente,  por  meio  de  «memórias*,  aos  cul- 
tivadores. 

O bom  exito  de  semelhante  empreza  exige  que  se 
reunam  homens  exercitados  em  cada  genero  de  cultura,  taes 
como  um  cultivador  de  canna  de  assucar,  um  cultivador  de 
anil,  um  cultivador  de  cafeeiro  e um  cultivador  de  algo- 
doeiro: escolher-se-iam  na  França,  entre  os  antigos  colonos. 
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Não  seria  talvez  difficil  formar  indivíduos  para  as  duas 
ultimas  culturas;  mas  é indispensável  contratar  especialistas 
para  as  duas  primeiras. 

Penso  que  seria  preciso  afastar  taes  estabelecimentos 
da  praia  do  mar,  assolada  por  ventos  impetuosos  e ex- 
posta ao  ar  salino.  Seria  conveniente  evitar,  com  o mesmo 
cuidado,  a visinhança  das  areias  do  deserto  e escolher  um 
local  pouco  distante  das  margens  do  Nilo,  afim  de  que  as 
plantas,  exportadas  e importadas,  não  venham  a soffrer  os 
maos  resultados  do  transporte  por  via  terrestre,  porque  os 
abalos  frequentes  causam  o perecimento  das  plantas. 

Um  dos  mencionados  jardins  seria,  mais  particular- 
mente, o viveiro  das  plantas  cultivadas  nos  outros;  nelle  se 
preparariam  também  as  plantas  vivas  e os  grãos  destinados 
á permuta  com  os  jardins  do  Estabelecimento  de  Historia 
Natural. 

Adstrinjo-me  a expôr  os  meios  geraes. 

Nem  eu  podia  transcender  os  limites  das  generalidades, 
pois  que  ainda  não  lancei  mais  que  uma  rapida  vista  de 
olhos  sobre  o sólo  do  Egypto.  Pareceu-me,  portanto,  mais 
prudente  deixar  toda  especie  de  pormenores  a outro  tempo 
e ás  «memórias»  particulares». 


ANXIIXO  AO  CAI’.  i.X 


Exíracto  do  Re  la  to  rio  enviado  pelo  Consulado 
Geral  do  Brasil  no  Egypto  ao  Governo  do  Estado 
de  S.  Paulo  no  anno  de  1907. 

0 Café  no  Egypto 

«o  arabc  do  Yemcn.  que  vivia  no  scculo  VII  da  éra 
Chrístâ,  procurando  um  nome.  para  a bebi^  que  acabava 
de  preparar  com  fruetos  do  «Boun>  planta  que  conhecera 
nas  suas  frequentes  incursões  na  Abyssinia  e no  paiz  dos 
Oallas,  onde  esta  planta  crescia  no  estado  selvagem,  deno* 
mínou-a  «Kawah».  Esta  palavra  significa  vinho  no  antigo 
arabe  e foi  escolhida  pela  semelhança  dos  effeitos  da  infusflo 
nova  com  os  do  sueco  da  uva,  cujo  uso  é prohibido  pela 
religião  islamita. 

*A  semelhança  dos  nomes  entre  a nova  bebida  c o 
licôr  enervante,  provocou  escrúpulos  entre  os  devotos  de 
Islam.  Mas  um  conselho  de  Ulumas  e de  doutores  mus- 
sulmanos, lá  para  1512,  examinou  a questão  e permittiu 
officialmente  aos  fieis  o uso  da  beberagem  incriminada. 
Desde  então,  apesar  de  alguns  protestos  dos  crentes  puri- 
tanos, o «Kawah»,  o nosso  café  ganhou  adeptos  c se  tor- 
nou a bebida  nacional  no  Oriente. 

«Tomar  café  é hoje  praticar  uma  especie  de  rito  social 
entre  os  povos  orientaes,  inclusive  no  Egypto:  recusar  o 
café  offerecido  é um  grave  insulto  e deixar  aquelle  que  se 
visita  sem  esperar  pelo  café  equivale  a uma  grosseria.  Não 
se  comprehenderia  a vida  social  no  Oriente  sem  o café. 
O mais  pobre  dos  Orientaes  se  privaria  do  pão,  mas  não 
se  privaria  da  negra  infusão  que  para  elles,  substitue  o 
álcool  diabolico. 


— 287 


«Assim,  enraizado  o consumo  do  café  na  população, 
a importação  desse  producto  no  Egypto  cresce  continua- 
mente. (Quando  ha  café).  Em  1890  ella  foi  apenas  de 
2.940.308  kilos.  Desde  1900,  porém,  já  attingiu  annualmente 
aos  seguintes  totaes: 


1900  . 

. . . 4.661.304  kilos 

1901  . 

. . . 4.850.996  kilos 

1902  . 

. . . 6.346.570  kilos 

1903  . 

. . . 5.985.683  kilos 

1904  . 

. . . 5.801.338  kilos 

1905  . 

. . . 6.848.870  kilos 

1906  . 

. . . 8.346.970  kilos 

«Segundo  estatistica  das  alfandegas  egypcias  a importa- 
ção do  café  no  paiz  teve  as  seguintes  procedências  em  1906. 


Quantidade  Valor 


1.0  Possessões  inglezas  no  extremo  oriente  . . 278.600  9.632 

2.0  America 6.705.940  257.950 

3.0  Áustria  Hungria 8.727  366 

4.0  China  e extremo  oriente 975  48 

5.0  França 7.640  298 

6.0  Massaúa 1.249  54 

7.0  Turquia 1.253.821  65.941 


Total 8.346.970  339.300 


«Esses  valores  em  libras  egypcias  correspondem  a 

335.036  libras  esterlinas,  ou  em  moeda  brasileira,  ao  cam- 
bio de  15  d.  2.01 0:2 16$000. 

«Como  se  vê,  o Brasil  não  figura  nesta  estatistica. 
Entretanto,  é sabido  que  a maior  parte  do  café  comprehen- 
dido  na  expressão  «America»  é remettido  directamente  do 
Brasil,  donde  em  1906  se  enviaram  para  os  portos  egyp- 
cios,  sobre  tudo  para  Alexandria,  53.625  saccas,  no  valor 
de  1.597  contos,  segundo  estatísticas  brasileiras.  Calcula-se 
que  o producto  brasileiro  reexpedido  dessa  procedência  e 
de  outras  européas  alcança  a 7 milhões  de  kilos,  mais  ou 
menos. 

«No  anno  de  1907  a importação,  segundo  dados  in- 
completos, é menor  do  que  nos  últimos  annos  precedentes. 
A causa  disto  attribue-se  a dois  factos.  1.°  a crise  finan- 
ceira de  que  soffre  actualmente  o Egypto,  a qual  reduz 
sensivelmente  o consumo  e torna  impossível  as  vendas  a 
credito  no  interior  do  paiz;  2.o  grande  quantidade  de  «Stock» 
accumulado  em  1906  e não  vendido  ainda. 
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<0  café  importado  no  Egypto  não  paga  sinSo  8*/«  dc  * 
direitos  alfande^ríos  e mais  ' ,*  « de  direitos  de  caes  8(8( 
ou  8 ' , */•  30  todo.  NSo  o grava  nenhuma  taxa  de  con- 
sumo, nem  municipal.  Apenas  os  cafés  e «bars»,  onde  se 
serve  a bebida  ao  publico,  param  8 shillings  para  collocar 
mesas  nas  calçadas  das  ruas  durante  o inverno  e o estio 
e 4 shillings  para  tel-as  somente  no  estio. 


«O  café  brasileiro  é importado  em  transito  por  Marse- 
lha, Nápoles,  Oenova  e Trieste.  Provindo  de  Marselha  é 
envolvido  num  sacco  duplo  que  contem  60  kilos.  Expe- 
dido via  Trieste,  é contido  num  sacco  unico. 

«Os  negociantes  indigenas  se  queixam  de  que  o café 
proveniente  de  Trieste  soffre  diversas  manipulações  nesta 
cidade,  onde  o misturam  com  productos  inferiores. 

«Attribuem  a expedição  em  saccos  simples  afim  de  fa- 
cilitar essas  manipulações  fraudulentas. 

cO  café  brasileiro  é importado,  em  gerai,  com  o seu 
verdadeiro  nome.  Comtudo,  certos  negociantes  pouco  es- 
crupulosos tinham  dantes  o habito  de  fa2er  expedir  café 
brasileiro  superior  para  a Arabia.  Ahi  as  saccas  de  60  kilos 
eram  abertas,  e seu  conteúdo  posto  em  pequenos  cestos  de 
folhas  de  palmeiras,  os  quaes,  contem  de  õ a 10  kilos  mis- 
turados a uma  insignificante  quantidade  de  café  arabico. 
A mistura  era  então  vendida  com  o nome  de  «Moka  da 
Arabia*.  Esta  pratica  tem  cessado  consideravelmente,  sem 
desapparecer,  aliás,  por  completo. 

«Tal  mystificação  é bastante  contrariada  por  uma  me- 
dida do  governo  ottomano;  a ínterdicção  da  importação  do 
café  estrangeiro  de  todas  as  procedências  no  porto  de  Ho- 
deidá,  na  Arabia.  Todavia  esta  importação  é permittida  no 
porto  de  Djddah,  afim  de  attenderem-se  as  necessidades  dos 
peregrinos  qué  ahi  desembarcam  com  destino  a Meca,  ci- 
dade sagrada  dos  mussulmanos. 

«Actualmente,  se  importam  baixas  qualidades  do  ver- 
dadeiro Moka  da  Arabia,  que  se  vendem  muito  caro  pela 
simples  rasão  de  serem  da  Arabia.  Opinam  os  conhecedo- 
res do  assumpto  que  o verdadeiro  Moka  existente  no  Egypto 
não  passa  de  cinco  por  cento  em  relação  aos  cafés  do  Brasil. 

«Na  maioria  dos  casos,  o café  é vendido  a retalho  sem- 
designação  da  procedência. 
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«Vende-se  simplesmente  café,  que  se  designa  por  um 
numero  de  ordem;  café  de  primeira  qualidade,  de  segunda 
qualidade,  de  terceira  qualidade  &. 

«Quando  a procedência  é indicada,  o café  brasileiro 
denomina-se  então  «Santos».  O indigena  que  ignora  tudo 
do  Brasil,  chama  de  «yamani»  (ou  café  de  Yemen)  ao  San- 
tos de  primeira  qualidade.  O nome  de  café  brasileiro  é 
reservado  para  as  qualidades  inferiores,  e o de  café  ameri- 
cano para  os  mais  baixos  ainda. 

«As  mais  das  vezes,  o café  nunca  se  vende  torrado  e 
raramente  moido.  Para  se  lhe  conservar  o aroma  prefere-se 
não  o torrar  e mandal-o  a caza  a medida  que  delle  se  ne- 
cessita. Alguns  mercieiros  somente  fazem  moer  em  seus 
armazéns  pequenas  quantidades  para  seus  clientes  que  pre- 
ferem comprar  assim. 

«Deve-se  notar  que  o café  consumido  no  Oriente,  não 
é moido  como  na  Europa.  Costuma-se  redusil-o  a pó, 
muito  fino,  tão  impalpável  como  o pó  de  arroz,  em  virtude 
do  modo  pelo  qual  se  o prepara  no  Oriente,  modo  que 
differe  do  systema  praticado  na  Europa.  Eis,  com  effeito, 
como  se  prepara  no  Egypto  o café  á turca:  faz-se  ferver  a 
agua  em  pequenos  recipientes,  espera-se  que  a agua  ferva 
e lança-se  no  recipiente  uma  ou  duas  colheradas  desse  café 
moido  muito  fino  para  cada  duas  chicaras  que  se  querem; 
torna-se  a pôr  tudo  ao  fogo  durante  o espaço  de  cerca  de 
um  minuto,  retira-se  o recipiente,  deixa-se  o repousar  um 
ou  dois  minutos  e serve-se-o  em  pequenas  chicaras  de  ca- 
pacidade da  metade  de  um  copo  de  vinho  Bordeaux. 

«Vendido  a retalho  o café  é simplesmente  envolvido 
em  pedaços  de  papeis  grossos.  O Moka  da  Arabia  é ven- 
dido verde  em  pequenos  cestos  de  folhas  de  palmeiras, 
contendo  5 ou  10  kilos. 

* * 


«Como  o café  vende-se  não  torrado  e moido,  não  o 
falsificam.  Nos  estabelecimentos  de  venda  de  cafés  infe- 
riores, situados  nos  quarteirões  operários,  no  interior,  &, 
falsifica-se  as  vezes  o producto  dado  a beber  misturando- 
se-lhe  grãos  de  bicos  e arachides  seccos,  torrados  e moidos. 

«Os  preços  do  café  a retalho  variam  muito  evidente- 
mente. Em  novembro  de  1907,  o preço  a retalho  do  Moka 
da  Arabia  commum  era  de  6 piastras,  ou  1 sh.  V2  dinheiros 
por  kilo.  O Santos  chamado  de  primeira  qualidade  custava 
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4 piastras,  ou  sejam  10  dinheiros  e o Santos  de  segunda, 
2 V,  piastras,  ou  6 dinheiros. 

«Actualmente,  nâo  ha  no  paiz  capitaes  importantes  em- 
pregados na  industria  de  torraçflo  e moagem  do  café,  que 
constitue  uma  industria  simplesmente  domestica. 

«Em  geral,  nos  cafés  ^ cidade,  uma  chicara  de  café 
preparado  a turca,  contendo  cerca  de  vinte  centílitros  se 
vende  a cinco  milésimos,  isto  é,  um  pouco  mais  de  um 
penny.  Vendido  sem  assucar  nos  cafés  de  infima  ordem 
e numa  chicara  contendo  dez  centílitros  o preço  é de  meio 
penny.  Nos  cafés  de  categoria  mais  elevada,  ao  contrario, 
a chicara  contendo  20  centilitros  custa  uma  piastra,  ou 
cerca  de  trcs  pences. 

«Quanto  aos  restaurantes  e hotéis  da  moda,  vende-se  a 
chicara  ainda  mais  caro  c pode  valer  2 ou  3 piastras  (5  ou 
8 pences);  mas  não  é o café  mesmo  que  se  paga,  c sim  o 
luxo  do  estabelecimento,  a musica, 

«O  consumo  do  café  entre  os  indigenas  é enorme: 
essa  bebida  nâo  é objecto  de  luxo,  como  na  Europa,  mas 
cousa  de  primeira  necessidade.  Com  effeito,  a religião  mus- 
sulmana prohibe  o uso  do  vinho,  e,  doutro  lado,  o clima 
do  Egypto  riflo  permitte  grande  consumo  de  bebidas  alcoó- 
licas. O oriental  bebe  café  a todo  momento:  de  manhfl, 
em  jejum,  ao  levantar-se;  muitas  vezes  de  duas  em  duas 
horas  até  ao  meto  dia;  depois  do  almoço  por  toda  a tarde 
e depois  de  jantar.  Em  todas  as  repartições  do  governo, 
nos  bancos,  nos  escriptoríos  de  advogados,  nas  cazas  de 
commercio,  &,  um  creado  é encarregado  especialmente  de 
fazer  o café.  Nesses  lugares  se  offerece  a Wbida  aos  vi- 
sitantes em  todas  as  circumstancias.  E’  preciso  entretanto 
notar  o consumo  nos  campos  é ainda  sensivelmente  inferior 
ao  das  cidades,  mas  tende  a augmentar  de  dia  para  dia. 

«Nâo  será  difficil  propagar  mais  no  Oriente  os  cafés 
de  Sâo  Paulo.  Para  isto  seria  necessário:  primeiro,  por  fim 
aos  abusos  que  dominam  o commercio  e supprimir  os  nu- 
merosos intermediários  que  encarecem  o producto;  segundo, 
tornar  o Brasil  senhor  do  mercado,  que  hoje  depende  da 
Europa;  terceiro,  ter  no  Oriente  cazas  que  especializem 
neste  commercio  e procurem  nova  clientela  no  interior  do 
Egypto,  no  Sudan,  na  Syria,  na  Palestina,  Anatolia  fii;  quarto, 
negociar  uma  convenção  commercial  entre  o Brasil  e o 
Egypto.» 


ANNEXO  AO  GAP.  IX 


Dados  estatísticos  sobre  o café  <*> 

(A  UNIDADE  E’  MIL  SACCOS  DE  60  KILOS) 


PAIZES 

1909 

1 

1911 

1 

1 

j 1913 

Consumo 
por  pessoa 

Direitos  em 
francos 
por  100  kilos 

Allemanha 

3.525 

3.025 

2.735 

2 ks.  500 

75 

França 

1.800:  1.850 

1.920 

2 » 900 

136 

Austria-Hungria 

900  930 

955 

1 100 

92.50 

Hollanda 

675 

700 

700 

7 » 000 

isento 

Bélgica 

600 

600 

625 

4 » 950 

i 

Suécia 

565 

555 

540 

5 » 500 

16.75 

Rússia 

195 

185 

200 

0 » 100 

1 95.50 

Finlandia 

230 

215 

215 

4 » 000 

40 

Italia  

400 

440 

480 

0 » 800 

130 

Inglaterra 

225 

220 

220 

0 » 300 

! 35 

Noruega 

245 

225 

230 

5 » 100 

41.50 

Dinamarca 

250 

245 

270 

5 » 600 

23.50 

Suissa 

195 

175 

190 

3 » 150 

2 

Hespanha ' . . 

205 

215 

240 

0 . 750 

150 

Portugal 

55 

55 

55 

0 » 650 

100 

Grécia  e Rumania 

— 

— 

— 



25  a 7 

Servia  e Bulgaria 

115 

115 

130 

0 » 400 

25  a 47 

Turquia  (Européa  e Asiatica)  . . i 

' 215 

225 

180 

0 » 600 

8 “ „ ad  vai. 

Algeria 

j 120 

115 

125 

1 » 400 

31.20 

Egypto  e outros  paizes  da  África  i 
do  Norte 

90 

105 

130 

0 » 400 ' 

8 Vo  ad  vai. 

Europa  e Mediterrâneo  .... 

10.605 

10.195 

10.140 

4 » 400 

isento 

Estados  Unidos  ....... 

7.700 

6.235 

7.070 

1 



Capital  Argentina,  etc.,  portos  bra- 
sileiros   

765 

855 

820 





Total  para  o mundo  inteiro  . 

19.060 

17.265 

18.030 

- 

- 

(*)  Fornecidos  pelo  Serviço  de  Informações  e Divulgações  do  Ministério  da  Agricultura 
Industria  e Conimercio. 


\XNi:XO  AO  CAP.  IX 


Quadro  da  Composição  dos  Tribunaes  Mixtos 
(ínternaríonaes)  no  Egypto  em  1912 19Í3,  em  que 
figuram  Juizes  de  todos  os  paizes  representados  no 
Egypto  com  excepção  do  Brasil, 


Quadro  rrproduxido  do  •Garrisom 
rkmtory cf  tkt  Brituh forni»  — 

(Almanaque  oHidal  do  Cxcrdio  Inglex 
no  Eorplo). 


MIXEO  TRIBUNAIS. 

Mixed  Coari  of  Appeal.  Alexaadria. 


Prrúdfmi,  E^ptia».  . 
Vkt-Praidmt,  Orrma» 
SmbititMt,  Poflmgufst  . 
CoMMSfOor,  Passta».  . 

ÂÊUtha»  . 
British  . . 
Frauk  . , 
Amtfritú»  . 
Btigiaa.  . 
Egyptia»  . 


Italian  . 
Gmk  . 


Ahmed  Afifi  Pasha. 
"Charles  OeiK^. 

*A.  de  Souza  Larcber. 

N.  d'Aba2a. 

•Bela  de  ZolUn. 

L Sandars. 

•F.  Laioè. 

•S.  P.  Tucfc. 

•£.  Eeman. 

Aly  Mazloum  Bey. 

Umail  Serri  Bey. 
Hamdullab  Amin  Pasha. 
Youssef  Sherakian  Bey. 
Mousupha  FaUii. 

Fouad  Oreiss  Bey. 

P.  Bemardi. 

*N.  Cambas. 
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O Brasil  não  está  representado 


Mixed  Tribunal  of  First  Instance,  Cairo. 


President,  Egyptian.  . . 

Hanna  Nasrallah  Pasha. 

Vice-President,  German  . 

. *Frederic  Herzbruch. 

Substitui,  British.  . . . 

. H.  W.  Halton. 

Judge,  Danish 

D.  G.  Nyholm. 

» 

Danish  .... 

K.  W.  Kraft. 

» 

Holland  .... 

. *C.  B.  j.  A.  Wierdels. 

» 

Holland  .... 

. *J.  C.  T.  Heyligers. 

» 

Egyptian  .... 

Chaker  Ahmed  Bey. 

» 

Egyptian  .... 

Mahmoud  El  Toayar  Bey. 

Erench 

. *Frederic  Giraud. 

Italian 

G.  Baviera. 

» 

Austro-Hungarian . 

.,  *Ch.  Kluzsinszky. 

Egyptian  .... 

Youssef  Soliman  Bey. 

» 

Russian  .... 

Molostvoff. 

Swiss 

R.  Houriet. 

American  .... 

*Pierre  Crabitès. 

» 

Greek 

. *A.  Stoupis. 

Egyptian  .... 

Mustafa  Beyram  Bey. 

» 

» .... 

Ibrahim  Waguili  Bey. 

» 

> .... 

Aly  Galab  Bey. 

Swedish  .... 

. *A.  J.  P.  Adlercreutz. 

O Brasil  não  está  representado 


Mixed  Tribunal  of  First  Instance,  Alexandria. 


Vice-President,  Italian  . 
Substitui,  Portuguese  . 
Judge,  Russian  . . . 
Egyptian  . . . 
Egyptian  . . . 
American . . . 
Egyptian  . . . 
German  . . . 
Egyptian  . . . 
Erench .... 
Egyptian  . . . 

Norwegian  . . 

A ustro-Hungarian 
Greek  .... 
British .... 
Portuguese  . . 

Egyptian  . . . 
Spanish  . . . 


"G.  Paulucci. 

Pereira  e Cunha. 

*A.  Sorokine. 

Abdel  Meguib  Farid  Bey. 
‘Ragheb  Ghâli  Bey. 

W.  G.  Van  Home. 

Subhi  Ghâli  Bey. 

O.  de  Bulow. 

Mohammed  Mustapha  Bey. 
"G.  M.  P.  Suzanne. 

Abd  el  Messih  Simaika  Bey. 
*M.  Hansson. 

S.  Yunkar. 

*D.  C.  Dimitriadis. 

Richard  Augustus  Vaux. 
‘Ovidio  d’Alpõim. 

Boghos  Agopian  Bey. 

*G.  de  Herreros. 
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O Brasil  não  está  representado 


Miic4  Trib«ul  of  fint  ImUacc,  Mânsari. 


Prrudtmi.  BtígioM  . 
I^M«>/VnÍ4n*A  BHgmm 
Jadgr,  Spmmúk  . . 

• Swrtss  . . . 

. Swtdisk  . . 

• EfWbnn  . . 


•F.  V*n  den  Botch. 

•C  Vin  Ackerc. 

*1.  Foumicr  Ciudrot. 
r.  Petef. 

Erik  SjAborg. 
Motummed  Izzet  B«y. 
Aly  Huuein  Bcy. 
Watif  Bey  Simaílu. 


O Brasil  não  está  representado 


Miird  Parqact  Akuadria. 


rroemrmr  Om/rat,  Bttgtam 
Cktf  dm  1'úrqmtt,  l^ptiam 
Smbstítmt,  , 


Smbttitmt-adfoüit,  EgfptíoM 


A.  Ecfflan. 

*A.  Cofiunot  Bcy. 

Abd«l  LatH  Korchki  Eff. 
Y&acf  ZulfUur  EH. 

Abdd  Azim  Rachid. 
Ahmed  Maaloum. 


Miied  Par^rt.  Cairv. 

CW  dm  fànimíí,  Eg^ptíam  . Zaki  Qhalí  Bey. 
Smbsttímt,  Egfpttam.  . . . «A.  R.  Keldany  EH. 

• • . . . . MutUfa  Nafib  Bey. 

Smh»ttmt-ad^Ht,  Egypttam  . Haaaan  Sidky. 

• • • . Moh.  Aii  Zaky  EH. 

Miied  ParqMt,  Mastara. 

Ck^  dm  PmrqmA,  E^pbam  . *Abdci  Latif  Khorthid. 
EgitpUam.  . . . Mohamed  Aljr  Zdd. 


B.  — Para  ver  a anomalia  da  ausência  duma  represen- 
tação do  Brasil  nestes  Tríbunaes,  póde-se  com- 
parar o pequeno  commercio  de  importação  de  al- 
^ns  dos  púüzes  que  estão  representados  nos  re- 
feridos Tríbunaes  como  se  vê  pelo  quadro  acima, 
com  os  enormes  interesses  do  Brasil  que  com- 
tudo  nelles  não  figura,  graças  ao  quadro  seguinte 
extrahido  da  Estatística  Offidal  das  Alfândegas 
Egypcias. 
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Valor  de  todos  os  productos  importados  no  Egypto  em  191 
paizes  seguintes : . 

Estados-Unidos Libras  Esterlinas.  525.160 

Greda 528.195 

Suécia 350.994 

Hollanda  . 141.895 

Hespanha 63.384 

Noruega 22.110 

Portugal 14.524 

Dinamarca 4.416 

BRASIL  (valor  só  do  café  importado) 350.000 


ANNF.XO  AO  CAR  IX 


Quadro  Synoptico  da  Representação  Diplomática 
e Consular  no  Ej^pto  dos  vários  Paizes,  que,  con- 
forme a •Estatistica  Official  do  Governo  Egypao  , 
tem  naquelle  paiz  interesses  commerciaes  menores  que 
os  do  BrasiL 


Quadro  feilo  conforme  a»  indica- 
çAc«  da  Estaàstítm  Offiàal  e do  huU- 
atdce  Enpào. 

ESTADOS-UNIDOS  DA  AMERICA 

Total  do  oommercio.  Ubraa  Eateriinaa:  525.160  (tai  4 annot  caU 
ctfra  era  meamo  inferior  á do  Braail). 

Rfpmrntaçúo  Dtpioimatúu: 

I Miniatro  encarregado  da  Agenda  Diplomática  e 
I Conaulado  Oeral 

Secretario  de  Le^o.  VkeConaul  Oeral 
I Deputy-Conanl-Oenéral 

Qaadfo  compUto  de  Jmmcdomarit»  de  Ijgafâo  e dos  Constdados. 

I I ConanI 

I I Vice-and  Drputy-Conaul 
ALaxAKMiA  I I Addido 

I Varioa  interpretea  Dragomanoa  e empregadoa  au- 
f baltemoa 

Poeto  Soid  e Suei  — Vice-Conaulea  e Agentea  Conauiarea. . 

I 1 Conaelbeiro  á Corte  de  Appellaçio  Suprema 

Tatarnau  Mixrm  { , i**? 

I I Juiz  no  Caiao 
I I Juiz  em  ALaxAjnnuA 

Tratados,  Capitulações,  etc.  — Em  uao  corrente. 
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SUECIA 

Total  do  commercio:  350.394  Libras  Esterlinas  — Movimento  de 
emigração:  nullo  — Colonia  residente:  nullo. 

Representação  Diplomática  e Consular: 

j Agencia  Diplomática  dirigida  por  um  Ministro 
Cairo  í e o pessoal  necessário 
[ Vice-Consul 

Alexandria  — Cônsul,  Drogman,  pessoal  subalterno. 

Interior  do  Egypto  / “I  /-  . 

\ Porto  Said  — 1 Vice-Consul 

Tribunaes  Mixtos  [ í -1“!^  è Mansourah 
I 1 Juiz  a Alexandrie 

Capitulações  e Tratados  — Em  regra. 

Conselho  Internacional,  Sanitario  e Marítimo  — 1 Delegado. 


HOLLANDA 

Cifra  do  commercio:  Libras  Esterlinas  141.895  Movimento  de 
emigração:  nullo  — Colonia  residente:  nullo. 

Representação  Diplomática : 

í Ministro  Encarregado  da  Agencia  e Consulado 
I Geral 

Cairo  | Secretario  Chanceller 
j Pessoal  subalterno 
I Consulado  e pessoal  respectivo 

Alexandria  — Consulado  e pessoal. 

{Porto  Said  - Consulado 
Suez  — Vice-Consul 
Assiout  — Agencia  Consular,  etc. 

Conselho  Maritimo  — 1 Delegado. 

Capitulações  e Tratados  — Em  regra. 


HESPANHA 

Total  do  commercio  Libras  Esterlinas : 63.387  (sept  fois  moindre 
que  le  Brésil)  — Movimento  de  emigração : nenhum  — Colonia  resi- 
dente: poucas  pessoas  (menos  que  o Brasil). 


Rtpmtnto(üo  Diptomatica: 


Cai*o 


Ministro  Encarregado  da  Agencia  Diplomática  e 
Consulado  Oeral 
SecreUrio  da  Agenda 
Cônsul  e pessoal  subalterno 


Cidadts  no  âUtrior  — Vice-Consul  em  Sues. 

I TanUh 

AoBjrm  ComotAsaa  { Mansourah 
\ Aasiout,  etc. 

sát^-r.^  / • Alexandrta 

Tawn.A«.  M«t«{  , Mansourah 

Capétulofôn  t Tratados  — Em  regra  etc  etc 


N.  B.  — Ao  anotar  nestes  quadros  que  só  slo  honorários  os  vice- 
consoles  e agentes  consolares  no  interior  do  Egypto.  Os 
diefes  dos  postos  Diplomáticos  e Consolares  e os  Cônsules 
slo  naturalmente  remunerados. 

Os  delegados  e ioises  doe  Tribunaes  intemadonaes  slo 
remunerados  pelo  Oovemo  Egypdo. 


BRASIL 

importanda  do  commerdo  annual:  só  em  café  350.000  Libras  Es- 
terlinas. Interesses  do  movimento  de  emigraçio:  considerável  — Co- 
lonia  fluctuante:  bastante  considerável  por  causa  das  nauiralidades  de 
origem  Turca,  Italiana,  Austríaca,  Slava,  etc 


Rtpmtntofão  IHptomaticm  t CoasuJar: 

í Agenda  Diplomática  e Consulado  Oeral  dirigida 
Pasa  tooo  o Eovmo  { por  um  Representante  Diplomático  e Consol 
I Oeral 

(Secretario  da  Agenda,  nenhum 
Consol,  • 

Vice-Consol  » 

I Drogman,  ■ 

I Pessoal  subalterno,  • 

i Consol,  nenhum 

ALaxANoaiA  j Vice-ConsoL  * > 

( Pessoal  sulMllemo  « 
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Porto  Said  — Cônsul,  nenhum. 

Suez  — Vice-Consul,  » 

( Mansourah  1 

Interior  I Tantah  > Agentes  Consulares,  nenhuns 
[ Assiout,  etc.  J 

j Conselheiro  em  Corte  Suprema  de  Alexandria, 

Tribunaes  Mixtos  ^ 

j Juiz  em  Mansourah,  nenhum 
I Juiz  no  Cairo.  » 

Conselho  Marítimo  — Delegado,  nenhum. 

Tratados  e accordos  Aduaneiros  com  a Turquia,  nenhum. 

Com  o Egypto,  nenhum. 

Outros  tratados  e convenções  com  o Egypto,  nenhum. 


ANNIÍXO  AO  CAP.  XII 


Um  exemplo,  para  o estudo  comparativo  entre  a 
actividade  commercial  dos  brasileiros  e a dos  estran- 
geiros no  Brasil. 

Mniuii  caiitixial  ii  Eitiii  it  I.  Piili  linite  i iti 
ii  Jaitin  it  19l( 

Reproducçlo  littrral  e lu  íntegra 
iSo  Boutm  dl  Directoria  de  Industria 
e Commercio,  poMicaçio  offidal  da  Se- 
aetaria  de  Agricultura,  Commerdo  e 
Obraa  PuUtcas  do  Estado  de  S.  Paulo. 


CONTRAaOS  COMMERCIAES 

Na  Junta  Commerdal,  no  período  de  1 a 31  de  Janeiro 
do  corrente  anno,  foram  archivados  os  seguintes  contractos, 
modificações  e distractos  de  sociedades  commerciaes,  do- 
cumentos de  sociedades  anonymas  e expedidas  cartas  de 
matrícula  a commerciantes: 

Contractos  (') 

De  Angelo  Mestríner  e Cyrílio  Marín,  para  o commer- 
do de  seccos  e molhados,  na  raça  de  Ribeirio  Preto,  com  o 
capitol  de  1(H)00$000,  sob  a firma  Angelo  MeStríner  & Marín. 


( ) Reparar  nos  nomes  e nos  generos  que  formam  o obfecto  do 
Commerao  para  ser  quio  poucos  brasileiros  se  dedicam  ao  Commercio 
meMo  mterior  e isso  — no  Estado  mais  activo  do  Brasil.  Como  se 
poM  notar  na  lista  do  conjuncto  dos  negociantes  e das  casas  matricu- 
ladas durante  um  mez,  as  casas  brasileiras  e os  negodanies  brasileiros 
representam  apenas  uma  infima  porçio! 
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De  Brasilio  José  Vieira,  Antonio  José  Vieira  e Oreste 
Barioni,  o primeiro  e o terceiro  solidários  e o segundo  com- 
manditario,  para  o commercio  de  generos  alimentícios  e 
importação,  nesta,  praça,  com  capital  de  20;000$000,  sendo 
a commandita  de  10:000$000,  sob  a firma  Vieira,  Oreste  & 
Comp. 

De  Zeffiro  Francesconi  e Arturo  Francesconi,  para  a ex- 
ploração de  uma  refinação  de  assucar,  torrefacção  e moagem 
de  café  e commercio  de  generos  congeneres,  nesta  praça, 
com  o capital  de  20:000$000,  sob  a firma  Irmãos  Frances- 
coni. 

De  Amancio  Rodrigues  dos  Santos,  Álvaro  Ribeiro  e 
Benedicto  Francisco  de  Abreu,  o primeiro  commanditario  e 
os  demais  solidários,  para  exploração  de  agencia  de  todas 
as  loterias,  no  estabelecimento  denominado  «A  Prodigiosa», 
e commercio  de  bilhetes  de  loterias,  na  praça  de  Campinas, 

com  o capital  de  10:000$000,  sendo  a commandita  de 

4:000$000,  sob  a firma  Abreu  & Comp. 

De  Joaquim  Ignacio  da  Fonseca  Saraiva  e Arnaldo 
Lopes  Leal,  o primeiro  solidário  e o segundo  commandi- 
tario, para  o commercio  de  livros  nacionaes  ou  extrangeiros, 
novos  e usados  e seus  annexos,  nesta  praça,  com  o capital 
de  10:000$000,  sendo  a commandita  de  5:000$000,  sob  a 
firma  Saraiva  & Comp. 

De  José  Rahal  e Rachid  Gabriel,  para  o commercio  de 

fazendas  e armarinhos,  nesta  praça,  com  o capital  de 

60:000$000,  sob  a firma  Gabriel  & Rahal. 

De  Acrisio  Marcondes  e Antonio  Augusto  Sandoval, 
para  o commercio  de  fumos,  nesta  praça,  com  o capital  de 
2:000$000,  sob  a firma^A.  Marcondes  & Comp. 

De  Pérsio  de  Sousa  Queiroz,  dr.  Henrique  de  Sousa 
Queiroz  e José  de  Albuquerque  Lins,  para  o commercio  de 
commissões  e consignações  e exportação  de  café  especial- 
mente e agencia  de  negocios,  na  praça  de  Santos,  com  o 
capital  de  200;000$000,  sob  a firma  Sousa  Queiroz,  Lins  & 
Comp. 

De  Alberto  Marques  dos  Santos  e José  da  Fonseca 
Romulo,  para  o commercio  de  seccos  e molhados,  com- 
missões e consignações,  nesta  praça,  com  o capital  de  — 
10:000$000,  sob  a firma  Romulo  & Santos. 

De  Aredio  de  Sousa,  dr.  Carlos  Ascoli  e Theophilo 
Winkler,  para  a exploração  de  fabrico  e venda  dos  desin- 
fectantes perfumados,  de  formulas  secretas  do  terceiro  con- 
tractante,  bem  como  dos  apparelhos  proprios  para  o uso 
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dos  mesmos  desinfectantes,  sob  a denominação  de  <Hy- 
^enical»,  nesta  praça,  com  o capital  de  10;000$000,  sob  a 
firma  Aredio  de  Sousa  & Comp. 

De  Frederico  Bayer,  Carlos  Duesberg  e Rodolpho  Mann, 
para  o commercio  de  commissões  e consignações,  especial- 
mente de  productos  chimicos  e pharmaceu ticos,  com  séde 
na  praça  do  Rio  de  Janeiro  e filial  nesta  praça  de  São  Paulo, 
com  o capital  de  45;000$000.  sendo  o capital  da  filial  de 
I0:000$000.  sob  a firma  Frederico  Bayer  Comp. 

De  Fersan  Calil,  Bechara  Calil  e Miguel  Calil,  para  a 
fabricação  de  camisas  para  homens  ou, qualquer  outro  ramo 
que  lhes  convier;  nesta  praça,  com  o capital  de  3(HX)0$000, 
sob  a firma  F.  Calil  fic  Irmãos. 

De  Alfredo  Rosa  e Antonio  Simões,  para  a exploração 
de  um  botequim,  nesta  praça,  com  o capital  de  l.-000$000, 
sob  a firma  Rosa  & Simões. 

De  Ouido  Onci,  Egisto  Qnd  e Oltorino  OncI,  pára 
a exploração  de  officina  mechanica,  na  praça  de  Rocinha, 
Jundiahy,  com  o capital  de  4:M0$0Ó0,  sob  a firma  buido 
Cinci  6t  Irmãos. 

De  José  Cantei  e José  Vaz  Guimarães  Sobrinho,  para 
o commercio  e despachos  e commissões,  na  praça  de  ^n- 
tos,  com  o capitai  de  lOOOOOiOOO,  sob  a firma  J.  Cantei  & 
Comp. 

De  Arihur  Soares  Pacheco  e Lauro  Armando  de  To- 
ledo, para  a manufactura  de  gravatas  e mais  artigos  que 
julgarem  conveniente,  nesU  praça,  com  o capital  de  7KX)0$000, 
sob  a firma  Pacheco  & Toledo,  em  continuação  i egual 
firma. 

pe  Pedro  Masi  e João  Salgado  Cesar,  para  o com- 
mercio de  papeis,  papelão  e annexos,  louças,  ferragens  e 
outros  artigos,  nesta  praça,  com  o capital  de  20:000$000, 
sob  a firma  P.  Masi  & Salgado. 

De  Angelo  Ferro  e Luiz  Ricca,  para  a exploração  do 
commercio  e industria  de  couros,  calçados  e mais  artigos 
concernentes,  nesta  praça,  com  o capiul  de  50KX)0$000,  sob 
a firma  Angelo  Ferro  & Comp. 

De  Arístides  Brina  e José  Nasti,  para  o commercio  de 
joias,  bijouteria  e seus  congeneres,  nesta  praça,  com  o ca- 
pital de  10;000$000,  sob  a firma  Arístides  Brina  8t  Nasti. 

De  Albert  Kenworthy,  John  Frank  Kenworthy,  Oeorge 
Kenworthy  e John  Snape,  para  a exploração  de  um  escrí- 
ptorío  de  representações  em  geral  e mais  negocios  que 
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convenham,  nesta  praça,  com  o capital  de  60:000$000,  sob 
a firma  Kenwortby,  Snape  & C. 

De  Jorge  E.  Eluf  e Elias  A.  Serur,  para  o commercio 
de  fazendas,  armarinhos,  ferragens,  chapéus,  calçados,  sec- 
cos  e molhados,  na  praça  de  Monte  Azul,  Bebedouro,  com 
o capital  de  2:000$0Ò0,  sob  a firma  E.  Eluf  & Comp. 

De  Eugene  Thiers,  Felix  Jauleguiber,  Maurice  Rabin, 
para  a fabricação  de  guarda-chuvas  e outros  artigos  con- 
generes,  na  praça  do  Rio  de  janeiro  e filial  nesta  praça, 
com  o capital  de  600:000$000,  sendo  o capital  da  filial  de 
30:000$00Ò,  sob  a firma  E.  Thiers  & Comp.,  em  successão 
á firma  A.  Revers  Thiers  & Comp. 

De  Fuad  Labaki  e Farjalla  Labaki,  para  a exploração 
de  fabrica  de  roupas  brancas,  espartilhos,  toucas  e artigos 
congeneres,  nesta  praça,  com  o capital  de  12:000$000,  sob 
a firma  Fuad  & Farjalla  Labaki. 

De  João  Dias  da  Cruz  e Daniel  Gonçalves  da  Cruz, 
para  o commercio  de  calçados,  nesta  praça,  com  o capital 
de  10;000$000,  sob  a firma  Daniel  Cruz  & Comp. 

De  A.  Nelson  de  Oliveira,  José  Manuel  de  Azevedo 
Castro  e Francisco  de  Souza  Borges,  o primeiro  comman- 
ditario  e os  demais  solidários,  para  a exploração  do  com- 
mercio de  Pharmacia,  perfumarias  e outros  artigos  que  con- 
venham, nesta  praça,  com  o capital  de  50:000$000,  sendo 
a commandita  de  30:000$000,  sob  a firma  Azevedo  Castro 
& Comp. 

De  José  Ferreira  Fontes  e João  Lopes  Ladeira,  para  o 
commercio  de  commissões,  consignações  e conta  própria 
de  cereaes,  café  e outros  artigos,  nesta  praça,  com  o capital 
de  40:000$000,  sob  a firma  de  José  Fontes  & Ladeira. 

De  Sade  Neme,  Alexandre  Neme  e Alfredo  Neme,  para 
o commercio  de  fazendas,  armarinhos,  calçados,  chapéus, 
ferragens,  seccos,  molhados  e mais  artigos,  na  praça  de 
Piratininga,  Agudos,  com  o capital  de  40:000$000,  sob  a 
firma  Sade  Neme  & Irmãos. 

De  Max  Naegeli  e Roberto  Naegeli,  para  o commercio 
de  cereaes,  nesta  praça,  com  o capital  de  10:000$000,  sob 
a firma  Naegeli  & Comp. 

De  Rozario  Giglio  e Francisco  Plastina,  para  o com- 
mercio de  seccos  e molhados,  nesta  praça,  com  o capital 
de  10:000$000,  sob  a firma  Rozario  Giglio  & Comp. 

De  Jamil  Zaidam  e Tufich  Zaidam,  para  o commercio 
de  fazendas,  roupas  feitas  e armarinhos,  nesta  praça,  com 
o capital  de  20:000|000,  sob  a firma  Zaidam  & Comp. 
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De  Luciano  Oodofredo  de  Souza  Pinto  e Alberto  Coti- 
tinho  Alves  Barbosa,  para  o commercio  de  cercaes,  nesta 
praça,  com  o c^^ital  de  4.‘000S000,  sob  a firma  L O.  de 
Souza  Pinto  8<  Comp. 

De  losé  Lourenço  Amora  e Álvaro  Abreu,  para  o com- 
mercio de  lacticinlos,  artigos  de  confeitaria,  botequim  e se- 
melhantes, no  estabelecimento  denominado  «Casa  Branca t, 
nesta  praça,  com  o capital  de  20KX)0$000,  sob  a firma 
Amora  8»  Abreu. 

De  Abrio  Maluhy,  Diab  Maluhy,  Miguel  Maluhy  e 
Dumit  Maluhy,  para  o commercio  de  fazendas,  armarinhos 
e mais  artigos  que  lhes  convenham,  nesta  praça,  com  o 
capiul  de  30KXX)S000,  sob  a firma  Maluhy  Comp. 

De  Antonio  dei  Nero,  Angelo  dei  Nero,  Domingos  dei 
Nero,  Thomaz  dei  Nero,  para  o commercio  de  seccos,  mo- 
lhados, ferragens,  louças,  papelaria  e livraria,  na  praça  de 
Itatiba.  com  o capiul  de  I0:000$000,  sob  a firma  Antonio 
dei  Nero  8»  Comp. 

De  Antonio  jacyntho  de  Oliveira,  Antonio  RibeirJo  e 
Christiano  Antonio  de  Oliveira,  para  o commercio  e fabrico 

de  calçados,  na  praça  de  Santos,  com  o capiul  de 

2(H)00$000.  sob  a firma  Antonio  Jacyntho  de  Oliveira  & 
Comp. 

De  Manuel  Baptista  Simões  e Antonio  Mendes  Ba- 
ptista,  para  o commercio  de  generos  alimentícios  e conge- 
neres,  na  praça  de  Santos,  com  o capital  de  16KX)0$000, 
sob  a firma  BaptisU  Simões  & Irmio. 

De  Alexandre  José  Bussab  e Rachid  J.  Bussab,  para  o 
commercio  de  fazendas,  armarinho  e artigos  congencres, 
nesU  praça,  com  o capiUI  de  3(HXX)$000,  sob  a firma 
Bussab  IrmSos. 

De  Abel  Ferreira,  Alberto  Francisco  Marques  e Antonio 
de  Sousa  Ferreira,  este  commanditario  e aquelles  solidários, 
para  o commercio  de  seccos  e molhados,  na  praça  de 
Campinas,  com  o capiul  de  I5.-000$000,  sendo  a comman- 
diu  de  5:000$000,  sob  a firma  Ferreira,  Marques  & Comp. 

De  losé  Abramo  e Romeu  Chiacchio,  para  o com- 
mercio de  fazendas,  armarinhos,  chapéus  e calçados,  na 
praça  de  Bragança,  com  o capiul  de  7:000$000,  sob  a firma 
José  Abramo  St  Comp. 

De  Carlos  BaptisU  de  Magalhães  e Manoel  Gonçalves 
Foz,  solidários  e Carlos  Leoncio  de  Magalhães,  comman- 
diUrio,  para  a exploração  do  commercio  bancario,  na  praça 
de  Araraquara,  com  o capiUl  de  20(M)00$000,  sendo  a 
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commandita  de  100:000$000,  sob  a firma  Magalhães,  Foz 
& Comp. 

De  Polycarpo  Lopes  Manita  e Luiz  Poças  Leitão,  para 
o commercio  de  pharmacia,  drogaria  e importação  de  arti- 
gos que  lhes  convenham,  nesta  praça,  com  o capital  de 
40:000$000,  sob  a firma  P.  Lopes  & Comp. 

De  Sahid  Buchahin,  Mashud  Buchahin  e Chahin  Bu- 
chahin,  para  o commercio  de  importação,  despachos,  fabri- 
cação e tudo  que  convier,  nesta  praça,  com  o capital  de 
10:000$000,  sob  a firma  S.  Buchahin  & Comp. 

De  Antonio  Sampaio  Motta  e Francisco  Leite  Moreira, 
para  o commercio  de  seccos  e molhados,  nesta  praça,  com 
o capital  de  4:000$000,  sob  a firma  Sampaio  & Moreira. 

De  Agenor  Silva,  Nestor  Silva  e João  Moura,  para  o 
commercio  de  café  e machinas  para  rebeneficiamento,  na 
praça  de  Santos,  com  o capital  de  200:000$000,  sob  a firma 
Silva  & Comp. 

De  Flilmar  Werner  e Moritz  Hilpert,  e Oskar  Dannecker, 
commanditario,  para  o commercio  de  importação  de  fazen- 
das e armarinhos  e commissões,  na  praça  do  Rio  de  Ja- 
neiro e com  filiaes  em  Pariz  e S.  Paulo,  com  o capital  de 
1.100:000$000,  sendo  a commandita  de  300:000$000,  sob  a 
firma  Werner,  Flilpert  & Comp. 

De  Joaquim  Clemente  e Bernardo  Ribeiro  Saraiva,  aquelle 
commanditario  e este  solidário,  para  o commercio  de  sec- 
cos, molhados,  ferragens  e outros  artigos  concernentes  a 
este  ramo,  na  praça  de  Campinas,  com  o capital  de  25:000$000, 
sendo  a commandita  de  15:000$000,  sob  a firma  Bernardo 
Saraiva  & Comp. 

De  Francisco  da  Fonseca  Rolão,  e José  Barreto,  para 
o commercio  botequim,  na  estação  de  Piassaguera,  Santos, 
com  o capital  de  10:000$000,  sob  a firma  Fonseca  & Bar- 
reto. 

De  Pedro  de  Oliveira  Rolin  e Hermenegildo  Rodrigues 
Xavier,  para  o commercio  de  ferragens,  louças  e o mais 
que  convier,  nesta  praça,  com  o capital  de  30:000$000,  sob 
a firma  Oliveira  Rolin  & Comp. 

De  Antonio  de  Azevedo  e Adriano  Merlo,  para  explo- 
ração de  uma  empreza  fabril  de  productos  chimicos  e ins- 
tallação  de  um  escriptorio  e laboratorio  chimico  technico 

industrial  e commercial,  nesta  praça,  com  o capital  de 

20:000$000,  sob  a razão  social  de  A.  de  Azevedo  & Comp. 

De  José  Fernandes  Costa,  Julio  José  Fernandes  Costa 
e Manoel  Machado,  para  o commercio  por  atacado  de  fa- 
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zendas,  roupas  e outras  mrrcadorías  que  i mesma  possa 
convir,  nesta  praça,  com  o capital  de  200:000$000,  sob  a 
firma  Fernandes  Costa  Comp.,  em  continuaçlo  á firma 
extincta  de  Fernandes  Costa,  Gomide  dt  Comp. 

De  Argemiro  de  Britto  Bicudo,  Diogenes  Castanho  e 
José  Paulo  Bicudo,  os  dois  primeiros  solidários  e o ultimo 
commanJitario,  para  o commercio  de  artigos  de  papelaria 
e a exploraçflo  de  industria  typographica,  nesta  praça,  com 
o capital  de  30KXX)$000.  sendo  a commandita  de  lOOOOSOOO, 
sob  a firma  Bicudo,  Castanho  6i  Comp. 

De  José  Calil  e Sarhan  Calíl,  para  o commercio  de 
seccos  e molhados  e o mais  que  lhe  convier,  nesta  praça, 
com  o capital  de  2(H)00$000.  sob  a firma  J.  Calil  & Irmão. 

De  Raphael  Angelo  Baccaro  e Antonip  da  Cosia  Pires 
Pacheco,  para  a fabricaçlo  de  fôrmas  para  calçados,  com- 
mercio de  commissôes  e consignações,  nesta  praça,  com  o 
capital  de  4.<XX)$000,  sob  a firma  Raphael  Baccaro  6i  Pacheco. 

De  Francisco  Posadas  e Gregorio  de  Miguel  Abad,  para 
o commercio  de  Joias  e congeneres,  nesta  praça,  com  o ca- 
pital de  10:0001000,  sob  a firma  F.  Posadas  ò Comp. 

De  Cav.  Off.  Henrique  Secchi  e Attilio  Secchi,  para 
exploração  do  estabelecimento  de  massas  alimenticias,  nesta 
praça,  com  o capital  de  200KXX)$000.  sob  a firma  Fratelli 
Secchi. 


Modificações 

Foram  modificados  os  contractos  das  seguintes  firmas; 

Braga  8i  Comp.,  desta  praça,  prorogando  o prazo  de 
seu  contracto  por  tempo  indetermirudo. 

D.  Santos  6t  Comp.,  desta  praça,  com  a retirada  do 
socio  Manoel  Rocha,  sem  nada  rece^,  e continua  a firma 
a gyrar  sob  a mesma  firma,  com  os  socios  remanescentes. 

F.  Rocha  6i  Comp.,  desta  praça,  alterando  o genero  de 
commercio  que  éra  o de  venda  de  bilhetes  de  loterias  por 
atacado  e a varejo,  commissôes  e consignações,  passando 
a ser  apenas  o commercio  de  venda  de  bilhetes  de  loterias, 
a varejo. 

Jorge  Corban  õ Comp.,  desta  praça,  com  a retirada  do 
socio  Elias  Pedro  Choueri,  com  a quóta  de  10KX)0$000, 
continuando  a gyrar  a mesma  firnja  com  os  sodos  rema- 
nescentes. 
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Zanotta,  Lorenzi  & Comp.,  desta  praça,  prorogando  o 
prazo  de  seu  contracto  por  tempo  indeterminado. 

Viuva  Grandi  & Comp.,  da  praça  da  Estação  de  Pilar, 
com  a retirada  do  socio  de  industria  Eugênio  Bonadio,  con- 
tinuando a sociedade  entre  os  socios  remanescentes  e sob 
a mesma  firma. 

Miranda,  Azevedo  & Comp.,  desta  praça,  alterando  a 
firma  social,  que  passa  a gyrar  sob  a razão  social  de  Aze- 
vedo, Miranda  & Comp. 

Paolucci  & Comp.,  desta  praça,  com  a retirada  do  socio 
Sylvio  Siviero,  continuando  os  demais  socios  com  a socie- 
dade, com  o capital  de  10;000$000  e passando  a firma  a 
gyrar  sob  a razão  social  de  Regoli  & Paolucci. 

Moraes  & Santos,  desta  praça,  alterando  o genero  de 
seu  commercio  para  o de  commissões,  consignações  6 conta 
própria. 

Castilho  & Baptista,  desta  praça,  com  a retirada  do 
socio  Raphael  Baptista  da  Silva,  com  a quóta  de  5;500$000, 
sendo  admittido  em  substituição  ao  socio  que  se  retira  o 
sr.  Antonio  Maria  Baptista,  com  a quóta  de  4:000$000,  con- 
tinuando a gyrar  a mesma  firma. 

João  Basso  & Comp.,  desta  praça,  modificando  o ge- 
nero de  seu  commercio  para  o de  compra  e venda  de 
madeiras,  carvão  vegetal  e outros  artigos  que  convenham 
e reduzindo  o capital  social  a 35:000$000. 

Toledo,  Assumpção  & Comp.,  da  praça  de  Santos, 
prorogando  o prazo  de  seu  contracto  por  tempo  indeter- 
minado. 

Bussab  & Comp.,  desta  praça,  com  a retirada  dos  so- 
cios Said  M.  Bussab  e Rachid  J.  Bussab,  com  a quóta  de 
15:000$000  cada  um,  continuando  a gyrar  a mesma  firma, 
com  o capital  de  40;000$000  e ficando  o prazo  do  contra- 
cto prorogado  até  30  de  julho  de  1922. 

Stoffa,  Baptista  & Comp.,  desta  praça,  com  a passagem 
do  socio  commanditario,  Francisco  Stoffa,  a solidário. 

Salles  & Comp.,  desta  praça,  fixando  o capital  social 
em  18:000$000. 

Perfecto  Ares  & Comp.,  desta  praça,  prorogando  o 
prazo  de  seu  contracto  por  tempo  indeterminado,  elevando 
o capital  social  a 80:000$000. 

Falchi,  Papini  & Comp.,  desta  praça,  prorogando  por 
mais  seis  mezes  o prazo  de  seu  contracto  social. 
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Rovito  & RuKpero,  desta  praça,  prorogando  o prazo 
de  seu  contracto  social,  por  mais  dous  annos,  vencendo-se 
em  31  de  Janeiro  de  1918. 

Ferreira  de  Souza  & Comp.,  da  praça  de  Santos,  ele- 
vando o capital  social  a 300:000$000,  passando  o socio 
solidário  Manoel  Peixoto  Ferreira  de  Sousa  a commandi- 
tario  com  a quóta  de  Í00<XX)$000,  alterando  o socio  Ma- 
noel da  Costa  Oliveira  o seu  nome  para  o de  Manoel 
Costa  Ferreira  de  Sousa  e entrando  a fazer  parte  da  socie- 
dade como  solidário  Francisco  Peixoto  do  Rego,  com  o 
capital  de  M<XX)$000,  continuando  a gyrar  a mesma  firma. 

Soares  de  Mello  & Comp.,  da  praça  de  Monte -Alto, 
Jaboticabal,  prorogando  o prazo  de  seu  contracto  social 
por  mais  quatro  annos  e elevando  o capital  social  a . . . . 
4(H)00$000. 


Doctinrntos  de  sociedades  anonynas 

Fabrica  de  Qgarros  Princeza  d’Oeste,  com  séde  na 
praça  de  Rio  Claro,  reformando  os  seus  estatutos  e fixando 
o seu  capital  em  I23KXX)$000,  dividido  em  1230  acções  e 
dous  décimos  de  acções  nominativas,  de  lOOSOOO  cada  uma. 

Companhia  Commercio  e Navegaçio,  com  séde  na 
praça  do  Rio  de  Janeiro  e filial  nesta  Capital,  tendo  por 
objecto  a industria  de  navegaçio,  o commercio  de  sal  e 
mais  operações  occorrentes,  com  o capital  de  10.000<XX)$000, 
dividido  em  50.000  acções  de  200$000  cada  uma. 

Fabrica  «Auto  Oaz>  Slo  Paulo,  com  séde  nesta  praça, 
com  o capital  de  80000$000,  dividido  em  400  acções  de 
200$000  cada  uma. 

A Territorial  Paulista,  com  séde  nesta  praça,  tendo  por 
fim  operar  sobre  immoveis,  nesta  praça,  com  o capital  de 
5000001000,  dividido  em  2.500  acções  de  200$000  cada  uma. 

Companhia  Cnema  Color  de  S Paulo,  reduzindo  o 
capital  social  a 50000$000. 


Distractos  sociaes 

Foram  dissolvidos  os  contractos  sociaes  das  seguintes 
firmas; 

Forte  & Donzeilini;  Mello,  Ayres  8c  Comp.;  Miguel 
Oaeta  & Filho,  Paulo  Leite  6c  Comp.,  Presta  8c  Maruggi, 
Thomaz  Bonanno  8c  Comp.,  Costa  Oomes  8c  Comp.,  Irmios 
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Allegretti  & Comp.,  Maluhy,  Abissamra  & Comp.,  Matta  & 
Calil,  Vicente  Papa  & Comp.,  Miguel  & Elian  Fadul,  Ole- 
gario  Paiva  & Comp.,  A.  Galvão  & Rocha;  Amora,  D’Horta 
& Comp.;  Albano,  Pinto  & Loureiro;  J.  Bosisio  & Filhos, 
Scatola  & Giorgetti,  Luiz  Ferreira  & Comp.,  Padula  & Mal- 
zone,  Fernandes  Costa,  Gomide  & Comp.,  Marques  de 
Oliveira  & Comp.,  Pedro  & Comp.,  Carmine  Sérgio  & 
Comp.,  desta  praça;  J.  Cantei  & Comp.,  Craig  & Comp., 
Correia,  irmãos  & Comp.,  da  de  Santos;  Rangel  de  Castro 
8c  Comp.,  da  de  Guaratinguetá;  F.  Negri  8c  Ciolfi,  da  de 
Campinas;  Paschoal  de  Angelis  & Coutinho,  da  de  Villa 
Americana,  Campinas;  Feres  Tuma  & Filho,  da  de  Jundiahy. 


Matriculas 

Foram  matriculados  os  seguintes  commerciantes: 

Antonio  Cerveira  de  Mello,  cidadão  portuguez,  socio 
solidário  da  firma  Mello,  Filho  & Comp.;  Adolpho  Petroc- 
chi,  cidadão  italiano,  desta  praça;  e Isaac  Pacheco,  cidadão 
brazileiro,  da  praça  de  Sorocaba. 
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